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Vers  la  paix  —  Études  sur  rétablissemcnt  de  la  paix  généralc  et 
sur  lorganisation  de  Ibrdre  internalional  —  Rio  de  Janeiro, 
Imprensa  Nacional,  1909. 

Le  problème  mondial  —  Études  de  politique  intemationale  — 
Rio  de  Jaoeiro,  Imprensa  Nacional,  191 3. 

O  problema  nacional  brasileiro —  Introducçâo  a  um  prt>- 
gramma  de  organização  nacional  —  Rio  de  Janeiro,  Imprensa 
Nacional,  1914. 


ERRATA 


Apesar  de  ttjdo  o  cuidado  do  Auctor  e  do  solicito  zelo  da  revisàu  e  do 
pessoal  technico  da  Imprensa  Nacional,  uáo  foi  possivel  evitar  que  escapassem 
alguns  erros,  na  composição  deste  volume. 

Dos  que  o  Auctor  poude  verilicar,  em  rápida  leitura,  alguns,  nâo  interessando 
á  coraprehensâo  do  pensamento,  podem  ficar  sem  menção:  defeitos,  sem  conse- 
quência, de  pontuação,  variações  de  orthographia,  devidos  ádillerença  entre  a 
orthographia  usada  pelo  Auctor  e  a  da  Imprensa  Nacional,  etc. 

Aqui  vae  a  erraU  de  outros,  que  o  auctor  pede  aos  seus  leitores  corrijam  no 
texto,  antes   de  fazer  a  leitura. 

Na  dedicatória,  na  terceira  linha,  deixou  de  ser  posta  uma  virgula,  depois  da 
palavra  :  braziieira. 

ICsta  palavra  está  composta  cm  todo  o  livro  comi,  o  que  nâo  é  a  grapbia 
usada  pelo  Auctor. 

A'  pagina  X  do  Prefacio,  na  terceira  linha  da  nota,  nas  palavras:  entr< 
regras  e  muros  mon.isticos,  foi  invertida  a  pítsiçâo  da  coujuncçáo. 

A"  pagina  XI,  na  u»  linha,  da  nota,  Jeve-se  collocar  uma  virgula  dept)is  d:i 
palavra  :  serias. 

A' pagina  XXXllI,  a  palavra:  prov^rUosn,  foi  escripta      frowitaso. 

X  pagina  Xl-I.  lo»  linha,  cumpre  antepor  a  preposição  Je,  á  palavra  3/1- 
en.t.iiís. 

A' pagina  4,  ifP  linha,  o  pronome  latino  <f  e«lá  escriptoW. 

Na  pagina  itl,  Ji*  linha,  falta  uma  virgula  depois  da  palavra  :  tslringeim. 

Na  pagina  Jj.  25»  linha,  leia-se  :  *  fc^/j^jo  especial,  em  lugar  de  :  á  U:gisl.KÍ>i 
espíLi-U . 

Na  pagina  21^,  lu*  linha,  accrescente-se  uma  vírgula,  depois  da  palavra:  ^«<j- 
du.ies. 

iV  pagina  ji^.  na  terceira  linha,  em  vez  de :  j  sem  rMiJkação,  leia-se:  se  a 
vitiltiSAçào. 

\'  pagiii:i    jti,  penúltima  linha,  Icia-se  :  solUo,  em  lugar  de  :  soUo, 

A'  pagina    58,  27*  linha,  ponha-sc  uma  virgula  depois  da  palavra  :  injuslrijs. 

A'  pagina  iio,  na  penúltima  linha,  pòr  entre  sirgulasa  palavra  :  ii-p<'is. 

A    pagina  118,  23*  linha,  leia-se  :  mesnu),  em  vez  de  :  mesma. 

A'  pagina  1^^,  ^í*  linha,  pôr  uma  virgula  depois  da  palavra  :  piivaJas- 

A'  mesma  paguia,  na  linha  25"^,  substituir  os  dous  fonlos  po{  uma  virgula. 

Na  pagina  21 1,  linha  7*,  em  vez  de  :  j  vi.iã  e  à  industria,  leia  »e  j  vuia,  c  3 
f.ibricãçâo,  etc. 

Na  pagina  225,  linha  12»,  leia-se  delegaram,  em  vez  de  :  ielegau. 

A'  pagina  305,  2*  linha,  leia-se  em  vez  de  :  struggLe  for  lije  slruggler  i'<>r 
life. 

A'  pagina  278,  linha  11»,  leia-se  :  jre<í^j<)5,  em  vez  de:  irrdi^*'í 

\a  pagina  34?,  o  texto  do  numero  5  do  art.  7  deve  ser  corriuido  nos  tenno- 
da  sua  redacção  na  pagina  353. 

Na  pagina  3^9,  3u>  linha,  leia-se  :  Ires,  era  vez  de  :  ious. 

A'  pagina  350,   linha  10»,  leia-se  :  areligu>sos,  em  logar  de  :    1  ri-ií-i->s.ii. 

Na  pagina  356,  no  numero  11  do  art.  ^d  leia-se  :  05  procuradores  e delega Jns  .i.i 
l'nião  nas  Provináas. 

Na  pagina  367,  no  numero  ni  do  art.  72,  leía-se  :  nos  termos  do  art.  <,;. 

Na  pagina  .í6í<,  no  art.  :*"    i-ii-v.»  ■  /j»-,,ví"  ■-'«,  em   Ititíar   1-  •  /-^'^  '■" 


A'  memoria  de  minha  bisavó   materna, 
9.  3í/laria  Joaquina  da   Qosta    Qordeiro, 


typo  da  energia,  da  virtude  e  da  coragem  da  matrona  brasileira 
fallecida,  aos  noventa  e  cinco  annos,  após  uma  existência  de  continuos 

trabalhos,  só    ahandoiiaJos    nus    ultimas    dia-    Ja    vi 'a, 

6  a  memoria  dos  escravos  mortos,  bem  como  aos  ainda  vivos  de  sua  fazenda, 

que  me  deram,  no  convivio  intimo  da  infância^  liçfies  de  bondade 
e  de  pureza  de  costumes  e  eíemplos  de  amor  ao  trabalho  e  de  vene- 
ração, 

dedico  este  appello  aos  meus 

patricios,  em  prol  da  reorganização  da  nossa   vida 

politica  e  social,  sob  inspiração  das  nossas  tradições  de    honra 

e  de  bom  senso,  e  com  os  progressos  sólidos  e  humanos 

próprios  da  nossa  índole. 


PREFACIO 


(D 


Na  Mensagem  que  dirigi,  como  Presidente  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  á  Assembléa  Legislativa,  em  15  de  se- 
tembro de  1899,  escrevi  estas  palavras,  que  vêm  a  pelo, 
na  introducçâo  deste  trabalho : 

.  <  No  Brasil  ha  actualmente  duas  correntes  de  opinião 
que  legitimamente  deveriam  arregimentar-se :  a  dos  adeptos 
da  Constituição  e  a  dos  revisionistas». 

Estava  eu,  então,  no  segundo  anno  do  meu  triennio 
presidencial,  iniciado,  em  1"  de  janeiro  de  1898,  com  um 
programma,  que  pôde  ser  resumido  com  as  seguintes  pa- 
lavras do  final  da  mesma  Mensagem : 

«Quando,  em  15  de  setembro  de  1898,  vos  dirigi  a 
minha  primeira  Mensagem,  dominava-me  completamente  o 
pensamento  fazer  a  politica  das  soluções  administrativas 
e  económicas  ás  necessidades  do  nosso  Estado. 

Absorvera  meu  espirito,  nos  primeiros  mezes  do  Go- 
verno, a  ambição  de  promover  a  transformação  de  sua  vida 
económica,  solver  sua  crise  financeira  e  impulsionar  seu 
progresso  intellectual . 


(l)  Das  três  secções  deste  livro,  a  primeira  é  composta  de  trabalhos  publicados 
na  Gazeta  de  Noticias,  desta  Capital,  em  novembro  e  dezembro  de  1910  e  janeiro  e 
fevereiro  de  191 1  ;  as  duas  ultimas,  escriptas  por  volta  de  metade  de  1913,  nào  foram 
publicadas,  sendo  apenas  comniunicadas,  para  estudo,  a  dous  amigos. 


VIU 

As  paginas  daquelle  tral;)alho  dão  testemunho  do  des- 
prendimento com  que  me  dispuz  a  deixar  em  segundo  plano 
preoccupações  de  ordem  politica,  e  a  affrontar,  em  beneficio 
da  futura  prosperidade  da  terra  natal,  a  impopularidade  de 
reformas  antipathicas  aos  preconceitos  c  aos  interesses  de 
muitos » . 

Minha  confiança  na  Constituição  de  24  de  Fevereiro  era, 
então,  completa;  e  as  idéas  do  meu  programma  de  politica 
social  e  económica  —  formuladas  em  um  conjuncto  de  pro- 
jectos de  lei,  elaborados  por  mim.e  votados  pela  Assembléa 
Legislativa,  na  sessão  de  1897,  para  serem  regulamentados 
e  executados  durante  o  trienniode  1898  a  1900  —  foram  ob- 
jecto de  vários  decretos  e  actos  da  administração,  durante 
esse  periodo,  alguns  executados,  outros  levados  a  inicio 
de  execução,  sendo  outros  preteridos  por  effeito  de  pertur- 
bações politicas,  de  que  não  fui  causa. 

Ao  passar,  em  31  de  dezembro  de  1900,  o  governo 
da  terra  fluminense  a  meu  successor,  o  General  Quintino 
Bocayuva,  já  não  podia  ser  tão  firme  —  desilludida,  como 
fora,  pelos  factos  —  a  minha  confiança  no  regimen  politico 


Todo>  l;^u^  luibalhos,  e  particularmente  os  dous  últimos,  redigidos  em  épocba 
em  que  me  seria  de  todo  impossível  cuidar  da  linguagem  e  do  estylo,  sofireram  cor- 
recções de  forma. 

Encontram-se,  no  primeiro,  ao  lado  de  correcções  desta  natureza,  modificações 
mais  importantes,  que  precisam  ser  assignaladas,  para  esclarecimento  de  dous  pontos 
de  interesse  na  historia  do  desenvolvimento  do  meu  pensamento. 

O  intuito  desse  trabalho  era  inilludivelmentc  claro  :  escripto  em  forma  genérica 
e  ampla,  e  tratando  mais  do  objecto  geral  e  dos  fins  capitães  da  politica  e  do  go- 
verno que  de  seus  moldes  e  instituições,  vasado  em  forma  preparatória,  para  desen- 
volvimentos e  applicações  ulteriores,  não  me  tinha  parecido  opportuno,  até  o  momento 
em  que  lhes  interrompi  a  série,  manifestar  a  convicção,  já  de  antes  firmada  em  meu 
espirito,  da  necessidade  da  revisão  constitucional.  Cingia-se  toda  a  minha  aspiração, 
no  momento,  a  vêr  deslocada  a  politica  e  a  acção  do  governo,  do  emmaranhamento 
das  luctas,  intrigas  e  crises,  a  que  nos  condemnara,  de  ha  muito,  a  falta  de  uma  poli- 
tica, assentada  e  consciente,  de  organização  nacional,  para  o  terreno  do  exame  dos 
nossos  problemas  orgânicos. 

Eis  porque  não  se  encontra  ainda  expressa,  nesse  trabalho,  a  idéa  da  revisão 
constitucional. 

Em  outro  ponto,  também  de  grande  vulto,  os  termos  do  trabalho  discrepavam, 
em   trechos  incidentes,  do  pensamento  dominante  em    meu  espirito  em  todas  as  ma 


IX 


que  havíamos  adoptado;  c  quando  no  decurso  de  alguns 
annos  de  magistratura  vim  a  fazer  trato  mais  intimo  com  a 
Constituição  da  Republica,  fixou-se  em  meu  espirito  a  con- 
vicção da  sua  absoluta  impraticabilidade.  Fructo  de  uma 
revolta  sem  cultivo  prévio  na  opinião,  e  sem  preparo  or- 
ganizador—  surgida,  inesperadamente,  das  trevas  da  con- 
spiração politica,  para  a  realidade,  por  força  de  um  trabalho 
subterrâneo,  favorecido  por  alguns  accidentes  da  politica 
imperial :  a  abolição  dos  escravos  e  a  moléstia  do  monarcha, 
principalmente,  prenunciando,  este  ultimo,  a  approximação 
do  terceiro  reinado,  antipathico,  em  geral,  ao  sentimento 
popular  —  a  lei  máxima  da  Republica  não  é  senão  uma  rou- 
pagem de  empréstimo,  vestindo  instituições  prematuras. 

Despertando  a  lembrança  dos  factos  da  nossa  historia 
politica,  e  os  da  minha  experiência  pessoal,  foi-me  a  ana- 
lyse  da  Constituição  servindo  de  instrumento  —  no  duplo 
trabalho,  lentamente  processado  em  meu  espirito,  da  demon- 
stração da  insufficiencia  daqueíla  lei  e  da  suggestão  de 
emendas  e  correcções,  progressivamente  desenvolvidas,  de 
simples  hypotheses  em  artigos  de  revisão  parcial,  e  num 


nifestações  solemnes  da  minha  vida  publica,  e,  assi^naladaniente,  em  meus  actus,  na 
politica  federai  e  na  do  Estado.  Nunca  fui  adepto  da  colonização  official  ;  e,  quanto 
á  immigraçâo,  considerando-a  um  facto  normal,  no  curso  da  vida  social  humana, 
sem  perigo  e  legitimo,  era  principio,  não  a  tive  iámais  por  meio  sensato  de  povoa- 
mento, encarando-a  sempre,  entretanto,  como  um  dos  graves  problemas  da  nossa  for- 
mação nacional,  nunca  iniciada,  e  cada  vez  mais  difficil,  sob  acção  das  successivas 
correntes  iminifiratorias. 

Meu  pensamento,  sobre  este,  como    sobre  ■■-    <.•■•■:.: — i-' ■■■■;  e  polí- 
ticos do  paiz,  era  um  juizo  próprio,  formado  em  to  dos 

factos;   e,  não  tendo  inspiração  nativista,    nem    - „,, „.  ...........3  syste- 

maticos,  soffreu,  naturalmente,  em  algumas  phases  da  minha  vida  —  nunca,  porém, 
em  actos  e  affirmações  que  pudessem  ser  tidos  por  compromissos  politicos  —  as  cs- 
cillaçôes  inevitáveis  em  todo  espirito  novo,  balouçado  no  torvelinho  das  agitações  de 
vm  meio  politico,  onde,  no  decurso  de  uma  já  longa  historia,  não  se  encontra  um  só 
documento  de  percepção  synthetica  do  proble;:ia  nacional,  politico-social  ou  eco- 
nómico ;  e  onde  os  governos  se  succedem,  os  ministros  substítuem-se,  e  os  politicos 
se  degladiam,  sem  que,  no  mesmo  período  presidencial  republicano,  ou,  no  mesmo 
gabinete,  durante  o  Império,  seja  possível  vislumbrar  o  foco  de  um  desígnio  geral  e 
o  fio  de  uma  directriz  pratica,  conduzindo  a  politica- 


plano  harmónico,  por  fim   <i.-  nolifi.;!  i-  de  organizav-''"'  "■<- 
cionai. 

Se  a  Republica  e  a  abolição  da  escravatura  foram  ideaes 
gravados  em  meu  espirito  com  as  primeiras  pulsações  da 
consciência,  o  senso  de  um  problema  nacional  e  a  ambição 
de  dedicar  a  vida  á  obra  da  constituição  nacional,  encontram 
marcos  —  nas  recordações  mais  remotas  do  meu  coração  e 
do  meu  cérebro.  Cooperar  pela  força  e  pelo  prestigio  da 
pátria  brasileira,  por  sua  organização  sob  regimen  republi- 
cano, e  pela  liberdade  dos  negros,  foram  aspirações  de  toda 
a  minha  vida.  No  espirito  da  creança,  como  no  espirito  do 
moço,  e,  depois,  no  do  homem  publico,  a  Republica,  a  abo- 
lição e  a  nacionalidade,  nada  tinham  de  commum,  entretanto, 
com  aspirações  românticas  e  demagógicas.  Meu  olhar  viu 
sempre  muito  nitidas  as  fronteiras  entre  o  espiritual  e  o 
secular,  e  entre  o  ideal  e  a  ficção ;  e  se,  ainda  nos  tempos  em 
que  mais  obedeceu  a  influencias  religiosas,  nâo  poude  con- 
fundir as  cousas  da  terra  no  cirro  luminoso  da  crença,  e  en- 
volver os  problemas  da  vida  no  mysterio  do  sobrenatural, 
e  os  do  futuro,  na  treva  do  incognoscível  —  não  se  permittiu. 


Os  systenias,  que  arrimam,  com  o  rigor  de  suas  deducçfies  coherentes  e  infle- 
xíveis, espiritos  orthodoxos,  sâo  amparos  salutares,  para  consciências  isoladas  entre 
e  regras  muros  monásticos,  ou  sob  a  sugRestao  mystica,  própria  do  inicio  de  aposto- 
lados :  não  são,  porém,  roteiros  de  acção  politica  ;  e  traduzem-se  por  sentenças  de 
esterilidade,  na  vida  activa. 

Fora  das  theorias,  tudo  quanto,  em  nosso  paiz,  se  tem  por  vida  do  pensamento 
e  da  opiniSo,  é  um  estado  de  aérea  divagação,  erudita  e  brilhante,  em  que  as  tdéas 
se  diluem,  dilatam-se  e  evolam-se,  como  para  fugir,  cada  vez  mais  longe,  á  vida  real, 
numa  gazeificação  de  tropos  e  palavras  sonoras  —  pulverizadas  em  phrases  as  genera- 
lidades mais  vagas  de  todas  as  escolas  —  sem  que  as  intelligencias  tomem  pé  no 
trabalho  de  abstrahir,  de  analysar,  de  synthetizar  e  de  applicar.  Entre  o  conservan- 
tismo  a  Thiers,  adheso  á  ordem  e  aos  mais  altos  fins  objectivos  da  politica,  e  prompto  a 
sacrificar  o  amor  próprio  das  posições  coherentes,  até  á  acceitação  de  todas  as  formas, 
para  manter  a  continuidade  do  que  tem  por  bases  capitães  da  sociedade,  e  as 
concepções  e  voos  philosophicos,  dos  que  planejam  e  concebem  systemas  —  nós  ini- 
ciamos o  conservantismo  das  formas  e  das  apparencias :  combinando  esta  superstição 
—  submissa,  como  nas  religiões  orientaes,  á  exegese  e  ao  commentario  dos  textos  — 
com  estéril  polemica,  que  renova,  a  méudo,  a  propósito  dos  factos  da  vida  concreta 
do  paiz,  eternos  debates  byzantinos. 


também,  transigir,  quando  de  todo  livre  para  o  estudo  dos 
factos  correntes  da  realidade  pratica,  com  o  dever  de  investi- 
gação e  a  responsabilidade  de  procurar  solver,  substituindo 
ao  império  temporal  de  Deus  o  império  dos  attributos  de 
Deus,  transformados  em- divindades  verbaes,  e  dominando, 
com  os  dois  gládios  do  dogma  e  da  lei.  o  mundn  das  con- 
sciências e  o  mundo  do  século. 

O  interesse  pelo  semelhante,  em  sua  realidade  obje- 
ctiva, como  base  dos  methodos  de  estudo  e  de  acção  — 
submettidos  os  conceitos,  accumulados,  durante  toda  a  his- 
toria do  espirito  humano,  ao  contraste  deste  critério  posi- 
tivo— é  a  única  bússola  á  empresa  de  solução  ás  crises 
sociaes  e  politicas  da  nossa  espécie.  Manter  taes  conceitos, 
como  normas  dirigentes  da  vida  importa  submetter  a  huma- 
nidade á  perpetuação  de  valores  arbitrários,  muitos  condem- 
nados,  na  copella  da  experiência,  á  simples  inspecção  de 
olhos  ainda  inexpertos.  Desprezal-os  em  globo,  prejudi- 
cialmente, seria  obra  desassizada  úe  destruição. 

A  solução  resulta  do  próprio  erro  dos  dous  alvitres  ex- 
tremos :  organizar  o  curso  das  grandes  correntes   sociaes 


Nesta  balbúrdia  mental,  se  meu  espirito  con^  lar, 

sobre  ascou.aseos  destinos  do  Brasil,  conclusões  i;  tiva 

homogeneidade,  coma  interpretações  de  seus  probkaias,  não  era  de  surprchender 
que,  nã  )  tendo  jamais  conseguido  realizar  a  cultura  encyclopedica  que  fora  o  ideal  de 
ntinha  exist«aicia,  nem  podido  sequer  com;  '  '  ^na, 

a>  divjrsa;  linhas  de  orienta(;ào    que  e>i  «i 

cedesse,  nuis  de  uma  vez,  á  pressão  da  iii.i^>.i   u,i^  .i^,,i!n.r>,  amn. 
em  voga. 

I-.)i  assim  que,  em  dous  ou  três  escripto-^  ■' "■  ■'    "■■     ^-"^  i  ■ 

nieira  publicação  dos  trabalhos  aqui  reunidos,  ti 
clusões  d».*  politico  e  de  homem  de  governo,  c 
meu  espirito,  após  estudos  mais  sérios  sobre  os  problemas  da  formação  e  do    desen- 
volvimento das  populações,  não  sõ  em  nosso  paiz,  como  em  todo  o  planeta. 

A  lei  de  Malthus.  do  desenvolvimento  em  progressão  geométrica  das  espécies, 
a>>  passo  que  os  meios  de  nutrição  se  desenvolvem  em  progressão  arithmetica, 
contém,  escoimada  de  seu  exaggero,  as  duas  idéas  capitães  da  formação  e  do  des- 
envolvimento das  populações,  que  devem  crescer  parallelamente  ao  progresso  dos 
meios  de  obter  a  nutrição  do  seio  da  terra,  conservando-se-lhe  a  fertilidade,  e  a  salvo 
Jos  abalos  perturbadores  das  ondas  migratórias. 

As  idéas  de  meus  trabalhos  actuaes  exprimem  opiniões  definitivas. 
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sob  moldes  amplos  e  livres,  onde  a  vida  individual  se  rea- 
lize, tendo  por  só  limite  a  expansão  dos  outros  indivíduos 
e  o  desenvolvimento  temporal  da  sociedade. 

Ha  uma  verdade  que  precisa  implantar-se,  inabalável, 
no  espirito  de  quantos  estudam  problemas  sociaes  e  polí- 
ticos: emquanto  a  sociedade  humana  foi  agitada  por 
abalos  de  migrações  e  surpresas  de  descobrimentos,  nAo  era 
unicamente  a  Humanidade,  que  nâo  existia,  como  realidade 
objectiva,  mas  as  próprias  nações  em  que  se  dividem  os 
povos,  que  não  formavam  sociedades  politicas,  tendo,  como 
tinham,  os  destinos,  sem  o  governo  de  determinantes  es- 
pontâneos, e,  ainda  menos,  de  seus  próprios  determinantes, 
sob  os  impulsos  anormaes,  violentos  e  incontrastaveis,  de 
incursões,  invasões  e  conquistas.  A  sociedade  nacional  era 
formada,  nos  próprios  paizes  de  mais  longa  existência,  por 
força  de  sua  posição  em  face  'de  outras  sociedades,  e  não 
por  força  de  seus  caracteres;  e,  a  menos  de  tentar  fugir 
á  luz  de  uma  realidade  quasi  intuitiva,  a  nenhum  espi- 
rito sereno  e  justo  deixará  de  impôr-se  o  reconhecimento 
desta  outra  verdade :  sociedades  onde  o  Estado,  corpori 
ficação  da  vida  collectiva  dos  povos,  não  foi,  até  ha  pouco 
mais  de  século,  senão  órgão  do  arbítrio  e  da  violência,  não 
eram,  e  não  são,  ainda  hoje,  sociedades  organizadas  —  não 
passando  os  princípios  que  servem  de  base  á  modelação  do 
governo,  nas  mais  livres  de  todas,  mais  que  de  resquícios 
daquella  tradição,  sob  color  de  indecisas  tentativas  de  or- 
ganização do  Estado,  como  órgão  do  regimen  jurídico  e 
social  dos  povos.  As  democracias  modernas  são  negações 
da  auctoridade  dynastica :  não  são  organizações  da  socie- 
dade livre. 

Se,  em  toda  a  parte,  as  sociedades  não  receberam  orga- 
nizações próprias,  senão  simples  construcções  provisórias, 
com  materiaes  em  ruína ;  se  o  Estado  não  é,  ainda,  mais  que 
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mera  corporação  policial,  e  órgão  de  commando,  por 
violência  ou  por  suggestão  ;  no  Brasil,  onde  a  socie- 
dade não  chegou  a  reunir  sequer  os  elementos  aggre- 
gantes  da  tradição  —  nem  a  sociedade  existe,  nem  o  Estado; 
e  Estado  e  sociedade  hão  de  organizar-se,  reciproca- 
mente, por  um  processo  mutuo  de  formação  e  de  educação. 
Educação  pela  consciência  e  pelo  exercício,  o  que  vale  dizer 
por  um  programma,  isto  é,  por  uma  politica:  eis  o  meio 
de  transubstanciar  este  gigante  desaggregado  em  uma  na- 
cionalidade. 

É  facto,  já  definitivamente  consagrado  pela  obser- 
vação, que  as  democracias  contemporâneas  se  estão  conso- 
lidando em  oligarchias.  A  explicação  está  nas  reflexões  que 
precedem :  não  havendo  apprehendido  o  caracter  da  evo- 
lução politica  do  nosso  tempo,  que  apresenta  o  problema  da 
formação  do  Estado,  como  órgão  da  associação  politica,  as 
democracias,  restringindo  os  poderes  nominaes  da  aucto- 
ridade,  conservaram  o  espirito  e  a  natureza  do  seu  antigo 
papel  social ;  e,  como  a  este  regimen,  a  um  tempo  enfra- 
quecido e  defraudado,  ficou  faltando  a  inspiração  dos  ver- 
dadeiros moveis  do  governo,  continuaram  a  pôr  em  pratica, 
na  vida  sub-legal  da  politica,  o  império  da  vontade  domi- 
nante, avolumada  com  a  multiplicação  por  uma  grande 
massa  de  pessoas,  e  aggravada  pela  irresponsabilidade  e 
temporariedade  das  funcções,  sem  orgâo  de  unidade  e  de 
continuidade  politica. 

O  grande  beneficio,  prestado  ao  progresso  humanu 
pelas  aspirações  liberaes  e  pelas  doutrinas  democráticas, 
não  consistiu  em  haver  traduzido  em  principios  as  idéas  em 
que  se  converteram  seus  reclamos  contra  o  arbitrio  das  mo- 
narchias,  nem  em  haver  effectuado,  nas  suas  construcções 
theoricas,  o  consorcio  das  tendências  liberaes  com  o  prin- 
cipio clássico  da  auctoridade,  mas  em  ter  revelado  este  facto 
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capital:    que  a    'Sociedade  politica  i:stado»  eram 

entidades    confundidas  no  passado    com  outros   orgâos  e 
aspectos  da  vida  dos  povos,  que  o  presente  ainda  nâo  pu 
dera  destacar  e  differenciar. 

A  evolução  da  nossa  espécie  produziu  e  desenvolveu 
até  hoje,  duas  grandes  instituições :  a  religião  e  o  milita- 
rismo. Sob  estas  duas,  outras,  menos  sensíveis  á  pressão 
das  volumosas  correntes  da  Historia,  conseguiram  assentar 
raizes  relativamente  firmes :  a  família  e  o  commercio,  por 
exemplo;  outras  mais  —  como  todas  as  diversas  formas  de 
organização  e  de  relação,  creadas  pelo  espirito  humano,  ou 
brotadas  do  atropello  das  causas  evoluídas  desses  tumul- 
tuosos successos  —  nasceram  e  cresceram,  para  persistir  ou 
para  declinar  e  perecer  ;  mas  a  sociedade  nacional,  assim 
como  a  Politica,  seu  instrumento  de  direcção,  e  o  Estado, 
seu  órgão  de  acção,  não  chegaram  nem  mesmo  a  ser  abstra 
hidos  da  mescla  das  grosseiras  combinações  com  que  o 
poder  de  guerreiros  e  a  sagacidade  sacerdotal  haviam  re- 
gulado as  cousas,  para  estabelecer  e  manter  a  ordem,  pas- 
sageira e  brutal,  das  velhas  in§tituições. 

Foi  esta  falta  de  desabrocfiamento  da  Politica  c  ui»  tis 
tado  que  trouxe  o  progresso  do  espirito  humano  á  situação 
de  fallencia  a  que  chegou,  inspirando  a  sentença  de  in- 
capacidade do  pensamento  e  da  razão  do  homem  para 
solver  os  problemas  individuaes  e  sociaes,  nas  theorias 
da  « imprevisibilidade »  do  futuro  (1)  e  da  inexistência  do 
mundo  exterior  (2),  que  —  supprimindo,  da  vida  individual 
e  social,  o  eixo  da  acção  consciente,  inspirada,  desde  os 
mais  simples  movimentos  automáticos,  no  sentido  de  uma 
utilidade  a  realizar-se,  e,  portanto,  previsível  —  deveria  con- 


(1)  H.  BergSON  -    févolution  créatice. 

(2)  H.  PoiNCARÉ  —  La  valeur  de  la  science. 


duzir  á  crença  de  que  os  problemas  da  conducta  devem  ser 
confiados  a  uma  philosophia  de  sceptica  indifferença,  ou 
á  condemnação  da  sociedade  e  do  estado,  do  governo  e 
da  politica  :  sentença  de  anarchismo,  ou  ordem  de  retrocesso 
ao  governo  espiritual  da  Providencia  —  pelo  orgâo,  bem 
entendido,  de  seus  mandatários  na  Terra. 

Se  a  «  sociedade  politica  «  não  chegou  a  detinir-se,  como 
corporação,  que  é,  formada  entre  as  fronteiras  das  nações, 
dos  indivíduos,  familias  e  associações,  no  evoluir  temporal 
de  seus  fins  communs ;  se  o  espirito  humano  não  realizou 
ainda  a  operação  intellectual  de  differenciar  analyticamente 
a  «associação  politica»,  de  forma  a  destacal-a  e  separal-a, 
do  mesmo  modo  como  distingue  associações  de  fins  indus- 
triaes,  onde  ha  caíholicos  e  protestantes,  nacionaes  e  estran- 
geiros, professores  e  commerciantes,  sem  que  a  qualidade 
religiosa,  profissional  ou  nacional  influa,  de  qualquer  modo 
no  caracter  e  organização  do  negocio  a  que  a  associação 
se  applica ;  se  a  «sociedade  politica»  é,  ainda,  de  factc< 
assim,  um  composto  de  oligarchias,  de  grupos,  de  partidos  e 
de  aggremiações,  permanentes  ou  passageiras,  que  exploram 
certa  ordem  de  posições,  e  usam  de  vários  ramos  da  aucto- 
ridade,  em  troco  de  materialissimo  serviço  de  policia,  pre- 
stado contra  suas  desordens  apparentes  —  symptomas  de 
moléstias  mais  profundas  —  pondo  em  acção  processos  op- 
pressivos  da  liberdade  do  individuo  e  de  associações  de 
outras  naturezas,  e  usando  discricionariamente  das  forças  e 
faculdades  do  Estado,  emquanto  que  outras  necessidades 
carecem  dos  órgãos  que  as  effectuem ;  —  é  outro  phenomeno 
capital  da  nossa  épocha,  e  evidente  á  simples  inspecção  da 
vida  contemporânea,  que,  surprehendida  pelo  imprevisto,  e 
pela  complexidade  de  seus  problemas,  surgidos,  ex-abrupto 
com  suas  novas  modalidades,  dos  descombros  das  velhas 
instituições,  o  homem  está,  por  toda  a  parte,  improvisando 


artificialmente  os  orgâos  de  que  seus  interesses  e  necessi- 
dades mostram  a  falta,  com  um  vasto  desenvolvimento  de 
agrupamentos,  associações,  grémios,  conciliábulos  e  ca- 
balas, ostensivos  ou  tácitos,  de  interesses,  de  influencia, 
de  negócios,  de  acção  pratica  e  de  acção  espiritual,  cami- 
nhando assim  os  destinos  da  espécie,  por  entre  estas 
formações  parciaes,  para  uma  segunda  «  edade  das  trevas  », 
onde,  á  falta  de  organização  da  sociedade  publica  commum, 
os  problemas  individuaes  e  sociaes  irão  rompendo  soluções 
espúrias  —  condemnadas  a  extenso  periodo  de  nefasta  cata- 
lepsia  as  duas  entidades  que  deveram  estar  sendo  objecto 
dos  cuidados  do  espirito  contemporâneo:  o  individuo  e  a 
sociedade.  Nenhuma  instituição  humana  pôde,  hoje,  legiti- 
mar-se,  se  não  tiver  por  objecto  final  esta  duas  realidades 
extremas  da  vida. 

O  poder  destes  differentes  agrupamentos  sociaes  — 
desde  os  « trusts »,  no  terreno  económico,  até  os  partidos,  na 
politica,  e  outras  associações,  de  diversas  naturezas,  em  vá- 
rios ramos  da  actividade,  e  as  Egrejas,  no  terreno  espiritual, 
como  no  pratico  —  está  absorvendo  a  acção,  que  a  interpre- 
tração  dada  pelo  liberalismo  aos  misteres  do  Estado  eli- 
mina de  sua  incumbência.  O  espirito  liberal  —  revolucio- 
nário e  simplista,  no  encarar  as  relações  do  Estado  com  o 
individuo  e  com  a  sociedade  —  é  injusto,  no  attribuir  áquelle 
a  responsabilidade  das  obras  da  tyrannia  —  quando,  muito 
possivelmente,  o  Estado  foi,  em  não  pequena  parte,  em 
outros  tempos,  instrumento  de  oppressão,  mais  como  pa- 
trono de  outras  instituições  formadas  á  sua  sombra  que 
por  acção  directa.  Reduzido,  pela  democracia,  em  seu  poder, 
e  desmoralizado,  aos  olhos  do  publico,  em  sua  auctoridade, 
pelas  vicissitudes  das  próprias  luctas,  viu  o  Estado  outras 
instituições,  fortalecidas  por  mais  solido  prestigio  e  organi- 
zação mais  antiga,  dilatarem  o  alcance  de  sua  acção  social,  e 


outras  se  irem  formando,  para  supprir  a  indivíduos  e  grupos 
sociaes  o  apoio  de  que  carecem,  nas  novas  formas  da  vida. 

Se  a  totalidade  dos  habitantes  de  um  paiz  se  pudesse 
incorporar,  nestes  vários  agrupamentos,  a  sociedade  nacional 
ficaria  dilacerada,  entre  os  embates  de  seus  muitos  eixos  ; 
e  a  somma  dos  esforços  das  differentes  aggremiações  não 
produziria  uma  somma  de  resultados  —  equivalente  á  da 
acção  própria  ao  Estado,  nem,  ainda  menos,  á  synthese,  em 
que  esta  se  deve  converter.  O  numero  dos  individuos  que 
chegam  a  incorporar-se,  em  taes  associações,  é,  entretanto, 
minoria  insignificante,  na  população  de  todos  os  paizes. 
O  individuo,  o  povo  e  a  sociedade  serão,  inevitavelmente, 
victimas  desta  dispersão  das  forças  da  auctoridade  —  desta 
multiplicação  de  « estados  no  estado  ■■ 

As  forças  indirectas  destes  agrupamcmur.,  Ki^ae^  ou 
não,  ostensivos  ou  secretos,  organizados,  tácitos,  ou  sub- 
entendidos, alcançamos  effeitos  mais  remotos:  a  justiça  e  ^ 
prestigio  social,  o  valor  dos  homens  públicos,  de  seus  ser- 
viços e  de  suas  idéas,  a  efficiencia  de  programmas  e  de 
planos  políticos,  dependem,  quasi  inteiramente,  do  apoio, 
da  repulsa,  ou  da  indilferença  destas  arregimentações. 

Sem  contar  as  psychoses  collectivas,  permanentes  ou 
súbitas  —  vegetações  parasitas  do  especialismo,  da  estreiteza 
de  horizonte  e  da  curteza  de  vistas,  nesses  agrupamentos 
parciaes  —  as  excitações  e  agitações  da  emotividade  e  da 
paixão  gregária,  inevitáveis  na  commistão  dos  espíritos 
em  pequenos  grupos  (as  fermentações  de  sacristias  e  cliibs 
revolucionários,  de  academias  e  classes :  fontes,  frequente- 
mente, de  gravíssimas  moléstias  sociaes),  não  é  possível 
negar  a  influencia  decisiva  exercida  sobre  os  destinos  hu- 
manos, por  estes  casos  accidentaes  de  êxito  ou  de  insuc- 
cesso,  sobre  uma  força  social  constituída,  de  uma  idéa,  de 
uma  theoria,  de  uma  politica. 
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A  intliiuiicia  das  obras  de  Aristóteles  sobre  os  des- 
tinos humanos  teria  ficado  perdida  —  nâo  tanto  por  seu 
colossal  valor  philosophico,  senão  como  base  da  doutri- 
nação pratica  da  Egreja  Catholica  —  se  um  acaso  feliz  nâo 
as  permittisse  salvar  da  destruição,  a  que  estava  conde- 
mnada,  na  adega  de  Nêléa.  O  néo-platonismo  e  o  consorcio 
do  mysticismo  oriental  com  a  philosophia  grega  —  liga 
fundamental  do  Christianismo  —  tem  sua  principal  nascente 
num  capricho  de  Alexandre,  na  direcção  de  seu  plano  de 
conquistas,  de  que  resultou  a  fundação  de  Alexandria  - 
berço  dessas  philosophias  compósitas.  .  .  Protágoras  era 
ainda  ha  pouco,  ao  ver  de  quasi  todos  os  philosophos,  uma 
figura  menos  que  medíocre,  de  sophista,  envolvida  na  pecha 
de  pedantismo,  que  acompanha,  em  geral,  rhetoricos  gregos. 
O  auctor  da  formula  do  homo-mensura  é,  hoje,  entretanto, 
para  a  escola  de  pensamento  mais  prestigiada,  talvez,  no 
mundo  culto,  um  dos  grandes  precursores  do  idealismo. 
Um  inquérito  sobre  idéas  semelhantes,  sepultadas  no  pó  de 
bibliothecas;  sobre  verdades,  asphyxiadas  por  influencias 
occasionaes,  e  sobre  correntes  de  opinião,  esmagadas  á  força 
bruta  de  maiorias  ou  pela  dictadura  de  organizações  disci- 
plinares, revelaria,  provavelmente,  grandes  surpresas,  na 
historia  da  origem  e  dos  effeitos  do  pensamento  e  das 
opiniões. 

Para  taes  males,  só  um  remédio  :  o  da  mais  ampla 
liberdade  espiritual,  em  sociedades  onde  intensa  actividade 
mental,  de  opinião  e  de  economia,  opponha  á  constituição 
destes  néo-plasmas  o  calor  circulatório  da  consciência  e 
da  energia  civica,  condicionados  e  orientados  os  interesses 
parciaes  num  forte  vinculo  nacional. 

Não  fosse  o  impulso  com  que  os  progressos  da  Me- 
cânica excitaram  a  exploração  da  terra,  e  o  phenomeno 
da  miséria  estaria  mostrando,  em  nossos  dias,  em  todas  as 


sociedades,  scenas  mais  angustiosas  que  as  das  pestes  e 
fomes  do  Oriente  e  da  edade  média ;  mas,  se  taJ  espectá- 
culo é  extranho  aos  olhos  da  gente  que  vive  nas  grandes 
cidades,  não  sabendo  da  vida  commum  senão  o  que  re- 
gistam literaturas  e  sciencias  mundanas  ;  e  se  a  miséria  das 
populações  que  se  extinguem,  em  progressivo  depaupe- 
ramento,  na  ociosidade  e  na  barbaria,  não  chega,  em  sup- 
plicas  e  soluços,  aos  ouvidos  dos  que  dominam  a  sociedade 
—  não  é  mister  mais  que  contemplar  as  populações  mais 
vizinhas  das  nossas  cidades  e  ouvir  o  testemunho  de  via- 
jantes, para  ter  idéa  do  que  é  a  vida  do  nosso  interior, 
onde  se  estão  extinguindo  populações  —  calculáveis,  sem 
temor  de  exaggero,  em  mais  de  metade  do  numero  de 
nossos  habitantes.  O  caso  recente  da  peste  paludica,  pro- 
pagada pela  Light,  no  executar  as  installações  da  viação 
e  da  illuminaçâo  desta  cidade  —  melhores,  sem  duvida,  que 
as  de  F^aris  e  de  Londres  —  que  exterminou,  no  testemunho 
de  habitantes  da  região,  de  espirito  ponderado  e  insuspeito 
milhares  de  vidas,  sem  providencias  sérias  da  parte  dos  go, 
vemos,  e  sem  reacção  social,  austera  e  efficaz  —  aggravada 
a  notória  penúria  daquellas  zonas  com  esse  novo  flagello, 
e  expulsas  da  região  muitas  das  famílias  ahi  estabelecidas, 
dá  testemunho  da  sorte  precária  das  populações,  perante 
as  tendências  particularistas  da  nossa  civilizaçãi). 

Apesar  dessa  super-excitaçâo  na  extracção  das  ri- 
quezas da  terra  e  no  progresso  das  culturas  industriaes, 
a  subordinação  do  povo  e  do  individuo  ás  novas  formas  so- 
ciaes,  restrictivas  dos  poderes,  dos  recursos  e  das  possibi- 
lidades da  vida,  da  acção  e  do  êxito,  é  flagrante,  por  força 
da  multiplicação  do  numero  dos  capazes  e  da  accumulaçâo 
de  forças  em  mãos  de  poucos.  As  associações  de  apoio 
reciproco ;  o  amparo,  directo  e  indirecto,  de  costumes  e 
instituições  de  outros  géneros ;  a  sympathia,  a  preferencia- 
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o  espirito  de  classe  e  o  colleguismo ;  confraternidadts  de 
toda  a  espécie  —  para  nâo  falar  do  nepotismo  e  de  mais 
baixas  formas  de  solidariedade  —  crêam  hierarchias,  van- 
tagens, superioridades  e  subalternidades,  que  deslocam,  se 
não   neutralizam,   completamente,   critérios  e  estalões   da 
concurrencia  e  do  êxito.  A  justiça  social  é  subordinada 
stiça  do  agrupamento;  e,  assim  como  catholicos  nâo 
sentem  que  infringem  a  liberdade   constitucional  da  con- 
sciência e  atacam  a  natureza  temporal  da  sociedade  poli- 
tica quando  professam  nâo  votar  em  cidadão  impio  para 
o  cargo  de  Presidente  da  Republica,  as  outras  associações 
faiem  suas  selecções,  a  juizo  de  tendências,  idcas  e  sug- 
gestões  semelhantes. 

Toda  força  social  tende  a  constituir  seu  jus  imperii ; 
e,  inspirando-se  egualmente  em  altos  sentimentos  e  nobres 
intenções,  applica  cada  uma,  aos  fins  que  se  propõe  e  pro- 
cessos que  adopta,  o  lemma  imperialista  do  salus  populi 
suprema  lex  esto.  É  um  traço  essencial  a  reter,  no  estudo 
dos  phenomçnos  da  vida  social.  Uma  das  formas  habiluaes 
da   critica  e   da  judicatura  moral,  nas   sociedades   demo- 
cráticas, é  o  costume  de  attribuir   ás  intenções   pessoaes, 
força  preponderante  na  vida  publica:  a  attitude  clássica  de 
maçons,  em  face  de  jesuítas,  e   vice-versa,  por  exemplo. 
Para  cada  um  dos  membros  destas  corporações,  a  asso- 
ciação adversa  e  seus  membros  são  instituições  hediondas  e 
seres  abjectos,  capazes  dos  actos  mais  vergonhosos,  e  não 
professam    senão   intuitos   condemnaveis,  quando  a   ver- 
dade—  que  se  apuraria,  mais  que  provavelmente,  do  con- 
fronto dos  fins  e  processos  de  uns  e  outros  —  crenças  reli- 
giosas, á  parte  —  é  que  jesuitas  e  maçons,  propondo-se  a 
obras  egualmente  dignas  —  em  regra  não  alcançadas,  jus- 
tamente porque  as  pretendem    realizar  por  vias  directas 
e  immediatas,  suggeridas   por   seus   bons   sentimentos  — 
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só  cedem,  nos  momentos  de  crise  e  de  excitação—  como 
todas  as  forças  deslocadas  de  seu  objectivo,  ou  sem  obje- 
ctivo praticamente  regulado  — a  extremos  de  violência  e 
desvios  de  astúcia,  legitimando  ambas,  sem  discordância 
talvez,  na  cegueira  do  impulso  collectivo,  o  emprego   de 
todos  os   meios   para  consecução   dos  bons   fins.  Não  é 
mister   procurar   documentos    para   demonstrar  a  esterili- 
dade dos  processos  sociaes  directos,  baseados   no  senti- 
mento  e   na    penitencia,   quando   os   temos   patentes   na 
rápida  annullação  dos  esforços  de  religiosos,  na  catechese 
e    educação   de    selvagens,    na    emancipação    pratica   de 
grande  numero  de  crentes,  e  no  quasi  immediato  apaga- 
mento das  crenças  em  indivíduos  educados  em  collegios 
ecclesiasticos    quando  os  meios   em   que  passam  a  viver 
não  mantêm  condições   próprias  á   persistência  da  fé.  O 
numero  dos  descendentes  de  raça  indígena,  incorporados 
á  nossa  sociedade,  está  longe  de  corresponder  á  prole  na- 
tural dos  selvagens  que  os  jesuítas  chegaram  a  civilizar. 
Attitude  resultante  do  mesmo   espirito  que  inspirava 
a  confusão  primitiva  do  sacerdócio  com  a  justiça  e  com  a 
medicina,  este  critério  habituou  as  íntelligencias  a  se  p" 
tarem,  deante  dos  factos  sociaes,  como  em  face  do  peccado, 
da  moléstia  e  da  infracção  da  lei.   Esta  posição  creou  a 
Moral  judicial,  antithese  da  Moral  do  amor  e  da  Moral  da 
liberdade  e  do  trabalho ;  e  os  indivíduos  passaram  a  agir 
sobre  as  próprias  pessoas  e  sobre  as  dos  semelhantes,  tra- 
zendo á  mão  o  livro  das  graças  e  das  esmolas  e  o  código 
das  penitencias,  em  lugar  da  lei  do  estimulo,  do  esforço  e 
da  producção.  Na  vida  publica,  esta  Moral  exterioriza-se 
em  palavras  e  actos  de  critica  e  de  accusação  —  attitude 
invariavelmente  assumida  por  todos  os  que  estão  fora  do 
poder,  contra  os  que  o  exercem.  Á  Moral  judicial  cumpre 
substituir  a  Moral  politica,  isto  é,  a  Moral  das  soluções. 
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Nas  sociedades  contemporâneas,  os  factos  da  vida 
publica  e  os  actos  diários  dos  governos,  nSo  podem  ser  di- 
rectamente imputados  ás  pessoas.  Quando  resultam  do  ar- 
bítrio pessoal,  a  própria  elevaçSo  ao  governo  dos  que  sío 
capazes  de  os  praticar  é  um  dos  muitos  resultados  do  phe- 
nomeno  —  mais  complexo,  mais  profundo  e  mais  geral  —  da 
desorííanização;  e,  em  regra,  nada  ou  pouco  dependem  dos 
governantes,  quando  estes  nâo  descem  aos  abusos  do  despo- 
timo  e  da  prevaricação,  desde  que  encontram  meios  sympa- 
tliicos,  ou  indifferentes,  pelo  menos,  a  taes  abusos,  A  politica, 
não  podendo  ser  dissociada  da  Moral,  não  tem,  entretanto, 
base,  origem,  ou  fonte,  na  Mor-il c  menos  aiii(I;i  na  lon- 
cepção  judicial  da  Moral. 

As  phases  de  rebaixamento  dos  costumes  públicos,  e 
de  anarchia  administrativa,  resultam  da  desorganização 
social  e  politica :  e  são  symptomas  tão  positivos  de  des- 
orientação, como  o  próprio  hieratismo  dos  espíritos  de  Índole 
niagistraticia  —  inexperientes,  em  regra,  das  cousas  do 
governo,  que  apreciam,  com  rigidez  cathedratica,  ou  im- 
pellidos  por  estéril  pendor  para  a  polemica. 

Percorremos  já  vida  autónoma  bastante  longa,  para 
comprehender  que  os faits  diversáa  politica:  os  abusos  do 
governador  deste  Estado,  as  violências  daquelle  ministro, 
os  escândalos  de  tal  ou  qual  administração,  nem  são  causas, 
nem  sequer  mesiiio  factores,  da  anarchia,  nas  cousas  pu- 
blicas—  mas  consequências  do  facto,  capital  e  mais  pro- 
fundo, da  desorganização.  A  organização  previnirá  tudo  isto, 
ao  passo  que  as  reacções  criticas  e  judiciaes,  trazendo  por 
programma  a  regeneração  moral  da  vida  publica,  não  têm 
outro  effeito  senão  crear  situações  de  terror  —  transformados 
os  « incorruptíveis »  da  aurora  revolucionaria  em  guilhoti- 
nadores  do  seu  meio-dia.  O  problema  da  moral  publica  não 
chega  a  ser  um  problema  de  aspecto  orgânico ;  e  a  morali- 
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dade,  fructo  necessário  de  toda  obra  realmente  organizadora, 
não  se  realiza  jamais  ao  influxo  da  « preoccupação  mora- 
lista ». 

A  Moral  é  uma  inspiração  e  uma  aspiração  :  não  é  o 
meio,  nem  o  fim,  da  acção,  nem  tâo  pouco  uma  solução. 
Como  inspiração  —  ponto  de  partida  da  actividade  mental  — 
ella  entra  na  elaboração  das  idéas,  para  transformar-se  em 
actos ;  como  ideal,  orienta  o  pensamento,  determinando  a 
direcção  da  acção.  É  a  concepção  resumida  por  Augusto 
Comte,  nesta  bella  sentença :  « Agir  par  affection  et  penser 
pour  agir « . 

Nos  problemas  humanos  e  sociaes,  a  que  se  reduzem, 
afinal,  todos  os  problemas  da  vida,  a  Moral  é  o  gérmen 
da  actividade.  Mas  a  Moral  destina-se  a  ser  realizada:  não 
se  destina  a  ser  imposta ;  a  converter-se  em  solução,  assi- 
milada no  conjuncto  dos  fins,  dos  meios  e  das  condições  da 
vidH :  não  a  traduzir-se,  de  inspiração  inicial,  ou  de  aspiração 
final,  dos  actos,  que  é,  em  solução,  restricção,  instrumento, 
ou  processo,  da  acção  humana. 

A  preoccupação  da  Moral  e  a  acção  exclusiva  da  Moral 
não  fazem  Moral,  porque  a  Moral  é  uma  abstracção ;  e  a 
abstracção  não  se  realiza  senão  retomando  seu  lugar  na 
synthese  concreta  da  vida :  do  que  resulta  que  a  anarchia 
moral  de  uma  sociedade  desorganizada  não  é  signal  de 
amoralidade  ou  de  immoralidade ;  e  que  os  estados  de  anar- 
chia moral  não  se  corrigem  por  força  de  sancções  moraes,  ou 
por  acção  puramente  moral. 

Nenhum  povo  tem  melhores  estimulos  moraes  e  mais 
alta  capacidade  moral  que  o  nosso.  Entre  poucos,  a  vida  pu- 
blica terá  chegado,  entretanto,  ao  mesmo  estado  de  apparente 
licença  e  desmoralização.  É  um  desequilíbrio  funccional  do 
critério  moral  —  resultado  da  desaggregação  social.  Nestes 
casos,  as  reacções  do  «moralismo»  agem  como  irritantes 
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ou  como  enervantes :  provocam  situações  de  terror,  ou  si- 
tuações de  torpor. 

A  nossa  reacção  deve  basear-se  nestes  dados :  confiança 
inteira  em  nossa  indisputável  moralidade,  e  consciência  da 
causa  real  da  nossa  apathia,  que  está  na  ignorância  do 
nosso  meio  e  de  nós  mesmos,  produzindo,  por  consequência 
lógica,  a  extraordinária  leviandade  do  nosso  espirito. 

A  presente  geração  brasileira  assiste  á  gestação  da 
nossa  nacionalidade. 

O  «moralismo»  il)  está  tendendo  a  assumir,  sobre 
a  tibieza  das  nossas  vacillantes  consciências,  o  lugar  que  as 
religiões  preenchiam,  correspondente  á  reacção  do  espirito 
contra  o  terror  e  o  mysterio  do  universo.  Tendências  par 
ticularistas  de  varias  naturezas  exaggeram  e  hypertrophiani, 
por  outro  lado,  o  valor  e  efficacia  dos  methodos  e  soluções 
de  cada  ramo  do  conhecimento  e  da  actividade ;  dahi  a 
supposição  de  problemas  privativos  de  cada  especialidaJe 
e  de  cada  profissão  — que  nâo  existem  senão  no  terreno 
technico  e  no  das  applicações  immediatas  da  arte  e  da 
industria.  Não  ha  problemas  exclusivamente  biológicos, 
psychologicos,  jurídicos,  ou  moraes,  na  vida  do  homem :  ha 
problemas  humanos  e  problemas  sociaes;  não  ha  con- 
flictos  entre  as  sciencias  e  as  artes  do  mundo:  ha  erros, 
na  synthese  das  idt'ris  uspeciaesqiie  se  devem  conííloharem 


(f)  Sob  esta  denominação  de  «moralismo»,  adoptada  ad  instar  do  termo 
«  clericalisnio  »,  designo  a  tendência  de  espirito  que  professa  a  supremacia  das  virtudes 
passivas  e  negativas  como  medida  e  modelo  do  valor  social,  desconhecendo  as  mais 
altas  virtudes  do  sentimento  e  do  caracter  que  inspiram  a  dedicação  da  vida  e 
da  actividade  a  ideaes  e  causas  superiores,  bem  como  a  sua  graduação,  e  que  faz  do 
critério  daqueilas  virtudes  arma  de  combate  e  instrumento  de  selecção,  nas  relações 
da  vida  privada  e  nas  da  vida  publica. 

E  uma  das  feições  comnuins  ás  épochas  de  declinio  e  aos  povos  em  estádio  do 
abatimento  esse  contraste  entre  a  dissolução  dos  costumes  e  a  attitude  de  censura 
e  de  condemnação,  daparte.de  um  grupo  de  homens,  absorvidos  na  defesa  e  ne 
culto  da  sua  pureza  espiritual. 

Combater  esta  tendência  vale  por  curar  uma  forma  de  paralysia  social  e  pre- 
venir o  declive  para  agitações  anarchicas  e  revolucionaria?. 


conceitos  genéricos  relativos  á  actividade  humana,  ou  erros 
de  applicação.  Na  vida  social  todos  os  ramos  do  espirito 
€  do  caracter  convergem,  na  pratica,  para  uma  arte  geral : 
a  Politica, 

Esta  arte  é,  necessariamente,  uma  arte  difficil,  uma  das 
mais  profundas,  complexas  e  subtis ;  e,  se  outras  artes  da 
vida  andam  ainda  tão  sujeitas  ás  audácias  da  ignorância  e  do 
empirismo  —  expostas,  como  a  Medicina,  á  especulação  de 
feiticeiros  e  á  critica  de  todo  o  mundo,  a  Politica  é,  ainda 
mais  que  todas  as  outras,  objecto  da  jactância  critica  e  da 
inconsciência  pratica  ;  não  ha  senhora,  estudante  ou  operário 
que  não  tenha  opinião  sobre  os  mais  graves  problemas 
políticos ;  não  ha  cidadão  que  recuse  uma  funcçâo  publica, 
por  se  julgar  incompetente  para  exercel-a.  A  opinião  pu- 
blica é,  em  regra,  dirigida,  sobre  seus  amplos  e  graves  pro- 
blemas, por  escriptores  que  jamais  se  detiveram  no  tra- 
balho de  formar  idéas  geraes  sobre  seu  conjuncto.  nem  no 
de  reunir  os  dados  de  seus  problemas. 

Em  uma  enquête  sobre  a  influencia  da  Philosophia  do 
Sr.  Henri  Bergson,  o  Sr.  Emile  Faguet  teve  a  sinceridade 
de  confessar  que  não  comprehende  o  pensamento  do  emi- 
nente professor  francez  ;  e  não  o  poderá  realmente  compre- 
hender  quem  não  tiver  trato  bastante  com  as  idéas  e  a 
terminologia  da  Metaphysica,  da  Psychologia,  da  Lógica, 
da  Biologia,  e,  em  geral,  das  theorias  da  evolução.  A  politica, 
systema  de  conhecimentos  egualmente  vasto  e  complexo, 
e  certamente  mais  difficil  —  instáveis,  como  ainda  são,  os 
seus  dados  —  continua  a  ser,  aos  olhos  de  todos,  a  mesma 
arte  dos  discursos  patheticós  do  «agora»  atheniense,  onde 
a  voz  dos  anciãos  arrastava  as  multidões  ao  calor  musical 
das  palavras  e  ao  fulgor  dos  tropas. 

Esta  arte  demanda  um  forte  e  prafundo  preparo  —  suas 
soluções  não  se  encontrando,  sequer  esboçadas,  nas  folhas 


dos  livros  mais  sábios.  Á  applicaçâo  directa  das  liçAes  de 
philosophos  e  doutrinadores  devem-se  os  maiores  desastres 
da  politica  contemporânea.  Os  homens  de  ^joverno  j^anharam 
em  preparo  theorico,  mas  os  factos  cresceram  em  variedade 
e  complexidade ;  e  o  conflicto  entre  factos  e  theorias 
assumiu  proporções  gigantescas,  porqueas  doutrinas  nSo 
têm  relação  com  a  natureza  dos  factos. 

Em  nosso  paiz  este  desencontro  manifesta-se  cm 
documentos  flagrantes.  Somos  de  um  federalismo  nominal 
intransigente,  e  o  nosso  autonomismo  partidário  nâo  é  senão 
a  machina  que  elabora  a  mais  anemiante  centralização 
social  e  económica  ;  o  Rio  de  Janeiro,  de  centro  de  circulação 
social,  que  devera  ser,  nâo  é  senão  uma  bomba  de  absorpção 
de  toda  a  nossa  vida  económica  e  mental  ;  assim,  também, 
duas  ou  três  capitães  de  Estados.  O  problema  do  prole- 
tariado foi  transladado,  para  as  agitações  da  nossa  opinião, 
com  a  mesma  forma  das  cousas  e  posição  das  pessoas,  nos 
centros  urbanos  e  manufactureiros  da  Europa.  A  cessação 
da  exploração  extensiva  da  terra  em  algumas  regiões,  deslo- 
cando gente  e  capitães  para  as  industrias,  assim  como  o 
excessivo  desenvolvimento  do  pessoal  em  certos  estabeleci- 
mentos do  Estado  e  o  proteccionismo  crearam,  entre  ní3s,  um 
proletariado  urbano  muito  superior  ao  q-ue  devêramos  ter. 
Seus  reclamos  seriam,  ainda  assim,  interesses  accessorios, 
para  serem  advogados  por  impulso  de  sympathia  e  de  bene- 
volência, e  não  tratados  como  problemas  sociaes  e  políticos. 
O  socialismo,  propagado  entre  operários,  tomou  a  feição 
dos  programmas  radicáes  europeus,  ampliado  até  á  aspi- 
ração do  poder ;  e,  de  outros  lados,  a  questão  do  prole- 
tariado apresentou-se,  aqui,  com  o  mesmo  aspecto  que  lhe 
empresta,  nos  centros  europeus,  o  conflicto  do  capital  com  o 
trabalho.  Assim  encarado,  com  descabido  exaggero,  poz-se 
á  margem  o  grande  e  vital  problema  das  populações  ruraes 
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e  urbanas  que  não  são  nem  capitalistas  nem  proletárias  e 
cujos  interesses  não  se  apresentam  com  o  aspecto  de  con- 
flictos  entre  o  capital  e  o  trabalho. 

Na  Europa  e  nos  Estados-Unidos  o  «  problema  social  » 
do  operariado  não  exprime  senão  a  forma  contemporânea 
do  fluxo  das  marés  históricas,  impondo  em  cada  período 
as  reivindicações  das  classes  inferiores  que  adquirem  a 
consciência  de  sua  força ;  mas  o  problema  social,  profundo 
e  vivo,  permanente  e  geral,  não  depende  destes  interesses 
directos.  No  Brasil  o  grande  problema  é  o  da  economia 
total  de  uma  sociedade,  cujas  bases,  instáveis  e  desorga- 
nizadas, não  offerecem  segurança  nem  ao  futuro,  nem  á 
própria  existência  de  ninguém,  a  não  ser  á  custa  do  The- 
souro,  ou  em  pequeno  numero  de  industrias,  dependentes 
das  mais  violentas  e  imprevistas  crises ;  é  o  problema  do 
povo,  em  geral :  o  problema  dos  productores,  que  não  sabem 
ainda  cultivar  a  terra,  infiel,  com  suas  estações  e  seus  climas 
irregulares,  ao  esforço  do  braço,  e  não  encontram  nos  cos- 
tumes, nas  instituições,  nas  leis  e  na  própria  vida  social 
senão  barreiras  ou  fintas  aos  fructos  de  seu  labor ;  o  pro- 
blema de  todo  o  mundo,  vivendo  a  existência  apathica  de 
gente  para  quem  o  dia  seguinte  não  acena  com  a  minima 
esperança  ás  mais  modestas  ambições. 

Em  meio  á  realidade  destas  cousas,  o  augmento  do 
proletariado  urbano  e  a  preoccupaçâo  da  politica  com  suas 
theorias,  ao  lado  dos  factores  apontados  e  do  erro,  ainda 
mais  grave,  do  desenvolvimento  das  cidades,  não  têm  ser- 
vido senão  para  crear  uma  verdadeira  aristocracia  dentro 
do  próprio  proletariado,  escalado  em  vários  graus,  da  classe 
superior  dos  operários  do  governo  para  a  dos  estabele- 
cimentos privados,  e  desta  para  a  dos  trabalhadores  do 
campo,  cuja  vida  e  cuja  posição  social  é.  em  relação  áquelles, 
ainda  quasi  servil.  Resulta  desta  inversão  ila  normalidade 
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social,  creada  pelos  governos,  que  o  campo  perde,  de  dia 
para  dia,  em  vida  e  interesse,  e  que  aggravamos  o  êxodo 
das  populaçr)es  para  as  cidades  —  uma  das  mais  sérias 
crises  (los  velhos  paizes,  só  manifestada,  entre  nós,  com  o 
vezo  de  se  fazer  a  vida  por  absurd*»  tr;ni^f(irm;iti<|(i-»;c  iíd 
factos  as  theorias  que  importamos 

Para  outro  lado  do  horizonte  social,  nosso  sentimento 
nos  impelle  a  correr  para  o  problema  da  civilização  dos  ín- 
dios. É  um  dos  problemas  eternos  da  nossa  politica,  desde 
os  tempos  coloniaes  ;  e,  como  problema  eterno,  vem  se- 
guindo a  sua  trajectória  literária,  sem  solução  definitiva,  ao 
passo  que  as  populações  indígenas  se  váo  extinguindo,  com 
a  invasão  progressiva  dos  exploradores  do  sertão.  Nada 
conheço  dos  processos  de  educação  empregados  entre  nós. 
Não  vejo,  comtudo,  como  se  possa  depositar  confiança  em 
systemas  educativos  que  mantêm  os  selvagens  isolados  em 
colónias,  em  contacto  exclusivo  com  ecciesiasticos  ou  com 
soldados,  sem  o  convívio  de  um  meio  social  ordinário,  onde 
adquiram  os  hábitos  e  a  pratica  da  civilização,  que  se  nâo 
aprendem  por  tradição,  e  são,  entretanto,  a  base  dos  cos- 
tumes e  do  saber  elementar  da  vida.  Os  modernos  estudos 
da  Anthropologia  estão  revelando  algumas  das  causas  do 
insuccesso  das  catecheses:  a  inadvertência  dos  catechiza- 
dores  em  magoarem  preconceitos  fundamente  radicados  no" 
animo  do  selvagem,  incompatibilizados,  ás  vezes,  assim, 
com  a  obra  da  catechese,  por  causas  fúteis  a  nossos  olhos, 
como  a  violação  ou  destruição  de  um  dos  tabus  da  tribu  ;  a 
insistência  por  impor  novas  instituições,  tal  como  a  mono- 
gamia, entre  gente  habituada,  immemorialmente,  á  vida 
polygamica.  Entre  nós  os  trabalhos  de  educação  não 
mostram  ainda  resultados  apreciáveis. 

Os    appellos    philanthropicos    da  politica  dirigem-se, 
assim,  para  o  proletário  e  para  o  selvagem.  Em  meio  a  estes 


dous  extremos,  o  problema  popular  profundo,  o  da  sorte  da 
grande  massa  da  nossa  gente  já  incorporada  á  sociedade, 
vae  desenrolando,  em  permanente  cosmorama  cinematogra- 
phico,  o  curso  de  um  povo  que  se  dissolve  :  progredindo  em 
luxo,  em  ambição  fácil,  em  vaidades,  em  fatuidade,  em  des- 
preoccupação  das  cousas  sérias,  nas  classes  elevadas,  — 
menos  cultas  e  menos  civilizadas,  em  geral,  que  as  das  ge- 
rações que  nos  precederam  —  e  ociosa,  indolente,  dominada 
pelo  vicio,  pelo  álcool,  pelo  jogo,  exposta  a  toda  espécie 
de  infecções,  nas  classes  inferiores.  O  problema  da  cul- 
tura do  individuo  e  o  da  construcçâo  estructural  da 
sociedade  continuam  a  ser  assumptos  em  branco  em  nossos 
annaes. 

Guiados  pelas  preoccupações  directas  da  philan- 
tliropia  e  do  moralismo,  características  dos  povos  que  não 
chegaram  a  formar  o  senso  dynamico  da  vida  —  os  que 
são  mantidos,  por  exemplo,  como  num  prolongamento  da 
vida  monástica  por  toda  a  extensão  do  território,  sob  aucto- 
ridade  clerical  —  patenteamos  o  nosso  desconhecimento  dos 
problemas  da  sociedade  e  da  nação,  quando  creditamos 
a  José  Bonifácio  mais  um  titulo  de  mérito,  attribuindo-lhe 
a  comprehensão  do  problema  nacional,  por  ter  voltado  as 
vistas  para  a  emancipação  dos  escravos  e  para  a  educação 
do  Índio  :  dous  aspectos  moraes  da  nossa  vida  social, 
aqui  existentes,  como  em  outras  muitas  sociedades. 

Pairando  na  região  ideológica  dos  grandes  principias, 
para  os  quaes  pensamos  caminhar  visando-os  em  sua  vaga 
generalidade  e  tentando  transformal-os,  de  chofre,  integral  e 
automaticamente,  em  realidades  —  vivemos  numa  continua 
oscillação  entre  creações  e  reformas  que  não  nascem  de 
sua  própria  cellula  germinal,  natural  e  opportuna,  para 
desenvolverem-se  de  embryão  em  organismo  e  de  orga- 
nismo em  ser  adulto,  mas  surgem,  pelo  contr/irio  romn  nor 
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encanto,  do  consorcio  da  ambição,  quasi  sempre  nobre,  dos 
homens  públicos  com  as  theorias  do  ultimo  livro  lido 
ou  da  escola  em  voga,  —  para  ruirem  por  terra,  dentro  em 
pouco,  por  inadaptaveis  e  inopportunas 

A  Independência,  a  abolição  dos  escravos  e  a  Repu- 
blica foram  fructos  desta  natureza  ;  todas  as  nossas  reformas 
trazem,  assim,  o  cunho  de  concepções  doutrinarias,  sem  o 
fluido  vital  de  uma  inspiração  pratica,  filha  do  lugar  e  da 
occasiâo,  e  sem  desenvolvimento  ou  trabalho  de  appli- 
caçâo.  O  tempo  corre ;  as  instituições  nâo  se  realizam ;  a 
sociedade  desfaz-se ;  e  vae  assim  desapparecendo,  á  falta 
de  systema  vascular  e  de  matéria  aggregante  —  que  só 
a  organização  social  pôde  supprir,  e  nâo  se  gera,  em.paizes 
novos,  senão  por  acção  politica  —  um  povo  dotado  de 
qualidades  excepcionaes  de  coração  e  de  espirito.  <.  .  Uma, 
duas,  três  gerações  eliminam  a  raça,  ou  a  classe,  objecto 
dos  votos  e  theorias  philanthropicas ;  e  os  doutrinadores 
assistem  a  essa  perpetua  successão  de  vidas  e  de  mortes, 
que  mudam  de  objecto  sob  os  mesmos  nomes,  sem  perce- 
berem que  vivem  a  trabalhar  eternamente  por  ficções. 

A  Índole  orgânica  da  politica  aqui  proposta  nâo  pude 
deixar  de  encontrar  adhesão  no  critério  de  toda  a  gente  que 
reflecte  sem  ter  o  cérebro  obstruido  pelas  massas  de  pre- 
conceitos que  cada  philosophia,  cada  escola  e  cada  sys- 
tema da  épocha  exalta  á  altura  de  sciencia.  A  sociedade 
nacional  é  uma  sociedade  como  qualquer  outra;  e  a  diffi- 
culdade  opposta  á  empresa  de  organizal-a  e  de  fazel-a  pros- 
perar, por  meios  objectivos  ao  alcance  do  espirito  humano, 
está  em  que  é  uma  sociedade  mais  complexa,  nos  fins  e  nas 
modalidades ;  eis  porque,  não  se  tendo  cogitado,  até  aqui, 
da  fundação  de  uma  politica  das  sociedades  anonymas,  por 
exemplo,  os  methodos  da  direcção  da  sociedade  nacional 
assumem  o  caracter  de  uma  grande  arte.  Não  ha,  comtudo, 


nenhum  mysterio  inviolável,  nenhuma  intervenção  de  ele- 
mento, ou  força  mystica,  inaccessivel,  nos  tecidos  desta 
espécie  de  associação,  —  que  só  não  chegou  a  realizar  seus 
fins,  pela  razão,  muito  clara,  de  se  não  haver  ainda  desem- 
baraçado dos  elementos  extranhos,  com  que  esteve,  até 
agora,  confundida. 

As  medidas  de  « legislação  social »  alcançam,  hoje,  nos 
paizes  cultos,  vastíssimo  dominio,  em  todas  as  formas  da 
vida ;  não  ha,  talvez,  relação  politica,  jurídica,  económica 
moral,  a  que  o  Estado  não  leve  o  apoio  de  sua  força  colle- 
ctiva,  para  manter  a  homogeneidade  social,  ou  para  animar 
e  favorecer  a  iniciativa,  o  esforço,  a  cultura,  a  instrucçâo, 
o  progresso  individual.  Estas  ramificações  do  poder  pu- 
blico padecem,  comtudo,  em  quasi  toda  a  parte,  de  de- 
feitos capitães :  a  « legislação  social »  não  é  uma  legislação 
«orgânica -;  tendendo  a  realizar  objectivos  directos,  ou  a 
satisfazer  reclamações,  falta-lhe  synthese  e  systema,  sendo 
frequentemente  prejudicada  pela  parcialidade  e  insuffi- 
ciencia  dos  meios  applicados.  É  a  deplorável  consequência 
da  politica  de  dubiedade  e  de  temor,  com  que  o  empirismo 
vae  contentando,  com  suas  commodas  e  sympathicas  con- 
cessões, as  reivindicações  e  os  reclamos  mais  enérgicos 
dos  interesses,  sacrificada,  com  estas  transacções,  egoístas 
ou    philanthropicas,   a   solução  definitiva   dos  problemas. 

Como  typo  de  nobre  coragem  e  de  sensata  compre- 
hensão  da  feição  positiva  dos  problemas  da  sociedade  e  do 
Estado,  o  documento  que  aqui  se  segue,  extrahido  de  uma 
exposição  feita  pelo  Sr.  John  A.  Cockburn  á  American 
Academy  of  Politicai  and  Social  Science,  de  Philadelphia, 
sobre  a  Extensão  da  Esphera  da  Actividade  do  Estado,  na 
Austrália  do  Sul,  merece  a  leitura  e  meditação  de  quantos 
são,  em  nossa  terra,  capazes  de  se  deter  no  estudo  destes 
assumptos  sem  se  deixar  tolher  pelo  humor   objectante  e 
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leviano  scepticismo,  que  o  habito  de  discursar  e  de  pa- 
rolar consagrou,  entre  nós,  como  processo  de  formação  do 
juizo  sobre  assumptos  públicos: 

Estou  cuiivencido  que  a  maioria  do  nosso  povo  oppòc-.,^.  ^... 
tiíeoria,  á  extensão  da  esphcra  da  actividade  do  Estado  ;  mas, 
quando  homens  práticos  defrontam,  face  a  face,  com  o»  interjssi- 
reaes,  em  relação  á  organização  de  um  paiz  novo,  deitam  fora  a» 
theorias  e  vão  ao  encontro  das  necessidades  positivas,  porque 
os  dogmas  fortemente  adhesos  são  inimigos  inveterados  do  pro- 
gresso... Houve  uma  estrada  de  ferro,  em  mãos  particulares,  no  Sul 
da  Austrália,  que  foi  recentemente  adquirida  pelo  Estado.  É  nossa 
opinião  que  as  estradas  de  ferro  são,  lioje,  o  que  eram,  no  passado, 
as  estradas  reaes,  tendo  a  sociedade  interesse  em  occupar-se  com 
a  viação  férrea  ;  e,  em  connexão  com  este  encargo  de  dirigir  a 
viação  férrea,  ha,  sem  nenhuma  duvida,  outros  canaes  da  actividade 
a  introduzir.  Temos  grandes  officinas,  ligadas  ás  estradas  de  ferro, 
onde  construímos  as  nossas  locomotivas.  Sc  continuaremos  sempre 
a  fabrical-as,  é  o  que  está  ainda  em  duvida.  Queremos,  antes 
de  tudo,  empregar  methodos  que  dém  os  resultados  mais  práticos. 
Fizemos,  por  isso,  ultimamente,  uma  grande  quantidade  de  locomo- 
tivas nas  officinas  do  Estado,  afim  de  verificar  onde  está  a  vantaí^em, 
em  economia  e  em  efficacia  do  serviço :  se  nas  mãos  do  Estado, 
se  nas  de  particulares.  O  Estado  é,  também,  entre  nós,  uma  verda- 
deira empresa  de  commissões  e  transportes.  Não  vivemos  na  depen- 
dência dos  industriaes,  como  se  dá  em  outras  partes  do  mundo  ;  e 
uma  das  maiores  responsabilidades,  no  governo  do  Estado,  é  que  os 
cidadãos  têm  o  direito  de  conhecer  os  negócios  da  administração  ; 
e,  se  não  são  satisfactoriamente  attendidos  pelo  Estado,  podem  di- 
rigir ao  governo  as  admoestações  mais  incommodas.  As  funcções  do 
Estado  foram  reguladas,  entre  nós,  com  a  maior  solicitude  possível, 
para  merecerem  a  approvação  do  povo.  Temos  estabelecimentos 
onde  fabricamos  todos  os  encanamentos.  Num  paiz  secco  como  a 
Austrália,  o  abastecimento  de  agua  e  a  irrigação  são  problemas 
muito  importantes.  Ha  necessidade  de  grande  quantidade  de  canos. 
Nós  os  fabricamos  para  nosso  uso.  O  Estado  mantém  telegraphos  e 
telephones,  conjunctamente  com  os  correios  :  adoptamos,  ha  13  ou 
14  annos,  um    serviço  de  encommendas  postaes,  que  tem  prestado 


excellentes  serviços.  O  Estado  faz  também  o  serviço  de  abasteci- 
mento d'agua.  O  governo  exerce  egualmente  funcções  de  preposto 
publico,  incumbindo-se  de  administrações  ;  e  nós  temos  em  grande 
conta  os  nossos  serviços  de  deposito  publico  e  de  commissões.  Foi 
um  beneficio,  em  vários  sentidos.  Quem  quer  que  deseje  confiar 
suas  propriedades  a  mãos  cuidadosas,  nào  tem  mais  que  se  dirigir 
ao  administrador  publico,  para  que  se  encarregue  disso.  A  maior 
parte  dos  nossos  hospitaes  e  das  nossas  instituições  de  caridade  são 
também  organizações  do  Estado  e  vivem  sob  sua  fiscalização. 

Foi  principalmente  no  interesse  da  agricultura  queaesphera  da 
actividade  do  Estado  se  desenvolveu.  O  progresso  da  sociedade  e  a 
prosperidade  nacional  dependem  da  prosperidade  do  lavrador ;  e, 
por  isso,  organizamos  as  nossas  instituições  de  modo  a  tornar-lhes  a 
profissão  o  mais  proveitoso  possível.  Se  o  fazendeiro  prospera,  toda 
a  população  prospera  também  :  o  medico  recebe  seus  pagamentos,  u 
pastor  tem  seu  salário  elevado,  e  todo  o  mundo  partilha  da  prospe- 
ridade geral.  A  lavoura  é,  assim,  a  parte  da  população  por  cujo 
bem-estar  velamos  com  mais  interesse.  Afim  de  fazer  reverter  para 
o  fazendeiro  a  maior  parte  da  retribuição  de  seu  trabalho,  creou-se 
o  estabelecimento  conhecido  pelo  nome  de  « Armazém  official  de 
deposito  e  exportação  de  productos  agrícolas  ».  Estabelecemos 
também  um  deposito  de  importação  em  Londres.  Tomamos  a  pro- 
ducçâo  ao  fazendeiro  e  ao  lavrador,  mandando-a  para  os  mercados 
do  mundo.  Antes  de  haver  o  Estado  tomado  esta  iniciativa,  o  pe- 
queno fazendeiro  e  o  lavrador  eram  impotentes  para  attingir  os  mer- 
cados, apesar  dos  muitos  pedidos  de  suas  producções,  por  causa 
das  altas  taxas  de  fretes  e  de  seguros,  tão  grandes,  para  pequenos 
volumes,  que  praticamente  os  excluíam  do  commercio.  O  Estado 
adeantou-se  então  ;  e,  reunindo  as  pequenas  colheitas  num  grande 
carregamento,  manda-as  para  fora,  mediante  taxas  muito  baixas, 
indispensáveis  para  as  despesas  de  transito.  O  Estado  pôde  per 
assim  os  mercados  ao  <écance  do  fazendeiro  e  do  pequeno  lavrador. 

Emprehendendo  esta  funcção,  tem  o  Estado  o  direito  de  exigir 
um  certo  grau  de  superioridade  na  qualidade  do  producto.  Nada  ha 
mais  perigoso  nem  ruinoso,  para  os  que  mandam  productos  ao  mer- 
cado, que  ter  bons  productos  ao  lado  de  géneros  de  qualidade  infe- 
rior. A  presença  de  géneros  de  qualidade  inferior  deprecia  o  valo- 
de  todo  o  carregamento.  Se  os  géneros  são  inferiores,  não  lhes  pre- 
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stainos  o  menor  serviço.  As  producçôes  nào  sâo  enviadas  para  o»  mer- 
cados, emquanto  nâo  recebem  o  signal  de  approvaçâo  do  governo. 
Depois  que  os  géneros  sâo  acceítos  e  exportados  pelo  Estado,  sâo 
recebidos,  em  Londres,  no  deposito  de  importa(,âo.  í)  governo  nâo 
faz   directamente   a    venda,  mas   escolhe   agen  rretores  de 

habilidade  reconhecida,  a  quem  se  possa  confiar,  ccrio  de  obter  os 
melhores  preços  possíveis  para  o  consignador.  No  Sul  da  Austrália 
o  fazendeiro  que  quer  mandar  uma  caixa  de  manteiga,  uma  porção 
de  mel,  ou  um  carneiro,  para  fora,  escreve  ao  Ministério  da  Agri 
cultura  ;  e  se  o  producto  é  approvado,  o  Ministério  exporta-o,  e  o 
consignador  não  tem  nada  mais  que  fazer  senão  esperar,  em  sua  casa, 
a  importância  do  preço,  que  lhe  é  enviada  por  um  cheque  . , . 

O  governo,  no  Sul  da  Austrália,  é  proprietário  das  terras.  As 
terras  pertencem  ao  Estado.  Chegamos,  ultimamente,  á  conclusão  de 
que  é  muito  melhor,  para  o  Estado,  arrendar,  do  que  vender  as 
terras  ;  e  estamos  preparando  uma  forma  de  arrendamento  perpetuo. 
O  estado  adquire  terras  para  estabelecer  lavradores.  O  Departa- 
mento de  Agricultura  publica  um  jornal,  que  é  chamado  O  Jornal  de 
Agricultura  c  Industria.  Este  jornal  é  considerado  um  importante 
guia  e  conselheiro  dos  fazendeiros  e  tem  uma  circulação  considerável. 

Não  comprehendemos  que  um  governo  possa  testemunhar  in- 
differente  ao  espectáculo  de  um  grande  numero  de  homens  desem- 
pregados, passando  o  dia  nas  praças,  porque  ninguém  os  emprega, 
com  mulheres  e  creanças  famintas.  Chamando  a  nós  as  pessoas  des- 
occupadas,  collocamol-as  em  terras  baldias,  e  as  auxiliamos  em 
todos  os  sentidos,  para  que  se  estabeleçam  .  .  .  Fazemos-lhes  adean- 
tamentos  :  é  uma  experiência  bastante  interessante,  no  ponto  de 
vista  de  estabelecimentos  cooperativos.  Elles  têm  suas  terras  em 
commum.  Os  estabelecimentos  provaram  bem.  Os  indivíduos  deixam 
de  ser  ociosos  e  podem  mesmo  sustentar  as  familias. 

Nâo  podendo  os  lavradores  pagar  juros  altos,  estabelecemos 
bancos  de  Estado,  que  lhes  emprestam  dir^eiro  a  4  "  o,  ao  passo 
que  outr'ora  pagavam  8,  9,  10,  25,  ás  vezes  50  e  até  70 ''/o,  de 
juros.  Não  podemos  esquecer  que  o  fazendeiro  precisa  arranjar  di- 
nheiro para  melhoramentos  e  acquisição  de  mecanismos,  de  modo 
a  manter  as  fazendas  nas  melhores  condições  possíveis  ;  creámos, 
então,  este  banco  que  é  governado  por  um  conselho  de  administra- 
dores independentes  do  governo  e  que  não  podem  ser   demittidos 
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senão  por  meios  muito  difficeis,  agindo,  por  conseguinte,  com 
liberdade,  e  administrando  o  banco  com  exclusiva  prcoccupação 
commercial.  Muitos  lavradores  prosperam  hoje,  graças  a  esta  orga- 
nização. O  banco  tomou  a  peito  a  sua  missão  de  reduzir  as  taxas 
de  juros  nas  hypothecas  e  nos  empréstimos  particulares. 

Assumindo  estas  funcções,  o  Estado  não  tem,  de  forma  alguma, 
em  vista,  combater  as  iniciativas  particulares,  das  quaes  depende  a 
prosperidade  da  população.  O  Estado  nunca  foi  accusado  de  intervir 
em  interesses  particulares.  Esforçamo-nos  por  collocar  a  nossa 
gente  laboriosa  em  posição  de  ter  a  melhor  recompensa  possível 
para  seus  esforços.  Se  depositardes  as  esperanças  do  paiz  na  pros- 
peridade do  lavrador,  garantindo-lhe  a  recompensa  dos  esforços, 
com  a  segurança  de  receber  seus  lucros,  tornal-o-eis  mais  efficiente. 
Em  vez  de  embaraçar  as  empresas  particulares,  nós  as  auxiIiatmt^ 
Não  cogitamos  de  organizar  instituições  paternaes,  ma> 
tuições  fraternaes,  nas  quaes  os  homens  se  unam,  para  auxilio 
mutuo  e  para  a  cooperação,  numa  verdadeira  fraternidade,  pre- 
stado o  auxilio  de  cada  individuo  da  forma  que  lhe  fôr  mais  própria 
e  conveniente,  segundo  seus  próprios  conhecimentos,  e  com  o  apon. 
e  o  conselho  do  Estado. 

A  leitura  desta  exposição  — admirável,  por  sua  elo- 
quente singeleza  e  sobriedade  de  linguagem,  e  forte,  pela 
precisão  de  seu  senso  pratico  e  clareza  das  informações  — 
é  de  natureza  a  tolher  a  réplica  pusillanime  de  scepticisino, 
que  o  habito  de  descrer  cunhou  nos  lábios  dos  nossos 
homens,  despreoccupados,  no  delírio  das  nossas  agitações, 
dos  problemas  vitaes  do  interesse  económico. 

Os  lavradores  da  Austrália  do  Sul  são  feitos  da  mesma 
carne  e  dos  mesmos  ossos  dos  nababos  de  New- York,  que 
espantam  o  mundo  com  os  excessos  de  seu  luxo  e  de  sua 
ostentação;  dos  antigos  carpet-baggars  dos  estados  ame- 
ricanos do  sul,  exploradores  de  uma  influencia  eleitoral 
ganha  pelos  mais  baixos  processos  de  seducçâo,  de  astúcia 
e  de  suborno ;  dos  unemployeds,  de  Londres,  vagueando  em 
enxames  e  em  eternos  meetings  de  reclamação  de  trabalho, 
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ao  passo  que  iia  ))i(>piia  capital  ingleza  difticilmente  se 
encontra  um  tilho  do  paiz  occupado  no  servi(;o  domestico; 
da  multidão  de  gente,  emfim,  que,  na  Inglaterra,  nos  Es- 
tados-Unidos,  na  Allemanha,  na  França,  em  todos  os  paizes 
civilizados,  não  se  submette  mais,  apenas  de  posse  de  um 
diploma  de  primeiras  letras,  aos  trabalhos  da  lavoura,  cor- 
rendo a  procurar,  nas  LÍtlack-s.  c'mprLa'os  c  nfL^ociíts  iJe 
vida  facíl. 

O  homem  brasileiro  nâo  é  mais  indolente  que  qual- 
quer outro  ;  é  mesmo,  talvez,  mais  paciente,  para  a  tarefa,  que 
o  europeu  e  o  americano;  mas,  ao  passo  que  o  campo,  na 
Europa  e  nos  Estados-Unidos,  é  uma  escola  de  destreza  e 
de  gymnastica  educativa,  do  corpo  e  do  espirito,  para  a 
faina  agrícola,  onde,  de  tempos  immemoriaes,  a  pratica  da 
agricultura  e  os  conhecimentos  empíricos  vêm  passando  de 
geração  para  geração,  como  as  sementes  passam  de  colheita 
a  colheita  e  de  mão  em  mão  — a  gente  da  nossa  terra  ainda 
está  por  formar  o  acervo,  não  de  idéas  theoricas  de  agri- 
cultura, mas  dessas  tradições  elementares  que  estão  para  a 
aptidão  do  lavrador  como  o  movimento  dos  dedos  para  a 
habilidade  da  costureira,  os  costumes  para  a  moral  e  o 
folk-lore  para  a  alegria  e  para  o  lyrismo  intimo  da  vida. 
Nós  não  sabemos  ainda  o  que  a  nossa  terra  pôde  produzir 
e  como  deve  produzir. 

Não  ha,  entretanto,  em  nosso  paiz,  nenhum  melhora- 
mento material  que  não  tenha  sido  iniciado  por  brasileiros. 
Quasi  todas  as  nossas  grandes  empresas  foram  fundadas, 
mantidas  e  administradas  longo  tempo  por  patrícios  nossos. 
O  Brasil  não  tem,  entretanto,  hoje,  empresas  e  industrias  de 
vulto  em  mãos  de  nacionaes.  No  que  respeita  á  iniciativa, 
á  administração  e  ao  trabalho,  o  meio  social  é  como  um  ter- 
reno, ou  um  clima,  onde  o  individuo  haure,  para  as  mui 
tiplices  operações  da  producção,  elementos,   auxílios,  fa- 
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vores,  contribuições,  lições,  exemplos,  estímulos  e  hábitos 
A  desorganização  geral  da  nossa  sociedade  responde,  assim, 
á  imputação  á  nossa  raça  da  causa  da  insufficiencia  de  suas 
obras  ;  e  a  desorganização  politica  explica  á  farta  as  la- 
cunas do  progresso  social  e  do  individual.  Num  paiz  que 
não  sahiu  do  jugo  da  metrópole  senão  para  ser  dirigido 
por  governos  que  não  surgiram  da  carne  e  do  sangue  do 
povo  e  não  commungam  com  seu  espirito  e  suas  tendên- 
cias, fazendo  tudo,  pelo  contrario,  para  desvirtuar-lhe  o 
caracter,  subordinando-o  a  idéas  e  costumes  estrangeiros, 
não  é  de  surprehender  que  o  povo  se  não  tenha  formado, 
—  faltando-lhe,  como  lhe  faltou,  a  escola  do  determinismo, 
pelo  exercício  da  liberdade  e  da  autonomia :  do  progresso, 
physiologico  e  psychico,  em  summa,  da  actividade. 

Nossa  historia  regista,  entretanto,  innumeros  casos  de 
iniciativa  e'  de  esforço,  que  se  poderiam  dizer  heróicos. 
A  própria  memoria  de  cada  um  de  meus  leitores  brasileiros 
lhe  ha  de  ir  apontando  os  documentos.  Os  exemplos  de 
capacidade  organizadora  e  administrativa  multiplicam-se 
por  todos  os  lados  :  na  industria  privada  e  no  serviço 
publico,  sempre  que  o  acerto  de  uma  boa  escolha  levou  o 
Governo  a  pôr  a  mão  sobre  um  homem  capaz,  favoneando-o 
circumstancias  propicias  á  permanência  na  posição  e  boas 
condições  de  êxito,  fundaram-se  instituições  e  estabeleci- 
mentos dignos  de  confronto  com  os  melhores  dos  mais 
cultos  paizes,  e,  ás  vezes,  superiores.  Quem  quer  que  tenha 
exercido  funcção  publica  em  nosso  paiz,  relembra,  com 
ufania,  o  zelo,  a  intelligencia  e  a  honestidade  do  nosso 
funccionalismo.  Todas  estas  qualidades  são,  comtudo,  impo- 
tentes para  vencer  a  força  de  inércia  da  desorganização 
social  ;  e  nossa  crise  actual  não  resulta  senão  da  esta- 
gnav^ão  das  nossas  energias,  ala^^adas  —  porque  não  encon- 
traram seu  leito  próprio. 


Nas   mesmas  obras  mais  valiosas  da   nossa  historia 
administrativa,  tão  patente  tem   sido  o  nosso  alheamento 
do  senso  do  nosso  próprio  ser  e  do  nosso  interesse,  que 
o  cunho  de  uma  inspirando  heterotaxica,  ligada  ao  estran- 
geiro,  SC  revela  á  primeira  vista.   Era  mister  que  a  febre 
amareila  mostrasse  a  sua  conhecida  preferencia  pelo  estran- 
geiro, para  que  víssemos  no  saneamento  das  cidades  que 
eila  flagellava  um  problema  nacional.   Attrahir  capitães  e 
trabalhadores   é    uma  das   nossas  mais    vehementes  pre- 
occupaçíies.   De  facto,  não  attrahimos,  até  hoje,  senão  ca- 
pitalistas —  cousa    muito    diíferente  de   attrahir  capitães  : 
commerciantes,  exploradores    de   negócios,    empresas   de 
feitorias,  agrícolas  ou  de  mineração.  Saneando  as  cidades, 
libertamos,    conjunctamente  com  os  estrangeiros,  a  popu- 
lação infantil  e  a  do  interior  do  flagello  do  vomito  negro; 
mas  os  brasileiros  do  campo  vieram   a  ter,    nas   cidades 
saneadas,  nas  industrias  que  se  desenvolveram  e  nas  obras 
de  embellezamento,  novas  seducções  ao  abandono  da  vida 
agrícola;  e  o  interior,    coberto,  aqu.,    de   pantanes    insa- 
lubres, assolado,  acolá,  das  moléstias  resultantes  das  alte- 
rações dos  climas,  não  recebeu   a  carinhosa   attenção  e  o 
solicito  zelo  do  poder  publico  —  porque  não  estimulava  a 
iniciativa  dos  homens  políticos  a   ambição  de  fazer  obras 
gratas  aos  estrangeiros  que  nos  procuram. 

Attrahir  capitães  e  attrahir  braços  é  uma  das  formulas 
em  que  se  traduz  a  balda  de  solver,  instantaneamente,  por 
meio  de  artifícios,  os  problemas  da  nossa  economia,  depen- 
dentes da  organização  do  trabalho,  da  circulação  e  do  coq^ 
sumo.  O  capital  que  vier,  actualmente,  para  as  nossas  in- 
dustrias, não  será  senão  o  preço  antecipado  da  cessão  a  es- 
trangeiros das  propriedades  a  que  se  applicar :  effeito  fatal 
de  um  credito,  forçosamente  usurário,  prestado  a  industrias 
em  estado  precário.  Por  avultado  que  seja,   o   capital  não 
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acudirá  senão  a  pequeno  numero  de  proprietários  —  os  que 
conservam  prestigio  e  dispõem  de  apoio,  para  se  recommen- 
darem  aos  bancos  :  e  a  historia  dos  « empréstimos  á 
lavoura »  ahi  está,  registada  na  escripturação  das  nossas 
casas  de  credito,  para  mostrar  os  effeitos  desses  soccorros 
extremos  a  proprietários  fallidos. 

O  nosso  problema  económico  é  o  problema  da  or- 
ganização do  trabalho,  da  circulação  e  do  consumo ;  o  ca- 
pital nos  ha  de  vir  com  a  circulação  e  pela  circulação ;  e 
só  nos  virá,  profícuo  e  benéfico,  do  estrangeiro,  quando 
as  condições  do  credito  o  chamarem,  no  interesse  do 
mutuante. 

Fora  disto,  o  capital  não  nos  será  senão  factor  de  aggra- 
váção  da  nossa  crise  orgânica,  —  circulando,  por  algum 
tempo,  nas  mãos  dos  intermediários  que  exploram  o  es- 
forço do  productor,  e  alimentando  as  profissões  que,  vi- 
vendo de  trabalhos  estranhos  á  producção,  não  se  pre- 
occupam  com  o  problema  dos  juros  e  das  amortizações, 
nem  com  o  da  alienação  e  do  exgotto  das  riquezas.  São 
os  que  vivem  destes  negócios  que  alimentam,  na  opinião 
publica  das  capitães,  o  louvor  a  todas  as  soluções  rápidas  e 
a  todas  as  medidas  magicas,  favoráveis  ás  liquidações  de 
suas  industrias  parasitas.  A  nossa  situação  social  chegou 
entretanto,  a  um  estado  que  impõe  aos  brasileiros  o  dilemma 
de  um  movimento  de  energia  viril,  são  e  reflectido,  ou  da 
renuncia  da  nacionalidade  e  da  segurança,  para  si  e  para  a 
sua  prole.  Ha  momentos,  na  historia  das  nações,  em  que 
o  esforço  de  cada  individuo  por  sua  própria  sorte  tenj  o 
valor  de  um  bilhete  de  loteria.  É  preciso  que  o  esforço  de 
todos  e  o  de  cada  um  convirjam  para  o  interesse  geral, 
para  que  os  interesses  pessoaes  sejam  solvidos. 

Em  sua  ultima  expressão,  a  vida  do  nosso  paiz  está 
apresentando,  em  grande  escala  e  em  crise  aguda,  o  pro- 
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bleina  mundial  da  nossa  épocha :  o  problema  do  desequi- 
líbrio da  circulação,  f^aris,  Londres,  New-York,  Berlim  e 
algumas  outras  grandes  cidades  tendem  a  formar  bacias  de 
concentração  da  vida  mental  e  da  riqueza  económica  do 
mundo.  É  a  plethora  do  espirito  e  da  fortuna  em  meia 
dúzia  de  grandes  centros.  O  Rio  de  Janeiro  nâo  é  mais  que 
um  orgâo  secundário,  par  onde  a  riqueza  passa  —  e  muito 
mais  rápido  que  se  presume — para  accumular-se  nos 
grandes  empórios  do  mundo.  Sua  vida  mental,  centro  de 
um  espirito  nacional  acabrunhado,  é  a  pallida  imitação 
scenica  da  intelligencia  dos  povos  avançados. 

É  mister  restabelecer  a  nutrição  e  a  circulação  no  or- 
ganismo deste  paiz;  e  o  meio  de  o  conseguir  está  na 
adopção  do  regimen  aqui  proposto,  vasado  no  estudo  de 
sua  terra  e  de  sua  gente,  de  sua  Índole  e  de  seus  inte- 
resses. 

Toda  a  gente,  em  nosso  paiz,  diz,  repete  e  proclama 
que  o  estado  de  nossas  cousas  é  de  extrema,  de  angustiosa 
crise;  grande  numero  de  pessoas  —  na  maior  parte  das 
vezes  sem  noção  consciente  do  que  seja  uma  raça  —  explica 
estes  factos,  imputando-os  á  nossa  incapacidade  ingenita, 
réplica  com  que,  quando  não  se  desforram  do  concurso 
pela  causa  commum,  desmoralizam  o  próprio  esforço  e 
abatem  a  própria  energia  ;  ninguém  propõe  soluções,  nem 
indica  a  direcção  a  tomar :  todos  têm  capacidade  para  a 
critica,  para  a  destruição,  para  a  opposição.  Este  estado  de 
cousas  é  insustentável. 

As  obras  politicas  sérias  são  forçosamente  difficeis, 
e  tanto  mais  difficeis  quanto  mais  praticas.  Nós  confun- 
dimos, habitualmente,  duas  cousas,  que  são  bem  distinctas : 
a  difficuldade  dos  problemas  políticos  com  a  supposta 
impraticabilidade  das  soluções.  É  muito  fácil  conceber 
bellas   instituições,   mudar  de  programmas,  recebel-os  de 


outros,  aprender  e  acceitar  theorias,  fazer  revoluções, 
sobrepor,  emfim,  á  vida  de  um  povo  um  mecanismo 
qualquer,  rotulado  com  o  nome  de  uma  theoria  ideológica, 
que  passa  a  ser,  para  os  destinos  da  sociedade,  como  a  vida 
da  scena  e  dos  bastidores  de  theatros,  para  os  espectadores 
e  para  a  vida  real  dos  actores,  ou  como  o  tumulto  de  en- 
fermarias de  moléstias  mentaes,  para  a  realidade  ordinária 
da  existência. 

As  cousas  que  occorrem  nos  theatros  e  nos  hospícios 
alienados  são  factos,  porém  não  são  realidades.  A  nossa 
vida  politica  é  um  scenario  de  fufi.v;  .illirins  ;í  rt-nlid-uk' 
social. 

Habituados  a  não  ver  senão  a  face  immediata  das 
idéas,  temos,  mais  que  o  commum  dos  povos,  neste  pe- 
ríodo de  escravização  dos  espíritos  ao  poder,  ou  á  inércia, 
das  maiorias,  a  vida  nacional  subordinada  ás  impressões 
populares  e  ao  julgamento  summario  do  gosto  e  do  agrado 
vulgar  sobre  as  cousas  da  politica  :  somos  um  paiz  em  eterna 
espectativa  de  uma  direcção  que  lhe  traga  pensamento  e 
vontade.  Nossos  juízos  sobre  os  assumptos  públicos  são 
ainda  os  mais  superficiaes :  a  alta  ou  a  baixa  do  cambio, 
durante  uma  semana,  ou  durante  um  semestre,  decide  da 
conveniência  e  da  opportunidade  de  um  programma  de  go- 
verno ;  a  opinião  da  praça  pesa  mais,  nas  finanças  e  no 
regimen  económico,  do  que  os  mais  sérios  e  maduros  es- 
tudos; os  pareceres  de  banqueiros  —  do  que  o  documento, 
vivo  c  flagrante,  da  nossa  economia. 

A  nossa  historia  mostra  que  somos  capazes  de  esforços 
para  ■  reformar.  Temos  luctado  bravamente  por  ideaes  e 
por  doutrinas.  A  independência  politica,  a  abolição  da  escra- 
vatura e  a  republica  foram  obras  incruentas,  é  certo,  no 
primeiro  momento ;  todas  estas  reformas,  custando,  porém, 
depois,  muito  sangue  inútil,  profundos  abal'»'^  ^'  •^'^riiK  pre- 
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juizos  c*  dainnos  a  interesses  consideráveis,  nâo  operaram 
nenhuma  transforinavâo  radical,  nâo  fundaram  uma  nação, 
nâo  deram  liberdade  á  raça  negra,  nâo  constituiram  uma 
democracia. 

Erros  politicos  e  surpresas  internacionaes  á  parte,  o 
nosso  paiz  goza  da  fortuna  privilegiada  de  ter  problemas, 
sem  ter  dl  ff  lealdades,  possuindo  o  povo  de  coração  mais 
brando  e  de  mais  sensato  espirito,  talvez,  no  mundo  inteiro ; 
sò  o  nâo  governa  quem  o  nâo  sabe,  ou  nâo  o  quer,  governar ; 
e  todos  os  seus  problemas  se  resumem  neste  objectivo: 
formar,  construir  e  desenvolver  a  Nação,  que  é  a  nossa  gente 
de  hoje  e  a  sua  prole,  a  gente  das  nossas  raças  e  a  dos  que 
vierem,  cordial  e  fraternalmente,  conviver  comnosco :  a 
verdadeira,  a  única  Pátria,  para  corações  sinceros  e  para 
espíritos  serenos.  A  desorganização  politica  destróe  uma 
Nação  mais  do  que  as  guerras. 

Nâo  é  illusorio  esperar  assim  que,  para  transformar  em 
realidades  aquellas  reformas  superficiaes,  o  povo  brasileiro 
seja  capaz  de  um  movimento  grave,  enérgico,  sâo  e  viril. 
Antes  de  13  de  maio  houve  um  grande  jornal,  nesta  capital, 
que  só  consentiu  em  alludir  á  abolição  dos  escravos  nas 
vésperas  do  decreto  emancipador.  Era  o  seu  modo  de  servir 
aos  interesses  conservadores  do  paiz.  A  abolição  fez-se,  e 
a  lavoura  ficou  desorganizada. 

Esta  attitude,  generalizada,  não  teria  qualificação 
neste  momento.  A  energia  —  de  que  demos  provas,  para 
substituir  —  nos  deve  valer,  de  novo,  para  organizar.  Será 
preciso,  depois,  sermos  corajosos,  conscientes  e  perse- 
verantes, para  assentar,  consolidar  e  desenvolver  a  orga- 
nização. «  Os  brasileiros  —  escrevi  eu  ha  longos  annos 
—  provaram  já  que  sabem  ser  soldados  da  Repu- 
blica ;  precisam  agora  provar  que  sabem  também  ser 
cidadãos. » 
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«o  Brasil,  escrevi-o,  também,  mais  ou  menos  pelo 
mesmo  tempo,  tem  estado,  até  hoje,  ao  serviço  das  formas 
de  governo  e  das  doutrinas  que  tem  adoptado:  cumpre 
que  a  Republica  passe,  por  sua  vez,  a  servil-o.» 

Rio  de  Janeiro,  Agosto  de  1914. 

A.  T. 


SECÇÃO  PRIMEIRA 


/í   terra  e  a  gente  do  Brasil 
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I 

o  espirito  e  as  tendências  da  politica 

Em  outros  tempos,  no  período  de  romantismo  politico 
que  succedeu  á  resolução  franceza,  quando  a  questão  da 
formas  de  governo  era  a  these  predilecta  dos  publicistas,  a 
unidade  e  a  continuidade  da  politica  pareciam  aos  olhos  dos 
partidários  do  regrimen  monarchico  a  grande  causa  de  sua 
superioridade . 

A  pretensão  era  fallaz,  como  todas  as  idéas  a  priori 
da  politica.  A  unidade  e  a  continuidade  da  politioi  resul- 
tam da  existência  de  um  caracter  nacional.  Onde  ha  uma 
nação,  homogénea  em  seus  elementos,  ou  fortemente  subor- 
dinada a  um  espirito,  um  movei,  uma  aspiração,  ou  uma 
classe  preponderante,  define-se  uma  politica:  os  órgãos  desta 
politica  surgem  da  reacção  dos  acontecimentos,  e,  seja  dy- 
nastica  ou  republicana  a  forma  do  governo,  o  poder  vem 
a  cahir  nas  mãos  dos  combatentes  mais  fortes,  dos  repre- 
sentativos . 

Em  Washington,  como  em  Bismarck,  encontra-se  o 
mesmo  traço  das  personalidades  dominantes,  os  eleitos  desse 
suffragio  tácito,  que  faz  brotar  os  pro-homens  do  tempo,  em 
sua  terra  —  como  a  flor  brota  da  planta,  na  estação  própria, 
—  sobre  a  haste  do  valor  pessoal .  Homens  dessa  tempera 


comniandam  as  geraç<jes  a  que  pertencem,  nas  grandes 
epochas  de  crise  nacional,  e  impulsionam  o  movimento  que 
se  perpetua  pelas  gerações  adiante. 

Ha  casos  notabilissimos  de  proeminência  de  um  homem, 
ou  de  uma  aristocracia  mental,  sobre  fjs  destinos  de  um 
povo ;  neniium,  porém,  mais  expressivo  que  o  dos  Estados- 
Unidos,  onde  um  grupo  de  precursores  eminentes  assentou, 
nos  primeiros  dias  da  constituição  do  paiz,  os  principios  que 
o  haviam  de  dirigir  até  hoje.  Quem  Ic  o  Fcdcralisia,  as 
cartas  c  os  manifestos  de  Washington,  os  trabalhos  de  Jef- 
ferson,  de  Hamilton,  de  Madison  e  de  Franklin,  encontra  es- 
tudados, nessas  soberbas  profissões  de  fé,  os  caracteres  prá- 
ticos e  moraes  da  nacionalidade,  expostos  os  seus  problemas, 
indicadas  as  suas  soluções,  previstos  os  seus  destinos,  com 
precisão  e  clareza  tão  fortes  que  projectam  luz  sobre  o  fu- 
turo da  grande  pátria,  até  nossos  dias. 

Esses  homens  deram  aos  olhos  de  sua  pátria  a  con- 
sciência do  nosce  et  ipsum ;  mostraram-lhe  as  suas  necessi- 
dades, os  seus  poblemas,  as  suas  soluçjes,  os  seus  destinos. 
A  nação  despertou  formada,  cônscia  de  sua  posição  e  de 
seu  papel  no  mundo,  prompta  para  caminhar  com  os  olhos 
fitos  num  objecto  conhecido .  Sua  historia  foi  o  desenvolvi- 
mento natural  de  um  athleta. 

Esta  preparação  inicial  era  mais  difficil,  entre  n<js,  por 
causas  geographicas  e  por  causas  históricas.  Território 
heterogéneo,  de  conformação  longitudinal,  com  rios  e  vias 
de  communicação  menos  favoráveis,  eriçado  de  cadeias  de 
montanhas  que  o  dividem  e  separam,  era  mais  penoso  ligar 
e  abranger,  num  todo,  as  diversas  zonas,  para  lhes  estudar 
o  caracter  commum  e  prefixar  as  condições  de  unidade  e  de 
solidariedade.  Não  era  fácil  assimilal-o,  com  seus  productos 
exóticos,  ás  condições  normaes  do  commercio  internacional, 
entremeando  os  seus  interesses  nas  correntes  ordinárias  dos 


negócios.  O  commercio  brasileiro  ficou,  como  lodosos  que 
versam  sobre  especiarias,  sujeito  ás  oscillações,  aos  entraves, 
ás  espoliações,  que  acompanham,  em  toda  a  parte,  os  negócios 
sobre  géneros  que  não  são  de  uso  necessário. 

Os  homens  pubUcos  estavam,  por  outro  lado,  longe  de 
possuir  o  preparo  dos  fundadores  da  republica  americana. 
Scientistas,  literatos  e  juristas  da  escola  de  Coimbra  trouxe- 
ram, para  o  nosso  meio,  brilhantes  idéaes,  conceitos  theoricos, 
formulas  jurídicas,  instituições  administrativas,  estudados 
nos  centros  europeus.  G)m  tal  espolio  de  doutrinas  e  de  imi- 
tações, architectou-se  um  edifício  governamental,  feito  de 
materiaes  alheios,  artificial,  buríxrratico.  Os  problemas  da 
terra,  da  sociedade,  da  producção,  da  povoação,  da  viação 
e  da  unidade  económica  e  social,  ficaram  entregues  ao 
acaso ;  o  Estado  só  os  olhava  com  os  olhos  do  fisco ;  e  os 
homens  públicos  —  doutos  parlamentares  e  criteriosos  admi- 
nistradores—  não  eram  politicos,  nem  estadistas;  bordavam, 
sobre  a  realidade  da  nossa  vida,  uma  teia  de  discussões 
abstractas,  ou  rhetoricas ;  degladia\'am-se  em  torno  de  fór- 
mulas constitucionaes,  francezas  ou  inglezas ;  tratavam  das 
eleições,  discutiam  theses  juridicas,  cuidavam  do  exercito, 
da  armada,  da  itistrucção,  das  repartições,  das  secretarias, 
das  finanças,  das  relações  exteriores,  imitando  ou  trans- 
plantando instituiçr)es  e  princípios  europeus.  Sob  a  impe- 
tuosidade do  primeiro  monarcha  e  o  academicismo  do 
segundo,  o  mecanismo  governamental  trabalhou  sempre, 
desorientado  e  sem  guia,  extranho  ás  necessidades  intimas, 
essenciaes,  do  nosso  meio  ph}sico  e  social. 

A  Republica  desenvolveu  consideravelmente  a  curio- 
sidade intellectual,  nas  letras,  nas  sciencias,  na  politica. 
Conservando  a  maioria  na  representação  nacional,  viram-se 
os  juristas  cercados  de  outras  aptid<5es  e  capacidades.  Moços, 
ardentes,   ambiciosos,   os  politicos  do  no\< »  regimen   lan- 


t;aram-se  á  pesquisa  de  novos  assumptos,  novos  prol)Icmas, 
novas  conquistas  a  explorar ;  nos  annacs  do  Ojngresso,  na 
imprensa,  cm  periódicos  e  livros,  multiplicaram-se  estudos 
e  investigações,  de  incontestável  mérito  e  marcada  originali- 
dade muitos,  —  mas  estes  trabalhos  mostravam,  em  regra, 
a  tara  da  nossa  tendência  e  a  lacuna  do  nosso  preparo : 
eram  tlieoricos,  analyticos,  limitados  a  uma  especialidade,  a 
um  ramo  de  conhecimentos,  alheios  aos  problemas  concret' 
e  opportunos.  O  regimen  não  trouxe  comsigo  os  estadistas 
que  o  haviam  de  construir.  Os  estudos  ganharam  em  varie- 
dade, mas  perderam,  em  dispersão  e  indelinido,  alguma 
precisão  que  os  antigos  tinham. 

l-y  certo  que  os  manifestos  e  mensagens  presidenciaes 
summariam,  com  mais  ou  menos  amplitude,  notas  sobre  os 
departamentos  dos  serviços  públicos,  faces  diversas  dos  pro- 
blemas nacionaes,  e  que  suggerem  alvitres  e  síMuções  sobre 
variados  assumptos;  por  amplos  que  sejam,  têm,  comtudo, 
todos  elles,  um  caracter,  minucioso  e  pormenorizado,  de  ca- 
tálogos de  suggestões  e  propostas,  para  applicações  parciaes, 
sem  espirito  de  conjuncto,  sem  vista  geral  e  coordenada  de 
nossa  physionomia  social,  politica  e  económica,  de  seus 
problemas,  de  suas  soluções.  São  programmas  de  gestão 
transitória,  para  os  quatro  annos  do  período;  faltam-lhes 
a  envergadura  e  a  luz,  com  que  costumam  verdadeiros 
estadistas  concentrar,  em  traços  fortes  e  nitidos,  o  systema 
da  politica  pratica,  o  estudo  positivo  da  physiologia  de  um 
paiz,  para  lhes  indicar  o  movimento  e  a  direcção . 

Estes  programmas  quadriennaes,  esboçados  no  curto 
periodo  de  cada  governo,  são  esquecidos,  para  se  dar  começo 
a  novos  ensaios  e  tentativas,  na  seguinte  presidência .  A  his- 
toria da  politica  republicana,  em  seu  conjuncto  e  em  seus 
vários  interesses,  é  uma  jornada  de  marchas  e  contra- 
marchas,  de  experiências  e  retrocessos . . . 


Somos  um  paiz  sem  direcção  politica  e  sem  orientação 
social  e  económica.  Este  é  o  espirito  que  cumpre  crear.  O 
patriotismo  sem  bússola,  a  sciencia  sem  synthese,  as  letras 
sem  ideal,  a  economia  sem  solidariedade,  as  finanças  sem 
continuidade,  a  educação  sem  systema,  o  trabalho  e  a  pro- 
ducção  sem  harmonia  e  sem  apoio,  actuam  como  elementos 
contrários  e  desconnexos,  destroem-se  reciprocamente,  e  os 
egoismos  e  interesses  illegitimos  florescem,  sobre  a  ruina  da 
vida  commum. 

O  Brasil  é,  entretanto,  um  dos  paizes  que  apresentam 
mais  sólidos  elementos  de  prosperidade  e  mostram  condições 
para  um  mais  nobre  e  brilhante  destino. 

A  zona  intertropical  é  o  berço  do  animal  humano ;  foi  em 
climas  médios,  ou  cálidos,  que  se  fixou  o  typo  mais  perfeito 
do  reino  animal ;  ahi  floresceram  as  primeiras  e  mais  luxu- 
riantes civilizações ;  para  ahi  convergem,  naturalmente,  as 
aspirações  e  os  desejos  dos  homens  de  todas  as  regiões !  Só 
o  exgottamento  do  solo,  a  proliferação  das  populações,  as 
incursões  barbaras  e  as  guerras,  conseguiram  arremessar 
grandes  massas  de  população  para  zonas  filias.  E'  natural 
que  o  homem  tente  \oltar  para  seu  berço,  sempre  que  ahi 
encontre  terras  férteis  e  climas  propicies  á  vida. 

Estudar  o  Brasil,  eis  o  que  devera  ser  o  lemma  do  patrio- 
tismo e  do  zelo  pela  sorte  de  nossa  terra . 

O  destino  de  um  paiz  é  funcção  de  sua  historia  e  de  sua 
geographia.  O  Brasil  não  tem  historia,  que  tal  nome  não 
merece  a  série  chronologica  dos  fastos  das  colónias  dispersas, 
e  a  successão,  meramente  politica,  de  episódios  militares  e 
governamentaes :  sua  historia  ethnica,  económica  e  social,  só 
começará  a  formar-se  quando  mais  estreita  solidariedade 
entre  os  habitantes  das  varias  zonas  lhe  der  a  consciência  de 
uma  unidade  moral,  vinculo  intimo  e  profundo,  que  a  uni- 
dade politica  está  longe  de  realizar. 


E'  em  sua  geographia  c  no  quadro  da  sociedade  con- 
temporânea que  está  a  base  do  conliecimento  de  sua  sorte. 

Estudar  a  geographia  de  um  paiz,  nâo  em  seu  aspecto 
descriptivo,  mas  em  sua  natureza  dynamica  e  íunccional, 
procurando  apprehender  o  caracter  das  diversas  zonas  geo- 
lógicas c  mineralógicas,  a  sua  fauna,  a  sua  flora,  a  sua  e*- 
tructura  orograpliica ,  os  seus  vasos  hydrographicos,  para 
conhecer  os  elementos  e  aptidões  de  sua  exploração  e 
cultura,  e  ao  mesmo  tempo  as  condiçOcs  necessárias  ao 
espirito  de  unidade  social  e  económica  e  á  solidariedade 
entre  os  interesses  e  tendências  divergentes,  eis  o  ponto  de 
partida  de  toda  politica  sensata  e  pratica.  Tal  foi  a  obra  dos 
estadistas  americanos  da  phase  constitucional,  que  tiveram 
de  vencer,  aliás,  uma  gravíssima  difficuldade :  a  tendência 
separatista  das  antigas  colónias. 

Sem  este  estudo,  a  marcha  de  um  paiz  fica,  como  a  vida 
dos  homens  sem  objectivo  e  sem  methodo,  sujeita  ás  oscil- 
lações,  aos  desvios,  aos  azares,  que  accidentes,  erros  de 
apreciação,  interesses  occasionaes  ou  parciaes,  vão  produ- 
zindo. 


II 

o  território  e  a  nação 

Um  olhar  sobre  a  carta  do  Brasil,  de  um  extremo  ao 
outro  da  linha  longitudinal  do  território,  mostra  que  a  im- 
mensa  fíiixa  da  nossa  terra,  attingindo,  entre  esses  pontos,  uma 
■extensão  de  quasi  quarenta  graus,  apresenta  grande  variedade 
em  sua  constituição  physica. 

No  mesmo  sentido  dos  parallelos,  só  a  Rússia  o  excede 
em  comprimento,  approxima-se-lhe  a  China,  e  todos  os  outros 
paizes  do  mundo  se  encontram  em  posição  inferior.  Desta  ex- 
tensão longitudinal  resulta  uma  grande  diversidade,  entre  as 
differente  zonas  do  paiz ;  e  esta  diversidade  apparenta-se 
mais  forte  quando  occorre  a  noção  vulgar  de  que  a  diíferença 
entre  os  extremos  das  regiões  temperadas  e  os  das  regiões 
tórridas,  em  tudo  quanto  interessa  á  vida  e  á  prosperidade  do 
homem,  é  mais  notável  do  que  a  differença  entre  os  extremos 
das  regiões  temperadas  e  os  das  regir>es  frigidas.  No  que  diz 
respeito  ao  typo  dos  habitantes  e  á  cultura  do  s()lo,  esta  im- 
pressão é  apoiada  pela  maior  semelhança  entre  os  typos  das 
zonas  frias  e  das  temperadas  do  que  entre  os  typos  das 
regiões  temperadas  e  das  quentes,  e  o  mesmo  se  observa  com 
relação  ás  espécies  \egetaes,  nativas  ou  de  cultura.  Tal  é  a 
forma  actual  da  repartição  dos  homens  sobre  a  face  da  terra. 


se  bem  cjue,  no  ponto  de  \j.sta  clIino^Mapliico,  se  p'>ssam 
notar  considera\eis  variantes:  basta  ver  que  alg-umas  das 
raças  bronzeadas  e  amarellas  da  Ásia  têm  por  origem,  ou 
habitaram  por  longos  séculos,  c  habitam  ainda,  a  mesma  la- 
titude povoada  pelos  indivíduos  mais  claros  da  Kuropa. 

Nesta  successiva  gradação  de  climas,  tórrido,  tropical  e 
temperado,  possuímos  um  território,  dividido,  no  poUo  de 
vista  physico,  e,  portanto,  no  oconomic*».  em  tclhocs  assii/na- 
ladamentc  distincta- 

Está,  felizmente,  veriíicadoquea  Unhado  <«  equador  ther- 
mico  »,  isto  é,  a  linha  de  maior  calor,  na  circumferencia  da 
terra,  fica  muito  acima  da  fronteira  norte  do  Brasil,  ao  passo 
que  o  equadcjr  astronómico  atravessa  quasi  iv  •  meio  da  parte 
septentrional  da  bacia  do  Amazonas  (*). 

F^osse  o  Brasil  um  paiz  de  esteppcs,  e  sua  extensão 
longitudinal  bastaria,  não  obstante  esta  attenuação,  para  assi- 
gnalar  um  serio  elemento  de  diversidade ;  mas  a  este  juntam- 
se  ainda  outros  factos  de  ncão  menor  importância. 

Por  effeito  de  sua  curiosa  estructura  orographica,  com 
seus  vastos  planaltos,  que  se  eriçam,  em  todos  os  sentidos, 
em  escarpadas  cadeias  de  montanhas,  a  quasi  totalidade  do 
território  eleva-se  em  taboleiros  de  trezentos  a  mil  metros,  na 
média,  e,  em  certas  regiões,  de  mil  a  dois  mil  metros,  acima 
do  nivel  do  mar.  Assim,  desde  as  regiões  baixas,  valles  de 
depressão  mais  forte,  que  formam  propriamente  as  bacias 
dos  rios,  até  ás  cumieiras  das  montanhas  mais  elevadas,  as 
altitudes,  com  suas  variantes  de  temperatura  e  de  exposição, 
contribuem  para  multiplicar,  em  nosso  solo,  caracteres  di- 
versos de  clima  e  de  natureza  (*). 

A  este  elemento,  a  direcção  dos  ventos  reinantes  e  das 
correntes    oceânicas,   a  proximidade    ou    afastamento   das 


(*)  Homem  de  .Mello  —  AlUs  do  Brasil. 


grandes  massas  d'agua,  o  maior  ou  menor  grau  de  seccura 
ou  de  humidade  do  solo,  a  natureza  dos  terrenos,  juntam 
outras  causas  de  differenciação,  quanto  á  habitabilidade  e 
á  fertilidade    das  regiões  [). 

Diante  do  mappa  de  um  paiz  assim  formado,  a  primeira 
questão  que  se  apresenta  a  quem  quer  que  o  estude,  é  a  de 
saber  se  tão  extenso  e  variado  território  possue  as  condiç<jes 
physicas  necessárias  ao  habiUt  de  um  povo,  unido  pelo  laço 
politico  da  nacionalidade 

A  resposta  é,  á  primeira  vibUi,  negalna.  >e  a-<  lueas  ue- 
pátria  e  de  nação  obedecessem  ao  conceito  abstracto  de 
certas  philosophias,  que  prefixam,  para  essas  entidades,  o 
estalão  de  um  território  e  o  de  uma  populaçílo,  com  caracteres 
dednidos  e  precisos,  o  Brasil  jamais  poderia  ser  tido  por  uma 
pátria  ou  por  uma  nacionalidade. 

Mas  estas  theorias,  que  s»)  encontraram  specimcns  em 
eras  remotas  da  civilização,  entre  núcleos  de  vida  tribal  ou 
patriarchal,  parecem,  felizmente,  oppostas  ás  tendências  es- 
pontâneas da  evolução  humana,  que  vai,  dia  a  dia,  firmand 
o  sentimento  de  solidariedade  nacional  sobre  a  base  de  rela- 
ções politicas,  sociaes,  económicas  ou  moraes,  entre  famílias 
de  origens  e  raças  distinclas,  e  sobre  territórios  de  diffe- 
rentes  aspectos  ;  e  o  Brasil  é,  até  agora,  um  paiz  ao  qual  se 
pôde  applicar,  prima  facie,  o  nome  clássico  de  nação,  pela 
predominância  de  um  elemento  ethnico,  pela  prompta  fusão 
deste  com  os  elementos  indígenas  e  as  minorias  de  outras 
origens,  pela  unidade  da  religião  e  da  lingua,  pela  unifor- 
midade de  costumes,  pela  tradição  patriótica  e  pelo  laço 
politico. 

Mas  estes  elementos,   comquanto  fortes,  tendem  a  se 
afrouxar :  a  colonização,  com  seus  vários  typos,  credos  e  cos- 


(')  Homem  de  Mello  —  .\Hã$  io  Brasil. 


lumes,  irá  distendendo,  senão  desatando,  o  espirito  de  união 
e  o  sentimento  de  solidariedade.  Sc  entre  alguns  dos  Estados 
é  visível  um  certo  cunho  nativista  ;  se,  em  algumas  das  co- 
lónias estrangeiras,  o  espirito  de  nacionalidade  oppõe  resis- 
tência á  absorpção,  p('xlc  prever-se  o  eíTeito  destas  forças  dis- 
persivas quando  maiores  massas  de  colonos  se  collocarem  no 
território,  estabelecendo  núcleos  mais  prósperos,  isolados  em 
zonas  distinctas. 

No  ponto  de  vista  da  intelligencia,  do  caracter,  da  acti- 
vidade, da  iniciativa,  a  observação  já  denota  traços  distinctos, 
entre  os  typos  das  diversas  regi('>es  do  paiz :  a  imaginação, 
o  calor,  a  emotividade,  dos  homens  do  norte  ;  a  ponderação, 
o  espirito  mais  positivo,  dos  homens  do  centro ;  a  tendência 
pratica,  mas  aventurosa,  dos  paulistas  ;  o  cauto  e  prevenido 
conservatismo,  de  fluminenses  e  mineiros;  o  arrebatamento 
e  espirito  combativo,  dos  gaúchos ;  a  resistência  e  ambição 
tenaz  do  cearense,  o  jurergnat  brasileiro  ;  traços  de  incli- 
nação literária,  na  cultura  de  certas  populações  ;  de  pendor 
militar  cm  outras  —  são  agentes  de  differenciação  que  se 
irão  accentuando  gradualmente. 

Se  as  religiões,  passada  a  crise  aguda  de  combate,  de- 
clinam hoje,  entre  os  povos  policiados,  para  um  estado  de  re- 
ciproca tolerância,  sendo  francamente  transportadas  para  o 
terreno  da  tribuna  e  da  imprensa  as  lutas  do  proselytismo, 
fica  sempre  um  resquicío  de  rivalidade  entre  ellas,  que,  junto 
a  outros  elementos,  contribue  para  a  separação ;  mais  pode- 
rosos, porém,  são  outros  elementos  de  ordem  psychologica, 
social  e  económica. 

Nos  paizes  vastos  e  despovoados,  o  homem  tende  para  o 
individualismo  como,  nos  de  densa  população,  tende  para  o 
socialismo.  Mais  fácil  a  subsistência,  mais  abundantes  os  re- 
cursos de  vida  e  de  enriquecimento,  mais  afastados  os  in- 
divíduos e  famílias,  as  necessidades  e  ambições  encontram 


campo  prompto  e  amplo  de  satisfação  e  de  engrandecimento ; 
concentram-se  todos  no  goso  dos  bens  e  na  avareza  da 
posse.  As  extensas  propriedades  distanciam  os  indivíduos ;  a 
sociedade,  mais  diíficil,  dissipa-se  no  quasi  isolamento ;  atte- 
nuam-se  os  laços  de  parentesco;  as  afifeições,  os  liames  da 
amizade,  da  camaradagem  e  da  cortezia  perdem  a  intimi- 
dade e  frequente   cultura  :  cada  individuo  e  cada   família 
isola-se   em    sua   fazenda,   em    sua   casa,   no  recesso    de 
seus  affectos  e  de  seus  interesses,  cioso  de  sua  fortuna,  pre- 
venido,  tímido,  mal  disposto  ao  convívio.  O  phenomeno  é 
commum  nas  zonas  ruraes ;  fácil  de  observar  nos  grandes 
centros,   sobretudo  nos  que  se  compõem  de  famílias  edu- 
cadas com  os  hábitos  do  campo.  Os  costumes  europeus  das 
relações  moraes,  de  cortezia,  de  affabílídade  e  de  cerimonia 
restringem-se,  entre  os  povos  novos,  a  pequenos  grupos  da 
sociedade,  onde  se  desenvolve  o  gosto  pela  aristocracia  de 
maneiras,  ou  se  limitam  a  actos  isolados  de  reciprocidade,  ao 
prazer  excepcional  das  festas  e  diversões,  á  pratica  formal 
das   visitas  e  condolências.  Ainda  ahi,  se  as  occasiões  de 
approximaçcão   e  de  convívio  são  frequentes,  não  são  con- 
tinuas ;  e  as  varias  soei  ed. ides  em  que  se  divide  uma  cidade 
modificam-se,  alteram-se,  separam-se,  e  agrupam-se,  rapida- 
mente, á  tona  da  fortuna,  da  carreira,  da  ascensão  de  uns  e 
do  declínio  de  outi^os.  Os  povoados,  os  distríctos,  os  municí- 
pios, as  regiões  de  culturas  diíferentes,  e,  por  fim,  os  Estados 
se  vão   assim  descentralizando,  social  e  economicamente. 
No   commercio,   na  industria,  na  agricultura,  os  inte- 
resses chocam -se,  em  logar  de  se  harmonizarem.  No  mesmo 
ramo  de  trabalho,  conforme  a  natureza  da  mercancia  ou  da 
producção,  abre-se  a  luta  entre  as  necessidades  e  as  conve- 
niências ;  a  classe  torna-se  frequentemente  uma  aggremiação 
de  estímulos  mais  fortes  do  que  a  communidade ;  as  forças 
vitaes  do  paiz,  ao  em  vez  de  se  conglomerarem  e  affluirem 
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em  correntes  ha/nionicas,  precipitam-se,  deijordenadaniente, 
umas  contra  as  c»utras.  Ciasses,  associações,  grupos  de  in- 
teresses, passageiros  ou  artificiaes,  predominam  srjbre  o  Ixím 
com  muni. 

Para  documento  deste  piíenomeno  de  dispersão,  a  po- 
litica offerece  um  quadro  altamente  expressivo:  a  base  das 
nossas  organizações  partidárias  é  a  politiquice  local.  Sjbre  a 
influencia  dos  corrilhos  eleitoraes  das  aldeias  ergue-se  a  p}- 
ramide  das  colligaçõe;>  transitórias  de  interesses  políticos,  — 
mais  fracos  na  representação  dos  Estados,  dependentes  dos 
estreitos  interesses  locaes ;  ténue,  no  governo  da  União,  su- 
bordinado ao  arbítrio  e  capricho  dos  governadores. 

Fora  da  sociedade  official,  onde  senadores,  deputados, 
governadores  e  os  orros  bonnels  da  politica  mantém  rela- 
ções frequentes  —  sujeitas,  aliás,  ás  fluctuaçíjcs  e  crises  das 
rivalidades  —  c  além  das  relações  commerciaes,  cada  vez  mais 
limitadas  com  a  emancipação  dos  portos  e  praças  dos  Estados 
que  abrem  relaçfxís  directas  com  o  estrangeiro  e  se  con- 
stituem em  empórios  independentes  de  exportação  e  impor- 
tação, as  relações  propriamente  sociaes,  mantidas,  em  toda 
a  parte,  pelo  intercurso  das  pessoas  entre  as  provindas  e  a 
capital  do  paiz,  diminuem  sensivelmente.  De  certa  linha  do 
paiz  para  o  norte,  os  homens  de  fortuna  frequentam  mais 
assiduamente  a  Europa  do  que  o  Rio  de  Janeiro ;  os  gran- 
des proprietários  de  S.  Paulo  vão  a  Paris  de  dois  em  dois 
annos  e  mal  conhecem  a  nossa  capital ;  muitos  rio-grandenses 
e  matto-grossenses  entretém  com  Buenos  Aires  e  Monte- 
video relações  mais  intimas  do  que  com   a   nossa  cidade. 

Diante  deste  quadro,  o  problema  da  unidade  nacional 
apresenta-se  como  a  questão  culminante  do  nosso  futuro . 
No  entanto,  é  curioso  notar,  este  problema  quasi  se  não 
define,  mostra  se  apenas  aos  mais  indagadores,  na  trama 
da  nossa  vida  :  é  que  a  illusão  da  unidade  poUtica  obum- 
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bra-nos  a   vista  á  realidade   da  dcbuma'^   iii'<ial,  social    e 
económica . 

Nossa  unidade  politica  parece,  não  s<j,  de  facto,  firme- 
mente consolidada,  como  livre  de  qualquer  ameaça.  Não  ha 
laivo  de  sentimento,  de  escola,  ou  de  interesse  separatista. 
O  patriotismo,  sentimento  que  deve  encerrar  todos  os  fios 
que  fazem  a  textura  de  uma  consciência  nacional,  concen- 
trou-se  inteiramente  na  imai,^em  da  pátria  politica.  Ahi,  como 
em  quasi  todas  as  manifestações  de  nossa  vida,  agimos  por 
impulso  de  sentimento ;  e,  cumpre  dizel-o  em  nossa  honra, 
este  sentimento  é  sincero  e  forte.  Amamos  ardentemente  a 
imagem  geographica  e  a  bandeira  da  pátria  ;  reverenciamos, 
com  carinho  e  com  fogo,  por  vezes  excessivo,  o  culto  do 
nosso  nome ;  cantamos,  principalmente  no  estrangeiro,  com 
juvenil  e  romântico  enthusiasmo,  a  fama  de  nossas  riquezas 
e  de  nossas  glorias . 

Virtude  que  nos  honra,  attestando  o  desinteresse  fun- 
damental das  nossas  almas,  o  patriotismo  politico  padece,  en- 
tretanto, da  tibieza  de  todos  os  sentimentos  moraes  que  não 
se  apoiam  sobre  solidas  condições  praticas  de  caracter ;  con- 
duz facilmente  aos  impulsos,  aos  assomos,  aos  arrebata- 
mentos, ardorosos  e  irreflectidos ;  inspira  actos  de  abnegação 
e  de  heroismo ;  mas  é  incapaz  de  suggerir  e  sustentar  a  acção 
tenaz,  reflectida,  duradoura,  de  um  povo,  cujo  amor  pela 
terra  natal  se  apoia  na  força  muscular  da  vontade  e  é  es- 
clarecido pela  consciência  de  seus  interesses. 

Vivido  e  intenso,  este  patriotismo  exgotta-se  em  mani- 
festações sentimentaes :  todo  seu  horizonte  limita-se  á  ado- 
ração cultual  da  pátria,  ao  ardor  das  lutas  politicas,  á  decla- 
mação épica  de  suas  grandezas,  á  promptidão  com  que 
ofterecemos  o  sangue  e  a  vida,  em  seu  sacrifício ;  é  um  pa- 
triotismo lyrico  e  infantil,  sem  a  lucidez  da  razão  e  a 
energia  do  caracter. 
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A  razão  de  um  povo  só  se  forma  com  o  conhecimento 
de  seus  interesses ;  sua  energia  só  se  educa  com  a  pratica 
firme  de  um  programma  de  soluções :  aquella  depende  de 
estudo,  como  esta  de  habito ;  estão  as  duas  sut)ordinadas  á 
consciência  da  realidade  objectiva  da  terra  habitada,  de  suas 
faculdades  productivas,  de  seus  problemas,  de  seus  destinos. 
A  mais  elementar  condição  desta  consciência  é  a  existência, 
não  de  um  simples  nexo  aíTectivo  ou  politico,  mas  de  uma 
communidade  de  relações  e  de  interesses  moraes,  sociaes  e 
económicos.  Um  paiz  só  possue  integridade  e  união  quando 
cobre  a  sua  terra,  e  envolve  os  seus  habitantes,  um  forte  te- 
cido de  relações  e  de  interesses  práticos ;  se  estes  interesses 
e  estas  relações  não  resultam  espontaneamente  da  natureza 
da  terra  e  do  caracter  do  povo,  é  indispensável  creal-os. 

As  nações  modernas,  feitas  sobre  terrenos  heterogéneos^ 
com  raças  distinctas,  são  obras  d'arte  politicas,  que  de- 
mandam décadas  de  trabalho  consciente  e  de  calma  elabo- 
ração ;  este  trabalho  exige  um  programma,  um  plano,  uma 
acção  continua  e  perseverante ;  se  ellas  possuem  capaci- 
dade para  o  concet)er,  e  energia  para  o  realizar,  vencem  e 
perduram ;  se  não  possuem,  dissolvem-se,  ou  desfallecem, 
numa  precoce  cachexia . 


III 

As  instituições  e  sua  interpretação 

Alguns  jurisconsultos  inglezes  tem  o  habito  de  col- 
locar,  antes  da  parte  expositiva  de  seus  livros,  uma  espécie 
de  taboa  terminológica,  onde  as  palavras  que  devem  ex- 
primir idéas  geraes,  institutos  e  principios  básicos  são  de- 
finidas cora  a  maior  clareza. 

Este  habito  tem  suas  vantagens  para  os  fins,  didácticos  ou 
judiciaes,  a  que  se  destinam  taes  obras,  livros  de  escola  ou  de 
doutrina,  que  procuram  assentar  normas  reguladoras  da  vida 
pratica.  E*  preciso  que  a  cada  conceito  corresponda  uma  no^ão 
definida.  E'  verdade  que  estes  conceitos,  quando  não  são 
creações  pessoaes  dos  auctores,  não  contêm  mais  do  que  fór- 
mulas, consagradas  e  repetidas  pela  tradição ;  mas,  como,  na 
arte  de  regular  a  vida  jurídica  dos  povos,  a  verdade  não  é  outra 
cousa  senão  a  expressão  da  vontade  collectiva,  ou  da  von- 
tade dominante,  é  preciso  que  esta  verdade  convencional  tome 
foros  de  lei[scientifica,  exprimindo-se  em  termos  categóricos. 

Naesphera,  mais  indecisa,  dos  factos  sociaes,  da  politica, 
da  moral  e  da  economia,  as  palavras  são  menos  exactas, 
muitas  vezes  ambíguas. 

Ainda  em  período  de  formação  histórica,  estes  conceitos 

repellem,  muito  justamente,    abstracções   precipitadas,  in- 
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ducçõcs  incompletas,  temeridades  de  systematização  c  de  syn- 
these ;  fazendo  a  colheita  dos  factos  da  vida,  de  documentos 
sobre  as  relações  indisiduaes  e  collectivas,  não  podem  aven- 
turar senão  observações,  dados  para  estudo,  que  a  experi- 
mentação vae,  cautamente,  pondo  em  prova  e  cm  confronto. 
As  tentativas  de  definição,  de  classificação,  de  crystallização 
em  máximas  e  preceitos,  são  prematuras ;  a  terminologia  é, 
forçosamente,  imprecisa  e  vaga.  Tudo  quanto  se  p<jde  fazer 
é  dar  a  represent-ição  approximada  da  idéa,  esboçar  o  pen- 
samento, incutindo-o,  mais  pela  intensidade  e  pelo  vigor  da 
imagem  exprçssa  em  vocábulos,  do  que  pelo  rigor  de  pa- 
lavras escriptas  com  pretensão  de  valores  mathematicos. 

E'  por  isto  que  a  todo  momento  se  imp<")e  a  quem  estuda 
estes  problemas  a  necessidade  de  fazer  di<tin.''»<s  ii.,i;ir 
gradações,  restringir  ou  ampliar  as  theses. 

Temos  uma  unidade  politica,  ficou  affirmado  no  capitulo 
precedente ;  mas  esta  affirmação^  incontestável  á  primeira 
vista,  exige  uma  distincção  complementar.  Se  se  entende  por 
unidade  politica  a  que  resulta  do  sentimento  patriótico  e  do 
consenso  theorico  do  povo,  no  interior  e  perante  o  estran- 
geiro a  nossa  unidade  é  incontestável  e  inabalável ;  logo, 
porém,  que  se  desce  desta  esphera  abstracta  para  o  terreno 
concreto,  a  idéa  de  unidade,  ainda  que  limitada  ao  aspecto 
politico,  já  se  nos  apresenta  com  feição  muito  menos  po- 
sitiva. 

A  nossa  federação  democrática  deve  ser  tida,  pelos  que 
pretendem  subordinar  a  typos  preconcebidos  os  regimens  de 
governo,  ao  grupo  dos  estados  de  unidade :  é  um  estado 
federal,  não  um  estado  composto,  ou  uma  união  de  estados. 
O  nome  de  estados  foi  dado  ás  antigas  províncias,  por  imi- 
tação da  technica  americana ;  era  these,  os  nossos  estados  não 
possuem  maior  somma  de  autonomia  do  que  as  provincias 
argentinas . 


Sem  discutir,  por  emquanto,  a  conveniência  da  forma 
dada  à  nossa  organização  federativa  —  que  ganhará  certa- 
mente com  definição  mais  clara  dos  poderes  federaes  —  p<> 
de  affirmar-se  que  a  Constituição  vigente  garantiria  sufficien- 
temente  a  unidade  politica  do  paiz. 

Esta  é  a  verdade  constitucional,  mas  não  é  a  realidade 
politica.  No  terreno  dos  factos  a  pratica  do  regimen  inverteu 
a  hierarchia  das  instituições  :  a  hegemonia  politica  pertence 
aos  Estados  e  não  á  União . 

Na  doutrina  dos  publicistas,  o  traço  distinctivo  do  es- 
tado  federal,  caracterizado  pela  unidade  politica,  em  con- 
traposição á  confederação  e  ás  uniões,  reaes  ou  pessoaes,  de 
estados,  está  em  que  a  soberania  reside  toda  na  eníidade 
da  federação,  ao  passo  que  as  unidades  federadas  só  pos- 
suem poderes  de  autarchia  provincial,  apenas  mais  amplos 
que  os  da  autonomia  municipal.  No  regimen  federativo  sò 
ha  uma  soberania,  interior  ou  exterior  ;  não  existe  senão  um 
povo\  a  tiacionalidade  é  uma  só.  A  nossa  Constituição 
não  sabe  de  cidadãos  dos  Estados,  só  conhece  cidadãos  bra- 
sileiros ;  não  admitte  senão  uma  nação ;  não  separa  o  ter- 
ritório em  territórios  estaduaes ;  deposita  todas  as  funcçi^íes 
da  «  soberania  nacional  »  nos  órgãos  do  poder  federal .  Ad- 
optando a  idéa  democrática  do  governo  da  lei,  além  de  subre- 
pôr-se  a  todas  as  outras  leis  da  União  e  dos  Estados,  recusa 
a  estes,  na  realidade,  o  próprio  poder  legislativo,  quando 
exclue  da  competência  delles  a  regulação  do  direito  substan- 
tivo e  de  outros  objectos,  quando  garante,  por  auctoridade 
própria,  as  liberdades  individuaes,  e  quando  assegura  re- 
cursos, dos  actos  dos  poderes  estaduaes  para  os  da  União, 
nos  casos  de  violação  á  liberdade,  e  nos  de  infracção  de  seus 
preceitos.  De  facto,  o  Legislativo  estadual  é  mera  assemblca 
administrativa,  com  algumas  attribuiçõcs  económicas  e  so- 
ciaes;  e  o  judiciário  estadual,  simples  executor  de  leis  federaes. 


Os  artigos  da  Constituição  Federal  que  dâo  aos  Estados 
a  faculdade  de  se  regerem  pela  ConsliluiçÚo  e  leis  que  ad- 
optarem, respeitados  os  principios  fundamentaes  da  União, 
assim  como  todas  as  faculdades  que  lhes  não  forem  negadas 
por  clausula  expressa,  ou  implicitamente  contida  em  suas 
clausulas  expressas  —  interpretados  de  accôrdo  com  a  dou- 
trina e  a  jurisprudência  americana  —  inspiram,  entre  nós,  a 
opinião  corrente  de  que  aos  Estados  foi  conferida  uma  par- 
cella  maior  de  poderes  governativos. 

Ha  nisto  uma  simples  illusão  interpretativa.  Os  auctores 
da  Constituição  Americana  adoptaram,  para  formação  do 
poder  federal,  um  critério  de  escolha  de  certas  attribuições 
governa mentaes,  enumeradas,  que  conferiram  à  União ;  fora 
destas  attribuições  e  das  que  se  contém  implicitamente  em 
suas  clausulas,  todos  os  poderes  pertencem  aos  Estados.  Mas 
os  Estados  americanos  eram  autónomos  antes  da  indepen- 
dência dos  Estados-Unidos ;  possuíam  cartas  coloniaes,  ver- 
dadeiras constituições,  que  continham  todas  as  garantias  da 
lil^erdade  e  de  direitos ;  regiam-se  pela  common  law  e  por 
estatutos  diversos  em  todos  os  ramos  da  legislação ;  pos- 
suiam,  em  summa,  com  limitadas  restricções,  quasi  todos  os 
attributos  da  legislação  soberana. 

Adoptando,  embora,  a  these  americana  de  que  os  po- 
deres federaes  são  apenas  os  expressamente  enumerados  e 
os  que  residem  implicitamente  em  suas  clausulas,  a  nossa 
Constituinte  desenvolveu  por  tal  forma  a  enumeração  destes 
poderes  que  a  orbita  das  funcções  ordinárias  do  governo,  ad- 
missíveis em  um  paiz  de  forma  democrática,  deixada  aos  Es- 
tados, ficou,  de  facto,  reduzida  ao  minimo.  Afiirmando,  por 
outro  lado,  as  garantias  á  liberdade,  segurança  individual  e 
propriedade,  em  minuciosa  enumeração  —  ampliada,  afinal, 
com  a  clausula  de  que  a  especificação  destes  direitos  ex- 
pressos não  exclue  todos  os  mais  que  decorrem  da  forma  de 


governo  que  estabelece  e  dos  princípios  que  consigna  —  a 
Constituição  confiou  ao  Legislativo  federal  a  regulamentação 
destes  direitos,  e  aos  outros  departamentos  da  União  sua 
guarda  e  protecção.  De  facto,  a  definição  e  o  desenvolvi- 
mento das  garantias  praticas  dos  direitos  individuaes  estão 
totalmente  comprehendidos  nas  attribuições  do  Congresso 
Nacional,  especialmente  nas  que  se  referem  á  legislação  sobre 
o  chamado  direito  substantivo. 

Um  exame  detido  das  attribuições  do  Legislativo,  do 
Executivo  e  do  Judiciário  federaes,  em  confronto  com  a 
secção  que  enumera  as  garantias  de  direitos,  não  deixa  du- 
vidas sobre  a  delegação  á  União  da  maior  parte  das  funcc''  - 
do  governo . 

Na  pratica,  as  instituições  têm  sido,  entretanto,  desvir- 
tuadas. Os  homens  pohticosda  Republica  são  estadualistas, 
por  amor  local  e  por  força  do  interesse  representativo ;  os 
interpretes  da  Constituição,  fieis  ao  methodo  de  exegese  que 
aprendemos  no  Direito  Romano,  e  habituados  a  uma  deplo- 
rável submissão  ao  argumento  de  auctoridade,  transplan- 
taram para  a  nossa  jurisprudência  constitucional  os  conceitos 
e  commentarios  da  doutrina  e  da  jurisprudência  americana, 
assim  como  haviam  desenvolvido  as  regras  do  Direito  Pri- 
vado com  illustrações  e  commentarios  da  doutrina  e  da  juris- 
prudência portugueza  e  franceza. 

Esta  importação  literal  das  fórmulas  e  das  normas  ame- 
ricanas, ao  lado  de  uma  singular  aversão,  mesmo  da  parte  de 
espíritos  muito  lúcidos,  por  applicar  ao  exame  dos  textos 
constitucionaes  o  methodo  inductivo  que  revelou  no  espirito 
perscrutador  de  John  Marshall  os  grandes  axiomas  funda- 
mentaesda  lei  máxima  dos  Estados-Unidos  —  preceitos  sub- 
stanciaes  e  profundos,  não  exarados  em  textos,  não  deduzidos 
de  uma  clausula,  ou  do  confronto  de  algumas  delias,  mas  es- 
senciaes  á  ^•ida  e  á  realidade  da  lei,  de  que  são  o  principio 
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activo,  a  força  ori^ânaria,  a  razão  de  ser  e  os  alicerces,  íi- 
zeraiii  com  que  a  applicação  da  Constituição  deixasse  de 
corresponder  aos  seus  intuitos,  truncando-sc,  com  restricç6es 
postas  á  sua  parte  pratica  e  funccionai,  a  eíficacia  de  suas 
disposições  capitães. 

Esta  insuíliciencia,  na  intelligencia  e  na  applicação  da 
Constituição,  denuncia-sc  particularmente  em  pontos  que 
interessam  á  unidade  politica  da  Republica:  a  intervenção  fe- 
deral da  União  nos  Estados,  sob  forma  politica  ou  judiciaria, 
c  a  protecção  da  liberdade  commercial  contra  os  abusos  da 
tributação  estadual. 

Quanto  á  intervenção  federal  nos  Estados,  em  casos  de 
perturbação  politica,  recentes  acontecimentos  denotam  me- 
lhor orientação,  no  critério  doutrinário  dos  poderes  públicos. 
Sem  entrar  no  exame  da  legitimidade  e  da  justiça  da  solução 
dada  aos  últimos  successos  das  nossas  lutas  politicas,  não  é 
possivel  deixar  de  reconhecer  que  o  Congresso  e  o  Poder 
Executivo  puzeram  em  pratica  principios  mais  consentâneos 
com  a  Constituição  da  Republica  e  com  os  interesses  vitaes 
do  paiz. 

A  Constituição  affirma,  com  emphase,  a  sot)erania  da 
União  sobre  todo  o  território  do  paiz  e  todo  o  povo  brasi- 
leiro ;  sobre  um  e  outro  exercitam  os  poderes  federaes  as 
attribuições  que  lhes  são  expressa  e  implicitamente  confe- 
ridas. Quando,  assim,  prescreve  a  lei  fundamental,  noart.  6**, 
os  easos  de  intervenção  federal  nos  Estados,  não  se  refere 
nem  á  acção  ordinária  dos  poderes  da  União,  no  exercicio 
habitual  de  suas  faculdades  legislativas  e  administrativas,  nem 
aos  actos  extraordinários  que  elles  devem  praticar,  por  força 
dessas  attribuições :  o  art .  6°  applica-se  aos  casos  em  que  os 
poderes  federaes  assumem  a  faculdade  excepcional  de  intervir 
nos  (( negócios  peculiares  »  aos  Estados,  isto  é,  não  somente 
a  de  actuar  sobre  o  povo  e  dentro  do  território  dos  Estados, 


mas  em  relação  áquelles  objectos  que,  pela  própria  Consti- 
tuição, são  confiados  á  jurisdicção  privativa  dos  órgãos  do 
poder  estadual. 

Intervir  nos  «  negócios  peculiares  aos  Estados  »,  segundo 
as  palavras  do  texto  constitucional,  significa  exercer  actos  da 
competência  dos  poderes  estaduaes,  chamar  a  seu  arbitrio 
attribuições  que  lhes  são  conferidas,  arrogar-se,  parcial  ou 
totalmente,  funcções  de  governo  estadual.  Dentro  da  facul- 
dade do  art .  6",  a  União  pôde  intervir,  excepcionalmente, 
subfogando-se  na  auctoridade  estadual :  este  é,  propria- 
mente, o  poder  de  intervenção. 

De  parte  o  exercicio  normal  e  habitual  das  attribuições 
ordinárias  dos  poderes  federaes  sobre  o  território  e  a  po- 
pulação de  um  Estado,  sua  acção,  em  casos  anorraaes, 
pôde  occorrer  sob  dois  aspectos :  o  da  extensão,  que  p«'>de 
attingir  o  exercicio  dos  poderes  communs  do  Legislativo  e  do 
Executivo  federal  em  casos  de  crise  que  demandem  maior 
energia,  medidas  de  mais  vigor,  dentro  da  própria  orbita 
da  competência  federal,  e  o  da  acção  excepcional,  prevista  no 
art.  6°,  sobre  negócios  da  alçada  dos  governos  estaduaes. 

Comprehendem-se,  na  primeira  categoria,  por  dispo- 
sição expressa,  as  funcções  reservadas  aos  poderes  federaes, 
para  regular  o  commercio  internacional  e  dos  Estados  entre 
si,  para  decretar  o  estado  de  sitio,  em  caso  de  guerra  externa 
ou  de  commoção  intestina,  para  submetter  á  legislação  es- 
pecial pontos  do  território  necessários  para  a  fundação  de 
arsenaes,  etc. 

Mas,  fora  destes  casos  expressos,  muitas  hypotheses 
podem  occorrer  que  imponham  a  acção  enérgica  do  governo 
federal,  sem  que  este  intervenha  nos  «  negócios  peculiares 
aos  Estados  »  :  assim,  nos  casos  de  rebellião  popular  contra 
as  auctoridades  da  União,  contra  a  execução  de  um  serviço 
ou  de  uma  obra  federal,  contra  a  livre  navegação  nr.<  rjos  e 
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a  livre  circulação  nas  estradas  de  ferro  inter-estaduaes ;  de 
perturbação  da  ordem  e  ameaças  à  liberdade,  em  eleições 
federaes ;  de  factos  que  ponham  em  risco  o  credito  nacional, 
os  deveres  e  obrigações  da  nação  para  com  outras  nações  ; 
de  occurrencias  que  impossibilitem,  sem  culpa  das  auctori- 
dadcs  locaes,  ou  apesar  de  seus  esforços,  a  acção  das  auclí>- 
ridadcs  federaes,  a  execução  das  leis  da  União,  o  exercício 
dos  direitos  e  garantias  constitucionaes .  Nestes  casos, 
quando  os  acontecimentos  assumirem  um  caracter  collectivo, 
generalizado,  de  l(')rma  a  exigir  um  remédio  preventivo,  ou 
correctivo,  tem,  sem  duvida,  cabimento  o  emprego  do  poder 
de  policia  que  entra  na  competência  da  auctoridade  federal. 

Supponha-se,  por  exemplo,  o  caso  de  um  Estado,  onde 
um  governo  arbitrário,  ou  uma  parte  da  população,  em 
pratica  de  banditismo,  pratiquem  actos  de  depredação, 
ponham  em  risco  a  liberdade,  a  segurança  e  a  propriedade, 
em  extensa  escala  e  duradouramente,  de  forma  a  subtrahir 
da  legalidade  todo  o  território,  ou  parte  delle,  ainda  que  sem 
apparente  commoção :  seria  byzantino  recusar  ao  governo, 
que  tem  a  guarda  da  Constituição  e  das  leis,  o  poder  de 
tornar  effectivo  o  império  do  Direito  sobre  a  região  anarchi- 
zada.  E,  como  esta,  muitas  outras  hypothescs  podem  occorrer. 

Em  outros  casos,  a  intervenção  federal  se  pôde  impcjr, 
sobre  os  próprios  negócios  dos  Estados,  sem  que  se  dê 
qualquer  das  hypotheses  do  art.  6° ;  assim,  por  exemplo,  no 
caso  de  falta  de  pagamento  de  dividas  estaduaes  ou  muni- 
cipaes  a  credores  estrangeiros.  Por  mais  que  se  procure 
restringir  a  responsalidade  do  governo  nacional,  os  governos 
de  todas  as  nações,  patrocinando  —  e  muitas  vezes  com  incon- 
testável justiça  —  os  interesses  de  seus  súbditos,  contra  os 
paizes  remissos  no  cumprimento  de  suas  obrigações,  não  se 
dispõem  facilmente  a  distinguir  entre  dividas  nacionaes  e  di- 
vidas de  corpos  locaes ;  a  falta  de  exacção  da  parte  dos  Es- 


tados  e  dos  municípios,  por  outro  lado,  passa  a  reflectir-se 
sobre  o  credito  de  todo  o  paiz:  seria  inadmissível  que  a 
União  ficasse  com  a  responsabilidade  dessas  dividas,  ou  em 
risco  de  descrédito,  sem  que  lhe  assistisse  o  direito  de  impor 
ao  Estado  ou  município  devedor  o  cumprimento  de  suas  obri- 
gações. Dir-se-ia,  na  emergência,  a  hypothese  da  uma  facul- 
dade do  género  das  attribuições  chamadas  cumulativas  pelos 
constitucionalistas :  o  poder  federal  teria,  na  defesa  de  seu 
erário  e  de  seu  credito,  um  poder  correspondente  ao  dever  da 
auctoridade  local. 

Quanto  aos  casos  de  verdadeira  intervenção,  em  que  o 
governo  federal  deve  agir  sobre  os  «  negócios  peculiares  » 
aos  Estados,  não  ha  duvida  que  a  interpretação  dada,  até 
ha  pouco,  ao  art.  6°  era  extremamente  restrictiva 

Basta  attentar  em  duas  das  especificaçí^cs  dciíe  ariigo 
para  sentir  que  o  governo  federal  não  foi  collocado,  pela 
Constituição,  em  face  dos  Estados,  como  diante  de  potencias 
apenas  sujeitas  a  ligeiras  restricções  da  soberania  :  a  que  au- 
ctoriza  a  intervenção,  para  manter  a  forma  republicana 
federativa,  e  a  que  a  auctoriza,  para  assegurar  a  execução 
das  leis  federaes.  Quanto  á  primeira,  uma  interpretação  literal 
parece  ter  querido  reduzir  a  auctoridade  federal  ao  simples 
exercido  de  uma  certa  vigilância  sobre  a  subordinação  do 
Estado  á  forma  da  organização  politica  adoptada  pela  União, 
ao  seu  apparelho  de  governo.  A  palavra  «  forma  »,  descuido- 
samente  adoptada  pela  Constituinte,  é  causa  desta  falsa  in- 
terpretação ;  mas  esta  palavra  foi  sempre  empregada  pelos 
constitucionalistas  como  exprimindo,  além  do  mecanismo 
governamental,  o  fundo  da  organização e  das  instituições:  a 
própria  Constituição  elimina  qualquer  duvida  quando,  no 
art.  78,  dispõe  que  «a  especificação  dos  direitos  e  garantias 
expressos  na  Constituição  não  exclue  outras  garantias  e  di- 
reitos não  enumerados,    mas   resultantes  da  forma  de  go- 
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verno  que  cila  estabelece  c  dos  princípios  que  consigna  ». 
A  « forma  de  governo »  implica,  por  consequência,  o  gosa 
elTectivo  dos  direitos  e  garantias  constilucionaes. 

A  Constituição,  além  disso,  não  se  limita  a  prescrever 
obediência  à  «  forma  federativa  »,  mas  á  «  forma  republicana 
federativa  »,  exprimindo,  com  a  segunda  destas  palavras,  o 
systema  de  governo  popular  por  excellencia,  creado  pelo 
^^Miio  humano  justamente  para  garantir  ao  povo  o  pleno 
exercício  de  sua  soberania,  na  representação  politica,  e  aos 
indivíduos  o  goso  integral  de  seus  direitos  e  garantias.  I:^x- 
pressão  perfeita  do  «governo  jurídico »,  a  Republica  pre- 
suppõe  a  existência,  em  todo  o  território  do  paiz,  de  auctori- 
dades  legaes,  agindo  dentro  da  lei  —  um  estado  de  ordem 
não  só  material,  mas  política  e  civil :  a  segurança  absoluta 
da  vida,  da  liberdade,  da  propriedade,  de  todos  os  direitos,  em 
summa.  Só  este  conjuncto  de  elementos  constítue  a  «  forma 
republicana  »  de  governo ;  quando  esta  não  for  a  situação  em 
algum  Estado,  haverá  despotismo  ou  anarchia,  anomalias 
que  a  Constituição  não  poderia  tolerar,  no  território  na- 
cional. 

Confrontando  esta  clausula  do  art.  6°  com  o  art  63: 
«  cada  Estado  reger-se-á  pela  Constituição  e  pelas  leis  que 
adoptar,  respeitados  os  princípios  constitucionaes  da  União  », 
ainda  mais  se  confirma  o  asserto,  de  que  a  intervenção 
auctorízada  para  manter  a  «  forma  republicana  federativa  » 
alcança  muito  mais  que  o  simples  respeito  á  estructura  gover- 
namental ao  mecanismo  politico.  Os  princípios  constitucio- 
naes da  União  não  são  outra  cousa  senão  as  regras  e  normas 
que  a  Constituição  prescreve ;  todos  os  preceitos  de  uma 
Constituição  escrípta,  de  um  estatuto  constitucional «  rígido  », 
no  dizer  dos  constitucionalistas  inglezes,  são  obrigatórios  — 
para  os  indivíduos,  como  para  as  auctoridades,  paraopovo^ 
como  para  as  administrações  e  os  corpos  políticos. 
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Os  «  princípios  constitucionaes  da  União  »,  cujo  cumpri- 
mento e  cuja  observância  mais  importam  á  realidade  e 
efficiencia  do  regimen,  não  são  os  que  dizem  respeito  aos 
poderes  politicos  e  á  organização  dos  go\'ernos,  mas  os  que 
interessam  á  vida  do  povo  e  dos  individuos;  estes  são  os 
principios  fundamentaes,  os  que  contêm  o  objectivo  da  in- 
stituição politica ;  as  modalidades  e  os  apparelhos  de  governo 
devem  ser  entendidos  como  tendo  por  fim  a  realização  e  o 
desenvolvimento  destas  normas  vitaes,  de  que  dependem  o 
bem  estar  e  progresso  dos  individuos  e,  portanto,  a  pros- 
peridade da  Pátria.  Onde  a  forma  politica  não  corre- 
sponder a  seu  fim,  não  haverá  regimen  republicano;  e, 
quando  a  violação  assumir  um  caracter  de  vulto,  por  se 
generalizar,  ou  por  sua  duração,  o  estado  extra-legal  tor 
nar-se-á  um  caso  politico,  impondo-se  a  intervenção. 

Da  mesma  forma,  o  caso  de  intervenção  «  para  asse- 
gurar a  execução  das  leis  federaes  »,  e,  por  consequência, 
para  garantir  a  acção  das  auctoridades  e  dos  funccionarios  da 
União,  seus  executores  directos,  não  pôde  ser  entendido  em 
«  sentido  stricto  »,  como  se  diz  na  linguagem  dos  tribunaes. 

A  execução  das  leis  deve  ter  logar,  quanto  ás  de  ca- 
racter permanente  e  geral,  continuamente,  em  toda  a  parte, 
sem  embaraços,  sem  resistências,  sem  descuidos,  sem  negli- 
gencias, por  todos  os  órgãos  do  poder  publico ;  ella  com- 
prehende,  para  todas  as  pessoas,  actos  de  applicação, 
exercício  constante,  cumprimento  e  obediência.  O  Estado,  o 
município,  o  districto,  onde  as  leis,  ou  uma  lei  da  União,  não 
tiverem  cumprimento,  ou  execução  permanente,  fica  sendo 
uma  região  extranha  ao  mappa  constitucional  da  Republica ; 
a  União  tem  o  dever  de  o  restaurar  no  regimen  legal,  na 
vida  de  ordem  e  de  liberdade,  que  constitue  a  situação 
normal,  no  paiz,  para  a  sua  população  e  para  cada  um  de 
seus  habitantes. 


IV 
As  instituições  e  sua  interpretação  (continuação) 

As  regras  da  Constituição,  relativas  à  intervenção  dos 
juizes  e  tribunaes  federaes  sobre  objectos  da  competência 
dos  poderes  dos  Estados  (leis,  actos  do  executivo  e  sen- 
tenças) pertencem  ao  ramo  mais  imperfeito  da  nossa  lei 
orgânica. 

E'  preciso,  para  circumscrever  as  orbitas  respectivas  das 
attribuiçõcs  dos  tribunaes  da  União  e  dos  Estados,  de  modo 
a  chegar  a  uma  comprehensão  clara  dos  casos  em  que  o 
Supremo  Tribunal  Federal  deve  exercer  um  direito  de  re- 
visão, ou  de  recurso,  sobre  actos  dos  governos  estaduaes 
tomar  de  alto  o  assumpto,  procurando  formular  a  concepção 
do  legislador  constituinte  sobre  o  systema  da  organização  ju- 
rídica da  nacionalidade  brasileira  e  sobre  as  condições  pra- 
ticas de  sua  efficiencia. 

Como  a  nossa  Constituição  não  é  uma  lei  original,  mas 
uma  adaptação  de  instituições  estrangeiras,  deve-se  partir, 
neste  trabalho  de  hermenêutica  de  seu  pensamento  intimo, 
das  idéas,  noções  e  doutrinas  alheias,  que  dirigiam  o  espirito 
do  legislador,  no  momento  em  que  a  elaborava . 

Ainda  aqui,  fomos  theoricos ;  a  constituição  de  um  paiz 
é  a  sua  lei  orgânica ,  o  que  significa  que  deve  ser  o  conjuncto 
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àas,  normas,  resultantes  de  sua  própria  natureza,  destinadas 
a  reger  seu  funccionamento,  espontaneamente,  como  se 
exteriorizassem  as  próprias  nianirestaç'"'^  '!■  '!r'n';<->  '" 
ser  e  de  viver,  do  organismo  politico. 

E'  por  isto  que  se  chama  «constituição».  A  nossa  lei 
fundamental  não  é  uma  «  constituição »  ;  é  um  estatuto 
doutrinário,  composto  de  transplantações  juridicas  alheias. 

Seu  grande  modelo  foi  a  Constituição  dos  Estados- 
Unidos.  Sobre  o  arcabouço  do  typo  presidencial  e  federativo 
dos  americanos  juxtapuzeram  os  constituintes  princípios,  co- 
lhidos, aqui  e  acolá,  no  Direito  Publico  de  outros  paizes, 
principalmente  nas  theorias  dos  publicistas  francezes ;  e  a 
este  acervo  de  doutrinas  deram  a  forma  systematica,  metho- 
dica,  regulamentista,  do  estylo  legislativo  próprio  do  iv.^'-'. 
espirito. 

Como  obra  de  esthetica  e  de  ideal  politico,  é  talvez  o 
mais  notável  documento  da  cultura  jurídica  contemporânea  ; 
não  sei  que  haja  outra  onde  as  definições  e  classificações,  o 
rigor  e  cuidado  no  distribuir  e  no  desenvolver  regras  e  func- 
ções,  tenham  attingido  a  tanta  perfeição ;  nenhuma  levou  tão 
longe  o  empenho  de  proclamar  as  mais  avançadas  conquis- 
tas da  liberdade  humana  e  da  democracia . 

Desde  que  se  sahe,  entretanto,  do  terreno  puramente 
abstracto  e  da  contemplação  da  forma,  começam  a  surgir  as 
lacunas,  as  imperfeições  e  incoherencias  do  systema.  Não 
tendo  por  fim  regular  factos  da  vida  publica  do  povo  e  do 
paiz,  attender  ás  suas  necessidades  positivas,  faltou  ao  le- 
gislador o  critério  pratico,  próprio  de  um  trabalho  legislativo 
assentado  sobre  o  terreno  da  observação  e  da  experiência, 
único  que  pôde  dar  ás  leis  uma  feição  intelligivel,  porque 
reflecte  as  formas  da  vida  real . 

Logo  á  primeira  vista,  uma  sensação  de  perplexidade 
assalta  o  espirito  de  quem  a  estuda,  quando  procura  appre- 


hender  seu  pensamento,  na  discriminação  das  espheras  res- 
pectivas dos  poderes  federaes  e  estaduaes . 

'  Quando  os  fundadores  da  Republica  Americana  se  re- 
uniram na  Convenção  de  Piíiladelphia,  encontraram  as  an- 
tigas colónias  formadas  e  estabelecidas,  com  longa  tradição 
<\e  autonomia,  umas  com  cartas  coloniaes,  verdadeiros  titulos 
de  home-ndc,  outras  já  dotadas  de  constituiç(jes,  onde  es- 
tavam definidos  os  principios,  e  assentados  os  órgãos,  de  go- 
vernos autónomos  regulares.  Formulou,  então,  a  convenção 
uma  lei  superior,  destinada  a  estabelecer,  na  America,  um 
governo  geral,  como  o  que  até  essa  epocha  as  cólon  ws  ha- 
viam tido  na  metrópole.  O  governo  federal  não  foi.  para 
os  americanos,  mais  do  que  o  successor  do  governo  da 
metrópole  ;  era,  por  assim  dizer,  um  governo  de  Direito 
Publico,  interno  e  externo,  em  superposição  aos  governos, 
já  existentes  e  regulados,  dos  Estados.  Comprehende-se, 
assim,  que  a  Constituição  Americana  não  se  occupasse  com 
dellnir  os  poderes  e  funcções  dos  Estados,  senão  com 
lhes  prescrever  certas  limitações  geraes,  para  harmonizar 
em  um  todo  interesses  até  então  desaggregados . 

A  revolução  de  15  de  novembro  lançou  por  terra  toda 
a  organização  politica  e  administrativa  do  paiz.  Quando  a 
Constituinte  reuniu-se,  se  encontrou  alguns  Estados  orga- 
nizados por  seus  governadores  provisórios,  não  te\'e  certa- 
mente por  intuito  subordinar  o  regimen  da  federação  a 
essas  prematuras,  e  não  auctorizadas,  constituições,  de  forma 
que  parecia  impôr-se  áquella  assembléa  o  dever  de  definir, 
directa  e  positivamente,  as  entidades  que  creava :  òs  Estados, 
puras  formações  de  suaauctoridade. 

Tal  não  se  deu  :  a  Constituição  deixou  que  os  poderes 
dos  órgãos  estaduaes  fossem  definidos  por  exclusão,  como  se 
os  Estados  preexistissem .  Esta  forma,  além  de  mais  traba- 
lhosa para  os  que  tinham  de  desenvolver  o  direito  nacional, 
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Irazia  o  perigo  de  j^eniiillir  aob  LbUidoí»  uma  dibcnç;io 
muito  vasta,  na  elaboração  de  suas  consliluições ;  e  de 
abusos,  neste  sentido,  lia  mais  de  um  exemplo. 

Para  demarcar,  assim,  as  zonas  de  competência,  c  pre- 
ciso fazer  sobre  a  Constituição  um  estudo  synthelico  dcis 
linhas  geraes  do  nosso  Direito :  fixar,  em  primeiro  logar,  as 
disposições  que  definem  os  órgãos  dos  poderes  federaes  e 
lhes  conferem  as  allribuições,  attentar  para  limitaç<jes  ex- 
pressamente impostas  á  acção  dos  poderes  locaes,  exami- 
nar os  direitos  assegurados  e  as  garantias  outorgadas  aos 
habitantes  do  paiz ;  ter  em  vista  a  autonomia  municipal,  que 
a  Constituição  manda  observar  ;  deduzir,  de  tudo  quanto 
está  expresso,  os  principios  que  implicitamente  se  contém  no 
systema  da  organização  federal,  nas  limitaç(jes  postas,  nos 
direitos  individuaes  e  na  autonomia  dos  municípios  ;  e,  sobre 
este  trabalho  de  selecção,  de  exclusões  e  de  definições,  circums- 
crever,  emfim,  o  circulo  da  auctoridade  politica  dos  Estados, 
Cumpre  ter  em  visia,  em  primeiro  logar,  que  tudo 
quanto  está  escripto  na  Constituição,  e  tudo  quanto  se  deduz 
do  que  está  escripto,  deve  ser  cumprido,  executado,  p<:)sto  em 
pratica,  directa  ou  indirectamente,  pelo  poder  federal.  A 
Constituição  é  a  lei  suprema  do  paiz,  e  o  instrumento  desta 
lei  suprema  é  o  governo  federal,  em  seu  conjuncto ;  tudo 
quanto  ella  encerra  é  constitucional,  segundo  a  noção 
clássica  dos  publicistas;  não  existe,  em  nosso  regimen,  a 
obsoleta  distincção  entre  regras  da  Constituição  que  são 
constitucionaes  e  regras  que  o  não  são. 

Todos  os  poderes,  todos  os  principios,  todas  as  limi 
tacões  e  todas  as  garantias  que  ella  confere,  define,  prescreve 
e  assegura,  destinam-se  a  ter  existência  permanente  e 
continua  em  todo  o  território  da  Republica :  a  reahdade 
objectiva  da  vida  jurídica  é  o  característico  das  instituições 
democráticas  do  typo  anglo-saxonio. 
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Nada  tem  de  comraum  com  a  indole  do  nosso  direito  a 
concepção  theorica  do  constitucionalismo  de  certas  monar- 
chias,  que  proclamam  direitos  e  garantias,  nos  textos  das  leis, 
sem  lhes  dar  os  meios  positivos  de  efficacia  e  de  realização. 
Quando,  assim,  a  Constituição  diz  que  garante  aos  habi- 
tantes da  Republica  os  direitos  de  liberdade,  de  propriedade 
e  de  segurança,  quer  significar  não  somente  que  proclamará 
e  desenvolverá  em  leis  estes  direitos,  como  que  os  fará 
observar,  respeitar,  reintegrar,  ou  reparar,  quando  lesados. 

Este  compromisso  implica  a  certeza  do  apoio  indirecto 
ou  extraordinário  dos  poderes  federaes,  quando  a  lei  dos 
Estados,  ou  a  acção  das  auctoridades  estaduaes,  for  insuf- 
ficiente  para  dar  pleno  cum[)rimento  aos  princípios  consti- 
tucionaes,  ou  quando  os  contrariarem. 

Assim,  para  que  o  direito  de  liberdade  individual  seja 
uma  realidade,  a  Constituição  estabelece  o  remédio  do  «  ha- 
beas-corpus»  ;  e  para  «assegurar»  o  respeito  á  ht)erdade 
e  a  effectiva  applicação  de  sua  medida  protectora  pelas  aucto- 
ridades estaduaes  creou  o  recurso  para  o  Supremo  Tribunal 
Federal  das  decisões  dos  tribunaes  estaduaes,  relativas  ao 
«  habeas-corpus».  Mas  a  Constituição  não  distingue  entre 
os  direitos  indi\  iduaes  que  assegura ;  não  os  classifica  em 
categorias  diffeicntes,  de  maior  ou  menor  valor,  ou  apreço. 
Se  a  liberdade  interessa  á  actividade  do  individuo,  a  seu 
desenvolvimento,  a  seu  bem-estar,  a  segurança  pessoal  in- 
teressa á  vida,  á  tranquillidade,  à  própria  acção  physica  e 
civil ;  á  propriedade,  á  sorte  do  homem  e  da  familia. 

Os  direitos  e  garantias  comprehendidos  nestas  duas 
ultimas  formulas  não  são  menos  úteis,  menos  necessários, 
menos  importantes,  que  os  que  se  referem  á  liberdade.  E' 
inadmissível,  portanto,  que  a  Constituição,  depois  de  «  asse- 
gurar »  a  sua  inviolabilidade,  e  de  reservar,  para  a  União, 
a  legislação  sobre  elles,  os  tivesse  abandonado  á  mercê  dos 
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poderes  locaes,  sem  mu  iccursu  que  gaiaiilu  a  .sua  ctleclisa 
observância. 

E'  neste  ponto,  entretanto,  que  a  Constilui^âo  ma- 
nifesta algumas  de  suas  incongruências  mais  graves,  e  que 
a  sua  pratica  vae  produzindo  efTeitos  mais  desastrosos,  para 
a  sorte  dos  individuos  e  para  a  unidade  nacional,  no  que 
intercssíi  aos  direitos  e  garantias  pessoaes,  á  igualdade  dos 
cidadãos  perante  a  lei,  à  uniformidade  da  legislaçã'>. 

Como  typo  de  extravagância  juridica,  a  separação  da  le- 
gislação sobre  o  direito  substantivo,  da  legislação  sobre  o  di- 
reito processual,  conferida  a  primeira  á  União  e  a  segunda 
aos  Estados,  é  das  mais  repugnantes ;  diflícilima  de  precisar 
doutrinariamente  em  muitos  pontos,  esta  separação  expOe  o 
direito  ás  mais  sérias  vicissitudes,  distinguindo  a  substancia 
de  seu  meio  de  acção,  e  pondo,  na  pratica,  em  continuo  risco 
o  pensamento  do  legislador  federal. 

As  disposições  que  prescrevem  recursos  para  o  Su- 
premo Tribunal  Federal  das  decisões  dos  tribunaes  dos  Es- 
tados peccam  também  por  insufficientes  e  obscuras. 

Aparte  o  recurso  de  revisão  dos  processos  criminaes, 
que  não  deixa  duvida  sobre  a  latitude  do  poder  conferido  ao 
legislador  e  aos  juizes  federaes,  os  outros  recursos  estabe- 
lecidos na  Constituição  merecem  definição  mais  clara  e 
lógica. 

Não  se  comprehende,  em  primeiro  lugar,  porque  mo- 
tivo o  legislador,  tratando  de  crear  recursos  das  decis<5es 
dos  juizes  e  tribunaes  estaduaes,  em  ultima  instancia,  se- 
parou a  matéria  em  dois  artigos  difFerentes  :  o  art.  6i  e  o 
art.  59,  §  i\ 

Não  é  fácil  também  perceber  o  motivo  por  que  só  admitte 
o  recurso,  no  caso  de  questões  sobre  espolio  de  estrangeiro, 
«  quando  a  espécie  não  estiver  prevista  em  convenção  ou 
tratado».  Assim  redigida,  esta  clausula  deu  lugar  á  singular 


interpretação  de  que  as  questões  sobre  espolio  de  estran- 
geiro, quando  a  espécie  é  prevista  em  convenção  ou  tratado, 
pertencem  á  competência  dos  tribunaes  hxaes  e  não  ad- 
mittem  recurso  para  o  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  art.  6i  está,  neste  ponto,  em  contradicção  com  o 
art.  óo,  letra  /i,  que  confere  ao  judiciário  federal  a  attri- 
buição  de  processar  e  julgar  «  as  questões  de  direito  civil  e 
internacional »,  e  com  o  mesmo  artigo  letra  /,  que  lhe 
attribue  «  as  questões  movidas  por  estrangeiros  e  fundadas 
em  convenções  ou  tratados  da  União  com  outras  nações  ». 
Na  primeira  destas  disposições  se  comprehendem  todas  as 
questões  e  implicitamente  todos  os  processos,  contenciosos 
ou  não,  relativos  á  successão  de  estrangeiros;  na  segunda, 
todas  as  que  proponham  estrangeiros,  sob  invocação  de  um 
tratado  ou  de  uma  convenção  VfK.  ^e  trata  aqui  unicamente 
de  questões  contra  a  União. 

Por  força  destas  disposições,  as  questões  de  espolio  de 
estrangeiro  pertencem   á  justiça  federal,   haja   convenção 
ou  tratado,  dê-se  ou  não  se  dê  conflicto  de  leis ;  e  a  interpre- 
tação mais  intelligente  que  se  poderia  dar  á  clausula  do 
art.  6i  seria  a  de  applical-a  ás  questões  incidentes,  interes- 
sando a  espólios  de  estrangeiros,  que  surgissem  em  litigios 
da  competência  dos  tribunaes  locaes,  ou  de  a  considerar  letra 
morta  —  criteriosa  operação  que  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral já  se  julgou  auctorizado  a  lazer,  quanto  á  celebre  clau- 
sula:   «diversificando  as  leis  destes»,  do  art.  6o,  letra  J. 
No  caso  de  haver  tratado  ou  convenção,  não  se  com- 
prehende  que  sua  interpretação  fique  a  cargo  dos  tribunaes 
locaes,   sem  recurso   para  o  judiciário    federal,  dispondo 
assim  irrevogavelmente  os  juizes  estaduaes  da  auctoridade  e 
responsabilidade  internacional  da  União ;  não  havendo  tra- 
tado, dá-se  um  caso  de  conflicto  de  leis,  não  regulado,  e  com 
igual  razão  se  impõe  a  competência  da  justiça  federal. 
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Onde,  porém,  a  incongruência  acarreta  consequências 
mais  graves  é  na  disposit^ão  do  art.  59,  §  r,  que  regula  o 
chamado  «recurso  extraordinário  »  das  decisóc^  ']"<  t-lf^'!- 
naes  locacs,  cm  matérias  de  direito  commum. 

Esta  disposição  permitte  o  recurso,  nos  dois  casos  co- 
nhecidos : 

'<  quando  se  questionar  sobre  a  apphcação  ou  validade 
de  tratados  e  leis  federaes  e  a  decisão  do  Tribunal  do  Es- 
tado fòr  contra  ella  ; 

«  quando  se  contestar  a  validade  de  leis  ou  de  actos 
dos  governos  dos  Estados,  cm  face  da  Constituição  ou  das 
eis  federaes,  e  a  decisão  do  Tribunal  do  Estado  considerar 
validos  esses  actos  ou  essas  leis  impugnadíis. » 

Estas  disposições  foram  quasi  textualmente  copiadas 
do  «  Judiciary  Act '),  dos  Estados- Unidos,  com  exclusão  de 
um  terceiro  caso  que  a  Constituinte  entendeu  desnecessário 
porque  o  julgou  comprelicndido  nos  precedentes. 

jMas  a  Constituinte  não  attcndcu,  no  definir  este  re- 
curso, a  que,  nos  Eslados-Unidos,  não  ha  unidade  de  direito 
substantivo,  mas  diversidade  completa  de  legislaçrxjs  de  di- 
reito commum,  confiadas  aos  Estados;  que  não  se  encontra 
lá  a  anomalia  de  ser  um  certo  ramo  da  legislação  federal 
confiado  aos  tribunaes  locacs,  como,  entre  nós,  ficou  a  lei 
federal  de  direito  commum,  que  os  juizes  locacs  executam  ; 
e,  ainda  menos,  que  jamais  se  cogitou,  naquelle  paiz,  de  se- 
parar o  poder  de  legislação  sobre  o  direito  commum  do  de 
iegislação  sobre  o  direito  processual.  Assim,  nos  Estados- 
Unidos,  os  tribunaes  locaes  julgam  sempre  questões  regidas 
por  leis  estaduaes ;  e  os  casos  que  dão  logar  a  recurso  para  o 
Supremo  Tribunal  são  aquelles  em  que  as  decisões  desses 
tribunaes  são  presumidas  cm  opposição  á  validade  ou 
á  applicação  de  tratados  ou  leis  federaes,  ou  violadoras  da 
Constituição  ou  de  leis  federaes. 


Entre  nós,  a  lei  de  direito  commum  e,  em  geral,  toda  a 
legislação  destinada  a  assegurar  a  effectividade  das  garan- 
tias dos  direilos  de  liberdade,  segurança  e  propriedade  são 
leis  federaes,  cuja  execução  é  apenas  delegada  aos  tribunaes 
dos  Estados ;  de  forma  que,  ou  se  as  tem  de  considerar  como 
pertencentes  ao  numero  das  leis  federaes  que,  uma  vez 
violadas  pelos  tribunaes  locaes,  permittem  o  emprego  do 
recurso,  ou  se  tem  de  admittir  a  hypothese  da  existência  de 
leis  federaes,  destinadas  a  desenvolver  principios  capitães  da 
Constituição,  e  justamente  aquelles  que  contêm  seu  obje- 
ctivo final,  entregues  ao  arbitrio  dos  juizes  locaes,  sem  que  o 
Supremo  Tribunal  exerci  a  minima  parcella  de  fiscalização . 

Esta  segunda  conclusão,  absurda,  contraria  ao  espirito, 
à  essência  e  aos  fins  da  G^nstituição,  tem  sido,  entretanto, 
vencedora  até  hoje  na  jurisprudência  federal . 

Semelhante  doutrina  não  pôde  permanecer.  Além  do 
grave  erro  que  encerra,  com  o  esquecimento  da  base  das 
nossas  instituições,  ella  não  se  apoia  no  espirito  da  dispo- 
sição, acima  transcripta,  da  Constituição . 

Diz  este  texto  que  o  recurso  terá  cabimento  «  quando 
se  contestar  a  \'alidade  de  leis  ou  de  actos  « dos  governos 
dos  Estados  »,  em  face  da  Constituição  ou  das  leis  federaes, 
e  a  decisão  do  Tribunal  do  Estado  considerar  validos  esses 
actos,  ou  essas  leis  impugnadas» . 

Assim  —  tem  entendido  a  jurisprudência  —  sempre  que 
uma  lei  do  Congresso  estadual,  ou  um  acto  do  governo 
do  Estado  f<>r  impugnado,  perante  a  justiça  local,  por  con- 
trario cá  Constituição,  ou  a  uma  lei  federal,  e  essa  justiça 
julgar  valido  o  acto  ou  a  lei  do  Estado,  tem  cabimento  o 
recurso  extraordinário . 

Trata-se  aqui  de  acto  do  Congresso,  ou  de  acto  do 
Executivo  estadual,  opposto  á  Constituição  ou  a  uma  lei  fe- 
deral. .Mas    as    leis   de   Direito    commum,    confiadas   aos 


tribunaes  locaes,  são  leis  federaes  ;  e  <js  juizes  e  Iribunaes, 
incumbidos  de  sua  execução,  fazem  parle  dos  governos  dos 
Estados;  ora,  sem  ratificação  dada  por  um  tribunal  local 
á  violação  da  Constituição  ou  de  uma  lei  federal,  por  acto 
do  CíJiigresso  ou  do  executivo  estadual,  auctoriza  a  in- 
terposição do  recui\s(j.  p<jr  que  motivo  não  o  auctorizará  a 
violação  directa,  por  acto  do  próprio  judiciário  estadual,  da 
lei  federal,  que  foi  incumbido  de  executar  > 

A  sonima  dos  poderes  do  judiciário  local  não  é  supe- 
rior à  somma  dr)s  poderes  do  executivo  e  do  legislativo  dos 
Estados.  E'  principio  fundamental  do  nosso  regimen  que  os 
poderes  politicos  são  equipollentes,  isto  é,  que  se  estendera, 
com  igual  alcance,  sobre  todos  os  assumptos  do  poder 
publico,  em  relação  à  face  sob  sua  competência ;  dado  um  ob- 
jecto, cada  poder  tem  sobre  elle  uma  auctoridade  tão  extensa 
como  a  dos  outros,  dada  qual  em  sua  orbita  de  acção. 

Se  as  justiças  dos  Estados  possuíssem  sobre  o  direito 
conimum  um  poder  mais  extenso  do  que  o  que  cabe  ao  Le- 
gislativo, para  regular-lhe  o  processo,  e  ao  Executivo,  para 
exercer  as  funcções  de  policia,  dar-se-ia  o  caso  de  formar 
o  judiciário  estadoal  uma  auctoridade  desproporcionada,  na 
esphera  do  poder  local  —  o  que  seria  inadmissível. 

Dentre  os  «  actos  dos  governos  dos  Estados  »,  contrá- 
rios à  Constituição  e  ás  leis  federaes,  que  permittem  a  in- 
terposição do  recurso,  é  força  comprehender,  portanto,  em 
boa  e  sã  hermenêutica,  as  decisões  dos  tribunaes  dos  Esta- 
dos. 

Esta  intelligencia,  harmonizando  os  institutos  da  Con- 
stituição e  dando  realidade  ás  garantias  de  direitos  que  ella 
assegura,  seria  um  soido  elemento  de  segurança  para  a 
unidade  politica  do  Brasil. 
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A  unidade  nacional 

Condição  das  mais  importantes  da  unidade  do  paiz  e  da 
continuidade  de  sua  politica  é  o  funccionamento  pratico  do 
mecanismo  das  instituições. 

Sabem  os  que  se  applicam  a  assumptos  sociológicos  a 
importância  crescente  que  vae  adquirindo  o  estudo  dos  cos- 
tumes dos  povos  em  relação  á  vida  publica :  uma  literatura 
riquíssima,  onde  se  encontram  nomes  dos  mais  eminentes,  de- 
dica-se  hoje  á  investigação  dos  factos,  processos  e  combi- 
nações que  formam,  em  toda  a  parte,  o  desenvolvimento 
verdadeiro  c  positivo  da  vida  politica. 

.  Na  realidade,  se  alguma  cousa  ha  que  mereça  o  nome 
de  «  constituição»,  não  é  ao  conjuncto  das  regras  legaes  e  aos 
planos  preconcebidos  dos  systemas  politicos  que  este  nome 
quadra,  mas  á  espontânea  e  fluente  manifestação  da  vida 
publica,  que  se  forma  e  caminha  com  o  surgimento  e  os 
encontros  das  idéas,  dos  interesses  e  das  paixões,  na  arena 
onde  se  apuram  as  forças  dos  luctadores  politicos . 

A  politica  offerece  aos  olhos  um  scenario  onde  as 
formas  convencionaes  se  ostentam  com  apparato  para  pro- 
duzir no  publico  o  effeito  suggestivo  da  majestade,  que  é 
ainda  uma  das  forças  convencionaes  dos  governos ;  mas  os 
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phcnonienos  de  sua  vida  real,  organiai  e  intima,  estão  nos 
movimentos,  collectivos  ou  individuaes,  que  se  operam  no 
terreno  pratico,  sub-legal,  onde  as  ambições  se  encontram,  a 
concurrencia  põe  em  acção  suas  armas  de  força  e  de 
astúcia,  os  idcaes  e  resistências  cli(.>cam-se,  para  se  equi- 
librarem, em  uma  evolução  proi,^rcssiva  ou  na  dissolução. 

A  historia  politica  da  Inglaterra,  único  paiz  que  realizou 
de  facto  uma  vida  constitucional,  mostra  como  esses  movi- 
mentos espontâneos  das  opini(jes  e  dos  interesses  foram  ini- 
cialmente a  base  da  constituição.  O  conjuncto  de  cartas, 
compromisssos,  arranjos,  combinações,  costumes  e  prece- 
dentes, que  formam  o  acervo  do  Direito  Constitucional  inglez, 
não  c  outra  cousa  senão  a  traducção,  em  regras  abstractas, 
dos  resultados  que  se  iam  apurando,  nos  embates  dos  inte- 
resses e  das  opiniões,  nas  lutas  dos  partidos.  Depois  da  re- 
volução liberal,  que,  em  meiados  do  século  XIX,  elevou  aos 
comícios  eleitoracs  os  camponezes  e  os  operários,  a  crystalli- 
zação  desses  principios  deixou  de  corresponder  à  realidade 
da  vida  politica ;  e  hoje  o 'grande  paiz,  que  deu  ao  mundo  o 
modelo  da  vida  constitucional,  reentra  em  crise  para  reformar 
a  Constituição,  sob  influxo  das  idéas  que  os  factores  sociaes 
trouxeram  para  o  circulo  das  velhas  formas  politica:^ 

Póde-se  assim  dizer  que,  para  a  Inglaterra,  ate  'j  ^c- 
culo  XVIII,  a  constituição  politica  era  a  expressão  pratica 
das  lutas  dos  partidos. 

Era  verdade,  todos  os  paizes  possuem  um  regimen  con- 
stitucional ostensivo  e  um  regimen  constitucional  verdadeiro, 
mas  subterrâneo.  Está  ahi  o  terrivel  problema  da  arte  po- 
litica :  conciliar  a  realidade  com  a  abstracção,  ou  appro- 
ximar,  pelo  menos,  a  verdade  das  cousas,  do  nivel  ideal  da 
lei.  Um  regimen  puro  seria  aquelle  em  que  os  dous  planos 
se  confundissem ;  assim,  o  regimen  constitucional  progride 
quando  o  plano  inferior  se  approxima  da  concepção  legal. 
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A  regra  geral  é  que  a  marcha  das  nações  se  opera, 
atra  vez,  ou  apesar  das  instituiçães  nominaes,  de  accôrdo  com 
as  correntes  profundas  que  as  impulsionam  e  dirigem:  basta 
apontar  a  historia  politica  de  alguns  paizes  de  constituições 
idênticas,  como  o  Brasil,  os  Estados-Unidos,  a  Argentina  e 
o  México,  para  ver  como  povos  distinctissimos ,  quanto  aos 
costumes  e  methodos  políticos,  podem  revestir  a  mesma 
forma  institucional . 

Como  este  phenomeno  é  universal,  havendo  attingido  a 
própria  nacionalidade  mãe  das  constituiçr>es,  a  conclusão 
que  se  impõe  é  que,  se  a  arte  politica  manifesta  nisso  o  seu 
atrazo,  não  é  delia  que  resultam,  em  these,  os  perigos  e 
males  que  assoberbam  os  povos.  A  plasticidade  das  formas 
jurídicas  é,  ao  contrario,  um  elemento  benéfico,  quando  o 
espirito  politico  é  plástico  e  p<í)de  adaptar  a  lei  ás  formas 
sociaes.  O  interprete  insufla  á  lei  o  espirito  de  seu  tempo. 
Assim  como  os  \elhos  juizes  e  parlamentares  inglezes  ti- 
raram um  mundo  de  doutrinas  da  formula :  «  The  king  can 
do  no  wrong  »,  John  Marshall  edificou  o  monumento  da 
ordem  e  das  liberdades  americanas  sobre  os  preceitos  seccos, 
e  apparentemente  descon nexos,  da  Constituição  dos  Estados 
Unidos ;  e  os  tribunaes  contemporâneos  da  França  deduzem 
soluções  para  os  problemas  jurídicos  da  questão  social  das 
regras  do  Código  Napoleão. 

O  interesse  se  concentra,  quanto  á  organização  poli- 
tica, no  estudo  dos  movimentos  íntimos  e  espontâneos  de 
seus  verdadeiros  órgãos  physiologicos . 

E'  ahi  que  se  realiza  o  grande  processo  de  selecção  dos 
g^rupos,  dos  partidos  e  dos  homens  de  governo.  Um  go- 
verno pôde  chamar-se  democrático,  porque  proclajna  o 
principio  do  suffragio;  pôde  julgar-se  representativo,  porque 
se  diz  fundado  sobre  a  base  do  systema  eleitoral ;  não  é, 
porém,  realmente  popular  e  representativo,  se  ^fn-^  nrçí-ãos 
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não  resultam  espontaneamente  da  própria  vida  nacional,  se 
não  tem,  com  o  estado  e  a  natureza  do  paiz,  a  relação  que  se 
dá  entre  um  reflexo  e  o  foco  de  luz,  entre  uma  sombra  e  o- 
corpo  que  a  projecta. 

O  cunho  de  «  representação  »  é  o  verdadeiro  caracte- 
rístico da  legitimidade  dos  governos,  tomada  essa  palavra  em 
um  sentido  sociológico;  um  governo  é  bom,  quando  é  a 
governo  próprio  de  seu  paiz  e  de  sua  epoclia ;  mas  esta 
representação  não  é  a  representação  convencional  da  licção 
da  soberania,  nem  a  simples  expressão,  falsa  e  impres- 
sionista, dos  mandatos  eleitoraes:  é  a  representíição  que 
resulta  do  accôrdo  intimo  e  espontâneo  entre  as  forças  da 
opinião  e  seus  órgãos,  e  que  faz  surgir  os  homens  dos  suc- 
cessos,  por  influxo  dos  sentimentos  e  das  necessidades  domi- 
nantes . 

Os  politicos  que  ainda  lém  pela  cartilha  do  velho  consti- 
tucionalismo inglez  acreditam  que  a  realidade  do  regimen  re- 
presentativo depende  da  existência  de  partidos  organizados, 
com  programmas  e  quadros  permanentes  ;  mas  a  verdade  é 
que  as  lutas  modernas  da  opinião  já  se  não  adaptam  a  cor- 
rentes uniformes  e  duradouras :  os  problemas  são  mais  vastos, 
complexos  e  variáveis ;  com  a  intensidade  da  vida  das  novas 
sociedades,  apresentam-se,  a  curtos  intervallos,  com  os  mais 
distinctos  aspectos ;  e  o  decurso  de  tempo,  como  a  posição 
das  questões,  modificam  a  situação  dos  agrupamentos  e  a 
própria  orientação  das  pessoas.  Na  politica  contemporânea, 
a  divisão  clássica  de  conservadores  e  liberaes  perdeu  a  colo- 
ração distinctiva,  com  a  transformação  das  idéas ;  e  o  rigor 
que  a  analyse  politica  vae  applicando  em  differenciar  os  pro- 
blemas e  indicar  as  soluções  se  foi  de  tal  forma  accentuando 
que  systemas  apparentemente  inconciliáveis,  como  o  indivi- 
dualismo e  o  socialismo,  se  vão  encontrando,  no  terrena 
dos  compromissos  práticos . 
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Os  partidos  perderam,  em  toda  a  parte,  o  caracter  de 
permanência,  de  rigidez,  de  inflexibilidade.  A  idéa  de 
conservação  —  ambiguamente  ligada,  aliás,  ao  conceito  tra- 
dicionalista e  ao  propósito  de  manutenção  dos  regimens 
vigentes  —  confundiu-se  com  a  do  liberalismo,  nas  formas 
conciliantes  do  opportunismo  e  do  progressismo. 

Assim,  os  conservadores  inglezes  repellem  a  reforma 
da  Camará  dos  Lords  e  o  home-rule,  para  a  Irlanda, 
mas  propõem  o   referendum,  que  os  liberaes  recusam . . . 

Nos  paizes  novos  e  democráticos,  cujas  Constituições 
compendiam  principios  avançados  e  radicaes,  os  partidos  de 
programmas  politicos  só  se  justificam  quando  existe  uma 
opinião  reaccionária.  Fora  disto,  elles  não  passam  de  agru- 
pamentos adventicios,  que  servem  menos  para  congregar 
opiniões,  do  que  para  estreitar  solida riedade^  p.'sv;*  ..-ics  ,»  em- 
baraçar iniciativas  livres. 

Outra  illusão  dos  politicos  é  a  efficiencia  da  verdade 
eleitoral,  como  base  da  representação  das  correntes  de  idéas. 

Confunde-se  habitualmente,  neste  assumpto,  o  ponto  de 
vista  da  moralidade  politica  com  o  da  realidade  representativa. 
No  ponto  de  vista  moral,  um  paiz  de  constituição  democrática, 
cujo  processo  eleitoral  é  ficticio  ou  fraudulento,  repousa  sobre 
uma  mentira  flagrante.  Tal  democracia  não  se  distingue, 
politicamente,  de  qualquer  autocracia,  ou  oligarchia,  senão 
pela  irresponsabilidade  dos  que  exercem  a  dictadura . 

Trala-se  aqui  de  uma  condição  elementar  da  vida 
legal,  mas  inverte-se  a  posição  dos  factos  quando  se  pre- 
tende attribuir  ao  defraudamento  das  eleições  a  importância 
de  uma  causa  do  sophisma  da  verdade  representativa. 

A  pureza  do  regimen  eleitoral  resulta  da  existência  do 
regimen  de  opinião.  Como  expressão  da  vontade  collectiva, 
a  eleição  presuppõe  uma  mentalidade  collectiva .  As  eleiçc)es 
mais   puras,  que  não  exprimamresultados   de  lutas    entre 
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opiniões,  não  lêm  por  effeito  senão  firmar  o  poderio  dos  indi- 
víduos que  se  investem  das  dclegaçfxís  publicas,  por  uma  das 
formas  mais  antipathicas  e  grosseiras  da  força  bruta :  a 
das  maiorias  inconscientes. 

Maiorias  que  não  sabem  ao  que  vòm,  ao  entrar  no 
recinto  das  assembléas,  representam,  no  regimen  das  de- 
mocracias, o  mesmo  papel  de  qualquer  dos  generaes  bár- 
baros do  baixo  império  romano,  elevado  ao  tlirono  dos 
Césares  pela  força  impulsiva  e  brutal  das  legiões. 

O  regimen  de  opinião  depende  de  um  certo  giau  ..... 
cultura  e  de  um  grau  maior  de  civismo.  PoSvSuimos  illus- 
tração  em  escala  mais  elevada  do  que  civilização.  A- 
passo  que  o  nosso  povo  conta  uma  immensa  massa  de 
anaiphabctos  e,  sem  incluir  os  indigenas,  de  individuos 
ainda  em  estado,  material  e  moral,  de  selvageria,  o  nu- 
meio  dos  inleliectuaes  ó  avultado  e  notável  a  elevação  de 
seu  preparo.  Mas,  no  intellectualismo,  a  fijrma  erudita  e 
ornamental  predomina  sobre  a  forma  intensa  e  raciocinante. 
Saber  muito  e  dizer  bem  é  o  ideal  cultivado  pela  maioria 
dos  que  estudam  ;  poucos  se  preoccupam  com  formar  uma 
philosophia  pratica  e  ter  opinião  sobre  os  problemas  ; 
quasi  todos  affectam,  sobre  as  cousas  da  politica  e  da 
vida  publica,  a  indifferença  característica  das  culturas  de 
decadência.  Os  que  não  usam  da  cultura  como  simples 
arma  de  combate  pessoal,  manlêm-se  no  terreno  das  fór- 
mulas vagas  e  das  theorías  abstractas,  onde  não  correm 
risco  de  pei'der  sympathias  e  popularidade .  Ha  um  propósito 
de  abstenção  visível,  no  meio  intellectual,  que  deveria  exercer 
a  iniciativa  da  discussão  e  dar  impulso  ás  correntes  de 
idéas .  Os  intellectuaes  brasileiros  consideram  o  preparo  que 
possuem  um  meio  de  êxito  pessoal,  sem  o  ligar  a  nenhum 
dever,  a  nenhuma  responsabilidade  de  acção  e  direcção 
social . 
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A  opinião  dos  povos  modernos,  onde  a  producção  intel- 
lectual  é  escassa,  é  feita  pelo  jornalismo ;  mas  o  jornal  não 
é  órgão  de  direcção,  senão  instrumento  de  impressões  e  de 
conselhos  rápidos,  \'ariaveis,  naturalmente  superficiaes  e 
versáteis. 

Para  realidade  do  regimen  representativo,  no  sentido  de 
expressão  da  natureza  mental  do  povo,  é  indispensável  que  se 
formem  correntes  de  opinião ;  para  que  estas  se  formem,  é  ne- 
cessária a  existência  de  um  centro,  ou  de  centros  intellectuaes 
activos,  operando  com  energia  e  com  liberdade.  Os  partidos 
e  agrupamentos  politicos  são  forças  de  repulsão  das  persona- 
lidades definidas  e  de  esmiigamento  da  liberdade  de  pensar. 

Um  paiz  precisa  desen\'olver  suas  forçiis  intellectuaes, 
com  o  mesmo  esmero  com  que  deve  desenvolver  suas 
forças  económicas ;  da  intensidade  e  influencia  das  faculdades 
mentaes  de  um  povo,  cultivadas  racionalmente,  e  exercidas 
com  liberdade  e  civismo,  depende  a  efficiencia  de  tudo  mais. 
Vae  longe  o  tempo  em  que  teve  credito  o  preconceito  dema- 
gógico de  que  não  ha  homens  necessários. 

Nossa  raça  é  inseparável  de  um  certo  grau  de  socia- 
lismo de  Estado.  E',  aliás,  visivei,  em  toda  a  parte,  a  deslo- 
cação do  problema  da  posição  do  individuo,  cm  face  do  Es- 
tado, do  terreno  em  que  o  havia  coUocado  a  divergência 
irreductivel  entre  o  socialismo  e  o  individualismo.  Não  só  os 
interesses  apresentam  necessidades  mais  vastas  e  complexas, 
demandam  obras  e  serviços  superiores  às  forças  individuaes 
e  ás  das  associações  civis,  como  se  passou  a  perceber  que 
ha  despotismos,  privilégios  e  usurpações  do  individualismo, 
tão  odiosos  e  nefastos  como  as  tyrannias  governamentaes . 
.Mas  a  nossa  raça  recebeu  de  seus  antepassados  uma  tão  forte 
estampa  da  influencia  do  estado,  sobre  todas  as  faces  da  acti- 
vidade, que  o  phenomeno  geral  encontra  nella  uma  predis- 
posição natural   para  se  desenvolver,  e  se  applica  mais 


e^itensamentc .  Do  lavrador,  que  reclama  do  governo  a  alta 
do  preçíj  de  seus  pi-oduclos,  ao  hoiiiein  de  letras,  que  não 
adquire  a  consciência  de  seu  valor  literário  antes  de  ter 
assento  no  cenáculo  do  Syllogeu,  todo  inundo  é  um  pouco 
feticliista  da  virtude  magica  do  Estado. . . 

Assim,  o  mecanismo  governamental,  em  lerdos  os  seus 
apparelhos,  c  não  somente  um  núcleo  de  vida  intellectual  — 
em  certos  ramos,  como  na  politica,  quasi  exclusivo  —  senHo 
taml")€m  o  centro  de  onde  nascem  o  estimulo  e  a  animação, 
e  de  onde  saheni,  em  grande  parte,  os  recursos  para  a  activi- 
dade cei-ebral  do  pai?. 

Da  selecção  da  sociedade  dos  governantes,  corao  da 
maior  ou  menor  intensidade  e  liixírdade  de  acção  deste 
centro,  depende,  em  alta  escala,  o  grau  de  aperfeiçoamento 
e  de  producção  da  intelligencia  nacional. 

E'  um  facto,  uma  fatalidade,  talvez,  da  nossa  epocha,  e 
dos  paizes  novos  sobretudo,  contra  o  qual  não  ha  que  pro- 
testar. 

Se  os  governantes  abrem  as  portas  de  seus  gabinetes 
e  dão  accesso  ás  capacidades,  o  paiz  ganha  em  riqueza  in- 
tellectual ;  se  apertam  o  circulo,  por  estreiteza  de  vistas  ou 
por  intolerância,  as  forças  dispersam-se,  aniquilam-se,  e  não 
só  o  próprio  governo  torna-se  um  instrumento  de  incapazes, 
como  as  boas  intelligencias  perdem  uma  força  pratica  de 
arrimo  e  de  animação. 

E'  um  grave  problema  este,  tão  importante  como  os  mais 
importantes  da  economia  material,  que  pede  a  attenção  dos 
responsáveis  pelo  nosso  futuro :  um  governo  que  se  preoc- 
cupar  com  a  economia  dos  dinheiros  públicos,  deve  preoc- 
cupar-se  com  a  utilização  dos  valores  intcUectuaes  do  paiz. 

O  processo  de  escolha  do  pessoal  que  nos  dirige  é  o 
mais  vicioso  possível  ;  e  chega  a  surprehender  como  dessas 
singulares  oligarchias,  dominadas  pelo  critério  dos  mais 


dispersivos  caprichos  e  preferencias  pessoaes,  resulta  subirem 
ás  posições  alguns  homens  de  valor.  Mas  o  numero  destes 
poderia  ser  muito  maior,  se  houvesse  mais  esforço  por 
prestigiar  os  capazes  e  mais  amor  á  liberdade  de  pensar  e  á 
iniciativa  intelleclual. 

Um  governo  republicano,  sinceramente  desejoso  de 
fundar  a  nossa  democracia  sobre  a  opinião  esclarecida,  de- 
veria começar  por  elevar  ás  posições  publicas,  e  animar  para 
o  trabalho,  os  homens  que  pensam,  que  crêm  na  efficacia 
das  idéas  e  têm  a  coragem  serena  e  firme  de  suas  opiniões. 

Só  da  acção  de  taes  individualidades  pôde  surgir 
uma  verdadeira  democracia  representativa. 


VI 
A   unidade  nacional  (continuação) 

As  verdades  simples  e  praticas  são  infelizes,  como  todas 
as  cousas  modestas :  não  se  imp<'')em  á  admiração  de  nin- 
guém e  os  olhos  dos  sabi^-^  p.is->:im  -.(.hiv  dlãs  nuas!  .compre 
com  uma  ruga  irónica. . 

Nossa  existência  está  toda  subordinada  a  uns  tantos 
princípios  elementares  de  critério,  que  alguns  observam 
por  habito,  e  muitos  desprezam;  se  alguém  os  recorda, 
atalha- se  que  são  banaes,  mas  a  arte  da  vida  pratica  as- 
senta sobre  estas  banalidades,  e  as  desordens  da  sociedade 
e  dos  homens  resultam  de  que  as  esquecemos  frequen- 
temente. 

Tudo  está  em  distinguir  as  pequenas  leis  naturaes  da 
\  ida,  a  que  deveriamos  conformar  o  proceder,  da  somma 
de  hábitos  e  preconceitos,  accummulados  no  espirito,  du- 
rante os  séculos  em  que  elle  se  deixou  dirigir  por  falsas  con- 
cepções dos  fins  da  existência  :  em  não  confundir  o  bom 
senso  com  o  senso  communi . 

Insistir,  em  estudos  sobre  problemas  nacionaes,  na  im 
portancia  da  escolha  das  pessoas  para  as  posições  no  go- 
verno, na  politica  e  na  administração,  já  por  efteito  da  acção 

directa  nos  cargos  públicos,  já  pela  influencia  que  exercem 
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na  sociedade,  é  repelir  cousa  tão  trivial,  que  íaz  rir  a  tod.i 
gente,  porque  todos  conhecem  esta  banalidade,  e  quasi  todus 
téni  a  pretensão  de  conhecer  os  homens.  A  verdade  é  que  o 
privilegio  de  conhecer  os  homens  c  de  os  salx"-  -— "Ihcr  c 
uma  faculdade  muitíssimo  rara. 

Estudando  este  assumpto,  no  ponto  de  vista  da  cul- 
tura geral  e  da  utilização  da  cultura,  na  formação  das  cor- 
rentes de  opinião,  uma  vez  verificado  que  a  s^xriedade 
dos  governantes  exerce,  entre  nós  —  por  herança  de  tradição 
e  por  contingência  commum  a  todos  os  povos  novos  —  verda- 
deira supremacia,  é  inevitável  concluir  que  estimular  e  des- 
envolver a  cultura  e  animar  sua  acção  sobre  o  meio  social 
é  dever  dos  que  governam . 

Surge,  porém,  logo  aqui  uma  das  dilliculdadcs  desta 
delicada  missão.  Desde  que  o  governo  é,  por  fatalidade  da 
vida  pratica,  coefliciente  do  progresso  intellectual,  é  precisrj 
que  elle  se  colloque,  em  face  deste  problema,  em  posição 
exclusivamente  intellectual ;  que  applique,  neste  trabalho  de 
animação  e  de  estimulo,  um  critério  inteiramente  emancipado 
de  preferencias,  de  inclinações,  de  parcialidade  :  que  veja 
nos  indivíduos  —  órgãos  de  idéas^e  portadores  de  soluções. 

Todos  nós,  brasileiros,  estamos  profundamente  eivados 
de  tendência  para  o  personalismo ;  falíamos,  quasi  sempre, 
sob  suggestão  do  temperamento;  tendemos  a  ver,  nas 
obras  alheias,  o  homem,  com  suas  contingências  e  fraquezas, 
em  logar  das  idéas  que  representa. 

A  vida  publica  toma,  assim,  um  travo  de  parcialidade, 
que  se  transforma  em  espirito  de  classe,  de  partido,  de 
corrilho,  de  elogio  mutuo,  ou  se  expande  em  aggressões. 
Seleccionando  o  meio  politico  a  arbítrio  de  sympathias  e 
relações,  inteiramente  falho  de  senso  critico,  para  julgar 
as  personalidades;  subordinado  ao  baixo  espirito  da 
intriga  pessoal  e  dos  doestos;   não  conhecendo  as  idéas, 


nem  os  serviços  dos  homens ;  o  juizo  publico  profere  suas 
sentenças  —  sobre  os  boatos  em  circulação  e  as  noticias 
tendenciosas  dos  jornaes.  O  cumprimento  do  dever,  os  ser- 
viços reaes,  a  segura  e  reflectida  execução  de  um  pro 
gramma,  são  elementos  contrários  ao  apoio  e  á  estima  pu- 
blica; a  experiência  adquirida  pelos  servidores  da  cousa 
publica  é  desaproveitada.  Só  o  trabalho  de  alliciar  amigos 
assegura  o  êxito  na  carreira  politica ;  e  as  s}mpathias  popu- 
lares, quando  não  seguem  a  suggestão  de  opiniões  arti- 
íialmente  feitas,  não  tendo  quem  as  guie,  no  exame  do  \  ah>r 
das  pessoas  e  no  estudo  dos  serviços,  appellam,  com  uma 
pusillanimidade  que  é,  afinal,  mais  que  explicável,  para  os 
que  não  deram  provas  de  competência  e  não  acceitaram  as 
ordalias  da  responsabilidade,  no  cumprimento  do  dever, 
resistindo  á  popularidade,  á  grata  seducçãu  de  fazer  amigos 
e  de  não  ter  desatíectos,  obedecendo  á  suave  ambição  de 
applausos  e  glorias,  com  actos  agradáveis  a  lodos,  sem 
enfrentar  os  prejuízos,  as  emoções  e  os  interesses  dominantes. 

O  único  critério  efficaz  de  uma  séria  politica  de  desen- 
volvimento da  nossii  cultura  é  o  critério  nacional.  S«;>mos 
um  paiz  novíssimo,  sem  raça  própria,  sem  nacionalidade, 
sem  caracter;  das  tendências  e  da  educação  que  lhe  fur 
sendo  dada  depende  todo  o  seu  futuro. 

Seria  descabido  pretender  que  os  governos  partilhassem 
as  responsabilidades  do  poder  com  os  monarchistas,  por  ex- 
emplo, mas  nenhuma  razão  ha  para  que  estes  dei.xem  de  col- 
laborar  na  solução  dos  problemas  nacionaes ;  incomprehen- 
sivel,  é,  porém,  que,  emquanto  toda  a  vida  e  prosperidade 
da  Republica  estão  dependendo  de  condições  praticas  e  ele- 
mentares de  estabilidade  e  de  ordem,  sobre  as  quaes  não  é 
possível  admittir  di\ergencias,  se  mantenham  discórdias  entre 
os  que  estão  em  actividade  politica,  perpetuando-se  rivali- 
dades que  toda  a  gente  sabe  que  não  exprimem  senão  inter- 


esses  e  ambií^õcs  tic  influencia  e  de  mando,  e  se  feche  o 
circulo  da  politica  activa  á  grande  massii  dos  republicanos 
tjue  a  pressão  dos  corrilhos  vae  excluindo  da  acçlio  publica. 

Ninguém  duvidaria,  entre  nos,  que  um  governo  que 
assentasse  seu  plano  de  acção  sobre  uns  tantos  artigos  prá- 
ticos de  politica  e  de  administração,  desses  que  se  impTKím  a 
todo  o  nmndo  pela  evidencia  de  sua  necessidade,  e  pedisse 
o  apoio  de  todos  para  execução  sincera  desse  programma, 
não  teria  opposicionistas,  ou  não  encontraria  quem  se  oppu- 
zesse,  por  incompatibilidade  de  opinião.  Todas  as  crises  de 
nossa  vida  politica  resultam  da  concurrencia  entre  grupos, 
em  cujo  seio  se  encontram  as  opiniões  mais  disparatadas  e* 
que  não  apresentam,  para  justificar  suas  batalhas,  nenhuma 
razão  decente  de  divergência.  .  . 

F^ôra  mister  que  os  homens  públicos,  os  membros  do 
governo  e  seus  partidários,  assim  como  os  opposicionistas, 
se  coUocassem  numa  atmosphera  de  muita  serenidade  e  so- 
branceria, para  exercer  uma  força  de  attracção  sobre  os  ele- 
mentos úteis  do  paiz,  em  abstenção,  e  manter  a  cohesão 
entre  elles.  Ao  passo  que  o  espii*ito  de  tolerância  e  de  con- 
córdia favorece  a  acção  governamental  e  o  prestigio  e  in- 
fluencia dos  homens  públicos,  a  intransigência,  fortalecendo 
o  pendor  pessoal,  esteriliza  os  governos  e  repelle  as  figuras 
de  mais  valor.  Ha  uma  espécie  de  lei  de  Gresham  na  politica. 

Os  verdadeiros  grandes  homens  foram,  sobretudo, 
grandes  eleitores  de  capacidades.  .Mas,  dentre  os  vultos  cul- 
minantes da  historia  politica,  Washington,  o  typo  por  ex- 
cellencia  do  chefe  de  Estado  democrático,  deixou  a  tradição 
de  um  admirável  senso  de  tolerância  e  de  equilibrio  entre 
os  partidos,  as  facções,  e  até  entre  ministros  rivaes.  Seus 
secretários  foram  os  homens  mais  eminentes  da  politica 
americana;  dois  delles,  Hamilton  e  Jefiferson,  eram  inimigos 
extremados ;   o  ultimo,   conhecidamente  infenso  ao  próprio 


presidente,  tinha  por  secretario  particular  um  jornalista  que, 
em  sua  folha,  não  hesitava  em  lançar  as  mais  \'iolentas 
injurias  contra  o  chefe  de  Estado. 

A  tendência  dos  g-rupos  que  se  apu^vim  uopu.icr  c 
exclusivista  e  eliminadora:  as  ambições  crescem  na  razão 
directa  da  força  conquistada ;  o  circulo  dos  interesses  pri- 
vados e  sympathias  pessoaes  procura  cerrar-se.  Os  homens 
capazes  —  em  regra  timidos  e  briosos  —  evitam  confundir-se 
na  massa  dos  assaltantes  das  posições. . .  E'  preciso  que  as 
personalidades  dominantes  exerçam  um  grande  e  permanente 
esfcrço  por  se  emancipar  do  circulo  que  tende  a  encerral-as, 
evitando  o  escolho  de  formar  novos  circulos,  e  procui"ando 
apagar,  se  possível  fOr,  toda  a  linha  da  circumferencia.  E'  in- 
dispensável que  ellas  ponham  em  acção  todos  os  recursos  do 
tacto,  toda  a  largueza  de  alma,  todo  o  respeito  pelo  brio  e 
pelo  valor  alheios,  allm  de  dissipar  prevençr>es  e  altrahir 
a  coUaboração  dos  elementos  úteis  de  todos  os  matizes. 

Os  typos  dos  Mecenas  e  dos  Richelieu  não  são  mais, 
proN-avelmente,  compativeis  com  a  nossa  epocha ;  não  é  cer- 
tamente de  C(  )rtes  literárias  e  academias  officiaes  que  temos 
hoje  necessidade,  mas  o  que  é  absolutamente  preciso  é  que 
se  accentue,  na  esphera  governamental,  o  cunho  da  politica. 

Somos  um  paiz  de  intelligencia  superior ;  temos,  no  Con- 
gresso, um  grupo  de  homens  que  se  assignalam  por  n(  )ta\'ei 
poder  de  cerebração  e  variado  saber ;  mas  em  contraste  com 
isto,  a  marcha  do  nosso  exoluir,  em  logar  de  seguir  a 
orientação  superior  e  segura  que  devia  resultar  desta  ri- 
queza de  espirito,  vi\e  na  dependência  dos  accidentes  que, 
de  tempos  a  tempos,  nos  fozem  perguntar  a  nós  mesmos  se 
habitamos  um  território  policiado. 

E'  que  a  realidade  da  vida  politica  nuo  uci^cnuc  ncni 
de  grandes  idéas,  nem  de  l-^ellos  discursos,  nem  mesmo,  ex- 
clusivamente, de  leis  perfeitas,  mas  dos  methodos  e  processos 
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ordinários  da  politica  c  da  administração.  As  grandes  peças 
oratórias  ficam  nos  annacs,  as  leis  circulam  nas  collecções, 
e  a  vida  real  do  governo  vae  obedecendo  ao  impulso  dos 
pequenos  moveis  dos  actos  diários,  dos  gestos,  das  pala\  nis, 
das  intenções,  que  cada  depositário  do  poder  vae  pwjndo  cm 
acção,  em  cada  minuto,  em  cada  pfjnto  do  paiz. . . 

Um  grande  escriptor  portuguez  perguntava  um  dia  qual 
a  inlluencia  de  Machado  de  Assis  no  governo  c  na  po- 
litica do  Brasil.  Todos  sabem  que  era  completamente  nulla. 
Quem  privou,  entretanto,  com  aquelle  espirito,  privilegiada- 
mente arguto  e  subtil,  não  tem  duvida  de  que,  dadas  certas 
emergências,  seu  conselho  suggeriria  certamente  aos  homens 
de  governo  soluções  para  as  mais  intrincadas  crises  politicas. 
Ninguém  o  ouvia,  os  políticos  não  o  julgavam  hábil,  senão 
para  engenhar  o  entrecho  de  romances  e  polir  o  estylo ;  na 
realidade  elle  era  uma  finíssima  natureza  de  diplomata  e 
possuia  a  mais  lúcida  visão  das  cousas  publicas. 

Se  as  f(')rmas  da  nossa  organização  politica  possuíssem 
elasticidade  bastante  para  permittir  que  collaborassem  nos 
corpos  legislativos  certas  personalidades  eminentes,  das  va- 
rias correntes  da  opinião,  sem  prisões  partidárias :  os  chefes 
dos  vários  credos  religiosos,  representantes  de  diversas  es- 
colas philosophicas,  politicas,  sociaes  e  económicas,  figuras 
eminentes  das  differentes  classes  e  profissões  —  não  ha  duvida 
que  esses  homens  trariam  para  as  resoluç<!>es  do  governo 
uma  aragem  de  serenidade,  de  razão  e  de  justiça,  que  acal- 
maria o  travor  das  paixões  e  compensaria  o  pendor  ten- 
dencioso dos  partidários . 

Os  governos  democráticos  devem  formar  a  sociedade 
governamental.  O  nivel  da  sociedade  de  que  se  cercam  dá 
a  nota  do  valor  moral  e  da  elevação  de  vistas  dos  gover- 
nantes . 


VII 
A  unidade  nacional  {continuação) 

As  nações  antigas,  formada>  j-m  cun^jm-^ia  ou  por  mi- 
gração pacifica,  traziam,  quando  se  installa\am  em  certo 
território,  os  grupos  de  familias  e  de  tribus,  estreitamente 
ligados  por  fortes  laços  de  solidariedade. 

Na  terra  de  origem,  a  lembrança  das  primeiras  lutas 
dos  ancestraes  contra  a  natureza,  contra  as  feras  e  contra 
os  vizinhos,  havia  elevado,  entre  mythos  e  lendas,  as  enti- 
dades superiores,  que,  nos  transes -de  perigo,  ou  nos  mo- 
mentos de  esperança,  amparavam  os  destinos  das  gentes. 
A  religião  local,  protectora,  defensiva  e  oflfensiva,  era  o 
supremo  ideal  que  colligava  os  homens  na  família  das 
almas. 

Peregrinando,  depois,  atravez  de  desertos  e  florestas, 
á  margem  dos  rios,  ou  nas  planícies  das  esteppes,  expulsos 
daqui  por  uma  horda  invasora,  fugindo  dalli  a  um  abalo 
da  natureza,  esses  laços  faziam-se  cada  vez  mais  íntimos. 
A  influencia,  dia  a  dia  accentuada.  da  divindade,  a  lingua, 
os  costumes,  as  primeiras  normas  da  moral  e  do  direito, 
tudo  isso  resultando  do  caracter  do  paiz  natal,  da  raça,  das 
vicissitudes  da  luta,  no  logar  da  origem  e  pelos  caminhos 
de  êxodo,  junctavam  outras  forças  de  attracção  e  de  har- 
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iiionia.  Unia  nação  era,  na  infância  da  humanidade,  um 
bloco  de  individuos,  dirigidos,  disciplinados,  confundidos, 
numa  atmosphera  de  idéas.  s(»hrL-  o  teiTciio  pratico  de  unia 
comnumhão  de  interesses. 

Ao  influxo  da  necessidade  de  defesa  e  da  protecção 
reciproca  entre  os  individuos,  ampliaram-se  e  desenvol- 
vcram-se,  pouco  e  pouco,  as  formas  das  communas  hu- 
manas, r^ixadas  em  territórios,  constituiram-se  as  grandes 
massas  de  homens,  que,  ainda  sob  impulsão  de  forças 
ellmicas,  religiosas,  moraes  e  históricas,  tomaram,  por  força 
do  agente  mais  poderoso  da  «  hostilidade  »,  niis  relações 
com  outros  povos,  o  typo  duradouro  e  defmido  das  naçr)es 
de  hoje.  Tal  é  a  origem  das  nacionalidades  clássicas,  nos 
continentes  das  remotas  civilizações. 

Os  descobrimentos  da  America  abriram  nova  éra  á 
historia  da  distribuição  demographica  e  da  e\'olução  do 
homem ;  as  novas  regiões  conheceram  o  typo  moderno  de 
povoamento,  por  occupação  colonial,  em  camadas  parciaes, 
isoladas,  dispersas,  sob  esti mulos  diíTerentes.  No  periodo  co- 
lonial, as  populações  immigradas  traziam,  com  o  nexo  poli- 
tico de  fidelidade  á  metrópole,  com  a  tradição  patriótica  e 
com  a  identidade  da  lingua  e  da  religião,  um  incentivo 
novo  e  ardentíssimo.  Não  vinham  os  colonos  para  suas 
novas  habitações,  acossados  pela  perseguição  de  hordas 
rivaes.  Aventureiros,  ousados,  ambiciosos,  partiam  sedu- 
zidos pela  miragem  de  riquezas  desconhecidas  e  ignoradas ; 
incultos  e  sem  escrúpulos,  assentavam,  nas  zonas  occupadas, 
uma  ordem  material,  feita  de  pequenas  concessões  de  equi- 
librio  e  de  conciliação  de  interesses.  A  colonização  das 
terras  descobertas  não  se  fez  por  pressão  do  inimigo,  nem 
por  influxo  de  apoio  mutuo  e  de  solidariedade ;  cperou-as 
a  attracção  das  ambições  pessoaes  pelos  encantos  m}'ste- 
riosos  e  entontecedores  dos  «■  Ophyr »  do  horizonte  occi- 


57 

dental.  Os  paizes  de  origem  colonial  tem  por  movei  pys- 
chico  de  formação  a  cobiça  desordenada  de  aventureiros. 

Mais  ou  menos  humanos,  mais  ou  menos  moralizados, 
conforme  a  camada  social  e  a  civilização  de  que  provinham, 
segundo  a  epocha  em  que  operavam  a  immigração,  esses  indi- 
víduos não  olhavam  para  as  novas  regiões  com  olhos  mysticos, 
á  espera  da  terra  promettida,  para  uma  existência  de  paz  e 
de  prosperidade,  entre  irmãos  de  soffrimentos  e  de  lutas, 
mas  das  regiões  ricas  e  férteis  das  Índias  do  Occidente, 
illuminadas  pela  fulguração  de  minas  inexgottaveis  e  reves- 
tidas de  llorestas,  onde  especiarias  raras  promcttiam  fortunas 
fabulosas,  como  as  que  se  viam  nas  mãos  dos  ricos  impor- 
tadores do  Oriente.  A  fundação  da  America  representa,  na 
Historia,  o  phenomcno  da  emancipação  das  ambições  hu- 
manas. Foi  dos  encontros  desordenados,  dos  interesses  e  das 
paixões  desses  aventureiros  —  os  typos  mais  fortes  das 
nossas  primitivas  populações  —  que  surgiram  as  gerações 
agitadas,  vivazes,  lutadoras,  cupidiís,  que  formaram  a  socie- 
dade das  republicas  americanas  até  á  sua  independência 
politica. 

Os  povos  descobridores  têm  a  alma  objectiva,  pratica, 
realista,  terra  a  terra  ;  dentre  elles,  os  elementos  que  emigram 
são  aquelles  que  se  desprendem  dos  laços  moraes  e  affe- 
ctivos,  crescendo-lhes  os  estimulos  da  audácia  e  da  am- 
bição. A  Phenicia,  material  em  todos  os  seus  moveis,  sem 
poder  de  idealização,  sem  nobreza  ethica,  em  seu  culto  e 
em  seus  costumes,  produziu  Carthago,  o  império  empre- 
hendedor  e  voraz,  onde  um  núcleo  de  bímqueiros  explo- 
rava multidões  de  escravos,  exhaurindo  brutalmente  as 
-terras,  e  dominando,  impassível,  o  estrangeiro. 

Portugal,  enviando  para  suas  colónias  os  elementos 
irrequietos  do  povo  sem  cultura  e  sem  piedade,  assentou  as 
xaizes  da  nossa  historia  económica  sobre  a  cobiça  da  riqueza 
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fácil,  na  mineração  e  na  devastação  das  mattas,  com  a  sub- 
missão do  indígena  e  a  escravização  du  africano. 

l:]stes  liabilos  perduram  emquanlo  permanecem  as  con- 
dições sociaes  que  os  alimentam. 

Quando  a  independência  se  fez,  as  classes  intellectuaes 
do  paiz,  balançadas  entre  as  tradiçíjcs  politicas  da  me- 
trópole e  o  scepticismo  frivolo,  que  foi  a  interpretação  dada 
pela  alta  sociedade  do  tempo  á  revolução  mental  do  século 
XVIII,  estavam  longe  de  possuir  o  capital  solido  e  consciente 
de  ideaes,  de  aspiraçr>es  e  de  intuitos,  necessários  para 
exercer,  sobre  essa  sociedade  de  bandeirantes,  de  grandes 
proprietários,  de  colonos  ávidos,  a  acção  rectificadora  de  uma 
disciplina  moral  de  altos  sentimentos  e  severos  desígnios. 

E  foi  sobre  estes  materiaes  que  se  edificou  e  consolidou 
a  ordem  do  Império,  essa  ordem  paradisíaca,  tão  saudosa 
para  alguns,  em  que  a  nossa  terra  viveu  a  paz  material  das 
feitorias,  sob  uma  casta  de  colonos  que  arrancavam,  à 
custa  do  sangue  e  da  fibra  muscular  do  negro,  a  riqueza 
luxuriante  das  florestas,  para  deixar  depois,  secca  e  exhausta 
de  húmus,  a  crosta  da  terra  exposta  á  praga  do  síipê,. 
emquanto,  na  Corte  e  em  poucas  capitães,  uma  multidão  de 
doutores  e  bacharéis,  representava,  com  tiradas  de  rheto- 
rica  e  erudição,  phrases  sentimentaes  e  recitativos,  a  burla 
do  <*  Paris  na  America  ». 

Como  população,  entre  a  classe  senhoril  e  os  escra\-os,. 
além  de  limitado  numero  de  habitantes  das  cidades,  entre- 
gues, com  pachorra,  a  meia  dúzia  de  negócios  e  industrias 
primitivos  e  rotineiros,  havia  a  immensa  massa  dos  «  aggre- 
gados»,  famílias  de  indivíduos  ociosos,  analphabetos,  mal 
nutridos,  morando  nos  «  sitios »  desprezados  das  fazendas, 
que  só  appareciam  nos  «jongos»  dos  dias  de  festa,  e  de 
cujos  serviços  só  havia  noticia  nas  anecdotas  picantes  da 
domesticidade  dos  fazendeiros. 
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Nesta  sociedade  sem  povo,  onde  as  classes  se  defronta\am 
quasi  com  o  rigor  das  castas  da  índia,  emquanto  os  donos  da 
terra  extrahiam  inconscientemente  a  seiva  do  seio,  os  legis- 
ladores enchiam  os  annaes  do  Parlamento  desses  intérmi- 
nas eis  discursos,  tão  usados  nas  epochasde  decadência,  onde, 
a  propósito  do  facto  impressionista  do  dia,  se  accumulam  innu- 
meros  argumentos  e  copiosas  citações  de  auctores  estran- 
geiros, sem  que  se  chegasse  jamais  a  conhecer  nossos  pro- 
blemas positivos  e  permanentes,  e  a  attingir  os  phenomenos 
reaes  da  vida  nacional  e  suas  causas  intimas  e  profundas. 
Não  era  de  surprehender  que  o  nosso  caminhar  fosse  sendo 
conduzido  por  força  de  impulsão,  ou  por  fatalidade  de  disso- 
lução, entre  movimentos  desorientados. 

A  abolição  e  a  Republica,  aspirações  moraes  do  libera- 
lismo, que  as  propagara  romanticamente,  tizeram-se  ura 
dia,  de  improviso,  trazida  uma  a  termo  por  um  movimento 
de  interesse  dynastico,  a  outra  cunsummada  pela  revolta  das 
forças  militares  —  sem  successâo  de  antecedentes  evolutivos, 
e  sem  estações  de  sazonamento  e  maturidade,  que  lhes  prepa- 
rassem o  êxito,  traçassem  o  caminho  e  antecipassem  as  idéas 
e  elementos  de  substituição,  mas  como  uma  queda  de  fructos, 
crestados,  ainda  verdes,  ao  calor  do  sol,  e  presos  ao  iralho 
da  arvore,  até  que  uma  rajada  os  lança  por  terra . 

Assim,  quando  se  decretou  a  abolição,  todo  o  problema 
do  trabalho  surgiu,  aos  olhos  de  políticos  e  estadistas,  com 
os  dois  aspectos  mais  curtos  e  immediatos  :  o  da  indemni- 
zação aos  lavradores,  e  o  da  necessidade  de  «  braços  »  para 
as  fazendas.  O  interesse  permanente  da  pnjducção,  confiada, 
até  esse  dia,  ao  systema  grosseiro  dos  latifúndios,  e  a  sorte 
dos  ex-escravos  e  sua  educação  para  o  trabalho  livre,  foram 
desprezados  ;  continuou-se  a  pensar  era  importar  colonos, 
para  o  trabalho  assalariado ;  mas  os  «  colonos  »  ou  se  in- 
stailam,  proxisoriamente  —  á^  \e/t^<.  nt.'^  mr   e^^tações   dfi 
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colheita  —  para  rcemigrar  com  capitães,  ou,  quando  não  se 
fixam,  nas  cidades,  em  negócios  e  industrias  de  pura  trans- 
formação, entregam-se  á  indolência,  nos  centros  ruracs,  pas- 
sando, com  os  antigos  aggregados  e  ex-escravos,  a  formar  a 
ambigua  e  miserável  sociedade  que  se  avista  hoje,  em 
muitas  regiões  do  paiz,  á  margem  das  estradas,  às  portas 
das  vendas,  e  nos  campos,  quasi  faminta,  estúpida,  sem  es- 
timulos,  entregue  ao  álcool  e  ao  furto. 

No  Império,  como  na  Kepublica,  o  povo  brasileiro  con- 
tinuou a  ser  essa  mistura,  incongruente  e  sem  alma:  um 
grupo  numeroso  de  intellectuaes,  uma  exorbitante  massa  de 
diplomados,  pequena  camada  de  industriaes  e  de  commer- 
ciantcs,  nas  cidades,  e,  pelo  extenso  território,  donos  de  fa- 
zendas, explorando  as  terras,  umas  em  exuberância  de 
fructificação,  outras  quasi  resequidíis,  com  o  braço  imperito 
do  colono ;  e,  por  t<^xla  a  parte,  multidões  de  individuos, 
sem  profissão,  sem  alimento,  vivendo  quasi  ao  ar  livre,  em 
muitos  logares  realmente  nómades,  analphebetos,  sem  no- 
ticia da  vida  a  uma  légua  de  distancia,  sem  consciência  do 
dia  seguinte. 

Para  as  crises  e  difficuldades  económicas,  que  iam  sur- 
gindo, os  estadistas  não  encontravam  senão  uma  solução :  a 
dos  empréstimos  à  lavoura.  Era  o  reclamo*  mais  forte,  o 
brado  mais  enérgico,  que  conseguia  chegar  á  imprensa  e  ao 
parlamento,  porque  partia  das  cabeças  um  pouco  mais  intel- 
ligentes  e  dos  homens  de  influencia  eleitoral.  Com  meia  dú- 
zia destes  empréstimos,  de  tempos  a  tempos,  e  alguns  titulos 
nobiliarchicos  e  commendas,  fazia-se  a  suggestão  do  soccor- 
ro  do  poder  á  grande  fonte  da  riqueza  publica,  e  amainava-se 
a  tempestade  dos  protestos. 

Foi  a  este  povo  brasileiro,  assim  composto,  que  a  Repu- 
blica se  propoz  a  dar  um  regimen  livre  e  democrático.  Mas 
os  homens  que  fundaram  a  Republica,  propagandistas  ar- 
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dentes  de  cnthusiasmo,  e  antigos  raonarchistas,  sinceramente 
desejosos  de  coilaborar  no  novo  regimen,  cogitaram,  com 
seu  preparo  doutrinário,  de  reformar  a  estructura  gover- 
namental, os  appareHios  poiiticos  e  da  administração.  O  paiz 
lucrou,  em  certos  aspectos,  com  a  descentralização,  mas 
perdeu  em  outros ;  a  vida  intellectual  ganhou  em  vivacidade, 
mas  dispersou-se  talvez  mais,  justamente  pelo  desenvolvi- 
mento da  curiosidade  e  das  acquisições  theoricas;  mas  a  vida 
jurídica,  civil,  social  e  económica,  perdeu  com  os  abalos  da 
ordem  publica,  com  a  insufficiencia  das  leis  c  incerteza  do 
Direito  e  da  Jurisprudência,  com  o  augmento  das  despesas, 
dos  impostos  e  da  circulação  fiduciária —  e  todos  os  seus 
consectarios ;  e,  ainda  muito  mais,  com  o  esquecimento  dos 
fundadores  do  novo  regimen  do  dever  de  elevar  o  povo  so- 
berano da  democracia,  com  ti  educação  de  sua  consciência  cí- 
vica, á  altura  de  verdadeiro  arbitro  de  seus  destinos.  A  demo- 
cracia que  fundamos  apoia-se  sobre  a  mesma  sociedade  hicrar- 
chizada,  onde,  desde  os  políticos  militantes  e  todos  os  que  o 
Thesouro  sustenta,  as  classes  se  succedem  :  intellectuaes, 
diplomados,  militares,  burguezia  industrial  e  comniercial, 
grandes  proprietários  —  conduzindo  ao  sabor  de  interesses 
passageiros  e  de  bellas  phrases  toda  uma  população  de 
fclLihs,  que  mal  se  alimenta,  não  trabalha  e  não  sabe  ler. 
Limitada — como  deve  ficar —  a  influencia  do  senti- 
mento religioso  ao  recesso  da  consciência  moral;  apagados, 
na  própria  esterilidade  immanente  ás  fórmulas  theoricas  que 
não  se  concretizam,  os  ardores  do  enthusiasmo  reformador, 
deixou  de  circular  pelo  paiz  a  seiva  de  uma  força  central,  que 
predominasse  sobre  os  moveis,  individualistas  ou  gregários, 
em  actividade.  Nosso  ardente  e  sincero  patriotismo  poderia 
ser  comparado  á  imagem  da  efficiencia  militar  da  Guarda 
Nacional,  se  uma  de  suas  poucas  expansões  não  consistisse 
justamente  na  boa  vontade  com   que  nos  dispomos  a  atti- 
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ludcs  de  prcvcnvãõ  hostil  contra  o  c^trangein.,  ^  .. ,  .„....- 
ficio  do  san*,^uc.  O  brasileiro  é  instrumento  exclusivo  de 
sua  profissão,  de  um  credo  religioso,  de  uma  opinião  philí> 
sophica,  de  um  preconceito ;  seus  actçs  são  todos  illumi- 
nados  pelo  raio  lateral  da  carreira,  de  um  culto,  de  uma 
idéa,  t!c  um  systema  preconcebido.  A  vida  collectiva  do  paiz 
não  exprime  uma  somma  de  esforços,  reductivel,  politica  e 
socialmente,  a  uma  expressão  homogénea,  mas  um  amontoa- 
do de  orientações  e  vontades  anarchizadas.  O  catholico  pre- 
tende submetter  todos  os  problemas  cá  influencia  da  Igreja  e 
ao  espirito  de  sua  philosophia  religiosa,  como  o  medico  e  o 
professor,  em  face  de  um  problema  geral,  profissional,  ou  de 
ensino,  subordina  os  interesses  do  paiz  ao  ponto  de  vista  da 
classe,  de  uma  rivalidade  de  grupos,  de  uma  theoria  especial. 

Seria  injustiça  dizer-se  que  ^  nossa  sociedade  c  dirigida 
ainda  pelo  mesmo  espirito  brutal  de  ganho  dos  primeiros 
colonizadores;  é  notável  o  progresso  moral  dos  estímulos, 
em  seus  elementos  cultos,  sobretudo;  na  própria  subordi- 
nação dos  espíritos  ao  critério  profissional,  vê-se  menos  o 
mo\el  da  cobiça  do  que  uma  falha  da  educação  mental, 
desapparelhada  de  idéas  geraes  e  de  cultura  civica ;  mas, 
como  o  sentimento  moral  que  se  desenvolve  não  é  con- 
duzido por  princípios  claros  e  não  encontra  apoio  em  cara- 
cteres habituados  á  pratica  de  taes  princípios,  o  resultado 
c  que  a  única  força  productora  de  effeitos  práticos  é  a  dos 
interesses  egoístas  em  acção. 

Está  ahi,  principalmente  ahí,  a  causa  de  nossas  desor- 
dens, do  atrazo  em  nosso  progredimento 

Educar  o  patriotismo  é  a  funcção  dos  directores  da 
opinião,  mas  educal-o  austera  e  positivamente,  sobre  a  base 
da  realidade  das  nossas  cousas,  para  que  dahí  possa  surgir 
a  consciência  da  nossa  verdadeira  posição  no  mundo,  e  de 
nossos  destinos.   Ao  patriotismo  sentimental,  que  suggere  e 


propaga  illusões ;  que  se  irrita  e  abespinha  com  questiúnculas 
internacionaes ;  que  se  expande  em  flores  de  rhetorica,  sobre 
nossas  grandezas ;  que  acredita  na  eflicacia  de  uma  propa- 
ganda artificial  de  nossas  riquezas,  á  moda  de  bufarinheiros, 
emquanto  a  vida  nacional  soffre  crises  económicas,  e  vamos 
ediíicando  uma  civilização  de  palácios,  ao  lado  de  regiões 
desertas,  esterilizadas  e  entregues  a  pântanos ;  que  não  \ê 
a  deterioração  do  capital  territorial  do  paiz,  obra  de  uma 
audaz  exploração  intensiva  com  exgotto  da  terra ;  que  \ae 
deixando  arruinar-se  uma  das  nossas  melhores  industrias 
—  a  da  borracha  —  entregue  á  devastação  inconsciente  dos 
seringueiros,  emquanto  a  Inglaterra  funda  na  índia,  sobre 
bases  industriaes  intelligentes,  uma  temerosa  cultura  con- 
currente ;  que  S('j  cogita  de  importar  colrjnos  estrangeiros, 
emquanto  a  maioria  dos  brasileiros  definha  na  indolência, 
por  falta  de  terras ;  que  tem  encravado  em  nosso  território 
núcleos  coloniaes,  onde  se  perpetuam  línguas  e  costumes 
alheios  e  onde  governos  estrangeiros  já  subsidiam  escolas, 
projectam  subsidiar  outras,  e  começam  a  exercer  uma  es- 
pécie de  fiscalização  politica,  á  semelhança  da  acção  con- 
sular, nas  escalas  do  Oriente  —  a  este  patriotismo  cumpre 
substituir  um  patriotismo  calmo,  sensato,  que,  sem  se  in- 
quietar com  as  « mofinas »  ,  que  nossos  emulos  espalham 
na  imprensa  européa,  se  occupe,  antes  de  pedir  mais  homens 
e  mais  dinheiro,  ao  velho  continente,  áe  val«'riy:ii-  <.s  Ii..m.n<; 
e  as  riquezas  que  possuimos. 

Porque  —  e  este  é  um  ponto  capital  a  fixar  —  a  natureza 
e  a  sorte  de  nossa  terra  e  do  nosso  povo  eram  uma  in- 
cógnita para  nós  mesmos. 

A  Argentina,  com  a  unidade  de  seu  clima  temperado, 
de  seu  território  quasi  todo  plano,  de  seus  rios  convergentes 
para  o  núcleo  da  sua  capital,  de  sua  aptidão  para  dar  aos 
europeus  exactamente  os  mesmos  alimentos  e  o  mesmo  modo 
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de  vida  que  têm  na  Europa,  possue,  nesses  elementos,  se» 
caracter  determinado  :  é  um  paiz  feito  para  renovar  a  Índole 
e  o  génio  dos  povos  do  velho  continente. 

Com  os  nossos  variados  elementos  e  regimes  distinctas, 
devemos  seguir  um  destino  mais  caracteristico  e,  porventura, 
mais  nobre,  na  evolução  da  Humanidade. 

Qual  é  esse  destino?  Eis  o  que  cumpria  ter-se  procurado 
saber  antes  de  ensaiar  os  passos  precipitados  da  nossa  po- 
litica :  eis  o  que  nos  cumpre  firmar  se  temos  a  aspiração  de 
construir  uma  nacionalidade,  que,  pela  adaptação  do  homem 
ao  solo,  seja  capaz  de  perpetuar-se,  assignalando-se  entre  as 
gerações  futuras. 


VIU 

A  unidade  nacional:  o  patriotismo 

Uma  interessante  revista  franccza  abriu,  ha  algum  tempo, 
entre  escriptores  e  politicos  de  seu  paiz,  um  inquérito  sobre 
esta   these :  <•  A  idéa  de  patriotismo  tende   a   evoluir  >  » 

Em  verdade,  o  que  o  jornalista  parisiense  queria  saber 
era  exactamente  o  contrario  do  que  perguntava,  isto  é,  se  o 
patriotismo  tende  a  se  dissolver,  se  é  um  sentimento  conde- 
ninado  a  exlinguir-se,  por  força  da  orientação  que  conduz  o 
homem  a  dilatar  sua  solidariedade  com  os  semelhantes, 
além  das  fronteiras  politicas. 

Lançada  com  aquella  tbrma,  a  questão  envolvia  ainda 
muitas  outras  confusões. 

Um  espirito  promptoe  fértil  teceria,  facilmente,  em  torno 
delia,  com  alguns  postulados  philosophicos  e  um  pouco  de 
literatura,  meia  dúzia  de  conceitos,  mais  ou  menos  elegantes, 
e  de  imagens,  mais  ou  menos  expressivas.  Foi-se,  porém,  o 
tempo  em  que  taes  divagações  tinham  auctoridade :  e  hoje 
exige-se  mais  clareza  na  representação  das  cousas,  das  idéas 
e  dos  sentimentos. 

Assim,  antes  de  interrogar  sobre  a  evolução  do  patrio- 
tismo, seria  preciso  perguntar  o  que  se  deve  entender  por 

«  pátria  »  ;  a  própria  noção  de  pátria  pôde  retratar  uma  reali- 
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subjectiva. 

Se  f(ísse  pfjssivel  dar  a  um  selvagem  africanu  uma  noçào 
approximada  da  idéa  que  ligimos  á  palavra  »<  pátria  »,  pe- 
dindo-liie  que  nus  dissesse  como  a  comprehendia,  é  quasi 
certu  que  elle  nos  representaria  a  sua  imagem  referindo-a  ao 
« totem  »  de  sua  tribu,  o  animal  que,  segundo  os  prejuizís 
mythicos  da  religião  de  todos  os  povos  primitivos,  representa 
o  antepassado  commum  da  tribu.  Um  bárbaro,  um  pouco  mais 
avançado  na  civilisa*;ão,  ligaria  a  palavra  á  n^jç^o  da  commu- 
nidade  presidida  pelo  Deus  que  a  conduziu,  que  a  amparou  e 
a  protegeu,  nas  viagens  de  niigra(^"io  e  lhe  doou  a  terra 
que  habita.  Para  um  romano  ou  para  um  grego,  a  pátria 
era  a  terra  demarcada,  como  a  área  de  Carthago  pelo  couro 
de  Dido,  ao  reflexo  da  aureola  dos  deuses  de  seu  povo,  c 
santificada  pela  memoria  dos  antepassados. 

Assim,  do  «  totem  >»  á  Divindade,  a  veneração  pelo  an- 
tepassado exprimia  realmente  o  laço  que  ligava  os  homens 
entie  si  e  á  terra  habitada.  O  «  totem  »  foi  o  animal,  trans- 
formado em  homem,  e  que  o  homem  divinizou  por  senti- 
mento de  veneração ;  para  os  individuos  de  uma  éra  mais 
próxima,  o  heróe,  o  semi-deus,  o  deus,  fora  também  o  pri- 
meiro homem,  forte  como  nenhum  outro,  que,  com  sua 
robustez  —  dom  gracioso  de  um  nume  das  florestas — ,  ou 
graçasa  uma  aventura  qualquer,  conquistara  o  poder  su- 
premo sobre  uma  raça  inferior,  ou  fundara  um  po\'o  de 
eleitj3s. 

A  synthese  da  religião,  que  reuniu  a  principio  todas 
as  c-jncepções  mentaes  do  homem,  como  depois  a  philo- 
sophia,  dominava  a  idéa  de  pátria,  liliando-a  á  origem,  á 
ascendência  do  povo.  O  povo  era  uma  vasta  familia  ;  e  esta 
família  rústica,  em  um  meio  desconhecido,  entre  inimigos, 
trazia  os  olhos  voltados  para  o  passado,  onde,  entre  brumas 


de  lendas,  brilhava  o  sol  protector  que  lhe  dirigira  os  pri- 
meiros passos  e  continuava  a  illuminar-lhe  o  caminho. 

Coma  ambição  de  universalidade  religiosa,  que  o  chii:>- 
tianismo  envolvia,  a  noção  de  pátria  emancipou-se  do  con- 
ceito religioso,  e,  submettida,  como  todas  as  idéas  da  anti- 
guidade, á  forja  remodeladora  da  idade  média,  íixou-se,  cum 
as  nações  modernas,  numa  abstracção  de  duas  faces  :  numa, 
o  cunho  intellectual  d(j  conceito  grego  e  romano  gra\ou 
a  expressão  do  nexo  aífectivo  entre  o  homem  e  a  terra 
natal :  a  pátria  era  o  lar  do  povo  ;  noutra,  os  costumei 
militares  mantiveram  a  noção  de  hostilidade  contra  os  outros 
povos,  feição  material  do  sentimento  dos  antigu>.  A 
pátria  licou  sendo,  para  os  povos  modernos,  a  terra  da  fa- 
mília, e  um  acampamento  militar;  suas  fronteiras  eram,  a 
um  tempo,  o  muro  da  grande  propriedade  commum,  e  uma 
trincheira.  As  duas  noç(3es  traduziam-se,  fundidas  no  espi- 
rito popular,  num  sentimento  confuso  de  carinho  pela  terra 
natal,  de  encanto  pela  paizagem  da  infância,  dos  dias  de 
trabalho,  de  luto,  ou  de  alegria,  de  veneração  pela  memoria 
dos  avós,  de  affecto  pelos  visinhos  e,  ao  mesmo  tempo,  de 
zelo  e  avareza  pelo  torrão  possuído,  e  pelos  bens  da  sorte  c 
da  vida,  do  individuo  e  da  prole,  que  o  inimigo  ameaçava. 
Mas  o  primeiro  destes  sentimentos,  o  sentimento  de  relação 
com  o  sitio  natal,  mythico,  esthetico  ou  inspirado  no  inte- 
resse, —  o  sentimento  do  burguez  diis  cidades  edo  camponio 
—  era  um  vinculo  muito  fraco,  para  a  vida  moral  daquellas 
sociedades,  iigitadas  pelas  tremendas  convulsões  das  lutas 
íeudaes  edos  choques  entre  grandes  monarchiase  impérios. 

A  forma  do  patriotismo  bellicoso,  o  patriotismo  da  ban- 
deira e  do  «ponto  de  honra-),  aggressivo,  romanesco  e  dramá- 
tico, era  mais  próprio  para  apaixonar  as  almas  e  influir  nos 
espíritos,  do  que  esse  outro  sentimento  contemplativo  e  pa- 
cifico, num  tempo  em  que   as  imaginações  ferviam  com  a 
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ebulição  de  inipetos  bárbaros,  nas  cruentas  lutas  das  con- 
quistas. Cavalleiros  e  bardos,  espalhando  por  todas  as  ca- 
madas sociaes  a  fama  de  seus  feitos  d'armas  e  aventuras 
de  amor,  cm  novellas  e  «  chansons  de  geste  »,  faziam  crer 
às  almas  ingénuas  do  tempo  que  a  vida,  a  actividade  e  a 
gloria,  todo  o  esforço  e  limda  natureza  do  homem,  estavam 
nesses  lances  violentos,  em  que,  ao  embate  das  espadas  e 
ao  choque  dos  escudos,  jogava-se  a  existência,  pela  mão  de 
uma  castelã,  ou  pela  posse  de  um  império. 

A  literatura  e  a  politica,  reduzindo  a  formulas  e  sym- 
bolos,  esta  concepção  do  patriotismo,  fixaram-n'a  e  propaga- 
ram-na  ;  e  a  noção  intellectual,  com  o  intenso  poder  domi- 
nador, inherente  ás  idéas  que  a  imprensa  derrama  e  taz 
circular,  adquiriu  uma  força  dogmática  sobre  as  intelligencias. 

Assim  como  o  renascimento  da  cultura  clássica  intro- 
duziu, nas  sociedades  da  idade  média,  a  formula  dos  gregos 
e  dos  romanos,  as  letras,  a  historia  da  cavallaria  e  o  ro- 
mance feudal  transmittiram  ás  gerações  successivas  o  typo 
do  patriotismo  millitar,  brilhante  como  o  metal  dos  escudos 
e  agudo    como  o  toque  dos  clarins. 

Os  homens  do  direito,  chancelleres  ou  confessores,  ser- 
viçaes  intellectuaes  dos  grandes  chefes,  faziam  as  leis.  sfjb 
a  inspiração  desse  principio  ;  políticos  e  diplomatas  con- 
cluíam, nas  cortes,  as  combinações  de  interesses,  á  sombra  da 
divindade  guerreira  que  parecia  consubstanciar  o  caracter  e 
a  alma  dos  povos  ;  em  vão,  partia,  ás  vezes,  da  agua  fur- 
tada, onde  uma  alma  de  pensador  aventurava  o  olhar  para 
o  futuro,  um  raio  de  luz  humana  e  culta :  a  sciencia  dos 
«  práticos  »  apagava  a  scentelha,  e  a  arte  cortezan  substituía 
a  luz  da  verdade  límpida,  que  nascia,  pelos  clarões  deslum- 
brantes da  paixão  e  da  violência. 

Com  o  desfecho  desse  drama  colossal  entre  nações,  na 
aventura  napoleonica.  a  corrente  da  alluvião  militarista  des- 


penhou-se  no  declive  que  a  devia  alastrar  e  dispersar :  mas 
o  livro,  arma  que  difíicilmente  se  destroe  e  não  enferruja, 
perpetuou,  com  o  classicismo  das  idéas  e  das  formas  d  arte, 
as  noç(3es  jurídicas,  sociaes,  politicas  e  literárias  do  espirito 
militar ;  e,  ainda  em  nosso  tempo,  quando,  em  qualquer  re- 
canto do  mundo,  entre  populações  isoladas,  alheias  a  lutas 
politicas,  sem  nenhuma  recordação  de  guerra,  se  evoca  a 
imagem  da  Pátria,  ella  salta,  dos  lábios  ou  da  penna  de  ora- 
dores e  jornalistas,  com  o  arnez  de  jeanne  d' Are. 

Não  ha,  entretanto,  talvez,  ou  existirá  por  excepção, 
nacionalidade  moderna,  ligada  pelos  elementos  de  cohesão 
que  reuniram  outr'ora  os  povos,  disciplinados  sob  a  domi- 
nação das  primeiras  monarchias  medievaes. 

As  sociedades  politicas  não  obedecem  aos  laços  clás- 
sicos de  unidade  :  a  identidade  de  raça,  de  religião,  de  lín- 
gua, de  costumes,  de  leis,  não  é  o  estofo  de  que  se  faz  a 
bandeira  das  nações  modernas.  Nas  mais  antigas,  sob  appa- 
rente  unidade,  diversas  raças  confundiram-se  ;  as  relignJes 
alteraram- se,  ou  se  attenuaram  ;  os  costumes  soffreram  trans- 
formações ;  ha  federações  ethnicas,  jurídicas,  de  linguas,  de 
religiões  e  de  costumes.  Em  todas,  os  interesses  económicos 
passiiram  a  actuar  também  como  forças  centrífugas,  que  se 
desenrolaram  para  fora  das  fronteiras. 

As  idéas  de  sociedade  politica,  de  nação  e  de  estado 
quebraram  os  moldes  das  detlniçc^es  jurídicas,  e  os  juriscon- 
sulios  fazem  prodígios  de  esforç<j  para  encontrar  formulas 
que  correspondam  ás  feições  que  os  novos  agrupamentos 
dos  povos  sobre  os  territórios  vão  dando  a  essas  classíli- 
caçr)es  da  doutrina.  Estas  idéas  são  correlatas  á  idéa  moral 
e  politica  de  Pátria.  Mas  a  idéa  moral  e  politica  de  Pátria 
não  pôde  viver  a  vida  abstracta  de  sua  imagem  subjectiva. 
Seria  isto  uma  \esania,  uma  psychose  passional.  Dedicada 
ao  território,  ao  quadro  do  céo  e  da  terra,  á  adoração  con- 


templativa  da  paizagem,  deixaria  de  ser  o  mesmo  senti- 
mento, liumano  e  concreto,  vivo  e  activo,  dynamico  e  ani- 
mador :  seria  um  culto,  uma  crença,  uma  religião  —  uma 
dessas  absorpçr»es  inebriantes  dos  orientaes,  alienados  Ja 
realidade.  Esta  forma  de  «  naturalismo"  religioso  nâu  leria 
a  grandeza  sequer  da  adoração  do  Sol,  dos  incas,  ou  o  mys- 
terio  e  êxtase,  solemne  de  paixAo,  das  vis<^)es  brahmanicas. 

Poucos  são  os  paizes  ainda  compostos,  em  massa,  áos 
descendentes  dos  homens,  que,  arregimentados  outrora  em 
hoi"das,  ou  nações  homogéneas,  se  impuzeram,  pela  vicloria 
sobre  inimigos  —  conquistando  um  território  —  ou  se  consti- 
tuíram, fundidos  com  os  primeiros  habitantes,  numa  pátria, 
dominada  espiritualmente  por  um  sentimento  tradicional  de 
unidade. 

Entre  as  nacionalidades  clássicas  do  velli-- ^Mii.iicnte, 
magotes  adventícios,  invadindo  territórios,  e  remodelações 
consequentes  de  guerras  e  tratados,  sem  absorpção  e  sem 
mescla,  puzeram,  lado  a  lado,  em  cada  paiz,  grupos  dis- 
tinctos.  A  França,  a  Allemanhae  a  Itália  estão  marchetadas 
de  populações  estranhas  a  seu  typo  primitivo ;  todos  os  outP^s 
paizes  apresentam,  ainda,  mais  notáveis  differenças :  mas, 
sem  contar  com  certos  povos  asiáticos,  entre  os  quaes  se  en- 
contram os  casos  menos  pronunciados  da  nossa  thesc,  o  novo 
continente  é  um  vasto  laboratório,  onde  todos  os  elementos 
de  raças,  relígir)es,  costumes  e  línguas  se  encontram  e  se 
approximam,  sob  a  protecção  da  mesma  lei  e  da  mesma  au- 
ctoridade,  resistindo  à  fusão. 

No  Brazil,  o  descendente  do  primeiro  colonizador  por- 
tuguez,  o  do  africano,  o  do  indígena,  o  do  italiano,  o  do 
allemão,  o  do  slavo,  ao  lado  dos  actuaes  colonos  de  diversas 
origens,  dífficilmente  encontrariam,  em  todo  o  conjuncto  dos 
elementos  do  critério  tradicional  era  que  assenta  o  amor  da 
pátria,  e  ainda  até  na  maior  parte  delles,  solo  para  a  raiz  de 


um  sentimento  serio  e  profundo :  e  o  Brasil  é  um  paiz  de  co- 
lonização limitada  e  vagarosa. 

Nos  Estados-Unidos,  o  herdeiro  de  um  dos  puritanos, 
occupantes  primitivos  da  Virgínia,  é  patrício  do  allemão 
recemvindo  e  apenas  iniciado  na  lingua  ingleza.  Para  o 
primeiro,  a  pátria  é  a  terra  do  olmo  de  Washington,  a 
paisagem  da  campina  larga  e  virente,  onde  o  general  da  In- 
dependência realizou  suas  retiradas  triumphaes,  ou  o  abrigo 
de  MoLint-Vernon,  onde  viu  a  luz,  e  de  onde  lançou,  sobre 
os -destinos  da  nação,  a  benção  prophetica  da  «  Farcwell 
Address  ».  Para  o  segundo,  é  o  paiz  escolhido,  para  onde 
o  impelliram  desastres  da  vida,  decepções,  materiaes  ou 
moraes,  perseguições  politicas,  talvez,  e,  em  cuja  perspectiva, 
a  alma,  ferida  pelas  dores  passadas,  e  alentada  pela  espe- 
rança, poz  o  sonho  de  paz,  de  ordem  e  de  prosperidade,  para 
os  últimos  annos  da  vida,  e  para  o  futuro  dos  filhos. 

Entre  os  próprios  descendentes  dos  primeiros  coloniza- 
dores, a  relação  entre  o  homem  e  a  terra  diíTere  da  que  se 
da\'a  com  os  nossos  avós ;  em  toda  a  parte,  o  caso  dos  «  dé- 
racinés  »  torna-se  mais  frequente ;  o  homem  transladado  de 
sua  província,  muda  de  paizagem  e  de  meio,  afrouxa  laços 
de  parentesco  e  de  affeição,  esquece  costumes,  adopta  no\'os 
gostos,  novas  aííinidades  e  maneiras.  Este  facto  é  commum, 
e  mais  accentuado,  nos  paizes  novos,  democráticos,  sem 
tradições  e  preconceitos  hereditários. 

Os  elementos  concretos  e  subjectivos  da  antiga  noção  de 
Pátria  decompuzeram-se,  e  uma  nova  noção  se  vai  formando, 
com  alguns  desses  e  outros  elementos,  —  não  para  fixar  se :  a 
evolução  é  contraria  á  fixidez ;  mas  para  dirigir,  por  muitas 
dezenas  de  annos,  o  sentimento  de  relação  entre  o  homem  e 
o  ambiente  nacional . 

Para  a  grande  maioria  dos  indivíduos,  intervém,  em 
bloo^.  formando  a  affeição  patriótica,  traços  e  fracções  dos 


mesmos  componentes  antigos,  mas  a  proporção  dos  compo- 
nentes é  radicalmente  difíerente ;  e  o  que  caracteriza,  sobre- 
tudo, a  feição  do  patriotismo  moderno  é  a  inversão  de  seu 
movei,  o  desvio  visivel  da  bússola  que  a  deve  dirigir. 

O  patriotismo  de  outr'ora  lançava  raizes  no  passado 
e  trazia  a  alma  eriçada  em  combate  contra  o  estrangeiro ;  a 
terra  era,  para  o  homem,  a  região  sagrada  dos  avós,  o 
scenario  das  lendas  divinas,  onde  túmulos  e  monumentos 
prendiam  os  olhos  á  antiguidade ;  os  primeiros  homens,  di- 
vinizados, passiiram  a  ser  a  sabedoria  perfeita  e  al")solu!a, 
a  cujos  conselhos  se  pediam  os  princípios  directores  da  exis- 
tência :  o  Deus  creador  e  revelador  de  todas  as  religir)cs 
teve  contacto  com  os  fundadores  da  nação  e  disse-lhes  aos 
ouvidos  as  leis  immortaes  que  os  deviam  guiar  e  a  seus 
pósteros.  O  estrangeiro  era,  por  outro  lado,  o  inimigo  de 
Deus,  da  verdade,  da  lei  e,  portanto,  da  Pátria . 

Um  dos  notáveis  efíeitos  do  espirito  de  religiosidade 
sobre  os  destinos  do  homem  foi  a  escra\  ização  de  seu  cri- 
teiio  á  lei  do   passado. 

Ha  um  erro  no  conceito  vulgar  de  que  a  luta  pela  vida 
foi  a  causa  da  hostilidade  entre  os  homens.  Se  fosse  pos- 
sível admitlir  um  homem  primitivo,  actuando,  calma  e  sere- 
namente, sobre  o  mundo  material,  em  busca  dos  meios  de 
subsistência,  elle  teria  encontrado,  nas  próprias  leis  do  equi- 
líbrio e  da  compensação  da  physica  terrestre  e  social,  as 
soluções  de  seus  conflictos ;  mas  o  terror  do  desconhecido  e 
os  sobresaltos  do  imprevisto,  perturbando-o,  conduziram-nVj 
para  o  caminho  do  sobrenatural,  por  um  lado,  e  para  o  da 
guerra,  por  outro. 

Desde  que  creou  um  legislador,  soberano  e  absoluto, 
que  lhe  prescreveu  leis  immutaveis,  o  homem  escravizou-se  ao 
passado,  habituou-se  a  procurar,  na  pala\Ta  revelada  de 
Deus,  e,  depois,  na  dos  av«')s,  o  exemplo  para  seus  actos.  A 
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Historia,  o  espirito  de  classicismo,  a  Escholastica,  a  força  da 
razão  de  auctoridade,  que  é  ainda  uma  das  bases  de  muita 
pretensa  sciencia,  consolidaram  este  habito :  a  siil^doria  e 
prudência  dos  antigos  era  a  grande  lição  dos  actos  de 
nossos  pais .  O  critério  humano  equivocou-se,  na  apreciação 
do  valor  do  passado :  em  lugar  de  procurar,  em  seus  factos 
e  successos,  dados  e  elementos  para  suas  inducções  e  syn- 
theses,  fez  desses  próprios  dados  e  elementos  e  exemplos, 
modelos  e  leis  do  procedimento.  O  homem  <«  imitou  »,  em 
lugar  de  estudar  os  phenomenos  e  anal\'sar-lhes  os  cara- 
cteres, para  generalizar  as  regras  da  vida. 

Creando,  por  synthese,  estes  princípios,  elle  teria  um 
guia,  baseado  na  observação,  mas  superior  às  contingências 
que  cercaram  os  factos  particulares :  este  methodo  formaria 
<)  Índice  scientilico  da  finalidade  e  destinação  do  homem, 
apontando  afinal  para  um  ideal  de  progresso,  fatalmente 
realizável. 

Ao  contrario  disso,  o  homem  caminhou  de  costas  para 
o  destino  de  sua  existência  e  para  a  estrella  polar  de  seu  es- 
pirito, que  é  a  concepção  ideal  do  futuro,  deduzida  da  syn- 
these das  observações  do  passado. 

Os  costumes,  leis,  trad:çc'es  e  sentimentos  da  aristo- 
cracia deram  á  tendência  retrospectiva  do  sentimento  de 
relação  social  com  a  terra  outro  fortissimo  estimulo.  Ba- 
seados na  nobi-eza  de  sangue,  fazendo  derivar  das  glorias 
passadas  o  critério  da  hierarchia,  e  exalland<M>  na  pr<»porção 
da  antiguidade,  os  fastos  nobíliarchícos,  influentíssimos 
s'  ibre  a  imaginação  popular,  a\  igoraram,  com  a  corrente  lite- 
rária, a  crença  na  superioridade  do  passado,  de  seus  homens 
o  suas  instituições. 

A  pátria —  « terra  pátria  ",  terra  d- as  ^ao  —  c  a  utiaj^cin 
retrospectiva  do  aflecto  pelo  paiz  natal,  como  os  diversos 
outros   conceitos  fundad  )S   na  tradição,  na   obediência  ao 
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costume,  no  exemplo,  na  imilação,  sSo  movimentos  regres- 
sivos do  critério,  applicados  a  todas  as  expansões  da  vidr. 
O  sentimento  de   veneração  é,  sem   duvida,   uma  díis 
mais  beilas  fibras  moraes  da  alma  hum.ui  i  •   ii.'ir.  /•   t ,  .i-,-m 
um  motor  psychico  da  vida  activa. 

A  luta  pela  industria,  succedendo  á  luta  pelas  armas,, 
com  todos  os  seus  eíTeitos  práticos :  extincçâo  dos  pri\  ileírio« 
de  casta,  diminuição  dos  parasitas  da  sociedade,  approxi- 
mação  dos  grupos  sf)ciaes,  augmento  do  numero  dos  que  tra- 
balham, interessou  mais  intimamente  o  homem  »á  sua  própria 
sorte,  á  sua  conservação  e  á  da  espécie,  creando  outros 
vinculos  de  solidariedade  com  a  terra,  com  suas  ri<|uezas, 
seus  productos  e  seus  instrumentos,  e  com  seus  iguaes. 

O  olhar  humano,  dissipando  as  névoas  que  o  tolda\  am, 
passou  a  vér  mais  ciaram -nte  o  mundo,  a  vida,  o  seme- 
lhante ;  d'ahi,  a  consciência  nitida  dos  interesses  e  dos  des- 
tinos ;  e  o  homem  percebeu  que  a  sorte  de  sua  existência 
depende  dessa  espécie  de  segunda  vista  que  faz,  da  neces- 
sidade e  do  problema  do  dia  seguinte,  o  objectivo  constante 
de  seus  actos  ;  crescem,  então,  o  espirito  de  economia  — de 
forças  e  de  capital  — ,  a  previdência,  o  estudo  das  probabili- 
dades de  êxito  e  de  fortuna,  a  perseverança :  o  homem 
voltou  suas  vistas  para  o  futuro. 

Com  o  desenvolvimento  da  ambição,  fundada  no  tra- 
balho, apura-se  o  zelo  pela  sorte  da  familia:  o  sentimento 
humano  —  disperso,  até  então,  por  toda  espécie  de  crenças  — 
torna-se  objectivo,  concentrando-se  nos  laços  das  affeições 
reaes :  o  amor  vai  absor\'endo  a  fé:  a  divindade  vivifica-se 
nas  diversas  formas  do  ideal.  que.  para  as  almas  mais- 
simples,  se  resume  no  problema  da  sorte  dos  filhos. 

A's  seducções  da  aventura  succede  a  ambição  de  se- 
gurança, de  tranquiliidade,  de  paz,  bases  únicas  do  trabalho- 
</)ntinuo  e  previdente. 


o  ambiente  dos  costumes  e  das  idéas  começou  a  satu- 
rar-se  de  um  espirito  de  harmonia,  de  commercio,  de  in- 
dustria, de  solidariedade.  No  logar  unde  nos  installamos, 
se  nem  sempre  se  contempla  a  arvore  secular  que  relembra 
a  memoria  paterna,  olha- se,  com  mais  carinho,  para  os  re- 
bentos que  hão  de  seguir  a  vida  dos  pósteros.  A  emoção  es- 
thetica  da  pátria  representa-se  numa  imagem  primaveril, 
em  logar  da  imagem  outoniça,  que  attrahia  o  olhar  de  nossos 
pães.  Costumes  mais  brandos  e  humanos,  leis  mais  liberaes, 
garantias  mais  solidas  para  <>s  direitos  e  para  o  desenvol- 
vimento moral  e  económico,  formam  uma  atmosphera  s>  ni- 
pathica,  illuminada  pela  impressão  optimista  da  esperança . 

Da  noite  de  terror  que  cercou  o  berço  do  h<jmem 
primitivo,  as  idades  marcharam,  para  nossos  dias,  até  a 
aurora  em  que  despertamos.  O  passado  foi  conduzido  pelo 
pânico,  para  o  mysterio  sobrenatural  e  para  a  luta  á  mão 
armada ;  o  presente  é  conduzida»  pela  esperança,  para  as  rea- 
lidades tranquillas  da  vida.  E'  que  o  homem  começou  a 
conhecer  a  Terra,  a  descobrir-lhe  os  segredos,  a  saber  como 
a  de\'e  tratar, —  p:ira  lhe  colher  os  fructos,  sem  a  destruir. 

Para  a  immensii  maioria  dos  habitantes  de  um  paiz, 
as  questões  exteriores,  os  armamentos,  as  possibilidades  de 
guerra,  os  problemas  militares,  são  assumptos  quasi  alheios  e 
sempre  antipathicos  ás  cogitações  da  vida ;  e,  se  não  houvesse 
jornaes.  trazendo  de  tempos  a  tempos,  noticia  das  agitações 
politicas,  e  não  existissem  letradus  propensos  a  taes 
questõeí,  porque  as  presumem  superiores  ao  alcance  das 
intelligencias  communs,  taes  assumptos  não  inquietariam 
um  minuto  das  horas  de  repouso  dos  homens  que  trabalham. 

A  pátria  moderna  tem  o  ambiente  physico,  sua  imagem 
vi\a,  no  quadro  do  logar  de  trabalho,  na  paizagem  da 
habitação  e  das  horas  de  lazer;  seu  ambiente  social,  na  fa- 
mília, nos  circulos  dos  amigos,  dos  clientes,  das  extensas 
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relações  económicas  e  intellectuacs  de  nossa  época.  A  sen- 
sação de  segurança  e  de  protecção  legal  tranquilliza  e  con- 
lorta  os  espíritos;  sobre  o  sentimento  natal,  que  prende  a 
alma  da  maior  parte  às  affeiçr»cs  do  passíido,  o  zelo,  predo- 
minante, pela  sorte  dos  filhos,  lançou  um  estimulo  mais 
intenso,  mais  lutador,  mais  persistente,  de  interesse  pela 
conservação  e  pelo  progresso  da  terra  da  prole 

A'  pátria  dos  pães,  dos  antigos,  succedcu,  para  o 
homem  contemporâneo,  a  pátria  dos  lilhos.  A  histoiia  terá 
de  registar,  nesta  inversão  do  sentido  da  palavra,  um  dos 
mais  bellos  phenomenos  de  progresso,  na  vidados  vocábulos. 

O  laço  moral  do  patriotismo,  di-lo  a  própria  etymo- 
logia,  foi  sempre  um  laço  entre  as  gentes.  \'oltado  o  espi- 
rito para  o  passado,  o  patriotismo  ev(x:ava  as  suas  lendas, 
mas  defendia,  com  as  glorias  e  a  religião  dos  avós,  gravadas 
na  memoria,  a  alma  da  stirpe,  infundida  no  sangue  e  nos 
nervos.  Mais  consciente,  hoje,  o  coração  trocou  a  fé— que  o 
prendia,  com  a  segurança  da  ancora,  á  tradição  —  pela  co- 
ragem e  confiança  que  lhe  inspira  a  dedicação  ao  ideal :  e 
a  prole  é  a  mais  viva  realização  do  ideal  humano. 

Nas  sociedades  mixtas  de  varias  raças,  a  solidariedade 
politica,  jurídica  e  económica  envolve  o  interesse  actual  e 
futuro  de  todas  as  raças  num  mesmo  interesse  e  num  mesmo 
compromisso  de  apoio  mutuo,  sobre  a  mesma  esperança  de 
amparo  aos  fructos  do  mais  vivo  amor  humano,  sujeitos  aos 
azarei  do  futuro.  Admittir  uma  desegualdade  social  entre 
as  raças,  importa  decretar  a  guerra  entre  ellas,  pois  que  a 
subordinação  não  é  mais  possível.  Renunciar  á  prosperi- 
dade da  gente  de  sua  pátria,  equivale  a  condemnar  os  filhos. 
O  patriotismo  de  cada  cidadão  de  uma  Pátria  moderna 
tem  sua  expressão  substancial  mais  próxima  no  am<  »r  de 
cada  um  por  seus  filhos  e  pelos  filhos  de  seus  concidadãos . 


IX 
A  unidade  nacional:  o  patriotismo,  o  homem  e  a  terra 

Se  a  alma  d(j  huiiicai  ojntemporaiK.--^.  \uliando-se  para 
o  futuro,  reservou  para  o  culto  do  passado  o  recesso  da  ve 
neração,  e  norteou    seu  roteiro  pela  mira  de  seu  destino  e 
da  sorte  da  prole,   a  índole  do   sentimento  patriótico   foi 
assim  modificada . 

O  laço  que  uma,  na  auliyuiuauc,  os  ualuiacs  de  um 
p-ãiz,  era  mais  cerrado,  não  tendo,  porém,  o  cunho  moral  de 
nossos  dias.  A  religião,  peculiar  ao  povo,  figurava  os  fins  do 
homem,  ligados  aos  de  seu  Deus,  numa  estreita  solidariedade, 
sobre  o  pequeno  solo  da  terra  natal,  contra  o  Deus  e  os 
homens  das  terras  vizinhas.  O  interesse  da  defesa  e  o  da 
posse  da  terra  prendiam-n  os,  num  nexo  de  disciplina,  sob  a 
ameaça  oppressiva  da  hostilidade  estrangeira. 

A  posse  tranquilla  da  terra,  a  influenciados  costumes  in- 
dustriaes,  succedendo  aos  costumes  militares,  o  regimen  da 
auctoridade  leg-al  substituindo  o  arbiirio  dos  chefes  guer- 
reiros, a  consciência  da  segurança  e  da  protecção  jurídica, 
estenderam  sobre  o  território  de  cada  paiz  uma  rede  de  so- 
lidariedades, mais  forte  e  mais  intima,  porque  enfeixa  c»s  in- 
divíduos entre  si,  em  logar  de  os  submetter  a  um  poder,  ou 
a  um  symbolo  superior. 
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Aitenuados  os  elementos  da  raça,  da  religião,  dos  ci/a 
luinc^i  e  até  o  da  linj^ua,  perderam  as  collectividades  naeio- 
naes  o  caracter  communitario;  desenvolvid<:>s  os  clemcp*"- 
moraes,  sociaes  c  económicos,  fortalece-se  a  forma  de  ;i 
cia»;ãi  > . 

A  pátria  chegou  a  ser,  assim,  o  "  habitat  »<  de  uma  so- 
cieJade,  baseada  sobre  o  accArdo  entre  os  individuos,  no  in- 
teivsse  da  consersaçHo  e  prosperidade  da  geração  presente, 
e  no  da  sorte  da  prolt,  regida  pela  consciência  de  um  fim 
commum  e  de  uma  cffectiva  protecção  legal ;  o  patriotismo  é 
a  expressão  da  solidariedade  nacional . 

Sociedade  e  território  são  os  elementos  staticos  dessa 
unidade  :  o  interesse  commum,  moral  ou  material,  seu 
agente  dynamico,  entre  osin.lividum  ,li'  um-i  rrnrli.i  f>  riv.- 
jectando-se  para  o  futuro. 

A  confiança  na  protecção  da  lei  forma  o  revestimenU» 
abstracto  desta  massa  de  intelligencias  e  vontades. 

E'  interes^nte  acompanhar  um  pouco  os  signaes  da  de- 
cadência dos  elementos  clássicos  da  idéa  de  Pátria.  Dentre 
elles,  o  que  mais  se  tem  enfraquecido  é  o  da  raça ;  não  ha 
nenhum  paiz  —  e  raros  houve  no  passado  —  com  um  typ^) 
ethnico  uniforme. 

Tome-se,  por  e.xemplo,  o  Japão,  e,  nos  dous  ramos 
principaes  de  seus  habitantes  —  o  ramo  continental  e  o  ramo 
malayo  —  encontrar-se-hão  manchas  variegadas  de  raças  dis- 
tinjt:is :  malayos,  chinezes,  mandchús,  mongóes,  etc. 
O  exemplo  é,  talvez,  o  mais  typico,  pela  apparente  unidade 
do  povo  japonez . 

A  idéa  de  «  nacionalidade  »,  no  sentido  clássico,  e  a  que 
se  procura  representar,  em  regra,  com  a  palavra  «  raça  » . 

Se,  em  tempos  em  que  as  migrações  eram  mais  diíficeis 
e  espaçadas,  foi  irapossivel  resguardar,  num  território  insu- 
lado como  o  do  Japão,  uma  só  raça,  é  fácil  de  percebei"  a 


immensa  variedade  que  se  tem  produzido  em  outros  paizes, 
para  onde  as  correntes  mig^ratorias  se  precipitaram  violentas 
e  frequentes.  A  pretensa  unidade  da  raça  indo-européa  é 
simples  ficção,  resultante  do  predominio  politico  dos  aryas 
sobre  as  populações  primitivas  dos  territórios  conquistados, 
e,  ainda  depois  da  invasão  dos  aryas,  não  é  difficil  encontrar, 
em  quasi  todos  os  paizes  europeus,  fortes  elementos  migra- 
tórios extranlios:  turanianos,  mongV)es,  berberes,  semitas 
de  varias  origens,  etc. 

Pretender  formar,  em  nossa  época,  raças  nacionaes  nos 
paizes  novos,  é  verdadeira  utopia ;  estes  paizes  destinaram-se 
a  ser  regiões  de  baldeação  de  populações  transbordantes ; 
dentro  delles,  conforme  suas  condições  naturaes,  deviam 
reunir-se  fatalmente  os  typos  mais  variados. 

O  pleno  conhecimento  do  globo,  de  sua  geographia  phy- 
sica,  politica  e  económica,  o  immenso  desenvolvimento  dos 
meios  de  çommunicação,  transporte  e  commercio,  a  intensa 
expansão  da  iniciativa  e  da  ambição,  multiplicam  e  avolumam 
migrações  individuaes  e  collectivas . 

Estas  migrações  continuarão  a  ser  intensas  e  repetidas, 
de  forma  a  impedir  a  formação  e  persistência  de  typos 
ethnicos. 

E'  uma  falsa  concepção,  entretanto,  do  problema  das 
novas  nacionalidades,  a  que  fliz  depender  seu  desenvolvi- 
mento da  introducção  de  homens  das  raças  brancas,  eatt ri bue 
a  decadência  dos  descendentes  dos  primitivos  habitantes, 
indigenas  ou  estrangeiros,  a  um  phenomeno  de  degeneração 
ethnica.  Contradictoria,  esta  observação  parcial,  feita  nas 
colónias  ofíiciaes  onde  os  novos  immigrantes  são  privilegia- 
damente acolhidos  e  localizados,  deixou  de  N'êr  na  prosperi- 
dade destes  immigrantes  o  arremesso,  natural  em  novos 
exploradores  estimulados  pela  esperança  e  pela  ambição  e 
favorecidos  pelo  governo. 
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Os  que  se  espalham  por  todo  o  território  obedecem, 
também,  ao  impulso  inicial  desse  espirito  de  corajosa  aven- 
tura c|uc  é  o  grande  propulsor  da  iniciativa. 

(^)uanto  a  estes,  e  até  quanto  aos  primeiros,  porque 
ha  colónias  que  foram  desastrosas  e  a  experiência  de  outí'íis 
não  é  ainda  de  todo  concludente,  a  causa  real  da  de- 
cadenci  i  dos  herdeiros,  c<jmo  a  da  decadência  dos  des- 
cendentes dos  primitivos  povoadores,  está  na  facilidade 
da  vida,  no  desconhecimento  diis  condiçr>es  de  adaptação 
cósmica  e  consequente  falta  dos  factores  de  organizaçãíj 
e desenvolvimento  progressivo  d 4  sociedade,  na  ausência  de 
igual  apoio  governamental  e,  principalmente,  nos  vicios  da 
educação,  que,  de  meio  de  aprendizagem  de  virilidade  e  de 
energia,  que  devera  ser,  fez-se  aula  atruphiantc  de  memori- 
zação e  pedantismo.  As  novas  gerações  na  cionaes  esquecem 
as  lições  de  emprehendimento  e  de  trabalho  para  aprender 
tlôres  de  rhetorica  e  ambicionar  as  doçuras  do  parasitismo. 

Ha  muito  quem  cogite  entre  nós  da  idéa  de  substituir  as 
nossas  raças ;  c  no  espirito  de  mais  de  um  brasileiro  illustre 
o  sonho  de  uma  futura  nacionalidade,  formada  de  individuos 
de  puro  typo  europeu,  é  alentado  com  carinho. 

Esta  illusão  deve  desvanecer-se.  Elementos  componentes 
de  nosso  povo  tornam  impossivel,  desde  hoje,  o  pensamento 
de  realizar  semelhante  phantasia.  Tental-a,  seria,  quanto  ao 
futuro,  gravíssimo  erro  politico. 

Indigenas,  africanos  e  seus  descendentes  formaram, 
em  "nosso  território,  typos  definitivos,  admiravelmente  apro- 
priados ás  suas  condições  physicas,  que  sc)  poderão,  por  isso, 
progredir  e  aperfeiçoar-se.  E'  lei,quasi  intuitiva,  da  evolução, 
que  os  typos  originários  e  os  adaptados  tendem  a  progredir : 
e,  se  se  não  tem.  entre  nós,  verificado  este  phenomeno,  é  que 
deixamos  em  abandono  a  sorte  de  Índios  e  de  negros,  em 
vida  selvagem  ou  miserável,  sem  progresso  possível. 


As  raças  são  productos  dos  meios  physicos ;  é  o  meio 
que  lhes  determina  os  caracteres.  Nenhum  grupo  humano 
trouxe  predisposição  esp<:>ntanea,  nem  adquire  nenhuma  su- 
perioridade ou  inferioridade  natural,  senão  a  que  resulta  da 
modelação  do  individuo  e  das  gerações  pelo  ambiente  em  que 
vem  soffrendo  o  processo  da  formação  orgânica  e  mental. 

No  problema  do  valor  intrínseco  de  raças  diversas 
ha  dous  pontos  a  considerar:  o  critério  adoptado  para 
avaliar  o  nivel  dos  indivíduos  e  a  idade  da  civilisação. 
E'  facto  averiguado  que,  em  relação  aos  traços  essenciaes 
do  sentimento,  do  caracter  e,  algumas  vezes,  da  intel- 
ligencia,  eliminados  os  hábitos  de  disciplina  e  de  cultura, 
fructos  da  civilização,  africanos  e  asiáticos  mostram,  por 
vezes,  assií^nalada  superioridade  :  o  exemplo  do  Japão  é  dos 
mais  denií-nstrativos.  \  these  de  que  a  formação  anatómica 
do  cérebro  humano,  com  a  correspondente  fixação  de  suas 
fui  çôes,  terminou  no  periodo  prehistorico  em  que  se  fizeram 
os  descobrimentos  dos  primeiros  meios  da  vida  physica  e  de 
relação,  é  sustentada  por  um  espirito  eminente  (*).  D'ahi  por 
deante  o  exercício  desenvolveu  a  aptidão,  sem  au£rmentar 
propriamente  a  capacidade. 

Sem  ir  até  lá,  não  é  possível  recusar  assentimento 
ao  conceito  de  outros  anthropologistas  de  que  a  inferiori- 
dade, compensada  pela  adaptação,  é  supprida  pelos  meios 
pedagógicos  de  nosso  tempo.  Não  seria,  talvez,  aventuroso 
dizer,  attendenJo  á  profunda  differença  entre  os  methodos 
e  fins  da  educação  moderna  e  do  passado,  que,  nos  férteis 
terrenos  dessas  virgens  cerebraçr)es,  noções  exactas  e  livres 
devem  despontar  mais  vigorosas,  do  que  em  cérebros  que 
a  tradição  habituou  a  centenas  de  artifícios. . . 


(*)    Re.my    de    GiiLRMONT  —  AJercurc  Irjtnce:  •  l'nc  li)i  de  consf.ance    intol. 
Icctuelle». 
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A  epoclia  em  que  vivemos  representará,  na  Historia  da 
Civilização,  um  pcM-iodo  de  balanço  e  de  liquidação  de  idéas, 
de  conhecimentos  e  de  hábitos  mentaes.  Entre  as  camadas 
médias  e  interiores  da  sociedade,  os  princípios  c  costumes 
que  prevalecem  silo  os  destinados  a  dictar  a  disciplina  e  a 
submissão ;  nas  relaç^Kís  entre  os  indivíduos  reinam  con- 
vençrxís  e  preconceitos  empiricos,  resultantes  da  concepção 
metaphysica,  aprioristica,  da  vida.  A  educação  dada  ao 
homem  policiado,  habitU"n-<.  .'i  ilis.inlini  s.m  lhe  revelar  a 
níjção  da  ordem  natural . 

A  obra  educadora  do  nosso  tempo  tei^à  de  lazer, 
nestas  intclligencias,  um  trabalho  de  sapa,  que  não  é  ousado 
equiparar  ao  da  civilização  dos  selvagens. 

O  período  que  a  Historia  alcança,  da  evolução  J<j 
homem,  não  representa  sequer,  por  outro  lado,  um  decimo 
da  vida  de  nossa  espécie.  Quando,  cerca  de  cinco  mil  annos 
antes  de  nossa  éra,  os  egypcios  ergueram  as  pyramidcs,  elles 
estavam  no  apogeu  de  sua  civilização,  que  declinou  de  então 
para  dcante.  A  phase  histórica  da  nação  egypcia  comprehen- 
de  apenas  a  éra  de  sua  decadência .  Única  das  naçr)es  civili- 
sadas  da  antiguidade,  que  subsistiu  ás  avalanches  migrató- 
rias, ella  forma  a  raça  mais  débil,  de  todas  as  que  se  acham 
incorporadas  á  nossa  civilização.  Graças,  entretanto,  á  influ- 
encia do  exemplo  anglo-saxonio,  o  longo  somno  de  abati- 
mento servil  e,  talvez,  de  descanço  reparador  começa  a  ser 
dissipado. 

Algumas  das  populaç<3es  do  centro  da  Africa  repre- 
sentam typos  deprimidos  de  velhas  raças,  outr  ora  elevadas, 
para  as  quaes  o  surto  despertador  promette  apenas  ope- 
rar-se . 

Para  admittir  a  hypothese  de  uma  incapacidade  orgânica 
das  outras  raças,  fora  mister  suppôr  que  o  meio  africano  é 
incapaz  de  produzir    typos  aptos  para  a  civilização;   mas 


esta  hypothese,  que  os  factos  começam  a  repellir.  cogi  obser- 
vações feitas  na  própria  Africa,  e  o  exemplo  das  raças  selva- 
gens do  território,  semelhante,  da  America  do  Sul  exclue.  é 
ainda  desmentida  pelo  aperfeiçoamento  do  t\p<)  africano  em 
outras   regiões:  nos  Estados  Unidos  e  aqui,  por  exemplo. 

Xão  é  hypothese  para  desprezar-se  que  o  centro  e  o  sul 
da  Africa  —  separados  da  Africa  do  Norte,  da  Ásia  c  da 
Europa,  depois  do  ultimo  periodo  glacial,  pelo  extenso  de- 
serto que  ainda  hoje  isola  essas  regiões,  e  ignorados  du- 
rante o  longo  periodo  da  phase  histórica  da  Humanidade  — 
tenham  representado,  em  começo  e  antes  dessa  phase,  o 
mysteiio  de  uma  civilização  de  todo  perdida.  Seus  habitantes 
formariam,  assim,  não  um  typo  primitivo  fixado,  mas  o  re- 
trocesso de  um  antigo  typo  mais  elevado.  A  Africa  Central 
e  a  Meridional  são  bastante  \astas.  para  que  a  hypothese  da 
tixação  de  um  typo  selvagem  primitivo,  próprio  de  pequenas 
ilhas  isoladas,  possa  ser  acceita  sem  objecção. 

A  narração  feita  pelo  carthaginez  Hanno  de  sua  \iagem. 
pela  costa  occidental  da  Africa,  no  V'  ou  VI  século  antes  de 
Christo,  faz  referencia  ao  uso  de  instrumentos  de  musica  por 
alguns  de  seus  habitantes,  que  já  indicam  um  certo  grão  de 
desenvolvimento.  Em  mais  de  uma  zona  da  Africa  conti- 
nental e  de  suas  ilhas,  as  populações  actuaes,  ainda  as  de  cor 
negra,  não  são  descendentes  de  habitantes  primitivos,  mas  de 
immigrados  de  varias  origens. 

Xi)  centro  da  Africa,  ruinas  e  outros  indícios  de  civili- 
zação provam  a  antiga  existência  de  cidades  e  núcleos  bas- 
tante avançados.  Se  tal  civilização  foi  obra  de  primevos 
ou  de  povos  immigrados,  é  indifíerente,  desde  que  estes  per- 
tenciam a  raças  também  até  ha  pouco  consideradas  infe- 
riores . 

Ethiopes,  nubios  e  lybios  tiveram,  na  civilização  egy- 
pcia,  posição  destacada;  cooperaram  com  phenicios  e  gregos 


e  depois  com  iiuisuliiianos  na  creaçâo  e  no  desenvolvimento 
da  civilização  medilerranea.  Na  índia,  por  sua  vez,  se  os 
iiabitniitcs  primitivos  do  solo,  arremessados  pelos  aryas  para 
as  iiKnUaniias,  licaram,  no  periodo  brahmanico  e  budhista, 
deifradados  e  selvagens,  passaram,  depois  do  musulmano, 
a  se  mesclar  com  as  outras  raças,  e  começam  a  enfrentar  o 
poder  da  metrópole  britannica,  reclamando  os  direitos  e  ai: 
tonomias  de  colónia  livre. 

(,)uanto  ao  nosso  autíx:htonc.  ^.v,.,  ^»,.i  ascendência  a 
hypothese  de  uma  antiga  civilização  não  é  apoiada  por 
nenhum  dado  positivo,  apesar  de  irritada  a  sua  selvageria 
pela  perseguição  dos  colonos,  os  casos  de  civilização,  e, 
melhor  do  que  isso,  os  typos  de  descendentes  cultos,  espa- 
lhados em  nossa  sociedade,  demonstram  a  perfeita  idoneidade 
da  raça  para  a  cultura  social. 

Primitivos,  ou  decadentes,  os  representantes  destas  raças 
não  são  nem  incapazes,  nem  degenerados. 

Seria  simples  presensão  de  vaidosa  nobreza  ethnica 
atlirmar  que  o  brasileiro  negro  ou  indio  é  inferior  ao  branco. 
Mais  de  uma  memoria  illustre  protesta  contra  a  sentença  de 
incapacidade  dos  nossos  negros ;  e,  entre  os  nossos  politicos 
e  escriptores^minentes,  seria  fácil  apontar  dezenas  de  figuras 
em  que  a  mescla  de  sangue  africano  ou  indio  se  denunciava 
nos  traços  physionomicos . 

O  colono  europeu,  salvo  nas  regiões  temperadas  do  paiz, 
bastante  vastas,  felizmente,  atravessa,  sem  degenerar,  mas 
com  visivel  transformação  dos  caracteres,  um  periodo  de 
luta  pela  adaptação.  Depois  deste  periodo  o  typo  branco 
brasileiro  conserva,  com  a  evidente  transformação,  tanta 
robustez  como  o  seu  similiar  europeu,  encontrando,  na  do- 
çura e  uniformidade  do  clima,  condições  de  vitalidade  talvez 
superiores  ás  dos  climas  frios ;  e,  ainda  em  lugares  tidos  por 
insalubres,  os  individuos  relativamente  abastados,  que  se 
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alimentam  bem  e  robustecem  o  corpo  na  ííNmnastica  do  tra- 
balho, são  vigorosos. 

Quasi  por  toda  a  parte  os  costumes,  no  sentido  de  ha> 
bitos  da  vida  de  relação  entre  os  individuos,  perderam  uma 
grande  parte  de  sua  força,  como  elemento  de  cohesão  na- 
cional. A'  proporção  que  se  pronuncia,  universalvente,  a 
tendência  para  uniformização  dos  costumes,  contrariando, 
muitas  vezes,  as  conveniências,  é  menos  sensivel,  dentro  de 
cada  paiz,  o  prevaiecimento  de  costumes  uniformes,  resul- 
tantes de  antigas  idéas  e  instituições  nacionaes. 

Entre  os  costumes  mundiaes,  que  se  generalizam,  c  us 
costumes  locaes  se  vae  attenuando  a  c<>r  intermédia  dos 
costumes  nacionaes . 

A  lingua,  não  sendo,  em  geral,  uniforme,  do  que  é 
exemplo  a  Suissa,  parece  ainda  tender  para  a  unidade.  E' 
um  elemento  a  velar,  nos  paizes  novos,  vastos  e  expostos 
a  frequentes  lluxos  immigratorios. 

O  Governo  Federal  deve,  como  guarda  da  soberania  e 
unidade  nacional,  impor  o  ensino,  talvez  exclusivo,  da  lingua 
nacional  em  todas  as  escolas  primarias  do  paiz . 

A  religião,  ou,  para  melhor  dizer,  as  religir>es,  p<»is  que 
já  temos  no  paiz,  além  da  antiga  religião  popular,  vários 
outros  credos,  é  elemento  extincto  como  factor  politico, 
mas  susceptível  de  revivescência.  .Movei  enérgico  da  con- 
sciência moral,  propaga-se  e  lastra  com  energia,  tendendo 
a  formar  cerrada  trama  de  solidariedades,  por  vezes  peri- 
gosas para  o  espirito  de  nacionalidade  e  para  o  sentimento 
patriótico,  que  procura  submetter  a  seus  idéaes  e  a  seus 
dogmas . 

Uma  ligeira  analyse  do  valor  pratico  do  senti- 
mento religioso  na  vida  dos  povos  contemporâneos  de- 
monstra que,  emquanto.  nos  factos  ordi  .arios  das  socie- 
dades,  esse    sentimento    procura    exercer    preponderante 
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iiilluencia,  lia  es iJcnte  conlradicvio  cntie  esta  pretensão  e  a 
posição  dos.  crentes  nas  diversas  situações  que  o  movimeni" 
social  vae  apresentando. 

Impotentes  para  realizar  praticamente  as  promessas  e 
c>i danças  sociaes,  que  st;  contém  em  <ua  morai  e  sua  phi- 
losophia,  as  religiíVs,  qiie  se  dizem  uiiiversaes,  manifestam 
a  extrema  debilidade  de  sua  força  fraternizadora,  na  hosti- 
lidade que  se  nota  entre  indivíduos  do  mesmo  credo,  pei- 
lencentes  a  varias  nacionalidades.  Catholicos  batem-se 
contra  catholicos,  protestantes  contra  protestantes,  provando, 
assim,  que  a  simples  fraternidade  entre  os  fieis,  que  o  laço 
religioso  devera  realizar,  já  que  tão  remota  parece  aos  mais 
illustres  crentes  a  fraternidade  geral  que  as  religiões  vem 
pregando  ha  tantos  séculos,  cede,  na  pratica,  a  moveis  de 
natureza  material. 

Dentro   do    meSIll"    i  vu/.,    na-,    _;u<.iivi-    «.mr,,    (.aui"ii.';.-,   c 

protestantes  dividem-se  entre  os  partidos  combatentes  e 
massacram-se  sem  nenhuma  attenção  á  fé. 

A  religião  não  é,  portanto,  na  pratica,  um  laço  de  fra- 
ternidade entre  os  homens,  nem  uma  linha  de  divisão  entre 
nações,  ou  entre  grupos  sociaes ;  não  une  os  sectários,  uni- 
versalmente, nem  os  separa  em  cada  paiz  dos  adeptos  de 
outros  credos. 

Seu  destino  è  formar  um  mero  laço  espiritual  entre 
os  individuos.  A  indifferença  á  fé,  nos  campos  de  batalha 
e  nas  lutas  politicas  internas,  está,  portanto,  na  lógica  de 
seu  caracter,  salvo  a  confissão,  que  dahi  resulta,  da  impo- 
tência de  todas  para  realizar  o  ideal  da  fraternidade. 

Reunindo  as  consciências  sob  os  princípios  da  fé,  da 
philosophia  e  da  moral,  as  religiões  podem,  entretanto, 
exercer,  nas  sociedades,  salutar  acção  cohesíva,  se  dirigirem 
os  crentes  para  applicação  desses  princípios  na  vida  social, 
sem  fazer  delles  bandeiras  partidárias.  Toda  a  dífficuldade 


do  problema  da  influencia  religiosa  está  neste  ponto.  Man- 
tidos na  região  alta  das  consciências,  os  idéaes  religiosos 
não  collidem  com  o  feitio  temporal  das  sociedades ;  podem 
actuar,  geral  e  sobranceiramente,  como  um  factor  de  cor- 
recção e  de  rectiíicação .  Descendo,  porém,  desta  esphera 
para  o  campo  da  vida  pratica,  o  sentimento  religioso  perde 
a  serenidade  e  a  tolerância,  virtudes  capitães  da  discipilna 
das  consciências.  Sacerdotes  e  lieis  passiim  a  confundir 
moveis  e  interesses  da  moral  pratica,  políticos  ou  materiaes, 
com  os  nobres  dictames  da  crença ;  e  como  aquelles,  pela 
fatalidade  dos  impulsos  materiaes  do  homem,  são  mais  im- 
periosos, a  moral  espiritual  corrompe-se,  a  idéa  religiosíi 
perverte-se  em  baixo  estimulo  partidário,  e  a  crença,  secca 
de  seiva  espiritual,  não  é  senão  uma  divisa  facciosa. 

Tal  foi  a  causa  do  enfraquecimento  do  nexo  religioso. 
Sendo  impossível  manter  a  celeste  beatitude  que  inspirou 
martyres  e  apóstolos,  a  religião  decahiu  em  partido.  A  obra 
de  proselytismo,  contentando-se  com  um  minimo  de  fé  e  de 
consciência  moral  em  cada  individuo,  procurou  desen- 
volver-se,  pelo  volume  da  massa  dos  crentes ;  ao  objectivo 
de  fortalecer  a  cultura  espiritual  succedeu  o  de  augmentar 
as  populações  fieis :  o  culto  tornou-se  fim  principal,  senão 
único,  da  Igreja,  em  prejuízo  da  moral,  da  fé  e  da  philo- 
sophia. 

lím  principio,  ludas  as  religiõcí)  j_<ai(-iii  ^ci  LKia>  por 
b<'jas,  emquanto  se  contentam  com  ser  puramente  reli- 
giões. Em  todas,  sobre  o  mesmo  horizonte  de  intuitos 
moraes,  irrompe  o  eterno  sonho  da  perfeição,  que  o  homem 
veio  procurando  nas  alturas,  emquanto  destruía  o  seu 
planeta . 

Não  é  nas  lutas  intellectuaes  das  religiões  que  está  o 
perigo  para  os  interesses  práticos  da  sociedade,  mas  em 
sua  deslocação  do  ten'eno  que  lhes  é  próprio . 
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Nas  contendas  religiosas,  como  nas  lutas  entre  naçr>es 
e  partidos  políticos  ou  sociaes,  veriíica-se  uma  moléstia  das 
coUectividades :  o  Ímpeto  passional  das  massas. 

Cada  individuo  normal  é,  dentro  de  sua  consciência  e 
no  dominio  de  seu  ser,  uma  unidade  equilibrada  pela  razão ; 
dous  indivíduos  que  se  unem,  não  podendo  juxtapor  seus 
critérios,  porque  não  ha  duas  naturezas  egiiaes,  cream  uma 
norma  convencional  de  direcção,  orientada  pelo  lim  commum  ; 
e  assim  por  diante,  nas  coUectividades  mais  complexas.  Sc  a 
direcção  é  racional,  c<jncentra-se  exclusivamente  no  objectivo 
da  convenção  tacita  entre  as  consciências  e  a  acção  collectiva 
é  proficua.  Mas  a  orientação  racional  demanda  um  alto 
pensamento  director,  que  encerre,  em  foco,  o  sentimento  e 
a  idéa  social,  e  uma  sociedade  culta,  capaz  de  reflectir  o  ideal ; 
se  os  elementos  espirituaes  fallecem,  declinando  o  centro 
director,  predomina  a  paixão,  e  a  associação  transforma-se 
em  núcleo  desvairado  de  fanaticf>s,  de  energúmenos,  de 
intransigentes,  de  vesanicos,  de  revolucionários,  ou  reac- 
cionários. Com  o  apostolo  S.  Pedro,  a  religião  foi  uma  s«'-de- 
dade  de  mysticos  e  martyres ;  com  Gregório  VII,  foi  uma 
assembléa  politica,  diplomática,  militante.  O  mal  das  seitas 
religiosas  é  o  mesmo  mal  de  todas  as  coUectividades ;  a 
paixão,  a  intolerância,  a  intransigência,  a  força  impulsionai 
irreflectida,  dominando  a  razão. 

O  perigo  social  não  está  no  espirito  religioso,  nem  no 
espirito  anti-religioso,  nem,  ainda,  nas  lutas  entre  as  duas 
forças :  está  no  morbus  passional  das  sociedades . 

Limitando  a  questão  ao  terreno  nacional,  o  que  cumpre 
ter  em  vista  é  que  não  ha  religião  nacional,  nem  nação 
religiosa  ou  anti-religiosa. 

Idéa  abstracta  da  sociedade  politica,  a  nação  pôde 
coexistir  com  todas  as  tendências  religiosas,  ou  com  algumas, 
viver  com  uma,   ou   sem  nenhuma,  evoluindo  e  desenvol- 


vendo-se,  sob  inspiração  exclusiva  dos  princípios  politicos, 
sociaes  e  económicos  que  de\em  reger  a  marcha  da  socie- 
dade temporal.  O  homem  associa-se  para  diversos  fins,  sob 
moveis  differentes ;  e  assim  como  em  cada  consciência  não 
se  pôde  conceber  conflicto  entre  os  pensamentos  que  con- 
duzem o  individuo  para  differentes  associações,  também  as 
associações  formadas  por  impulso  desses  pe  samentos  se 
de\em  encontrar,  no  terreno  pratico,  sem  repugnância  e 
sem  conflicto. 

Nas  lutas  politicas  não  se  comprehende  a  existência  de 
um  partido  catholico,  de  um  partido  protestante  ou  de  um 
partido  agnóstico,  assim  como  não  se  comprehende  a  pre- 
tensão de  adoptar-se  por  critério  de  acção  partidária  o  facto, 
que  não  as  idéas  —  pois  que  as  idéas  religiosas  são  alheias 
ás  questões  de  nacionalidade — de  ser  alguém  cath(*lico, 
protestante,  ou  religioso.  A  intervenção  deste  critério  é  um 
des\  io  da  razão,  um  factor  de  desordem ;  e,  como  todas  as 
questões  especulativas  e  de  consciência  levadas  para  a  activi- 
dade pratica,  tornam-se,  deslocando-se  de  seu  eixo,  excitantes 
passionaes,  tão  condemnavel  é  o  catholico  que  faz  de  sua  fé 
bússola  orientadora  da  ãcção  pf)litica,  como  o  livre  pensador 
que  abre  combate  no  terreno  partidário  aos  credos  religiosos. 

A  sociedade  politica,  a  nação  e,  portanto,  a  pátria  con- 
temporânea, compC>e-se  de  indivíduos  de  raças  e  religiões 
ditfeientes ;  os  costumes,  tendendo  a  conformar-se  com  os 
hábitos  da  uni\ersalidade  quanto  aos  aspectos  elevadc-s  da 
vida,  vão  perdendo  o  traço  de  caracter  nacional,  subsistindo 
apenas  uma  infinidade  de  variantes  quanto  aos  actos  ordi- 
nários da  vida,  produzidas  por  influencias  locaes.  De  todas 
íis  feições  históricas,  somente  a  lingua,  salvo  excepção,  se 
mantém . 

-Mas  a  lingua  nem  é  um  cunho  distinctivo,  sendo 
commum,  por  vezes,  a  mais  de  um  paiz,  nem,  dentro  de  cada 
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lerra,  um  elemento  vcrdadciranieiUc  tradicional.  Obra  da 
intelli^'^encia  popular,  intensamente  evolutiva,  poi  cffeito  da 
adaptação  e  sob  influencia  de  necessidades  da  civilizaçAo  e 
d(j  proí^resso,  ella  translbrmae  multiplica,  despreza  e  adopta, 
incessantemente,  imagens  e  symbolos  de  expressão.  Neste 
ponto,  o  inimigo  do  desenvolvimento  está  no  Ospirito  clássico 
e  no  rigorismo  grammatical,  pretendendo  resistir,  com  seus 
moldes  e  sua  disciplina,  á  plena  correspondência  entre  o  pro- 
gresso e  crescente  elasticidade  do  pensamento  e  sua  f<'>rma 
de  exteriorização. 

A  pátria  moderna,  deixando  de  ser  a  sede  de  uma  raça, 
ou  de  uma  nação  ethnica,  de  uma  religião,  ou  de  individuos 
ligados  por  costumes  idênticos,  deixando  de  ser  um  centro 
fundado  sobre  a  «  tradição  »,  passou  a  ser  um  gremií>  politio ), 
social  e  económico,  uma  sociedade  quasi  voluntária. 

Este  laço  substituiu  o  laço  necessário  das  antigas  socie- 
dades nacionaes.  Ha,  assim,  um  caracter  de  pacto,  de  con- 
venção tacita,  na  forma  das  nações  modernas.  O  espirito  de 
livre  associação  semeia  populações  cultas  sobre  a  terra,  de 
onde  surgia,  outrora,  a  fi\una  do  homem  rústico  e  do  homem 
bárbaro.  O  patriotismo  era  um  instinct'»  social  e  passou  a 
ser  ura  movei  affectivo  racional. 

Nestas  sociedades,  a  natureza  da  terra,  o  interesse  de 
sua  exploração,  as  convenções  de  segurança  e  de  protecção, 
estimulos  communs  que  se  traduzem  pela  ordem  legal,  creara 
laços  de  reciprocidade  e  de  auxilio  mutuo.  Ma  um  laivo  de 
cooperação  e  de  mutualidade,  moral  e  material,  entre  os 
grupos  que  as  compõem. 

Cada  individuo  tem  deante  dos  olhos  um  horizonte  de 
interesses  geraes,  distinctos  de  seus  próprios  interesses,  que 
se  estende  por  todas  as  classes  e  todos  os  grupos  sociaes ; 
contempla  a  perspectiva  de  um  interesse  futuro,  na  sorte  da 
prole,   ligado  á  riqueza  da  terra,  e  dependente  da  geração 
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contemporânea.  Da  sonima  destes  interesses,  ccmmuns  aos 
homens  da  mesma  geração,  e  do  sentimento  de  previdência, 
em  prol  das  vindouras,  resulta  a  consciência  da  nacionali- 
dade. A  pátria  é  a  alma  da  nação ;  o  patriotismo,  o  senti- 
mento affectivo  entre  os  homens  de  uma  geração,  e  destes 
para  com  os  do  futuro,  num  povo  li.xado  sobre  um  terri- 
tório. 

Não  basta,  porém,  reconhecer  a  existência  de  um  certo 
numero  de  interesses,  communs  aos  individues  que  habitam 
«'  território,  e  permanentes  para  além  d<j  presente,  para 
conservar  nitida  no  espirito  a  idéa  de  pátria ;  é  precis<j 
lixar,  também,  a  natureza  desses  interesses,  detínir  os 
direitos  que  decorrem  delles. 

Interesses  e  direitos  do  homem  \i:ram  sendi»  rec<jnhe- 
cidos,  pelo  caminho  da  Historia,  em  conquistas  parciaes. 
O  absolutismo  figurava  o  Estado  como  representante  unic-  > 
da  collectividade ;  interesses  communs  eram  os  interesses  do 
Estado.  A  plebe  dos  individuos  não  possuia  interesses  pró- 
prios, resultantes  da  natureza  do  homem :  possuia  direitos, 
faculdades  qu'  o  poder  soberano  ia,  pouco  e  pouco,  dispen- 
sando expressamente,  não  para  attender  ás  necessidades  hu- 
manas, mas  para  dar  a  consagração  a  posses  já  existentes, 
acc|uisições  e  funcções  já  conquistadas.  Os  direitos  do  indi- 
viduo, com  objecto  patrimonial,  primeiro,  com  objecto  poli- 
tico depois,  não  exprimiam  em  nenhuma  sociedade  garan- 
tias ao  exercício  das  taculdades  naturaes  do  homem,  nem  a 
satisfação  das  necessidades,  que  elle  tem,  de  viver  e  progredir. 
O  individuo  não  era,  a  principio,  uma  unidade  reconhecida  ; 
passou  a  ser,  depois,  para  effeitos  políticos,  com  as  revoluções 
e  conquistas  que  se  iam  operando,  ao  passo  que  no\as 
camadas  da  sociedade  subiam  e  se  incorporavam  ao  Estado. 

Mas,  como  as  classes  que  ftiziam  as  reivindicações,  só 
as  conquistavam  porque  eram  já  bastante  fortes,  o  que  ellas 
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lorniivain  reilnieiitc  etíectiva  era  a  sua  ascensão:  os  dirciU^ 
que  se  declaravam,  para  a  immensa  iirassa  dos  inferiores, 
não  eram  mais  que  titulos  nominae- 

Redif,'-idas  com  a  forma  das  reclaiiKn,<jCb  revoluci<jiian:is 
contra  a  realeza,  as  leis  conslituciunaes  s<'>  consideram 
direitos :  a  liberdade,  a  sej^urança,  a  egualdade  p^ililica,  e 
outras  acquisições,  materiaes  e  intellectuaes,  já  realizadas 
pelo  homem.  Garantem  a  vida,  como  expressão  da  existência, 
não  reconhecem,  porém,  a  todos  os  homens,  perante  a  s<x:ie- 
dade  em  que  vivem,  nenhum  titulo  á  somma  de  faculdades  e 
bens  elementares  necessários  para  qu2  a  existência  não  Swja 
um  simples  vegetar,  para  que  o  organismo  disponha,  sempre 
e  em  toda  a  parte,  no  lar,  nas  ruas  e  no  campo,  da  luz,  do  ar, 
d<)  alimento,  da  salubridade,  da  hygiene,  do  vestuário  con- 
fortável e  decente ;  para  que  o  espirito  possa  adquirir  as 
noções  indispensáveis  á  vida  e  ao  trabalho ;  para  que  as  con- 
dições de  êxito  social  sejam,  dada  a  egualdade  das  capaci- 
dades, eguaes  para  todos. 

Para  a  sociedade  de  nossos  avós  todo  o  systema  díjs 
direitos  humanos  parecia  subordinado  ao  postulado  de 
Aristóteles :  «  o  homem  é  um  animal  politico  ".  Em  nossa 
epocha  o  homem  é  um  animal  social.  Filho  e  servidor  do 
Estado,  elle  era  subrogado  com  faculdades  e  poderes,  que 
este  lhe  cedia ;  creador  e  cooperador  do  Estado,  elle  asso- 
cia-se  hoje,  e  a  fracção  de  liberdade  a  que  renuncia  deve 
importar  igual  parcella  de  garantias  á  vida  real,  pratica  e 
orgânica,  de  seu  corpo  e  de  seu  espirito. 

A  egualdade  perante  a  lei  tem  hoje  um  sentido  que 
alcança  a  vida  em  sua  plena  expansão  e  deve  acarretar  o 
dever  de  apoio  a  todos  os  indivíduos  para  consecussão  do  má- 
ximo de  desenvolvimento  que  suas  faculdades  puderem  dar. 

Caminhando  do  regimen  de  privilégios  para  o  regimen 
de  egualdade,  o  progresso  do  direito  se  veio  processando 
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de  alto  para  baixu,  y<n  incorporação  sucessiva  de  indivicluos 
e  classes  á  camada  dominante.  Em  todas  as  naciona- 
lidades clássicas,  e  nas  que  as  imitam,  quando  chegadas  a 
um  gráo  acceitavel  de  civilização,  a  egualdade  legal  se  tem 
traduzido  pela  supremacia  de  uma  classe  dotada  de  privi- 
légios effectivos,  sobre  uma  multidão  de  individuos,  bene- 
ficiados com  um  titulo  de  eleitor  e  com  o  ensino  do  syllabari<> 
e   da  cartilha   das  quatro  operações  ou  cousa  semelhante. 

Sociedade,  nação  e  pátria  são  idéas  elegantes,  ab- 
stracções de  luxo  intellectual  no  meio  dos  governantes  e  da 
burguczia  letrada  e  económica  ;  o  povo  só  tem  realidade  effe- 
ctiva  na  rhetorica  dos  discursos  politicos  e  no  uso  material 
de  um  direito  de  voto  que  os  dominantes  dirigem  com  a 
pressão  da  influencia  e  do  dinheinj. 

Nesta  aristocracia  de  facto,  o  patriotismo  é  uma  vir- 
tude profissional,  para  politicos  e  para  funccionarios,  e 
uma  distincção  hierarchica,  para  intellectuaes  e  burguezes. 

Para  o  officialismo,  os  politicos  e  a  burguezia,  a  pátria 
é  uma  espécie  de  visão  literária,  em  cuja  imagem  se  reflectem 
devaneios  cavalheirescos,  vagos  sentimentalismos  românticos, 
archaismos  inconscientes  de  apego  material  á  terra  e  paixão 
vesanica  pela  bandeira.  No  fundo,  os  oradores  das  demo- 
cracias repetem,  em  suas  declamações  patrióticas,  as  mesmas 
bravatas  de  cavalleiros  e  bardos  nos  tempos  feudaes.  A 
patrin  é,  materialmente,  a  terra  natal  :  o  patricio,  o  filho  da 
mesma  terra. 

E'  um  sentimento  postiço,  que  a  não  ser  sob  o  impulso 
bestial  da  paixão,  todos  sacrificam,  diariamente,  aos  mais 
mesquinhos  interesses  pessoaes.  E'  a  noção  egoista,  que, 
prendendo-se  á  abstracção  da  terra  e  do  homem,  desin- 
tere^sa-se  da  realidade  da  terra  e  da  solidariedade  com  o 
homem.  O  patricio  não  é  o  irmão  no  trabalho,  com  quem 
nos  dispomos  a  compartilhar  os  meios  de  vida  e  de  prosperi- 
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dade  :  ú  o  inimigo,  como  n<is,  do  p<Ao  visinho,  e  o  immigo 
que  irá  para  o  campo  de  IxUallia  emquanlo  continuamos  a 
explorar  as  nossas  industrias,  porque  é  o  homem  p<jhre  da 
terra,  a  «cliair  á  cânon»  dos  sacrifícios  religiosos  oflerecid^js 
á  divindade  marcial  do  nosso  terreiro  e  da  nossa  honrj 
de  suzeranos  burgueze- 

Reservando- se  o  pi  i\  iK-yi'>,  e  e<»iiio  (.juc  <>  nicc-km^li.» 
dessa  divindade  rhetorica,  as  classes  elevadas,  fora  do  culto 
ritual,  exercem  sobre  a  sociedade  a  dictadura  de  seus  inter- 
esses de  individuos,  ou,  mais  frequentenente,  de  grupos  eco- 
nómicos. Para  o  futuro,  lodo  o  alcance  da  previsão  e  do 
sentimento  não  vae  além  do  empenho  de  garantir  a  suc- 
cessão  patrimonial  aos  filhos. 

E  porque  esta  noção  archaica  do  patriotismo  não  corre- 
sponde a  nenhuma  realidade  objectiva,  ella  é,  frequentemente, 
uma  expressão  sceptica  de  formalismo,  ou  uma  consciente 
ironia. 

A  loi  iiKi  Micial  du  patriMiiMiiM,  com  o  enérgico  interesse 
de  sua  realidade,  com  o  calor  e  a  seiva  de  sua  circulação 
pelos  canaes  da  vida,  ampla  e  complexa,  da  sociedade,  com 
o  influxo,  animado,  da  sympathia  pelo  visinho  na  terra,  pelo 
irmão  na  familia  legal,  e  pelo  sócio  nas  lidas,  e,  so- 
bretudo, pelo  senso  de  previdência,  que  faz  sentir  o  valor 
da  ordem  politica  e  económica,  da  paz,  da  prosperidade  e 
da  justiça,  como  garantias  á  sorte  dos  descendentes,  é  uma 
força  de  progresso,  emquanto  a  outra  era  uma  ancora  de 
inércia . 

A  previdência  que  se  limita  á  avareza  da  fortuna,  por 
interesse  dos  filhos,  é  a  forma  apenas  defensiva  do  amor  pa- 
terno, emquanto  as  sociedades  não  asseguram  garantias 
estáveis  de  prosperidade. 

A  conquista  da  felicidade  pelo  dinheiro  ou  pela  domi- 
nação, com  ser  uma  das  causas  principaes  de  todos  os  grandes 


cTÍnie.>  d:i  sociedade  contemporânea,  desde  as  explosrKís  da 
miseiia  e  os  lances  trágicos  do  anarchismo  até  as  crueldades 
dos  governos  despóticos  e  do  capitalismo  inconscienie,  ê 
uma  das  mais  amargas  decepções  da  humanidade. 

O  travor  da  ambição  é  a  moléstia  do  individualismo, 
como  ')  travor  do  despeito  é  a  moléstia  do  socialismo. 

iMitre  o  indi\idualismo,  que  exaggerou  o  valor  da  pro- 
piiedade  e  do  capital,  multiplicando-lhes  os  meios  Jc  supre- 
macia, com  uma  intinidade  de  privilégios  —  fundados  na 
solidariedade  e  no  prestigio  dos  grupos  de  argentarios,  de 
industriaes  e  de  proprietários,  apoiados  era  institutos  jurí- 
dicos protectores  de  monopólios,  e  protegidos  por  leis  de 
restiicção  industrial  e  de  protecção  mercantil,  esmagando  a 
livre  iniciativa  e  a  ambição  d<js  homens  sem  fortuna ;  e  o 
sociahsmo,  que  pretende  annullar  o  estimulo  e  a  força 
das  capacidades  pessoaes  no  communismo  e  socialisação  dos 
interesses  e  dos  meios  e  instrumentos  de  actividade,  ha 
uma  fórmula  conciliadora  de  justiça  social,  que,  basean- 
do-se  sobre  o  direito  do  homem  a  obter  os  elementos 
necessários  á  vida  sã,  no  moral  e  no  physico,  deixa  espaço 
para  as  desegualdades  naturaes,  decorrentes  das  forças  dos 
indivíduos.  A  suppressão  dos  elementos  artiticiaes  de  des- 
egualdade  realizará  a  egualdade  relativa  e  o  bem  estar  geral, 
desde  que  todos  os  indivíduos,  possuindo  os  elementos 
essenciaes  á  vida,  e  encontrando  o  terreno  da  concurrencia 
desbravado  de  privilégios  de  facto,  puderem  pôr  em  acção 
a  capacidade  de  trabalho  indicada  pela  lei  da  aptidão 

O  estimulo  do  homem  não  é  a  cobiça,  é  a  ambição 
O  objectivo  da  vida  humana  não  é  ura  objectivo  material,  é 
um  i:)bjectivo  psychico. 

No  gozo  da  fortuna,  os  chamados  epicuristas  procuram 
satisfações  que  são  como  formas  rudimentares,  ás  vezes  p-er- 
versões,  de  uma  tendência  esthetica. 


Cada  individuo  encena,  cm  sua  oi{^'^ai)izav,a«j,  um  udjc- 
clivo,  um  conjuncto  de  faculdades  e  d  •  i'",i^  .ii!<-..,!,-^iinaíii 
a  uma  certa  espécie  de  actividade. 

O  equilíbrio  social  seria  a  consequência  hjgica  da  reali- 
zação do  exercício  de  todas  estas  vocaç!'>e&.  O  mal  das  socie- 
dades contemporâneas  ntão  está  tanto  no  poder  díjs  privile- 
giados, quanto  na  deslocação  que  elle  imp<Hi  á  grande 
maioria  dos  indivíduos,  do  caminho  onde  deveria  correr  a 
sorte  da  vida,  determinada  pela  aptidão.  Nas  classes  infe- 
riores a  miséria  faz  um  terço  da  desgraça,  e  a  escravização  ao 
trabalho  fortuito,  que  a  sorte  impõe,  os  dous  terços  restantes. 
Extinguir  a  miséria  e  assegurar  a  todos  o  uso  dos 
meios  próprios  para  dar  livre  expansão  ás  aptidr)es,  é  a 
grande  missão  das  democracias  modernas,  i^ estabelecido  o 
equilíbrio,  a  sociedade  terá  a  feição  normal  de  um  amplo 
tecido,  onde  cada  actividade  pessoal  será  como  que  o  tio 
posto  no  logar  que  lhe  compete,  para  dar  o  matiz,  o  lavor 
e  o  colorido. 

Nas  sociedades  contemporâneas,  supprimido  o  velho 
critério  tradicional  da  hierarchia  pela  nobreza,  manife^ta-se 
a  tendência  para  a  hierarchia  do  capital. 

O  contraste  entre  as  duas  camadas  extremas  da  socie- 
dade, na  escala  da  selecção  feita  por  este  critério,  é  a 
grande  moléstia  de  nossos  dias  e  a  pavoíN^a  ameaça  que 
acabrunha  o  futuro. 

O  argentarismo,  embora  alheio  á  politica,  domina 
mais  que  os  próprios  poderes  públicos  e  irrita  a  chaga 
da  miséria.  O  despotismo  do  dinheiro,  em  face  dos  famintos- 
e  da  gente  de  posição,  será  o  estado  permanente  das  nossas 
sociedades  se  a  politica  não  fòr  substituindo  o  velho  equi- 
líbrio das  forças  tradícionaes  pelo  equilíbrio  conser\ador  da 
balança  dos  interesses,  fundado  no  respeito  ás  necessidades 
vítaes  e  às  aptidões  do  homem. 


Se  a  sede  de  fortuna  arremessou  para  as  nossas  costas 
seus  primeiros  povoadores,  a  idéa  de  ganho,  senão  também 
o  desejo  de  enriquecer,  é  ainda  o  motor  das  immigrações 
contemporâneas.  O  movei  psychico,  que  nossos av('ts  deixaram 
latente  em  nossas  almas,  multiplica-se  agora  pelo  coeíTiciente 
do  movei,  idêntico,  dos  mais  novos  patrícios.  O  dinheiro  é 
realmente  o  soberano  das  classes  médias. 

Se  a  destruição  das  velhas  bases  da  ordem  politica  vae 
fevorecendo,  por  toda  a  parte,  mercê  da  imprevidência  dos 
directores  da  sociedade,  a  implantação  de  uma  hierarchia  ar- 
gentaria, esta  tendência  será  ainda  superexcitada,  nos  paizes 
novos,  pelo  velho  elemento  psychico  que  dominou  a  pri- 
mitiva colonização  e  que  inspira  os  povoadores  de  hoje. 
A  isto,  o  gosto  pela  imitação  dos  costumes  superficiaes  das 
sociedades  adiantadas,  que  é  a  concepção  vulgar  da  civili- 
zação, accrescenta  <  >s  estímulos  do  amor  ao  conforto  exag- 
gerado,  ao  luxo.  ás  ostentações  da  vaidade. 

O  grande  perigo  das  sociedades  novas  é  a  oligarchia  ti- 
mocratica,  prevalecendo,  na  vida  real,  sobre  a  democracia  no- 
minal da  lei.  Nós  caminhamos  francamente  para  este  perigo. 

Se  se  dissesse,  em  uma  assembléa  p<jlitica,  que  o  con- 
juncto  dos  fectores  que  ímpellem  a  nossa  marcha  caminha 
para  lazer  de  nossa  pátria  uma  espécie  de  Carthaga> 
onde  uma  classe  de  potentados  tende  a  esmagar  a  immensa 
maioria  dos  indivíduos  —  livres,  é  certo,  em  nome  da  lei, 
e  mais  seguros  de  sua  vida,  de  seu  corpo  e  da  liberdade 
physica  —  mas  tão  realmente  escravos  e  miseráveis,  no 
quadro  da  nossii  ci\ilização,  como  os  africanos  subjugados 
pelo  braço  phenicio,  tal  affirmação  seria  certamente  rece- 
bida com  ironia. 

O  analphabetismo,  ou  o  simples  ensino,  mais  perniciosa 
que  útil,  do  alphabeto  e  das  quatro  operações,  a  carenciados 
primeiros  elementos  da  saúde  e  da  vida  moral,  do  senso,  da 


iniciativa  e  da  ambição,  fazem  do  nosso  povo  um  immenso 
rebanho  de  corpos  exangues  e  de  almas  desfallecidas. 

O  regimen  económico  que  nos  vae  conduzindo  para  a 
plutocracia  social,  isto  é,  em  realidade,  para  a  srxrializavílo 
da  ritiueza  nas  mãos  de  um  grupo,  não  faz  a  felicidade 
daquelles  que  privilegia. 

Ksses  homens  são,  na  generalidade,  tâo  bons,  tâo  afle- 
ctuosos,  tão  compassivos,  como  os  melhores  dos  apóstolos 
da  reforma  social.  Para  elles,  a  posição  privilegiada  é  uma 
fortuna  da  vida  social,  como  a  miséria  dos  outros,  uma 
fatalidade.  Procuram,  tanto  quanto  possível,  resgatar  o 
privilegio  de  que  gozam,  com  o  exercício  do  bem  e  da  ca- 
ridade. Se,  de  um  momento  para  outro,  uma  espécie  de  ca- 
taclysmo  social  pacifico  os  despojasse  da  fortuna,  dando 
o  bem -estar  a  todos,  sem  os  despojar  dos  benefícios  da  saúde 
e  do  conforto,  da  cultura  moral  e  intellectual,  garantida  a 
sorte  dos  filhos,  seriam,  sinceramente,  mais  felizes  do  que 
são  hoje,  na  posse  privilegiada  da  riqueza. 

Os  miseráveis,  por  sua  \qz,  não  odeiam  e  não  se  re- 
voltam senão  porque  a  dòr  da  fome  e  da  moléstia,  irritada 
pelo  contraste  com  o  luxo,  fere  tanto  como  o  látego  do  feitor. 
E'  preciso  fazer  abstracção,  quando  se  estuda  o  problema 
social  e  económico  de  nossos  tempos,  dos  crimes  e  attentados 
da  propaganda  pelo  fado,  dos  anarchistas  revolucionários 
e  demagogos  do  proletariado  —  criminosos  encaminhados 
para  os  desvarios  das  lutas  politicas  e  sociaes,  como  outros 
são  encaminhados  para  di\ersas  formas  da  paixão  e  da 
violência.  Contrabalançam-n'os,  no  quadro  dos  flagellos  so- 
ciaes, os  Iieroes  dos  despotismos  políticos  e  das  espoliações 
financeiras,  que  espalham  mais  cada\'eres  e  desgraças  sobre 
a  terra  do  que  as  bombas  dos  anarchistas. 

Entre  os  prejuízos  do  espirito  humano,  nenhum  é  mais 
querido,  e  nenhum  tão  falso,  como  o  da  aspiração  da  felici- 
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dade.  O  homem  imagina-se  sempre  em  caminho  para  o  >ei'.> 
de  uma  beatitude  terrestre,  em  que,  em  falta  do  ceu  da  eterna 
santidade,  para  uns,  ou  do  paraiso  de  eternas  volúpias,  para 
outros,  a  fortuna  llie  dará,  numa  infinidade  de  prazeres  e  de 
gozos,  continua  e  imperturbável  alegria 

E'  que,  em  verdade,  a  nossa  vida  nn  uaii>\iau:t,  ^xia 
moral  das  religiões,  entre  o  inferno  e  o  ceu,  em  vez  de  tiillvir 
os  caminhos  seguros  e  tranquillos  da  terra. 

Desde  a  primeira  impressão  de  surpresa,  em  face.  do 
problema  da  existência,  nossas  almas  foram  toldadas  pela 
sombra  do  terror.  Em  lutas  e  guerras  continuas,  subjugado^ 
na  cor\êa  e  na  gleba,  sujeitos  ao  trabalho  forçado,  ás 
invasões  do  inimigo,  ás  espoliações  do  senhor,  habituamonos 
á  idéa  de  que  a  \ida  é  um  labor  torturante,  para  o  qual  a 
imaginação  dava,  pur  premio,  o  termo  íinal  do  repouso. 
A  religião  poz  esse  termo  em  paragens  extra-terrenas,  mas  a 
avidez  do  homem  trouxe-o  para  a  vida  da  terra.  A  idéa  do 
trabalho  associou-se  á  da  pena,  o  descanço  tornou-se  a  meta 
ambicionada.  Só  a  fortuna  podia  realizar  a  felicidade,  isto  é, 
a  emancipação  da  lucta  e  do  esforço. 

Mas  cada  prazer  da  fortuna  traz  comsigo  a  insaciedade, 
e,  de  prazer  em  prazer,  a  alma  caminha  para  a  decepção 
irreparável. . . 

E'  que  o  homem  é,  antes  de  tudo,  um  animal  activo,  um 
productor  de  cousas  e  de  idéas,  um  procreador  dí  seres  e 
de  energias.  A  necessidade  que  o  impelle  é  de  gerar  e  de 
produzir  :  o  estimulo  que  o  conduz  —  o  imperativo  do  movi- 
mento, da  acção,  da  novidade,  da  conquista.  O  objecto  da 
vidaé  a  producção,  não  aacquisição;  seu  tim.  a  conquista, 
não  o  gozo  da  conquista. 

O  prazer  não  é  outra  cousa  senão  o  brado  victorioso 
do  corpo  e  da  alma  ao  sentir  forças  e  faculdades  appli- 
cadas,  espontânea  e  naturalmente,  na  obra  da  geração. 


Na  avidez  do  usurário,  na  actividade  do  grande  espe- 
culador, no  distrahido  movimento  do  homem  rico,  que  viaja 
incessantemente,  ou  caminha  de  gozo  para  gozo,  de  curio- 
sidade para  curiosidade,  a  fibra  que  age  é  a  fibra  do 
«eterno  masculino»,  a  força  do  animal  de  espirito  e  de  energia, 
correndo  sem  repouso  em  busca  do  alveo  onde  inpulsionar 
a  corrente  de  suas  forças  creadoras. 

O  imperativo  do  trabalho  e  da  producção  é  o  movei  da 
vida  psychica,  a  fonte  verdadeira  da  alegria.  O  homem 
feliz  c  o  que  caminha,  na  existência, sentindo  viveras  fibras 
intimas  e  profundas  de  seu  ser  physiologicoe  moral,  E  porque 
o  trabalho  e  a  producção  são  o  destino  imperioso  do  liomem, 
ricos  c  pobres  applicam  com  ardor  as  forças  do  corpo  e  do 
espirito,  que  não  consentem  em  deixar  parar  emquanto  a 
ultima  fracção  de  energia  não  tem  lançado  a  sua  ultima 
parcclla  de  producção. . . 

Simplesmente,  ha  uma  lógica  necessária  entre  a  ten- 
dência productiva  do  homem  e  sua  producção.  A  lei  que 
preside  ao  desenvolvimento  e  á  sorte  do  vegetal,  dirige 
também  o  destino  da  actividade  humana.  Se  o  esforço 
produz  actos  e  seres,  fructos  da  missão  particular  do  indi- 
viduo, determinada  por  seus  órgãos  e  faculdades,  que  entram 
para  o  acervo  da  vida  geral  como  parcellas  esperadas  da 
immensa  elaboração,  simultânea,  de  todas  as  outras  forças 
e  energias  do  universo,  o  homem  é  o  grande  animal  feliz, 
o  conquistador,  laureado  perante  seu  próprio  ser  intimo, 
da  obra  de  seu  sangue  e  de  seus  ner\"os. 

E'  esta  a  felicidade  real,  que  o  homem  tem  vi\ido  a 
procurar  —  desgarrado,  nas  pesquisas  do  descobrimento, 
pela  illusão  do  sobrenatural  e  pelo  prazer  de  alegrias  es- 
téreis . 

A  própria  existência  do  ocioso  é  uma  incessante  pro- 
cura de  actividade  e  de  emprego  de  forças,  que  se  perdem 


no  vicio,  na  moda,  nas  manias,  até  que  o  assalta  a  para- 
lysia  progressiva  das  energias  que  se  atrophiam.  Os  maiores 
miseráveis  do  nmndo  são  os  millionaiúos  scepticos.  Attin- 
gindo  a  culminância,  onde  suppunham  achar  o  tructo  divino 
da  felicidade,  e  não  comprehendendo  o  épico  sentido  da  lei 
do  ideal  que  arrasta  o  homem  para  seu  destino,  caem, 
desilludidos,  perante  a  insignificância  do  premio  material. 

A  base  da  prosperidade  de  um  paiz  novo  está  neste 
principio,  que  pôde  ser  considerado  a  primeira  lei  orgânica 
das  sociedades  c<jntenip.jraneas :  assegurar  a  todos  os 
homens  a  posse  dos  elementos  necessários  á  vida  sã,  do 
corpo  e  do  espirito,  provendo-lhes  os  meios  indispensáveis 
ao  exercicio  de  suas  aptidões,  segundo  a  direcção  de  suas 
capacidades. 

Por  sua  extensão,  seus  climas  variados,  e  suas  differentes 
zonas  de  cultura,  o  Brasil  dir-se-ia  feito  para  reunir  e  abrigar 
povos  de  origens  e  raças  differentes.  Nenhum  outro  paiz 
pôde,  talvez,  em  iguaes  condições,  realizar  o  typo  da  socie- 
dade politica  cosmopolita,  que  é  o  fim  natural  das  nações 
novas.  A  humanidade  de  nossos  dias,  consciente  de  suas 
necessidades  e  de  seus  interesses,  tende  a  realizar,  sobre  o 
planeta,  um  vasto  mo\imento  de  migrações,  espalhar-se,  por 
indi\'iduos  ou  por  grupos  isolados. 

Esta  aspiração  não  se  traduz  por  uma  solução  natural, 
dos  indivíduos  e  das  classes  sociaes  inferiores  traduz-se  pc»r 
uma  necessidade,  real  ou  apparente,  da  geração  contem- 
porânea E'  um  fado  desta  phase  da  Historia :  não  é  uma 
medida  económica,  nem  uma  solução  á  escassez  de  gente 
dos  paizes  novos,  e  ao  excesso  de  população,  dos  velhos 
paizes.  Resolvendo  o  problema  da  vida  dos  immigrantes, 
deixa  de  pé  todos  os  problemas,  que  os  factores  sociaes, 
biológicos,  psychicos  e  económicos  le\'antam,  em  relação  ao 
povoamento  e  em  relação  á  vida  nacional  dos  povos  colo- 


nizadores  e  dos  colonizíidos.  Com  este  aspecto,  c  um  facto 
que  os  paizcs  novos  devem  acceitar,  cmquanto  espíjnlaneo 
c  racional,  resalvando  todos  os  seus  direitos  relativos  á 
defesa  dos  interesses  permanentes  de  seu  p<jvo  e  de  sua 
terra. 

St)  neste  sentido  deve  ser  entendido  o  movimento 
migratório,  encarado  em  sua  forma  ofíicial  com  um  ca- 
racter realmente  cxaggerado,  C'>nlrario  a  todas  as  con- 
veniências. 

Uma  das  mais  fortes  tendências  deste  século  será  deter- 
minada pelo  impulso  in:iividual  de  solver  o  problema  da 
miséria  e  dos  direitos  «vitaeS)>do  homem  pela  renovação 
das  grandes  migraç(x;s  que  tantas  vezes  abalaram  a  evo- 
lução humana,  deslocando  povos,  creando  e  supprimindo  na- 
cionalidades. Com  a  cultura  dos  espiritos,  a  consciência  da 
força  individual,  os  poderosos  meios  de  communicação  de 
nosso  tempo,  a  crise  deverá  ser  vagarosa,  gradual  c  pa- 
cifica. Os  paizes  novos,  e  o  Brasil  mais  que  qualquer  outro, 
estão  realizando,  no  processo  desta  phase  da  evolução 
humana,  a  imagem  inversa  da  lenda  mylhica  da  T(jrre  de 
Babel,  confundindo  e  associando  homens  das  varias  línguas, 
raças  e    religiões,  espalhadas  por  todos  os  cantos  da  terra. 

Esta  perspectiva  deve  ser  encarada,  desde  já,  no  inter- 
esse da  população  actual  e  no  do  caracter  da  sociedade  po- 
litica que  estamos  esboçando. 

O  phenomeno,  habitualmente  attribuido  á  degeneração 
do  typo  brasileiro,  da  superioridade  dos  novos  colonos  sobre 
os  antigos  habitantes  do  paiz,  quanto  à  energia  e  ao  tino 
pratico,  resulta  de  vícios  da  educação  que  nos  é  dada  nas 
escolas  e  no  trato  dos  costumes  sôcíaes. 

O  brasileiro  não  encontra,  em  nosso  meio,  desde  os 
primeiros  dias  da  infância,  a  escola  de  virilidade,  de  auto- 
nomia e  de  iniciativa,  que  o  devia  preparar  para  o  trabalho ; 


não  recebe  a  lição  de  laboriosidiide  e  de  resistência ;  não 
adquire  a  consciência  de  que  é  um  productor,  um  agente  dy- 
namico  da  vida  social.  Nas  classes  inferiores,  o  pa^,  ex-es- 
cravo,  ex-aggregado  de  fazenda,  ou  assalariado,  não  tendo 
creadíj  amor  á  sua  industria,  habitua  os  filhos  á  pratica  ro- 
tineira dos  actos  mecânicos  de  nossas  culturas  extensivas, 
quando  os  não  abandona  á  calaçaria,  pelas  estradas  e  às 
portas  das  vendas. 

Nas  classes  médias  c  elevadas,  <  •>  incapazes  conservam  a 
industria  ou  a  propriedade  paterna,  assistindo,  inconscientes, 
á  desvalorização  das  terras  e  á  ruina  das  fortunas.  Os  que 
mostram,  na  infância  c  no  curso  secundário,  um  pouco  de 
memoria  e  alguma  sagacidade,  seguem  para  os  cursos  su- 
periores, onde  ganham,  com  o  direito  de  pretender  empregos 
públicos  e  cargos  de  eleição,  um  desprezo  nauseoso  pelo 
trabalho  industrial  e  agricola. 

Estes,  como  a  maior  parte  dos  que,  nas  escolas  pri- 
marias, foram  iniciados  nos  encantos  da  vida  urbana,  lan- 
çam-se  para  as  cidades,  onde  se  opprimem  e  se  atropellam, 
numa  desanimada  concurrencia  por  magros  proventos  pro- 
fissionaes,  ou  abarrotam  os  corredores  das  secretarias  e 
repartições,  supplicando  miseráveis  empregos. 

Ha  um  duplo  dever  a  cumprir,  para  com  a  nossa  popu- 
lação actual :  um  dever  de  educação  e  um  dever  de  assis- 
tência económica  e  social. 

Quanto  a  este,  a  selvageria  dos  indigenas,  como  furma 
superlativa  de  atrazo,  impressiona  mais  vivamente,  e  provoca, 
de  tempos  a  tempos,  tentativas  de  civilização.  Mas,  o  único 
proveito  positivo  tem  consistido,  até  aqui,  em  salvar  algumas 
das  populações  indigenas  da  extincção  e  da  perseguição, 
official  ou  por  mão  de  colonos. 

E'  conhecida  a  acção  regeneradora  das  cooperativas  e 
mutualidades  agricolas,  em  varias  regiões  da  Europa.  Po- 
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pulaçõcs  decadentes,  indivíduos  degenerados  e  corruptos, 
reerg-uerain-se,  nioralizaram-sc,  deram-sc  ao  trabalho,  e 
prosperaram,  graças  a  essas  associações,  destinadas  á  compra 
c  venda  de  terras  e  instrumentos  de  lavoura,  cedidas  a  in- 
divíduos sem  capital.  O  que  as  mutualidades  tem  feito  na 
Europa,  o  governo  p('xie  e  deve  fazer  aqui. 

ly  este  o  ponto  em  que  cumpre  reprimir  o  exaggero 
individualista  do  «laissez  faire,  laissez  aller,  laissez  passer». 
Teniiamos  em  mente  que  as  nações  não  se  formam  es- 
pontaneamente em  nossa  epocha :  são  construídas  p<;r  seus 
dirigentes ;  são  obras  d  arte  politicas.  E'  este,  aliás,  o  cri- 
tério que  vamos  seguindo,  mas  justamente  com  rumo 
opposto  ao  que  convém. 

O  Brasil  tem  de  ser  uma  republica  suciai,  y>n-  i<a\í\ 
de  seu  destino,  e  da  fatalidade  de  seu  surto  na  éra  da 
questão  social ;  e  tem  de  ser,  intuitivamente,  uma  republica 
agrícola.  E'  preciso  que  seja,  porém,  uma  republica  social, 
previdente  e  conservadora,  para  que  o  povo  não  sinta  um 
dia  a  necessidade  de  arrancar  á  força  o  que  os  governos 
lhe  podem  dar  dentro  da  ordem,  sem  prejuízo  de  ter- 
ceiros. 

Poder-se-ia,  talvez,  temer  que  os  proletários,  agglome- 
rados  nas  cidades,  não  acceitassem,  de  bom  grado,  a  volta 
ao  trabalho  rural ;  e  que  a  falta  de  preparo  e  a  indolência 
a  que  se  habituaram  trouxessem  certa  difficuldade  á  ex- 
ecução da  idéa.  Mas,  a  própria  relação  entre  a  aptidão  do 
homem  e  o  trabalho  contém  implícita  a  tendência  do  maior 
numero  para  os  trabalhos  da  terra.  A  propriedade  é,  além 
disto,  uma  seducção  poderosa ;  e,  se  ao  incentivo  que  ella 
gera,  se  juntasse  um  certo  cuidado  por  tornar  a  existência 
agradável  nos  centros  agrários,  dispersando-se  um  pouco, 
pelas  cidades  e  víllas  do  interior,  em  obras  de  saneamento  e 
modestos  melhoramentos,  o  que  se  despende,  em  obras  lu- 


xuosas  e  despesas  improduclivas,  nas  capitães,  dandose 
além  disso,  educação  profissional  aos  pequenos  lavradores, 
a  experiência  venceria  rapidamente  os  primeiros  obstáculos 
c  se  consolidaria. 

Ao  lado  da  grande  cultura,  que  explora  as  producçrnís 
que  se  exportam,  fundar-se-ia  a  pequena  cultura,  para  as  pro- 
ducções  de  consumo;  os  nossos /)úrrús  seriam  incorporados 
á  sociedade  ;  e  o  Brasil  possuiria  uma  vasta  classe  applicada 
ao  trabalho  de  lhe  fornecer  o  alimento,  que,  até  nas  cidades, 
é  escasso  e  mau,  para  as  próprias  classes  medias. 

A'  proporção  que  o  colono  estrangeiro  viesse  apor- 
tando ao  nosso  território,  elle  iria  encontrando  um  povo, 
um  verdadeiro  povo  de  homens,  estabelecidos,  prcductores, 
dignos,  da  nobre  dignidade  do  trabalho,  cuja  sociedade  não 
lhe  repugnaria,  e  com  os  quaes  iria  creando  os  laços  de 
commercio,  de  amizade,  de  parentesco,  que  os  uniria  indis- 
soluvelmente á  nacionalidade,  em  vez  de  os  manter  isolados 
em  T(  colónias  »,  como  até  aqui. 

Perante  os  grandes  proprietários  e  capitalistas,  os  estran- 
geiros appareceriam,  sem  ameaçar  de  qualquer  modo  suas  ri 
quezas  e  probabilidades  de  maior  enriquecimento,  defendidas 
com  a  segurança  e  dignidade  que  só  a  firmeza  da  posição 
económica  confere,  em  nosso  tempo.  E  se  os  governos  ve* 
lassem  pela  educação  e  selecção  intellectual  da  sociedade,  fa- 
cilitando aos  capazes  menos  afortunados  o  accesso  ás  escolas 
e  aos  cursos  superiores,  e  difficultando,  quanto  possível,  o 
curso  académico  aos  que  só  o  alcançam  graças  ao  privilegio 
da  riqueza  paterna,  poder-se-ia  dizer  que  estaríamos  em 
vésperas  de  realizar  uma  serdadeira  democracia  moderna, 
onde  nenhum  braço,  como  nenhum  cérebro,  se  perderia,  na 
inércia,  ou  por  abandono. 

Para  os  indígenas,  como  para  a  massa,  mulll^^illlu  mais 
avultada,  do  proletariado  dos  campos  e  das  cidades,  a  atti- 


tude  dos  governos  parece,  no  mais,  consistir  jem  sanccionar 
a  sentença  de  sua  incapacidade  e  definitiva  degradação,  de- 
cretada pelos  advogados  das  raças  nobres,  com  o  abandon'> 
em  que  os  deixam  e  o  zelo  com  que  se  applicam  ao  allicia- 
menlo  e  localização  de  colonos  estrangeiros. 

Fazemos,  com  o  povoamento  e  com  a  selecção  de 
nossas  raças,  uma  operação  semelhante  á  dos  empréstimos 
dos  governos  monarcliicos :  importar  ouro,  nas  epochas 
criticas,  para  deixar,  depois,  dcsvalorizar-se  a  moeda. . . 

Aligura-sc-nos  que  todo  o  problema  clhnograpliico  do 
Brasil  limita-se  à  colonização,  ao  augmento  da  população. 
Pouco  importa  que  a  população,  augmentando  numeri- 
camente, vá  perdendo,  parallelamente,  em  capacidade  moral 
e  económica,  uma  força  certamente  egual,  senão  superior,  á 
que  ganha. . . 

E'  a  politica  da  cegueira,  em  face  do  futuro.  As  so- 
luções efficientes  e  duradouras  não  são  impressionantes.  A 
politica  austera  e  assentada,  baseada  em  um  plano  solido, 
para  se  executar  continuamente,  impulsionando  e  man- 
tendo o  desenvolvimento  gradual  de  um  povo,  não  se  faz 
com  a  enscenação  dos  progressos  por  decreto,  não  rcali/a  as 
ambicionadas  glorias,  perpetuadas  em  bronze  ou  espalhadas 
aos  quatro  ventos  da  fama .  Para  conquistar  os  adjectivos 
majestosos  que  condecoram  hoje  os  nomes  de  ministros  e 
presidentes,  como  outr'ora  os  titulos  de  conselho  e  os  bra- 
zões,  é  preciso  operar  milagres  administrativos,  crear  in- 
dustrias instantâneas,  salvar  a  Pátria  duas  vezes  por  mez. . . 

Todo  o  problema  da  vitalidade  de  uma  nação  depende, 
entretanto,  do  esforço  por  crear  e  cultivar  o  homem  são  e 
o  hom?m  útil. 

Os  espiritos  frívolos  affectam,  em  face  dos  problemas 
sociaes  contemporâneos,  o  scepticismo  de  os  considerar  meras 
especulações   sentimentaes.   Para  elles,  a  propaganda  pelo 


bem -estar  e  pelo  desenvolvimento  do  proletário  é  uma  pre- 
occupação  romântica,   simples   aspiração  de  ideólogos. . . 

O  valor  de  um  paiz,  feito  com  a  creação  de  fortunas, 
nunca  attingirá  á  importância  do  valor  formado  com  a 
generalização  da  riqueza. 

A  nossa  tradição  de  paiz  exportador  de  pi"oJuct(js  tr.> 
picaes  íirmou  o  preconceito  de  que  o  problema  da  riqueza 
nacional  está  circumscripto  ao  nosso  papel  de  unidade  com- 
mercial  exportadora.  Não  temos,  absolutamente,  em  vista  a 
riqueza  interna,  productora  da  immensa  porção  de  géneros 
e  mercadorias  que  mais  interessam  a  todo  o  mundo,  porque 
servem  para  nutrir,  vestir  e  satisfazer  as  primeiras  necessi- 
dades humanas,  e  que  dariam  trabalho  e  prosperidade,  justa- 
mente por  isso,  a  um  numero  muito  maior  de  brasileiros. 

O  commercio  dos  chamados  productos  exóticos,  difficil, 
no  mercado  internacional,  pela  instabilidade  dos  valores, 
tem  sido,  até  certo  ponto,  um  elemento  de  desvio,  do  dese- 
quilíbrio e  de  fraqueza,  dentro  do  paiz,  para  os  capitães, 
para  o  trabalho  e  para  a  economia  social. 

A  terra  nos  pôde  supprir  tudo  de  que  carecemos  para 
viver.  Com  a  creação  das  industrias  agricolas  communs,  ca- 
pazes de  producção  para  o  commercio,  e  com  a  localização 
do  maior  numero  possi\'el  de  brasileiros  em  situação  de  po- 
derem obter  da  terra,  como  se  dá  nos  paizes  mais  civilizados, 
tudo  de  que  pôde  carecer  uma  familia,  solveríamos  dois  pro- 
blemas :  o  de  supprir,  nas  cidades,  as  populações  occupadas 
com  outras  industrias,  dos  géneros  indispensáveis  á  vida 
ordinária,  e  o  de  crear  conforto  e  prosperidade,  para  grande 
numero  de  patrícios  nossos. 

Localizar  em  boas  terras  familias  brasileiras  é  o  dever 
elementar  de  assistência,  imposto  á  sociedade  pelo  interesse 
de  uma  geração  que  se  vae  perdendo,  na  ociosidade  ou  no 
parasitismo. 


Nas  auber^cs  da  Suissa  allema,  os  herdeiros  da  velha 
aristocracia  iielvctica  encontram -se  frequentement' 
mesma  sala,  com  os  camponezes  da  vizinhança.  Não  se  íal- 
am  ainda ;  a  Suissa  é  uma  democracia. . .  sufficientemente 
européa,  mas  qualquer  dos  lilhos  desses  camponios  p<')de  re- 
ceber, facilmente,  a  instrucção  necessária  para  os  levar  ao 
Conselho  Federal. 

Demos  terras  a  todos  os  homens  válidos;  instrucção 
primaria,  a  todos  os  que  podem  vêr  e  ouvir ;  instrucção  se- 
cundaria e  superior,  a  todos  os  que  são  capazes,  não  a 
dando  a  nenhum  que  o  não  seja ;  educação  social  c  pi-ofis- 
sional,  também  a  todos :  e  não  temamos  o  futuro. 

O  Brasil  é  um  paiz  destinado  a  ser  o  esboço  da  huma- 
nidade futura. 
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A  unidade  nacional :  o  patriotismo,  o  homem  e  a  terra 

«  As  nações  modernas  não  se  formam  espontancanicnic : 
são  obras  d  arte  politicas.» 

Para  os  lieis  do  individualismo,  conduzidos,  como  todos 
os  adeptos  e  crentes  das  varias  escolas  terminadas  em  «  ista», 
a  appiicar  inílexivelmente  as  deducções  de  seus  dogmas 
systematicos,  a  these  apresenta  todas  as  apparencias  de  um 
absurdo.  E'  que  ella  é  justamente  o  que  em  boa  linguagem 
se  chama  um  parad"^"  '-'"  'V  '"ivi  verdaM.^  .-miii  nopã- 
rencia  de  absurdo. 

Habituados,  pelo  falsíssimo  critério  do  contraste  entre 
noções  extremas,  a  conceber  o  Estado  e  o  individuo 
como  entidades  oppostas,  esses  espíritos  radicaes  são  levados 
a  crer  que,  resultando  da  acção  conjuncta  dos  indivíduos,  o 
Estado  representa  uma  funcção  particular  da  sociedade, 
destinada  a  realizar  certas  foculdades  limitadas,  cujos 
poderes  e  cujo  exercício  são  natural  c  forçosamente  demar- 
cados. 

Num  ponto  de  vista  theorico,  admittida  a  exisiencia  de 
uma  sociedade  plenamente  normal,  onde  as  feculdades 
sociaes  se  desenvolvessem  e  se  applicassem  com  inteira  es- 
pontaneidade, dotadas  de  todos  os  recursos  da  força  material 
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e  psychica,  concehc-sc  que  o  Estado  pudesse  ser  dotado  de 
funcções  rigorosamenle  definidas  e  prescriptas. 

Nas  sociedades  contemporâneas,  e  ainda  menos  nos 
paizes  novos,  estas  condiç<')cs  estão  longe  de  existir. 

Não  é  verdade,  cm  primeiro  loyar,  que,  nestas  socieda- 
des, o  Estado  e  o  individuo  se  contraponham  e  se  encarem, 
reciprocamente,  como  duas  forças  activas,  oppostas  uma  á 
outra.  Na  generalidade  dos  casos,  o  individuo  é  ainda  uma 
entidade  apagada,  indetmida.  Entre  o  homem  e  o  órgão  po- 
litico da  sociedade,  interpr»e-se  uma  multidão  de  corpos, 
associações,  aggrcgados  permanentes  ou  adventicios,  que 
esmagam  o  individuo  ou  o  arremessam  para  obscura  e  re- 
mota perspectiva. 

O  Estado  não  c,  em  primeiro  logar,  senão  mera  ah- 
sli-acção. 

O  que  clle  exprime,  na  realidade.  .  .;  .  ..;U..;.  Je  um 
dominador,  ou,  na  maioria  dos  casos,  uma  somma  de  von- 
tades dominantes.  Esta  vontade  dirigente,  ou,  melhor,  esta 
somma  de  vontades,  porque  o  caracter  quasi  geral  dos  go- 
vernos contemporâneos  é,  na  realidade,  oligarchico  —  disci- 
plinada ou  anarchica,  conforme  possue,  ou  não,  um  critério 
e  uma  orientação  — representa  um  conjuncto  de  moveis,  de 
sentimentos,  de  temperamentos,  de  interesses  práticos, 
activos,  combatentes. 

As  leis  e  convenções  politicas  definem  de  facto  os  poderes 
dos.  representantes  da  sociedade  e  lhes  demarcam  fronteiras, 
mas  as  linhas  divisórias  entre  a  funcção  do  Estado  e  a  li- 
berdade do  individuo  assentam  sobre  conceitos  e  vocábulos, 
onde,  com  as  fluctuações  do  progresso  e  entre  as  contro- 
vérsias doutrinarias,  é  quasi  impossível  perceber  realidades 
objectivas,  nitidamente  desenhadas.  Indivíduos  como  quaes- 
quer  outros,  os  governantes  exercem  depois  a  funcção  go- 
vernamental  com  toda  a  elasticidade  que  o  homem  põe,  no 


uso  e,  por  vezes,  no  gozo,  de  todo  poder  conquistado.  O 
que  se  encontra,  pois,  em  face  do  individuo,  no  quadro  da 
representação  de  uma  nacionalidade,  não  é  essa  entidade 
quasi  mythica,  de  um  symbolismo  semi -religioso,  que  a  ima- 
ginação popular  e  os  systemas  à  priori  dotam  de  poderes 
superiores  e  virtudes  inetfaveis,  mas  homens,  indivíduos  como 
todos  os  outros,  com  instinctos,  interesses  e  preconceitos,  ele- 
vados ao  poder  por  força  de  uma  selecção  em  que  o  critério 
moral  e  o  da  capacidade  nem  sempre  formam  o  estalão  de 
escolha. 

Eliminando  a  ficção  jurídica,  o  contlicto  descripto  por 
individualistas  extremados  não  se  dá,  realmente,  senão  entre 
indivíduos  e  indivíduos,  entre  vontades  armadas  com  a 
força  e  com  o  poder,  e  \ontades  submettidas  pela  força  e  pela 
disciplina  legal. 

Ha,  por  conseguinte,  um  primeiro  agrup;\mento  social 
prixilcgiado,  em  todas  as  sociedades  civilizadas :  o  dos 
governantes. 

As  vontades  dirigentes  representam  uma  somma  de 
orientações,  de  preconceitos,  de  tendências  e  de  interesses, 
sob  cujo  impulso  a  machina  governamental  produz  múltiplos 
effeitos  práticos,  que  actuam  directamente,  ou  se  reflectem. 
sobre  todas  as  expansões  da  vida  humana. 

Deliberando  sobre  as  conveniências  publicas ;  adminis- 
trando ;  intervindo  no  encontro,  ou  no  conflicto  dos  interesses ; 
inlluindo  sobre  as  intelligenciase  os  costumes ;  dispondo  das 
nomeações  e  do  prestigio,  obedecendo  insensivelmente  aos  in- 
teresses próprios,  aos  da  classe  a  que  pertencem,  aos  dos 
amigos,  aos  impulsos  do  partido,  da  familia,  da  circum- 
scripção,  local  ou  eleitoral,  das  paixões  ou  dos  interesses,  occa- 
sionaes  ou  parciaes,  favoráveis  ao  poder  e  á  ambição  pessoal, 
o  governante  faz  aííluir,  sobre  a  massa  dos  \ariadus  pheno- 
menos  da  vida  social,  uma  somma  de  factores  e  coefficientes. 
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que  as  doutrinas  presumem  naturaes  c  lógicos,  porque  os 
suppõem  representativos  da  vontade  e  dos  interesses 
collectivos,  mas,  em  verdade,  de  um  caracter  accenluada- 
menlc  artificial,  visivelmente  desviados  do  leito  n.itiira!  An 
evolução. 

Os  tratados  dos  publicistas,  as  constituições  e  leis,  as 
discussões  parlamentares  e  da  imprensa,  formam  e  põem  em 
circulação,  sobre  os  factos  e  realidades  da  vida  publica, 
um  mundo  de  preceitos,  postulados  c  convenç<")es,  que 
aliinentam  e  mantêm  a  vida  ficticia  das  lutas  politicas.  Sobre 
um  acervo  de  termos  clássicos,  eivados  de  espirito  aca- 
démico, c  de  prejuizosdoutrinarios,  que  a  tradição -transporta 
de  gerações  para  gerações,  a  singular  intelligencia  dos  le- 
trados, escravizando  a  razão  ás  palavras,  cmquanto  se 
perdem  e  desmaiam  as  idéas  e  os  factos,  c  fazendo  gyrar  a 
vida  intellectual  da  politica  em  torno  dos  caracteres  graphicos 
e  da  forma  material  das  phrases  e  de  suas  deducções  —  tra- 
balho de  dialéctica  aérea  sobre  elementos  de  memorização 
—  funda  essa  copiosa  collecção  de  falsos  princípios  e  notórios 
sophismas,  com  que  a  politica  tece,  sobre  o  organismo  da» 
sociedade,  a  roupagem  de  uma  rhetorica  byzantina,  ou  de 
uma  polemica  pharisaica. 

Acredita-se,  geralmente,  que  ha  um  organismo  politico, 
uma  sociedade  politica,  um  poder  politico,  um  individuo 
politico,  em  contraposição  ao  organismo,  ao  poder,  á  socie- 
dade, ao  individuo,  social  e  economicamente  considerados. 
Nessa  esphera  politica,  o  Estado,  como  a  sociedade  e  o  indi- 
viduo, exercitam  uma  actividade  particular,  distincta  de  todas 
as  outras,  em  que  absorve  o  caracter  e  a  personalidade  do 
individuo ;  fora  delia,  todo  o  illimitado  espaço  sobre  o  qual 
o  homem  estende  sua  acção  fica  inteiramente  entrecrue  à 
direcção  de  seu  arbítrio. 

Esta  noção  é  de  uma  falsidade  flagrante. 
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A  politica  c  cl  expressão  de  uma  vida  collectisa,  im- 
posta por  necessidades,  creada  originariamente  pela  força, 
e  mantida  ainda  pelo  poder  de  um  dominante,  que.  até 
nossos  dias,  tem  \indo  apenas  a  se  tornar  mais  numeroso. 
O  alcance  da  acção  de  seus  órgãos,  havendo  attingido, 
a  principio,  um  direito  sobre  a  vida,  e  o  de  escravização,  es- 
tende-se,  ainda  hoje,  dentro  dos  próprios  limites  da  aucto- 
ridade  legal,  em  paizes  juridicamente  organizados,  sobre 
todos  os  direitos,  todos  os  interesses  e  todas  as  modalidades 
da  existência.  O  Estado  conserva  o  direito  á  vida  e  ao  sangue ; 
imp<')e  restricções  consideráveis  á  liberdade,  á  segurança, 
á  propriedade:  pelo  poder  tributário ;  pela  acção  repressiva, 
com  o  direito  de  definire  decretar  penas  e  delictos ;  com  a 
nei  civil,  limitando,  ampliando  e  regulando  institutos,  defi- 
cindo  as  instituiç(jes  da  família  e  da  successão,  regulando 
o  regimen  das  associaçr>es.  Q)ncedendo  privilégios,  favo- 
recendo ou  restringindo  industrias,  commercios  e  profissões, 
proNendo  á  educação,  construindo  obras  publicas,  lançando 
vias  publicas  e  estradas  de  ferro,  elle  pde  intervir,  e  real- 
menlc  intervém,  em  toda  a  vida  do  homem,  positiva  e  di- 
rectamente, algumas  vezes,  mas,  em  geral,  por  uma  forma 
reflexa  e  indirecta,  nem  sempre  obserxavel  á  primeira  vista, 
mas  de  evidentes  e  pesadíssimas  consequências. 

(.)  individualismo  seria  apenas  uma  concepção  verda- 
deira em  pleno  regimen  de  anarchia. 

Desde  que  a  sociedade  funda  uma  auctoridade  qualquer, 
por  limitada  que  seja  a  sua  acção,  ella  sochli^a  uma  par- 
cella  de  sua  vida :  e.  como  o  poder  fica  entre  mãos  de 
poucos,  a  \erdadeira  expressão  do  socialismo  limitado,  que 
representam  os  governos  modernos,  é  a  da  supremacia  de 
um  grupo,  ou  de  uma  classe. 

Com  a  simples  concessão  de  uma  estrada  de  ferro,  o  go- 
verno crèa  riquezas  e  propriedades,  aqui,  annullando,  acolá, 
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a  vida  de  pc^pulaçõcs  inteiras:  um  porto  que  perde  a  sua  po- 
sição de  entreposto,  unia  região  que  deíinlia,  em  face  da  re- 
gião concurrente,  favorecida,  —  e  eis  um  privilegio  creado, 
em  nome  da  soberania  píjpular,  e  a  titulo,  por  vezes  justo,  de 
beneficio  publico,  em  favor  de  uma  cidade,  ou  de  uma 
zona. 

A  arte  de  governar  tem  de  abandonar  forçosamente  o 
critério  politico,  em  suas  cUissilicaç(jes,  para  adoptar  o  cri- 
tério social  e  económico ;  e,  nesta  esphera,  o  pêndulo  que 
ha  de  marcar  as  oscillações  do  pensamento  será  o  do  movei 
e  do  objectivo  da  acti\ idade.  A'  noção  da  lei  juridica,  como 
a  concebem  os  governantes  de  hoje,  deve  succeder  a  da 
lei  vital  da  sociedade ;  ao  regimen  das  normas  e  dos  pre- 
ceitos prescriptivos  e,  sobretudo,  repressivos  e  restrictivos,  a 
da  lei  do  útil  e  da  finalidade  adaptativa.  A  sociedade,  como  o 
individuo,  não  p(')de  mais  caminhar  com  os  olhos  presos  às 
normas  e  aos  tahiis  restrictivos  de  uma  moral  ede  um  direito 
preconcebidos ;  tem  de  seguir  a  rota  de  seu  destino  evo- 
lutivo ;  e  a  moral,  como  o  direito,  deixando  de  dirigir,  para 
condicionar,  resultando  da  adaptação,  e  não  da  imaginação, 
serão  necessários  e  efficientes,  pela  mesma  lei  de  fatalidade 
que  dirige  a  corrente  das  aguas  para  o  nivel  do  mar. 

Depois  dos  governantes,  que,  desde  o  circulo  mais  vasto 
do  governo  geral  até  o  dos  governos  municipaes,  da  so- 
ciedade official  dos  delegados  do  poder,  á  officiosa,  dos  cabos 
eleitoraes,  formam  uma  immensa  aristocracia,  cujos  interes-es 
preponderam  sobre  a  vida  legal  e  sobre  os  costumes  e  inte- 
resses públicos,  muitos  outros  circulosse  fundam,  constituindo 
verdadeiros  núcleos  de  concentração  de  interesses,  de  activi- 
dades e  de  forças,  cujas  energias  multiplicadas  obstruem, 
interceptam,  paralyzam,  a  acção  individual :  classes,  profis- 
sões^ religiões,  associações  de  vários  géneros,  grupos  for- 
mados por  sympathias,  ou  por  identidade  de  interesses. . . 


Sobre  estas  fortes  e  grossas  ondas,  u  individuo  e  unui 
fracção  minima,  uma  unidade  perdida,  quasi  atómica ;  e, 
como  as  sociedades  não  vivem  para  o  homem,  nem  o  homem 
vive  para  a  sociedade,  mas  todas  essas  associaçães  são,  á 
maneira  do  Estado,  outras  tantas  abstracções,  realmente  do- 
minadas e  dirigidas  por  energias  mais  fortes,  toda  a  cultura 
da  civilização  contemporânea  consiste  em  desen\ol\er  no 
individuo  o  maior  gráo  possivel  de  audácia,  de  auctoridade, 
ou  de  suggestão,  para  exercer  sobre  outros  homens  o 
maior  gráo  possivel  de  força,  de  conquista,  ou  de  do- 
mínio. 

campu  de  batalha,  onde  a  combali\'idadc  gravada  no  cara- 
cter humano  não  tem  outra  cousa  a  fazer  senão  .conhecer 
e  exercitar  as  armas  de  luta,  formar  o  egoísmo,  revestir  o 
espirito  e  a  vontade  da  armadura  de  impassibilidade,  de  indií- 
ferença  e  de  scepticismo,  necessários  para  o  êxito ;  aguerrir 
e  apurar  a  astúcia,  a  seducção,  o  poder  pessoal  de  mando, 
de  suggestão,  de  domínio. 

Sendo  esta  a  realidade,  que  as  fórmulas  e  convenç<jes  re 
vestem  das  apparencias  do  bem  publico  e  da  utilidade  geral,  e 
á  qual  a  evolução  vae  dando  uma  progressiva,  mas  vagarosa, 
attenuação  —  progresso  que  se  opera  na  razão  directa  da 
generalização  da  cultura  e  na  inversa  da  elevação  da  cultura 
académica  de  um  pequeno  numero  —  é  fora  de  duvida  que  a 
marcha  e  a  sorte  das  sociedades  resultam  dos  actos,  do  tem- 
peramento e  do  caracter  dos  dirigentes. 

Os  dirigentes  são,  sem  duvida,  os  mais  capazch  para 
a  sua  íuncção ;  mas  a  interpretação  da  capacidade  resulta  de 
uma  selecção  operada  por  effeito  de  reacções  entre  elementos 
diversos  dos  que  compõem  a  noção  abstracta,  moralmente 
superior,  da  capacidade.  O  capaz  é,  aqui,  apenas,  o  vencedor, 
numa  espécie  de  combate,   em  que  o  homem  não  luta  por 
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si,  mas  luta  para  si ;  em  que,  ao  envez  do  pleito  leal  e  nobre, 
onde  cada  individuo  move,  parallelamente  com  outros,  as 
forças  de  seu  valor,  concorrendo,  por  seu  êxito,  numa  liça 
convergente,  de  que  só  p<')de  resultar  o  máximo  de  riqueza 
geral  porque  todos  pDduzem  o  máximo  de  energia,  sem 
atacar  as  capacidades  alheias,  dá-se,  ao  contrario,  o  embate 
entre  as  forças ;  e  deste  conflicto  resulta  a  perda  dos  ccjeí- 
licientes  mais  débeis  para  esta  espécie  de  luta  —  que  são  a 
maioria,  onde  se  encontram  frequentemente  os  mais  aptos 
para  a  producção  legitima,  útil  e  eííicaz. 

O  critério  comparativo  da  selecção  é  suiistiiuioo  y  <\  sua 
forma  aggressiva.  Os  eleitos  não  saliem  de  um  concurso 
em  que  exponham  o  valor  demonstrando  capacidade  para 
a  producção  de  utilidades  moraes  e  materiaes,  mas  de  uma 
espécie  de  torneio,  onde  os  recursos  postos  em  pratica  são, 
pelo  contrario,  manejos  apropriados  a  destruir  o  valor  e  a 
força  dos  adversários.  As  faculdades  que  se  exercitam  e  se 
desenvolvem  são  as  faculdades  destruidoras  da  alma  humana. 

O  homem  habituou-se  a  lutar  contra  o  homem ;  e 
toda  a  concepção  da  luta,  na  sociedade,  para  aquelles  mesmos 
que  se  revoltam  contra  o  emprego  da  força  physica,  ou 
quando  não  ha  logar  para  sua  applicação,  está  eivada  deste 
habito  mental,  impropriamente  tido  por  instincto. 

Espíritos  sinceros  e  cultos  não  apprehenderam  que  ha 
uma  violência  moral,  equivalente  á  violência  physica,  e  que 
tão- illegitimo  é  o  emprego  àSi  força  moral  contra  o  homem, 
como  o  emprego  á^  força  physica  contra  o  homem,  como  le- 
gitimo é  o  emprego  da  força  moral  e  da  força  phxsica  em 
proveito  do  homem,  ou  contra  os  elementos  materiaes  que 
se  oppõera  ao  uso  e  goso  legitimo  da  terra  e  de  sua  pro- 
ducção. 

Parece,  á  primeira  vista,  que,  sendo  commum  a  todas 
as  sociedades  este  phenomeno,  e  representando,  em  geral, 
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O  resultado  das  múltiplas  operações  que  a  civilização  veiu 
fazendo,  é  um  facto  natural,  dando-se,  por  isso,  uma  re- 
laçcão  lógica  entre  a  sociedade  e  seus  órgãos,  pela  qual  o 
órgão  surge  espontaneamente  da  sociedade,  e  actua,  por 
outro  lado,  com  justeza  sobre  a  massa  que  domina. 

A  these  inicial  deste  estudo  seria,  neste  sentido,  de 
uma  \erdade  apenas  relativa,  de  expressão  quasi  insignifi- 
cante :  dada  a  relação  natural  entre  governantes  e  gover- 
nados, tão  verdadeiro  seria  dizer  que  os  governantes  con- 
stroem as  sociedades,  como  que  estas  produzem  seusgover- 
nantes ;  e,  em  ultima  analyse,  seriam  os  próprios  governados 
os  constructores,  por  acção  da  actividade  politica :  in  eli- 
ge/hio.  Mas  a  relação  entre  governantes  e  governados, 
apparentemente  natural  e  legitima,  está  falsamente col locada. 

Historicamente,  o  governo,  a  auctoridade  e  o  poder 
surgiram  da  \iolencia,  foram  consolidados  e  mantidos  pela 
violência,  subsistem  e  apoiam -se,  ainda  hoje,  sobre  fortes 
elementos  de  \iolencia,  physica  ou  moral,  assim  como  suas 
instituições  e  seus  órgãos  práticos  projectam  sobre  os  cos- 
tumes uma  infinidade  de  influencias,  resultantes  de  seu 
vicio  congénito,  que  se  traduzem  por  1^ru><  ■■  pio.,»^^.  k  .je 
violência. 

Por  effeito  dos  hábitos  e  n')ÇÕes  a  que  se  ligou  a  idéa 
de  go\'erno,  a  funcção  politica  ficou,  theoricamente,  consti- 
tuindo uma  funcção  sui  gcneris,  alheada  da  vida  intima  do 
po\(">,  e  sobreposta,  sem  ligação,  a  seus  interesses  e  ten- 
dências. Na  pratica,  é  quasi  tão  verdade  dizer-se  que  a  massa 
dos  ciJadãos  coopera  sempre  na  politica  e  nos  actos  de  seu 
governo,  como  seria  dizer  que  ella  participa  da  in\asã<j 
de  um  povo  estrangeiro :  o  povo  tem  tanta  consciência  do 
que  tazem  os  governantes,  como  tem  a  responsabilidade 
dos  accidentes  que  o  surprehendem.  A  \iolcncia  —  em  sua 
forma  directa  ou  indirecta,  voluntária  ou  involuntária,  legal 


ou  arbitraria,  consciente  ou  inconsciente,  deliberada  ou 
reflexa  —  é  o  agente  real  da  creaç5o  e  forniaç5o  da  auctori- 
dade,  desde  que  nSo  existe,  entre  esta  e  a  sociedade,  o  nexo 
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de  soluções. 

Dada  a  natureza  das  lutas  que  formam  o  processo  de 
elaboração  c  surgimento  das  forças  politicas,  com  o  habito 
da  violência,  o  prestigio  da  violência,  a  auctoridade  de  sua 
influencia  e  preponderância,  creou-se  todo  um  systema  arti- 
ficial de  concurrencia  politica,  em  que  a  luta,  deskxrada  de 
seu  terreno,  ou  se  trava  entre  a  violência  physica  e  outra 
violência  physica.  ou  arremessa  os  que  não  dispõem  das 
armas  e  dos  instrumentos  da  violência  physica  para  os  estra- 
tagemas e  guerrilhas  da  astúcia  e  da  suggestão — simples 
modalidades  moraes  da  violencin. 

A  espada  nas  mãos  de  uns,  a  rhetorica  nos  lábios  e 
na  penna  de  outros,  o  biceps  do  lutador  de  jogos  olympicos, 
a  phrase  empolgante,  o  lance  dramático  e  a  pressão  aterra- 
dora dos  feitos  trágicos,  o  sophisma  ardiloso  da  tribuna  e  da 
imprensa,  ficaram  sendo  as  alavancn^  Jo^-ícIvoc  (j^ç  pugnas 
politicas. 

A  auctoridade  politica  é,  portanto,  um  poder  que  se  crêa 
a  si  mesma,  que  se  impõe  e  se  mantém  por  sua  própria  força, 
por  effeito  de  moveis  oppostos  ás  tendências  e  aos  interesses 
sociaes ;  que  dieta  as  normas,  e  commanda  aos  destinos  do 
povo,  obedecendo  aos  impulsos  de  sua  origem,  ou  a  idéas 
arbitrariamente  adoptadas.  Sua  acção  é  predominante  e  de- 
cisiva —  soberana,  em  todo  o  rigor  da  palavra . 

Sem  duvida,  a  auctoridade  pessoal  do  Presidente  da 
Republica,  num  regimem  como  o  nosso,  é  tolhida  e  emba- 
raçada por  uma  série  de  óbices,  dentre  os  quaes  se  destaca 
a  escassez  do  período  presidencial ;  ninguém,  pôde,  porém, 
ler  duvida  de  que  a  nossa  vida  social  e  económica  traz  o 
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cunho  da  acção  dos  governos  que  temos  tido.  Por  acção  ou 
por  omissão,  por  actos  calculados  ou  por  ignorância,  por 
estjuecimento  dos  nossos  problemas,  os  homens  e  os  partidos 
políticos  são  os  auctores  da  nossa  vida,  da  nossa  civilização 
ou  do  nosso  atrazo,  do  acerto  ou  do  desiicerto,  na  orientação 
que  vamos  dando  á  solução  das  nossas  necessidades.  A 
simples  recordação  das  lutas  politicas  e  de  suas  crises :  a 
contemplação  do  que  se  tem  feito  e  se  tem  deixado  de  fazer 
com  relação  á  educação  popular,  á  colonização,  ao  povoa- 
mento, á  protecção  económica  e  sensata  de  nossas  producções, 
ao  valor  da  moeda,  á  creação  e  protecção  de  industrias  ar- 
tificiaes,  ao  lado  do  abandono  de  innuraeras  industrias  na- 
turaes  e  productivas  —  bastam  para  assignalar  que  a  activi- 
dade legislativa  e  governamental  da  Republica,  por  todos  os 
seus  órgãos,  iníluiu  •;■ 'i^'''  --  ii,.cv, .^  i.>v.t;nr>v;.;r>ni  assigna- 
lada  efliciencia. 

Em  opposição  á  inércia  e  prudência  da  monarchia,  a 
Republica  tem  sido  um  regimen  activo,  emprehendedor,  re- 
gulamentista,  cuja  acção,  no  terrenu  politico,  como  no 
terreno  social  e  económico,  toca  ás  raias  do  socialismo  de 
estado :  um  go\'erno  que  procura  valorizar  productos  por 
meio  de  medidas  reguladoras  das  relações  entre  mercados  e 
do  \alor  da  moeda,  é  um  governo  audaciosamente  socialista. 

Abstrahindo  da  fraqueza  pessoal  dos  presidentes  da  Re- 
publica, fraqueza  voluntária,  porque,  embaraçados  nas 
rivalidades  e  lutas  politicas,  elles  têm  preferido  deixar-se 
reduzir  á  posição  de  órgãos  de  facções,  em  logar  de  assumir, 
franca  e  legitimamente,  a  posição  de  árbitros  da  orientação 
politica,  a  classe  governante  tem  possuido  e  tem  manejado 
a  mais  dilatada  e  ousada  discreção. 

O  Brasil  de  19146  talvez  mais  producto  dos  governos 
da  Republica  do  que  de  toda  a  sua  evolução,  durante  o  re- 
gimen monarchico. 
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A  violência,  lontc  das  insliluiçíxjs,  e  causa  real  Ja  auclo 
ridadi,  é  um  tacto  histórico;  c  seus  efTcitos,  dircclí>s  ou  de 
repercussão,  dependem  da  vontade  e  do  arbilrio  do  honíem, 
ou  dos  homens,  que  elia  investe  do  poder.  Obscrvc-sc  que  se 
tcni  condemnado  a  violência,  e  não  a  força.  A  forv*a,  physica 
ou  moral,  é  um  factor  legitimo,  útil,  necessário.;  tem,  na 
p(;litica,  como  na  mecânica,  na  economia,  como  na  vida 
ni(Mal  dos  povos,  seu  logar,  seu  us(j  c  sua  necessidade. 
A  violência  é  o  abuso  da  força,  como  a  astúcia  é  o  abuso 
da  intelligcncia,  e  a  suggestão  o  abuso  da  auctoridade 
mental . 

l^^undar  a  politica  sobre  a  capacidade  dos  governantes, 
é,  em  summa,  todo  o  ideal  da  moral  politica ;  e  o  destino 
dos  paizes  novos  depende  absolutamente  da  consciência  que 
tiverem  seus  estadistas  da  necessidade  de  uma  direcção 
evolutiva,  bem  como  do  esforço  que  puzerem  em  realizar  a 
obra  da  substituição  da  base  da  politica. 

Sem  duvida,  os  individualistas  sysiciiiaLic"^  ii\cram 
sempre  a  noção  do  valor  dos  elementos  psychologicos  do 
h<  )mem  e  da  sociedade  sobre  a  evolução  nacional ;  consi- 
derando, porém,  a  f(')rma  politica  e  o  organismo  do  Estado 
como  modalidades  especiaes  da  sociedade,  estranhas  a  seu 
desenvolvimento  orgânico,  a  seus  interesses  ordinários,  a 
seu  progresso  moral  e  económico,  não  perceberam  a  influencia 
preponderante  e  permanente  da  intelligcncia,  do  caracter  e 
do  sentimento  dos  homens  públicos,  sobre  toda  a  vitalidade, 
intima  e  profunda,  da  sociedade.  A  enscenação  theorica  do 
Estado  occulta,  atrás  dos  bastidores  e  quadros  da  vida  pu- 
blica, os  movimentos  reaes  das  pessoas,  agindo  sobre  toda 
a  extensão  do  paiz  e  influindo  sobre  todos  os  seus  movi- 
mentos e  órgãos.  Não  viram  esses  doutrinários  que.  ao  passo 
que  seus  systemas  fixam  uma  demarcação  ideal  entre  a  vida 
politica  e  a  vida  social,  a  politica  invade,  com  o  alcance  e  as 
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ramilicações   de    seu    poder  e  de  seus   objeclo.s,  ludas   as 
manifestações  da  actividade  nacional. 

A  supposta  independência  das  duas  espheras  de  acção 
traduz-se  realmente  pela  mais  intima  e  completa  harmonia ; 
conduzida  pelos  múltiplos  agentes  psychologicos  da  capaci- 
dade e  moralidade  dos  homens  públicos,  a  iniciativa  dos  go- 
vernantes importa  necessariamente  uma  intervenção,  pode- 
rosa e  continua,  do  poder  publico  em  toda  a  vida  social. 

O  próprio  desenvolvimento  histórico  das  sociedades 
acarreta,  em  sua  formação,  uma  infinidade  de  privilégios  e 
desegualdades,  nem  todos  legítimos :  a  fortuna  pela  successão, 
o  nome  e  o  prestigio  de  familia,  o  capital  formado  por 
simples  valorização  —  as  vantagens  e  interioridades  relativas, 
entre  classes,  grupos  de  população,  zonas,  cidades  levantadas, 
ou  desenvolvidas,  por  meios  artificiaes.  A  forçji,  o  poder  e 
a  riqueza  tendem  a  crescer,  em  progressão  geométrica ;  este 
desen\olvimento  importa  um  accrescimo,  correspondente,  de 
influencia,  de  \erdadeira  supremacia  pratica,  por  vezes 
despercebida,  outras  não  exercida,  mas;  ao  alcance  de  todos 
os  privilegiados  da  sorte. 

A  lei  e  a  administração  são  fontes  permanentes  de 
desegualdade  e  de  privilégios. 

O  habito  de  encarar  os  objectos  da  legislaçã<j  e  do  go- 
verno como  entidades  abstractas,  que  se  erguem  entre  o  cri- 
tério do  poder  publico  e  a  realidade,  creou  illusões  e  desvios 
de  apreciação  e  de  applicação.  A  pátria,  o  paiz,  a  nação,  o 
estado,  o  município,  a  riqueza,  a  producção,  o  commercio, 
a  industria  nacional,  tornaram-se  etiquetas,  sob  cujos  ca- 
racteres, o  olhar  quasi  sempre  sincero  do  governante  não 
percebe  os  interesses,  parciaes  ou  momentâneos,  que  se  es- 
forçam por  deri\'ar,  em  seu  proveito,  um  atlluxo  de  fortuna. 
Com  um  imposto,  um  porto,  uma  estrada  de  ferro,  o  legisla- 
dor estimula,  fovorece,  annulla  ou  enfraquece,  uma  fonte  de 


133 


riqueza,  uma  região,  uma  classe.  O  desenvolvimento  das  ci- 
dades e  o  proteccionismo  industrial  attrahem  populações  e 
capitães  dos  campos  para  os  grandes  centros.  Km  regra, 
todas  as  medidas  de  protecção  a  industrias  particulares,  que 
não  consistem  em  simples  eliminação  de  embaraços  e  sup- 
pressão  de  elementos  parasitários,  dos  mercados  e  áo  corn- 
mercio,  importam  privilégios  para  a  classe  favorecida,  e, 
dentro  desta,  para  os  exploradores  mais  fortes. 

Sobre  estes  elementos  de  desequilibrio,  dois  outros  as- 
sumem, entretanto,  o  mais  tremendo  e  desastroso  caracter  : 
a  espécie  de  perversão  do  patriotismo  que  conduz  a  considerar 
os  phenomenos  da  riqueza,  do  progresso  e  da  prosperidade 
nacional,  como  reductiveis  a  uma  unidade,  representativa  do 
paiz  em  conjuncto,  em  comparação  com  os  paizes  concurrentes 
ou  rivaes ;  e  a  desastrosa  acção  do  Estado,  como  creador  de 
fontes  aleatórias  de  riquezas,  e  de  especulações  e  negócios 
mais  ou  menos  suspeitos,  de  onde  resultam  fortunas  instan- 
tâneas e  um  permanente  formigar  de  aventureiros  no  The- 
souro  e  nas  secretarias  de  Estado. 

Interpretando  os  factos  do  desenvolvimento  e  do  pro- 
gresso pelos  dados  da  estatistica  do  commercio  internacional, 
confundem  as  nações,  deixando-se  illudir  pela  vaidade  dos 
fortes  algarismos,  o  phenomeno  da  prosperidade  com  o  da 
fortuna.  A  producção  que  se  exporta  —  fructo,  em  regra,  de 
g.  andes  capitães  —  produzindo  fortunas,  não  representa 
sempre  riqueza  generalizada ;  e  exactamente  porque  con- 
siste em  mercadorias  que  excedem  das  necessidades,  ou  de 
que  o  paiz  não  carece,  provoca  especulações  avultadas, 
e  accumula-se,  quer  na  producção,  quer  nas  transacções,  em 
mãos  de  um  grupo  ou  de  uma  classe,  transforraando-se  em 
instrumento  manejavel  de  oscillação  do  credito  e,  portanto, 
de  instabilidade  da  riqueza  geral.  A  exportação  demanda 
uma  concentração  das  operações  do  commercio :  dahi  a  sin- 


gularidade  de  seu  trafico,  onde  o  elemento  mercantil  domina 
o  elemento  productor ;  e  se  a  estes  factos  se  junta,  como 
entre  nós,  o  de  consistir  a  producção  exportável  em  es- 
pécies das  chamadas  exóticas,  eis  que  a  fluctuação  do  valor 
apresenta  as  mais  desencontradas  e  rápidas  oscillações  e  que 
o  mecanismo  commercial  se  obstrue  e  se  embaraça  com  um 
mundo  de  intermediários,  de  parasitas  e  de  sangradouros. 

Como  fontes  de  fortuna  pessoal,  as  producções  de  ex- 
portação exercem,  por  outro  lado,  dentro  óo  paiz.  a  in- 
fluencia desastrosa  de  attrahir  as  ambições,  drenando  braços 
e  capitães  para  a  mon<xultura,  com  abandono  das  industrias 
de  consumo  e  das  culturas  que,  sendo  base  da  nutrição  do 
homem,  recompensiim  o  productor  com  a  modesta  mas 
segura  prosperidade,  resultante  de  todas  as  industrias  es- 
táveis por  força  de  sua   necessidade. 

Os  algarismos  do  commercio  internacional  não  re- 
flectem nem  a  prosperidade  nem  a  riqueza  geral  de  um  paiz  ; 
ahi  está  a  historia  económica  do  Brasil  e  de  outros  p<j\os, 
para  demonstrar  que  as  grandes  propriedades,  de  onde 
saheni  os  productos  de  exportação,  são  também  centros 
de  a\'ultado  numero  de  indivíduos  pobres,  sem  bens  e  sem 
trabalho,  e  onde,  por  vezes,  o  phenomeno  da  miséria  apre- 
senta o  aspecto  de  verdadeií^a*;  crimes  epidemicas.  elimi- 
nando   populaçr)es  inteiras. 

Ninguém  pretenderia,  em  bom  senso,  que  se  combatesse 
<Hi  se  desamparasse  a  la\oura  das  producções  nacionaes 
destinadas  á  exportação.  O  erro  dos  nossos  governantes  tem 
consistido  em  não  prestar  attenção  senão  a  estas  culturas, 
dando-lhes  situação  privilegiada,  e  favorecendo-as  por  meio 
de  medidas  artitíciaes  —  cujos  effeitos  se  estendem,  para  além 
da  classe  productora,  em  resultados  contrários  á  economia 
e  á  prosperidade  geral  —  ao  mesmo  tempo  que  desprezam  as 
causas  verdadeiras  de  suas  crises,  quando  deixam  de  prover 
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ás  necessidades  da  producção  relalivas  ao  credito,  ao  trans- 
porte, á  supprcssão dos  "faux-lrais",  á  eliminação  de  interme- 
diários inúteis,  á  defesa  permanente  do  príxiuctor  contra  o 
exportador  —  pela  armazenagem  do  pnxlucto  e  pelo  credito, 
fundado  sobre  o  valor  deste.  Além  da  protecção  a  estas  in- 
dustrias com  a  educação  technica  e  commercial  do  productor. 
o  favor  governamental  —  sullíciente  para  lhes  dar  van- 
tagens superiores  ás  dos  artifícios  até  hoje  adoptiidíjs  — 
deve  consistir  num  conjuncto  de  medidas  que,  tomando  por 
ponl<j  de  partida  a  estatistica  da  producção,  siga  o  processo 
da  producção  e  o  do  commercio  até  á  estatistica  do  consumo 
exterior,  eliminando  despesas  supérfluas,  tendendo  a  equi- 
librar o  valor  pelo  conhecimento  positivo  da  situação  d(js 
mercados  e  fundando  o  credito. 

Um  paiz  que  não  possue  credito  hypothecario  nem  agrí- 
cola ;  onde  a  terra  e  o  nome  do  lavrador,  como  os  fructos  da 
lavoura,  diflicilmente  valem  por  títulos  de  credito:  cujo 
principal  producto  de  exportação  passa,  no  Rio  de  Janeiro, 
e  ainda,  em  parte,  em  Santos,  por  uma  serie  interminável 
de  baldeações  e  uma  indnidade  de  mãos,  sujeito  ás  sangrias 
do  u  rateio  »,  do  <'  sacco  »,  das  corretagens,  das  formações  de 
typos,  das  carroças,  dos  trapiches,  das  barcaças  e  de  outras 
muitas  especulaçtjes,  representa  a  mais  cómica  das  burlas  e 
lança  o  mais  cruel  dos  sarcasmos  a  seus  productores  quando 
decreta  um  valor  artificial  para  o  producto.  por  acto  legisla- 
tivo, que  não  opera  senão  um  estorno  de  escripta.  sahindo  o 
accrescimo  de  preço  do  próprio  bolso  dos  productores,  coin 
graxame  maior  para  os  mais  fracos  —  os  mais  dignos,  em 
regra,  porque  são  os  sedentários  e  laboriosos — e  quando 
subordina  o  valor  de  sua  moeda:  a  vida,  a  saudc  e  a 
economia  de  todo  o  mundo,  por  consequência,  ao  mal  com- 
prehendido,  e  problematicamente  solvido,  interesse  de  uma 
classe  productora. 


Mais  nefasta  que  a  influencia  desta  politica  económica, 
exclusivista  e  artificial  —  com  que  se  anda  a  curar  crises 
quando  o  remédio  devera  consistir  em  sanar  o  mal,  em  suas 
causas  intimas  e  permanentes  —  é  a  influencia  perturba- 
dora e  a\  iltante  do  Estado,  como  creador  e  fomentador  de 
especula^^ões,  de  negócios  illegitimos,  de  industrias  sem  base 
em  nossa  natureza,  de  jogo,  pelas  operações  fictícias  de 
cambio  e  pela  loteria,  e  de  fortunas  fraudulentas,  accumuladas 
á  custa  da  ruina  de  associações  e  institutos  de  credito ;  como 
testemunha  passiva  da  desvalorização  das  terras  e  do  assalto 
á  propriedade  alheia,  nas  administrações  de  sociedades  e 
bancos,  sem  fiscalização  e  sem  contas ;  como  espectador  in- 
differente,  em  summa,  do  espectáculo  de  insolvabilidade  e  de 
irresponsabilidade,  estado  quasi  geral  do  commercio  e  da 
a^^ricultura,  depois  das  crises  financeiras  e  económicas  com 
que  a  acção  dos  governos  os  tem  perturbado. 

Aos  effeitos  mais  grosseiros  destas  causas  accrescem 
muitos  outros  factores  de  desequilíbrio  e  de  perturbação :  o 
imposto,  desde  a  União  até  aos  municípios,  ataca  proprie- 
dades, producç<")es,  indivíduos  e  a  circulação  commercial  in- 
teira, com  uma  audácia  e  uma  inconsciência  de  repercussão 
e  incidência  quasi  cegas ;  a  vida  official,  com  a  manutenção  e 
localização  das  forças  militares  e  navaes  e  do  funccionalismo, 
com  obras  publicas  e  luxos  inúteis,  desloca  actividades,  ou 
concentra  e  congestiona,  aqui,  a  circulação,  para  anemial-a 
em  outros  pontos  :  a  influencia  politica  e  o  favoritismo  occa- 
sionam  outros  desequilíbrios,  no  traçado  das  estradas  de 
fei-ro,  nas  obras  dos  portos,  nas  vantagens  creadas  em  favor 
de  certas  cidades,  de  certas  regiões,  de  certos  grupos.  Por 
toda  a  parte,  em  summa,  e  por  todos  os  meios,  o  governo 
é  creador  ou  eliminador  de  vida  social  e  económica. 

Com  a  simples  suppressão  de  sua  acção  e  de  sua  in- 
fluencia, no  que    têm  de  artificial,  os   governos  se    torna- 
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riam  cooperadores  efficazes  da  vida  e  da  pn)8peridade  geral ; 
mas  a  verdade  é  que  lhes  compete  hoje  um  papel  muito  mais 
vasto  e  complexo,  de  creação,  de  estimulo  e  de  multiplicação 
de  vida  e  de  riquezas ;  e  o  systema  desta  providencia  go- 
vernamental  p<'>de  resumir-se  nesta  lição  de  bom  sens^j : 
encarar  directamente  a  terra  e  o  homem  como  objectos  c 
agentes  da  vida  e  da  prosperidade,  emancipando  o  critério 
go\  ernamcntal  da  obsessão  das  abstracções  e  collectividades 
que  se  levantam  entre  <,s  ixcht^  do  «.Governante  e  seu  ver- 
dadeiro escopo. 


SECÇÃO  ::51iuLauA 


O  Qoverno  e  a  Politica 


I 

Politica  empirica,  politica  de  força  e  politica  racionai 

Não  ha  espirito,  livre  das  dependências  da  politica  mili- 
tante no  circulo  das  opinir»es  e  convenções  em  que  se  agitam 
as  luctas  ottii  iaes  e  partidárias,  que  se  n"\o  tenha  apresen- 
tado e  formulado,  no  actual  momento  da  nossa  vida  publica, 
esta  interroga<;ão :  o  estado  de  cousas  em  que  se  encontra 
o  nosso  paiz  permilte  a  permanência  do  actual  regimen  po- 
litico, movendo-sc  dentro  de  suas  normas  estabelecidas  e 
sujeito  ao  funccionamento  irregular  da  Constituição  e  dos 
processos  artiliciaes  que  a  deturpiím,  ou  impõe  o  estudo  di- 
recto dos  problemas  do  Brasil  e  da  Republica,  emprehen- 
dendo-se  o  trabalho  complexo  de  os  solver,  com  o  systema 
de  medidas  oiganicas,  institucionaes  e  de  legislação  pratica 
que  demandam  >  Por  outros  termos :  o  caminho  que  o 
Brasil  vae  seguindo  ol->edece  á  determinação  de  seus  ele- 
mento positivos  —  sua  terra  e  sua  sociedade  —  e  o  conduz 
á  satisfoção  de  suas  necessidades  e  á  realização  de  seus  inte- 
resses? E'  possivel  pr)r  em  pratica  o  conjuncto  de  medidas, 
que  se  impõem  á  vida  nacional,  com  o  apparelho  de  suas  in- 
stituições vigentes  > 

Está  exuberantemente  demonstrado  que  a  nossa  Con- 
stituição é  uma  lei  theorica. 

Iin.l  •  n 
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Não  è  verdadeira  nacionalidade  um  paiz  que  nâo  tem 
a  sua  politica,  e  não  ha  verdadeira  politica  que  não  resulte 
do  estudo  racional  dos  dados  concretos  da  terra  e  da 
sociedade,  observados  e  verificados  pela  experiência . 

A  imperfeição  das  theorias  e  dos  processos  políticos  dá, 
em  toda  a  parte,  ás  pessoas  e  aos  incidentes  superliciaes  da 
vida  social,  uma  preponderância  esmagadora  sobre  a  marcha 
de  suas  correntes  profundiís  e  sobre  o  desenvohimento  de 
seus  phcnomenos  reaes.  A  politica,  synthese  de  tcxlas  as  artes 
praticas,  é  a  mais  imperfeita  de  todas.  Arte  nuclear  de 
Iodas  as  outras,  arte  de  coordenação  e  de  harmonia,  arte 
central,  destinada  a  envolver,  a  ligar,  a  impulsionar,  a  super- 
intender, o  funccionamento  das  demais,  ella  não  foi,  atravez 
dos  tempos,  senão  um  instrumento  dos  poderosos  que  a 
força  armou  de  auctoridade;  e  depara-se,  nas  sociedades 
contemporâneas,  com  a  indifferença  e  o  desprezo  de  theoricos 
e  scientistas,  que  acreditam,  uns  poderem  solver  os  problemas 
concretos  do  homem,  com  suas  concepções  abstractas,  e  os 
outros  poderem  exercer  acção  salutar  e  até,  ás  vezes,  direcção 
global,  sobre  o  conjunctoda  vida  e  suas  manifestações,  pondo 
em  pratica  processos  lateraes,  ou  presumidamente  universaes, 
resultantes  de  pontos  de  vista  subjectivos  e  prejuizosde  escola. 

E  assim  é  que  esta  arte  capital  é,  ainda  hoje,  uma  arte 
alheia  ao  acervo  do  saber  humano,  scientifico  ou  especulativo. 
Lançando-se,  entretanto,  o  olhar  para  os  mais  remotos 
tempos,  já  se  divisam  philosophos  e  pensadores  que  haviam 
sentido  que  esta  funcção  da  sociedade  não  pôde  ser  isolada 
do  systema  do  conhecimento  humano. 

Nas  primeiras  eras  da  civilização,  em  toda  a  parte  onde 
foi  possível  assentar  a  corrente  das  tendências  e  dos  inte- 
resses no  alveo  de  uma  evolução  relativamente  normal, 
espíritos  geniaes  de  homens  práticos  conceberam  a  arte  de 
.g-overnar  os  povos,  com  sua  feição  vital  e  orgânica :  os  Ham- 


murabis,  os  Clisthenes,  os  L}'curgos  e  os  Solons  sentiram, 
com  o  alcance  de  visão  possivel  em  seu  tempo,  que  a  arte 
de  governar  era  uma  arte  de  observação,  de  previsão,  de 
superintendência  dos  phenomenos  reaes  da  vida  collectiva.  e 
que  esta  arte  tinha  de  encarar  os  elementos,  os  phenomenos, 
os  interesses,  as  necessidades,  as  relações  e  os  moximentos  da 
sociedade,  com  a  mesma  attenção  com  que  o  botânico  estuda 
as  formas  e  a  \ida  do  \egetal,  e  o  physiologista,  as  formas 
e  a  \'ida  do  corpo  humano :  para  estes  primeiros  génios  de 
legisladores,  a  terra,  a  gente,  as  classes,  os  agrupamentos 
da  sociedade,  eram  a  matcrh  prima  da  cogitação,  que  o 
legislador  devia  analysar  objecti\amente,  abstrahindo  das 
formas  e  dos  idéaes  preconcebidos,  postos  por  espíritos  dou- 
trinários entre  o  olhar  e  a  sociedade,  á  guiza  de  lentes  com 
que  augmentam  ou  diminuem  as  grandezas,  afastam  ou 
approximam  as  perspectivas,  colorem  artificialmente  as  reali- 
dades, obscurecem  e  deturpam,  muitas  vezes,  a  visão. 

A  Grécia  até  Péricles,  Roma  até  a  phase  normal  da 
Republica,  tiveram  governos  moldados  por  esta  comprehen- 
são,  reflectidamente  empirica,  do  governo,  como  forma, 
leito,  estructura  e  systema  coordenador  de  todos  os  membros 
da  sociedade.  O  Egypto,  a  Babyloniae  a  Assyria  obedeceram 
á  mesma  intuitiva  tendência  para  o  equilíbrio  das  forças,  na 
hierarchia  e  no  movimento.  Nestas  sociedades,  e  ainda  mais 
naquellas  duas,  ao  passo  que  conflictos  com  outros  povos, 
bruscas  immigraçGes,  imprevistas  elevações  de  novos  ele- 
mentos ethnicos  e  sociaes,  alteravam  os  critérios  da  hie- 
rarchia e  os  estalões  da  influencia,  o  impulso  revolucionário 
derrubava  as  formações  espontâneas  do  evoluir  temporal ;  nas 
duas  ultimas,  principalmente,  logo  que  a  acção  constructora 
dos  legisladores  abandonou  o  principio  da  observação  das 
formas  estabelecidas  da  vida  social,  fazendo  intervir,  na 
acção  legislativa,  a  Hiculdade  de  concepção.  —  methndo.  em 


sua  forma  aprioristica,  do  trabalho  mental  de  estudK.)Sos 
e  pensadores  —  a  ambição  intellcctual  estabeleceu  entre  as 
forças  da  sociedade  uma  ní>va  fonte  de  revoluç<jes.  Phi- 
losophos,  pensadores  e  pí.liti.-'.<  pw<ir:,,|i  ;,  cnnr  in^ti- 
tuiçGcs . 

l-^sles  primeiros  conquistadores  da  magestadc,  e  seus 
successores:  os  chefes  guerreiros,  fundaram  regimens  de 
caracter  essencialmente  representativo,  onde  a  dominação 
surgia  da  forma  natural  das  sociedades,  como  fructo  espon- 
tâneo de  seu  desenvolvimento.  As  sociedades  mais  remotas, 
governadas  por  feiticeiros  ou  por  guerreiros,  possuiram, 
assim,  um  governo  quasi  popular :  seus  chefes  fundaram  a 
«  auctoridade  »,  isto  é,  o  poder  discrecionario  sobre  os  povos, 
e  não  o  «  absolutismo »,  isto  é,  a  pressão  da  força  sobre  a 
sociedade  e  sobre  o  individuo.  Este  resultou  já  de  um  ro- 
bustecimento da  ambição  de  domínio,  com  a  herança  da 
majestade. 

Datadahi  a  primeira  separação  da  auctoridade  temporal 
e  da  espiritual ;  a  installação  definitiva  da  força  physica 
como  arbitro  dos  destinos  dos  povos.  Não  sendo,  em  regra, 
os  homens  mais  capazes  da  nação,  os  chefes  hereditários  eri- 
giram a  força  em  arbitro  supremo  da  vida ;  e  os  directores 
espirituaes,  assumindo  a  parte  meramente  intellcctual  da 
primitiva  magistratura,  —  annexados  ou  subordinados  aos 
governos  —  passaram  a  formar  a  casta,  a  um  tempo  depen- 
dente e  inspiradora,  cuja  influencia  se  manifestava,  sobre 
o  desenrolar  continuo  da  actividade  violenta  dos  chefes, 
entre  alternativas  de  audácias  salutares  e  disfarçadas  con- 
quistas de  poder,  numa  espécie  de  acção  correctiva  e  paci- 
ficadora dos  abalos  e  choques  dos  interesses  e  das  ten- 
dências espontâneas,  por  meio  da  illusão,  da  suggestão,  da 
resignação  mystica,  das  curas  psychicas  e  sociaes  dos  males 
immediatos  dos  indivíduos  e  das  massas  :   foram  os  me- 
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diadores  da  ordem  nialciial,  diiccUi,  immediala,  actual, 
entre  o  doniinio  dr<s  chefes  e  as  dores  e  aspirações  d<"ts 
povos. 

Depois  dos  periodos  em  que  a  evolução  politica  seguiu 
os  impulsos  e  impressões  instinctivas  do  homem,  não 
consistindo  a  acção  directora  dos  chefes  senão  em  appre- 
hender  e  traduzir  as  tendências  elementares  da  sociedade  — 
período  quasi  animal  da  cerebração,  em  que  o  espirito  dos 
homens  superiores  não  havia  adquirido  ainda  a  faculdade 
imaginatix  a,  que  domina  a  mentalidade  selvagem  —  e  esses 
outros,  raros  e  passiigeiros,  em  que  geraçtjes  de  cscól  impri- 
miram ás  seriedades  o  curso  de  sua  marcha  naturalmente 
espontânea,  as  phases  em  que  a  vida  social  foi  agitada  pelo 
contlicto  daquelles  grandes  factores  alternaram-se  em  épochas 
de  desordem  violenta  e  épochas  de  relativo  equilíbrio,  succe- 
dendo-se  no  commando  dos  processos  políticos,  ora  a  força 
ph}síca,  representada  pelos  chefes  guerreiros  c  seus  dest;en- 
dentes,  ora  —  mais  raramente,  porém  com  progressiva  fre- 
quência —  a  auctoridade  intellectual,  inspirada  na  concepção 
doutrinaria  dos  fins  e  meios  do  governo. 

K  muito  importante,  para  o  desenvolvimento  deste 
trabalho,  accentuar  e  destacar  a  acção  destes  três  factores 
históricos:  a  forma  espontânea  dos  governos  primitivos ; 
a  intercurrencia  de  guerras,  invasões,  iramígrações,  revo- 
luções e  substituições  de  raças  e  camadas  sociaes ;  a  acção 
doutrinaria  dos  pensadores.  Foi  o  conflícto  destas  trcs  cor- 
rentes que  caracterizou  a  evolução  das  nacionalidades  civi- 
lizadas ;  da  Grécia,  desde  a  democracia  e  as  guerras  medo- 
persiis ;  de  Ruma,  desde  os  conflictos  da  aristocracia  e  do 
povo ;  dos  po\'Os  da  idade  média  e  dos  tempos  modernos 
até  a  formação  das  grandes  nacionalidades  e  a  consolidação 
do  regimen  absoluto :  dos  tempos  contemporâneos,  desde  o 
período  das  revoluçr>es  européas  do  século  x\  in  e  do  começo 
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do  século  XIX,  c  da  emanei pa^^So  das  colónias  americanas 
até  nossos  dias. 

Toda  organização  social  Icm  de  se  basear  numa  força 
e  de  se  exercitar  como  força.  Originada,  muito  provavel- 
mente, da  iistiicia  dos  ciíefes  (rudimento  inicial  da  domina- 
ção e  da  inlluencia)  e  apoiada  na  força  physica,  que  elles 
ccnstituiram,  ella  passou  a  ser  u  n  privilegio  da  audori- 
dade,  com  base  na  força  material .  Destaca-se  deste  resumo 
das  origens  remotas  do  regimen  social  um  traço  confir- 
mativo da  idèa  que  vimos  sustentando  :  a  relativa  esponta- 
neidade das  formações  sociaes,  em  seu  typo  normal.  Depois 
dos  agrupamentos  meramente  gentilicos,  formados  em  torno 
do  eixo  da  prole  matriarchal  ou  patriarchal,  os  primeiros 
chefes  foram,  nas  aggremiações  constituídas  por  grupos 
onde  ostraçosde  consanguinidade  não  eram  mais  visiveisou 
já  não  eram  conhecidos,  os  homens  mais  intelligentese  astutos 
das  tribus,  não  apparecendo  o  predomínio  dos  chefes  guer- 
reiros senão  em  grupos  selvagens  mais  avançados,  mais  ba- 
tidos pelos  conflictos  com  outros  povos.  Ora,  o  homem  hábil 
das  tribus  primitivas,  não  possuindo  a  superioridade  intelle- 
ctual  "das  f.iculdades  do  conhecimento,  era  particularmente 
dotado  de  génio  intuitivo ;  e  o  talento  que  elle  punha  em 
pratica,  para  adquirir,  conservar  e  exercer  o  poder,  não  era 
senão,  em  miniatura  e  formu  grosseira,  a  mesma  intelligencia 
de  observação  empírica  que  permittira  aos  Solons  e  aos  Ly- 
curgos  perceber  as  formas  reaes  da  vida  social,  apprehen- 
dendo-lhes  os  processos  de  direcção. 

E  assim  surgiu  e  desenvolveu-se  essa  funcção  dos  grupos 
humanos  a  que  se  chamou  Politica,  funcção  coordenadora  por 
excellencia  da  vida  social  pratica,  que  exerceu  sobre  as 
sociedades  e  sobre  os  indivíduos  um  poder  de  direcção,  de 
determinação  e  de  selecção  preponderantes,  sem  obedecer, 
no  entanto,  a  nenhum  principio  de  adaptação  do§  actos  aos 


factos,  ou  de  sua  destinação  ao  encaminhamento  dos  factos, 
para  um  proseguimento  normal  e  para  soluções  evolutivas. 

As  normas  reguladoras  das  relações,  publicas  e  privadas 
foram  sendo  formadas  ao  acaso  do  appareci mento  e  do 
desenvolvimento  dos  interesses  e  das  relações,  em  sentido 
favorável  ás  classes  predominantes,  consagrando  direitos, 
privilégios  e  regalias,  consolidados  pelo  curso  irregular  de 
acontecimentos  sem  nexo,  sem  íiliação  loíxica.  sem  concate- 
nação  de  antecedência  e  de  consequência. 

Nada  mais  errado  do  que  a  concepção  mecanista  da 
vida  social  que  attribue  aos  movimentos  e  á  sorte  das  socie- 
dades e  dos  individuos  um  curso  espontâneo,  determinado 
pelos  factores  da  natureza.  A  natureza  viva  não  obedece 
a  nenhuma  influencia  mecânica  independente.  Seus  im- 
pulsos e  suas  tendências  naturaes  estão  subordinados,  não  só 
ás  forças  materiaes,  que  o  homem  tem  conseguido  conhecer 
e  dominar  até  certo  ponto,  mas  também  a  um  conjuncto 
de  acções  e  reacções  psychicas,  em  parte  resultantes  dessas 
forças  materiaes,  e,  em  maior  parte,  de  accidentes  impre- 
vistos e  de  pressão  da  massa  das  vontades  e  dos  pensamentos 
sobre  individuos  e  sobre  sociedades. 

A  concepção  mecanista  dos  phenomenos  é  uma  con- 
cepção racional,  lógica  e  mathematica ;  esta  concepção  pre- 
dominou sobre  os  espíritos,  applicada  pelos  scientistas,  habi- 
tuados a  interpretar  phenomenos  naturaes :  a  conceber  os 
acontecimentos  como  se  foram  regidos  por  leis  necessárias. 
A  idéa  de  seu  estudo  por  methodos  e  processos  positivos, 
submettendo-os  ao  dominio  do  calculo,  adquiriu  grande 
prestigio  no  pensamento  humano ;  mas,  ao  passo  que  esta 
pretensão  se  desenvolvia,  ia-se  verificando,  até  mesmo  na  mais 
exacta  das  sciencias,  a  Astronomia,  onde  o  calculo  realiza 
resultados  de  absoluta  precisão,  mas  cujos  phenomenos  es- 
capam, de  tocíb,  á  acção  humana,  que,  se  è  certo  que  o  con- 
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de  leis,  umas  conhecidas,  outras  desconhecidas,  é  tamlxíni 
certo  que  raros  são  os  factos  que  a  intclhgencia  humana  pôde 
dizer  regidos  por  uma  lei  determinada,  ou  em  que  pode 
destacar  a  acção  de  uma  lei  predominante.  Em  quasi  todos 
os  phenomenos  da  vida,  l">iologicos,  moraes  ou  sí>ciaes,  a  de- 
terminação causiil,  ou  meramente  plienomenal,  escapa  quasi 
completamente  ao  dominio,  exclusivo  ou  predominante,  das 
chamadas  leis  scientificas. 

O  determinismo  dos  phenomenos  .sociaes  é,  por  excel- 
lencia,  um  determinismo  de  natureza  psychica  e  sua  acção 
desce  das  collectividades  para  os  individuos.  A  acção  geral 
dos  meios  physicos  forma  o  envolucro  mais  grosseiiT> 
do  funccionamento  intimo  e  profundo  dos  sentimentos,  dos 
pensamentos  e  das  vontades.  A  vida  social,  o  envolucro, 
próximo  e  cerrado,  das  personalidade- 

Vem  a  pelo  assignalar  aqui  o  phcurdiiciio  mais  iiiipor- 
tante  da  evolução  do  espirito  humano,  no  desenvolvimento 
do  individuo  e  na  marcha  da  sociedade,  phenomeno  que  re- 
corda a  lei  dos  três  estados  de  Augusto  Comte,  mas  que  en- 
contra sua  mais  justa  forma  neste  principio  :  o  espirito 
humano  evolue  do  estado  imaginativo  e  inventivo,  para  o 
positivo,  na  razão  directa  do  desenvolvimento  da  razão  e  na 
in\ersa  do  império  das  necessidades.  O  homem  e  a  sociedade 
sonhavam  e  creavam  soluções,  quando  obedeciam  a  neces- 
sidades concretas  e  materiaes;  obsenam  e  raciocinam, 
á  proporção  que  têm  necessidades  mais  complexas  e  espiri- 
tuaes.  Este  principio  pôde  ser  ainda  formulado  desta  outra 
forma  :  o  espirito  humano  evolue  do  imaginário  para  o 
positivo,  e  do  emotivo  para  o  racional.  Resulta  disto  que,  se 
os  phenomenos  sociaes  escapam  ao  dominio  do  calculavel,  a 
evolução  humana  apresenta-se  exactamente  opposta  á  ló- 
gica que  lhe  permittiria  traçar  a  rota  no  passado,  por  isso 


que  se  afasta  do  domínio  da  razão  e  da  experiência  á  pro- 
porção que  se  distancia,  nas  primeiras  edades. 

O  progresso  é  o  restabelecimento  da  e\'oIução,  na  \ida 
social,  pela  coordenação  dos  factos  psychicos  com  os  f:i- 
ctos  physicos,  graças  á  re\'elação  e  interpretação  racional 
da  experiência. 

A  apreciação  habitual  da  evolução  humana  obedece  ao 
prejuízo  de  que,  tendo  uma  natureza  quasi  animal,  o  homem 
primitivo  era  dirigido  pelos  impulsos  e  instinclos  que  tendem 
a  satistazer  as  necessidades  materiaes.  E'  um  conceito  verda- 
deiro, emquanto  se  tratado  homem  bruto,  no  período  inicial 
de  sua  transformação  anthropomorphic^  :  a  \ída  é,  então, 
dominada  por  ínstínctos  de  natureza  material ;  mas  desde 
que  a  imaginação  e  a  intelligencía  começaram  a  despontar 
nesses  cérebros  toscos,  passou  o  espirito  a  obedecer  a  moveis 
psychicos,  imaginários  e  mysticos,  emquanto  que  iis  neces- 
sidades materiaes  se  iam  satisfazendo,  com  progressos  \  a- 
garosos,  por  força  daquelles  instinclos  e  de  hábitos  já  re- 
lativamente educados. 

A  imaginação  e  a  intelligencía  inventiva  são  os  órgãos 
dirigentes  da  vida  individual  e  social,  no  homem  selviígem, 
no  homem  bárbaro  e  no  homem  dominado  pela  ficção  e 
pelo  mysticismo.  Dahi  a  falsidade  absoluta  do  caracter 
mecânico  da  e\olução,  sob  influencia  das  necessidades  e 
ao  império  dos  meios  physicos.  O  critério  adaptativo  não 
resulta  do  instincto  — incapaz  de  apprehender  o  complexo 
da  natureza  humana  e  do  meio  —  mas  do  desenvolvimento 
da  razão  e  da  experiência ;  e  não  resulta,  egualmente,  da 
intelligencía  e  do  conhecimento,  nas  íV>rmas  que  apresentam 
nas  sciencias  exactas  e  nas  especulativas :  assim  se  explica  a 
razão  por  que  o  progresso  das  sciencias  abstractas  está  tão 
longe  de  corresponder  ás  exigências  das  applicações  na 
vida  do  ho*mem  e  na  da  sociedade. 


o  conhecimento  dos  phcnomenos  da  vida  humana  e  da 
sociedade  depende  de  faculdades  e  de  methodos  psychic 
lógicos,  ainda  não  estudados  pela  sciencia ;  não  será  certa- 
mente a  intuição,  desenvolvimento  do  instincto,  como  pre- 
tende BcrLj^son  (i),  que  lhe  dará  a  chave  c  lhe  traçará  a 
dircclriz,  mas  um  conjuncto  do  poderes  mentaes,  muito 
mais  complexos  e  subtis,  nos  quaes  se  encontrarão  elementos 
de  analyse,  de  synthese,  de  differenciação,  de  associação  c 
de  apcrcepção,  desenvolvidos  com  o  exercício  da  destreza 
funccional  do  cérebro  e  superintendidos  por  um  senso  dyna- 
mico  do  movimento  humano — como  que  a  arte  innata  da 
acçjo  a  dirigir  o  homem  nos  phenomenos  mais  simples 
dos  reflexos  bem  como  seus  passos  nos  mais  complexos 
da  vida  e  nas  resoluções  e  deliberações  com  que  escolhe 
direcções  e  opta  entre  alvitres  com  respeito  aos  maiores 
problemas  da  existência.  O  cérebro  humano  possue  um  pro- 
cesso de  raciocínio,  não  inconsciente,  porém  mudo  e  inex- 
presso,  que  o  dirige  na  actividade  pratica. 

Com  relação  aos  problemas  da  sociedade,  esta  faculdade 
é  o  motor  e  o  senso  da  Politica ;  e  a  Politica,  a  arte  de  di- 
rigir a  sociedade,  e,  com  ella,  o  homem,  no  processo  de  sua 
adaptação  ao  meio  physico.  Esta  arte  foi  empírica  até  -hoje,  só 
encontrando  órgãos  em  raros  typos  do  génio  humano ;  pôde 
conferir  intenso  poder  de  predicção,  com  o  desenvolvi- 
mento e  emancipação  da  razão,  no  estudo  dos  dados  sup- 
pridos  pela  observação  da  terra  e  do  homem,  no  tempo  e 
no  espaço ;  será  a  conquista  capital  do  espirito  humano, 
em  nossa  épocha,  e  deve  impor  a  subordinação  de  todas  as 
tendências  e  de  todas  as  iniciativas  particulares  da  vida  pra- 
tica á  sua  direcção,  iniciativa  e  exame. 

Um  dos  grandes  erros  do  desenvolvimento  social  até 
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nossos  dias  consistiu  justamente  na  emancipação  e  auto 
nomia  dos  ramos  especiaes  do  conhecimento,  promovendo 
pesquisas  e  iniciando  reformas,  ao  influxo  de  estimuleis  e 
fins  particulares.  A'  Politica,  arte  inicial  e  arte  global  da 
vida  do  homem  na  sociedade  e  da  sociedade  no  meio  phy- 
sico,  caberá,  daqui  por  deante,  enfeixar  todas  as  outras  artes 
praticas,  de  modo  a  indicar-lhes  as  opportunidades  e  os  meios 
de  acção,  fazendo  surgir  cada  progresso  no  lugar  próprio  e  a 
seu  tempo,  e  evitando  as  precipitações  e  inversões  do  desen- 
volvimento social,  que,  com  apparencia  de  progredimentos, 
não  representam    senão  abortos   ou   saltos  da  evolução. 

Destaca-se  de  facto  esta,  entre  os  muitos  erros  do  espirito 
humano,  como  uma  das  maiores  causas  de  perturbação  do 
progresso :  o  surto  anarchico  de  in\ençÕes  e  iniciativas,  ao 
sabor  de  inspirações  accidentaes  ou  particulares.  A  vida  so- 
cial, não  tendo  caracter  propriamente  orgânico,  obedece  a 
uma  espécie  de  harmonia  e  de  equilibrio,  no  tempo  e  no  es- 
paço ;  seus  movimentos  parciaes  carecem  de  subordinação  á 
marcha  do  todo.  Cada  hora  e  cada  lugar  pede  tal  ou  qual 
avanço,  tal  ou  qual  supprimento  de  nutrição  ou  de  acção :  a 
idéa  antecipada,  a  medida  legislativa  precipitada,  a  concepção 
de  improviso,  o  invento  de  acaso,  provocam  dupla  desordem, 
fazendo  intervir  na  vida  da  sociedade  um  factor  inoppor- 
tuno  e  prejudicando  o  surgimento  do  facto  próprio  da  hora 
e  do  lugar. 

Coordenar,  por  acção  consciente,  estes  movimentos  da 
sociedade,  é  o  grande  encargo  da  politica ;  eis  porque  não 
será  jamais  ocioso  repetir :  um  paiz  não  é  realmente  uma 
nação  se  não  tem  uma  politica,  a  siu  politica  a  politica  de 
sua  terra,  de  sua  raça  ou  de  suas  raças,  de  sua  Índole,  de 
seus  destinos;  esta  politica,  superior  ás  politicas  doutri- 
narias, e  sempre  fallazes,  dos  partidos,  é  instinctiva,  tradi- 
cional, costumeira,  nos  velhos  paizes. 


NÓS  não  conhecemos  scnSo  as  politicas  díis  theorias 
partidárias.  Não  podendo  ter  formado  tradiçr»cs  e  tendências 
nacionacs,  não  adquirimos  o  conhecimento  consciente  de 
nossa  terra,  superior  aos  dados  materiaes  de  sua  geogra- 
phia  physica,  como  h.ihiLil  do  povo,  e,  em  grande  parte, 
órgão,  não  inerte  e  bruto,  mas,  pelo  contrario,  sujeito  acjs 
factos  do  movimento  e  aos  factos  biológicos  e  a  plie- 
nomcnos  psychicos  e  sociaes,  para  nella  assentar  a  vida  do 
povo ;  nã(j  conhecemos  o  povo,  não  o  cultivamos,  não  o 
desenvolvemos. 

A  politica  de  uma  nação  é  uma  politica  orgânica,  o 
que  vale  dizer:  uma  politica  de  conjuncto,de  harmonia,  de 
equilíbrio.  No  quadro  incongruente  das  nossas  instituições 
—  systcma  forasteiro,  inadequado  á  nossa  Índole  c  ao  nosso 
caracter,  e  que  por  isso  não  se  executa  —  p<'xle  alguém  talvez 
suppôr  que,  dopin  clopatU,  avançamos  progressivamente; 
ninguém  nutrirá  a  illusão  de  que  o  governo  do  paiz  vae 
obedecendo  continuamente  a  uma  direcção  normal,  homo- 
génea e  idónea,  como  propulsor  de  seus  vários  órgãos,  em 
funcção  constante,  de  forma  a  effectuar  o  desenvolvimento 
integral  e  ininterrupto  da  sociedade.  São  patentes  os  desen- 
contros e  contlictos,  nos  programmas  dos  governos  que  se 
succedeni ;  e,  no  trabalho  de  emendar  erros  e  tapar  buracos, 
missão  única  dos  bons  governos,  a  preoccupação  exclusiva 
com  um  ou  dois  objectos  administrativos,  que  forma  cada 
programma,  absorve-os  tanto,  e  demanda  tamanho  esforço, 
contra  as  rodas  desencontradas  do  mecanismo  politico, 
que  não  é  licito  duvidar  de  que  cada  período  presidencial, 
preso  aos  compromissos  de  seu  restricto  programma,  aban- 
dona e  sacrifica  tudo  mais :  —  donde  resulta,  por  sua  vez, 
que  cada  governo  não  faz  senão,  destruir  o  pouquíssimo 
realizado  pelos  que  o  precederam. 


II 

Politica  orgânica 

O  Brasil  é  um  paiz  que  nunca  foi  organizado  e  está 
cada  vez  menos  organizado .  Sua  ordem  apparente  e  sua  le- 
galidade superficial  correspondem,  na  realidade,  a  uma 
perda  constante  de  forças  \ivas :  o  povo  —  longe  de  se  haver 
constituído,  social  e  economicamente  ;  —  e  a  riqueza,  extra- 
hida,  explorada,  e  exportada,  em  sua  quasi  totalidade,  sem 
compensação. 

Sua  constituição  e  suas  reformas,  obedecendo  ás  ins- 
pirações theoricas  de  nossos  dirigentes,  não  fundaram  reali- 
dades :  não  íizeram  circular  sangue,  nem  vibrar  nervos,  no 
corpo  do  paiz.  Realizações  de  ideaes  e  de  idéas,  ora  incom- 
pati\eis  com  as  aspiraçr>es  nacionaes,  como  a  monarchia,  ora 
sem  base  nos  factos:  ideaes  de  mera  concepção,  algumas 
vezes,  e  idéas  que  não  se  formaram  de  permeio  ao  desen- 
vohimento  espontâneo  das  cousas,  nunca  representaram 
nem  gestações  naturaes  de  verdadeiros  progi*essos,  nem  a 
maturidade  de  fructos  da  civilização.  Sentimental  ou  doutri- 
nariamente promovidos,  não  vieram  a  termo  senão  como 
simples  mutações  politicas  exteriores,  substitutivas  das  appa- 
rencias  immediatas  das  cousas  publicas,  consummando-se 
inteiramente,-,  como  dupla  allegoria,  com  a  queda  de  um 
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scenario  e  o  surgir  de  oulro.  Orgânica  c  profundamente, 
nossas  reformas  não  podem  ter  feito  scnSo  destruir  os  rudi- 
mentos de  tendências  srx:iaes  porventura  incipientes,  e 
accumular,  sobre  a  desõiilcm  A:}<  \i'1Im>  insiiini.r.rs  r.nii-, .>< 
elementos  de  desordem. 

São  dislo  prova  os  três  grandes  factos  da  nossa  his- 
toria politica :  a  Independência,  a  abolição  da  escravidão  e  a 
Republica.  Si  a  scns.iç\1o  de  uma  oppressão  pratica,  obra  do 
regimen  colonial  sobre  a  sociedade  e  sobre  os  indivíduos,  se 
fez  jamais  sentir  entre  nós,  não  tinha  chegado  a  attingir  a 
vehcmencia  que,  não  uma  tyrannia  social  e  económica  per- 
manente, mas  actos  isolados  de  despotismo,  produziram  nos 
Estados-Unidos. 

Ambicionámu.-)  a  lllJcpcllJcílciu  |  "i    aiii'*i   a  ímhhjui  ua 

emancipação  politica.  Não  era  a  liberdade  que  almejávamos, 
mas  a  alforria.  Dahi  resultou  esta  consequência:  ao  passo 
que,  com  vivo  açodamento,  repellimos  todas  as  e.xteriori- 
dades  que  nos  fliziam  lembrar  o  dominio  da  metrópole, 
apressando-nos  a  fabricar  instituições  novas  em  folha,  ao 
contrario  dos  Estados  Unidos,  que  levaram  a  preoccupação 
de  manter  as  instituições  estabelecidas  pelo  senso  organi- 
zador dos  anglo-saxonios  ao  ponto  de  dar  ao  governo  federal 
o  caracter  de  um  mero  substituto  á  auctoridade  do  parla- 
mento brilannico,  deixámos  em  acção,  nas  leis,  nos  costumes, 
na  politica,  em  todas  as  instituições  praticas,  desde  a  pro- 
ducção  até  ao  commercio  de  exportação,  os  apparelhos  e  há- 
bitos que  nos  prendiam  á  metrópole,  c  que,  desde  logo, 
nos  submetteram  economicamente  a  inglezes,  depois  a  fran- 
cezes,  e  hoje  nos  vão  subordinando  a  allemães,  a  americanos 
e,  de  novo,  a  francezes.  Não  nos  havia  faltado,  sequer,  para 
assignalar  a  nossa  infehz  predestinação  para  esta  espécie  de 
situações  precárias,  um  rudimento  de  capitulação,  á  maneira 
das  escalas  do  Oriente,  com  a  creação,  por  alvará  de  4  de 
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■maio  de  1908,  de  um  juiz  conservador  da  Xação  Ingleza, 
<;omo  o  que  havia  em  Lisboa.  Terminadas  as  festas  da  In- 
dependência, abandonámos  os  trabalhos  de  organização, 
passando,  por  sobre  uma  ligeira  obra  legislati\'a  e  adminis- 
trativa de  cópias  e  imitações  apressadas  —  feitas  com  im- 
menso  dispêndio,  em  luctas  e  debates  estéreis  —  a  sonhar  e 
tentar  novas  idéas,  novas  conquistas,  novas  glorias. 

Da  abolição,  não  sentimos  senão  estas  duas  cousas  : 
enthusiasmo  por  uma  idéa  liberal,  de  cunho  humanitário,  e 
uma  impressão  de  interesse  sentimental  pelo  negro,  sujeito  ao 
jugo.  Num  e  noutro  destes  impulsos,  nem  o  amor  pelo  negro, 
nem  zelo  por  sua  sorte,  predominava,  senão,  das  formas  do 
sentimentalismo  emotivo,  o  mais  superficial.  A  organização 
do  trabalho  não  foi,  absolutamente,  por  outro  lado,  objecto 
de  cuidados.  Importar  colonos  para  acudir  á  solicitação  dos 
fazendeiros,  eis  a  única  providencia  tomada ;  mas  isto,  longe 
de  ser  obra  de  organização,  é  uma  das  mais  gra\es  mo- 
léstias da  nossa  vida  económica.  O  negro  sahiu  do  captivciro, 
para  o  aviltamento,  para  o  alcoolismo,  para  a  miséria ;  e  o  tra- 
balho deixou  de  estar  incumbido  a  essas  machinas  de  carne  e 
osso,  para  passar  ás  mãos  de  outros  instrumentos,  pouco 
menos  serxis,  mas  que  resgatam,  com  pesado  exgotto  de  ca- 
pitães e  gravíssimas  desordens  na  circulação  monetária,  a 
agrura  da  posição  em  que  se  encontram . 

A  Republica  e  a  Federação. . .  mas  será  preciso  dizer  que 
a  nossa  Constituição  é  uma  coUectanea  de  normas  espúrias, 
onde  se  encontram  idéas  antagónicas,  com  relação  aos  pontos 
vitaes  mais  importantes ;  que  não  tem  existência  real,  na 
vida  do  paiz ;  que,  em  matéria  de  regimen  representativo, 
retrocedemos  para  muito  aquém  da  apparencia  de  represen- 
tação, dos  tempos  da  mqnarchia ;  e  que  o  nosso  federalismo 
é  justamente  o  opposto  da  federação,  não  tendo  fundado 
a  autonomia  dos  representantes  dos  poderes  estaduaes  e 
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niunicipaes  senão  para  os  opp<!)r  à  autonomia  dos  povos,  nos 
municípios  c  nos  Estados,  e  á  vida  nacional,  na  prjlitica, 
do  paiz  > 

A  autonomia  estadual  e  a  municipal  são  os  nervos  mais 
sensíveis  da  nossa  politica .  Nenhuma  questão  mais  apaixona 
os  espíritos  do  que  esta ;  uma  das  mais  fortes  crenças  dos 
políticos  militantes  é  que  a  autonomia  estadual,  tal  como 
cslá  constituída,  é  uma  das  colunmas  da  nossa  organização 
constitucional :  o  zelo  por  ella  c  virtude  tlieologai,  para  os 
políticos.  Temc-sc  a  intervenção  e  a  auctoridadc  da  União,, 
como  si  esta  fosse  o  génio  mão  da  vida  politica  do  paiz. 

Esta  opinião  funda-se  em  argumentos  de  exagerado 
apreço  a  um  principio  clássico  de  tlieoria  C'^)nstitucional  e  de 
superficial  apreciação  do  nosso  mecanismo  político.  O  prin- 
cipio constitucional  da  autonomia  —  applicado,  primeiro, 
aos  governos  locaes,  e,  depois,  a  essas  segundas  entidades 
a  que,  nas  diversas  formas  da]  federação,  se  deu  o  nome  de 
estados  —  representa,  na  filiação  das  idéas  politicas,  ou  um 
vestígio  dos  antigos  governos,  gentílicos  e  tribaes,  ou 
uma  gradual  descentralização,  no  interesse  da  melhor  dis- 
tribuição dos  poderes,  de  mais  seguro  conhecimento  dos 
assumptos  c  de  acção  mais  próxima,  na  governação  local. 
A  força  tradicional  do  primeiro  elemento,  que  representa, 
no  organismo  político,  como  que  a  matéria  atrophíada  de 
um  órgão  já  sem  funcção,  dissipou- se,  com  a  absorpção 
dos  grupos  primitivos  nas  nacionalidades  modernas,  mais 
ou  menos  diffundídos  ou  mesclados  num  typo  nacional,  ou 
deslocados,  modificados  e  substituídos  por  outros. 

Extínctas  as  paixões  locaes  —  suavizadas  numa  branda 
aflfeição  natal  —  ficou  de  resíduo,  num  composto  de  estreito 
bairrismo  e  mesquinhas  rivalidades  e  antípathias  de  cam- 
panário, o  fermento  da  competência  entre  as  ambições  : 
é  o  verdadeiro  espirito  do  nosso  zelo  pela  autonomia. 
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A  idéa  de  autonomia  precisa  ser  encarada  como  idéa 
de  utilidade  pratica,  no  interesse  da  terra  e  das  populações, 
sem  o  cunho  aífectivo  que  sua  origem  lhe  imprimia  e  que  lhe 
dava  o  aspecto  de  um  facto  necessário.  A  autonomia  dos 
municipios  e  dos  estados  não  é  mais  que  uma  concentração 
mais  cerrada  do  tecido  governamental,  em  torno  do  muni- 
cipio  e  do  Estado ;  mas  o  tecido  não  se  interrompe  nem  se 
scinde,  para  formar  seus  núcleos  intermédios :  continua-se  e 
entrelaça-se,  até  completar  toda  a  trama  da  organização  na- 
cional, que  termina,  por  tim,  no  relevo  mais  forte  dos  poderes 
federaes.  Cumpre  não  isolar  nem  desprender  as  autonomias 
de  seu  todo  orgânico.  A  verdade  é,  entretanto,  que  os  go- 
vernos estaduaes,  no  regimen  da  nossa  constituição,  e,  ainda 
mais,  com  a  interpretação  que  lhe  emprestam,  concentram 
eftecti vãmente  a  força  da  politica  nacional  —  dividida,  assim, 
em  vinte  eixos  excêntricos.  Não  temos  união  politica  senão 
para  as  manifestações  apparentes  e  formaes  da  vida  institu- 
cional ;  no  que  é  orgânico,  em  tudo  quanto  interessa  á  socie- 
dade e  ao  individuo,  p<'de  dizer-se  que  a  nossa  união  é  tão 
effectiva  como  a  que  se  vislumbrar,  porventura,  nas  relações 
de  um  municipio  do  Brasil  com  um  município  argentino.  O 
desencontro  entre  as  direcções,  absolutamente  livres,  dos  es- 
tados e  dos  municipios,  e  o  interesse  geral  do  paiz,  e  o  con- 
tlicto  permanente  entre  o  governo  de  cada  estado  e  de  cada 
municipio  com  os  dos  outros  —  não  quanto  a  esses  casos  que 
se  apresentam,  de  tempos  a  tempos,  como  litigios  ostensivos, 
como  por  exemplo,  as  questões  de  limites,  mas  quanto  aos 
actos  de  legislação  e  administração  que  interessam  á  eco- 
nomia do  paiz,  à  circulação  commercial,  às  relações,  irapor- 
tantissimas  hoje,  no  interesse  da  prosperidade  económica  e 
da  conservação  e  distribuição  da  riqueza,  entre  a  producção 
e  o  consumo  —  opprirnem  a  sorte  da  população  e  o  futuro  do 
paiz,  com  iim  fardo,  em  relação  ao  qual  todos  os  esforços 
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harinonizadores  da  legislação  e  da  administraí^o  federal,  sâo 
nullos,  como  um  punhado  de  pcnnas,  pesíidas  com  ura  monte 

de  aço. 

A    comparação  U<y    i^<.\^KJ    v-^m-     miv-    -^^    v.,tihv4-/-i    v.    uiuÍii^^ii   i^^-) 

do  paiz  com  as  relações  de  um  município  nosso  com  um 
da  Kepublica  Argentina  suggere  rellexões,  profundamente 
caracteristicas  da  nossa  dissolução.  De  facto,  as  relaçrxs 
entrcLum  municipio  brasileiro  qualquer  e  a  Kepublica  \  izinha 
são  de  interesse  mais  estreito  que  as  existentes  entre  (/s 
nossos  municipios  e  estados;  e  não  só  com  a  Kepulílica 
Argentina,  senão,  tamlx;m,  com  os  Estados- Unidos, 
menor  escala,  com  todos  os  outros  paizes  que  nos  exportam 
productos  de  alimentação.  Não  ha,  certamente,  exagero  em 
dizer-se  que  não  existe,  em  toda  a  extensão  do  nosso  ter- 
ritório, um  districlo,  uma  povoação,  uma  fazenda,  unde 
não  se  faça  consumo  da  carne  secca  argentina  e  da  farinha 
de  trigo,  argentina  ou  norte-americana :  a  carne  e  o  pão  — 
os  dous  primeiros,  os  dous  elementares,  os  dous  imprescin- 
díveis géneros  da  alimentação  dos  povos  contemporâneos. 

Não  è  um  simples  caso  de  relações  económicas  e  com- 
mcrciaes  —  e  tanto  bastaria  para  tornar  dependentes  as  nossiis 
populações  desses  paizes  estrangeiros,  na  falta  de  idênticas 
relações,  entre  as  nacionaes  —  mas  um  caso  de  subordinação 
da  economia  nacional  á  economia  estrangeira,  em  objecto 
orgânico  vital.  Um  paiz,  vastíssimo  em  território  e  despo- 
voado, carecendo  dos  primeiros  elementos  da  nutrição  po- 
pular, que  tem  condições  para  produzir,  não  pôde  imputar 
esta  falta,  depois  de  quasi  um  século  de  vida  independente, 
senão  á  inconsciência  da  politica  nacional. 

Para  espíritos  habituados  a  não  vér  as  realidades  da  vida 
senão  em  suas  formas  agudas,  excepcionaes  ou  extremas, 
que  não  são  nem  as  mais  importantes,  nem  as  de  maior  inte- 
resse —  este  caso  assume  proporções  superlativas,  em  face  da 
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h\  pothese  de  uma  guerra  com  os  nossos  vizinhos.  O  paiz  come- 
çaria, logo  após  a  abertura  das  hostilidades,  por  sofiFrer  a  pri- 
meira derrota  de  uma  grave  crise  alimentícia.  Todos  os  ardo- 
res patrióticos  seriam  impotentes  para  acudir  a  este  desiístre. 

O  pendor  para  hypolheses  extremas  — justiíicadu,  até 
certo  ponto,  neste  caso,  pela  tradicional  emulação  entre  os 
dous  povos  —  já  nos  havia  mostrado  uma  destas  sérias  con- 
tingências :  a  do  cavallo  de  guerra.  Era  um  caso  realmente 
tlagrante.  Mas  a  própria  importância  deste  perigo  e  a  alten- 
ção  que  lhe  prestamos,  ao  lado  de  uma  completa  negligencia 
no  que  toca  ao  interesse,  ordinário  e  permanente,  da  eco- 
nomia, documenta  a  comedia  dos  zelos  patrióticos  e  das 
crises  passionaes  da  politica .  Prever  a  guerra  e  prevenir  os 
meios  de  defesa  nacional  é,  sem  duvida,  dar  provas  de  patrio- 
tismo ;  não  ha,  porém,  como  resistir  á  reflexão  de  que  este 
patriotismo  revela-se  puerilmente  aéreo,  em  confronto  com  a 
nossa  incúria,  em  face  da  subordinação  nacional  á  economia 
esti'angeira . 

Quanto  ás  relações  entre  as  diversas  unidades  politicas 
do  paiz,  o  estado  da  vida  nacional  é  de  um  conflicto 
permanente  e  generalizado ;  e  tão  baixo  desceu  a  tempera- 
tura das  aspirações  nacionaes  que  o  problema  que  se 
apresenta  —  com  feição  jurídica,  quasi  sempre  —  aos  ho- 
mens públicos,  è  o  de  crear  meios  de  solver  os  conjlidos, 
a(igurando-se-lhes  que,  uma  vez  accommodadas  as  rixas, 
perturbadoras  da  nossa  vida  publica,  está  todo  o  mal  sanado. 
Não  lhes  acode  aos  espíritos  que  a  somma  dos  actos  dos  go- 
\ein  )s  municipaes  e  estaduaes  e  a  somma  de  suas  omiss<jes, 
por  falta  de  orientação  e  de  harmonia  politica,  entra  com  um 
volume  de  forças  muito  mais  considerável  nos  destinos  do 
paiz  que  a  acção  da  União.  Para  restabelecer  a  producção, 
alimentar  as  trocas  económicas,  restaurar  a  distribuição  das 
riquezas  e  do  commercio,  e  até  para  solver  as  crises  da  cir- 


culav'ão  monetária  e  pnjmover  o  intercurso  de  capitães  c  de 
credito  no  interior,  é  imprescindível  estat)clecer,  entre  os  di- 
versos órgãos  políticos  do  paiz,  uma  Oínformídade  de  íins  e 
de  acção,  que  a  nossa  evolução  esp<»ntanea  não  podia  ter 
creado,  e  só  a  politica  tem  meios  de  iniciar  e  manter. 

A  acção  politica,  própria  para  crear  esta  harmonia,  não 
terá  que  inventar  systemas,  nem  que  precipitar  effeitos  evolu- 
tivos :  cumpre-llie  apenas  rep<*)r-nos  no  curso  de  nossa  própria 
evolução,  após  as  crises,  singulares  na  histr)ría  dos  povfís,  e 
S(')  agora  apontadas,  das  formas  do  nosso  descobrimento,  da 
nossa  colonizaçã(j  e  da  nossa  formação  politica  :  um  caso  de 
retrogradação  inconsciente,  devido  aos  azares  do  nossí)  pas- 
.sado  e  á  íiUta  de  estudo  dos  nossos  problemas. 

Constitucionalmente,  os  estados  são  muito  mais  fortes 
do  que  a  nação ;  e  quando  o  governo  da  União  intervém  na 
politica  estadual,  ou  exerce  pressão  sobre  os  estados,  não 
significa  isto  senão  que,  reconhecendo  es.sa  supremacia,  o 
poder  federal  procura  conquistar  a  força  do  poder  local. 

.\inda  na  hypothese  de  ser  acertada  a  acção  governa- 
mental dos  estados  —  que  a  ninguém  parece  admissível  —  s<'> 
resultariam  desta  organização  de  antagonismos  e  de  con- 
llictos  os  maiores  prejuízos  para  o  paiz ;  e  os  Estados  não 
tariam,  cífectí vãmente,  senão  prejudicarem-se  uns  aos  outros, 
porque  a  questão  não  é  de  somma  de  direcções  acertadas, 
mas  de  synthese  de  direcç(3es  progressivas,  convergentes  e 
harmónicas :  de  synergía  superorganica  de  forças  políticas, 
em  summa. 

E"  illusão  suppôr-se  que  os  estados  têm  prosperado  e 
progredido,  graças  ao  regímen  federativo.  Prosperidade  re- 
lativamente estável  não  a  têm  senão  os  dous  estados  do 
extremo  sul :  o  Rio  Grande  e  Santa  Catharina,  e,  mais  duvi- 
dosamente, o  Paraná,  porque  são  regiões  de  climas  e  natu- 
rezas semelhantes  ás  regiões  que  nabitavam,  na  Europa,  os 
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nossos  colonizadores,  aptas  á  sua  acclimação,  próprias  á  cul- 
tura de  quasi  todos  os  géneros  de  primeira  necessidade  p<  *r 
elles  usados,  e  onde  se  estabeleceram,  desde  logo,  com  plena 
adaptação  ao  meio  physico.  Eis  o  que  explica  o  bem  estar, 
mediano  mas  solido,  de  suas  populaç(3es.  e  a  própria  ex 
"cellencia  de  suas  administrações,  attribuida  aos  méritos  de 
suas  leis  e  de  seus  governos.  Em  toda  a  parte  onde  a  pro- 
ducção  suppre  as  necessidades  do  consumo  e  não  ha  produc- 
ções  de  exploração  irregular,  sujeitas  a  crises,  a  vida  social  é 
equilibrada  e  normal,  e  este  equilíbrio  retlecte-se  na  adminis- 
tração. Ainda  íissim,  nesses  próprios  dous  estados,  o  desen- 
\ul\'i mento  gerjl  da  população  é  problemático,  e  pôde- se 
sem  temor  affirmar  que  as  camadas  inferiores  da  sociedade 
não  dispõem  dos  meios  precisos  para  vir  a  formar  um  povo. 

S.  Paulo  e  a  Amazónia,  por  outro  lado,  zonas  onde  se  faz 
extensa  e  febril  exploração  dos  productos  mais  caros,  mais 
oscillantes,  mais  sujeitos  á  pressão  do  commercio  exterior,  ás 
crises  do  credito,  aos  abusos  da  imprevidência,  da  prodigali- 
dade e  do  absenteísmo,  em  lugar  de  influírem  salutarmente 
na  economia  do  paiz,  operam,  pelo  contrario,  contra  a  eco- 
noniia  geral,  com  a  attracção  para  seu  território,  de  gente  e 
de  capitães  —  gente  que  não  vem  a  se  estabelecer,  solida  e 
progressivamente,  de  geração  para  geração,  ao  passo  que  se 
submette,  inerme  e  passiva,  á  exploração  de  estrangeiros,  e 
dinheiro  que  corre,  célere,  a  emigrar,  pelos  innumeros  ca- 
nacs  que  o  conduzem,  de  cada  pequeno  centro,  para  Sant'>s. 
iManáos  e  Belém. 

Pertence  ao  numero  das  mais  gra\es  e  desastrosas  il- 
lusões  da  nossa  politica  a  crençii  na  prosperidade  e  no  pro 
gressu  de  S.  Paul).  As  regiões,  exuberantemente  prr)du- 
ctivas,  deste  estado,  estão  reproduzindo,  em  maior  escala, 
a  mesma  historia  da  imprevidente  exploração  da  terra  pela 
monocultura  do  café.  de  que  o  valle  do  Parahyba,  a  matta 


mineira,  o  próprio  norte  de  S.  Paulo,  silo,  como  csqueleUjs 
cIc  11  ni  corpo  corroído,  os  estéreis  despojos. 

Nas  próprias  regimes  paulistas,  mais  férteis  para  a  cultura 
do  café,  municipios,  prósperos  ha  vinte  ou  trinta  annos,  .  " 
já  decadentes.  Todo  o  florescimento  da  capital  e  das  ckic... .. 
paulistas,  sua  industria  incipiente,  muitas  de  suas  outras 
producçóes,  vivem  da  riqueza,  farta  mas  rápida,  da  pro- 
ducção  cafeeira.  Limitada,  como  é,  a  vida  do  cafeeiro,  in- 
substituível o  seu  plantio,  e  exa^-erada,  como  tem  sido,  a 
devastação  das  florestas,  S.  Paulo  encontrar-se-ha,  dentro 
em  algumas  dezenas  de  annos,  em  estado  tão  grave 
como  o  das  antigas  regiões  productoras  de  café,  tnesmo 
talvez  mais  grave,  por  escassez  de  manancíaes,  que  suas 
ideadas  não  supprem.  E  sobre  taes  terrenos,  desertos  da 
planta  fcraz  que  lhes  está  dando  á  gente  um  fausto  de  her- 
deiros perdulários,  vegetará  uma  população  sem  energia 
e  sem  liga  organogeníca,  vencida,  em  dous  terços,  pela  mi- 
séria, emquanto  outro  terço  luctará  por  manter  culturas 
dífferentes,  dispersas  por  zonas  escassas  de  um  vasto  terri- 
tório desnudado.  No  Rio  de  Janeiro,  tudo  quanto  se  ob- 
serva hoje  de  actividade  económica,  não  representa  senão  o 
esforço  de  pequena  fracção  do  povo  sobre  uma  parte  pro- 
ductíva  da  terra,  sem  termo  de  comparação  com  as  perdas 
sofi^rídas,  em  gente  operosa  e  território  fértil. 

As  preciosas  qualidades  de  energia  e  de  capacidade  do 
paulista,  e  as  de  intelligencía  e  vivacidade  do  homem  do 
norte,  pelo  que  diz  á  Amazónia,  de  nada  lhes  hão  de  valer, 
contra  a  fatalidade  dessa  exploração  desavísada  da  terra. 

De  parte  Minas,  cuja  prosperidade,  com  relação  a  seu 
território  e  a  seus  recursos,  é  contestável,  todos  os  mais  es- 
tados da  Republica  estão,  de  facto,  decadentes,  emigrando 
do  interior  para  as  capitães,  ou  para  o  Rio,  os  poucos  ele- 
mentos de  poder   financeiro  com  que  contavam,  cahindo, 


successi vãmente,  as  industrias  em  mãos  estrangeiras,  e  ani- 
quilando-se,  e  extinguindo-se,  a  população  nacional  na  va- 
diagem, no  banditismo  e  na  miséria. 

E  por  essas  vastas  regres  seccas  do  nuiic  \ai;uL-ta 
uma  população  vagabunda,  que  conserva,  comtudo.  ainda 
muito  do  vigor  dos  nossos  primitivos  colonizadores. 

A  sorte  dessas  populações  demanda  um  interesse  im- 
mediato  e  zeloso,  emquanto  se  não  resolve,  com  estudo  pro- 
fundo, muito  paciente  e  detido,  o  problema  do  aprovei- 
tamento dessas  terras,  sujeitas  a  vicissitudes  meteóricas  e 
climateiicas,  para  cujo  remédio  os  correctivos  usuaes  de  ir- 
rigação, ainda  que  em  obras  de  vulto,  parecem  liminar- 
mente insufficientes. 

(Juanto  a  progresso,  no  ponto  de  vista  social  e  eco- 
nómico, parece  evidente  que  não  existe,  desde  que  se  não 
p()de  verificar  a  formação,  no  paiz,  de  uma  população  perma- 
nente, jssimihdã  de  geração  para  geração  (o  que  não  quer 
dizer  apenas  confundida  ou  identificada)  graças  ao  surto 
dos  indivíduos  e  da  sociedade,  em  tendência  continua  para 
melhor  —  como  factores  de  vida,  de  trabalho  e  de  aperfeiçoa- 
mento. Todas  as  apparencias  do  nosso  progresso  e  da  nossa 
civilização  não  representam  mais  do  que  fructos  da  audácia 
na  intensa  exploração  extensiva  das  nossas  riquezas.  As  que 
se  mostram  e  se  ostentam  nas  cidades  exprimem  apenas  uma 
consequência  do  erro  a  que  a  falta  de  educação  e  a  vaidade 
conduzem  os  homens  que  enriquecem,  erro  em  que  os  go- 
vernantes collaboram,  compromettendo  com  '^^"  *"^-^  a 
orientação  da  nossa  politica. 

São  luxos  condemnados  a  desapparecer  com  as  fortunas 
das  que  os  sustentam. 

Se  fosse  mister  apresentar  provas  cabaes  da  nossa  des- 
organização, bastaria  encarar  os  seguintes  factos,  documentos 
da  nossa  penúria,  em  cousas  essenciaes  á  vida  de  uma  nação, 
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possuidora,  como  a  nossa,  de  vasto  território :  o  brasil  é  um 
paiz  que  não  produz  o  sufliciente  para  a  alimentação  de  seu 
povo,  sendo  a  alimentação  popular  escassa,  má  e  cara; 
grande  massa  do  po\o  brasileiro  consta  de  bandos,  miserá- 
veis e  nómades,  em  processo  quasi  de  eliminação,  e  de  prole- 
tários irregulares,  sem  preparo  para  o  trabalho ;  a  educação 
é  quasi  nulla,  na  maioria  dos  estados,  mal  orientada,  em 
todo  o  paiz ;  não  temos  estatística,  e  timto  tjasta  para  nos 
collocar  em  nivel  inferior,  na  escala  das  civilizaç<')es ; 
nossa  cultura  superior,  notável  no  numero  dos  estudiosos 
c  na  vastidão  da  erudição  de  alguns,  está  longe  de  corres- 
ponder ao  estado  da  cultura  dominante  nos  paizes  adean- 
tados,  onde  se  encontra  um  escol  de  homens  dotados  do 
conjuncto  de  conhecimentos,  e  com  a  educação  das  facul- 
dades praticas  e  racionaes,  necessários  á  direcção  da  opi- 
nião e  á  solução  dos  problemas  geraes.  Encaramos  o 
problema  primordial  da  população,  no  ponto  de  vista 
empírico  da  colonização,  repetindo  hoje  os  nfjssíjs  homens 
públicos  os  mesmos  chavões  que  se  diziam  ha  cincoenta 
annos,  sem  attenção  ás  leis  da  multiplicação  e  progressão  das 
massas  humanas,  aos  phenomenos  da  raça,  da  adaptação, 
da  localização,  da  assimilação  e  do  progresso  da  actual  í,'e- 
ração  nacional  e  das  que  a  devem  succeder.  assim  como  a 
dos  descendentes  dos  próprios  immigrantes  de  hoje . 

Um  paiz  a  que  faltam  taes  requisitos  não  é  uma  nação, 
e  não  é  mesmo  uma  soberania,  senão  no  rotulo  jurídico.  N<Vs 
carecemos  de  organização,  e  precisamos  nos  organizar,  não 
como  instituição  jurídica,  segundo  os  modelos  de  outros,  mas 
como  nacionalidade,  como  corpo  social  e  económico,  não  de- 
vendo copiar  nem  crear  instituições,  mas  fazel-as  surgir  dos 
próprios  materiaes  do  paiz :  traduzir  em  leis  suas  tendências, 
dando  correctivo  a  seus  defeitos  e  desvio=;  de  evolução. 


Ill 

Alcance  e  extensão  dos  poderes  de  governo 

E  eis  que  aqui  se  apresenta  a  grande  questão  pratica  da 
politica  contemporânea,  o  mais  palpitante  problema  da  orga- 
nização dos  povos  de  verdadeira  energia  vital :  o  do  alcance 
e  extensão  dos  poderes  de  go\'erno,  sobre  a  sociedade  e 
sobre  os  individuos.  Por  habito  intellectual,  adquirido  com  as 
classificações  académicas  do  direito  e  da  legislação,  temos  por 
assentado  que  governar  significa  —  fazer  mover-se  e  produzir 
esse  conjuncto  de  órgãos  e  serviços  clássicos  que  se  en- 
contram, mais  ou  menos,  em  todos  os  paizes,  divididos  em 
ministérios,  repartições  e  estabelecimentos :  finanças,  forças 
de  terra  e  mar,  instrucção,  viação,  saúde  publica,  justiça, 
e  outros  semelhantes,  catalogados  nas  leis ;  mas  o  exame  do 
valor  e  do  interesse  pratico  destes  objectos,  com  relação  á  vida 
o  ao  progresso  das  sociedades,  tem  demonstrado  que  não 
correspondem  á  missão  complexa  do  governo  necessário 
aos  povos  de  nossa  epocha,  entrando  com  doses  homceopa- 
thicas  de  acção  directiva  em  organismos  que  pedem  acção 
mais  eflicaz .  O  debate  tradicional  entre  o  individualismo  e 
o  socialismo  predispõe  os  espiritos  doutrinários,  por  outro 
lado,  contra  toda  acção  governamental  que  exceda  dos  li- 
mites traçados  aos  gONcrnos  pelos  discipulos  e  interpretes 
da  escoia  liberal  inL'leza. 
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Ora,  os  estudos  sociaes  contemporâneos  demonstram, 
em  primeiro  lugar,  que  os  orthodoxos  desta  escola  tém  sido 
iníieis  a  seu  pensamento,  exagerando  o  individualismo  em 
sentido  favorável  ao  capital,  elemento  predominante  nas  so- 
ciedades de  hoje ;  depois,  que  a  pratica  do  systema  deslocou 
para  o  capital  uma  parte  do  poder  de  oppressão,  outr'ora  exer- 
cido pelos  governos.  E,  além  da  razão  do  despotismo  eco- 
nómico, desde  que  o  espirito  da  nossa  edade  não  pôde  deixar 
de  conceber  a  politica  como  uma  arte  pratica  que  tem  de 
operar  sobre  elementos  concretos:  gente,  terra,  relações  e 
interesses,  e  de  estender,  por  conseguinte,  seus  processos 
até  onde  se  estendam  os  interesses  do  individuo  e  da  so- 
ciedade—  pôr  em  pratica  as  soluções  dictadas  por  esses  in- 
teresses, repel lindo  todas  as  que  se  lhes  oppijem,  é  missão 
elementar  da  politica.  Com  relação  a  todos  os  problemas  da 
sociedade  e  do  individuo,  a  posição  do  governo  deve  ser 
determinada  pelo  dever  de  defender  o  individuo  dos  outros 
indivíduos  e  a  sociedade  e  o  individuo,  do  individuo  e  da 
sociedade.  Tal  problema  como  o  da  justiça,  capital  ao  vêr 
de  juristas,  passa  a  occupar,  na  escala  dos  assumptos  da 
legislação  e  do  governo,  posição  subalterna,  por  sua  acção 
excepcional  e  indirecta,  no  fluxo  ordinário  e  geral  da  v.da, 
ao  passo  que  outros,  como  os  que  interessam  ás  relações  da 
producção  e  do  consumo,  ganham  em  vulto. 

A  acção  governamental  não  oscilla  mais,  nas  sociedades 
contemporâneas,  entre  os  termos  oppostos  do  individualismo 
e  do  socialismo ;  um  e  outro  extremos  são  falsos,  perante 
os  novos  deveres  dos  dirigentes  para  com  os  destinos  dos 
povos,  condemnados  á  anarchia,  à  revolução,  ao  despotismo, 
a  um  quasi  certo  retrocesso,  se  os  governos  não  assumirem 
a  direcção  de  todos  os  movimentos  da  sociedade. 

Se  tal  organização  se  está  impondo  aos  outros  paizes, 
ella  apresenta-se,  para  o  Brasil,  como  questão  de  vida  ou  de 
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morte,  no  interesse  da  terra  e  no  interesse  da  nação.  Sua 
opportunidade  é  tanto  mais  premente  quanto,  tendo-nos 
descuidado  até  hoje  de  fazer  a  nossa  politica,  ignorando 
mesmo  a  necessidade  de  uma  politica  social,  verificamos 
que  o  paiz  não  formou  as  raizes  da  \ida  nacional,  no 
próprio  momento  em  que  outros  iniciam  com  energia  esta 
politica  sobre  a  base  solida  de  interesses  tradicionaes. 

Meus  estudos  sobre  nacionalismo  não  tiveram  a  fe- 
licidade de  ser  comprehendidos  por  muita  gente — o  que 
nã(j  é  de  surprehender,  dado  o  estado  de  espirito  do  nosso 
po\o.  sujeito,  em  sua  paixão  extática  por  imagens,  e  em 
sua  crise  de  indolência  mental,  a  confundir  as  cousas  mais 
claras  e  admittir  as  maiores  extravagâncias.  Tomou-se  por 
aggressão  ao  estrangeiro  o  que  não  era  senão  quaí?i  tardia 
advertência  da  progressiva  ruina  e  eliminação  do  nacional 
na  lucta  económica  dentro  do  paiz,  e  justa  demonstração  da 
necessidade  de  tonificar  as  nossas  energias  e  o  nosso  espirito 
de  cooperação  social :  politica  urgente,  para  minorar*  os 
males  de  hoje,  e  para  preparar  gerações  de  homens  capazes 
de  servir  ao  paiz,  entregue  ao  fortuito  dos  impulsos  pessoaes 
e  das  tendências  de  cada  geração,  sem  nexo  collectivo  e  sem 
orientação  social. 

Cumpre  reagir,  por  outro  lado,  contra  a  quasi  inteira 
alienação  do  nosso  património  industrial  e  de  nossos  prin- 
cipaes  instrumentos  de  commercio  e  de  viação.  Seja  qual  fôr 
a  importância  das  empresas  estrangeiras  que  se  estão  esta- 
belecendo no  Brasil,  é  innegavel  que  se  está  operando  um 
mo\i mento  de  apropriação  de  industrias  nacionaes  por  ca- 
pitalistas europeus  e  americanos  e  que  este  movimento  não 
vem  senão  avolumar  o  flagrante  da  nossa  renuncia  á  di- 
recção da  nossa  vida  económica,  manifesta  na  antiquissima 
occupação  por  estrangeiros  das  primeiras  posições  na  in- 
dustria e  no  commercio  — n.!>-in,i-mn  mip  cp  prolongará  para 
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O  futuro  com  os  próprios  descendentes  das  novas  raças,  ues- 
tinadas,  segundo  a  espúria  aspiração  de  alguns,  a  substituir 
as  nossas,  porque  a  realidade,  provada  pela  experiência,  é 
que  todas  as  raças  degeneram  quando  não  recebem  educação 
para  o  trabalho  e  não  on*^T)nir;im  nu-in  piv»pÍlíõ  .i  lonscr- 
vação  e  á  prosperidade. 

Sob  outro  aspecto,  é  força  reagir  contra  a  noção,  cor- 
rente por  toda  a  parte,  de  que  o  destino  económico  dos  povos 
é  o  de  explorar  ou  fazer  explorar  riquezas,  devastando  succes- 
sivamente  minas,  jazidas  e  novas  regir>c's  virgens,  o  que  im- 
porta decretar  a  destruição  irremediável  de  tliesoun^s  elalx>- 
rados  durante  toda  a  formação  da  Terra,  em  simples  sacrifício 
á  cobiça,  ao  passo  que  vão  sendo  desprezadas  as  terras  a  que 
se  roubou  o  húmus,  e  eliminadas  as  populaçí^es  que  as  habi- 
taxam.  Tal  tem  sido  a  nossa  politica,  destruidora  e  impre- 
vidente. 

E'  conveniente  voltar  atrás,  para  destacar  um  ponto  fun- 
damental :  o  da  organização  politica.  A  idéa  de  governo 
é  uma  idéa  de  tradição.  Todos  os  que  sabem  ler  e  escrever 
estão  compenetrados  de  que  os  povos  carecem  de  governo ; 
mas,  se  os  espíritos  cultos  difficilmente  concebem  a  possibili- 
dade de  virem  a  existir,  em  remotíssimo  futuro,  de  muitos  sé- 
culos, sociedades  regidas  por  uma  ordem  espontânea,  nenhum 
espirito  esclarecido  se  permitte  duvidar  de  que  a  instituição 
do  governo,  nascida  na  infância  da  nossa  espécie,  não  repre- 
senta propriamente  um  instrumento  forjado  pelo  interesse 
social  a  serviço  do  bem-estar  e  do  progresso  humanos: 
resulta  de  um  simples  phenomeno  natural  da  economia  col- 
lecti\'a,  por  força  do  qual  surgiu  e  firmou-se,  sem  que  seus 
agentes  cogitassem  das  massas  e  sentissem  outra  solidariedade 
coni  ellas  que  não  a  imposta  pelos  impulsos  de  sua  própria 
acti\idade.  Os  governos  e  seus  círculos  eram.  em  summa. 
senhores,  ou,  pelo  menos,  parasitas,  das  multidões  dirigidas. 
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Depois  das  revoluções  politicas,  e  da  conquista  das  liber- 
djdes,  depois  do  desenvolvimento,  principalmente,  das  con- 
cepç(!)es,  philosophicas  e  jurídicas,  da  arte  de  governar,  os 
homens  políticos  passaram  a  encarar  seus  mandatos  como 
imperativos  de  zelo  pelo  bem  publico ;  mas,  se  as  intenções 
formularam-se  neste  sentido,  e  os  programmas  consagraram 
taes  propósitos,  o  certo  é  que  a  formação  do  governo  e  de 
seus  órgãos,  desenvolvendo-se  ao  impulso  do  movei  primi- 
tivo, não  te\'e  origem  no  objecto  visado  pelo  espirito,  e  que 
a  politica  e  a  governação  obedeceram  á  orientação  preesta- 
belecida, mal  imprimindo,  em  seus  desenv<jlvimentos  sobre 
a  realidade,  o  cunho  de  seus  desígnios. 

Formado  de  alto  para  baixo,  o  governo  é  um  meca- 
nismo artificial,  que  corresponde,  sem  duvida,  a  uma  ordem, 
e  mantém  esta  ordem,  sendo  licito,  comtudo,  inquirir-se  se 
em  troca  da  c<jnciliação  material  que  garante  entre  as  pessoas 
e  as  relações  sociaes,  não  é,  de  facto,  um  jugo  para  a  socie- 
dade e  uma  oppressão,  para  o  individuo.  A  razão  super- 
ticial  da  ordem,  como  estado  de  tranquillidade  e  segurança 
policial,  é  um  dos  elementos  mais  fortes  desta  duvida. 

Em  todos  os  paizes,  e.  flagrantemente,  na  Inglaterra  e 
nos  Estados-Unidos,  para  não  citar  outros  de  vida  mais  des- 
ordenada, se  está  sentindo  que  os  moldes,  relativamente  per- 
feitos, de  suas  constituições,  não  comportam  os  movimentos 
da  vida  social.  Talvez,  apenas,  na  Allemanha,  se  possa  re- 
conhecer um  certo  equilíbrio  entre  a  sociedade  e  o  governo 
—  obra  de  sua  rigida  disciplina  e  espantosa  prosperidade, 
abalada  já  por  mais  de  uma  oscillação,  e  talvez  não  por  muito 
tempo  victoriosa  sobre  os  impulsos  espontâneos  da  sociedade. 

Está  a  explicação  disto,  provavelmente,  no  facto  de 
faltarem,  de  todo,  entre  a  instituição  tradicional  do  gover- 
no e  a  idéa  theorica  de  seus  fins,  os  meios  e  instrumentos 
próprios  para  fazer   surgir  e  desenvolver-se  a  governação 


do  seio  da  sociedade :  a  pliilosophia  e  o  direito  caminharam 
directamciíle  para  os  ideaes  e  procuraram  ajustal-os  á  vida 
social ;  a  politica,  deixando  de  ser  enipirica,  passou  a  ser 
doutrinaria ;  e  disto  resultou  que  o  ^^overno  perdeu  en»  f"!'- 1 
o  que  a  sociedade  não  ganhou  em  actividade  collecli^ 

Duas  convicções  se  impõem  aos- espíritos  práticos,  na' 
observação  do  estado  actual  da  sociedade :  que  as  revoluç«''  , 
e  reformas  erraram  u  alvo,  restringindo  a  forçíi  c  u  pn 
o  alcance  e  aextensão,  do  poder  governamental,  e  quc  .  n  u.. 
além  da  meta,  procurando  realizar  idéas  e  intuitos,  ineíli- 
ciizes  emquanto  abstractos  e  sem  base  no  desenvolvimcub  - 
e  cultura  da  sociedade  e  do  individuo :  as  formulas  da  libei  - 
dade,  do  direito  e  da  justiça  —  as  chamadas  garantias  jurí- 
dicas—  são  meros  engodos  da  auctoridade  á  fraquezii  dos 
indivíduos. 

O  espirito  liberal  enganou-se,  reduzindo  a  acção  dos 
governos:  a  auctoridade,  isto  é,  o  império,  a  majestade, 
o  arbítrio,  devem  ser  combatidos ;  mas  o  governo,  forte  em 
seu  papel  de  apoiar  e  desenvolver  o  individuo  e  de  coordenar 
a  sociedade,  num  regimen  de  inteira  e  illimitada  publicidade 
e  de  ampla  e  inequívoca  discussão,  deve  ser  revigorado 
com  outras  attribuições. 

A  política  precisa  reconquistar  sua  força  e  seu  prestigio, 
fazendo  reconhecer-se  como  órgão  central  de  todas  as 
funcções  sociaes,  destinado  a  coordenal-as  e  harmonizal-as 
-  -  a  regel-as  —  estendendo  a  sua  acção  sobre  todas  as  es- 
pheras  da  actividade,  como  instrumento  de  protecção,  de 
apoio,  de  equilíbrio  e  de  cultura. 

Se  muitos  dos  que  estudam  as  instituições  dos  velhos 
paizes  não  illudem  a  confissão  de  que  estes  apparelhos  go- 
vernamentaes,  quando  não  nocivos,  são  inúteis  —  tal  reco- 
nhecimento se  está  impondo,  entre  nós,  de  forma  a  não 
poder  ser  dissimulado  por  nenhum  espirito  sincero.  De  parte 


a  iiisufficiencia  e  desordem,  em  quasi  todas  as  nossas  admi- 
nistrações ;  a  nossa  eterna  crise  orçamentaria  e  financeira, 
as  nossas  dividas  pesadissimas,  o  abandono  dos  mais  \itaes 
de  nossos  problemas  —  mais  que  o  bastante  para  nos  con- 
vencer da  necessidade  de  um  governo  fortíssimo,  não  é  licito 
duvidar  de  que  toda  a  actividade  da  nossa  vida  publiai  está 
absorvida  pelo  enredo  a  que  chamamos  politica,  nessas 
successões  de  luctas  pessoaes  e  de  grupos,  guerras  de  campa- 
nário, generalizadas  até  aos  poderes  federaes :  todo  um  me- 
canismo parasita,  em  summa,  que,  sem  grande  parte,  talvez, 
da  improbidade  que  se  lhe  imputa,  mas,  agitando-se  sempre 
em  torno,  e  por  causa,  de  pessoas,  de  rivalidades  e  de  inte- 
resses de  facções,  não  passa  de  uma  vegetação  de  caudilhagem 
e  destruição,  ramificada  por  todos  os  órgãos  do  poder  publico. 
A  oligarchia  democrática  explora  a  vida  publica,  no  Brasil, 
com  o  mesmo  desembaraço  que  os  senhores  punham  em 
explorar  seus  vassallos.  ' 


IV 
Civilização,  progresso  e  politica 

l^ira  responder  a  esta  pergunta :  se  o  governo  é,  em 
nossa  épocha,  um  instrumento  de  utilidade  e  de  bem,  ou,  se, 
persistindo  como  prrxlucto  esp<-»ntaneo  da  evolução,  nem 
sempre  talvez  perturbador,  elle  ê,  comtudo,  na  marcha  dos 
povos,  um  factor  nuUo,  ou  quasi  nullo,  de  acção  própria 
benéfica,  devendo-se  attribuir  o  desenvolvimento  da  socie- 
dade mais  a  seus  próprios  impulsos  naturaes  do  que  á  acção 
politica,  é  imprescindivel  íixar  no  espirito  n  valor  destes 
termos :  civilização,  progresso  e  politica. 

A  civilização  humana  é  producto  do  sacrifício  da 
Terra  ao  impulso  de  cobiças  incontidas.  Guiado  por  suas 
ambições,  no  atropcllo  de  conquistas  e  occupações  territo- 
riaes,  satisfazendo  desejos  e  necessidades  com  uma  bruta- 
lidade vizinha  do  appetite  animal,  sem  espirito  de  equi- 
líbrio entre  as  camadas  sociaes  contemporâneas  e  sem  con- 
sciência da  continuidade  da  espécie,  o  homem  estabeleceu-se, 
no  reino  de  sua  \'ictoria  material  sobre  os  outros  seres,  como 
um  dominador,  para  quem  os  bens  da  Terra  são  despojos 
conferidos  ao  goso  de  cada  geração. 

No  espirito  do  legislador  e  no  do  industrial  contempo- 
râneo, a  noção  do  uso  da  Terra  participa  do  mesmo  caracter 
[  164  1 1 
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da  visão  do  sclva{5^em,  que  abale  arvores  para  colher-lhes  os 
Iructos  e  extingue  espécies  da  fauna  e  da  flora  para  obter  o  ali- 
mento de  alguns  annos.  E  esta  inconsciência  é  lâo  commum 
que  não  é  rara  entre  iiomens  esclarecidos  a  illusão  de  que  os 
recursos  e  foiças  da  Terra  não  tcMn  sido,  material  e  economica- 
mente, comprometlidos.  Sociólogos  ha  que  não  hesitam  em 
afiirmar  a  inexgottavel  exuberância  das  riquezas  naturacs 
do  solo.  A  primeira  das  razões  desta  convicção  é  também, 
comtudo,  um  argumento  a  se  lhe  opp<jr :  a  crença  no  poder 
gerador  da  natura  naturans  e  no  destino  teleológico  da 
Terra  a  transformar  matéria  inorgânica  em  matéria  or- 
gânica :  uma  confiança  supersticiosa,  em  summa,  nas  forças 
e  energias  da  natureza. 

Semelhante  illusão  não  resiste  ao  cstuau  sereno  e  re- 
flectido da  realidade,  na  historia  da  exploração  da  Terra. 
Sem  contar  coiii  a  diminuição  do  calor  solar  —  de  efteilos 
que  escapam  á  apreciação  e  alcance  do  poder  humano  — 
a  devastação  de  extensas  regi<jes  do  globo,  com  alteração  de 
climas  e  condições  meteóricas  e  exgotto  de  riquezas  naturaes 
—  é  facto  patente  e  fartamente  documentado.  Nas  regi(jes 
intertropicaes  este  plienomeno  attinge  proporções  violentas, 
manifestando-se  em  rápidos  e  desastrosos  casos  de  deterir>- 
ração  dos  meios  physicos, 

O  Brasil  apresenta,  talvez,  o  caso  typico  de  mais  rápida 
destruição.  Compare-se-o  ao  Egypto,  á  China,  ao  valle  da 
Mesopotâmia,  onde  a  exploração,  continuada  por  dezenas 
de  séculos,  não  destruiu  quanto  destruímos,  em  pouco  mais 
de  três . . . 

Esta  obra  de  ruína  é  resultado  do  conflicto  entre  a  na- 
tureza do  homem  e  a  da  sociedade  —  em  começo  apenas  de 
estudo  —  com  ideaes  e  princípios  que  se  tem  procurado  fazer 
cumprir  e  não  realizar,  ímpôr  dogmaticamente  á  vida  e  aos 
factos,  e  não  attinorir  por  força  do  progresso  adaptativo  do  in- 


di\  iduo  e  da  sociedade.  Esta  apparente  e  instável  civilizai;ão, 
cuja  cultura,  dese^ual  e  incoherente,  attinge  altitudes  ma- 
jestosas, em  alguns  pontos,  de  parcial  e  secundado  interesse, 
para  mostrar  abysmos  profundos,  em  todos  os  que  mte- 
ressam  á  vida  ordinária  do  homem,  não  resgata,  com 
suas  cidades,  seus  monumentos,  suas  estradas  de  terro, 
todas  as  suas  obras  d'arte,  senão  fracção  minima  da  de\  as- 
tação  da  terra,  e  não  representa,  como  estado  moral  e  social, 
mais  que  uma  situação  de  disciplina  coercitiva,  onde  sen- 
timentos e  intenções,  apparentemente  puros,  não  passiim 
de  accommodaçOes  do  egoismo  á  \igilancia  social,  e  de  pas- 
si\idade  á  suggestão  de  suas  normas ;  e  a  menor  crise,  um 
pouco  mais  violenta,  revela  a  tibieza  da  íaclicia  construcção. 
Os  progressos  reaes  da  natureza  humana  e  da  sociedade 
são  progressos  parciaes  e  isolados,  que  a  vida  e  o  movimento, 
o  attrito  dos  sentimentos  e  das  idéas,  haviam  de  atinai 
produzir,  fazendo  calhar,  ao  acaso  dos  phenomenos  e  das 
relações,  aqui  e  acolá,  alguns  elementos  próprios  em  seu  justo 
logar.  Os  brasileiros  representam,  no  quadro  da  civilização 
moral  e  social,  um  estádio  em  que  o  disparate  entre  as  appa- 
rencias  e  as  realidades  attinge  as  proporções  do  colossal. 
A  cultura  moral  e  social  do  Brasil  —  copia  de  costumes 
das  sociedades  européas,  moldados  com  a  longa  formação 
tradicional  dos  hábitos  da  vida  e  com  a  inveteração  de  certas 
satisfações  ao  egoismo,  base  do  bem  estar  e  do  prestigio 
social,  é  ainda  a  fachada  vacillante  de  um  faustoso  edifício, 
em  construcção,  e  muito  frágil. 

A  própria  cultura  mental  do  homem  é,  em  toda  a  parte, 
um  assombro  de  lacunas  e  incoherencias.  A  psychologia  do 
saber  humano  é  uma  das  faces  mais  curiosas  da  Historia. 

Nossa  intelligencia  foi  dirigida,  desde  tempos  primitivos, 
por  quatro  ordens  de  preoccupações :  estudar  os  problemas 
da  origem,  da  essência,  da  causa  e  da  composição  do  uni- 
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verso  e  dos  seres,  os  do  espaço  e  do  tempf>,  do  infinito  e  do 
absoluto,  que  jamais  conseguiu  resolver  e  apenas  hoje  começa 
a  coniprchender  que  a  níio  interessíim,  senão  no  p<jnto  de 
vista  rclig"ioso,  ou  como  perspectiva  do  conhecimento ;  acudir 
directamente  ao  appello  do  sentimento  e  da  piedade,  para 
curar  os  males  visíveis  da  existência,  dar  remédio  às  mo- 
léstias e  corrigir  os  defeitos  apparentes  das  cousas ;  inventar 
e  construir  systemas;  roubar  forças  e  segredos  á  natu- 
reza . 

Emquanto  se  tem  empenhado  ^.>,m  Jcsen volver  uma 
Medicina,  que,  para  curar  as  moléstias  dos  que  se  podem 
tratar,  conquistou,  sem  duvida,  vastíssimo  terreno  de  appli- 
cações,  e  algumas  verdades  apreciáveis,  e  de  um  Direito,  que 
não  regula  senão  a  fruição  dos  L)cns,  moraes  e  materiaes, 
conquistados  pelos  mais  fortes,  e  faz,  como  a  medicina  nos 
corpos,  a  thcrapeulica  das  rebeldias  sociaes  contra  essa  ordem 
de  facto,  a  sciencia  humana  nãò  começou  a  occupar-sc  se- 
riamente da  alimentação  do  homem,  de  sua  educação  physica, 
moral  e  social,  da  adaptação  de  sua  Índole  ás  condições  ex- 
teriores da  terra  e  da  sociedade  e  dos  outros  problemas  or- 
dinários da  vida,  cujas  soluções  interessam  a  todos  —  não 
tão  somente  como  meios  preventivos  das  moléstias,  segundo 
a  concepção  da  hygiene,  mas  como  base  da  saúde  e  do 
Jesen\'olvimento  pessoal  —  senão  em  nosso  tempo,  e  isto 
ainda  accessoriamente  á  clinica  e  à  instrucção  :  como  die- 
tética e  como  prophylaxia,  quasi  sempre,  em  seu  ponto  de 
vista  mais  stricto.  O  Direito  é  ainda  a  arte  da  disciplina,  da 
subordinação  e  do  justiçamento,  o  que  vale  dizer,  um  in- 
strumento de  tortura,  de  violência  e  de  fraude,  ã  natureza  e  ao 
caracter  humanos.  Os  problemas  da  alimentação  das  classes 
inferiores,  os  da  conservação  e  desenvolvimento  da  saúde,  o 
estudo  scientifico  da  alimentação  e  dos  hábitos  physiologicos, 
começam  apenas  a  ter  sciencia  e  sábios  que  delles  se  occupem, 
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até  mesmo  em  quanto  interessam  ás  classes  abastadas.  A  alti- 
tude do  espirito  scientifico,  obedecendo,  ainda  hoje,  á  força 
dos  impulsos  iniciaes  que  a  determinaram  :  curiosidade , 
amor  próprio,  gosto  pelo  imprevisto e  pelo  espantoso,  na  in- 
telligencia  dos  sábios ;  piedade  e  emotividade,  em  face  dos 
soffrimentos  e  moléstias  expostos  á  vista  e  aos  ouvidos; 
irritação  vingativa,  perante  os  factos  que  pai*ecem  violações 
da  ordem  obser\ada;  ambição  de  curas  que  relembrem 
milagres  e  de  producções  que  figurem  como  obras  de  génio, 
e  de  benemerência  —  é  uma  atlitude  invertida  e  irracional. 
A  alma  da  sciencia  não  adquiiiu  ainda  a  elevação  que  a 
deve  conduzir  a  comprehender  o  amor  ao  semelhante 
como  estimulo  á  pesquisii  de  soluções  geraes  e  previdentes, 
e  o  espirito,  a  interpretar  a  actividade  intellectual  como  um 
trabalho  de  elucidação  pratica  da  própria  natureza,  a  bem 
da  adaptação  racional  dos  actos  aos  seres,  dos  factos  ás 
cousas,  da  vida  ao  meio.  Curar,  punir,  policiar,  julgar  e 
reparar  damnos :  eis  o  ponto  de  vista  em  que  se  collocam 
todos  os  que  se  applicam  ao  bem  do  homem  e  da  sociedade. 
Os  problemas  relacionaes  da  vida  do  homem  e  da  socie- 
dade começam  apenas  a  despertar  a  curiosidade  dos  soció- 
logos, num  ponto  de  vista  ainda  vago  e  abstracto.  Não  é  a 
vida  que  interessa  á  sciencia  :  são  seus  males  apparentes 
e  iminediatos.  Curiosidade,  sentimento  e  ambição,  matéria! 
ás  \ezes,  mas  quasi  sempre  de  auctoridade  (a  volonlé  cie 
puissance,  de  Nietzsche),  ou  de  gloria:  eis  os  moveis'  inspi- 
radores das  pesquisas  e  dos  descobrimentos  scientiticos. 

Cumpre  altender  a  que  o  conceito  de  <*  civilização » 
está  sujeito,  em  sua  intelligençia,  ás  muitas  variantes  de 
épojha  e  de  critério,  communs  a  todas  as  formas  do 
pensamento,  principalmente  abstractas.  Historicamente,  a 
idéa  de  «  civilização »  corresponde  a  certo  aspecto  de  uni- 
dade  e    de   synthese.  na   superfície  de  uma  épocha,  e  no 


conjundo  de  uma  nação,  dominado  por  um  cspinio,  e  apre- 
sentando uma  feição,  tidos  por  superiores. 

No  conferir  esta  predicação  a  certas  épochas  e  a  certos 
povos,  o  philosopho  e  o  critico  da  Historia  vóm  o  objecto  de 
seu  exame  num  passado  que  recebeu  seu  ponto  final,  coroo 
do  alio  de  um  posto  de  observação,  atlingindo,  num  relanço, 
a  òpocha  ou  o  paiz,  completa  e  intc^Taimente,  em  toda  a  sua 
extensão,  como  se  os  factos,  as  cousas  e  as  pessoas  que  lhe 
deram  existência  se  tivessem  conjugado  num  corpo  concreto  e 
visivel.  Eis  porque  as  expressões  « civilização  romana 
vilização  grega  »  reflectem,  como  que  instantaneamente,  em 
nossos  espirilos.  imagens  nitidas,  quasiallegoricas.  tão  vlvfys 
e  fortes  são  os  traços  que  as  distinguem  ;  que  a  idéa  de  «  ci- 
vilização egypcia  » já  se  nos  apresenta  numa  luz  um  tant* >  pal- 
lida,  e  ainda  mais  a  da  civilização  chaldéa  ou  assyria ;  que  se 
pôde  falar  de  uma  antiga  civilização  hindu  ou  chineza,  de  uma 
civilização  franceza,  dos  séculos  xvii  e  xvni,  e  da  Ingla- 
terra, até  meio  do  século  xix  ;  e  porque  o  espirito  hesita  sohre 
se  tem  deante  de  si,  na  intensa,  transbordante,  mas  vertigi- 
nosa, e,  por  vezes,  contradictoria,  vitalidade  da  Allemanha 
e  dos  Estados-l^nidos,  verdadeiros  casos  de  civilização. 

Todas  estas  concepções  reflectem -se,  porém,  no  espelho 
da  idéa,  formada  a  posteriori,  de  um  certo  conjuncto  de 
elementos  da  vida  social  e  mental  desses  povos.  Esta  noção 
critica  não  é  a  noção  cirnamica  da  civilização.  Com  relação 
ao  valor  da  vida  e  ao  valor  da  historia  dos  povos,  em  funcção 
dos  destinos  da  Terra  e  do  Homem — único  critério  positivo  do 
que  seja  civilização  e  do  que  seja  progresso  —  a  apreciação 
dos  povos  e  das  eras  ficará  pendente,  até  que  o  espirito ' 
humano  haja  conseguido  exprimir  a  equação  dos  proveitos 
e  das  perdas  que  os  factos  de  uma  épocha  ou  a  historia  de 
um  povo  puderem  ter  produzido  nas  forças  do  planeta  e  na 
vida  dá  espécie . 
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A  noção  conimum  de  civilização  tem  sido  ligada  a  ex- 
pressões parciaes,  lateraes,  ou  apparentes,  da  e\'olução  social. 
Sem  insistir  nestas  ultimas,  apprehendidas  nos  aspectos  super- 
ficiaes  do  conforto,  da  ostentação  e  da  futilidade,  dos  grandes 
centros  :  a  noção  vulgar  de  viajantes  e  da  literatura  ligeira, 
partilhada,  aliás,  por  grande  numero  de  homens  que  se  presu- 
mem cultos,  as  outras,  como  a  da  sciencia,  da  arte,  da  cultura, 
das  invenções,  estão  tão  intimamente  subordinadas  á  contro- 
\ersia  sobre  o  valor  pratico  das  creaç<jes  do  espirito,  e  tanto 
dependem  das  condiç<:)es,  aleatórias  ou  cventuaes,  de  appli- 
cação,  que  não  ha  como  formular  juizo  seguro  de  avaliação. 

A  idéa  de  reformas,  melhoramentos,  engrandecimento, 
não  é  sempre  equipendente  da  idéa  de  «  civilização  >» .  O 
caso,  por  exemplo,  de  uma  grande  cidade,  como  a  do  f<io 
de  Janeiro,  onde  o  garb<j  das  avenidas  e  ostentosa  appa- 
rencia  das  fachadas  raro  mostram  obras  de  arte  archite- 
ctonica :  cidade  de  fausto,  encravada,  como  Byzancio,  entre 
populações  miseráveis,  e  vivendo,  como  porto  e  como  empf^rio 
commercial,  a  vida  de  fallencia  que  resulta  do  aniquilamento 
da  producção  nas  regiões  que  alimentam  seu  commercio, 
apenas  compensada  pelo  movimento  artiticial  do  officialismo 
—  não  é,  nem  mesmo,  indicio  de  avanço,  moral  ou  social. 

Os  dados  actuaes  do  pensamento  não  permittem  pro- 
ferir sentença  sobre  se  a  humanidade  vae  realizando  o  escopo 
da  «  civilização  ■> . 

Quanto  a  «  progresso  »,  individual  ou  social,  as  mesmas 
reflexões  sobre  a  «  civilização  »  respondem,  em  parte,  á  per- 
gunta :  se  não  é  possível  affirmar  o  facto  da  civilização,  não 
se  pôde  também  reconhecer  o  facto  do  progresso.  Que  se 
deve  entender  por  «  progresso  »  ? 

O  caminhar  do  homem  e  da  sociedade  para  algum  (im 
conhecido,  preestabelecido  —  para  metas  decretadas  por  um 
espirito  e  uma  vontade  superior,  mediante  modelos  e  uni- 
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dades  cjxiblculcs  >  Mas  esta  ii<>>ção,  á  meiío.^  ^ja*,  ..  í,.v,  ....- 
poiília  cego  dfjgiii.itisino,  não  pode  ser  hoje  professada,  nem 
mesmo  por  .-rentes  que  não  admitiam  recantos  obscuros  no 
espirito.  Idéa.>  '.■  ideaes,  o  iioinem  os  possue,  porque  possue  a 
faculdade  de  ^-nceber ;  muitos  destes  ideaes  representam  se- 
mentes c  fontes  de  tendências ;  mas  a  não  serem  prophelas, 
mysticos  e  iiluminados,  que  andaram  a  crcar  ou  a  receber 
por  suggestão,  leis  e  preceitos  a  priori,  não  é  mais  possível 
ter  por  normas  e  prescripções  os  mais  l^ellos  ideaes  e  as  mais 
nobres  aspirações.  A  vida  não  obedece  a  dogmas :  não  são 
ainda  conhecidos  o  estalão  e  a  unidade  do  ideal,  nem  de  seus 
cori'ollarios.  O  «  progresso » s<'»  pòdc  significar,  assim,  o  facto 
do  proseguir  consciente  do  homem,  com  lito  em  sua  adap- 
tação á  Terra  e  na  adaptação  de  individuos  a  indivíduos  edo 
individuo  á  sociedade.  Outra  qualquer  noção  importaria 
ao  conceito  elementos  arbitrários. 

Tanto  basta  para  que  cheguemos  á  conciusi"  lucniica 
a  que  attingimos,  quant<j  á  idéa  da  civilização  :  não  é  p<^>s- 
sivel  reconhecer  «  progresso  »  na  humanidade,  desde  que 
somos  forçados  a  confessar  que  os  problemas  da  natureza  da 
Terra,  do  homem  e  da  sociedade  e  os  das  relações  reciprocas 
entre  uns  e  outros  não  estão  ainda  estudados.  E,  se  nãoé 
possível  também  contestal-o  de  todo,  pela  mesma  razão  de 
que  movimentos  e  attritos  entre  o  homem,  a  sociedade  e  a 
Terra,  devem  ter  produzido  .'adaptações  eventuaes,  não  é  li- 
cito dar  a  estes  factos  valor  muito  considerável . 

Estas  conclusões  conduzem  á  terceira  these  que  le\an- 
tàmos:  a  da  idéa  da  Politica,  de  seu  valor  e  de  seu  alcan- 
ce. É  possível  admiltir  a  existência  de  uma  « arte  politica  », 
uma  vez  que  os  dados  sobre  os  quaes  ella  deve  versar  —  as 
idéas  de  civilização  e  de  progresso  —  não  encontram  nos  espí- 
ritos definição  assentada,  correspondendo,  ainda,  a  manifes- 
tações apparentes  da  vida  social ?  Parece  e\idente  que  não . 
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Em  seu  aspecto  dynamico,  a  noção  de  «  civilização  » 
deve  exprimir  um  estado  de  equilibrio  e  de  harmonia  entre  o 
homem,  o  meio  physico  e  a  sociedade,  capaz*  de  assegurar 
bem  estar  e  cultura  ao  individuo  e  desenvolvimento  á  espécie, 
conservado  e  melhorado  o  património  cósmico  da  humani- 
dade e  aperfeiçoado  o  seu  património  mental.  E'  a  idéa  de 
HerlxTt  Spencer,  menos  subordinada  ao  elemento  physico,  e 
mais  ampla  e  mais  justa,  no  que  interessa  á  permanência  e 
continuidade  social,  e  ao  valor  dos  bens  que  formam  a  nossa 
fortuna  material  e  psychica. 

O  individuo,  a  sociedade  e  a  espécie,  icrmus  cardeaes 
danução:  a  unidade,  n*^  individuo;  a  collectidade,  na  SíxMe- 
dade ;  a  espécie,  coUectividade  permanente,  successiva  e 
capaz  de  progresso,  na  duração.  A  terra  :  base,  objecto  phy- 
sico e  sede  objectiva  da  organização;  a  tradição  espiritual, 
moral  e  intellectual  —  essência  e  natureza  subjectiva  da  socie- 
dade. Destes  extremos  e  destes  caracteres  resulta  o  primeiro 
critério  de  a\'aliação  ethica  dus  actos  sociaes :  vantagem  para 
algum  dos  elementos,  sem  prejuízo  para  qualquer  dos  outnjs. 
E,  como  o  critério  de  «  \antagem  »  presuppõe  um  «  valor  », 
este  valor  deve  ser  deduzido,  em  primeiro  lugar,  do  interesse 
da  conservação  e  da  \  ida  ;  em  segundo,  da  aspiração 
utilitária  do  máximo  ((  bem  »  possível  (entendido  o  «  bem  « 
como  expressão  da  realização  e  do  desenvolvimento  da  vida, 
physica,  moral  e  espiritual)  para  o  maior  numero  possível  de 
pessoas —  o  que,  no  ideal  democrático  das  sociedades  mo- 
dernas, cumpre  estender  a  todos  os  habitantes  de  um  paiz. 

Apresenta-se,  neste  ponto,  outra  questão  que  eleva 
íiinda  mais  o  debate,  elevação  necessária  para  evitar  lacuna 
€ni  ponto  essencial  :  estão  a  politica  e  a  sciencia  Síxial  des- 
tinadas a  formar  categorias  systematicas  de  conhecimentos, 
capazes  de  abranger  em  normas  íixas,  em  disciplinas  e 
classes,  as  regras  directoras  dos  phenomenos  que  estudam  ; 
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OU  por  outra :  correspondem  a  politica  e  a  sciencia  social  a 
idéas  susceptíveis  das  demonstrações  da  lógica,  do  conhe- 
cimento c  da  intelligencia,  ou  destinam-se  a  tomar  posição 
entre  essa  multidão  de  factos  e  noções  postos,  por  mais  de 
um  espirito  eminente,  a  cargo  da  «  intuição  »,  mas  que 
parecem  antes  pertencer  a  uma  zona  de  percepções  e  de  outros 
prr)cess()S  mentaes,  ainda  não  delinidus  pelos  psychologos  > 

l>sta  pergunta  tem  tal  alcance  que  mais  de  um  scientista 
a  levanta,  com  relação  ás  sciencias  mais  positivas,  tal  como 
a  niatliematica.  O  certo  é  que,  em  todas  as  applicaçrjcs  da  in- 
tclligcncia  á  vida  pratica,  as  sciencias  do  «  conhecimento  » 
revelam  lacunas  immensas,  não  dispensando  dados  intuitivos 
c  empiricos;  e  que,  nas  artes  mais  complexas,  como  a  ad- 
ministração, a  «  intelligencia  »  não  suppre  os  elementos  pri- 
mordiaes  da  observação,  da  pratica  e  da  Historia,  elaborados 
por  outros  processos  mentaes.  Não  ha,  nem  haverá,  jamais, 
provavelmente,  uma  «  sciencia  social  »,  nem  uma  «  sciencia 
politica  »,  assim  como  é  muito  de  crer  que  o  esclarecimento 
da  nossa  razão  irá,  dia  a  dia,  demonstrando  que  as  applicaç«jes 
da  «  sciencia  »  à  pratica  são,  em  grande  numero  de  casos, 
illusões  da  nossa  visão  espacial  ou  temporal,  o  que  não  obsta 
á  possibilidade  da  solução  racional  dos  problemas  humanos. 

Sociologia  e  Politica  são  instrumentos  da  razão,  ou,  se 
quizerem,  do  pensamento,  na  investigação  das  relações  e  dos 
successos ;  e  suas  probabilidades  de  acerto  dependem  do 
grau  de  desenvolvimento  e  de  vastidão  da  razão,  applicada  ao 
exame  dos  dados  da  observação  —  da  «  experience  »,  dos  in- 
glezes,  como  synonimo  de  exercido  da  mentalidade  e  do  seu 
enriquecimento  em  informações  e  em  pratica,  no  uso  e  no 
tirocínio  da  vida.  É  uma  questão  de  lucidez  e  de  alcance,  de 
numero  de  factos  e  poder  de  generalização.  Os  methodos  da 
politica  podem  ser  assim  resumidos  nestes  quatro  verbos : 
vêr,  estudar,  praticar  e  reflectir :  critério  que,  emancipando  a 


espirito  de  abstracções  preconcebidas,  approxima-o  da  viJa. 
Ris  o  que  explica  a  follencia  ordinária  da  politica  e  da  arte  de 
governar,  ao  lado  de  casos  excepcionaes  e  surprehendentes 
de  acerto  :  é  que  o  génio  vé  o  que  a  capacidade  theorica  è 
incapaz  de  apprehender.  Washington,  ao  lado  de  Jeffers' m  : 
o  acerto,  obra  de  uma  lúcida  e  alta  comprehen'-''\  •-"■  ''^  ' 
dos  erros  da  capacidade  culta  e  brilhante. 

Cumpre  renunciar,  por  outro  lado,  á  idéa  de  que  a 
forma  de  governo  deve  obedecer  a  um  systema  qualquer. 
A  vida  dos  indivíduos  e  das  sociedades  não  é  susceptível  de 
subordinação  a  systemas. 

Os  republicanos  e  partidários  da  descentralização  não 
notaram  ainda  a  grande  e  principal  virtude  do  regimen 
democrático  federativo,  que  está  justamente  na  negação  da 
rigidez  e  na  opposição  a  toda  forma  systematica.  E'  corrente 
ouvir-se  dizer  que  a  forma  de  governo  é  indiflferente  á  t)oa 
governação,  e  os  nossos  monarchistas  se  têm  valido  frequen- 
temente deste  conceito,  sem  notarem  que,  num  paiz  sem 
tradições  aristocráticas,  o  argumento  só  pôde  favorecer 
a  Republica  —  regimen  plástico,  movei,  flexível  por  excel- 
iencia,  contrario  a  toda  fixidez,  a  toda  consolidação.  A  Re- 
publica é  uma  forma  instável  de  governo,  que  compr)rta  e 
facilita  todos  os  mo\imentos  e  todas  as  operaç(5es  da  vida 
social.  E'  um  governo  neutro,  quasi  que  se  pôde  dizer: 
amorpho. 

Sem  sahir-se,  assim,  da  applicaçãodo  critério  racional  aos 
dados  da  «  experiência  »,  p<x1e-se  ligar  sentido  positivo  á  ex- 
pressão dos  três  conceitos,  applicando-se  a  idéa  de  «  pro- 
gresso »  ao  proseguir  do  homem,  em  busca  de  sua  adaptação 
;i  Terra  e  á  .sociedade  pari-p.issu  com  o  conhecimento  do 
meio  physico  e  com  o  exercício,  educado,  de  hábitos  reflectidos' 
sobre  os  factos  da  vida :  a  de  civilização  ao  periodo  ou  estado 
da  evolução  em  que  a  adaptação  ^'  ■  ^^<  'nem  á  Terra  e  á 
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í>uci(.'i.l;ii.l(j,  f  Lia  ^< *LicLiiKJc  .1  Il-iíii,  >(,-  ic.iii/.aiii,  com  appli- 
cação  da  razão  á  experiência  —  em  cerlo  grau  de  equilíbrio 
e  de  harmonia.  A  «politica»  c  o  conjuncto  dos  meios  e 
processos  de  acção,  material  e  social,  destinados  a  promover 
o  progresso  e  realizar  a  ciNilização. 

isto  posto,  a  acção  politica  será  tanto  mais  conveniente, 
quanto  mais  racional  e  fiel  á  experiência.  A  politica,  i.íl 
como  se  tem  praticado,  veiu  tendo  expressão,  salvo  casos  ex- 
cepcionaes  de  comprehensâo  genial,  em  duas  correntes  de 
actos,  ambos  anarchicos :  os  actos  partidos  do  poder,  desti- 
nados a  estabelecer  uma  ordem,  no  interesse  dos  domina- 
dores, de  sua  sociedade,  e  dos  intuitos  arbitrários  que  os 
dominam  ;  os  actos  partidos  de  baixo  —  não  dos  povos,  senão 
daquellas  de  suas  camadas  que  já  tém  conquistado  força 
bastante  para  se  imporem,  consagrando,  por  sua  vez,  os  di- 
reitos e  vantagens  que  conseguem  dictar.  Sobre  uns  e 
outros,  teceu  a  doutrina  uma  trama  de  idéas  theoricas  e  con- 
vencionaes :  e  esta  somma  de  theses  e  postulados,  formando 
as  disciplinas  do  Direito,  da  sciencia  da  Administração,'  da 
justiça,  da  Economia  e  da  Finança,  tem  constituído  o  systema 
de  preceitos  directores  da  vida  publica,  i;ob  inspiração  das 
abstracções  que  os  espíritos  foram  successi vãmente  dedu- 
zindo do  acervo  clássico  de  suas  tradições  e  aspirações  idea- 
listicas  e  de  suas  máximas  de  solução  pratica,  occasionaes  ou 
locaes.  Tal  romanismo,  resultante  das  formas  sociaes  do 
Império  Romano,  e  tal  estrangeirismo  ou  anachronismo, 
decorrente  de  um  acontecimento  politico,  ou  social,  de  outro 
paiz,  ou  em  outra  épocha,  vigora  por  séculos,  applica-se  em 
outras  nações,  deturpando  a  evolução  sodal,  e  causando  os 
maiores  desastres . 

Todos  estes  conceitos  vivem,  hoje,  como  simples  abstrac- 
ções, desde  que  as  pretendidas  sciencias  sociaes  e  politicas 
correram  pressurosas  —  no  afan  de  legitimar  seus  titulos  —  a 
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ciasparciaes  e  passageiras  e  de  seus  preconceitos  de  doutrina. 
São  os  chamados  «  principios  geraes  do  Direito»,  «  ma- 
xinias)',  «axiomas»,  ou  «  leis  fundamentaes  »,  das  sciencias 
sociaes  e  juridicas :  deducções  de  idéas  j  priori  e  de  normas 
praticas,  erigidas  em  verdades  permanentes  pela  visão  ennu- 
blada  de  espiritos  affeitos  á  suggestão  mythica  das  grandes 
legislações  reveladas  no  passado  —  das  «  taboas  da  lei  ». 

Destas  reflexões  pôde  resultar  uma  das  seguintes  con- 
clusões :  se  as  idéas  de  Progresso  e  de  Civilização  são  con- 
ceitos controvertiveis ;  se  a  Politica  não  offerece  segurança 
como  processo  de  acção  próprio  a  realizar,  necessária  ou 
provavelmente,  um  estado  superior  de  aperfeiçoamento, 
ou  a  politica  e  o  governo  são  cousas  inúteis,  mandando 
a  boa  fé,  neste  caso,  a  espiritos  sinceros,  que  renunciem  á 
sua  pratica,  ou  o  melhor  a  fazer  é  seguir  os  chemins 
bjíltus  do  costume,  confiando  à  espontaneidade  da  vida 
a  producção  do  progresso.  A  primeira  das  soluções,  ado- 
ptada por  scepticose  fatalistas,  envolveria  a  negação  da  pos- 
sibilidade de  toda  acção  racional  sobre  os  problemas  da 
vida  ;  a  segunda,  deixando  entregues  os  acontecimentos  so- 
ciaes e  politicos  á  somma  dos  actos,  interesses  e  relações 
puramente  pessoaes,  porque  não  ha  nenhum  movimento 
"  nacional  »  espontâneo,  não  seria  um  ponto  de  vista  probo. 
A  consciência  de  que  a  arte  de  governar  se  deve  ir  deslo- 
cando, de  sua  esphera  tradicional,  para  a  região  dos  pheno- 
menos  Íntimos  e  profundos  da  sociedade,  já  está,  aliás,  as- 
sentada nos  espiritos  mais  esclarecidos  do  nosso  tempo, 
concretizando-se.  mesmo,  em  acção*  nos  paizes  mais  cultos  : 
na  França,  na  Inglaterra  e,  notadamente,  na  Allemanha, 
nos  Estados-1'nidos,  na  Nova  Zelândia,  na  Austrália  e  no 
Canadá.  Simplesmente,  a  feição  social  da  politica  e  do 
governo  não  está  ainda  claramente  comprehendida ;  e,  em 
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alguns  dcátes  paizcs,  as  soluí^óes  de  caracter  social  nâo  se 
mostram  livres  dos  preconceitos  e,  particularmente,  das  ten- 
dências, que  os  interesses  das  classes  d(jminantes  determina. n. 

Acima  de  tudo  isto,  cumpre,  porém,  ter  em  vista  que, 
SC  as  inslituii^ões  politicas  precisaram  ser  sempre  subor- 
dinadas ás  condições  peculiares  á  terra,  ao  povoe  á  sociedade, 
a  natureza  especial  destes  elementos,  no  Brasil,  ainda  maior 
cuidado  e  attenção  impõe  ao  estudo  de  seus  caracteres. 
Nosso  paiz,  por  sua  situac^âo  geographica,  pela  natureza  da  sua 
terra,  por  seu  clima  e  população,  poi'  todo  o  conjuncto  de  seus 
caracteres  physicos  e  sociaes,  tem  uma  situação  singular, 
em  todo  o  Globo.  Não  ha  outro  paiz  soberano  que  lhe  seja 
comparável. 

Tudo  está  em  se  disporem  os  espíritos  a  encarar  a  po- 
litica como  um  instrumento  destinado  a  agir,  tão  directa- 
mente quanto  possível,  sobre  a  terra  e  a  gente,  a  sociedade 
e  seus  phenomenos,  os  interesses,  as  necessidades  e  as  rela- 
ções, abandonando  as  abstracções  que  não  corresponderem 
a  estes  elementos  e  factos  concretos,  e  não  admitlindo  senão 
as  que  dizem  respeito  aos  phenomenos  reaes  da  vida  social, 

lia  equivoco  em  suppôr-se  que  os  problemas  sociaes  e 
políticos  são  mais  difiiceis  de  resolver  que  outros  problemas : 
os  da  vida  psychica  e  moral,  por  exemplo. 

As  relações  sociaes  exteriorizam  as  actividades  mais 
grosseiras  e  superficiaes  da  natureza  humana ;  a  vida  colle- 
ctiva  realiza-se  por  correntes  profundas  e  \'olumosas,  e  a 
difficuldade  de  seu  estudo  e  solução  não  está  na  obscuridade 
de  seus  phenomenos,  senão  em  se  atlingirem  seus  fluxos 
reaes,  não  os  confundindo  com  suas  manifestações  apparentes 
e  com  suas  formas  actuaes . 

Do  ponto  de  vista  im  mediato  e  directo  —  attitude 
communi  a  quasi  toda  a  gente  que  governa  —  resultam  os 
desconchavos  da  politica  e  da  administração.  Processos  artifi- 


ciosos  não  servem,  por  sua  vez,  senão  para  compronietter 
irremediavelmente  as  soluções.  A  acção  indirecta,  própria  da 
Politica,  não  consiste  em  artifícios  e  argucias,  senão  no  des- 
entranhamento  de  seus  problemas,  na  contemplação  de  sua 
evolução  e  no  alcance  de  suas  soluções  —  desde  as  fontes  de 
suas  causas  profundas  e  remotas.  Entre  o  inventar  processos 
arbitrários  e  o  ataque  ás  manifestações  exteriores  dos  pro- 
blemas está  justamente  a  área  onde  o  estadista  deve  procurar 
e  seguir  o  curso  de  seus  múltiplos  factores.  Assim  se  proce- 
dendo, na  pratica,  é  muito  menos  provável  o  risco  de  se 
toparem  difficuldades,  que  a  gradual  apresentação  ao  espirito 
da  historia  e  da  posição  dos  problemas  vae,  progressiva- 
mente, esclarecendo  e  dissipando. 


V 

População,  producção  e  viação 

Não  ha  quem  possa  contestar,  gravemente,  que  a  po 
lilica  desceu,  em  nosso  paiz,  a  um  estado  de  desordem  e 
de  anarchia,  difficil  de  ser  ultrapassado.  A  ordem  material 
que  se  observa  no  Brasil,  com  relação  ás  cousas  publicas, 
não  representa  mais  que  verdadeiro  estado  de  estagnação, 
em  que  a  indifferençae  oscepticismo  nos  vêm  deixando  cahir, 
com  visível  tendência  para  essa  espécie  de  resignação  com 
que  se  vão  suicidando  os  po\'Os  que  se  não  julgam  aptos 
para  a  vida. 

Desde  os  municípios  até  á  União,  a  desordem  nas  des- 
pesas, os  exaggeros  da  tributação,  os  entraves  e  conflictos 
dos  regimens  fiscaes,  creados  e  desenvolvidos  com  o  único 
fito  de  crear  renda,  as  avultadas  dividas  externas  e  internas, 
as  disparidades  e  divergências  na  legislação  e  na  orientação 
administratixa  mostram  a  audácia  com  que  os  governantes 
usam  do  erário  publico,  atacam  as  fontes  de  receita  e  per- 
turbam a  economia  social. 

Tanto  bastaria  para  nos  impor  um  conjuncto  de  medidas 
immediatas  e  enérgicas,  próprias  a  harmonizar  a  organi- 
zação fiscal  da  União,  dos  Estados  e  dos  municípios,  a 
reprimir  os  abusos  tributários  e  cohibir  os  notórios  esbanja- 
mentos, desvios  e  má  applicação  dos  dinheiros  públicos. 
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iJuus  outros  objectos  da  administração  estão  ainda  exigindo 
uma  organização  séria  e  immcdiata:  o  recenseamento  da 
população  e  um  serviço  regular  e  inleliigente  de  estalislica 
que  alcance,  tanto  quanto  possível,  a  propriedade,  a  riqueza 
c  (^s  meios  de  producção.  Este  serviço  viria,  provavelmente, 
trazer  aos  proclamadores  da  nossa  prosperidade  grande? 
surpiesas. . . 

Sobre  estas,  de  interesse  iníormativo,  sobrelevam 
outras,  que  poderiam  ser  capituladas  sob  a  epigraphe  geral 
de  «  problemas  da  formação  da  população  e  da  nacionali- 
dade»: soluções  demograpliicas,  ethnicas,  moraes,  sociaes, 
económicas,  de  educaçr-  áo  limitadamente  de  instruc- 

ção  —  destinadas,  todas,  a  íazcr  dos  indivíduos  valores  so- 
ciaes,  e  da  sociedade,  um  centro  de  cultura  de  elementos 
sãos,  fortes  e  reproductivos,  physica  e  mentalmente. 

Os  problemas  do  desenvolvimento  da  população  nunca 
foram  estudados  no  Brasil.  Iniciámos  a  colonização  na  crença 
de  que  importar  gente  equivale  a  povoar,  e,  preoccupados 
com  a  idéa  de  povoar,  vamos  introduzindo  immigrantes  — 
sem  grande  cuidado,  aliás,  na  selecção  e  localização.  Esta 
obsessão  de  povoar  a  todo  transe  e  rapidamente  o  nosso 
solo,  como  se  as  nações  se  formassem  por  alluvi<jes  ou  por 
avalanches  de  gente,  é  uma  das  phantasias  com  que  nos 
embriaga  a  miragem  suggestiva  das  grandes  naç(jc?. 

Não  tendo  apprehendido  a  feição  orgânica  do  pro- 
gresso, obumbra-nos  a  illusão  de  que  a  forma  actual  do 
desenvolvimento  dos  paizes  mais  adeantados  representa  —  o 
estado  superior  da  evolução  humana.  O  interesse  humano 
não  está,  entretanto,  em  nosso  tempo,  na  apropriação 
immediata  de  regiões  inexploradas,  com  perpetuação,  nos 
paizes  novos,  dos  costumes  que  fizeram  do  homem  um  esban- 
jador aventureiro  das  riquezas  naturaes  da  Terra ;  não  está 
em  estragar  a  terra  e  annullar  o  homem,  transformando 


aquella  em  desertos,  e  fazendo  deste  um  parasita,  mais  ou 
menos  polido  e  rico,  que  não  deixa  ás  gerações  futuras  senão 
exemplos  de  cobiça  e  de  ociosidade . 

Povoar  não  é  objecto  que  o  Estado  promo\  a  otlicial- 
iiiente.  A  Terra  povoa-se  por  força  do  desenvolvimento 
physico  e  da  prosperidade  económica  do  homem.  Em  estado 
normal  de  vida  politica,  em  lugar  de  promovermos  o  po- 
voamento, —  feito  sempre,  aliás,  com  sacrificio  dos  mais  ele- 
mentares interesses,  no  que  toca  á  formação  ethnica  e  social 
da  nação,  e,  ás  vezes,  com  irreparável  prejuízo,  como  com 
essa  leviana  introducção  de  japonezes,  de  hindus  e  de  immi- 
grantes  de  outras  raças,  extremamente  proliferas,  que  os 
Estados- Unidos,  a  Inglaterra  e  suas  colónias  repellem  de 
seus  territórios,  e  que  podem,  em  duas  dezenas  de  annos, 
desequilibrar  todas  as  bases  da  sociedade  nacional  — o  tra- 
balho de  nossos  governos  deveria  consistir  em  regular,  su- 
perintender e  distribuir  os  immigrantes  espontâneos —  que 
nos  procurarão  necessariamente,  e  que  não  podemos,  em  prin- 
cipio, recusar,  emquanto  vierem  paulatinamente,  em  peque- 
nas massas,  porque  provém  de  paizes  que  têm  gente  demais, 
emquanto  nós  temos  terras  em  excesso  —  para  impedir  que 
súbitas  e  avultadas  invasões  de  immigrantes  esmaguem  o 
elemento  nacional,  já  decadente  com  a  concurrencia  intersti- 
cial dos  colonos,  e  para  advertir  e  defender  os  nacionaes  das 
perdas  resultantes  da  facilidade  com  que  se  alienam  e  se 
transferem  propriedades,  cedem-se  titulos  de  companhias  e 
direcções  de  empresas. 

A  soberania  de  um  paiz  não  está  gravada  no  terri- 
tório, nem  traduz  apenas,  nem  principalmente,  faculdades 
abstractas  ou  interesses  ideaes. 

Na  anarchia  politica,  social  e  económica  em  que  temos 
vivido,  a  colonização  tem  sido  uma  simples  implantação  de 
populações  extranhas  no  paiz :  populaçõe^í  destinadas  a  de- 


cahir,  e  em  muitos  jxjntosjá  deprimidas,  exactamente  como  as 
dos  descendentes  do  preto,  do  índio  e  do  portuguez  —  Pe- 
trópolis e  1'riburgo,  por  exemplo  —  e  em  outros,  comu  em 
Santa  Catharina,  a  caminho  de  transformação  e  declinio, 
porque  o  ambiente  geral  não  offerece  condições  favoráveis  á 
conservação  dos  hábitos  e  do  caracter  primitivos ;  ou  um 
grosseiro  meio  de  supprir  braços  à  lavoura,  com  levas  de 
gente  indifTercntc  á  nossa  sorte,  que  exporta  capitães  e  para- 
lysa  a  circulação  emquanto  permanece  no  paiz,  ou  se  es- 
tabelece em  industrias  de  transformação  e  negócios,  para 
crear  uma  prole  que  despreza  o  trabalho,  quando  tem  for- 
tuna, ou  que  o  não  sabe  fazer,  quando  a  não  tem  —  exacta- 
mente como  a  do  portuguez  e  do  preto.  Salvo  em  S.  Paulo, 
onde,  á  custa  da  vertiginosa  exploração  extensiva  da 
terra,  se  mantém  certa  actividade  artificial,  que  illude  a  reali- 
dade com  as  miragens  de  um  dos  mais  audaciosos  saques 
contra  o  futuro  que  a  historia  económica  registará,  os  de- 
scendentes dos  colonos  allemães,  portuguezes  e  italianos  vão 
seguindo,  no  Brasil,  a  sorte  do  caboclo,  em  toda  a  parte 
onde  ficam  entregues  a  si  mesmos,  tendo  de  fazer  por  sua 
sorte  com  seus  próprios  recursos. 

As  migrações  são  um  dos  phenomenos  mais  communs 
e  espontâneos  da  historia  humana ;  fizeram-se,  desde  os  mais 
remotos  tempos  da  vida  de  nossa  espécie,  sob  pressão  de 
accidentes  naturaes,  por  causa  de  guerras,  por  ambição. 
Estimularam-nas  e  impulsionaram-nas  vivamente  as  explo- 
rações das  novas  terras ;  o  novo  caminho  das  índias,  o  des- 
cobrimento do  continente  americano  e  das  grandes  ilhas  da 
Oceania  deram-lhes  a  feição  moderna  de  transladações  de 
populações  livres,  por  iniciativa  própria;  animaram-nas, 
ainda  mais  vivamente,  o  impulso  dado  á  navegação  e  as 
viagens  interiores,  com  o  vapor  e  a  propagação  dos  conhe- 
cimentos geographicos. 


Semi-officiuo,  lias  colónias  ;  livres,  uia,>  .^em  propósito 
de  estabelecimento,  nos  paizes  sem  organização  ;  assimiladas  *' 
pelos  povos  organizados  e  conquistadores  ;  predominantes, 
nas  nações  fracas,  ellas  se  fizeram,  e  far-se-hão  ainda  p<:)r 
algum  tempo,  por  força  do  desequilibrio  económico  reinante 
entre  os  povos  contemporâneos,  e  da  aspiração  de  mais 
prospera  existência  em  novas  regiões. 

Se  o  Brasil  não  attrahiu,  desde  logo,  correntes  mais 
fortes  de  immigração,  assim  foi,  a  principio,  por  causa  de 
sua  natureza  tropical,  e  depois,  graças  á  ignorância,  na 
Europa,  de  sua  vida  e  de  suas  cousas  —  um  dos  traços  mais 
expressivos  da  nossa  Historia  politica,  durante  o  Império.  A 
opinião  popular  européa  só  começou  a  conhecer  o  Brasil, 
depois  da  Republica ;  até  ahi,  elle  esteve  obumbrado  pela 
imagem  que  o  eclipsava  aos  olhos  do  mundo.  Elias  tenderiam 
e  tendem  a  procurar  o  Brasil ;  mas  se,  antes  da  abolição  da 
escravidão,  os  nossos  estadistas  tivessem  consciência  da 
necessidade  de  promover  a  organização  económica  do  paiz 
e,  particularmente,  a  do  trabalho,  os  immigrantes  seriam 
absorvidos  e  assimilados,  pela  força,  mais  poderosa,  de  uma 
sociedade  organizada,  e  as  populações  já  installadas  iriam 
ganhando  o  vigor  e  prosperidade,  de  que  hoje  carecem. 

É  assim  que  a  immigração  de\e  ser,  não  solicitada, 
porém  recebida  no  Brasil. 

'Xo  tocante  ao  problema  da  população,  cumpre-nos  en- 
carar duas  questões :  a  da  formação  da  nacionalidade  e 
a  da  organização  do  trabalho,  nas  industrias  actualmente 
exploradas,  e  tal  jomo  se  acham  exploradas. 

Quanto  a  este  segundo  objecto,  sendo  cousa  repu- 
gnante ao  simples  bom  senso  atacar,  combater,  abandonar 
ou  embaraçar  as  producções  actualmente  exploradas,  de- 
vendo o  esforço  pelo  desenvolvimento  da  polycultura  e 
das  industrias  próprias  de  nosso  meio  consistir  em  medidas 
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indirectas,  entre  as  quacs  se  destacam  as  que  se  applicam 
às  relações  entre  a  producçúo  e  o  consumo,  é  força  tolerar 
o  actual  regimen  de  supprimento  de  braços  á  lavoura,  mas 
imprescindivel  iniciar  uma  politica  de  lixaçâo  definitiva  dos 

trabalhadores,  garantindo  trabal!"   ■>  -  '^-oprietati - 

peridade  ao  trabalhador. 

Devendo  ser  o  escopo  de  formar  a  nacionalidade  o 
objectivo  supremo  dos  nossos  esforços,  evitar  que  o  Brasil 
continue  a  ser  explorado  colonialmente  pelo  capital  e  pelo 
trabalho  estrangeiro^  é  a  primeira  norma  da  nossa  orien- 
tação politica. 

Não  cabe  aqui  especificar  medidas.  Os  estados  produ- 
ctores  de  café,  de  borracha  e  de  outros  géneros  de  expor- 
tação devem  organizar  um  regimen  de  estabelecimento  de 
trabalhadores,  em  lodos  os  municípios  e  districtos,  se  pos- 
sível, ou,  quando  o  não  seja,  nas  regiões  mais  próximas, 
garantindo,  por  meio  de  contractos  seriamente  feitos  e  leal- 
mente executados,  entre  o  governo,  o  productor  e  o  operário, 
a  effectividade  do  serviço,  nos  grandes  estat)elecimentos  agrí- 
colas, a  bem  dos  fazendeiros,  e  terras,  instrumentos  e  outros 
meios  de  trabalho,  aos  operários,  para  que  cultivem  suas 
lavouras  fora  das  épochas  de  emprego,  provendo  o  Estado 
á  educação  e  cultura  das  populações  proletárias.  Conviria 
que  os  estados  fossem  promovendo,  ao  lado  disto,  por  occa- 
sião  das  liquidações  e  execuções,  a  divisão  das  propriedades, 
do  forma  a  dispersar-se  a  riqueza,  consolidando-se  o  bem 
estar  popular. 

È  uma  idéa  de  que  os  nossos  políticos  não  se  compene- 
traram ainda  a  de  que  o  Brasil  precisa  constituir  seu  povo, 
dotando  as  classes  pobres  da  sociedade  desse  minimo  de 
segurança  e  de  bem-estar,  consistente  em  propriedade,  no 
conhecimento  e  exercício  de  uma  profissão  reproductiva,  na 
certeza  de  obter  trabalho  e  remuneração  'relações  da  pro- 
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diicção  com  o  consumo),  em  instrucção  e  hábitos  de  vida 
regular,  —  que  dão  ao  proletário  europeu,  do  campo  e  das 
cidades,  posição  relativamente  estável  em  seu  meio.  Nossa 
politica  deve  mesmo  caminhar  com  mais  coragem  —  sem 
atacar  a  propriedade  e  os  direitos  constituídos  —  no  sen- 
tido de  uma  distribuição  mais  larga  das  riquezas  e  de  um 
nivellamento  mais  completo  das  possibilidades  e  dos  meios 
de  acção.  Note-se,  ainda,  que  os  estados,  attendendo,  com 
esta  politica,  aos  interesses  dos  fazendeiros  e  dos  trabalha- 
dores, defenderão  também  os  dos  outros  estados,  fixando,  de 
vez,  em  seus  territórios,  os  trabalhadores  de  salário.  Evi- 
tam-se,  assim,  as  iiiiL-racMês  periódicas,  tão  preiudiciaes  á 
economia  geral. 

O  problema  da  população  nacional  apresenta  uma  mul- 
tidão de  aspectos.  A  devasttição  de  novas  regiões  para  colo- 
nizar não  dá  senão  a  illusão  do  augmento  da  população.  Ainda 
por  esta  forma,  o  caracter  da  população  que  se  estabelece  e 
a  natureza  da  exploração  são  tão  instáveis  que  não  occorre 
effectivamente  augmento.  Nos  Estados-Unidos,  a  população 
deixou  de  crescer  na  proporção  em  que  vinha  crescendo,  por 
simples  effeito  da  reproducção,  depois  que  foram  iniciadas 
as  correntes  de  immigração.  Este  paiz  tem  hoje  população 
inferior  á  que  devera  ter  se  a  razão  de  seu  desenvolvimento 
reproductivo  continuasse  a  operar,  sem  as  correntes  immi- 
gratorias.  É  fácil  de  comprehender  que,  desenvolvendo-se 
em  novas  regiões,  deixa  a  população  de  se  desenvolver  nas 
que  vão  sendo  abandonadas ;  e,  se  não  houve  escrúpulo,  na 
America  do  norte,  na  devastação  de  regiões  virgens,  não  tem 
parallelo  o  estado  de  suas  terras  de  mais  antigo  arroteio 
com  o  das  que,  no  Brasil,  foram  primeiro  exploradas.  As  der- 
rubadas em  novas  regiões,  para  exploração,  são  contrarias 
aos  interesses  futuros  da  nossa  espécie  e  do  nosso  paiz  e 
aos  próprios  interesses  do  presente. 
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Ha  erro  cm  suppôr-sc  que  a  densidade  da  popula>;rio 
foi  algures,  ou  será  jamais,  só  por  si,  um  factor  de  civili- 
zação e  de  prosperidade.  Não  o  foi  na  índia,  dominada  pf)r 
uma  stirpe  que  partiilia  o  sangue  aristocartico  dos  árias,  c 
não  o  foi  na  China,  povoada  por  população,  pouco,  se  al^o, 
ditTcrcnte,  em  caracteres  determinantes  de  qualquer  natureza, 
das  raças  do  Japão.  Nas  regiões  onde  a  população  cresce  e 
prospera,  obedecendo  a  um  lento  processo  de  assimilação  e 
de  integração  no  «todo»  nacional  das  diversas  camadas  im- 
niigradas,  o  facto  do  povoamento  é  concomitante  com  o  surto, 
o  evoluir  e  a  intensificação  da  economia  social,  e  com  o  de&- 
abrochamento,  a  circulação  cotono&ã  vida  nacional.  O  factor 
numérico  da  população  primitiva  e  das  immigraçr>es  succes- 
sivas  não  é  causa  do  desenvolvimento  demographico.  No  pro- 
cesso da  evolução,  permanente  e  continua,  das  sociedades,  o 
numero  de  indivíduos  está  em  funcção  da  vida  e  da  energia 
nacional,  e  não  a  vitalidade  nacional  em  funcção  do  numero 
dos  habitantes.  Nos  paizes  contemporâneos,  o  desdobramento 
cyclico  das  gerações  manifesta-se  com  a  forma  de  substi- 
tuições integraes  da  descendência  das  classes,  e,  nos  paizes 
novos,  das  camadas  immigratorias :  o  desapparecimento  das 
aristocracias  de  sangue,  nos  paizes  de  tradição  feudal,  a  ruina 
dos  herdeiros,  na  burguezia  enriquecida  na  industria  e  no 
commercio,  a  deslocação  dos  anglo-saxonios,  nos  Eslados- 
Unidos,  das  profissões  que  demandam  mais  energia,  mais 
tenacidade,  mais  força  de  trabalho.  A  vida  das  populaç<5es 
intensas  reduz-se,  nas  sociedades  desorganizadas  e  nas  de 
economia  agitada,  a  um  duplo  processo  de  eliminações,  nas 
duas  camadas  extremas  da  sociedade. 

As  regiões  actualmente  exploradas  com  o  cultivo  de  gé- 
neros de  exportação  estão  em  estado  de  supprir  as  necessi- 
dades do  consumo  internacional ;  e  do  que  ellas  carecem  é  de 
conser\ação  e  de  cultura  intelligente,  para  melhor  aprovei- 
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tamento  de  terrenos  e  de  plantações,  que  os  cultivadores  des- 
troem e  vão  abandonando,  á  proporção  que  invadem  novas 
regiões.  A  exploração  extensiva,  em  novas  regi<')es,  aggrava, 
vcada  vez  mais,  a  economia  nacional,  no  que  interessa  ás  pro- 
ducções  de  consumo  no  paiz,  com  a  quasi  exclusiva  applicação 
de  braços  e  capitães  na  producção  dos  outros  géneros,  de 
melhor  preço.  As  zonas  antigas,  decadentes,  senão  abando- 
nadas, não  produzem  o  bastante  para  o  consumo ;  as  outras, 
nada,  ou  pouco,  produzem. 

Não  é,  também,  menos  illusoria  a  idea,  dominante  no 
espirito  dos  nossos  homens  públicos,  de  que  o  desenvolvi- 
mento da  viação  importa  sempre  incremento  ao  progresso 
do  paiz .  As  estradas  de  ferro  satisfizeram,  entre  nós,  até 
certo  ponto,  a  necessidades,  e  realizaram  progressos ;  é  ainda 
possivel  que,  num  ou  noutro  raro  caso  particular,  esque- 
cido por  falta  de  apoio,  ao  passo  que  outros,  menos  neces- 
sários, eram  attendidos,  seja  conveniente  abrir  um  novo 
traçado,  estendendo-se  uma  no\'a  linha,  aqui  ou  acolá,  — 
mas  o  que  não  pôde  deixar  duvidas  em  nenhum  espirito 
claro,  capaz  de  vér  as  realidades  sem  as  visões  do  precon- 
ceito e  da  phantasia,  é  que  a  nossa  \'iação  tem  ido  além  dos 
interesses  da  população  e  d:i  economia,  tornandose  antes 
factor  de  ruina  que  de  civilização. 

As  estradas  de  ferro  cream  transportes,  mas  seria  inexacto 
dizer-se  que,  nos  paizes  novos,  promovam  circulação  e  distri- 
buição económica :  o  que  ellas  realmente  fazem  é  estimular 
a  exploração  extensixa.  Com  este  effeit<3,  cooperam  para  todos 
■os  males  assignalados ;  e,  facilitando  o  intercurs<j  do  interior 
para  as  praças  commerciaes,  contribuem  para  a  falsa  troca 
económica  (uma  das  grandes  causas  de  ruina,  nos  paizes 
novos)  com  introducção,  em  grande  escala,  de  mercadoriíis 
de  luxo,  géneros  de  prompto  consumo  e  vitualhas,  em  troco 
>da  extracção  e  do  desbarato  das  riquezas  naturaes. 
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Nem  a  \  iaçáo  férrea,  nem  a  navegaçAo,  nem  o  conimercio 
são,  por  sua  acção  isolada,  factores  de  prosperidade  eco- 
nómica. A  prosperidade  económica  manifesta-se  com  o  desen- 
volvimento dos  dois  factores :  producção  e  consumo,  quando 
este  representa  o  uso,  generalizado  na  sociedade,  das 
cousas  que  interessam  á  vida  sã,  e  encontra  sua  expressão  de 
equilíbrio  na  compensação  das  perdas  da  producçào  ex- 
portada por  entradas  equivalentes,  e  sua  expressão  de  príjs- 
peridadc,  quando  as  entradas  representam  valor  superior 
ás  perdas  resultantes  da  extracção,  cultura  e  commcrcio  das 
que  se  exportam.  Ora,  o  que  se  dá,  entre  nús,  é  que,  repre- 
sentando as  nossas  exportaç<jes  um  grande  exgotto  da  riqueza 
substancial  da  terra,  não  recebemos,  não  conservamos  e  não 
consumimos  senão  cousas  insignificantes,  improductivas  e 
inúteis,  não  chegando  ao  interior,  senão  em  fracção  minima, 
a  parte  circulante  destas,  paralysada,  como  fica,  nas  capitiies 
e  nas  cidades  mais  importantes,  a  parcella  mais  avultada. 
Quanto  a  capital,  seria  irrisório  admittir  que  tenhamos 
entradas  correspondentes  ao  valor  das  nossas  exportaçt^es  e 
das  perdas  de  sua  extracçãf  ■ 

Os  nossos  estadistas  não  atlentarani  amda  para  um 
facto,  de  alto  valor  na  determinação  da  nossa  politica  eco-^ 
nomica.  Habituados  a  conceber  o  estado  actual  das  cousas, 
na  Europa  e  nos  Estados-Unidos,  como  expressão  do  pro- 
gresso, elles  cahem  no  erro,  commum  a  todos  os  que  nâo- 
têm  as  imagens  da  vida  eda  sociedade  illuminadas  pela  noção 
do  « tempo»,  prolongando-se  para  o  futuro,  e  pela  da  relati- 
vidade, de  suppôr  que  aquelle  estado  exprime  um  nivel  defi- 
nitivo do  adeantamento  humano,  ou  uma  phase  forçada  da 
evolução  de  todos  os  povos.  Acreditam,  porque  viram  os 
norte-americanos  desbravando  as  suas  terras  —  cousa  contra 
a  qual  começam,  aliás,  a  reagir  —  c  estendendo  estradas  de 
ferro,  e  a  Europa,  inteiramente  povoada   e  talhada  de  vias 
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íeireas,  que  o  mesmo  se  deve  dar  em  toda  a  parte.  E  preciso 
attender,  porém,  em  primeiro  lugar,  a  que  a  viação  férrea 
foi  estabelecida,  na  Europa,  afim  de  ligar  densas  populações 
já  existentes,  e  se  foi  desenvolvendo,  nos  Estados-Unidos,- 
coiijunctamente   com  a   população. 

lia,  comtudo,  razão  mais  forte  ainda  contra  esta  outra 
illusãodo  nosso  habito  imitativo,  no  ir  seguindo  os  passos  das 
velhas  civilizações.  Nos  Estados  Unidos  e  na  Europa,  os  pro- 
gressos da  viação,  da  navegação  e  da  industria  resultaram  do 
impulso  inventivo  que,  nos  fins  do  século  xvni  c  no  começo 
do  XIX,  fizeram  surgir  o  vapor,  a  locomotiva  e  as  machinas 
industriaes,  e  do  impulso  psychico  e  económico  que  estimulou 
e  excitou  as  iniciativas  e  as  ambições,  mercê  daquelles  des- 
cobrimentos, do  desenvolvimento  do  credito  e  de  seus  instru- 
mentos, da  emancipação  politica  do  homem,  e  das.idéas 
individualistas,  postas  em  foco  pela  Economia  Politica.  O 
século  xin:  foi,  por  força  destes  factores  e,  mais  tarde,  da 
electricidade,  o  século  do  commercio  e  da  industria,  em  seu 
sentido  mais  amplo. 

Ora,  não  só  o  surto  e  impulso  destas  forças  attingiu  pro- 
porções desmesuradas,  como  deslocou-se,  ainda  mais,  do 
terreno  da  satisfação  das  necessidades  e  das  utilidades  hu- 
manas, para  produzir  —  com  o  próprio  imprevisto  e  exaggero 
de  sua  acção  e  de  seu  alcance  —  um  retrocesso  na  evo- 
lução do  homem  e  no  desenvolvimento  das  forças  económicas 
mais  úteis  á  vida  e  á  saúde. 

Esse  movimento  prejudicou  e  desmoralizou  o  trabalho, 
no  conjuncto  de  seus  fructos,  e  excitou  as  ambições,  destruindo 
uma  das  melhores  bases  da  civilização  equilibrada  e  sã  :  a 
das  populações  estáveis,  sedentárias,  vivendo  na  paz  e  no  con- 
forto dos  labores  da  terra,  com  a  cultura  de  tudo,  ou  de  quasi 
tudo,  quanto  interessa  á  vida  —  populações  que,  com  pro- 
L;resso  menos  Ncrtiginosodo^  mcux.  mecânicos  de  producção 
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e  de  transporte  e  dos  instiumcntos  de  circulação  commercial, 
iriam  ganhando  mais  solida  prosperidade.  As  emigrações  de 
populações  ruraes  europcas  para  a  America  devem-sc,  em 
não  pequena  parte,  á  crise  que  estes  melhoramentí>>s  trouxeram 
ao  regimen  de  producçãopelo  trabalho  directo  em  pequenas 
propriedades :  abalo  económico  que  não  fez  senão  remctler 
as  populaçrxís  para  novas  regiões,  onde  contam  restalxílecer 
a  Nida  que  tinham ,  esperança,  que  a  politica  de  desenvol- 
vimento ferro-viario  e  commercial  desilludirá  em  breve,  por 
sua  vez,  nos  próprios  paizes  no\'os. 

A  velocidade  e  a  commodidade  nas  viagens  por  estrada 
de  ferro  e  as  facilidades  ao  commercio  de  exportação  e  de 
importação  dão  aos  olhos  do  povo  a  imagem  de  um  grande 
melhoramento  e,  com  ella,  a  illusão  do  progresso.  Esta  van- 
tagem, evidente  para  os  habitantes  da  zona  percorrida  pelas 
estradas  de  ferro,  que  \iajam  e  que  fazem  negócios,  não  é 
sempre  um  Lx?ne(icio  para  as  localidades  e  populaç^KíS.  Nas 
regiões  já  exploradas,  as  estradas  de  ferro  precipitam  a 
decadência  das  zonas  intermédias  e  prolongam  a  exploração 
extensiva  da  terra :  duplo  desastre  económico  e  social .  Nas 
regiões  novas  produzem  sempre  o  segundo  destes  resul- 
tados. Nossa  politica  precisa  ser  orientada  no  sentido  da 
conservação  das  riquezas  e  da  valorização  da  terra. 

E  menos  exacto  dizer-«e  ainda  que  o  progresso  das 
populações  do  interior  depende  de  estradas  de  ferro,  cousa 
que  se  não  dá  senão  quando  as  estradas  se  destinam  a  ligar 
localidades  e  populaç<5es  prosperas  e  florescentes,  a  salvo 
dos  riscos  que  pcSde  causar  uma  excitação  súbita  do  regimen 
das  trocas.  Emquanto  as  localidades  representam,  como 
entre  nós,  núcleos  de  populações  esparsas,  sem  progresso, 
normal  e  equilibrado,  na  expansão  dos  povos  pelo  terri- 
tório, como  no  caso  do  Rio  de  Janeiro,  e  de  todas  as  nossas 
gi*andes  cidades  com  f()ros  e  pretenções  de  civilização,  que 


avizinham  regiões  quasi  incultas,  habitadas,  não  por  gente 
pobre  e  laboriosa,  mas  por  bandos  miseráveis  de  vadios,  entre 
bárbaros  e  selvagens, —  as  estradas  de  ferro  actuam  como 
causas  de  ruina,  facilitando  o  exõdo  das  populações  para  os 
grandes  centros,  o  exgotto  da  terra,  o  consumo  de  productos 
voluptuarios  e  frívolos,  a  creação  de  hábitos,  costumes, 
ambições  e  estímulos,  contrários  á  estabilidade,  ao  trabalho, 
á  vida  serena  e  sóbria  no  pequeno  torrão  cultivado. 

As  estradas  de  ferro  não  entrelaçam  as  populações  do 
interior,  umas  com  as  outras  ;  não  formam  redes  de  relaç<jes 
reciprocas,  movimentando  a  circulação  interna :  são  vias  de 
drenagem  e  de  attracção  de  poxos  e  de  riquezas,  para  as 
praças  commerciaes,  para  as  cipitaes,  para  os  portos,  para 
os  centros  de  negócios  e  de  luxo.  O  interior  não  passa,  no 
regimen  de  inflação  commercial,  que  cilas  crêam,  de  um 
mozaico  de  zonas  de  producç<jes  para  exportação ;  salvo  min- 
guadas culturas  de  poucos  géneros  de  consumo,  e  as  precárias 
industrias  strictamente  necessárias  para  manter  a  vida  dos 
que  ahi  fazem  a  extracção  da  seiva  da  terra  e  a  siingria  de 
suas  riquezas,  estas  regiões  não  vêm  crescer,  nem  desen- 
volver-se,  nada  do  que  forma  a  base  da  vitalidade  de  um 
povo . 

Nos  paizes  novos'e  vastos,  como  o  nosso,  o  objectivo  po- 
litico deve  consistir  em  crear  populações  económicas,  com  o 
estabelecimento  de  indivíduos  e  de  famílias  que  produzam, 
tanto  quanto  possível,  para  a  sua  alimentação,  trocando  os 
excessos  e  os  productos]  naturaes  da  região.  As  estradas  de 
ferro  oppoem-se'ao  primeiro  destes  fins  e  não  realizam  o  se- 
gundo, senão  quanto  ás  trocas  internacionaes :  só  ha  verda- 
deiro intercambio,  dentro  do  paiz,  entre  as  zonas  de  producção 
exportável  e  os  empórios  de  exportação. 

Nosso  grande  problema  económico  é  o  da  producção, 
com  circulação  interna ;  só  dahi  virá  solução  ás  nossas  crises, 
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inclusive  á  da  circuiaç4o  monetária  e  do  cambio ;  mesmo,  em 
parte,  á  das  finanças. 

\  creação  de  ^.....w^..  ^  ^v,  j  /|  .,>.i^>>.^^  ^  .,  ^.^,^,,^,1., 
de  novas  exploraç<jes  foram  obra  da  conquista  militar, 
em  outras  oras,  e  eslâo  sendo  obra  da  conquista  argen- 
taria, em  nosso  tempo  ;  nascem  do  mesmo  espirito  de  am- 
bição e  de  cobiça,  que  tem  pervertido  a  civilização,  e  que  é 
impossivel  manter  com  o  enorme  desenvolvimento  das  classes 
superiores.  A  viação  não  é  o  objecto,  nem  o  fim,  nem  o 
interesse  principal  da  economia ;  meio,  instrumento  e  acccs- 
sorio  da  terra  e  da  população,  ella  deve  desenvoiver-se  entre 
povos  estabelecidos,  de  accòrdo  com  as  necessidades  de  um 
conmiercio  já  existente  e  de  uma  sociedade  que  augmenta  : 
não  como  mero  de  devastação  do  paiz. 

No  interesse  das  popuhiçíjes  do  interior,  afastadas  das 
liniias  férreas,  o  problema  que  se  apresenta  não  é  o  de  su;i 
ligação  aos  grandes  centros  commerciaes,  "mas  o  da  educação 
dos  indivíduos  e  da  assistência  que  se  lhes  deve,  para  se 
lhes  incutirem  hábitos  de  trabalho,  e  se  lhes  dar,  com  os 
meios  de  trabalho,  condições  materiaes  e  moraes  que  os 
habilitem  a  supprir  suas  próprias  necessidades  e  a  crescer 
por  seu  próprio  esforço. 

Prezando  tanto  a  autonomia  formal  das  instituições  poli- 
ticas, não  quizenios  vêr,  ainda,  este  outro  aspecto,  vital  e 
orgânico,  da  autonomia.  As  localidades  do  interior  podem 
attingir  alto  grau  de  prosperidade,  florescimento  e  cultura, 
sem  estradas  de  ferro ;  condemnam-se  á  ruina,  quando  attin- 
gidas  por  estradas  de  ferro,  sem  as  condições  fundamentaes 
da  segurança  económica. 

No  ponto  de  vista  geral,  o  problema  da  \iação  férrea 
apresenta-se  com  este  simples  aspecto :  qual  o  objectivo  do 
Estado,  com  relação  aos  destinos  do  nosso  povo :  crear  uma 
nação,  fazendo  da  nossa  terra  como  que  um  novo  plexo  da  ci- 


vilização, —  um  paiz  valido,  prospero  e  feliz,  onde  seus  filhos, 
e  os  que  com  ellcs  vêm  cooperar,  gosem  dos  fructos  do  tra- 
balho e  da  intelligencia,  na  saúde,  na  paz  e  na  cultura, 
ou  envolvei -o  na  onda  de  aventuras  que  vae  assoberbando 
o  mundo  e  tende  a  fazer  da  exploração  incontinente  das  ri- 
quezas materiacs  o  premio  das  cobiças,  nos  desportos  colus- 
saes  dos  negócios  e  da  especulaçã' 

Si  c  este  o  nosso  objectivo,  c  lorça  que  accciiciii«»s 
duas  conclusões  necessárias  :  renunciar  á  aspiração  da  nacio- 
nalidade e  dispormo-nos  a  fazer  de  nossa  Pátria  um  simples 
campo  de  feitoria,  onde  cada  geração  se  contente  com  ex- 
trahir  as  riquezas  da  terra,  para  entregal-as  à  especulação 
estrangeira.  A  tendência  das  cousas,  nesta  phase  da  vida 
social  e  económica  dos  povos,  é  por  desenvolver,  com  a  ex- 
pansão do  commercio,  da  navegação  e  da  viação  férrea,  e 
com  o  império  do  capital  e  da  intelligencia  adestrada  na  mer- 
cancia, a  exploração  crescente  de  novas  regiões  e  de  po\os 
atraz.idos,  pelas  raças  e  pelos  povos  avançados  na  pratica 
dos  processos  e  dos  instrumentos  da  concurrencia.  O  di^ 
nheiro,  a  intelligencia,  a  educação  e  o  trabalho,  instruido 
particularmente  nesta  ordem  de  operaçúes,  estão  realizando  >, 
em  toda  a  parte,  a  conquista  de  povos  e  territórios,  com 
evicção  improvisa  das  riquezas  e  subordinação  social  das 
populações.  O  commercio  e  a  viação,  sem  educação  das  po- 
pulações para  o  trabalho,  e  sem  desenvolvimento  da  pro- 
ducção  e  da  circulação  economiai  interna,  prestam  apoio  a 
esta  obra  de  conquista  social  e  de  aniquilamento  nacional. 

Por  todo  o  longo  processo  da  evolução  humana,  os  cyclos 
das  transformações,  apparentes  e  quasi  sempre  superficiaes, 
das  reformas  politicas,  não  têm  feito  senão  encobrir  os  ni'- 
vimentos  e  manobras  do  typo  ainda  rudimentar,  grosseiro 
e  violento  da  energia  psychica  :  a  volontè  de  puissance.  O 
impulso  das  ambiçõ^es  incontidas    encontra-se.   entretanto. 
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hoje,  com  uma  outra  força,  que  o  ha  de  domar :  a  ampliação 
das  próprias  ambições  e  possibilidades,  multiplicadas  pela 
generalização  das  capacidades.  Dos  conllictos  dahi  resul- 
tantes virá  a  expressão  natural  da  energia  da  espécie : 
o  imperativo  de  producção  e  de  efficiencia  —  força  real  e 
essência  dynamica  de  todos  os  seres  vivos. 

Por  isto,  está  toda  a  sociedade  dividida,  na  quadra 
actual  da  civilização,  em  duas  vastas  classes  :  a  dos  que  ex- 
ploram as  forças  do  capital  e  da  intelligencia  instruida,  c  a 
dos  que  são  explorados,  vencidos,  eliminados  pela  victoria, 
lenta  mas  segura,  daquelles.  Este  esforço  por  subordinar  a 
quasi  totalidade  da  espécie  á  nova  aristocracia  manifesta-se, 
principalmente,  na  exploração  dos  paizes  novos  —  pois  que 
os  velhos  já  não  offerecem  campo  sufhciente  ás  ambições.  E 
isto  que  explica  o  desenvolvimento  o^lossal  da  sr>ciedade  pa- 
rasita, ílucluante  e  ociosa,  que  nos  Estados-Unidos  e  na 
Europa,  em  tfxio  o  orbe  civilizado,  dá  vida  ticticia  e  artificial 
ás  grandes  capitães  e  ás  estações  de  villegiatura,  de  luxo  e 
de  goso,  fazendo  florescer  uma  vegetação  asphyxiante  de 
sarmentos,  sobre  massas  tanto  mais  miseráveis  quanto  não 
recebem  das  outras  classes  senão  modelos  de  ambição  e 
exemplos  de  amor  ao  luxo. 

Para  nós,  o  problema  complica-se  ainda  mais,  por 
força  desta  razão,  que  o  estudo  da  nossa  natureza  destaca : 
o  exgotto  das  riquezas  é  muito  mais  rápido,  em  nosso  ter- 
ritório, e  as  alterações  climatéricas  e  meteóricas,  muito  mais 
graves .  O  abandono  do  paiz  a  esta  espécie  de  exploração 
representa  a  sua  condemnação,  em  muito  mais  breve  prazo ; 
e,  pois  que  os  espiritos,  dentro  e  fora  do  Brasil,  pendem 
a  favorecel-a  e  estimulal-a,  a  nossa  ruina  será  tanto  mais 
próxima  e  fatal,  quanto,  em  outras  regiões,  o  espirita 
de  previdência  irá  restabelecendo  e  reparando  as  condições 
naturaes  de   productividade    e   de  habitabilidade. 


Não  havendo  forças  moraes,  capazes  de  conter  estas 
tendências,  cumpre  insistir  nestes  pontos  culminantes :  que  a 
expansão  do  commercio,  da  xiação  e  dos  instrumentos  de 
credito  internacional  domina  apenas  uma  phase  da  evo- 
lução humana,  resultante  da  excitação  do  individualismo 
e  dos  inventos  materiaes,  nascidos  da  iniciativa  e  do  es- 
pirito económico  dos  séculos  xvin  e  xix  —  phase  que  não 
pôde  perdurar,  com  a  mesma  intensidade,  pelo  menos;  e  que 
o  nosso  paiz,  fraquissimo  pela  singularidade  de  sua  natureza, 
não  poderá  resistir  á  dominação,  se  não  oppuzer  obstáculos 
poUticos  e  legislativos. 

Não  nos  é  licito  acceitar  a  condemnação  de  um  destino, 
que  nos  faria,  além  do  mais,  cúmplices  de  uma  das  mais 
nefastas  obras  humanas ;  a  fundação  de  uma  aristocracia 
mundial  fundada  na  ambição,  instituindo  e  alimentando  o 
nomadismo  internacional  da  fortuna,  vencedor,  sobre  os 
destroços  de  povos  e  sobre  a  ruina  da  terr?,  nas  batalhas, 
silenciosas  e  serenas,  das  invasões  e  conquistas  a  peso  de 
ouro. 

Isolando-se  do  influxo  destas  correntes,  o  Brasil,  defen- 
dendo-se  e  concentrando  seus  esforços  e  o  producto  de  suas 
riquezas  em  sua  consolidação  social  e  na  reparação  de  seu 
já  extenso  território  explorado,  prestará  ao  mundo  e  aos 
homens  cultos  e  políticos  previdentes  de  todos  os  paizes  o 
apoio,  que  estes  não  podem  deixar  de  ambicionar,  á  resis- 
tência á  mais  perigosa  crise  que  tem  ameaçado  a  humani- 
dade. Sob  este  aspecto,  o  nosso  antigo  isolamento  era 
inconscientemente  sábio. 

Seria  insensíUo  ter  por  ideal  humano  o  desejo  de  povoai 
intensamente  a  Terra .  A  China  não  pode  ser  o  modelo  do 
povoamento  do  Planeta.  O  quadro  que  a  Terra  apresenta 
a  nossos  olhos  é,  por  um  lado,  o  de  uma  desastrosa  devas- 
tação, e,  por  outro,  de  immensas  populações  miseráveis  e 
1164  13 
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(xiosas;  notando-se,  apenas,  nos  paizes  de  intenso  surto 
industrial  e  conimercial,  classes  inferiores  relativamente  satis- 
leitas,  graças  á  circulação  de  capitães  e  a  um  llorescimento 
de  industrias,  que  não  represenLim,  em  summj,  senão  ahuso 
na  exploração  de  outros  paizes  e  de  outros  povos.  Augmenlar 
a  população  do  globo  não  pode  ser,  assim,  um  ideal  politic<j. 

Applicando  estas  reflexões  ao  nosso  caso,  cumpre  ojh- 
ciuir  que  devemos,  em  lugar  de  facilitar  a  disseminação 
da  população,  conservar  o  património  natural  do  paiz, 
em  benelicio  das  gerações  futuras,  sendo  justo  esperar  de 
espíritos  mais  cultos  exploração  mais  sensata  e  previdente. 

É  communi  attribuir-se  o  atrazo  económico  do  nosso 
povo  á  escassez  da  população,  e,  por  consequência,  á  faci- 
lidade da  vida  e  falta  de  lucta  pela  existência.  Se  assim  fosse, 
seria  para  desejar,  por  correctivo,  não  o  povoamento  geral  do 
território,  porém  um  povoamento  mais  denso  de  certas  le- 
giões :  dever-se-hia  procurar  conservar  as  populaç<5es  nas 
regiões  exploradas.  Nãoé,  porém,  a  densidade  das  populações 
que  desenvolve  as  iniciativas  e  estimula  o  amor  ao  trabalho, 
mas  o  encontro  de  certos  estímulos  psychicos,  no  individuo, 
com  certas  condições  económicas,  na  terra  e  na  sociedade, 
apropriadas  a  excitar  o  prazer  do  trabalho  e  o  interesse  pelo 
trabalho.  A  expansão  das  populações,  da  viação  e  do  com- 
mercio  excita  as  ambições,  desloca  as  massas  do  trabalho  e 
condemna  a  um  vagaroso,  porém  certo,  sacrifício,  nos  meios 
onde  se  agitam  suas  factícias  industrias,  os  elementos  menos 
ousados,  menos  ambiciosos,  que  seriam,  entretanto,  os  me- 
lhores, em  sociedades  normaes.  São  estes  os  abatidos,  em 
nossa  sociedade,  sob  a  massa  dos  eleitos,  na  associação 
do  parasitismo  e  da  audácia. 

Mas  o  preconceito  da  colonização  envolve  outro  erro 
ainda  mais  grave.  Sendo  exacto  que  se  não  pode  attribuir 
à  immigração  o  effeito  de  desenvolver  populações,  é  quasi 
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certo  que  a  emigração  produz,  nos  paizes  velhos,  uma 
compensação,  quasi  immediata,  aos  desfalques  verificados :  a 
facilidade  da  vida,  resultante  da  diminuição  da  concurrencia, 
estimula,  de  novo,  a  proliferação.  É,  assim,  mera  inge- 
nuidade acreditar  que  essas  deslocações  de  populações  valem 
por  soluções  ao  problema  demographico  de  uns  e  de  outros 
paizes.  Se  a  população  nacional  dispuzer  de  elementos  de 
prosperidade,  ella  procreará  tanto  como  os  povos  mais 
prolíferos :  o  brasileiro  não  é  menos  prolifero  que  os  mais 
prolíferos  habitantes  do  globo. 

E,  aqui,  a  questão  do  povoamento  toca  a  um  ponto  mais 
interessante  e  vital:  o  da  sorte  da  população  actual  do  paiz, 
no  jogo  e  nos  azares  da  nossa  desorientação  politica.  Quando 
contemplamos  o  typo  de  um  homem  do  povo  europeu  ou 
norte-americano,  trabalhador,  forte  e  disciphnado,  temos, 
deante  de  nós,  o  producto  de  um  cultivo  multisecular  de 
vários  factores  sociaes:  a  auctoridade,  o  governo,  as  leis,  os 
costumes.  A  politica,  formadora,  nas  velhas  nações,  do 
typo  actual  do  seu  soldado  do  trabalho  —  substituto  con- 
temporâneo do  servo  da  gleba  e  do  enfeudado  á  corvêa  — 
foi  uma  pressão  espontânea  de  forças  arbitrarias,  que  mo- 
delaram o  homem.  Todas  estas  forças  relaxaram-se,  ou 
dissolveram-se,  em  nosso  meio ;  e  é  impossível  restabelecel-as. 
A  vantagem  do  colono  europeu  está  apenas  nisso.  Não  ha 
nenhuma  differença  essencial  de  raça ;  as  raças  são  funcção 
dos  meios  physicos  e  de  períodos  evolutivos;  e,  se  alguma 
affirmação  scientifica,  radicalmente  rigorosa,  se  pode  fazer, 
é  a  da  superioridade  dos  autochtones,  para  a  nossa  terra ; 
depois  destes,  dos  que  têm  origem  em  meios  mais  seme- 
lhantes (em  nosso  caso,  o  negro)  e,  por  fim,  dos  que  contam 
mais  longo  periodo  de  acclimação. 

No  estado  actual  da  sciencia  da  hereditariedade,  é  erro 
sustentar  que  o  cruzamento  produz  progresso  ethnico.  Este 


196 

prejuízo,  sustentado  por  ahi,  ad  inalar  de  velhas  iioçíVís 
de  zootechnia,  é  contrario  aos  princípios  das  duas  escolas 
de  lierodologístas  contemporâneos :  para  os  que  admittem 
uma  superioridade  írreductivel,  em  certas  raças,  o  cruza- 
mento não  produz  senão  mestiços,  semelhantes  aos  hy- 
bridos,  cujos  elementos  genéticos,  em  conflícto,  destroem  o 
equilíbrio  orgânico ;  para  os  que  não  admittem  esta  supe- 
rioridade, o  cruzamento  é  indííTerente.  Sem  admittir-sc  juízo 
de  superioridade  ou  de  inferioridade  definitiva,  basta  que 
se  reconheçam  as  diíTerenças  e  distincçrjes  elhnicas,  para 
concluir-se  que  é  preferível,  a  bem  do  aperfeiçoamento  dos 
diversos  typos,  evitar  o  cruzamento.  A  idéa  de  operar-se  o 
aperfeiçoamento  das  nossas  raças  pelo  cruzamento  não  tem 
base  scientifica ;  a  de  as  substituir  por  outras,  outr'ora  e 
ainda  hoje,  cara  a  muitos  espíritos,  já  se  apresenta  com 
outro  aspecto. 

Representamos,  na  grande  maioria  da  população,  um 
typo  ethnico,  que,  em  escasso  território,  curtissimo  período 
de  acção  livre,  e  péssimas  condições  de  competência,  realizou 
uma  civíHzação  brilhante  e  uma  alta  cultura.  Como  homens 
de  trabalho  e  de  coração,  os  portuguezes  não  são  excedidos 
por  nenhum  outro  povo.  Os  Índios,  que  foram  senhores 
desta  terra,  podendo  chamar-se  os  Adãos  feitos  de  sua  ar- 
gilla  deram-nos  já  typos  superiores  de  cultura  ;  devemos  ao 
negro  tudo  quanto,  entre  nós,  existe,  lembrando  o  esforço 
do  braço  humano.  Mais  de  uma  figura  eminente  de  nossa 
historia  tinha  sangue  africano. 

A  questão  que  aqui  se  apresenta  é  a  questão  moral 
por  excellencia  deste  problema  :  que  se  deve  entender  por 
patriotismo ,  por  amor  á  Pátria  > 

Se  este  sentimento  não  é  uma  simples  ficção,  elle  tra- 
duz-se,  em  primeiro  logar,  pelo  laço  aífectivo  que  nos  une  á 
gente  da  nossa  terra,  que  nos  está  ligada  pela  communidade 


da  raça,  da  língua,  da  religião,  do  trabalho,  dos  costumes, 
das  leis,  do  conjuncto  de  relações  sociaes  que  prendem  o 
homem  ao  solo,  a  seu  passado,  á  sua  paisagem,  e,  princi- 
palmente, para  o  homem  moderno,  á  prole,  ao  futuro  dos 
filhos  —  nossos  e  daquelles  com  quem  con\'ivemos.  Esta  é  a 
pátria  real,  a  pátria  viva ;  este,  o  vinculo  de  atfeição,  positivo. 
Boa  ou  má,  esta  gente  é  a  gente  nossa  irmã,  a  gente  das 
nossas  solidariedades  intimas  e  sinceras.  É  por  ella  que  nos 
cumpre  trabalhar  e  luctar,  é  a  ella  que  devemos  os  es- 
forços de  nossos  espíritos  e  de  nossos  braços.  Compondo-se 
a  sociedade  nacional  dos  descendentes  dos  portuguezes, 
dos  africanos  e  dos  outros  europeus  que  se  estabeleceram 
no  paiz,  dos  Índios  ci\ílizados  e  dos  que  habitam  as  nossas 
selvas,  são  estes  os  elementos  que  devem  formar  o  núcleo  da 
nossa  nacionalidade  futura,  e  o  objecto,  desde  já,  de  nossos 
cuidados,  para  que  conser\'em  a  p<jsição  predominante  a  que 
têm  direito  e  para  que  não  sejam  eliminados,  dominados, 
ou  submettidos,  por  novas  camadas  de  população,  ou  por 
agentes  da  exploração  colonial  do  pai- 

È  o  dever  patriótico  que  incumbe  aus  diumichus  ;  c,  se 
alguma  posição  lhes  cabe,  na  obra  da  ci\ilização  humana, 
esta  posição  não  pude  ser  outra  senão  a  da  lucta  por  seus 
patrícios,  porque  esta  lucta  corresponde,  precisamente,  á 
pratica  da  única  politica  imposta  ao  mundo,  no  presente: 
defender  as  raças  e  os  povos  collocados  em  nivel  de  infe- 
rioridade por  força  de  factores  do  passado,  de  forma  a 
permittir  que,  de  posse  de  factores  cultos  e  racionaes, 
manifestem,  desenvolvam  e  aperfeiçoem  suas  qualidades 
naturaes,  tomando  cada  um  a  posição  que  lhe  couber,  na 
sociedade  cosmopolita . 

E  grave  erro  de  critica  sojiai  bupp<  >r-se  que  a  situação 

•  actual  das  raças  corresponde  a  uma  hierarchia  lixa  de  suas 

qualidades  :  esta  situação  resulta  de  causas,  mais  ou  menos 
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remotas,  contrarias  ás  tendências  que  devem  conduzir 
o  desenvolvimento  do  homem  á  perfeição  de  sua  na- 
tureza .  O  passado,  em  seu  conjuncto,  representa  a  impei  - 
feiç'io  ;  seus  fructos  não  podem  ser  os  da  superioridade.  As 
raças  que  dominaram  o  mundo,  venceram  por  força  de 
qualidades  guerreiras ;  foram  as  raças  mais  fortes  na  lucta 
physica,  as  raças  de  maior  energia  material  e  mais  intensa 
ambição  de  dominio.  È  preciso  que  as  outras  raças  sin- 
tam-se  desembaraçadas  da  opprcssão  destas,  e  das  tradi- 
ções, costumes  e  preconceitos,  que  ellas  puzeram  em  cir- 
culação, para  que  os  processos  selectivos  obedeçam  ao 
franco  desenvolvimento  da  própria  natureza,  livres  das  peias 
e  dos  artitificios  que  os  deturparam,  e  illuminados  por  um 
verdadeiro  sentimento  humano,  com  a  luz  intensa  da  razão 
ivre,  sobre  as  realidades  da  vida.  Trabalhar  para  garantir 
aos  brasileiros  de  hoje  e  á  sua  prole  as  bas;s,  pessoaes  e 
sociaes,  da  segurança,  do  bem  estar  e  da  prosperidade, 
píira  que  perpetuem  sua  stirpe,  é  o  nosso  dever  patriótico  e 
o  nosso  dever  humano. 

A  esta  razão  accresce  outra,  de  ordem  pratica.  É  evi- 
dente que  a  nossa  organização  politica  e  jurídica  encobre 
a  realidade  de  uma  profunda  desorganização  social  e  eco- 
nómica. Este  Estado  não  é  uma  nacionalidade ;  este  paiz  não 
é  uma  sociedade ;  esta  gente  não  é  um  povo.  Nossos  homens 
não  são  cidadãos,  não  são  pessoas,  não  são  valores.  Tudo 
quanto  por  elles  se  faz,  é  dar-lhes  má  e  insufficiente  in- 
strucção.  Ora,  nós  carecemos  alcançar  a  linha  da  civilização 
contemporânea ;  e,  para  sustentar  a  posição  de  donos  de 
nossa  casa,  supprir  as  lacunas  do  passado  e  preencher  as 
condições  do  presente,  ficar  attentos  ás  tendências  e  ás 
surprezas  do  futuro.  Este  trabalho  tem  de  ser  feito  hoje  ou 
d'aqui  a  vinte  annos,  quando  nos  dispuzermos  a  preparar 
uma  nação  ;   emquanto  o  não  fizermos,  estaremos  sacrifi- 
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cando,  com  a  geração  contemporânea,  a  geração  de  vinte 
annos  depois,  porque  a  sorte  desta  depende  do  que  houver 
feito  a  que  a  precedeu.  Ora,  era  nosso  tempo,  vinte 
annos  de  desidia,  na  politica  de  um  paiz,  decidem  de  sua 
sorte,  podendo  annulial-o,  ou  pelo  menos,  submettei-o,  de- 
finitivamente, senão  ao  dominio  politico  estrangeiro,  à  po- 
sição subalterna  de  um  simples  logradouro  commercial  e 
industrial.  A  comparação  da  feição  da  nossa  vida  actual 
com  a  dos  últimos  annos  do  regimen  monarchico  basta  para 
dar  idéa  da  celeridade  da  evolução  que  nos  arrasta  —  cada 
vez  mais  intensa,  á  proporção  que  avançamos. 


VI 

Politica  internacional  e  politica  social  e  económica 

O  conjuncto  dos  factores  evolutivos  da  sociedade  e  das 
forças  espontâneas  da  civilização  apresenta  o  problema  da 
paz  mundial  como  um  problema  da  actualidade,  impondo  a 
paz  em  solução  á  crise  militar  contemporânea  e,  princi- 
palmente, como  base  de  solução  aos  problemas  primordiacs 
da  nossa  espécie.  Mas  a  paz  universal,  que  as  correntes 
históricas  e  o  estado  actual  da  humanidade  estão  apresen- 
tando, não  é  o  milenium  dos  utopistas,  o  reinado  do  amor 
e  da  fraternidade  humana.  Estes  termos  representam  o  ideal, 
sempre  mais  alto,  cada  vez  mais  subtil,  de  que  o  homem 
amais  se  approxima  senão  para  projectar  mais  longe  a  sua 
própria  concepção.  A  paz  a  realizar-se  é  uma  simples  escala 
na  evolução  da  sociedade  humana  —  effeito  da  cessação  das 
causas  que  forçavam  as  luctas  physicas  collectivas,  assim  como 
a  civilização  extinguiu  outrora  as  luctas  physicas  pessoaes, 
e  resultado  do  conhecimento  completo  da  Terra  pelo  homem 
civilizado  e  da  consciência  reciproca  da  sociedade  humana, 
hgando,  quasi  totalmente,  os  homens  de  todos  os  continentes 
e  de  todas  as  raças. 

Este  periodo,  que  se  pôde  datar,  com  relatisa  precisão, 
das  ultimas  exploraç(5es  no  interior  do  continente  africano, 
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representa,  para  a  evolução  positiva  da  Terra,  uma  nova  éra, 
de  valoi-  c  expressão  mais,  fortes  e  decisivos  que  os  da 
éra  christã,  que  só  interessou  a  uma  parte  da  liunianidade 
e  uma  parte  de  sua  vida,  e  da  éra  da  i^evoiução,  de  efTeitos 
mais  limitados  e  muito  discutiveis. 

A  humanidade  já  não  é  um  symbolo  abstracto,  uma 
visão  sentimental:  é  uma  realidade.  Mas,  ao  mesmo  tempo 
que  o  homem  attingiu  a  consciência  global  de  sua  espécie, 
a  phase  que  atravessamos  exhibe,  todos  os  dias,  as  provas 
de  seu  despreparo  para  attingir  os  problemas  reaes  desta 
sociedade,  que  elle  apenas  chegou  a  conhecer  em  bloco,  em 
sua  forma  total,  assim  como  os  dos  agrupamentos  parciaes 
em  que  se  divide,  os  do  individuo,  de  sua  vida  e  de  suas 
relações.  As  sciencias  do  homem  e  da  sociedade  são  ainda 
nimiamente  frágeis ;  e  as  affirmaç<jes  que  ellas  aventurara, 
ou  são  erradas,  ou  pertencem  ao  numero  das  verdades  qoe 
a  natureza  encerra,  mas  que,  por  indiífcrentes  á  sorte  da 
homem,  inaccessiveis  a  seus  meios  de  acção,  ou  insubmissas 
a  seu  espirito  e  seus  instrumentos,  não  podem  conduzir  senão 
a  falsas  analogias  e  generalizações  illusorias. 

A  evolução  espontânea  da  sociedade  conduz  para  a 
paz.  Mas,  no  evoluir  humano,  a  espontaneidade  não  tem  a 
expressão  mecânica  dos  phenomenos  physicos.  Si  atten- 
tarmos  para  a  situação  actual  da  politica  internacional,  o 
que  as  apparencias  mostram  é  uma  forte  tendência  para  a 
paz  armada,  o  que  vale  dizer :  uma  tendência,  senão  para 
perpetuar  o  uso  das  guerras,  para  manter  o  equilibrio 
internacional  sobre  a  base  da  força  militar. 

Seja  este  o  propósito  dos  formidáveis  armamentos  que 
fazem  as  potencias,  seja  o  de  chegar  á  paz  pelo  abuso  do 
militarismo :  uma  applicação  final  extrema  do  postulado  de 
Tácito  —  5/  vis  pacempjra  bellum,  não  é  possível  depositar 
confiança,  por  emquanto,  no  propósito  dos  intuitos  pacíficos 


das  potencias  militares  e  na  firmeza  de  seus  projectos,  — 
tão  instáveis  são  ainda  os  sentimentos  e  idéas  dos  grupos 
governantes,  e  tão  numerosas  as  possibilidades  de  accidentes 
que  os  desviem  de  seus  planos  —  em  regra  mais  românticos 
e  theoricos  que  assentados.  A  guerra  é,  hoje,  uma  insti- 
tuição puramente  politica,  quasi  puramente  governamental 

—  mantida  pela  sociedade  dos  que  governara,  nas  monar- 
chias,  e  por  preconceito,  sobrevivente  de  velhas  tradiç<')es, 
nos  círculos  officiaes  das  democracias.  Emquanto  se  não 
tornar  effectiva  a  acção  da  idéa-força,  que  resulta  do  deter- 
minismo dos  pbenomenos  práticos  e  geracs  da  sociedade, 
todos  os  imprevistos  são  possíveis. 

Seja  o  animo  dos  governos  manter  a  politica  da  guerra, 
ou  a  da  simples  pressão  militar,  a  posição  do  Brasil  è  a  de  ura 
paiz  exposto  a  todas  as  eventualidades  de  conflicto.  Ora,  no 
estado  actual  da  politica  humana,  confiar  a  nossa  segurança  á 
defesa  militar,  é  quasi  uma  ingenuidade.  Não  podemos  fazer 
mais  sacrifícios  com  armamentos.  A  nossa  melhor  defesa, 

—  quasi  que  se  poderia  dizer:  a  única —  é  a  que  consiste  em 
evitar  os  motivos  ou,  se  quizerem,  os  pretextos  de  conflicto  ; 
e  isto  só  é  realizável  com  uma  austera  reorganização  do  paiz, 
num  regimen  de  stricta  legalidade,  severa  e  zelosa  admi- 
nistração, solidas  garantias  ás  pessoas  e  aos  interesses.  Esta 
organização  está  por  fazer-se ;  e  é  impossível  eflectuar-se 
com  a  permanência  de  ura  regimen  federativo  que  só  attende 
ao  que  interessa  ás  autonomias,  afrouxando  e  dispersando, 
até  á  dissolução,  o  que  interessa  á  União. 

Fora  dos  nominaes  laços  políticos,  as  populações  dos 
nossos  estados  e  municípios  não  são  unidas  por  nenhuma  soli- 
dariedade pratica :  não  ha  união  social  e  económica  em  nosso 
paiz,  e  tanto  basta  para  mostrar  quanto  é  frouxo  o  nexo  na- 
cional. Esta  situação  não  pode  perdurar.  É  força  que  o  paiz 
receba  uma  organização  capaz  —  sem  contrariar  as  tendências 
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c  OS  progressos  locaes,  mas,  pelo  contrario,  eslimulando-os  e 
desenvolvendo-os  na  onda  da  prosperidade  geral  — de  equili- 
brar, harmonizar  e  entrelaçar  os  interesses  por  toda  a  ex- 
tensão do  território,  de  forma  a  estabelecer  solidariedades  sry- 
ciaes  e  económicas  e  a  dar  á  nacionalidade  a  forçíi  e  con- 
sciência de  união  que  liie  faltam. 

Esta  organização  depende  de  uma  reforma  do  regi- 
men constitucional  que  restrinja  a  autonomia  dos  estados  e 
dos  municípios,  enfeixando- os  num  systema  geral  de  inter- 
acção c  de  harmonia,  e  de  uma  politica,  legislativa,  governa- 
mental e  administrativa,  de  educação,  de  propaganda,  de  en- 
sino e  de  cultura,  nas  escolas,  na  imprensa  e  na  tribuna:  de 
reciprocidade  de  relaç(jes,  circulação  de  productos  e  de  idéas, 
convergência  de  interesses,  em  summa  ;  politica  que,  de- 
vendo actuar,  muito  particularmente,  sobre  o  regimen  fiscal, 
prcciza  bascar-sc  em  uma  vasta  combinação  de  medidas,  ten- 
dentes a  dirigir  e  instruir  a  opinião  e  os  interessados,  a 
animar  aproducçâo  e  desenvolver  o  consumo  de  productos 
nacionaes,  supprimindo  ónus  excessivos,  despesas  desne- 
cessárias, intermediários  inúteis,  monopólios,  açambarca- 
mentos,  reduzindo  fretes; — realizando,  cm  summa,  tanto 
quanto  possível,  o  encontro  directo  de  productores  e  consu- 
midores, de  forma  a  augmentar,  por  um  lado,  os  proventos 
daquelles,  diminuindo,  por  outro,  os  gastos  destes.  Só  assim 
a  união  brasileira  repousará  sobre  uma  base  democrática :  a 
communidade  da  vida  económica  e  espiritual . 

As  tendências  actuaes  são  radicalmente  oppostas  a  este 
objectivo . 

Da  força  económica  e  mental  resultará  a  força  social,  e 
desta,  a  ordem  politica  e  jurídica :  a  melhor  das  defesas 
contra  a  guerra  e  contra  o  militarismo.  No  tocante  á  organi- 
zação militar,  não  carecemos  mais  que  melhorar  a  cfficiencia 
das  nossas  forças,  com  educação  do  pessoal,  exercícios  fre- 
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quentes  e  severo  espirito  de  justiça,  na  disciplina  e  nas  pro- 
moções. 

Os  pessimistas  attribuem  habitualmente  às  potencias 
predisposições  de  conquista,  que  não  existem.  As  guerras  re- 
sultam sempre  de  um  interesse  politico,  de  v^ilor  orgânico, 
para  o  paiz  que  as  promove,  e  da  fraqueza,  physica  e  moral, 
do  outro  paiz.  Integrado  o  seu  território  natural,  os  ame- 
ricanos viveram  ao  lado  do  México  e  das  republicas  do 
Centro  America,  sem  nenhum  ataque  á  sua  sot>erania  po- 
litica. Foi  mister  que  se  impuzesse  á  sagacidade  de  seus  es- 
tadistas o  urgente  e  colossal  interesse  da  abertura  do  canal, 
para  que  se  lhes  pudesse  attribuir,  na  politica  dessa  regiáo, 
uma  iniciativa  offensiva  á  Colômbia. 

A  crise  do  .México  resulta  de  causas,  que  se  diriam  um 
superlativo,  ou  melhor,  uma  h\  perbole,  do  caso  das  repu- 
blicas sul-americanas  :  um  paiz  pouco  culto,  tendo  cahido, 
das  mãos  de  um  dictador  que  o  manteve  subjugado  por 
dezenas  de  annos,  sem  jamais  o  organizar,  em  um  estado 
de  anarchia,  inepta  e  sanguinolenta. 

Tyrannia,  politiquice,  ignorância  popular  e  incompe- 
tência dos  governantes,  abandono  da  vida  económica  em 
mãos  de  estrangeiros,  fazendo  desse  bello  paiz  um  scenario 
de  luctas  barbaras,  só  egualadas  pela  memoria  dos  ritos  ca- 
nibaes  de  seus  aztecas,  onde  os  nacionaes  não  se  occupam 
senão  de  manobras  astuciosas,  na  paz,  e  de  guerrilhas,  para 
conquistar  o  poder,  emquanto  os  estrangeiros  procuram  de- 
fender, á  custa  do  prestigio  e  da  autonomia  do  paiz,  inte- 
resses que  lhes  foram  abandonados:  eis  o  quadro  da  vida 
poíitica  desse  grande  paiz. 

Se  ao  impulso  das  forças  espontâneas  da  sociedade 
se  juntar,  na  politica  internacional,  a  acção  deliberada  dos  go- 
.vernos,  e  esti\ermos  em  vésperas  do  estabelecimento  da  paz 
permanente  entre  as  nações,  nossa  posição,  melhorando  em 
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tranquillidadc,  quanto  á  hypothesc  de  uma  conquista  poli- 
tica —  cousa  não  muito  para  atemorizar,  não  c  nunca  ocioso 
repetil-o  por  desnecess.rrh  a  qualquer  potencia  e  diflicil  de 
realizar,  no  conflicto  de  seus  respectivos  interesses  —  nem 
por  isso  ganhará  em  solidez,  no  ponto  de  visUi  do  interesse 
do  povo,  de  sua  prosperidade,  de  sua  posição  social  e  da 
assimilação  dos  elementos  immigrados.  A  paz,  realizável  em 
nossos  dias,  convém  insistir,  não  será  nem  aéra  seraphica  de 
amor  e  de  fraternidade,  da  utopia  dos  sonhadores,  nem  a 
ciJjide  jurídica  ideal,  dos  doutrinários :  será  um  simples 
estado  de  policia  mundial  e  de  ordem  physica  entre  as 
nações;  não  será  o  fim,  nem  o  coroamento,  de  uma  aspi- 
ração, mas,  pelo  contrario,  o  meio  e  inicio  de  estudo  e  de 
solução  dos  problemas  da  espécie,  para  chegar-se  á  realização 
da  vida  humana,  de  accórdo  com  o  conhecimento  da  nossa 
natureza,  e  á  da  vida  mundial,  de  accòrdo  com  a  sciencia 
de  seus  phenomenos,  realidades  e  tendências . 

Exactamente  porque  decorre  dos  factos  concretos  da  so- 
ciedade e  de  seus  antecedentes,  ella  tem  de  ser  uma  conquista 
pratica  e  orgânica,  que  se  não  ultimará  por  si  mesma  ;  ir- 
se-ha  desenvolvendo  em  múltiplas  relações  e  organizações. 
Mas  o  advento  da  paz  pôde,  em  primeiro  logar,  realizar-se, 
fora  de  suas  condições  naturaes,  por  impulso  adventício, 
ou  por  effeito  de  uma  politica  artificiosa.  Numa  ou  noutra 
hypothese,  ella  surgirá  com  perigos  gravíssimos,  como  Iodas 
as  obras  sociaes  que  não  nascem  da  vida  e  de  suas  condições 
praticas :  pôde  envolver  a  evolução  humana  em  abalos  e  crises, 
tão  temerosos  como  as  guerras  internacionaes.  Se  a  impul- 
sionar um  desses  accessos  de  fervor  de  reforma,  que  atacam 
por  vezes  a  sociedade,  a  humanidade  retrocederá  a  uma 
phase  de  extasis  mystico  e  de  ascetismo,  a  uma  nova  éra 
mythica,  logolatrica  e  sombria,  prejudicando  exactamente 
a  opportunidade,  que  se  lhe  está  mostrando,  de  iniciar  a 


solução  de  seus  problemas,  sob  critério  experimental  e  raci- 
onal, para  recahir,  depois  de  desilludida  desse  resurgir  de  fé 
em  suas  velhas  ou  novas  divindades,  e  de  outro  periodo  de 
penosas  agitações,  numa  amarga  realidade,  recomeça ndr., 
então,  o  trabalho  constructor  abandonado. 

Será  um  caso  idêntico  ao  da  nossa  abolição,  sem  orga- 
nização do  trabalho,  sem  assistência  ao  preto  e  sem  cui- 
dado por  sua  educação;  da  nossa  Independência,  sem  or- 
ganização da  nacionalidade  ;  e  da  nossa  Republica,  sem 
verdade  representativa  e  sem  educação  popular. 

A  nossa  situação  será  sempre,  neste  caso,  a  de  um  povo 
julgado  inferior,  e  em  real  estado  de  inferioridade,  submettido 
—  com  toda  a  illusoria  confiança  em  nossos  idéaes  mysticos  — 
á  subalternidade,  à  submissão,  ao  sacrificio,  á  eliminação. 
Com  a  bandeira  da  Moral,  ou  sob  as  leis  da  economia, 
as  selecções  humanas  operar-se-hão  sempre,  apezar  de  todas 
as  boas  intenções;  e,  uma  vez  encerrado  o  periodo  do 
apostolado,  a  grey  da  nova  religiosidade  restaurará  suas 
forças,  adaptando-se  ás  contingências  correntes  da  vida ;  e 
irá  fazendo  seu  culto  publico  e  privado,  ao  lado  de  insti- 
tuições semelhantes  á  inquisição,  á  escravidão^  á  tyran- 
nia,  á  guerra  aos  infiéis.. . .  Por  esta  forma,  ou  pela 
de  um  accôrdo  jurídico,  fundado  em  combinações  diplo- 
máticas, sem  garantias  sociaes  e  sem  organização  apropriada 
á  solução  dos  problemas  humanos,  a  nossa  situação  real  será 
sempre  precária.  Nosso  espirito  caracteriza-se  por  uma 
ingenuidade,  que  nos  expt»e  a  todos  os  riscos  da  vida  pratica. 
È  preciso  que  nos  não  illudamos  sobre  o  valor  dos  movi- 
mentos sociaes,  que  voltemos  os  olhos  para  interesses  mais 
profundos  e  práticos.  A  paz  corresponde  ao  interesse  de 
todos  os  povos,  attende  á  conveniência  actual  de  alguns 
governos,  e  será  repellida  por  outros,  por  motivos  de  oppor- 
tunidade.  Por  nosso  lado,  temos  todo  interesse  em  promovel-a 
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e  ahrevial-a,  mas  precisamos  estar  prevenidos  de  que  ella 
não  resolve  os  perigos  que  nos  ameaçam,  na  politica  inter- 
nacional, podendo  precipitar-nos,  pelo  contrario,  de  en\olta 
com  a  illusão  e  os  enlhusiasmos  da  vicloria  moral,  numa 
politica  idyllica,  cm  que  sacrifiquemos  os  interesses  vitaes 
da  Pátria. 

O  Brasil  carece  precaver-se,  em  primeiro  lugar,  de  con- 
tinuar a  ser  colónia  do  capital  e  do  trabalho  estrangeiro ; 
dcfcnder-se,  depois,  do  exagerado  desenvolvimento  do 
commercio  estrangeiro  no  paiz,  principalmente  no  que  tíjca 
á  gestão  de  suas  riquezas  e  de  suas  relaç(jes  económicas ,  á 
vida  e  ás  necessidades  ordinárias  da  população.  A  explo- 
ração económica  de  um  território  convém  mais,  frequentes 
vezes,  ás  nações  fortes,  do  que  a  occupação  politica.  A  ex- 
ploração não  é  impedida  pela  paz,  e  pôde,  pelo  contraiio, 
achar,  cm  seu  regimen,  melhores  bases  de  apoio  e  desenvol- 
vimento. Ainda  nesta  hypothese,  temos  o  máximo  interesse 
em  promover  a  organização  do  paiz. 

Na  base  desta  organização  está  a  politica  económica. 
li  o  próprio  fundamento  da  vida  social,  jurídica  e  moral  de 
um  povo.  Sem  valor  económico,  o  homem  não  pôde  ter  per- 
sonalidade. É  sob  este  aspecto  que  se  mostra  a  maior  fra- 
queza da  sociedade  nacional.  O  brasileiro  não  tem  vida 
económica  e  não  recebeu  educação  para  o  trabalho  e  para  a 
administração.  A  producção,  na  agricultura,  representa  um 
simples  systema  de  exploração  imprevidente  da  terra.  O 
grande  productor,  pouco  amante  de  sua  profissão,  ausente, 
em  muitos  casos ;  pródigo,  escravo  de  seus  gostos  e  hábitos 
perdulários,  dissipa  a  fortuna  e  perverte  a  prole,  habituan- 
do-a  ao  parasitismo,  ao  luxo,  á  vida  nas  cidades,  a  requintes 
de  vaidades  sociaes  e  académicas.  Se  é  rico,  dissipa  a  fortuna, 
e  vae  devastando  e  desvalorizando  a  propriedade  :  se  não  tem 
fortuna,  fica  enfeudado  ás  necessidades  immediatasdo  custeio 
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da  fazenda  c  do  salário  do  trabalhador,  á  pressão  do  commis- 
sario  e  do  credor,  nessas  medonhas  operações  de  credito  de 
nossas  praças,  que  bastariam  para  arruinar  os  mais  ricos 
proprietaiúos,  cm  qualquer  outro  paiz  —  cousa  que,  entre  nós, 
se  tem  evitado,  por  vezes,  á  custa  de  uma  brutal  exploração 
da  terra,  e  da  mais  longanime  merosidade  de  credito,  senão 
completo  desuso  de  liquidações,  entre  nacioruies.  Este  caso, 
e  a  falta  de  inventários  c  partilhas,  é  muito  commum,  nas 
regiões  mais  pobres  e  nas  mais  exploradas  do  paiz,  tor- 
nando-se  quasi  regra  geral,  em  muitas. 

Com  relação  á  grande  producção,  a  que  lida  com  gé- 
neros de  exportação,  são  indispensáveis  medidas  tendentes 
a  :  j)  combater  o  absenteísmo,  já  simplesmente  das  fazendas, 
já  com  a  forma,  ainda  mais  grave,  da  residência  no  estran- 
geiro (objectivo  que  parece  difficil,  mas  é  realizável,  por 
vários  meios,  entre  os  quaes  medidas  tributarias,  directas  e 
indirectas) ;  h)  reduzir  as  despesas  intermediarias  da  expor- 
tação, desde  a  Aizenda  até  o  embarque  para  o  exterior,  des- 
pesas que  podem  chegar  ao  minimo,  com  o  systema  de  ar-. 
mazens  de  deposito,  sãmente  nos  portos  de  exportação;  c) 
organizar  credito  módico  sobre  os  productos  exp(jrtados, 
com  emissão  de  ^yJn\^Nts  sobre  as  mercadorias  em  deposito 
nos  armazéns,  de  forma  a  permittir  ao  lavrador  resistir  á 
pressão  do  exportador;  d)  organiziír  credito  real,  credito 
agrícola  c  credito  pessoal,  no  interesse  do  lavrador,  com 
limitação  das  taxas  de  juros  e  de  amertização ;  e)  reduzir 
os  impostos  de  exportação,  excessivos  para  o  café  e  exor- 
bitantes para  a  borracha  e  outros  productos,  particular- 
mente nos  estados  do  norte ;  /*)  imp<'>r  aos  lavradores  o 
regimen  commercial,  na  administração  e  na  escripturação. 
para  todos  os  effeitos  de  credito,  de  obtenção  de  favores  dos 
podei*es  públicos  e  de  transacção  com  o  governo,  de  fiSrma  a 
forcal-(^s  ai)  conhjcinieiifo  (^v.u-ln  Jc   -^ii.-w  <  tp.M-i,'r.p<  e  d^ 
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estado  de  suas  propriedades  e  fortuna.  Algumas  dcsUis 
medidas,  como  os  warranls,  o  deposito,  as  operações  a 
prazo,  ja  estão  adoptadas,  mas,  em  lugar  de  empregadas 
como  meios  de  reducção  dos  Jaiix  frãis  c  de  sn  '  .  de 

intermediários,  usam-se  conjunctamente  com  ou..  .,  -..íií.^  a 
lavoura,  tornando-se,  assim,  cm  vez  de  favores  que  deveram 
ser,  outros  tantos  parasitas,  ('redito  fácil  c  barato,  com 
leis  severas  de  liquidação,  resolveriam  muitas  das  nossas 
mais  sérias  difliculdades  económica 

Pela  Amazónia,  ha  muito  que  lazcr,  com  icsivil»; 
á  conservação  dos  seringaes,  á  extracção  da  lx>rraclia,  ao 
serviço  dos  traballiadoi-es,  explorados  como  escravos,  ás 
vezes,  até,  com  sacrifício  da  vida :  a  especulação,  a  prodigali- 
dade e  o  absenteísmo  attingem  ahi  proporções  incalculáveis. 
Não  é  possível  confiar  nas  medidas  até  agora  tomadas  pelo 
governo,  sem  espirito  pratico  e  defraudadas  por  graves 
artifícios  económicos,  tal  como  a  valorização  da  borracha.  Na 
escolha  do  pessoal  obedeceu-se  provavelmente  mais  a  sug- 
gestões  politicas  do  que  ao  propósito  de  escolher  gente 
idónea . 

( )  problema  da  Amazónia  é  gravíssimo,  no  ponto  de 
vista  social,  no  económico  e,  possivelmente,  no  politico.  Com 
os  abusos  da  exploração  e  desbarato  de  terras  e  dinheiro, 
com  a  destruição  vandalica  de  suas  preciosas  florestas  de 
seringaes  e  madeiras,  excesso  de  tributação  e  desgoverno, 
c  com  o  já  considerável  desenvolvimento  de  propriedades 
estrangeiras,  é  muito  para  temer- se  que  esta  região  não 
possa,  dentro  em  pouco,  competir,  no  commercio  de  seu 
principal  producto,  com  o  Ceylão  e  a  índia,  e  que  fique 
sendo,  na  parte  intelligentemente  explorada,  simples  feitoria 
estrangeira,  e  na  parte  devastada,  viveiro  insalubre  de 
populações  miseráveis,  abandonadas  ao  ócio,  ao  alccKjl,  ao 
impaludismo. 


A  grande  propriedade  é  um  mal  que  não  púdc  ser 
cxlinclo  no  Hrasil,  mas  deve  ir  sendo  progressivamente 
limitado,  e  energicamente  combatidos  os  abusos  e  vícios 
que  acarreta.  Opprimindo  as  populações,  com  a  diíTiculdade 
opposta  á  formação  da  pequena  propriedade  e  a  precária  po- 
sição a  que  submette  o  trabalhador,  é  uma  verdadeira  Jíj- 
Ihcsa  económica.  \í  mister  sanar-lhc  este  cHeito.  desas- 
troso para  toda  a  economia  do  paiz. 

A  grande  producção  é,  aliás,  a  única  de  que  os  p<jderes 
públicos  têm  cuidado,  porque  interessa  ao  íisco  e  porque  é 
ainda  a  maior  riqueza  do  paiz,  explorando-a  uma  ilas  nossas 
classes  mais  inlluentes.  r)uanto  á  pequena  laxoura,  e  áque  não 
produz,  directa  ou  totalmente,  géneros  de  exportação,  a  não 
ser  com  o  proteccionismo,  feciírso.a  ser  usado  com  niuita 
discreção,  poucos  cuidados  lhes  sáo  dedicados. 

Mantendo  este  interesse,  e  procurando  desensolver  as 
nossas  producções  de  exportação,  cumpre-nos  firmar,  com- 
tudo,  que  o  problema  vital  do  nosso  paiz  está  no  progresso 
das  culturas  de  consumo:  é  o  problema  da  vida  e  da  cir- 
culação interna,  e  não  da  riqueza  commercial :  justamente  o 
problema  de  que  atè  hoje  não  se  cogitou  seriamente. 

Um  paiz  pKtcle  \ i\er  e  prosperar,  sem  expxjrtaçrnís ;  não 
tem  vida  regular  e  solida,  maximé  quando  vasto,  e  por  tal 
íV>rma  isolado  de  outros  paizes  productores,  que  a  importação 
de  géneros  de  primeira  necessidade  só  se  explica  por  nimia 
tVaqueza  económica  —  se  não  produz  o  necessário  para  ali- 
mentar, e  alimentar  bem,  sua  população,  dar-lhe  bem-estar 
e   supprir-lhe    meios   de   trabalho. 

Nosso  paiz  tem  de  ser,  em  primcií.,  .l._:...  .  w...  ^ ,../.  c.,,.- 
cola.  l'Y)ra  ridículo  cnn?c?tar-lhe  este  destino,  deante  de 
seu  vasto  território.  manter,  depois,  o  cultivo  dos 

productos  necessários  á  vida  e  dos  que  empregam  matéria 
prima   nacional.  K  ist<j  que  nos  imp<"»e  a  área  do   nosso 
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território,  a  lulta  de  liullia,  iiklii.-Miiaiiin.iii(-  (.aj  i'»i.i\ci,  u  o 
isolamento  geographico  de  quasi  lodo  o  paiz.  O  equi- 
voco dos  que  pensam  de  outra  forma  sí>  pnáe  resultar  do 
prejuízo  de  que  a  produc\'ão  deve  constar  dos  géneros 
comnuins  na  I:]uropa,  e  da  idéa,  arraigada  no  espirito  de 
muitos,  da  necessidade  tias  grandes  prijpriedades,  de  extensa 
exploração  intensiva.  O  iirasil,  exactamente  porque  é  um 
paiz  tropical  e  equatorial,  pobre  em  muitas  i'egines,.e  onde  a 
teira  c  o  clima  carecem,  quasi  geralmente,  de  elementos  ne- 
cessários ás  culturas  eun^péas,  deve  ser  um  paiz  íigricola,  não 
no  sentido  yankee,  de  paiz  de  vastas  propriedades  e  tazendas 
modelos,  mas  no  de  nação  de  pequenos  proprietários  reme- 
diados, vivendo  da  inlinidade  de  product<js  da  nossa  terra,  de 
excellente  valor  nutritivo  pára  seu  clima,  sendo  reservadas 
as  regiões  temperadas  para  algumas  culturas  europcas  e 
confiado  o  supprimento  de  outros  pruductos,  absolutamente 
inacclimaveis,  assim  como  o  dos  productos  industriaes  que 
não  tcMii  aqui  matéria  prima.  ■''>  ir-.-iv  ,•, .m  o  .-^tnin- 
gciro. 

( )  desaso  do  nosso  proteccionismo,  creando  e  desenvol- 
vendo industrias  impróprias  do  nosso  meio  e  do  nosso  estado 
de  adeantamento  económico,  resultou,  por  todos  os  lados, 
em  gravames  para  o  paiz,  em  sua  economia  interna  c  rio 
commercio  com  o  exterior. 

Para  favorecer  limitado  numero  de  industriaes,  onera-se 
o  consumidor,  forçando)  a  acceitar  productos  de  infeiior 
qualidade,  e  excluem-sc  do  regimen  das  trocas  productos  que 
competiria  naturalmente  ao  commercio  estrangeiro  fornecer ; 
deslocam-se  para  estas  industrias,  mais  remuneradoras, 
braços  e  capitães ;  e  o  commercio  estrangeiro,  expulso  da  con- 
currencia  no  trafico  de  géneros  que  lhe  deveriam  caber,  des- 
forra-se,  introduzindo  mercadorias  que  devêramos  produzir 
e  só    não    produzimos    porque  todas    as  forças  lhes  são 
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adversas.  Invertendo  a  lógica  das  posições,  compromettemos 
a  nossa  economia  c  a  nossa  gente . 

O  povo  brasileiro  não  se  alimenta ;  a  parte  média  da 
população  alimenta-se  mal ;  os  próprios  abastados  não  en- 
contram no  paiz  muita  cousa  que  entra  na  alimentação  dos 
civilizados,  ou  só  as  encontra  de  origem  estrangeira  e  a 
preços  caríssimos.  Precisamos  encarar  e  resolver,  austera  e 
praticamente,  este  problema  elementar:  íazer  o  povo  pro- 
duzir seu  alimento,  fazel^o  consumir  alimento  são  e  forte. 

Um  paiz  que  pitde  manter,  de  norte  a  sul,  todas  as 
industrias  pastoris  —  creação  de  gado,  suinos,  carneiros  e 
axes,  para  supprir  carne  e  lacticínios  a  sua  população  inteira ; 
produzir  milho,  arroz  e  outros  cereaes,  feijões  de  variiis  espé- 
cies e  mais  leguminosas  alimentícias,  mandioca,  legumes  indí- 
genas e  estrangeiros,  batatas,  raízes  e  tubérculos  nutrientes, 
canna,  Iructas  indígenas  e  européas,  cocos,  cacau,  niatte  e 
café ;  que  ainda  possue  magnifiCiLs  variedades  de  caça  (algumas 
dasquaes,  em  risco  de  se  extinguirem,  bem  mereciam  urgentes 
cuidados)  e  abundância  de  pei.xe,  ostras,  camarão  e  lagostas, 
não  precisa  importar  nada  para  alimentar  lx;m  a  gente 
do  po\'o,  e  para  base  da  alimentação  de  todos.  Quanto 
a  certos  cereaes  europeus:  o  trigo,  a  aveia,  o  centeio, 
a  cevada,  cultiváveis  no  p:iíz,  no  entender  de  muitos,  o  que 
outros,  e  dentre  estes,  os  mais  competentes,  contestam  (o 
Dr.  Assis  Brazil,  por  exemplo,  que  s*'»  reconhece  a  possi- 
bilidade da  cultura  do  trigo  em  limitadas  regiões  do  Rio 
Grande,  com  duvidas,  aliás,  quanto  á  sua  vantagem,  no 
ponto  de  vista  industrial)  e  certas  fructas  mais  refractárias  ao 
clima  (cerejas,  peras,  etc),  como  tamlx.Mii  outras  que  podem 
dar  aqui,  porém  não  em  quantidade  sufficiente  e  qualidade  de- 
sejável para  o  consumo  (uvas,  maçãs,  pecegas)  —  seria  de 
bom  aviso  deixal-os  para  o  commercio  exterior,  como  todos 
os  productos  industriaes  de  que  não  temos  matéria  prima, 


tic  lúriua  a  .suslciilar  o  regimen  das  Inx-a 
ducções  respectivas  dos  paizes,  garantida  a  producçâo  no 
paiz  do  que  é  essencial  á  vida.  O  trigo  pódc  ser,  aliás,  sub- 
stituido,  cm  grande  parte,  pelas  batatas,  pelo  feijãr.      r  ' 
niillio,  na  alimentação  do  povo. 

A  producção  dos  géneros  de  alimentação,  essenciacs  á 
vida  e  á  industria  de  tudo  quanto  interessar  immediata- 
mente  á  existência,  á  saúde  e  ao  conforto ;  a  circulação  e  o 
supprimcnto  ao  consumo  destes  géneros  e  dos  importados 
que  tiverem  igual  interesse,  c  em  geral,  a  producção  nacional 
que  empregar  matéria  prima  nossa,  devem  ser  objecto  de  uma 
politica  de  apoio,  destinada  a  exonerar-lhcs  o  comniercio  de 
encargos  excessivos,  a  libertal-os  de  monopólios,  açambar- 
camcntos  c  intermediários  inúteis,  pondo,  tanto  quanto  p^ts- 
sivel,  o  productor  em  relação  directa  com  o  consumidor. 

Instituições  de  mutualidade  entre  productores,  assí>cia- 
das  a  mutualidades  de  credito ;  armazéns  gcraes  e  entrepos- 
tos de  exportação  e  de  consumo,  matadouros,  feiras,  mer- 
cados e  depósitos,  nos  centros  populosos,  combinados  cora 
as  cooperativas ;  publicação  frequente  de  cotações  de  preços 
correntes ;  um  regimen  de  fiscalização  e  de  policia  económica, 
destinado  a  facilitar  os  negócios  entre  productores  e  con- 
sumidores; remodelação  dos  impostos,  de  forma  a  tornal-os 
favoráveis  a  este  regimen ;  tudo  em  summa,  quanto  possa 
concorrer  para  garantir  ao  productor  a  maior  quota  pos- 
sível dos  lucros  das  vendas,  e  ao  consumidor,  acquisição  a 
justo  preço  dos  géneros  de  que  precisa :  um  serviço  perma- 
nente de  concessão  de  terras  a  nacionaes  e  a  estrang-eiros 
já  estabelecidos  no  paiz,  com  instrumentos  de  trabalho, 
sementes,  plantas,  aves,  animaes  de  tracção  e  meios  de 
subsistência  por  algum  tempo,  são  medidas  que  devem 
formar  o  esqueleto  desta  politica  —  vital  para  a  nossa  na- 
cionalidade. 


A  revisão  da  Constituição  da  i^epublica  c  a  pedra  aii- 
í^ailar  desta  politica.  A  Constituição  vigente  não  é  uma  lei 
nossa  e  para  nós;  carta  de  principios  exóticos,  só  tem 
servido  para  alhear  os  espi ritos  da  idéa  de  que  a  lei  não  é 
uma  forma,  nem  um  apparelho  de  compressão,  imposto  ao 
paiz,  para  moldar-lhe  os  movimentos,  mas  o  espelho,  a 
traducção,  a  própria  innervação,  de  seu  organismo :  lei  func- 
cional  e  bússola  de  sua  actividade,  para  lhe  servir  de  guia  e 
coordenar-lhe  os  interesses. 


SECÇÃO    TERCl-IRA 


Da  rei^/são  constitucional 


I 

A  União  c  as  Provindas :  principios  fundamentaes 

I  (i).  A  denominação  da  Republica  Brasileira  deve  ser 
alterada.  O  nome  «  Republicados  Estados- Unidos  do  Brasil  », 
inspirado  no  da  norte-americana,  forUilece  a  opinião,  domi- 
nante na  politica,  de  que  os  Estados  são  dotados  de  unia 
autonomia  que  assume  de  facto  as  proporções  da  soberania. 

Dominava  o  espirito  do  legislador  constituinte  o  pen- 
samento de  fortalecer  os  estados.  Os  homens  que  organi- 
zaram o  regimen  tinham  ardente  ambição  de  auctoridade 
local ;  dahi  a  carência  de  condições  praticas  de  soberania 
eífectiva,  nas  funcções  da  União.  A  Constituinte  teve  espirito 
de  reforma  e  espirito  jurídico :  não  teve  espirito  politico. 
Collecção  de  preceitos  sem  assento  na  vida  real,  a  Consti- 
tuição não  recebeu  o  influxo  de  um  pensamento  politico  do- 
minante, que  desse  ás  instituições  o  fluido  inspirador  e  a  idéa 
motora  de  um  objectivo  superior  e  pratico,  nem  methodos  e 
critérios  de  orientação  que  enfeixassem  seu  conjuncto  num 
corpo  homogéneo  e  animado. 

A  denominação  Estados- Unidos  do  Brasil  traduz  este 
espirito  da  Constituição.  É  preferível  o  nome:  Republica 


(i)  No  intuito  de  dar  a  maior  concisão  e  clareza  possivel   a  esta  secçio,  a5 
emendas  propostas  sâo  separadas  c  numeradas  com  algarismos  romanos. 
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Federativa  do  Jirasil,  deN'endo  os  actuaes  estados  passíireni 
a  chixmav-se  prorincias  autónomas. 

II.  Acci"escente-se  ao  art.  2 

"  Pertencem  á  União  os  ternluin;.^  liU^insfjs  ao  tempo  da 
proclamação  da  KepulMica  assim  como  jvxierão  vira  perten- 
ccr-lhc  outros  quaesquer  que,  por  utilidade  ou  necessidade  na- 
cional, forem  apropriados  por  lei  do  Congresso,  votada  pc^r 
dous  terços  de  seus  membros,  sendo  indemnizadas  as  pro- 
víncias, quando  houver  lugar  para  isso. 

Estes  territórios  constituirão  províncias,  >(>b  admmis- 
tração  de  delegados  da  União.» 

III.  Substitua-se  o  art.  .-?",  que  dispõe  sobre  mudança 
da  capital,  pelo  seguini 

«  O  Estado  é  leigo ;  não  reconhece  divindades,  symbokjs 
ou  imagens,  dogmas,  princípios,  máximas,  normas  ou  pre- 
ceitos, de  caracter  ou  espirito  religioso,  seja  sobrenatural 
ou  não.  Garantindo  a  todos  os  credos  e  crenças  a  mais 
ampla  liberdade  de  exercido,  de  culto  e  de  propaganda ; 
a  representação  no  Senado  Federal,  nos  termos  desta  Con- 
stituição, e  participação  em  certos  actos  públicos  quando  o 
ministério  de  seus  sacerdotes  corresponder  a  um  reclamo  da 
consciência  dos  crentes,  como  no  julgamento  das  violações 
do  Código  de  Segurança  e  Defesa  Social ;  os  direitos  de 
representação  ao  poder  publico,  de  audiência  perante  este 
c  de  apoio  legal,  no  interesse  da  liberdade  de  cada  um,  das 
boas  relações  entre  todos  e  entre  estes  e  o  poder  publico :  — 
reserva-se  a  missão  de  promover,  pelos  meios  ao  alcance 
de  seus  órgãos  de  cultura  social,  a  liberdade  de  opinião  e 
a  propagação  de  idéas  e  doutrinas  scientificas,  philosophicas, 
literárias  e  artísticas,  Iíntcs  de  qualquer  influencia  religiosa, 
e  de  fazer  applicação  exclusiva,  na  solução  dos  problemas 
sociaes  e  políticos,  do  critério  da  razão  sobre  os  dados  da 
experiência  e  da  observação.» 
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IV.  Redija-se  assim  o  art.  4  : 

«  O  Congresso  poderá  subdividir,  mediante  votação  de 
duus  terços  de  seus  membros,  as  «  Provindas  autónomas  »  de 
grande  área  territorial,  reunir  em  uma  só  as  de  menor  ex- 
tensão, bem  como  privar  da  autonomia  as  incapazes  de 
exercer  as  respectivas  tuncçõcs  constitucionaes.  o 

V.  O  art.  VI  é  uma  das  grandes  molas  da  politica  e  da 
\ida  institucional  do  paiz.  Sua  interpretação,  dada  com  a 
tendência  estaduali.sta  e  o  critério  de  exegese  jurídica,  domi- 
nantes no  espirito  dos  homens  públicos,  é  causo  da  consoli- 
dação desse  estado  de  cousiis  que  fez  dos  nossr>s  vinte  estados 
os  vinte  eixos  da  politica  do  paiz,  assim  desmembrada  em 
•jutras  tantas  tendências,  oppostas  e  em  conHicto.  Sendo  os 
grupos  políticos  csUiduaes,  ou  melhor,  seus  grupxjs  p:irli- 
darios,  mais  fortes  que  a  auctoridade  nacional,  ãfHtlitica  — 
nome  que  se  dá  á  lucta  cm  que  se  agitam  —  gra\'ita  inteira 
em  torno  das  posições  locaes.  As  transitórias  organizaçr»es 
federaes  não  são  mais  que  combinações  de  taes  tendências 
c  interesses  divergentes,  e  a  actividade  publica  nacional  c 
feila  do  amalgama  de  suas  concentraçr»es  passiigeiras  em 
torno  dos  gosernos  locaes,  atadas,  pCM*  conchavos  pessoaes, 
em  partidos  nacionaes. 

Nosso  espirito  não  assimilou  ainda  a  noção  do  papel 
politico  dos  diversos  membros  da  L^nião  e  dos  outros  poderes 
públicos  —  essência  da  constituição,  nos  paizes  onde  a  con- 
stituição é  aLwpressão,  o  leito  e  o  reflexo  da  vida  nacional, 
o  espelho  do  seu  desenvolvimento,  como  na  Inglaterra  e  nos 
Estados-Unidos :  n(x:ão  que  permittiu  ao  primeir<>  destes 
paizes  realizar  uma  vida  legal  e  harmónica,  com  uma  con- 
stituição feita  de  textos  esparsos  e  de  costumes  e  tradições  : 
textos  cujo  sentido  vae  evoluindo  com  a  nwrcha  da  sociedade, 
c  costumes  e  tradições  que  se  transformam,  adaptam-se,  sub- 
stituem-se,  caducam  e  reapparecem,  sem  que  «"ís  interpretes 
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vejam  nisso  conílicto  ou  infrac^^ão  da  lei,  guiados  pdo  senso 
superior  que  faz  da  politica  —  isto  é,  da  arte  de  fazer  o  iic- 
còrdo  das  leis  com  a  vida  da  sociedade  —  o  critério  director 
da  legislação,  do  governo  c  da  judicatura ;  e  que  inspirou  ao 
segundo,  essa  consliluirílo  de  norm  i  '  i  dcscon- 

nexas,  sobre  as  quaes  juizes  e  leyi  -^ .....aam  um 

mecanismo  vivo  de  princípios  orgânicos,  induzidos  dos 
textos  constitucionaes,  ou  immanentes  no  pensamento  geral 
da  constituição  e  no  de  seu  fim  adaptativo  aos  interesses  da 
nação,  que  dominam  a  intelligencia  das  disposições  parti- 
culares. Entre  iiós,  a  redacção  da  Constituição  c  a  inter- 
pretação constitucional,  obedecendo  ao  criteriíí  verbal  e 
analytico,  que  herdamos  de  nossos  antepassados  e  dos  pri- 
meiros educadores  de  nosso  espirito,  fazem  de  cada  dispo" 
sição  particular  um  principio  isolado,  forte  e  efficiente, 
contra  o  conjuncto  expresso  da  constituição,  os  princi; 
implícitos  em  suas  clausulas  e  as  idéas  que,  precede.., 
logicamente  as  razões  das  disposições  expressíis  e  dos  prin. 
cipios  implicitos,  c  dominando-as  necessariamente,  formam  a 
essência  virtual  —  não  só  o  espirito,  no  sentido  commum  da 
linguagem  jurídica  —  mas  a  própria  força  motora,  activa  e 
vital,  do  código  da  vida  de  um  povo.  Taes  foram  os  magnos 
princípios  que  John  Marshall  induziu  c  elai-"  ''•'^■",  r^'  ■'•  -  api1u>.,>. 
das  normas  da  constituição  americana. 

O  espiríto  dos  nossos  legisladores,  juizes  c  políticos, 
educado  nos  methodos  de  analyse  jurídica — critério  quasi 
exclusivo,  na  elaboração  e  interpretação  do  Direito  Privado, 
e  único  methodo  praticado  nas  academias  c  no  foro,  sobre 
textos  susceptíveis  de  exame  e  de  applicação  isolada,  ou,  pelo 
menos,  parcial  —  não  se  affeíçoou  ainda  ao  caracter  dessa  lei 
superior,  norma  âe  uma personalUade  çolledivj,  que,  exacta- 
mente porque  contém  o  Direito  Publico  de  toda  a  nação,  cm 
globo,   forma  um  Direito  complexo,  geral,    cujo  objecto  é 


corporilicado  no  território  e  na  sociedade,  abrangeiído-os 
como  num  systema  de  concentração  e  de  harmonia,  onde 
cada  principio  especial  é  como  que  o  portador,  para  os  casos 
particulares,  de  seus  pensamentos  mais  vastos,  não  atlingindo 
o  individuo  senão  por  etíeito  reflexo  e  por  comprehensão  e 
onde  não  se  separa  o  todo,  em  artigos  e  paragraplios,  senão 
para  communicar  aos  vários  órgãos  públicos  a  propriii  vida 
da  sociedade: —  uma  lei  global,  em  summa,  firmada  sobre 
princípios  básicos,  geraes  e  lundamentaes,  que,  se  lhe  não 
incutem  propriamente  unidade,  dão-llie  alcance  universal 
sobre  todas  as  partes.  A  palavra  «  constituição  »,  envolvendo 
a  idéa  de  que  esta  lei  é  a  expressão  da  vida  nacional,  tem  o 
valor  de  seu  sentido  physiologico :  é  uma  predicação  polilica 
feita  para  assignalar  que  é  uma  lei  adaptada  á  realidade 
social,  obedecendo  a  lins  práticos,  não  só  originariamente 
inspirada  era  certa  ordem  de  objectos  geraes  e  permanentes, 
mas  ordinariamente  dominada  pelo  escopo  de  sua  applicação 
no  desenvolvimento  e\olutivo  da  sociedade.  A  politica  é  o 
laço  que  domina  o  corpo  da  constituição  e  hga  suas  dis- 
posições entre  si  e  sua  intelligencia  aos  movimentos  da 
sociedade,  do  povo  e  dos  factos.  Dahi  a  supremacia*  na 
interpretação,  deste  amplo  e  elevado  sentido,  sobre  a  intel- 
ligencia  expressa,  isolada  e  lateral  da  lei. 

O  desvirtuamento  da  paUura  «  politica  »,  em  quàsi  toda 
a  parte,  e,  assignaladamente,  entre  nós,  faz  surgir,  nos  espí- 
ritos, certa  repugnância  á  acceitação  desta  intelligencia  consti- 
tucional. Quando  não  considerada  como  arena  de  luctas 
pessoacs,  a  politica  c  tida  como  uma  lucta  partidária,  entre 
homens  que  pleiteara  certo  numero  de  princípios  theo- 
ricos.  A  concepção  académica  do  Governo  e  do  Kstado. 
fundada  sobre  a  presupposição  de  systemas,  normas  e 
princípios  permanentes,  suggeriu  a  idéa  da  separação  entre 
as  regras  e  progrannnas,  e.as  realidades  da  sociedade,  do 
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liomcni  c  da  terra.  Dalii,  a  existência  das  fxjliiicas  dos 
partidos,  em  todas  as  nacionalidades,  c  a  falta  da  politica 
nacioiuil.  Nos  velhos  paizc*s,  esta  politica  existe,  e  é  incon- 
scientemente seguida,  com  relativa  approximação  aos  in- 
teresses concretos  e  ás  necessidades  positivas;  entre  nós, 
cila  falta    completamente. 

l-y  nesta  concepção  de  sua  natureza  politica  que  está  a 
força  da  constituição  americana.  lia  um  ponto  que  cumpre 
bem  precisar:  a  natureza  politiai  da  Constituição,  lei  na- 
cional, deve  prevalecer  sobre  as  concepçíjes  theoricas  de 
legisladores,  governantes  e juizes;  e  sua  flexibilidade  deve 
consistir,  não  em  ser  accommodada  aos  factos  passageiros, 
fortuitos  c  accidentaes,  que  importam  desvios  e  fazem  exce- 
pção á  regularidade  evolutiva,  nem  a  interesses  momen- 
tâneos e  improvisos,  mas  ás  correntes  e  movimentos  que 
representam  o  fluxo  dos  phenomenos  naturaes  da  vida 
social. 

Esta  forma  de  legislar,  interpretar  e  executar  a  consti- 
tuição, é  um  tanto  antagónica  aos  hábitos  do  nosso  espirito, 
mas  é  preciso  que  prevaleça. 

O  pensamento  do  art.  VI  tem  sido  entendido  com 
exagerada  restricção.  A  constituição  não  veda  a  acção  da 
União,  no  território  dos  Estados,  ou  sí)bre  as  pcasoas  de 
seus  habitantes :  sobre  seu  povo.  Todos  concordam  que  a 
União  tem  funcções  permaucntes  e  amtinujs,  no  território 
dos  Estados  e  sobre  seus  habitantes,  quando  exercita  seus 
poderes  constitucionaes  communs.  O  art.  VI  não  exclue  estes 
poderes  ordinários  da  União,  mas  tão  somente  a  sua  inter- 
venção nos  negocias  peculiares  aos  Estados,  a  que  se  refere  : 
os  negócios  que  formam  as  attribuições  constitucionaes, 
também  ordinárias,  dos  governos  dos  Estados. 

Debatem-se  aqui  diversas  questões,  umas  de  interpre- 
tação constitucional,  outras  decorrentes  da  própria  natureza 


dos  princípios  c  disp<jsiç(5cs  constitucionacs.  Somente  as  ul- 
timas interessam  a  um  projecto  de  revisão. 

O  conceito  americano  de  que  a  Constituição  é  uma 
carta  de  principios  enumerados  e,  portanto,  limitados, 
adoptado  doutrinariamente,  entre  nós,  e,  era  parte,  —  com 
ílagrante  contradicção  —  no  próprio  texto  da  lei  máxima, 
envolve  a  idéa  de  que  a  união  nacional  é  uma  unidade 
convencional,  sendo  os  Estados  as  verdadeiras  entidades 
politicas.  Era  natural  este  pensamento,  na  Constituição  ame- 
ricana, decretada  por  estados  independentes,  que,  reservan- 
do-se  os  poderes  e  legislação  de  immediato  interesse  e 
geral  applicação  sobre  os  individuos,  delegou  ao  poder 
central  uma  certa  somma  de  attribuições,  de  objecto  mais 
alto  e  mais  ampla  acção  collectiva. 

A  União  é,  ali,  a  cúpula  de  um  edifício  de  que  os  Estados 
são  alicerces .  E' a  noção  juridica  da  Constituição  americana, 
muito  transformada,  aliás,  em  sua  actual  applicação  poli- 
tica, tendo  o  senso  e  a  pratica  da  unidade  social  e  económica 
do  paiz  reduzido  a  quasi  formal  autonomia  juridtca  dos  Es- 
tados. 

Prevalece,  entre  nós,  o  mesmo  principio  juridico,  em 
contradicção  com  os  antecedentes  históricos.  É  o  que  diz 
expressamente  o  art.  65,  §  2° : 

«  É  facultado  aos  Estados : 

Em  geral  todo  e  qualquer  poder  <ju  dn^eitu  que  lhes  não 
fôr  negado  por  clausula  expressa  ou  implicitamente  contida 
nas  clausulas  expressas  da  Constituição». 

Aqui  está  exarada  a  idéa  da  limitação  dos  poderes  fe- 
deraes,  com  o  complemento  explicativo  de  que  estes  poderes 
se  acham  encerrados  nas  cIjiusuIjs  expressas  e  no  que 
estiver  implicitamente  contido  nestas  clausulas. 

P(')de-se  e\'idontemente  entender  que  este  ultimo  termo 
do  complemento  não  restringe  os    principios    implícitos  ás 
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idúas  que  decorrem  de  cada  clausula  isolada,  ou  de  sua 
simples  aimparaçâo  ou  combinação,  como  se  diz  na  lin- 
guagem dos  tribunaes,  senão  tamlxím  do  conjunclo  de  varias 
clausulas  e  sec(;õcs,  e,  portanto,  do  conjuncto  dii  O^nstitui(;ão, 
cm  sua  generalidade.  ICsta  intelligencia,  curialissima,  en- 
coiitia  íortc  ap^^io  na  disp<jsição  do  art.  15  :  « s^o  órgãos 
da  soberania  nacional  o  Poder  Legislativo,  o  executivo  c  o 
Judiciário,  harmónicos  e  independentes  entre  si  »,  texto  que 
exara  a  idéa  de  uma  única  soberania,  investida  na  União 
( e  a  soberania  não  deve  ser  aqui  entendida,  como  de  cos- 
tume, no  sentido  internacional ),  lx;m  como  na  unidade  do 
indigenato  e  da  legislação  sobre  nacionalização,  direito  civil, 
criminal  e  conmicrcial;  e  no  p^^der  federal  de  decretar  as  leis  e 
os  decretos,  necessários  ao  exercício  das  funcções  da  União . 

Esta  não  tem  sido,  comtudo,  a  interpretação  dada  á 
noção  dos  poderes  implicitos  no  Congresso,  na  Justiça  c  no 
Governo.  A  interpretação  constitucional  é  feita  sempre  sobre 
cada  clausula,  ou  sobre  combinaç(jes  de  clausulas  parti- 
culares, resultando  d'ahi  uma  intelligencia  restrictiva  da  .soIxí- 
rania  federal  sobre  os  estados,  nos  casos  de  intervenção.  E 
pois  que  a  nossa  tendência  resvala  sempi'e  para  esta  forma  de 
legislar  c  de  entender  a  lei,  cumpre  redigil-a  de  forma  a 
dar-lhe  termos  bastante  comprehensivos  e  Hexiveis. 

O  art .  6°  deve  ser  modificado  nestes  termos : 

«Art.  6°.  O  Governo  Federal  poderá  intervir  ii-»  ne- 
gócios peculiares  ás  Provincias : 

1°.  Para  repellir  invasão  estrangeira,  ou  de  uma  Pro- 
víncia cm  outra ; 

2°.  Para  manter  o  regimen  republicano  federativo  c  a 
soberania  politica  da  União ; 

3° .  Para  manter  a  ordem  e  a  segurança  nas  Provincias 
mediante  requisição  de  qualquer  dos  órgãos  de  seus  poderes 
constitucionaes ; 
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4".  Para  assegurar  a  execução  das  leis  e  sentenças  fe- 
deraes  c  apoiar  o  funccionamento  normal  e  livre  exercido 
dos  poderes  e  auctoridades  federaes ; 

5°.  Para  assegurar  ou  restabelecer  o  estado  normal  de 
paz  e  legalidade  em  regiões  conflagradas  ou  anarchizadas, 
bem  como  nas  que  não  estiverem  sob  a  auctoridade  c  pr^j- 
tecção  legal  dos  poderes  provinciaes ; 

6°.  Para  tornar  eífectivas  as  garantias  constitucionaes  á 
liberdade,  á  segurança  e  á  propriedade,  assegurar  aos  ci- 
dadãos bem-eslar,  prosperidade  e  educação,  direito  ao  tra- 
balho e  a  seus  instrumentos,  bem  como  á  justa  rcniuneraçáo 
de  vSeus  fructos ; 

7" .  Para  harmonizar  as  leis  e  os  actos  dos  poderes  das 
Províncias  e  dos  municípios  com  a  Constituição,  as  leis  e  os 
actos  federaes,  das  outras  Províncias  e  municípios ; 

8".  Para  harmonizar  os  interesses  geraes  c  perma- 
nentes, actuaes  e  futuros,  da  nação  e  dos  indivíduos,  em 
lodo  o  território  do  paiz ; 

9".  Para  garantir  a  liberdade  commercial,  apoiar  a  pro- 
ducção  e  assegurar  aos  consumidores  a  acquisição  do  tudo 
quanto  interessar  á  vida,  á  saúde,  á  educação  e  á  prospe- 
i'idade,  por  seu  justo  preço ; 

10°.  Para  facilitar  a  t()dos  os  brazileíros  capazes  os 
meios  de  instrucção,  estudo  e  aperfeiçoamento  intellectual, 
quando  não  tiverem  próprios; 

11°.  Para  tornar  effectiva  a  educação  moral,  social, 
cívica  c  económica  das  populaç»")es,  a  instrucção  primaria  e  a 
agrícola,  pratica  c  experimental ; 

12".  Para  auctorízar  as  províncias  e  os  municípios  a 
contrahircm  empréstimos  internos  e  externos,  verificar  a 
sua  necessidade  e  fiscalizar  a  sua  applicação ; 

1 3' .  Para  assegurar  e  proteger  a  autonomia  effectiva 
das  populações  e  os  interesses  permanentes  e   futuros  do 
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povo,  a  legitima  c  regular  representação  popular  nas  elei- 
ções e  ni(->dcração,  justiça  e  critério  na  decretação  e  arreca- 
dação d(AS  impostos ; 

14".  Para  verificar  a  constitucionalidade  dos  impfjstí>s 
creados,  bem  como  o  emprego  legal  e  recta  applicação  d<^>s 
din hei nj^  públicos,  contra  o  abusivo  e\cr'!'i"  ,i.,s  tclcirs 
locaes,  por  parte  de  suas  auctoridades : 

15".  Para  promover  e  defender  os  interesses  gcraes, 
permanentes  c  futuros,  do  individuo,  da  nação  brasileira  c 
da  sociedade  humana. 

Paragraplio  único.  l.>ui>  .luiiwiinj-'^.^  >ci.i. .  i,\^.i^iu.i.^ 
pelos  di\ersos  poderes  da  União,  nos  termos  das  dispíj- 
sições  constitucionaes  que  lhes  fixam  as  respectivas  compe- 
tências . » 

Parecerá,  á  primeira  vista,  apcís  leitura  de  t<xios  os 
itens  em  que  se  desenvolve  este  artig^o,  que  elle  importa 
um  grande  cerceamento  á  autonomia  das  provincias  e  muni- 
cípios. De  facto,  não  ha  nelle  restricção  á  esphera  da  compe- 
tência que  deve  caber,  num  regimen  de  ampla  descentrali- 
zação; aos  poderes  locaes.  Muitos  destes  casos  não  vão  além 
da  acção  ordinária  dos  poderes  da  União,  ou  dos  decorrentes 
de  seu  papel  como  órgão  dos  interesses  da  Nação  e  do 
Povo.  São  poderes  já  expressos  ou  implícitos  nas  próprias 
disposições  da  Constituição  vigente ;  e  s<j  porque  a  ten- 
dência do  nosso  espirito  nos  conduz  habitualmente  a  es- 
treitar o  alcance  do  pensamento  constitucional,  é  que 
convém  discriminal-os  por  esta  forma,  que  exclue  todas 
as  duvidas,  consígnando-os  como  casos  de  intervenção.  O 
Congresso  e  o  Governo  têm,  aliás,  reconhecido  este  alcance 
dos  poderes  federaes,  todas  as  vezes  que,  sem  limitar  a 
liberdade  de  acção  dos  representantes  políticos  dos  poderes 
locaes,  têm  conferido  á  União,  nos  Estados  e  municípios, 
serviços  e  encargos  de  natureza   local,   como  com  relação 
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a  obras  publicas,  ao  ensino  primário,  á  .í.lcni/.uriM,  ,1  edu- 
cação dos  Índios. 

As  outras  disposições  não  limitam,  também,  a  aulo 
nomia  das  provincias  e  dos  municipios;  consolidam,  pelo  con- 
trario, a  autonomia,  radicando-a  no  povo.  Assim  como.  no 
goxerno  nacional,  «  a  soberania  reside  no  pON'o  »,  a  autth- 
nomia  reside  também  sobre  a  área  das  circumscripções  1(  >- 
cães,  no  povo,  e  não  em  seus  delegados,  como  faz  supp<*)r  a 
forma  com  que  manifestamos  nosso  zelo  pelos  poderes  locaes. 
Crear  na  Constituição,  e  manter  eífectivamente,  órgãos  e  meios 
próprios  a  tornar  eíTectivo  o  regimen  representativo,  nas  pro- 
vincias c  municipios,  fiscalizando  as  eleiç«')es ;  e  a  garantir  a 
recta  administração  da  cousa  publica,  em  beneficio  c  no  intc^ 
resse  do  povo,  não  é  limitar  a  autonomia  dos  poderes  locaes, 
mas  regulal-a,  para  que  se  realize  praticamente.  A  autonomia, 
não  sendo,  em  simesma,  nem  o  fundo,  nem  o  objectivo  ter 
minai,  das  instituições,  no  que  toca  aos  governos  locaes, 
senão  simples  meio  de  melhor  servir  aos  interesses  mais  pró- 
ximas e  frequentes  das  populações,  não  deve  ser  entendida 
como  limite  ao  poder  geral,  nem  cdhio  essência  daquellas 
instituições.  Sua  essência  é  o  serviço  do  povo;  seu  único  li 
mite,  a  recta  realização  deste  serviço.  Condicional-a  para 
que  attinja  este  fim,  não  é  limital-a;  é  dar-lhe  realidade.  A 
autonomia  local  não  isola,  nem  dififerencia,  provincias  e  mu- 
nicipios, como  a  soberania  faz  entre  as  naç(')es. 

Tal  o  intuito  da  forma  dada  ao  art.  ó'',  cujos  prin- 
cípios irão  sendo  esclarecidos  e  postos  em  harmonia  com 
outros  da  Constituição  vigente  e  com  as  modificações  pro- 
postas, no  desen\olvimento  deste  trabalho.  A  idéa  domi- 
nante em  seu  contexto  é  que  ella  não  se  destina,  como  se 
deprchende  dos  termos  da  constituição  vigente,  a  fazer  uma 
impossixel  demarcação  entre  a  área  da  soberania  e  a  da 
autonomia  —  entre  a  acção  ordinária  dos  poderes  federacs  c 


sua  acção  extraordinária  —  mas  a  indicar  os  lins  que  aucto- 
rizam  a  intervenção  da  União,  seja  por  forçíi  de  suas 
faculdades  norniaes,  seja  para  acudir  a  interesses  cxce- 
pcionaes. 

Noniinicio  -  ,  u  jalavra  «  fornia  >-  v.i  Uou^lituição  vi- 
{^•ente  c  substituída  pela  palavra  «  regimen  » —  niíxiilicaçáo 
de  vantagem  intuitiva,  paralisar  o  exercício  deste  poder  a 
seu  objecto  e  sua  substancia,  e  não  a  seu  aspecto  cxleri<jr 
c  formal.  A  expressão  «  forma  de  governo  »,  da  linguagem 
doutrinaria,  diz  mal  com  a  feição  orgânica  que  devem  ter  os 
governos  contemporaneíjs,  e  seu  sentido,  destinado  a  delinir 
a  opposíção  entre  os  systemas  políticos,  não  vem  a  propósito, 
no  caso  de  que  trata  o  princípio  em  questão. 

A  clausula  « e  a  soberania  política  da  União  »,  que  .se 
accresccnta  ao  mesmo  numero,  destina-se  a  assígnalar,  por 
meio  d'uma  formula  de  alcance  geral,  que,  órgão  da  Nação 
e  do  Povo,  investido  da  guarda  e  da  detesa  dos  interesses 
geraes  e  permanentes  da  terra  brasileira  e  de  seus  habi- 
tantes, e  incumbido  de  zelar,  no  presente,  pela  sociedade  e 
pelos  indivíduos,  e,  no»  futuro,  pela  conservação  e  pelo  me- 
lhoramento do  território,  de  sua  productividade  e  de  sua  ri- 
queza, pela  vida  c  progresso  das  raças  e  da  nacionalidade, 
não  pode  a  União  reconhecer,  nos  agrupamentos  particulares 
do  paiz,  interesses,  fins  e  objectivos,  contrários  a  seus  de- 
sígnios superiores  e  a  seu  solemne  e  insubrogavel  mandato. 
Sua  « soberania »  não  é  limitada  pela  autonomia  circum- 
scripcional  das  províncias  e  dos  municípios,  mas  pelos  inte- 
resses do  individuo,  da  sociedade,  da  nação  e  da  espécie.  Isto 
—  já,  aliás,  expresso  no  art .  15  da  Constituição,  sem  que 
assim  se  tivesse,  entretanto,  entendido  —  é  o  que  solemne- 
mente  consigna  o  accrescimo  feito  ao  numero  2°  do  art .  6''. 

No  numero  3",  substituída  a  palavra  «  tranquillidade  » 
pela  palavra  «  segurança  »,  muito  mais  própria  e  expressiva. 
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deixa-se  claro  que  a  requisição  de  intervenção  federal  pôde 
partir  do  Executivo  ou  do  Legislativo  estadual.  È  uma  lx)a 
garantia  á  normalidade  da  vida  constitucional  e  uma  duvida 
de  menos,  para  os  executores  e  interpretes  da  Con- 
stituição. 

A  nova  clausula  «  e  apoiar  o  íunccionamento  normal  e 
livre  exercício  dos  poderes  e  auctoridades  federaes»,  accrcs- 
centada  ao  numero  4",  obedece,  em  sunnna,  ao  mesmo  pen- 
samento. De  facto,  em  boa  intelligencia,  a  intervenção 
«  paia  assegurar  a  execução  das  leis  e  sentenças  federaes  », 
de  que  tratava  esta  disposição,  incluia  implicitamente  o  apoio 
ao  funccionameiíto  e  exercício  dos  íunccionarios  da  União  ; 
ligada,  porém,  a  idéa  de  intervenção  á  de  acção  excepcional, 
subordinava-se  sempre  a  intelligencia  do  texto  aos  casos 
especiaes  de  violação  directa  e  positiva  —  de  negação  de 
auctoridade  ás  leis  e  sentenças  federaes.  A  União  funcciona, 
entretanto,  também,  nas  Províncias,  por  actos  contínuos, 
ordinários,  quotidianos :  sua  acção  pode  ser  embaraçada  ou 
tolhida,  directa  ou  indirectamente,  por  acção  ou  por  omissão, 
positivamente  ou  por  negação,  por  falta  de  apoio,  de  assis- 
tência, de  meios  adequados  a  seus  fins :  tantos  casos,  estes  > 
que  demandam  vigilância  continua  por  parte  dos  poderes 
federaes  e  sua  intervenção  constante  —  o  que  não  significa 
violência  ou  aggressão,  nem  mesmo,  necessária  e  inicial- 
mente, emprego  de  força. 

A  idéa  que  deve  dominar  a  intelligencia  do  art.  6**  é 
que  a  intervenção  de  que  elle  cogita  não  presuppõe.  senão 
por  excepção,  actos  enérgicos,  decommando,  imperativos.  Ha 
sempre,  no  espirito  humano,  por  força  de  habitçs,  consolidados 
pelos  costumes  do  passado  na  acção  e  na  linguagem,  uma 
tendência  para  ligar  a  todo  reconhecimento  de  poder  e  de 
competência  uma  primeira  attitude  de  auctoridade  e  de  força. 
Os  primeiros  impulsos  humanos  obedecem,  na  vida  publica 


principaliiienlc,  c  muitas  vezes  sob  inspiraçr>cs  benévolas' 
a  este  habitual  —  o  que  não  quer  dizer  inslinctivo —  pendor 
offensivo.  A  interven^Tio  federal  p<'>dc  realizar-se  oflicial  ou 
officiosamente ;  deve,  sem  sombra  de  duvida,  ser  iniciada 
amistosamente,  e  não  saliir  deste  terreno  antes  de  cxgottados 
todos  os  meios  e  recursos  de  solução  conciliatória.  P<'xie-sc, 
em  summa,  dizer  que,  exercendo  attribuiçrnís  permanentes  e 
geraes  sobre  o  mesmo  p^jvo  e  no  mesmo  território,  ás  vezes 
até  sobre  o  mesmo  objecto,  ou  sobre  objecto  em  que  não  c 
possível  distinguir  a  área  c  sede  da  acção  comnium,  ha  uma 
emergência  permanente  de  intervenções,  ás  vezes  desper- 
cebidas, e,  em  regra,  susceptíveis  de  conciliação  e  de  ac- 
còrdo,  entre  os  funccionarios  fcderaes  e  os  dos  estados.  Em 
apoio  das  funcções,  ou  das  pessoas,  de  seus  agentes,  a  União 
pôde  carecer,  frequentemente,  ir  em  auxilio  de  seus  manda- 
tários :  eis  a  expressão  final  do  accrescimo  feito. 

Inteiramente  novo  é  o  caso  de  intervenção,  proposto 
sob  numero  5",  que,  em  sua  essência,  p<')de  confundir-se  com 
o  do  numero  3°,  tendo  porém  alcance  mais  amplo  e  mais 
interesse  pratico.  A'  «ordem  e  tranquillidade »,  de  que 
tratava  a  Constituição,  ligavam-se,  tão  somente,  as  idéas 
de  ordem  politica  e  de  perturbação  material ;  eram  noçíles 
applicadas  aos  abalos  das  luctas  partidárias  e  conflictos 
entre  os  poderes  dos  Estados.  Fora  destes  casos,  a  expressão 
« í)rdem  e  tranquilidade »  corresponde  a  uma  idéa  de 
paz  material,  policial,  interessando  physicamente  ás  pessoas, 
á  vida,  á  locomoção,  aos  direitos  apparentes  de  domicilio 
e  integridade.  Tudo  isto  não  representa,. entretanto,  senão 
uma  das  faces  da  ordem,  no  estado  normal  de  um  povo 
civilizado,  regido  por  uma  constituição  e  por  leis  que 
o  de\'eni  amparar  c  proteger  em  toda  a  sua  acti\'idade, 
inclusive  nas  mais  amplas  e  subtis  manifestações  de  sua 
existência  e  de  sua  vida  physica   e   mental.  A   ordem  pf'>de 
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ser  alterada,  restringida  ou  embaraçada,  em  toda  a  ex- 
tensão de  um  estado,  em  determinada  região,  por  diversas 
formas  e  com  ctTeitos  ditíerentes  :  um  caso  de  despotismo, 
no  governo  de  tal  estado ;  um  caso  de  conflicto,  entre 
grupos  e  familias ;  um  caso  de  banditismo  ou  de  doniinio 
c  inlluencia  de  superstições  e  de  espirito  sectário ;  de  ca- 
balas ou  associaç(3es  de  tins  occultos ;  representam  estados 
de  desordem  material  apparente,  em  que  o  regimen  de  paz 
e  legalidade  se  torna  impossível,  não  havendo  meio  de 
se  manterem  as  relações  normaes  entre  os  indivíduos, 
com  execução  permanente  da  lei,  vigilância  e  amparo  das 
auctoridades.  Estas  situações  são  mais*communs,  em  nosso 
paiz,  do  que  se  presume.  Tal  região  p(')de  viver  continua- 
mente anarchizada,  ou,  pelo  menos,  fora  da  lei ;  sem  au- 
ctoridades e  sem  instrumentos  e  meios  ordinários  de  vida 
legal,  no  que  interessa  ás  formas  e  sul^stancia  dos  actos  mais 
importantes  da  vida  jurídica;  sem  possibilidade  de  tratxilho 
regular;  sob  pressão  constante  de  correrias  de  bandidos 
ou  ladrões,  ou  com  a  população  em  estado  generalizado  de 
ociosidade,  de  gatunagem,  de  falta  de  garantias;  no  do- 
mínio de  mandões  e  de  caudilhos ;  abandonada  ao  vicio,  ao 
alcoolismo,  á  anarchia,  á  desordem,  á  dissolução,  por  au- 
sência completa  de  acção  civilizadora,  de  cultura,  de  edu- 
cação, de  assistência  social  e  legal,  de  consciência  do 
Direito  e  de  auctoridades. 

São  estados,  todos  estes,  contrários  ao  regimem  consti- 
tucional. Com  organização  federativa,  ou  sob  a  unitária,  um 
paiz  constitucionalmente  organizado  não  pode  tolerar,  em 
seu  território,  regiões  ou  populações  que  não  vivam  á 
sombra  da  lei,  garantidas  com  a  posse  serena  de  seus 
direitos,  com  os  recursos  e  meios  de  cultura  e  civilização, 
que  leis  e  auctoridades  têm  por  missão  assegurar.  Os 
poderes  federaes,  soberanos  em  toda  a  extensão  do  território 
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da  ilcpublica  c  st^bre  toda  a  população,  tendo  assumido  o 
compromisso  de  garantir  o  goso  da  lilxirdade,  da  segurança 
c  da  propriedade  a  todos  os  brasileiros  e  estrangeiros  re- 
sidentes no  paiz,  em  nome  de  uma  constituição  que  é  a  «  lei 
suprema  do  paiz  »  e  considera  toda  a  nação  um  s(')  povo  e  um 
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situações. 

A  Republica  e  o  regimen  democrático  que  adoptámos 
representam,  na  ordem  das  instituições  governamentaes,  n^o 
só  as  instituições  mais  livres,  senão  as  que  presupp('>em  re- 
gimen legal  e  garantias  juridicas  mais  firmes :  a  carta  do 
nosso  regimen  republicano  é  a  Constitução  I''ederal ;  seus 
órgãos  são  os  poderes  da  União.  A  autonomia  dos  estados 
não  os  pôde  habilitar  a  manter  populações  fora  da  lei,  fora 
da  constitucionalidade,  protecção  única  e  segurança  principal 
de  indivíduos  e  sociedades.  Um  exemplo  —  o  do  caso  ty- 
pico  da  funcção  civilizadora  do  estado :  a  que  o  Governo 
Federal  exerce  com  relação  aos  Índios  —  mostra  quanto, 
no  próprio  regimen  constitucional  vigente,  os  homens  pú- 
blicos reconhecem  esta  espécie  de  competência  aos  poderes 
da  União.  O  caso  dos  Índios  é  um  caso  typico,  mas  ex- 
cepcional, do  exercício  da  missão  de  cultura,  no  ponto  de 
vista  do  progresso  nacional ;  está  longe  de  representar  o 
mesmo  interesse,  immediato  e  directo,  do  caso  das  popu- 
lações que,  a  meio  caminho  da  civilização,  definham  e  dege- 
neram por  toda  a  extensão  dos  nossos  sertões  e  nas  zonas 
abandonadas  depois  do  abuso   da  exploração  extensiva. 

Connexa  a  esta  e,  á  primeira  vista,  quasí  reproducção 
dos  casos  deste  numero  e  dos  do  numero  4°,  é  a  attribuição 
proposta,  no  numero  6° ;  mas,  aqui  ainda,  ha  sempre  uma 
applicação  nova  e  mais  precisa  da  soberania  federal. 

Vem  a  pelo,  neste  ponto,  uma  observação,  que  convém 
registar,  de  uma  vez  por  todas,  sobre  a  redacção  destas 
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emendas  á  constituição.  Nós  estamos  habituados  ao  estylo 
legislativo,  methodico  e  symetrico,  regular  e  lógico,  dos 
textos  francezes.  Repugnam-nos  os  textos  desenvolvidos 
e  as  formas  explicativas,  preferidos  pelos  inglezes  e  pelus 
americanos . 

Não  tciiius  sciuiu  Naiilagciii  cm  auo^àai'  cble  segundo  es- 
tylo legislativo,  que  permitte  ao  legislador  melhor  exprimir 
seu  pensamento,  fazendo-o  mais  claro  e  mais  completo,  para 
a  sua  comprehensão  abstracta,  sem  o  molde  stricto  e  a  figu- 
ração verbal,  próprios  dos  textos  syntheticos,  e  mais  apro- 
priado, além  d'isso,  a  nos  supprir  aos  espíritos  —  sempre 
propensos  a  encontrar  no  contexto  da  lei  e  era  suas  dispo- 
sições expressas,  a  sua  idéa  integral  com  todos  os  seus 
desenvolvimentos  —  a  representação  racional  do  pensamento, 
cm  lugar  da  formula  secca  de  um  conceito.  È  preferivel, 
assim,  que  a  lei  contenha  uma  ou  outra  redundância,  até 
mesmo  repetições,  a  que  mostre  lacunas  e  pontos  obscuros, 
capazes  de  embaraçar  seu  funccionamento  e  execução. 

Tornando-se  explicito  que  a  attribuição  da  União  para  in- 
tervir nos  «  negócios  peculiares  »  aos  Estados  tem  cabimento 
aíim  de  tornar  eífectivas  as  garantias  constitucionaes  á  liber- 
dade, á  segurança  e  á  propriedade  dos  cidadãos,  não  se  íiiz 
mais  do  que  consignnr,  no  accrescimo  proposto  ao  art.  6°, 
que  a  promessa  exarada  no  art.  72 — o  primeiro  e  mais 
importante  da  «  Declaração  de  Direitos  » :  «  a  Constituição  as- 
segura a  brasileiros  e  a  estrangeiros  residentes  no  paiz  a 
inviolabilidade  dos  direitos  concernentes  á  liberdade,  á  segu- 
rança individual  e  á  propriedade  »,  não  é  uma  formula  vã, 
simples  aftirmação  platónica  de  um  apoio  como  que  provi- 
dencial da  auctoridade,  e  puramente  moral  da  Constituição, 
á  qual,  no  terreno  dos  factos —  de  todo  confiado  aos  poderes 
estaduaes  —  não  corresponde  entretanto  nenhum  soccorro, 
nem  mesmo  subsidiário,  dos  poderes  federaes. 


e  sem  processo  pratico  de  refor»;o,  é  comniuiii.  nas  consti- 
tuições cios  povos  cliamados  latinos,  onde  o  píxier  da  aucto- 
ridadc  publica,  ínra  dos  casos  strictos  d<j  Direito  Privado, 
não  encontra  c<jntraste  quando  ataca  direitos  individuacs, 
senão  para  os  effeilos  puramente  patrimoniaes  de  reparação 
e  de  indemnização,  efTeit«»s  que,  ná^j  dando  garantias  de  se{,'-u- 
rança  prévia,  apenas  pro\êm  a  rcp^^siçc^es,  sujeitas  a  azares 
e  restricções.  É  a  distincção,  lucidamente  exposta  pelo  pro- 
fessor Dicey  (i),  entre  a  indole  dos  dous  regimens,  quando 
compara  a  forma  solemne  da  Constituição  belga  e  a  f<')rma 
pratica  da  Magna  Carta,  no  tocante  á  liixírdadc  individual, 
com  a  ausência  de  todo  instrumento  eíTectivo  de  protecção 
-udiciaria,  na  Bélgica,  e  o  recurso  do  luhejs-corpus,  na  In- 
glaterra. 

Como  garantia  judiciaria  á  lil^erdade  c  á  segurança  in- 
dividual—  attributos  da  personalidade  tão  fáceis  de  con- 
fundir, que  o  segundo  parece  um  elemento  do  primeiro, 
e  o  primeiro,  muitas  vezes,  uma  condição  do  segundo  —  não 
se  pôde  desejar  mais  do  que  o  instrumento  que  a  Consti- 
tuição consagra.  O  habeas-corpus,  facultado  «  sempre  que  o 
individuo  soffrer  ou  se  achar  em  imminente  perigo  de  sofTrcr 
violência,  ou  coacção,  por  illegalidade  ou  abuso  de  prxler », 
(2)  com  recurso  para  o  Supremo  Tribunal,  quando  negado 
pelos  juizes  e  tribunaes  locaes  (3),  é  uma  protecção  judicia- 
ria à  liberdade,  como  em  nenhum  outro  paiz  se  encontra,  já 
o  mesmo  se  não  dá  com  a  propriedade  e  os  direitos  patri- 
moniaes em  geral.  A  secção  da  Declaração  de  Direitos  con- 
sagra-os  e  diz  que  os  assegura,  com  a  forma  solemne  pe- 
culiar a  todas  estas  reedições  constitucionaes  da  «  Declaração 


(i)  A.  V.  DiCEY  —  7«froi«dío;i  j  Vèiude  dii  Droil  Constilutionnel. 

(2)  Constituição  da  Republica,  art.  72,  §  22. 

(3)  Constituição  da  Republica,  art.  ói.  n.  1° 


dos  Direitos  da  Homem  »,  mas  a  forma  pratica  da  garantia 
judiciaria  deixou  de  corresponder  á  veliemente  promessa. 
Partilhada  a  organização  judiciaria  do  paiz,  e  conliada  aos 
tribunaes  locaes  a  jurisdiçcão  de  Direito  Privado,  era  natural 
que  a  Constituição  cogitasse  de  tornar  eífectiva  a  garantia 
que  proclamava,  creando,  para  estes  direitos  —  não  menos 
importantes  que  o  da  liberdade,  e  até  mais  valiosos,  como 
base  que  são,  desse  —  o  recurso  para  o  Supremo  Tribunal, 
equivalente  ao  conferido  ao  hahejs-corpus . 

Já  no  decreto  n.  848,  de  1890,  decretado  pelo  Governo 
Provisório,  havia  sido  adoptado,  em  nosso  Direito,  o  ^  recurso 
extraordinário  »  do  processo  americano,  para  estes  casos. 

O  recurso  americano  tem  aibimento  ncys  três  seguintes 
casos :  a )  quando  tiver  sido  posta  em  questão  a  validade  de 
um  tratado,  de  uma  lei  dos  Estados-Unidos  ou  de  um 
acto  exercido  em  nome  dos  Estados-Unidos,  e  a  decisão  fòr 
contraria  ao  titulo  (ou  à  acção),  que  se  apoiava  n»  tratado, 
na  lei  ou  no  acto  federal ;  b )  quando  houver  sido  posta  em 
questão  uma  lei  estadual  ou  um  acto  dos  poderes  do  estado, 
como  repugnante  á  Constituição,  a  uma  lei  ou  a  um  tratado 
dos  Estados-Unidos,  e  a  decisão  tiver  sido  a  favor  da  \  a- 
lidade  da  lei  ou  do  acto  em  questão ;  c  )  quando  um  direito 
hou\er  sido  reclamado  com  fundamento  na  Constituição, 
cm  lei  ou  em  ti"atado,  ou  originar-se  do  exercício  de  um 
cargo  ou  de  um  acto  d<js  Estadí->s-Unidos,  e  a  decisão  ti\er 
sido  C(3ntraria  ao  direito  reclamado. 

No  decreto  n.  848,  este  recurso  foi  formulado  nestes 
termos : 

«  Haverá  lambem  recurso  para  o  Supremo  Tribunal 
das  sentenças  detlnitivas  proferidas  pelos  tribunaes  e  juizos 
dos  estados : 

c7)  quando  a  decisão  houver  sido  contraria  á  validade 
de  um  tratado   ou  convenção,  á  applicabilidade  de  uma  lei 


do  Congresso  Federal,  finalmente,  á  legitíniidadc  do  exer- 
cício de  qualquer  auctoridade  que  haja  obradrj  em  nome  da 
União  —  qualquer  que  seja  a  alçada ; 

b)  quando  a  validade  de  uma  lei  </l,  u«.i/  wu  ..juinjin.. 
restado  seja  posta  em  questão  c(jmo  contrario  á  O^nsli- 
luição,  aos  tratados  e  ás  leis  federaes  e  a  decisão  tenha  sido 
em  favor  da  validade  da  lei  ou  acto ; 

c)  quando  a  interpretação  de  um  preceito  constitucional 
ou  de  lei  federal,  ou  de  clausula  de  um  tratado  ou  convenção, 
seja  posta  em  questão,  e  a  decisão  final  tenha  sido  contraria 
á  validade  do  titulo,  direito,  privilegio  ou  isenção,  derivado 
do  preceito  ou  clausula  »  ( i ) . 

A  nossa  lei,  salvo  differenças  de  forma  que  podem 
aÍMÍr  duvidas á  interpretação,  reproduziu,  assim,  os  três  casos 
de  recurso  do  Judiei jry  Ad  americano,  mas  a  Constituição, 
alterando  os  termos  dos  primeiros  casos,  supprimiu  o  ffi.  .iir,. 
Ficou  o  recurso,  assim  definitivamente  regulado : 

«  Das  sentenças  das  justiças  dos  Estados  em  ultima  in- 
stancia haverá  recurso  para  o  Supremo  Tribunal  Federal  : 

a)  quando  se  questionar  sobre  a  validade  ou  a  appli- 
cação  de  tratados  c  leis  federaes,  e  a  decisão  do  Tribunal  áo 
Estado  fôr  contra  ella ; 

/')  quando  se  contestar  a  validade  de  leis  ou  de  actos 
dos  governos  dos  Estados  em  face  da  Constituição,  ou  das 
leis  federaes,  e  a  decisão  do  tribunal  do  Estado  considerar 
validos  esses  actos,  ou  essas  leis  impugnadas  »  ^2}. 

Desta  nova  forma,  dada  ao  «  recurso  extraordinário  ^>, 
resultou  que  ficou  elle  limitado  ás  questões  de  validade  ou 
applicação  de  tratados  e  leis  federaes  e  de  validade  de  leis  ou 
actos  dos  Governos  dos  Estados,  em  face  da  Constituição  ou 


(t)  Decreto  n.  843,  de  1890,  art.  q",  naragrapho  único. 
(2)  Constituiç:T.o,  ar- .         ^    '. 


das  leis  federaes,  não  se  cogitando  dos  títulos  ou  direitos 
fundados  na  Constituição,  em  lei,  ou  em  tratado  federal.  Na 
Constituinte,  justiíicou-se  a  suppressão  do  3°  caso,  dizendo-se 
que  estava  incluído  no  segundo,  e  é  como,  de  facto,  se 
dc\cra  entender,  em  boa  hermenêutica,  desde  que  nenhuma 
razão  ha  para  se  excluírem  os  tribunaes  estaduaes  dos  «  go- 
\ernos  dos  Estados  »,  a  que  se  refere  a  Constituição,  devendo  a 
validade  de  suas  sentençiis,  em  face  desta  lei  e  das  leis  federaes 
ordinárias,  dar  lugar  ao  recurso.  Assim  não  se  tem,  comtudo, 
entendido.  Ora,  quando  se  e.xamina  a  dítTerençii  entre  o 
nosso  regimen  constitucional  e  o  americano,  no  tocante  á 
legislação  de  Direito  Privado  e  á  organização  das  justiçiis, 
não  é  possível  deixar  de  reconhecer  que,  pertencendo  aos 
Estados  americanos  a  legislação  geral  de  Direito  Privado, 
o  terceiro  caso  de  recurso  devia  ser  destinado  justamente 
aos  casos  de  direitos  fundados  indirectamente  na  Con- 
stituição, nas  leis  e  nos  tratados  federaes,  pois  que  os  casos  di- 
rectamente decorrentes  destas  leis  são  da  competência  ordi- 
nária dos  tribunaes  federaes.  Em  nosso  caso,  porém,  onde  a 
legislação  de  Direito  Privado  licou  pertencendo  ao  Congresso 
Federal,  e  a  Constituição  estatue,  no  art.  72,  que  ella 
assegura  a  nacionaes  e  estrangeiros  a  effectividade  dos 
direitos  de  liberdade,  segurança  e  propriedade,  com  maior 
força  de  razão  se  devera  crear,  ou  entender  creado,  um 
recurso  próprio  para  fazer  apoiar,  pela  justiça  superior  da 
União,  os  direitos  consagrados  na  lei  constitucional.  Os 
casos  de  «  recurso  extraordinário  »  perdem  parte  de  seu 
alcance,  com  a  revisão  aqui  proposta,  mas  a  pi*esente  dis- 
cussão esclarece  duvidas,  que  a  conservação  desse  recurso, 
na  parte  relativa  ao  Poder  Judiciário,  dirime  completamente. 
Não  tem  sido  aquellaa  doutrina  da  nossa  jurisprudência, 
que  sò  reconhece  a  jurisdicção  dos  tribunaes  federaes  sobre 
direitos  immediatamente  decorrentes  da  Constituição,  c  limita 


o  «  recurso  extraordinário»»  aos  casos  strictos  de  validatlc  c 
applicação  de  leis  ou  tratados  da  União  ou  de  inconstitucio- 
nalidade de  actos  dos  píjderes  estaduacs,  em  face  dos  prin- 
cípios, também  immediatos,  da  Constituição.  A  segurança 
promcttida  pela  Constituição  não  tem  orfeão,  nem  processí^  de 
applicação . 

\l  para  dissipar  todas  as  duvidas  que  aqui  se  con- 
signa, em  principio,  a  comp-etencia  da  União  para  inters'ir 
nas  províncias,  em  apoio  do  direito  de  propriedade,  principio 
que  encontrará,  no  desenvolvimento  deste  trabalho,  appli- 
cações  mais  seguras  e  solidas,  e  mais  consentâneas  com  a 
nossa  Índole,  do  que  o  próprio  recurso  extraordinari'  ■ 

iMais  importante  do  que  essa  primeira  parte,  deste  caso 
de  intervenção,  é  a  segunda  do  mesmo  numero:  «  ao  bem- 
estar,  prosperidade  e  educação  dos  cidadãos,  assim  como 
ao  direito  ao  trabalho  e  seus  instrumentos,  t)em  como  á  justa 
remuneração  de  seus  fructos  » .  Contem  esta  clausula  a  pri- 
meira affirmação  da  missão  social  do  Estado,  acceita  hoje 
por  todos  os  povos  cultos,  mas  restrictamente  applicada, 
na  legislação  de  quasi  todos,  com  esse  caracter,  commum 
ao  reconhecimento  de  direitos  individuaes,  em  todo  o 
percurso  da  evolução  histórica,  de  uma  conquista  das  ca- 
madas sociaes  que  têm  ganho  força  sufficiente  para  imp<')rem 
aos  dominantes  o  reconhecimento  de  seus  reclamos  e  reivin- 
dicações. Na  Europa,  a  legislação  social  foi  iniciada  e  tem 
recebido  desenvolvimento,  por  força  da  acção  enérgica, 
tenaz  e  disciplinada,  do  proletariado  urbano ;  e  se  a  politica 
social  se  tem  estendido,  è  que  igual  interesse  se  tem  feito 
sentir  em  outros  grupos  sociaes,  ou  porque  o  interesse  destes 
é  parallelo  a  outro  interesse  politico  do  Estado ;  é  o  caso,  por 
exemplo,  de  certas  medidas  de  protecção  agraria  e  de  assis- 
tência á  producção.  A  irradiação  do  socialismo  entre  os 
trabalhadores    do  campo   e    pequenos    proprietários,    e  a 


massa  eleitoral  destas  classes,  tem   forçado  a  attenção  dos 
poderes  públicos  para  seus  interesses. 

È  desta  forma  da  «  questão  social  »  que  rcbultum  certas 
attitudes  extremas  do  proletariado,  como  a  pretensão  de 
dominar  a  sociedade,  a  guerra  á  burguezia  e  ás  classes  le- 
tradas; e  a  attenção  exclusiva  dos  espiritos  philantropicos 
para  os  reclamos  do  «  proletariado  »  é  uma  das  muitas  fra- 
quezas do  doutrinarismo,  que  tantas  vezes  o  tem  conduzido 
a  procurar  fundar  utopias,  e  a  edificar  novas  tyrannias  pre- 
tendendo destruir  as  velhas. 

Mas  o  problema  social  não  é  um  problema  de  classes, 
e  o  ponto  de  vista  do  interesse  de  classe  é  um  dos  agentes 
peiturbadores  de  suas  soluções,  causii  de  seus  conflictos 
e  de  suas  crises.  A  (organização  actual  da  s(X'iedade  mantém 
um  estado  permanente  de  instabilidade,  para  todos  os  inte- 
resses e  todos  os  indivíduos ;  e  o  problema  social,  em  sua 
verdadeira  e  profunda  feição,  não  exprime  outra  cousa  senão 
a  investigação  dos  meios  de  estabelecer  a  s<x:iedade  sobre 
bases  que  garantam  a  todos  os  indivíduos  uma  intensa  segu- 
rança económica,  que  não  só  os  liberte  da  p<jssibilidade  e  do 
temor  da  miséria,  senão  lhes  assegure  tamlxMii  meios  de 
bem-estar,  de  educação  e  de  cultura,  em  tíxias  as  situações 
da  fortuna.  ()  problema  do  «  proletário  »  é  apenas  uma  face 
do  problema  social,  geral  e  permanente .  As  medidas  directas 
de  protecção  ao  operário,  justas,  emquanto  destinadas  a  de- 
fendel-o  de  abusos  da  exploração  industrial  e  a  assegurar-lhe 
condições  ordinárias  de  saúde  e  de  bem-estar,  transformam-se, 
quando  exageradas  e  isoladas  de  qualquer  systema  amplo 
de  politica  social,  cm  causas  de  desequilíbrio. 

No  Brasil,  o  excesso  de  pessoal  nos  estabelecimentos 
oíficiaes  e  o  proteccionismo,  avolumaram,  muito  além  do 
necessário,  as  populações  operarias  urbanas.  As  obras  vo- 
luptuarias  das  cidades  trouxeram  ainda  maior  seducção  para 
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OS  trabalhos  urbauos ;  c  a  prutccçao  Icical  c  aiuparo  moral 
elTcctivo  aos  reclamos  destes  opeiaiios  produziram  os  se- 
guintes resultados :  crear  uma  aristocracia  proletária  oílicial, 
privilegiada  sobre  todos  os  outros  operários  c  sobre  outras 
classes  não  menos  laboriosas;  e  favorecer  o  trabalho,  nas 
cidades,  contra  o  trabalho,  no  campo. 

Quasi  tudo  quanto  se  tem  feito  em  prol  dos  operários 
do  governo,  c  justo ;  mas  fora  mister  estender  a  protecção 
a  todos  os  Irabiilhadores,  ou,  ainda  melhor,  englobar  taes 
medidas  numa  politica  social  geral,  que,  attendendo  ao  bem 
dos  indivíduos  de  hoje,  promovesse  a  organização  de  um 
regimen  social  favorável  a  todos,  para  o  futuro. 

Para  a  nossa  civihzaçâo,  sob  um  regimen  politico  demo- 
crático, que  se  propõe  a  realizar  o  governo  do  povo  pelo  povo, 
o  dever  elementar  do  Estado  c  formar  o  povo,  começando 
por  ser  o  governo  do  povo  para  o  povo.  Os  governos  dynas- 
ticos,  oligarchicos  ou  aristocráticos,  formados  pela  força, 
accumulando  privilégios  juridicos  e  privilégios  de  facto  em 
grupos  eleitos  da  sociedade,  vinham  renunciando  a  estes  pri- 
vilégios, ou,  melhor,  vinham -nos  cedendo  a  novos  conquis- 
tadores, já  fortes  para  os  exigir.  A  democracia  politica  foi  uma 
destas  conquistas  parciaes :  obra  da  burguezia  do  dinheiro  e 
das  letras,  ella  realizou  a  ascensão  deste  novo  poder,  consa- 
grando expressamente,  para  todos,  os  direitos  de  que  estes 
careciam,  e  que  reclamavam ;  direitos  que,  assim  outorgados  á 
massa  proletária  e  miserável,  nada  lhes  conferindo  que  fosse 
realmente  pratico,  não  as  elevaram,  também,  ao  nivel  do 
seu  officioso  patrono  e  porta- voz.  Destas  posições  resultou  a 
attitude  de  lucta,  entre  as  classes.  A  democracia  social,  suc- 
cedendo  á  democracia  politica,  substitue-se  o  encargo  fallaz 
deformar  e  apoiar  o  «  cidadão  » — typo  clássico  do  titular 
dos  direitos  políticos  —  pelo  encargo  de  formar  e  apoiar  o 
«homem»,  o  « individuo  »,  o  socius  da  nação  contemporânea. 
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Formar  o  homem  nacional  é  o  primeiro  dever  do  Es- 
tado moderno.  A'  formula  de  Herbert  Spencer :  «o  mdividuo 
contra  o  Estado»,  succedeu  a  formula  do  Sr.  Woodrow 
Wilson  :  «  o  estado  pelo  individuo  » ;  mas,  a  esta  formula 
cumpre  que  succeda  uma  outra,  ainda  mais  justa  :  «  o  estado 
pelo  individuo,  pela  terra  e  pela  sociedade,  no  presente  e  no 
futuro»;  e,a  verdade,  que  a  ultima  consagra,  é,  apenas, 
esta  :  a  cultura  do  individuo  e  da  sociedade  não  é  outra  cousa 
senão  a  ampliação,  na  democracia,  da  cultura,  que  o  Estado 
sempre  fez,  de  um  grupo  de  individuos.  Substituída  a  no- 
breza pela  egualdade  legal,  e  extinctos  os  privil^os,  a 
missão  de  cultura  e  de  civilização  não  é  mais  do  que  a  or- 
ganização legal  do  mesmo  instincto  que  conduziu  os  homens 
fortes  do  passado  a  reunir-se  c  a  fruir  a  associação  por  elles 
formada,  explorando  as  multidões  —  não  associadas,  mas 
submettidas.  Mais  um  documento  da  natureza  evolutiva  das 
instituições :  fundado  em  proveito  de  alguns,  o  Estado  se  foi 
desenvolvendo  c  ampliando  ;  e  até  hoje,  por  todo  o  planeta, 
elle  é,  ainda,  em  grande  parte,  fonte  de  vida  e  de  pros- 
peridade para  uma  camada,  mais  ou  menos  vasta,  da  socie- 
dade :  todos  os  que  \'ivem  do  erário  publico,  todos  os  que 
têm  negócios  com  os  poderes  políticos,  e,  principalmente, 
todos  os  que  fruem  riquezas,  propriedades,  profiss<'>es,  \'an- 
tagens,  resultantes  das  instituições,  das  forças  e  dos  critérios 
do  passado,  creados  pelo  Estado.  Em  nosso  paiz,  o  Estado 
é  ainda  órgão  e  patrono  de  uma  minoria,  entregue  o  povo 
aos  azares  das  forças  impulsivas  de  um  passado  que  não 
cogitou  dos  destinos  do  homem  brasileiro,  e  de  um  presente 
que  o  não  conhece,  nem  mesmo  como  unidade  de  recensea- 
mento e  como  alumno  de  escola  publica. 

Entre  a  insensatez  das  utopias  collectivistas  <ju  a  idéa 
commodista  de  que  o  individuo  se  deve  confiar  á  tutela 
e  direcção  do  Estado,  e  o  radicalismo  individualista,  fica 
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da  concorrência,  que  é  a  de  amparar  os  indivíduos,  c, 
principalmente,  os  que  não  possuem  elemenlos  próprios 
de  lucla  e  de  trabalho,  contra  a  pressão  da  enormidade 
de  privilégios  com  que  o  passíido  e  os  critérios  c  estalões 
contemporâneos  de  selecção  cumularam  a  sorte  de  grupos 
limitados  c  favorecem  certas  situações  pessoaes  :  a  lortuna, 
abusíjs  da  propriedade,  excessos  em  seu  uso  e  gosíí,  a 
educação,  o  nome  e  relaçr»es  de  familia,o  nepotismo,  solida- 
riedades sociaes  de  varias  origens  e  naturezas.  Ao  Listado 
cumpre  egualar  as  possibilidades  e  os  meios  de  trabalho  e  de 
prosperidade.  Só  depois  desta  obra  de  regeneração  de 
instituições,  costumes,  tradições  e  tendências,  contrários 
ao  desenvolvimento  espontâneo  de  todas  as  capacidades 
pessoaes  e  favoráveis  á  formação  de  relaçrnís  deseguaes,  se 
poderá  decidir  se  o  indiriJiulismu  exprime  um  ideal,  nas 
relações  do  homem  com  a  sociedade.  Assume  proporç^Kis  de 
escândalo,  por  exemplo,  o  ardor  com  que  os  nossos  governos 
se  tem  empenhado  por  estabelecer  e  installar  colonos  estra- 
geiros,  dando-lhes  propriedades  e  instrumentos  de  trabalho, 
ao  passo  que  abandonam  á  ociosidade  não  poucos  milh<jes 
de  nossos  compatrícios.  O  pedaço  de  terra  cultivável,  a  casa, 
os  principaes  instrumentos  de  trabalho,  alguns  animaes  de 
creação,  a  escola,  lições  praticas  de  agricultura,  p^xlem  e 
devem  constituir  um  direito  do  cidadão  brasileiro :  a  arca  dos 
bens  da  personalidade,  para  a  \iiigem  da  vida.  Num  paiz 
vasto,  a  maioria  das  populaç<')es  deve  ser  de  agricultores.  Se 
nosso  povo,  como  aliás  o  de  quasi  todos  os  paizes,  evita, 
actualmente,  o  campo,  e  procura  as  cidades,  e  se  a  causa  deste 
êxodo  se  manifesta,  entre  nós,  como  uma  verdadeira  repu- 
gnância pelo  trabalho  rural,  é  que  as  condições  económicas  e 
sociaes  da  vida  agrícola  repellem  os  habitantes,  sem  educação 
apropriada  para  amal-a  e  para  exercel-a,  em  meio  e  terras 
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não  estudados.  E  os  governos  não  fazem,  com  sua  politica  de 
melhoramentos  urbanos,  de  desenvolvimento  da  viação  férrea 
e  de  apoio  directo  ao  commercio,  senão  desviar  as  popula(;r>es 
do  campo. 

Para  realizar  a  politica  educativa  do  paiz,  orientada 
pelo  escopo  do  preparo  geral  das  populações  para  a  vida 
agrícola,  cumpre  estabelecer  severas  medidas  de  selecção, 
em  todas  as  camadas  da  sociedade,  das  verdadeiras  aptidr)es 
e  capacidades  para  os  estudos  superiores,  difficultando-se  aos 
menos  aptos  accesso  a  estes  estudos.  A  instrucção  secun- 
daria e  a  superior  são  hoje  privilegio  e  destino  dos  filhos 
dos  abastados ;  injustiça  e  perda  de  valores  intellectuaes 
para  o  paiz,  por  um  lado,  com  desastrosa  influencia 
de  incapazes,  por  outro ;  deslocação,  alinal,  para  as  letras 
e  profissões  liberaes,  duma  enorme  massa  de  brasileiros. 

A  intervenção  de  que  aqui  se  cogita  é,  em  primeiro 
lugar,  de  natureza  eminentemente  politica ;  a  primeira 
funcção  da  União  é,  neste  particular,  de  direcção  e  de 
orientação  ;  mas  seu  dexer  não  se  pôde  limitar  a  isto, 
cumprindo-lhe  promover,  subsidiariamente,  nos  estados,  a 
educação  e  cultura  do'í;  brasileiros. 

Amplamente  justificad(^s  estão  os  dous  casos  dos  nú- 
meros 7"  e  8".  Definem,  em  summa,  o  escopo  federal  da  uni- 
dade politica  e  social.  Contém,  também,  o  numero  9°  um  fim 
essencialmente  politico,  de  vital  interesse  económico,  já  egual- 
mente  desenvolvido. 

A  intervenção  para  garantir  a  liberdade  commercial 
corresponde  á  idêntica  attribuição,  conferida  ao  Congresso, 
na  constituição  vigente,  para  «  regular  o  commercio  inter- 
nacional bem  como  o  dos  estados  entre  si  e  com  o  Dis- 
tricto  Federal »,  forma  esta  que  reflecte  a  imagem  da  acção 
governamental  sobre  as  relações  do  commercio,  segundo  o 
espirito  do  «  systema  mercantil  )\  ainda  vivo  no  pensamento 


dos  americanos,  ao  tempo  da  Convenção  de  Philadelphia  e 
dos  primeiros  actos  de  sua  jurisprudência  constitucional.  A 
união  desta  clausula,  no  mesmo  numero,  com  a  que  se  refere 
á  producção  e  ao  consumo,  accentúa  bem  o  pensamento  fun- 
damental de  que  a  liberdade  de  commercio  é,  antes  de  tudo, 
e  essencialmente,  um  instrumento  dos  interesses  maleriaes 
do  povo.  Visando  o  supprimento  das  cousas  necessárias  c 
úteis  á  vida,  á  saúde,  á  prospci-idade  e  á  educação :  a  satis- 
fação, cm  summa,  das  primeiras  necessidades  do  povo,  o 
commercio  deve  ser  amparado,  como  imtrumctilo  deste  fim 
e  m  emquanto  inslrumenlo  deste  fim.  A  funcção  do  com- 
mercio é  uma  funcção  accessoria.  As  principaes  molas  íla 
vida  económica  são  a  producção,  que  faz  a  riqueza,  e  o  con- 
sumo, que  satisfaz  as  necessidades.  O  commercio  desenvol- 
ve-se,  em  regra,  em  nossas  sociedades  —  dirigidas  exclusiva- 
mente por  preoccupações  pessoaes  —  seguindo  o  estimulo  da 
ambição  dos  que  o  praticam  e  obedecendo  ás  fluctuaçr>cs  das 
condições  de  força  e  resistência  de  productores  e  consumi- 
dores, bem  como  das  preferencias  geraes ;  e  gosa,  em  todas 
as  collectividades,  e,  particularmente,  nas  democracias  bur- 
guezas,  de  uma  posição  privilegiada :  localizado  nas  grandes 
cidades  do  litoral,  ou  nos  centros  populosos  das  zonas 
ruraes,  contando  com  capitães  e  facilidades  de  credito  que 
os  productores  estão  longe  de  conseguir,  dispondo  de  influ- 
encia na  politica,  no  governo,  na  imprensa,  apoiado,  em 
summa,  por  essa  columna  de  pequenas  supremacias  e  privi- 
légios que  costumes  e  instituições  tradicionaes  conferem  ás 
forças  mais  solidas  da  sociedade,  elle  tende  a  abusar,  em  pri- 
meiro lugar,  das  inclinações  mal  orientadas  dos  consumidores, 
e  a  opprimir  os  productores  e  explorar  os  consumidores, 
depois,  não  tão  somente  com  seus  monopólios  e  açambarca- 
mente  ostensivos,  mas  cora  as  vantagens,  ordinárias  e  des- 
conhecidas, de  seus  lucros  exorbitantes  e  suas  especulações. 
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Um  dos  grandes  erros  da  orientação  politica  corrente 
é  a  idéa  de  que  o  apoio  directo  ao  commercio  desenvolve  a 
riqueza  nacional  e  favorece  as  populações.  A  base  psycho- 
logica  da  natureza  do  commercio  é  dissimulada  sob  a  noção 
convencional  que  lhe  attribue  a  Economia  Politica  clássica. 
O  commercio  é  instrumento  de  trocas,  porém  não  actua,  em 
seu  funccionamento,  de  accôrdo  cora  as  necessidades  reaes, 
senão  de  accôrdo  cora  a  ambição  dos  coraraerciantes  e  com 
o  critério  dos  consumidores,  desvirtuado,  de  tempos  imme- 
moriaes,  por  vicios  sociaes  e  por  artifícios  daquelles,  habi- 
tuados a  jogar  com  a  fraqueza  dos  productores  e  com  a  igno- 
rância, e,  muito  frequentemente,  com  a  pobreza  e  falta  de 
credito  dos  consumidores.  Nas  relações  internas  do  paiz,  elle 
é  um  canal  de  exportação  de  capitães. 

Não  ha  preconceito  mais  desastroso  que  a  crença,  domi- 
nante no  espirito  dos  nossos  políticos,  de  que  o  desenvolvi- 
mento das  trocas  commerciaes  augmenta  a  riqueza  nacional  e 
crêa  prosperidade.  Não  notaram  os  que  apregoam  esta  idéa  a 
verdade  de  que  o  immenso  desenvolvimento  do  commercio, 
consequente  das  invenções  materiaes  e  do  desenvolvimento 
do  espirito  industrial*e  dos  instrumentos  de  credito,  do  tirado 
século  xvHi  e  começo  do  xix,  produziu  dous  eíFeitos  anó- 
malos, desequilibrando  os  factores  económicos,  com  desme- 
surado sacrifício  da  producção  de  caracter  local,  e  multi- 
plicando necessidades  artificiaes  de  consumo :  o  commercio 
deixou  de  ser  um  agente  accessorio,  para  ser  um  agente  de 
iniciativa ;  passou  de  intermediário,  que  deve  ser,  a 
promover  e  crear  negócios.  O  escopo  do  commercio,  em 
nosso  tempo,  não  é  a  necessidade,  é  a  mercancia.  Quando 
isto  se  dá,  nas  relações  internacionaes,  o  commercio  é  factor 
de  prosperidade  e  de  accumulaçao  de  riquezas,  para  os 
paizes  fortes,  e  instrumento  de  batimento  e  de  pobre/^a . 
para  os  paizes  fracos ;   e  o  declínio  do  paiz  coUocado  em 
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posição  inferior,  torna -se    tanto  mais  notável,  quanto  mai% 
incremento  se  der,  dentro  delle,  ao  cxito  de  industrias  e 
profissões,  destinadas  a  explorar  os  neg<x:ios,  que 
desenvolvendo  por  uma  infinidade  de  meios  artificiaes. 

Com  i"elação  ás  nossas  culturas  de  exportação.  c\pk>- 
radas  e  productivas,  como  a  outras  que  se  píjdcm  recom- 
niendar  por  consumo  provável  no  exterior,  a  acçíio  go- 
vernamental deve  consistir  em  coadjuvar  os  productorcs, 
associando-os  e  pondo-os  em  contacto  directo  ^om  as  praças 
consumidoras,  ou,  pelo  menos,  com  as  exportadoras,  para 
estimular  a  introducção  dos  productos  e  oaugmento  do  con- 
sumo por  processos  strictamente  commerciaes,  sem  nenhuma 
propaganda  ou  enscenação  official. 

Cumpre,  porém,  ao  governo  velar,  attentamente,  pela 
producção  e  pelo  commercio  nacional,  dirigil-o,  aconselhal-o 
e  oriental-o,  para  impedir  que  interesses  particulares,  de  in- 
dividuos,  localidades  ou  de  estados,  venham  a  provocar 
correntes  e  trocas  commerciaes  que  importem  prejuízos  graves 
e  avultados,  em  troca  de  limitados  benefícios,  pessoaes  ou 
locaes.  Quanto  ao  commercio  estrangeiro,  fora  de  toda 
utilidade  que  procurássemos  fixar,  de  vez,  com  o  mais  con- 
sciencioso estudo  da  nossa  economia  e  das  nossas  condições 
de  productividade,  as  cousas  que  não  devemos  cogitar  de 
produzir,  para  pedil-as  ao  commercio  das  outras  nações, 
num  regimen  de  franca  e  leal  concorrência :  que  comba- 
têssemos a  creação  de  industrias  impróprias  do  nosso  meio, 
ou  inopportunas,  e  que  empenhássemos  todos  os  esforços 
por  produzir  e  fazer  circular  no  paiz,  com  a  mais  ampl  lia 
berdade  e  todas  as  vantagens  asseguradas  a  productores  e 
consumidores,  tudo  quanto  interessar  á  vida,  á  saúde,  ao 
bem-estar,  á  propriedade  e  á  educação  dos  brasileiros. 

Tomadas  com  firmeza  e  tenacidade,  estas  medidas  farão 
surgir  no  paiz  um  progresso  solido  c  estável,  em  lugar  da 
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ÍJCticia    aclividadc  que  a  uo^^a  lliepUi  j^ijilLicu  cic  (.-.xpiur.içau 

extensiva,  de  colonialismo  íinanceiro  e  de  trabalho,  de  desen- 
volvimento da  viação  íerrea  e  de  favores  á  navegação  para 
o  estrangeiro,  provoca  e  mantém,  á  custa  da  troca  da  sut> 
stancia  das  nossas  riquezas  por  quincalherias  e  géneros  de 
consumo  immediato,  exgottando-nos  com  uma  continua  ex- 
portação de  capitães,  constante  declinio  da  sociedade  e  dege- 
neração do  homem  brasileiro.  Tal  é  o  objectivo  do  caso  de 
intervenção  do  n.  9°. 

Os  casos  dos  números  k»  e  11  estão  sufficientemente 
justilicados  por  desenvolvimentos  anteriores. 

O  caso  do  n.  12  representa  interesse  de  lai  iiKjiila, 
que  s('>  se  comprehenderia  não  fosse  adoptado  çov  in- 
teira escravização  da  politica  aos  caprichos  de  campanário. 
E'  monstruoso  que  um  paiz  como  o  Brasil  permaneça  sujeito 
á  responsabilidade  de  empréstimos,  levantados  por  estados 
e  municipalidades,  sem  tiscalizaçâo  federal,  quando  as  respon- 
sabilidades da  t.'nião  já  excedem  dos  limites  de  licenciosa 
tolerância,  e  a  administração  se  mostra  cada  vez  mais  anar- 
chizada,  em  todos  os  órgãos  do  poder  publico. 

O  n.  13  confere  á  União  uma  auctoridade  que  resulta 
da  própria  Índole  do  regimen  republicano  e  a  experiência 
tem  demonstrado  dever  ser  posta  em  acção  com  inque- 
brantável energia.  Trata-se  de  uma  espécie  de  funcção 
de  ministério  publico,  aqui  conferida  á  União,  pelo  órgão  de 
seus  deleg-ados,  em  prol  da  effectividade  da  autonomia,  da 
verdade  do  regimen  representativo  e  da  ordem  administra- 
tiva. Emancipada  dos  prejuízos  de  sua  noção  histórica,  hoje 
descabida,  não  soffrerá  a  autonomia  oflfensa  com  esta  vi- 
gilância federal,  maximé  exercida  por  funccionario  alheio 
aos  poderes  políticos :  será,  ao  contrario,  em  sua  essência  e 
realidade,  no  que  toca  á  legitimidade  da  representação,  e  á 
recta  administração  dos  interesses  públicos,  reforçada  por 


csla  vigilância.  Apoiado,  perante  seus  delegados,  por  um 
patrono,  neutro  nas  luctas  locaes  e  alheio  aos  interesses  par- 
tidários, ganhará  o  povo  em  auctoridade,  habituando-se  á 
pratica  do  governo  representativo  e  á  consciência  de  seus 
interesses  e  direitos.  Por  eITeito  de  seus  propios  fructos, 
tornar-se-ha,  talvez,  inútil,  este  poder,  ao  calx)  de  certo 
tempo,  li  um  poder  excepcional,  de  natureza  educativa 

Encerra,  por  fim.  o  ultimo  numero,  um  principio  que 
precisa  ser  consignado  na  (>)nstituição,  como  um  dr>s  lemmas 
do  Direito  Publico  contemporâneo.  Se  a  idéa  de  que  o  Es- 
tado deve  velar  pelos  interesses  geraes,  permanentes  e  fu- 
turos do  paiz,  tem  circulação  nos  livros  de  philosophia  politica, 
a  organização  dos  governos  obedece,  na  pratica,  á  inspiração 
dos  interesses  immediatos  da  sociedade  contemporânea.  O 
futuro  não  é,  hoje,  e  não  foi  outrV>ra,  senão,  a  revezes,  para 
cffcitos  puramente  politicos,  objecto  da  cogitação  de  gover- 
nantes, nem  no  que  respeita  ás  strictas  attribuições  ordinárias 
da  administração,  nem,  ainda  menos,  quanto  á  direcção  das 
grandes  correntes  de  interesses  sociaes  e  económicos.  Poli- 
ticos e  administradores  encaram  os  indivíduos  e  o  povo,  em 
seu  ser  actual ;  a  própria  idéa  do  governo  representativo 
é  baseada  sobre  o  postulado  do  direito  illimitado  de  cada 
geração  de  dispor  do  paiz  a  seu  arbítrio :  donde  resulta  que  a 
política  é  formada  de  uma  successão  descontinua  de  desígnios 
c  opiniões,  inspirados  sobre  as  impressões  mais  vivas  dos  re- 
clamos immediatos  e  dos  formas  apparentes  dos  interesses. 
Este  critério  precisa  ser  definitivamente  abandonado :  cada 
geração  devora  a  geração  seguinte,  suppondo  cuidar  de  seus 
interesses ;  e  o  novo  principio  constitucional,  consignando  o 
critério  opposto,  é  como  um  indíce  a  impor  a  politicos  e 
estadistas  o  methodo  do  exame  do  conjuncto,  do  fundo,  da 
successão  e  do  encadeamento  dos  problemas,  para  soluções 
definitivas . 


Encerra,  finalmente,  o  artigo  um  principio  elucidativo 
da  forma  pratica  da  intervenção  e  da  competência  para  seu 
exercício . 

Parecera  iiiiciiz  a  inicrpretes  haiMuiauu:^  ab  iius>as  geo- 
métricas formas  legislativas  a  confusão,  nestas  disposições, 
de  casos  de  intervenção  e  casos  de  competência  ordinária. 
Cumpre  ter  em  vista,  porém,  que  qualquer  tentativa  de  dis- 
tribuição seria  arbitraria,  partindo  da  falsa  noção  de  que  o 
regimen  federativo  demarca  e  divide  o  paiz  em  zonas  terri- 
toriaes  e  massas  de  populações  destacadas,  e  os  poderes  de 
governo  em  systemas  distinctos  e  separados.  Na  realidade, 
não  se  dá  nada  disto.  A  população  e  o  teiritorio  confun- 
dem-se,  nos  interesses  e  nas  relaçr>es ;  c  os  poderes  de  go- 
verno entrelaçam-se  de  forma  a  não  ser  possível  traçar 
propriamente  limites.  As  faculdades  de  intervenção  aqui  con- 
feridas á  União  não  limitam  propriamente  os  poderes  locaes ; 
servem,  em  geral,  para  despertar  poderes  atrophiados  de 
governo  e  para  conferir  poderes  novos,  gerados  da  vida 
das  democracias  modernas.  A  verdadeira  conclusão  a  tirar 
destas  attribuições  é  que,  tanto  o  Governo  Federal,  como 
os  estaduaes  e  os  municipaes,  ganham  em  jurisdicção  com 
os  attributos  da  nova  funcção  de  politica  social,  :issumindo 
apenas  a  União  o  posto  de  direcção,  harmonia  e  mediação, 
que  lhe  cabe,  por  força  da  soberania. 

\'l,  O  art.  7°  deve  ser  modificado  da  seguinte  forma  ( i ). 

«  É  da  competência  exclusiva  da  União  decretar  : 

I".  Impostos  sobre  a  importação  de  procedência  estran- 


i)  A  p:\rtc  da  Constituição,  relativa  à  distribuição  das  rendas,  uma  das 
mais  difllceis,  é,  talvez,  susceptível,  neste  projecto,  de  algumas  emendas,  nSo 
tendo  sido  possível  a  seu  auctor,  por  carência  de  dados,  baseal-a  em  elementos 
definitivos  :  o  schema  aqui  proposto  parece  representar,  comtudo,  a  combinrçflo 
mais  conveniente  ao  nosso  regimen  tributário. 


geira  e  sobre  a  cxfX)rtação  para  o  csli-angciro  de  iiierca- 
dorias  de  producção  nacional ; 

2  '.  Direitos  de  entrada,  siihida  e  estada  de  navios,  sendo 
livre  de  tributos  a  navegav'ão  de  cab)otagem,  o  transporte  por 
mar  e  terra  e  a  entrada,  circularão  e  commercio  de  merca- 
dorias nacionaes  e  das  esti^angeiras  que  já  tiverem  pago 
imposto  de  impoi'tação  ; 

3".  Taxas  de  sello,  síilvo  a  restricçilo  do  art.  9",  §  i*, 
n.  I  ; 

4".  Taxa^  do.^  C'ni"ci<js  c  lclcgiapii<^>  ict.n.iaL>  , 

5".  Impostos  sobre  as  operaçíjes  de  cambio,  quando 
não  se  destinarem  á  liquidação  de  contas  commcrciaes  com- 
provadas por  documentos  authenticos,  passados  pelas  au- 
ctoridades  consulares  e  pelas  alfandegas  nacionaes  ;  elevados 
ao  duplo,  quando  representarem  remessas  de  capitães  ou  de 
rendimentos  para  o  estrangeiro,  salvo  quando  o  capital  es- 
tiver applicado  no  paiz  em  meras  operações  de  credito,  e  ao 
quádruplo,  quando  representarem  remessas  de  capitães  ou  de 
rendimentos  de  brasileiros  ou  estrangeiros,  proprietários  de 
bens  no  Brasil  e  residentes  no  estrangeiro,  ou  em  viagem 
por  tempo  superior  a  um  anno ; 

6".  Impostos  progressivos  sobre  a  renda,  addicionaes 
aos  impostos  fixos  que  cabem  ás  provincias,  applicados  aos 
rendimentos  de  capitães  e  bens  improductivos,  e  aggravados 
nos  casos  de  ausência  ordinária  ou  frequente  dos  capitalistas, 
e  de  sua  desoccupação,  ou  occupação  em  trabalhos  sem  pro- 
ducti vidada  económica». 

As  alteraç(")es  propostas  a  este  artigo  são  fáceis  de 
justificar.  A  passagem  do  imposto  de  exportação  para  a 
União  representa  uma  simples  medida  de  ordem  e  de  lógica 
financeira.  Superintendendo  as  relações  do  commercio  es- 
trangeiro, «  regulando-as » ,  como  se  diz  na  linguagem  da 
Constituição,  é   simplesmente   absurdo  que   se  tenha   dado 


aos  Estados  a  tributação  sobre  a  exportação,  chave  e  base 
do  intercambio  internacional,  no  regimen  normal  das  trocas. 
A  União,  arbitro  da  politica  do  commercio  internacional, 
compete  a  tributação  das  exportações. 

A  redacção  do  n.  2"  foi  tão  somente  alterada  para  dis- 
sipar equivocos  de  forma,  origem  de  divergências  na  interpre- 
tação e  de  vacinações  na  jurisprudência.  Os  números  5°  e  6'' 
propõem  tributos  que  se  destinam  a  completar  o  s)stema 
da  politica  económica  nacional  com  a  justíssima  imposição  das 
exportações  de  capitães  c  rendas  sem  applicação  no  paiz, 
assim  como  dos  capitalistas  que  se  recusiun  a  cooperar  em 
sua  producção  e  industria,  li  força  que  os  poderes  públicos 
tenham  a  coragem  de  enfrentar  o  problema  do  absenteísmo, 
e  o  da  improductividade  e  má  applicação  dos  capitães  nacío- 
naes  e  desoccupação  de  seus  possuidores.  Não  se  compre- 
hende  como  conciliar  a  livre  ociosidade  dos  homens  ricos 
com  as  penas  imposta^?,  no  Código  Penal,  á  \adiagem  e  á 
mendicidade.  A  tributação  directa,  e  principalmente  a  indi- 
recta, oneram  de  tal  modo  as  classes  laboriosas  e  médias, 
que  estas  medidas  se  impõem,  no  interesse  da  economia  do 
paiz,  por  elementíir  justiça. 

VII.    Supprimam-se,   no  ait.    7      "  -    palavras: 

<t  mediante  annuencia  destes  ». 

O  art .  9".  de\e  ser  substituído  pelo  seguinte : 
«  K  da  exclusiva  competência  das  Provincíiis  decretar 
impostos: 

1°.  Sobre  <  >  c  »iiMiiii>)  ; 

2'^'.  Sobre   ininii)\iM's  ruraes  c  urb.iniK    Iii(-1i.kív('>  o  im- 
posto territorial ; 

3 '.  Sobre  transmissão  de  propriedade  ; 
4".  Sobre  industrias  e  profissões ; 
5".  Sobre  a  renda,  por-  meio  de  uma  taxa  fixa,  propor- 
cional. 
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í;  i^  Compele,  lanibcin  cxclusivanicnle,  ás  Provindas 
dcci*etar : 

I ".  Taxas  de  sello  fixo  sobre  os  actos  emanados  de  seus 
respectivos  governos  e  neg'x:ios  de  sua  economia ; 

2".  Contribuições  concernentes  aos  seus  telegraplios  e 
correios ; 

§  2°.  Fica  salvo  ás  Provincias  o  direito  de  estabelecer 
linhas  telegraphicas  entre  os  diversos  pontos  de  seus 
territórios,  e  entre  estes  e  de  outras  provincias  que 
se  não  acharem  servidas  por  linhas  federaes,  podendo  a 
União  desâpr<'piMil-i<  <|I!iii,|m  r..iivl''i-  ■*'>  interesse  pu- 
blico». 

O  imposto  sobre  o  consumo  é,  por  sua  natureza,  mais 
próprio  das  Provincias  que  o  imposto  de  exportação.  K  o  sut> 
stituto  natural  deste,  num  regimen  federativo  logicamente 
organizado. 

Fica  expressamente  suggerido,  como  fonte  de  renda 
estadual,  o  imposto  territorial,  que,  empregado  com  tacto 
e  moderação,  pôde  ser,  além  de  excellente  fonte  de  renda, 
poderoso  estimulante  da  prosperidade  económica.  Juntando 
a  este  a  taxa  lixa  sobre  a  renda,  as  Provincias  ficam  dotadas 
de  um  systema  tributário  sufficiente  para  supprimento  de 
suas  necessidades  financeiras. 

Ficam  supprimidos,  neste  artigo,  os  §§  2"  c  3°,  que 
dispõem  : 

«  É  isenta  de  impostos,  nas  provincias  por  onde  se  ex- 
portar, a  prQducção  das  outras  pro\-incias. 

Só  é  licito  a  um  Estado  tributar  a  importação  de  mer- 
cadorias estrangeiras,  quando  destinadas  ao  consumo  em  seu 
território,  revertendo,  porém,  o  producto  do  imposto  para 
o  Thesouro  Nacional  » . 

O  principio  do  primeiro  destes  paragraphos  pertence  ao 
systema  do  art.  1 1 ,  para  onde  é  transferido . 


A  auctorização  concedida  aos  Estados  no  segundo  é  um 
dos  grandes  absurdos  da  Constituição  vigente.  Um  dos  princí- 
pios capitães  do  regimen  federativo  é  o  da  exclusiva  compe- 
tência do  Governo  Federal  para  fazer  a  politica  commercial 
do  paiz  ;  para,  como  se  diz  na  Constituição  Americana,  «  re- 
gular o  commercio  internacional »  ;  e  o  meio,  mais  frequente- 
mente empregado,  de  regular  o  commercio  internacional,  é 
tributar  a  importação  com  taxas  prohibitivas  ou  proteccio- 
nistas. A  auctorização,  dada  aos  Estados,  neste  texto,  não 
se  pôde  explicar  senão  a  titulo  de  se  lhes  permittir  praticar 
actos  de  politica  commercial,  prohibindo  ou  embaraçando, 
por  meio  de  impostos,  a  entrada  de  mercadorias  estrangeiras 
em  seus  territórios,  com  o  tim  de  apoiar  a  producçâo 
local,  desde  que  a  Constituição  dispoz  (parece  que  sup- 
pondo  attender  com  isto  aos  interesses  da  União,  no  ponto 
de  vista  tiscal)  que  o  producto  do  imposto  reverteria  para 
os  cofres  federaes.  O  Congresso  Federal,  orçando  annual- 
niente  a  receita  da  União,  calcula-a  sempre  de  accõrdo 
com  as  necessidades  da  renda  e  com  as  probabilidades 
da  importação :  as  taxas  estaduaes  actuariam  como  ele- 
mento perturbador  dos  cálculos  da  producçâo  dos  im- 
postos federaes,  podendo  annuUar  a  sua  melhor  fonte  de 
renda. 

É  uma  faculdade  monstruosa,  aberrante  do  systema  da 
Constituição,  que,  se  não  foi  usada  ainda  com  eíFeitos  desas- 
trosos, pôde,  no  dechve  de  decadência  a  que  vamos  sendo 
arrastados,  tornar-se,  de  momento  para  outro,  mais  uma 
causa  de  dissolução  da  vida  nacional. 

E  interess:mte  registar  aqui,  para  assignalar  os  perigos 
do  nosso  infeliz  habito  de  andar  procurando  inspirações  em 
leis  estrangeiras,  a  má  applicação  dada,  em  nossa  Consti- 
tuição, ao  principio  idêntico  da  Constituição  Americana,  que 
foi,  provavelmente,  fonte  do  nosso. 
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A  segunda  alinca  da  secção  X  da  Conslituiçilo  d^js  Es- 
tados-Unidos  dispõe  o  seguinte : 

«  Nenhum  Rstado  pvxierá,  sem  u  consenlimcnlo  áu  Lun- 
gresso,  crear  impí^slos  ou  taxas  sobre  importações  e  expor- 
tações, salvo  os  que  forem  absolutamente  necessariíjs  á  ex- 
ecução de  su:is  leis  de  inspecção ;  e  o  produdo  liquido  de 
todos  os  impostos  e  taxas,  decretados  por  algum  Kstado 
sobre  importações  e  exportaç»jes,  reverterá  para  o  Thesíjuro 
dos  Estados- Unidos,  devendo  ser  todas  aquelhis  leis  subníet- 
tidas  á  revisão  e  íiscalizaçã(j  do  Congresso  ". 

A  auctorização,  aqui  conferida  aos  Estados,  não  é  para 
gravar  as  importações  á  entrada  áo  território  do  Estado,  a 
titulo  proteccionista ;  mas  para  crear  os  tributos  ( taxas,  em 
nossa  technica  financeira )  necessários  á  manutenção  dos  ser- 
viços de  inspecção :  policia,  Siiúde.  etc,  devendo  as  quantias 
que  excederem  das  despesas  de  manutenção  destes  serviços 
reverter  para  os  cofres  da  União.  Vê-se  que  se  trata  de  taxas 
diminutas,  annexas  aos  serviços  especiaes  a  que  se  applicam  ; 
e  para  que  os  Estados  não  as  convertessem  em  fontes  de 
renda,  ou  em  instrumentos  de  sua  politica  commercial,  ficou 
reservado  ao  Congresso  o  p(xier  de  fazer  a  sua  revisão  e  de 
fiscalizar  a  sua  applicação.  Os  interesses  politicos  e  finan- 
ceiros da  União  ficaram  assim  cuidadosamente  salvaguar- 
dados. 

Este  confronto  dá  bem  a  nota  da  falta  de  attenção  com 
que  se  pratica,  entre  nós,  o  deplorável  costume  de  transplantar 
instituições  e  principios  estrangeiros  para  o  nosso  Direito. 

VIII.  O  art.  1 1   deve  ser  alterado  da  seguinte  forma : 

«  É  vedado  ás  Pro\incias,  como  á  União : 

1°.  Tributar  a  producção  de  uma  Provincia,  exportada 
por  outra  l^rovincia  ou  pelo  Districto  Federal ; 

2°.  Tributar  a  entrada  no  território  de  um.a  Provincia, 
de  mercadorias  de  outra  Provincia  ou  estrangeiras,  que  já 


tenham  pag<j  imposto  de  importação,  o  percurso  das  mesmas 
mercadorias,  desde  o  porto,  estação  ou  qualquer  ponto 
de  desembarque  ou  de  descarga,  até  a  entrega  ao  impor- 
tador, e  o  transito  pelo  território  de  uma  Província,  de  mer- 
cadorias de  outra,  com  destino  a  uma  terceira,  Ix^m  como 
os  vehiculos  de  terra  e  agua  que  as  transportarem  ; 

3".  Tributar  o  commercio  de  importação  de  mercadorias 
de  outras  l*rovincias  e  estrangeiras,  seu  capital,  suas  opera- 
ções, seus  estabelecimentos,  sua  renda,  e  as  próprias  merca- 
dorias importadas,  seja  em  género,  em  deposito  actual,  ou 
no  conjuncto  dos  negócios  de  certo  periodo ; 

4".  Tributar  os  negócios  sobre  as  mercadorias  impor- 
tadas, antes  de  passarem  das  mãos  do  importador  para  as 
do  retalhista,  ou  para  as  do  comprador  a  retalho; 

5".  Crear  impostos  que,  emlx)ra  recahind<j  taml-ícm  sobre 
mercadorias  de  producção  da  Provincia,  embaracem,  difti- 
cultem  ou  tornem  desvantajoso  o  commercio  de  mercadorias 
de  outra  Provincia  ou  estrangeiras». 

As  modiíicações  feitas  no  texto  do  art .  1 1  esclarecem 
as  du\'idas  até  hoje  suscitadas  na  jurisprudência  sobre  as 
múltiplas  questr)es  relativas  a  este  intrincado  assumpto,  que 
não  perde  por  ser  exposto  cm  tenii"^  antes  desenvolvidos 
que  succintos. 

l.\.  No  n.  12  substitua-se  a  clausula:  «não  contra- 
vindo  o  disposto  nos  arts,  7°,  9"'  e  1 1,  n.  1 »  por  esta  outra 
«  não  contravindo  as  limitações  impostas  por  esta  Consti- 
tuição ». 

O  ^  2"  do  art.  13  deve  soffrer  a  seguinte  m<x1ificação, 
passando  a  formar  artigo  aparte : 

«  Art.  A  navegação  de  cabotagem  será  feita  por  navios 
nacionaes,  devendo  ser  tamisem  nacionaes  as  estradas  de  ferro, 
empresas  de  viação  e  navegação  interior,  como  todas  as  que 
explorarem  negócios  ou  industrias  de  interesse  vital  para  a 
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Nação,  pela  natureza  de  seu  objecto  c  seu  valor,  inlluenda 
c  alcance  social  ou  económico . 

Ficam  vedados,  por  consequcnLiii,  iudus>  u>»  c^laiicic- 
cimentos  que  tiverem  o  caracter  de  feitorias  coloniacs. 

§  1°.  Nenhuma  empresii,  companhia  ou  syndicato  pxlerá 
explorar,  no  paiz,  industria,  commcrcioou  producçãode  qual- 
quer natureza,  se  não  tiver  sede  no  território  nacional,  e  na 
direcção,  na  administração  e  no  pcssí^al,  brasilein^s  e  estran- 
geiros residentes  e  domiciliados  no  território  nacional. 

§  2".  Os  indivíduos  brasileiros  e  estrangeiíos  que  não 
tiverem  domicilio  e  residência  no  paiz  não  poderão  possuir 
bens  de  raiz  ou  explorar  Ixíns,  negócios  ou  empresas,  em  seu 
território,  incluindo-se  nesta  prohibição  os  que  tiverem  dupla 
residência  ou  duplo  domicilio. 

§  3".  O  regimen  das  empresas,  a  que  se  refere  este  ar- 
tigo, será  regulado  por  lei  ordinária,  sendo  asseguradas  to- 
das as  garantias  e  concedidos  todos  os  meios  de  fiscalização 
aos  capitães  estrangeiros». 


II 

Dos  or^âus  da  subcruma  nuíiuiuii 

XI.  U  arl.  15  soffreráa  >c^liiiul  modificação  : 

«  São  or^^ãos  da  sulxíiania  nacional  o  Poder  legisla- 
tivo, o  Executivo,  o  Coordenador  e  o  Judiciário,  harmónicos 
c  independentes  entre  si  » . 

Depara-se  neste  artigo  com  uma  das  innovações  mais  im- 
portantes —  senão  a  principal  —  deste  trabalho  :  a  creação 
do  Poder  Coordenador.  K  instituição  nova,  no  Direito  Pu- 
blico ;  não  é,  porém,  um  invento  de  imaginação,  como  tantas 
outras.  Se  se  lhe  perscrutar  a  natureza  intima,  chegar-se- 
ha  á  conclusão  de  que  é  o  órgão  necessariamente  inte- 
grante, nos  paizes  da  nossa  Índole,  do  regimen  presidencial 
federativo. 

Antes  de  descrever  o  caracter  e  os  fins  deste  no\o  in- 
strumento constitucional,  convém  aproveitar  a  opportunidade, 
que  offerece  o  artigo  que  enumera  os  poderes  políticos  da 
Republica,  para  discutir  duas  correntes  de  opinião  que  ainda 
hoje  encontram  adeptos  no  paiz,  pxxlendo,  na  successão 
de  imprevistos  e  crises  absurdas  que  faz  a  nossa  Historia 
Constitucional,  imprimir  ao  nosso  evoluir  politico  uma  nova 
direcção  arbitraria,  inspirada  em  theses  de  valor  meramente 
theorico,  que  já  não  representam  doutrinas  inabaláveis,  nem 
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organização  unitária  c  a  do  regimen  parlamentar. 

São  idéas  que  encontiam  apoio,  quasi  sempre,  em  polí- 
ticos de  origem  monarcliica,  adhesos  á  Republica,  que  nã'  > 
puderam  quebrar  de  todo  nos  espiritos  a  força  suggestiva 
de  concepções,  a  que  se  tinham  liabituadfj,  e  que  formavam 
a  structura  theorica  do  velho  regimen:  illus<">es  a  que  os 
erros  do  governo  republicano  parecem  dar  ;is  vezes,  confir- 
mação, não  representando,  comtudo,  nem  opiniões  fundadas, 
nem  i-esultados  da  experiência. 

Se  a  descentralização  não  se  apresenta  mais  aos  espi- 
ritos com  a  f(')rma  de  divisão,  quasi  de  emancipação,  que 
revestia,  por  força  de  sua  origem  tradicional,  o  regimen  de 
unidade  governamental  é  hoje  um  flagrante  anachronisniíj, 
e  seria,  entre  n(js,  um  erro  de  politica  geographica.  l'ro- 
ductos  ambos  da  evolução  histórica,  repousiim,  um  c  outro, 
em  toda  a  parte,  sí)brc  convenções  assentadas  e  hábitos  radi- 
cados nos  costumes,  mas  entre  os  casos  em  que  é  p)ssivel 
presumir  —  neste  terre  no  tão  fluctuante  das  idéas  politicas 
—  uma  direcção  delinida  na  tendência  dos  governos,  esta 
pende,  muito  provalmente,  para  ir  realizando,  em  progresso 
crescente,  um  processo  de  differenciação  destinado  a  localizar 
em  órgãos  próprios  e  regiões  definidas,  certas  funcções  es- 
peciaes,  sem  quebrar,  senão,  pelo  contrario,  harm<jnizando 
cada  vez  mais,  o  conjuncto  dos  instrumentos  de  governo. 
A  differenciação  não  pôde  deixar  de  obedecer  aí)S  dois 
ci'iterios  :  o  do  objecto  da  administração  e  o  da  região  ou 
grupo  da  população.  Federação  e  unidade  são  termos  de 
habito  tidos  por  inconciliavelmente  oppostos :  depois  das 
confederações — typos  institucionaes  de  natureza  tão  exce- 
pcional, que  é  de  presumir  tendam  a  se  extinguir,  elles  ex- 
primem duas  formas  de  organização  politica  antagónicas, 
aos  olhos  de  constitucionalistas ;  mas  eis  que  aqui  se  mani- 
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festa,  ainda  uma  vez,  a  profunda  differença  entre  o  critério  do 
politia^  habituadíj  ao  ponto  de  vista  jurídico,  e  o  do  politico 
habituado  ao  ponto  de  vista  social,  no  estudo  das  questr>es  de 
organização.  Os  quadros  politicos  apresentam-se  sempre,  ás 
vistas  do  primeiro,  com  forma  precisa,  schematica,  rigorosa, 
quasi  geíjmetrica  ;  quando  um  delles  fala  de  federação 
e  de  autonomia,  o  estado  e  o  município  destacam-se  da 
carta  constitucional  do  paiz  com  a  separação  graphica  das 
cores  d(js  mappas ;  quando  lala  de  unidade,  solda-se  o  ter- 
ritório numa  união,  cm  que  mal  se  distingue  o  typo  apagado 
do  nmnicipio,  com  sua  pequena   aipacidade  xle  gestão  edil. 

A  distincção  não  corresponde  a  nenhuma  realidade  po- 
siti\a.  Num  rigoroso  exame  da  constituição  síx:ial  e,  por 
etVeito  retlexo  desta,  da  vida  administrativa  —  de  parte  a 
questão  de  forma  legal  —  tahez  não  se  venha  a  notar  ditTe- 
rença,  devido  á  forma  politica,  entre  a  vida  social  de  um 
departamento  francez  ou  de  um  condadíj  inglez,  de  caracter 
pioprio  na  terra  e  no  po\o,  e  a  vida  social  de  um  estado 
norte-americano.  Seria  ditlicil  de  explicar  a  enérgica  resis- 
tência de  costumes  e  idéas  locaes  se  não  influíssem  dire- 
ctamente sobre  as  administraç<')es  delegadas  pelo  centro, 
se  não  para  lhes  dictar  seu  espirito  e  sua  feição,  para  lhes 
restringir,  ao  menos,  a  acção  centralizadora  e  assimiladora. 
Em  nosso  próprio  paiz,  o  regimen  unitário  jamais  conseguiu 
destruir  o  caracter  das  populaçr>es  mais  fortes,  como  as  do 
Rio  Grande  do  Sul,  de  S.  Paulo,  da  Bahia,  de  Pernambuco, 
do  Rio  de  Janeiro  ede  Minas-Cicracs,  que  não  só  conseguiam 
exercer,  n< »  Império,  certa  somma  de  autonomia,  superior  ás 
faculdades  legaes,  senão  também  estendiam  seu  prestigio  e 
influencia  sobre  as  outras  provindas,  e  sobre  o  próprio  go- 
verno central. 

Da  mesma  forma  como,  no  que  respeita  aos  problemas 
cconomici>s,  não  c  mais  possi\el  orientar  o  espirita»  segundo 
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uma  das  tendências  divergentes  do  individualismo  e  do 
socialismo,  assim  lambem,  em  face  do  problema  da  distri- 
buição territorial  dos  poderes  de  governo,  não  ha  lugar  para 
posições  radicaes.  O  lederalismo  constitucional  americano  é, 
hoje,  o  mesmo  do  começo  do  século  xix,  mas  r>s  pjderes  da 
Uniãf)  e  dos  LCstados,  comprehendidos  e  dominados  por 
ciilerios  e  objectivos  differentes,  estão  longe  de  occupar  a 
mesma  posição ;  e  tão  certo  è  que  a  base  sobre  que  assentava 
■d  questão  das  faculdades  do  governo  se  dcslocrju,  que  se 
p(')de  dizer  que,  com  o  desenvolvimento  da  auctoridade  da 
Federação,  cresceu  também  a  força  dos  poderes  estaduaes : 
é  que  a  acquisição  de  novas  attribuiç(")es  governamentaes, 
por  um  lado,  e  de  intensidade  de  energia,  por  outro,  preencheu 
e  excedeu  tudo  quanto  se  foi  atrophiando  da  velha  autonomia 
politica,  mais  representativa  e  formal  que  substancial. 

A  posição  do  problema  da  centralização  e  da  descentrali- 
zação não  é  mais  de  antagonismo,  senão,  antes,  de  harmonia, 
de  penetração  e  de  equilíbrio,  entre  a  funcção  particular 
de  cada  órgão  e  as  funcções  geraes  da  nacionalidade.  A  ver- 
dade é  que,  no  momento  actual,  todas  as  organizaç(5es 
governamentaes  tendem  a  ganhar  em  poder  e  energia  ;  do  que 
resulta  que  o  poder  central  e  o  poder  local  desenvol\em-se 
concomitantemente,  com  successivas  alterações  e  trocas  na 
partilha  das  competências.  A  necessidadede  acção  directa  e  im- 
mediata  sobre  os  objectos  materiaes  e  os  interesses  triviaesdo 
pequeno  meio  local,  torna-se  mais  palpitante,  com  a  densidade 
das  populações,  a  multiplicação  e  importância  das  relações ; 
mas  a  necessidade  de  harmonia  avulta  proporcionalmente. 
Autonomia  e  soberania,  descentralização  local  e  força  politica 
da  União  deixam  de  ser,  assim,  elementos  discordantes,  para 
se  tornarem  verdadeiros  tecidos,  que  se  completam  e  se 
integram,  no  fim  commum  do  bem  da  terra  e  do  bem  do 
homem. 
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UccoiTc,  neste  ponto,  o  mesmo  que  se  dá  com  a  dis- 
tincção  clássica  entre  o  espirito  conservador  e  o  espirito  liberal, 
termos  que  deixaram  de  encontrar,  nas  sociedades  contempo- 
râneas, elementos  representativos  genuinos  —  não  passando 
de  simples  hyperbole  o  dizer-se,  por  exemplo,  que  ha,  actual- 
mente, no  Brasil  classes  conservadoras  —  como  também 
não  representam  divergências  de  orientação,  no  terreno  das 
realidades.  Conservantismo  e  liberalismo  confundera-se,  hoje, 
com  a  acceitaçãocommum  de  noções  preliminares  da  Pohtica, 
que  já  não  separam  os  espíritos  em  posições  adversas ;  e  os 
problemas  do  nosso  tempo  não  se  affeiçoam  mais  aos  moldes 
dessas  duas  velhas  divisões.  O  debate,  entre  políticos,  sobre  as 
theses  que  os  separavam,  não  tem  origem  era  desacc<*)rdo  s<jbre 
princípios,  senão  no  facto  de  que,  tanto  as  idéas  chamadas 
conservadoras,  como  as  que  se  dizem  liberaes,  não  se  reali- 
zaram, nem  podem  ter  execução,  pelo  simples  motivo  de  que 
são  idéas  doutrinarias,  dependentes  de  fundamentos  práticos, 
que  seus  systemas  e  theorias  são  impotentes  para  assentar. 

A  carta  geugraphica  do  Brasil  é  um  imperativo  de  auto- 
nomia provincial.  Paiz  extensíssimo,  de  climas  variados,  com 
regiões  de  caracteres,  naturezas  e  producções  differentes, 
seria  simples  violência  recusar-se  a  cada  uma  de  suas  circum- 
scripções  a  fiiculdade  de  governar  seus  interesses  mais 
Íntimos,  de  accõrdo  com  as  inspiraç<'>es  próprias  de  seu  meio, 
escolhendo  livremente  os  seus  mandatários.  A  forma  longi- 
tudinal do  paiz  imp<"»e  a  autonomia  de  suas  grandes  divis»")es. 
De  facto,  a  autonomia  geographica  já  era  um  phenomeno 
social,  antes  de  ser  um  facto  politico :  da  terra  de  S.  Paulo, 
do  Rio  Grande,  da  Bahia  e  do  Pará,  com  suas  profundas 
differenças,  e  do  typo  do  rio-grandense  do  sul,  do  bahiano, 
do  paulista  c  do  paraense,  com  seus  traços  característicos 
hem  distinctos,  resultaram  certas  tendências  locaes,  patentes 
em  toda  a  historia  do  regimen  monarchico . 


O  eno  J(js  partidários  da  unidade  está  em  attribuir  o 
mal  das  nossas  cousas  politicas  á  l^ederação.  Nós  iiiio  lenK^s 
federa(;ão,  c  não  teríamos  regimen  unitário,  se  mudássemos 
apenas  de  foi*ma  jurídica :  temos  desmembramento,  com 
rotulo  de  federação  politica.  Nem  no  regimen  da  unidade 
imperial,  nem  no  da  federação  republicana,  o  Brasil  se  poudc 
jamais  dizer  consciente  da  unidade  de  seu  tfxlo  e  do  funccií>- 
namento  de  seu  organismo :  foi,  e  c,  um  agglomerado  de  pe- 
quenos organismos  isolados,  cobertos,  porém  não  ligadí^s, 
por  um  outro  organismo  mais  vasto.  Isto  não  é  nem 
unidade  nem  federação. 

Se,  em  nossf)  regimen  federativo,  a  autonomia  tem 
levado  o  paíz  aos  mais  extremos  abusos  do  poder  estadual, 
ao  domínio,  sem  freio,  do  campanário  e  do  nep^Uismo  —  poli- 
tica de  corrilhos  e  de  famílias,  que  subordinriu  a  politica  federal 
á  pressão  dos  interesses  partidários  locaes,  sacrificando,  tanto 
a  União  como  os  Estados,  ao  pai'tídaiísmo  e  aos  caprichos 
pessoaes  de  seus  mandrnís ;  a  unidade  era,  no  Império,  um 
regímen  de  inércia  e  de  formalismo,  sob  as  administrações, 
passageiras  e  indifferentes,  dos  delegados  de  uma  política 
oppressiva,  que,  em  troca  dos  favores  eleítoraes  obtidos  para 
os  amigos  do  governo  central,  prestigía\am,  nas  pro\íncias  a 
seu  cargo,  as  figuras  mais  nullas  dos  grupjs  eleítoraes,  des- 
denhando as  personalidades  de  valor  e  de  caracter.  Afinal,  o 
que  fez  o  Império  e  o  que  está  fazendo  a  Republica,  é 
mostrar  que  as  formas  de  governo  são  ficçr)es,  quando  não 
se  adaptam  ao  caracter,  e  não  acompanham  a  vida,  dos 
povos;  e.  entre  as  duas  f('>rmas.  a  artificial,  para  nós,  era  a 
unitária. 

Na  Republica,  não  é  da  autonomia  que  nos  tem  vindo 
a  desordem.  A  politiquice  que  nos  corroe  as  instituições 
e  dissolve  a  nação  é  fructo  da  evolução  da  nossa  eco- 
nomia   e    da  nossa  educação.  A  educação    argentaria  do 
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yankee  produziu,  nos  Estados- Unidos,  o  lypo  do  seu 
homem  representati\(j :  o  struggle-for-life  de  Wall-Street ; 
a  educação  literária  do  brasileiro  produziu  o  candidato  a 
emprego  publico  e  o  politico.  A  agitação  factícia  da  nossa 
vida  gyra  em  torno  deste  eixo  psychologico ;  e  é  preciso 
dizer  que,  se  a  Republica  o  desenvolveu  poderosamente, 
não  foi  ella  que  o  creou :  esta  <jbra  é  genuinamente  im- 
perial. 

Menos  que  o  regimen  unitário,  o  parlamentarismo  cor- 
responde ás  solicitações  da  politica  nacional.  O  governo  de 
gabinete  e  de  responsabilidade  ministerial  s(')  tem  cabimento 
no  regimen  monarchico  e  só  existiu  de  facto  na  Inglaterra. 
Toda  a  sua  historia,  neste  paiz,  apresenta-o  como  uma  trans- 
acção entre  a  auctoridade  da  dynaslia,  por  um  lado,  e  a 
força  politica  dos  bar<">es  e  homens  livres  dos  burgos 
e  condados,  a  principio,  e,  depois,  do  povo,  p<>r  outro. 
No  regimen  republicano,  onde  os  poderes  políticos  são 
temporários,  representativos  e  responsáveis,  o  parlamen- 
tarismo é  uma  superfetação.  Mas  o  parlamentarismo  já 
não  tem  existência  real,  nem  na  própria  Inglaterra ;  é  uma 
forma  que  começa  a  tornar-se  obsoleta  no  paiz  de  sua 
origem.  Destinado,  em  começo,  a  representar  os  interesses 
de  barões,  senhores,  rendeiros  de  terras,  cavalleiros  e 
burguezes,  contra  a  auctoridade  dynastica ;  progressivamente 
ampliado,  até  chegar  á  effectiva  representação  popular,  no 
século  XIX,  o  parlamentarismo  realizou  um  feitio  con- 
veniente de  organização  politica,  emquanto  traduziu,  com 
relati\a  approximação,  os  interesses,  temperamentos  políticos 
e  opiniões  dos  grupos  sociaes  dominantes:  e  emquanto, 
mantidas,  mais  tarde,  as  lluctuações  das  luctas  politicas  em 
torno  de  grupos  semelhantes,  foi  possível  conservar  o 
mesmo  espirito,  arregimentados  os  pensamentos  e  as  vontades 
em  duas  correntes  definidas  e  disciplinadas. 


O  regimen  parlamentar  foi  um  regimen  de  equilíbrio 
entre  o  rei  e  o  povo,  e  entre  o  gabinete  e  a  opposição.  A  exis- 
tência de  partidos,  de  dous  pailidos,  é  de  sua  essência.  Ora,  as 
próprias  organizações  partidárias  do  velho  constituci(jnaIisnio 
inglcz  não  resistiram  á  extensão  do  suffragio  e,  ainda  menos, 
á  forma  que  os  problemas  contemporâneos  da  politica  deu  á 
lucta  das  idéas  e  dos  interesses.  Emquanto  as  questões  em 
debate  nos  Parlamentos  eram  as  clássicas  questrxís  de  im- 
postos, de  liberdade,  de  legislação  juridica ;  emquanto  os  ab- 
sorviam as  intrigas  da  diplomacia,  os  attritos  com  a  Coroa,  c 
osconflictos,  ainda  mal  apagados,  entre  senhores  e  rendeiros, 
de  uns  e  outros  com  os  trabalhadores,  e,  afinal,  entre  a  gente 
do  campo  e  a  gente  das  cidades,  era  fácil,  com  auxilio  do  sim- 
plismo intellectual  dominante  nos  meios  políticos,  manter  a 
agitação  entre  duas  correntes  definidas,  que,  alternando-se  no 
poder,  tornavam  cíTcctivoo  regimen  parlamentar.  Hoje,  tanto 
na  Inglaterra,  como  na  França,  na  Alleinanha,  e  nos  Estados- 
Unidos,  sentimentos,  interesses  e  opiniões,  dividem-se  e  mul- 
tiplicam-se,  em  diversas  direcções  e  múltiplas  variantes.  Já  não 
seria  possível  dizer  que  ha  duas,  nem  mesmo  três  ou  quatro, 
correntes  definidas  de  opiniões,  de  interesses  ou  de  tempera- 
mentos, em  qualquer  destes  paizes.  Conservadores  e  liberaes, 
individualistas  e  socialistas,  dispersam-se,  por  entre  diver- 
gências parciaes,  dictadas  pelos  problemas  permanentes,  e 
entre  problemas  e  questões  que  surgem  a  todo  o  momento. 
O  governo  de  gabinete,  funcção  da  politica  de  partidos,  não 
tem  cabimento  nesta  confusão  de  pensamentos.  A  politica 
de  lucta  entre  o  governo  e  a  opposição  ha  de  succeder  a  de 
crtiica  e  de  organização ;  e  o  regimen  parlamentar  é  um  sys- 
tema  permanente  de  rivalidades  e  antagonismos.  A  respon- 
sabilidade que  elle  simula,  raras  vezes  effectiva  —  e  jamais 
o  foi,  entre  nós —  não  traduz  senão  embates  de  ambições,  de 
paixões  e  de  caprichos.  Sob  sua  ostentosa  enscenação,  e  por 
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entre  os  espectáculos  ruidosos  de  seus  debates,  o  que  vive, 
realmente,  é  a  competência  dos  espiritos  e  das  cobiças,  no  que 
têm  de  mais  superficial  e  mais  nocivo ;  a  vaidade  dos  tor- 
neios parlamentares  —  perfeitas  justas  de  cavalleiros  intelle- 
ctuaes,  eguaes  aos  encontros  de  senhores  feudacs  —  as  tricas 
da  cabala,  da  suggestão  e  da  influencia.  O  parlamentarismo 
é  a  antithese  da  organização,  e  do  governo  consciente  e 
forte ;  é  o  regimen  da  dispersão,  da  vacillação,  da  crise  per- 
manente. Ora,  se  ha  uma  verdade  a  se  impor  a  quantos 
cuidam  dos  problemas  p(jliticos  contemporâneos,  é  a  de  que 
a  phase  que  atravessamos  exige  a  investidura,  nas  funcções 
do  governo,  de  capacidades  muito  conscientes,  muito  seLairas. 
muito  livres  e  muito  fortes. 

No  Brasil,  o  parlamentarismo,  longe  de  reproduzir  a 
realidade  de  sua  essência,  foi  um  regimen  de  dictadura  mo- 
derada e  frouxa,  nas  mãos  de  um  monarcha  de  espirito 
abstracto  e  vontade  indecisa.  Este  paiz  novo,  que  reclamava 
a  direcção  de  uma  possante  cabeça  organizadora,  atravessou 
o  periodo  mais  calmo  de  sua  existência  sob  o  g(3verno  de  um 
chefe,  com  as  virtudes  de  S.  Luiz  e  a  intelligencia  de  Luiz 
XIV,  talvez,  mas  que  nos  deu  tudo  quanto  quizerem,  menos 
um  regimen  parlamentar.  Floresceram,  nessa  forma  de 
governo,  com  intens(^  \iço,  suas  feições  apparentes  e  super- 
liciaes :  abuso  da  discussão  e  excesso  da  exhibição  oratória ; 
fervilhar  de  intrigas  e  manejos  de  politiquice,  no  empenho 
de  conquistar  o  único  arbitro  das  posições:  o  Imperador. 
A  obra  legislativa  do  Parlamento  imperial,  pobre  e  má,  foi 
sacrificada  aos  vicios  do  parlamentarismo ;  e  a  verdade  fla- 
grante que  os  annaes  da  nossa  vida  publica  destacam,  ê  que, 
no  regimen  republicano,  longe  de  se  executar  o  governo 
presidencial,  o  que  se  tem  feito  realmente  é  prolongar  os 
abusos  e  vicios  do  parlamentarismo,  desvirtuando  a  funcção 
do  Congresso  e  a  do  Presidente  da  Republica.  O  Congresso 
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republicano  renunciou  ao  seu  mandato  legislativo,  em  tnxra 
dos  favoí-es  da  politica  partidária ;  abandonou  a  legislação 
c  os  de\  eres  da  íiscalização  —  a  tomada  das  contas  finan- 
ceiras, por  exemplo —  pelos  debates  impress-ionistas  e  lucliis 
de  intei'esses  polilicos  ;  invade,  perturbadoramente,  todas  as 
espheras  da  administração,  com  as  exigências  dos  interesses 
eleitoraes  de  seus  membros.  N('>s  não  temos  em  acção  senão 
um  verdadeiro  parlamentarismo  com  todo  o  cortejo  de 
seus  defeitos. 

A  i-estauração  do  regimen  parlamentar  seria  a  maif)r 
demonstração  de  incapacidade  politica,  que  poderiamos  dar. 
Um  paiz  em  penúria  de  organização,  carecendo  creai*  as  forças 
coordenadoras  das  diversidades  de  suas  regiões  e  das  diffe- 
renças  eth nicas  e  sociaes  da  população,  da  disparidade  e 
conllicto  dos  interesses ;  com  uma  Historia  Constitucional  em 
que  se  não  encontra  o  mais  leve  indicio  de  consciência  po- 
litica ;  e,  quanto  á  sua  constituição  physica  e  social,  sem 
objectivo,  sem  orientação  e  sem  programma ;  lançado  — 
por  entre  as  divagações  românticas  de  seus  sonhadores  e  as 
imitações  literaes  de  seus  estudiosos,  suas  eternas  e  nunca  ex- 
gottadas  luctas  de  liberdade,  de  segurança  e  de  ordem  e  suas 
preoccupaçõcs  de  doutrina  e  de  princípios  theoricos  —  na  vo- 
ragem das  luctas,  intensas  e  complicadíssimas,  da  sociedade 
contemporânea,  estaria  irremediavelmente  perdido,  se  con- 
fiasse sua  sorte  ao  regimen  da  fraqueza  e  da  dispersão,  da 
pala\Ta  e  da  oratória,  da  desorientação  e  da  inércia:  os 
maiores  defeitos,  justamente,  da  nossa  geração.  O  Brasil 
carece  de  um  governo  consciente  e  forte,  seguro  de  seus  fins, 
dono  de  sua  vontade,  enérgico  e  sem  contraste.  Este  go- 
verno só  o  regimen  presidencial  lhe  p(Jde  dar. 

Este  appello  ao  parlamentarismo  e  ao  unitarismo  ex- 
primem apenas,  de  facto,  a  velha  tendência  do  espirito  hu- 
mano para  oscillar  entre  formas  e  moldes  conhecidos  de 


pensar  c  de  agir.  Soher  c  rcs(jlver  repugna  á  maioria  dos 
espiritos.  Se  todos  tivessem  uma  justa  noção  dos  problemas 
práticos,  comprehenderiam  que  mudar  e  substituir  regimens 
politicos  raro  importa  dar- lhes  solução.  Transformar  é 
mais  fácil  que  corrigir,  aperfeiçoar  e  completar ;  dispensa  o 
estudo :  a  formula  está  feita,  basta  adoptal-a. 

A  descentralização  e  o  governo  presidencial  são  formas 
que  con\  ém  à  Índole  da  nação  e  ao  temperamento  politico  do 
nosso  povo.  Se  o  regimen  não  foi  executado,  o  ensaio  de  rea- 
lização por  que  passou  ser\  iu  para  mostrar  seus  lados  fracos, 
suas  lacunas,  suas  imperfeições,  na  adaptação  das  insti- 
tuições ás  condições  praticas  do  paiz.  Três  grandes  defeitos 
destacam-se,  desde  logo :  organizada  em  sentido  favorável  ao 
desenvohimento  da  autonomia,  a  federação  aggravou  o  mal 
orgânico  da  nacionalidade  brasileira :  a  falta  da  s<jlidariedadc 
económica  e  social,  necessária  á  homogeneidade  nacional  — 
base  da  união  politica  ;  extremo  enfraquecimento  do  governo 
nacional,  quasi  annullado  como  poder  politico;  insufliciencia 
de  seus  apparelhos,  para  ivalizar  o  principio  da  «  soberania 
abstracta  da  lei  »,  na  \  ida  de  um  po\'o,  habituado,  de  longa 
data,  ao  regimen  da  auctoridade.  O  p<xler  desmembrou-se 
entre  a  União,  os  Estados  e  os  municípios,  em  lugar  de  se 
federar :  todos  estes  órgãos  perderam  em  força,  piíra  a  recta 
administração  da  causa  publica,  o  que  ganharam  em  força, 
para  o  arbilrio.  Fez  raizes,  na  opinião  politica,  a  idéa  de  que 
um  Poder  Executivo  federal  e  poderes  estadoaes  fortes  são 
da  Índole  do  regimen  ;  mas  a  força  que  se  lhes  attribuiu  não 
foi  a  força  governamental,  senão  uma  força  discricionaiia, 
para  o  abuso  e  para  a  malversação. 

Idéas  disparatadas,  como  a  da  multiplicidade  da  magis- 
tratura e  da  legislação  processual,  inteiramente  desneces- 
sárias aos  lins  práticos  da  federação  limitada  de  que  care- 
cíamos ,    vieram   corroborar  a  opinião  —  que  o  nome  de 
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«  estudos  »,  dado  ás  antigas  províncias,  e  a  subserviente  imi- 
tação do  regimen  norte-americano,  iiaviani  prestigiado  —  de 
que  a  nossa  federação  é  idêntica  á  dos  l:}stad<ys-Unidos  : 
inépcia  constitucional  que  nenhum  factor  histórico,  nem  sfx:ial, 
apoiava,  e  que,  no  terreno  politico,  levou  á  extincção  de  tala 
superintendência  federal  sobre  os  interesses  coUectivos  e 
permanentes  da  Nação. 

A  idéa  de  «  força  governamental »  é  díis  que  mais  ca- 
recem de  ser  definidas ,  Nunca  a  necessidade  de  governos 
fortes  se  fez  tanto  sentir  como  em  nossa  épocha,  em  que  se 
diria  que  todas  as  crises  dos  problemas  sociaes,  igno- 
rados ou  voluntariamente  abandonados,  ameaçam  explodir ; 
cumpre,  porém,  que  a  força  governamental  não  se  confunda 
com  a  ambição  de  poder  —  fonte  psychologica  de  todos  os 
despotismos,  nem  com  a  pretensão,  commum  aos  homens 
liabeis,  de  dirigir  os  destinos  dos  povos  por  meios  artifi- 
ciosos, nem  ainda  com  o  perigo,  ainda  maior,  nesta  phase 
em  que  a  funcção  governamental  tende  a  passar  para  as 
mãos  dos  homens  de  saber,  de  se  substituir  ao  dogmatismo 
e  á  tyrannia  da  espada  e  do  sacerdócio,  a  tyrannia,  não 
menos  perigosa,  do  professor  e  do  sábio.  A  força  governa- 
mental deve  consistir  na  delegação  ao  governo  de  maiores 
funcções  e  attribuições,  no  augmento  do  alcance  da  acção 
governamental,  na  investidura,  em  summa,  do  depositário 
do  poder  politico,  com  a  somma  dos  pocieres  de  providencia 
pratica,  immanentes  á  auctoridade  do  Estado,  como  órgão  da 
sociedade  nacional,  isto  é,  como  órgão  da  força  e  da  acção 
coUectiva  e  permanente  que  ampara  o  individuo  e  a  socie- 
dade, no  presente  e  no  futuro.  Este  poder  está  intima  e  indis- 
soluvelmente ligado  á  mais  ampla  publicidade,  á  mais  inteira 
liberdade  de  critica,  amais  completa  responsabilidade  politica. 

Uma  das  causas  da  confusão  da  força  governamental 
com  a  força  discricionária,  está  no  caracter  das  constituições 
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e  das  leis.  Copiadas  do  estrangeiro,  ou  formuladas  sob  ins- 
piração de  idéas  theoricas,  e  não  attendendo  aos  factos  da 
sociedade,  nem  se  applicando  a  suas  necessidades,  o  Poder 
Publico  sente-se,  quando  entra  em  contacto  cora  as  reali- 
dades, desarmado  para  agir.  A  Constituição,  como  lei  pra- 
tica, não  pôde  ser  uma  lei  formal:  é  um  verdadeiro  roteiro 
politico ;  uma  synthese,  não  só  dos  methodos,  processos  e 
instrumentos,  necessários  ao  progresso  nacional,  senão, 
também,  de  seus  grandes  fms  e  objectivos,  dictados  pela  na- 
tureza de  sua  terra  e  de  seu  povo.  Formada  neste  espirito, 
ella  evita,  por  um  lado,  o  arbítrio,  e  habilita  o  poder  a 
realizar  os  encargos  do  governo.  Cumpre  gravar  firme- 
mente nos  espíritos  esta  idéa  de  que  a  lei  constitucional  é 
uma  lei  nacional  —  a  fonte  de  todas  as  leis  nacionaes  e  a 
lei  nacional  suprema  —  onde  os  problemas  do  presente  e  os 
do  futuro  devem  ''^í','-  indicados  e  fixado  o  Índice  do  ^nn^ 
soluções . 

A  Constituição  é  a  lei  do  individuo  e  da  sociedade,  no 
presente  e  no  futuro.  Tendo  por  objecto  o  individuo  e  os  in- 
divíduos, de  hoje  como  de  amanhã,  os  direitos  e  garantias 
que  consagra  não  podem  reduzir-se,  de  meios  de  protecção 
concreta  aos  seres  reaes,  que  se  destinam  a  ser,  a  ai> 
stracções  e  formulas,  como  a  das  «  Hberdades  jurídicas  , . 
Velando  pela  sociedade,  ella  deve  impedir  que  indivíduos  ou 
grupos  formem  regimens,  instituições  e  forças,  contrários  ao 
individuo.  A  liberdade,  positiva  e  real,  só  pôde  surgir  de  uma 
lei  constitucional  assim  concebida. 

As  democracias  são  regimens  instáveis,  impressio- 
nistas, volúveis.  Formados  por  eleição,  os  governos  demo- 
cráticos tendem  a  reproduzir  os  impulsos,  as  inspirações, 
as  preferencias,  as  sympathias  e  os  preconceitos  do  mo- 
mento .  É  a  grande  falha  dos  governos  democráticos,  que  o 
regimen  monarchico  não  corrigiria,  desde  que  fosse  organi- 


zado  com  fonnii  reprcsenlaliva,  ainda  que  sob  um  monarciia 
excepcionalmente  dotado.  l*onto  ainda  não  solvido  da  or- 
ganização das  democracias,  o  problema  da  eleição  dos  j^o- 
vcrnantcs  é,  e  será  por  algum  tempo,  uma  das  maiores 
diíliculdades  da  politica.  As  emendas  prup<>stas  neste  estudo 
contém  uma  forma  de  escolha  que  parece  conciliar  o  regimen 
representativo  com  os  interesses  permanentes  e  continuos  da 
sociedade,  fazendo  selecção  das  capacidades.  O  governo  s<') 
pódc  ser  funcção  de  capazes,  e  a  capacidade  governamental 
é  uma  das  mais  raras.  Não  porque  os  problemas  da  Politica 
sejam  necessariamente  os  mais  diíiiceis,  mas  porque  a  aptidão 
e  o  preparo  para  as  funcçr»es  publicas  dependem  de  condiçrxís 
que  não  estão  ao  alcance  de  muitos,  como  arte  de  direcção 
syntiictica  da  vida  de  um  povo,  não  podia  a  politica  ser 
formada,  emquanto  se  não  se  tinha  o  poder  emancipado 
da  supremacia  dynastica  e  da  sacerdotal.  K  um  dos  traços 
mais  curiosos  da  evolução  do  espirito  humano  o  do  contraste 
entre  o  facto  de  se  haver  praticado  sempre  uma  certa  ordem 
de  actos,  a  que  se  deu  o  nome  de  politicj,  ao  passo  que  a 
concepção  da  grande  arte  de  dirigir  os  povos  desiippareceu, 
logo  depois  de  seus  primeiros  ensaios,  com  Platão  e  Aris- 
tóteles. O  «  governo  do  povo  pelo  povo  »  é  uma  ficção,  que  é 
tempo  de  substituir  pelo  «  governo  do  povo  para  o  povo  ». 
Expressa,  no  primeiro  membro  da  locução :  «<  o  governo  do 
povo  »,  a  idéa  da  origem  e  da  fonte  do  mandato  governa- 
mental, grava-se,  com  a  segunda:  «  para  o  povo  »,  o  impe- 
rativo do  dever  publico,  eliminando-se,  com  a  suppressão  da 
segunda  clausula  do  lemma  :  «  pelo  povo»,  a  noção,  incor- 
recta e  obsoleta,  de  um  mandato  directo,  ou  de  uma  acção 
directa  do  povo,  na  gestão  dos  negócios,  de  que  o  "  refe- 
rendum »  é  a  mais  infeliz  das  formas.  O  lemma  democrático 
é  um  indicio  a  mais  da  verdade,  tantas  vezes  aqui  consignada, 
do  movei  de  interesse,  que  veiu  promovendo  as  reformas  e 


revoluções  politicas.  Chegados  ao  ultimo  degráo  da  escala  des- 
cendente, no  processo  pelo  qual  se  foram  successivamente  in- 
corporando as  massas  á  sociedade  dominante,  os  re\'olucio- 
narios  prestaram  ao  povo  a  homenagem  de  consignar  num  dís- 
tico o  principio  da  sua  investidura  na  posse  do  governo.  Mas 
até  aqui,  o  egoismo,  e  mais  talvez  que  o  egoísmo,  a  inca- 
pacidade politica,  não  lizeram  senão  dar  mais  ampla  forma  ao 
mesmo  «impulso  »  de  mando,  ou  de  ambição,  que  inspirou  os 
primeiros  reis,  como  inspira  os  heroes  de  barricadas :  o  povo 
devia  governar.  Se  ha  uma  verdade  solidamente  conquistada 
pela  nossa  intelligencia  é  a  da  incapacidade  das  massas  para  o 
governo ;  c  um  dos  mais  graves  phenomenos  das  sociedades 
contemporâneas  é  o  da  insufHciencia  de  seus  governos. 

A  subordinaçã*:)  em  que  as  deniocraciiis  puzeram  <js 
órgãos  de  governo  submetteu  os  espíritos,  por  cffeito  de  seu 
caracter  representativo  e  por  pressão  dos  interc^sses  pessoaes, 
á  inlluencia  dos  desejos  dos  governados,  ás  necessidades  de 
momento,  ao  fim  immediato,  ao  ponto  de  vista  directo,  aos 
aspectos  superliciaes  dos  factos,  dos  interesses  e  das  ten- 
dências. As  manifestações  apparentes  dos  problemas  e  das 
necessidades  não  mostram  suas  soluções :  illudem  os  espí- 
ritos, suggerindo  erros  e  provocando  complicações;  os  inte- 
resses de  uma  classe,  relativos  a  suas  diíliculdades  immediatas, 
para  certos  fins,  em  dado  momento,  complicam,  por  via  das 
medidas  ticticias  que  inspiram,  a  posição  permanente  dessa 
classe,  os  interesses  geraes  da  producção,  da  sociedade  e  o 
futuro  do  paiz.  Tal  é,  por  exemplo,  o  caso  das  valorizaçr)es 
de  productos  de  exportação. 

Em  nenhum  paiz,  o  mandato  politico  está,  actualmente, 
em  mãos  dos  mais  capazes.  A  educação  intellectual  não  íavo- 
rece,  por  outro  lado,  o  desenvolvimento  das  faculdades  de 
vasta  percepção  e  remota  e  indirecta  previsão,  que  são 
a  luz  cerebral  do  politico.  Entre  nós,  onde  os  estudos  são 

116-1  -  i;j 


cspcciíics,  Icclinicos  c  pruU.s.si(  ^nacs,  c  <»s  cspinl<js  se  liabi- 
Uiaram  mais  a  rcpioiliizir  c  adoptar  idéas  que  a  apprc- 
iiciulcl-as  c  indiizil-as  dos  dados  tia  realidade,  esta  falha  é 
ainda  mais  sensível.  Não  ha,  em  toda  a  iiossíi  Historia  Con- 
slitucioiKil,  um  s(')  documento  em  que  se  vislumbre  o  rellexo 
de  um  raio  de  luz  sobre  o  coiijuncto  síx-ial  do  paiz  e  a 
perspectiva   de  seu  futuro. 

Os  homens  que  (^rj^anizaram  a  íederaí^áo  ameiicana  dei- 
xaram registadíjs  nos  documentfjs  do  tempo  prov;is  incon- 
cussas de  um  seguro  conhecimento  da  natureza,  da  indole  e 
dos  destinos  de  sua  Pátria  :  esses  documentos  estão  repletos 
de  prc\'isões,  realmente  geniaes.  Washington  —  figura  ijue 
os  psychologos  do  futuro  hão  de  estudar,  como  typ^J  repre- 
sentativo do  conjuncto  dessas  faculdades  mentaes  de  per- 
cept;rio  collectiva  e  futura,  que  a  sciencia  ainda  nâoclassiíicou, 
a  intuição  não  explica,  e  são  o  arsenal  da  arte  politica  — 
deixou,  em  suas  anirmações  sobre  o  futuro  de  seu  paiz, 
\erdadeiros  rasgos  de  synthese  c  de  previsão  pratica. 
N(')S  não  tivemos  o  nosso  Washington,  o  nosso  Cavour,  o 
nosso  Bismarck.  Fizemos  a  Independência,  e  vamos  fazendo 
a  nossa  vida,  com  vestes  emprestadas,  costumes  politicos 
alheios  e  textos  de  livros  que  decoramos.  A  nossa  falta  de 
senso  e  de  preparo  politico  é  fácil  de  demonstrar,  por  meios 
de  simples  applicação,  para  qualquer  pessoa  :  estudar  os  tra- 
balhos dos  homens  públicos,  de  outros  tempos  e  de  hoje ; 
c  deste  estudo  resultará,  logo,  que  nenhum  delles  se 
occupou  dos  problemas  da  nossa  nacionalidade,  da  nossa  so- 
ciedade, da  nossa  gente  e  da  nossa  terra ;  ojnsultar  dous  dos 
nossos  politicos  —  tomados  ao  acaso  —  sobre  os  problemas 
capitães  do  paiz ;  e  não  se  encontrará  uma  idéa  com m um, 
entre  os  dous,  com  visos  de  cousa  capaz  de  servir  de  critério 
á  direcção  da  nossa  vida  pratica.  lM'>ra  dos  cha\'r>es  politicos 
e  juridicos  da   liberdade,  do  direito,   da  administração,  da 


finança,  e  dos  princípios  de  Economia  Politica,  rural  e  de 
aí^aTjnomia,  colhidos  nos  livros  europeus,  não  se  encontra 
um  indicio  de  que  os  nossos  estadistas  tenham  estudado 
os  problemas  dos  nossos  climas  e  da  nossa  natureza,  das 
nossas  raças  e  da  nossa  Índole:  os  phenomenos  das  nossas 
relações  physicas  e  sociaes.  As  classes  superiores  da  sa- 
ciedade são  tão  alheias  ás  idéas  e  realidades  da  politica,  que 
suas  impressões  sobre  as  cousas  publicas  não  passam  da 
sensação  de  prazer,  ou  de  desprazer,  por  actos  ou  palavras, 
agradáveis  ou  não  à  sensibilidade,  consoantes  ou  não  a 
prejuízos  e  conceitos  superficiaes,  tomados  em  seu  valor 
vulgar —  «ín  a  popular  sense  »,  como  dizem  os  inglezes. 

O  estadista;  avis  rara  na  Historia,  não  é  ave  da  nossa 
fauna.  Formar  e  escolher  governantes  é,  entretanto,  o  grande 
problema  das  sociedades  modernas.  Não  ha  systema  capaz 
de  supprir  a  necessidade  desta  selecção.  Seria  imprudente 
adoptar  qualquer  dos  systemas  theoricos  até  hoje  suggeridos, 
perturbando  a  marcha  evolutiva  das  instituiçí^es.  As  soluções 
politicas  —  cumpre  que  se  o  não  esqueça  —  não  se  inventam . 

As  idéas  do  projecto  aqui  desenvolvido  são  destinadas 
a  corrigir  os  defeitos  do  regimen  democrático  e  a  indicar 
os  meios  de  o  adaptar,  bem  como  o  regimen  federativo, 
á  nossa  terra  e  ao  nosso  povo.  O  Governo  Federal  recobra 
e  mantém  a  supremacia  que  lhe  cabe,  como  órgão  sobe- 
rano da  Nação ;  as  formas  da  representação  e  o  processo 
das  eleições  preparam  um  systema  de  escolha,  próprio  a 
assegurar  a  inter\enção  dos  mais  capiízes,  na  direcção 
da  vida  publica  ;  a  Constituição  adquire,  enifim,  o  caracter 
de  uma  lei  pratica  e  harmónica,  onde  os  lins,  os  destinos 
e  as  modalidades  da  nação  encontram  seus  instrumentos 
naturaes  de  actividade.  ^  creação  do  Poder  Coorde- 
nador coroa,  porfmi,  estos  disposições  —  tendentes,  todas,  a 
fortalecer  a  acção  governamental,  a  ligar  solidariamente  as 


instituições  do  paiz  c  a  estabelecer  a  continuidade  na  prosc- 
cução  dos  ideaes  nacionaes,  a  «  realizar  >»,  em  sumnia,  a 
sotHírania  da  lei,  a  democracia,  a  republica,  a  autonomia  e  a 
federação  —  com  um  órgão,  cuja  fuiicçãu  será  concatenar 
todos  os  apparelhos  do  systema  p<^>iitic<j,  como  manda- 
tário de  toda  a  Nação —  da  Nação  de  iiojc,  couKjda  Nação 
de  amanhã  —  perante  seus  dele^^ados.  Não  é  uma  creação  ar- 
bitraria :  é  o  complemento  do  regimen  democrático  e  federa- 
tivo, suggcrido  pela  observação  da  nossa  vida  c  pela  expe- 
riência das  nossas  instituições . 

A  leitura  das  attribuiçõcs  dos  orgã(»->  ul>h.  í  '>  ili  m.i.i 
a  niolliítr  ilciii' inslf.i.riuilr sii;i  e'()in(.'iiieiicia  eopjvtrluniil.iilc. 


Ill 

Dos  poderes  políticos 

XIÍ.  Supprima-sc,  no  arl.  i;!,  paragrapho  único,  a 
conipelencia  dada  ás  duas  casas  do  Poder  legislativo  para 
xcrificar  os  poderes  de  seus  membros.  Esta  attnl">uivão  passa 
a  competir  ao  Conseliio  Nacional. 

XIII.  Accrescente-se  ao  art.  26,  sobre  as  condiçiíes  de 
clcííilMlidade  para  o  Congresso  Nacional : 

'( 3".  A  apresentação  de  um  programma,  contendo  um 
estudo  sobre  os  problemas  nacionaes  e  as  providencias  que  o 
candidato  julgar  necessárias  á  .sua  solução.  Este  programma 
será  enviado  ao  Instituto  de  Estudo  dos  Problemas  Nacionaes, 
que  o  divulgará  em  suas  publicaçixís,  quando  o  julgar  digno 
disso». 

XI\\  Ao  art.  28  accrescente-se  o  seguinte  : 

^  3°.  A  Camará  dos  Deputados  será  composta  de  125 
membros,  sendo  a  metade  deste  numero  eleita  por  districtos 
cleitoraes ;  um  quarto,  por  estados :  e  outro  quarto,  por 
todo  o  paiz. 

XV.  Substitua-se  pelo  seguinte  o  art .  30: 

«  O  Senado  compor-se-ha  de  três  grupos  de  rcprcscn- 
tanles,  eleitos  da  .seguinte  forma  : 

1'.  Cinco  senadores,  elegiveis  nos  lenr.os  do  art.  26  c 
maiores  de  35  annos,  nomeados  por  todo  o  paiz  ; 


2" .  2 1  ciJadãos,  elegíveis  nos  lermos  do  mesmo  artigo  e 
maiores  de  35  annos,  nomeados  pelas  Províncias  e  pelo  Dís- 
triclo  l'cderal ; 

3".  37  cidadãos,  elegíveis  nos  termos  do  mesmo  artigo 
e  maiores  Je  35  annos,  nruncados  pelos  seguintes  grup<js 
de  eleitores: 

Trcs  senadores,  pelos  síiceidc  »lcs  do  Clero  (  alliolico ;  um 
pelos  sacerdotes  das  demais  confissões  religiosíis;  um,  pela 
Egreja  e  Apostolado  Positivista  Brasileiros ;  dous,  pelas  as- 
sociações de  caridade,  mutualidade  e  fins  moraes,  sem  ca- 
racter religioso,  de  numero  limitado  de  sócios,  reconhecidas 
pelo  Governo;  um,  pelos  eleitores  a  religiosos  ;  trcs,  pelas 
congregações,  academias,  associações  scientificas,  literárias 
c  artísticas,  de  numero  limitado  de  srnríos,  reconhecidas  pelo 
Governo,  e  professores  de  ensino  secundário  e  primário ; 
dous,  pelos  magistrados  e  advogados ;  dous,  pelos  médicos, 
pharmaceutícos  e  cirurgiões  dentistas;  dous,  pelos  enge- 
nheiros e  índustriaes ;  cinco,  pelos  lavradores  que  cultivarem 
productos  de  exportação ;  seis,  pelos  lavradores  e  prrxlu- 
ctores,  em  geral,  de  géneros  de  consumo  no  paiz ;  um,  pelos 
operários  urbanos ;  três,  pelos  operários  agrícolas;  dous, 
pelos  banqueiros,  commerciantes,  corretores  e  pessoas  que 
exercerem  profissões  congéneres ;  dous,  pelos  funccionarios 
civis  e  militares  da  União,  das  províncias  e  dos  muni- 
cípios; um,  pelos  jornalistas  e  redactores  de  outros  órgãos 
de  publicidade. 

§  r.  O  processo  da  eleição  deste  grupo  de  senadores 
será  regulado  por  lei  especial. 

§  2°.  O  mandato  dos  senadores  durará  por  nove  annos. 

§  3°.  A  representação  das  classes  e  das  Províncias, 
prescripta  neste  artigo  não  significa  que  estes  senadores 
se  devam  considerar,  nem  exclusivamente  nem  principal- 
mente, advogados  dos  grupos  sociaes  e  das  Províncias  que 
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icpicsentarem,  senão  orí^ãos  de  seu  pensamento  e  de  seus 
interesses,  no  conjuncto  harmónico  e  permanente  da  sf)cie- 
dade  nacional . » 

XVÍ.  Accrescente-se  ao  capitulo  III  o  seguinte  artigo : 

"  As  discussões  serão  communs,  no  Senado,  entre  os 
representantes  dos  três  grupos  de  senadores,  procedendo-se, 
porém,  em  separado,  ás  \'otnções,  que  começarão  pelos  se- 
nadores representantes  das  Provincias.  As  matérias  rejei- 
tadas pela  maioria  destes  representantes  serão,  comtudo, 
submetidas  ao  voto  de  todos,  quando  approvadas  por  três, 
pelo  menos,  dos  senadores  eleitos  por  todo  o  paiz  ». 

A  composição  da  Camará  e  do  Senado,  pela  l-uim 
prescripta  no  projecto,  tende  a  dar  a  mais  completa  realidade 
possivel  á  repi'esentação  das  opiniões  e  dos  interesses.  II- 
lusorio,  como  seria,  em  nosso  tempo,  retroceder  á  forma  do 
governo  de  partido,  impõe-se  organizar  a  representação  de 
modo  a  que  o  Poder  Legislativo  se  possa  considerar  o  ex- 
poente da  mentalidade  do  paiz,  onde  trKios  os  órgãos  do 
espirito  e  da  actividade  nacional  tenham  voto,  para  apurarem, 
com  detido  exame  das  opinicKis  e  dos  interesses  e  á  luz  da 
orientação  social  que  a  Constituição  determina,  o  modo  de 
sohcr  as  aspirações  e  necessidades  do  presente,  mantendo 
e  promo\endo o  desenvolvimento  dos  factores  geraes  e  per- 
manentes da  evolução  do  paiz. 

O  projecto  realiza,  com  a  maior  perfeição  possivel,  o 
ideal  do  systcma  representativo,  já  no  ponto  de  vista  da  dele- 
gação do  mandato,  já  no  da  representação  dos  interesses  e 
das  idéas.  Maiorias  e  minorias  perdem,  assim,  no  conjuncto 
das  diversas  formas  da  representação,  a  feição  arbitraria 
dessas  coUectividades  pessoaes,  heterogéneas,  ou  incolores, 
a  que  estão  hoje  reduzidos,  em  toda  parte,  os  partidos 
politicos, —  aggremiações  puramente  numéricas,  de  todo 
anodvnas,  como  valores  sociaes  e  intellectuaes. 
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A  i"ciMcsciil;n,;i"  J:is  iiiiii<.i  ias,  de  que  c-^ita  a  (  on- 
sliluição  \'ig-cnte,  perde  taiiihem  toda  a  siíínilica<;ão.  Deixa 
de  ter  valor,  egualiiiente,  a  suMituição  Iricnnal  dos  mem- 
bros do  Senado,  adoptada  a  titulo  de  dar  a  esta  casa  do  Con- 
í^resso  o  caracter  de  orgAn  da  tradii;ão  e  da  continuidade  na 
politica, —  íini  que  se  alcan(;a,  na  revisãu  projectada,  por  meios 
mais  eílicazes  e  práticos,  fazendo  do  (ioverno  do  paiz  o 
centro  de  sua  vida,  o  propulsor  de  seu  desenví>lvimento,  o 
esteio  de  sua  conservação,  na  continuidade  e  no  progresso. 
A  « tradição  »  não  é  um  factor  de  conservação,  é  um  elemento 
reaccionário.  Da  confusão  da  idca  de  «  tradição  >»  com  a  idéa 
de  «  conservação»  resulta  a  falsa  applicação  usual  da  idéa 
de  conservação,  na  politica,  pela  qual  se  mantém  as  leis,  as 
instituiçr)es  e  os  costumes,  em  prcjuizo  da  conservação  das 
realidades:  o  homem,  a  terra,  a  sociedade,  suas  relações  e 
seus  interesse- 

Desta  imprópria  noção  de  seu  papel,  no  regimen  repu- 
blicano, deu,  recentemente,  prova  o  Senado  drjs  l:]stadfjs- 
Unidos,  quando,  a  titulo  de  defender  a  sua  missão  de  fiscal 
da  politica  internacional,  se  recusou  a  approvar  os  tratados 
de  arbitramento  illimitado,  firmados  com  a  Inglaterra  e  com 
a  França,  sob  fundamento  de  que  a  creação  das  commiss<')es 
niixtas  para  examinar  os  conflictosoccurrentcs  entre  as  partes 
contractantes,  de  que  cogitavam  estas  convenções,  violava  a 
sua  funcção  de  approvação  das  convenções  diplomáticas. 

Com  esta  attitude,  collocou  o  Senado  americano  acima 
da  soberania  nacional  o  seu  privilegio  de  fiscalização,  afinal 
previamente  exercido  com  o  próprio  acto  de  acceitação  dos 
tratados  geraes  de  arbitramento.  Entre  nós,  o  objectivo  de 
manter  a  tradição  politica  nunca  te\e  realidade,  mas  a  formula 
con  verte-se,  por  isso  mesmo,  em  perigo  mais  temeroso,  em  um 
paiz  onde  os  preceitos  formaes  tantas  vezes  tendem  a  emba- 
raçar a  realização  dos  íins  que  as  instituições  têm  em  vista. 
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Das  alleraçõcs  iciia>,  iicslcailiy'»,  a^-  allribuições  do 
Congresso,  a  do  n.  5,  dando  a  forma  de  regulação  da 
liberdade  conimercial  á  a^nipetencia  relatixa  ao  conimercio, 
entre  os  Estados  e  o  Districto  Federal,  de  productos 
nacionaes  e  estrangeiros  que  já  tiverem  pago  imposto  de 
importação,  dá  a  esta  disposição  seu  verdadeiro  caracter 
económico,  facilitando  a  interpretação  e  execução  dos  pre- 
ceitos constitucionaes.  As  que  dizem  respeito  á  legislação 
sobre  o  processo,  á  unidade  do  Poder  Judiciário  e  á  organi- 
zação da  magistratura,  restalx^lecem  a  ordem  na  justiça  do 
paiz,  extinguindo  a  anomalia  da  constituição  vigente,  absolu- 
tamente desnecessária  ao  typo  mais  radical  da  federação,  e 
não  exigida  pelos  interesses  dos  estados,  com  que  se  substir 
tuiu  —  para  satisfazer  á  vaidade  da  politica  estadual  e  dar 
aos  governos  locaes  o  instrumento  de  força  das  nomeações 
dos  magistrados  —  a  separação  jurídica,  processual  e  judi- 
ciaria, dos  Estados-Unidos,  por  uma  caricatura,  que  fez  da 
justiça,  em  nosso  paiz,  um  conjuncto  monstruoso  de  absurdos 
c  de  conflictos.  A  idéa  de  delictos  e  de  crimes,  e  o  sNstenui 
penal  são  substituídos  pela  instituição,  mais  scientilica  e  mais 
humana,  da  segurança  e  da  defesii,  no  interesse  social,  c 
da  correcção,  no  interesse  individual.  Este  systema,  certa- 
mente mais  consentâneo  com  a  dignidade  humana,  attende 
melhor  ao  interesse  social,  podendo  a  sequesíraçáo  do  indi- 
viduo perigoso  á  ordem  social  prolongar-se  por  toda  a 
vida.  As  outras  alterações  estão  justificadas  nas  diversas 
secções  deste  estudo  em  que  se  examinam  os  problemas 
geraes  da  politica  e  os  relativos  aos  difterentes  serviços  pú- 
blicos. 

XVU.  Substitua-se  o  n.  5  do  art.  34  pelo  seguinte: 
"  Regular    o  commercio   internacional    e   a  liberdrJe 
commcrcial  no  interior  do  paiz :  alfandegar   portos,   crear 
ou  supprimir  entrepostos  >;. 


XVIII.  Substitua-sc  o  n.  23  pelo  seguinte: 

«  legislar  sobre  o  direito  civil  e  o  commcrcial ;  decretar 
o  código  de  segurança  e  defesa  social,,  e  as  leis  processuaes 
de  toda  a  Republica  ». 

XIX.  Accrcscente-sc,  logo  depí)is  deste: 

« Organizar  a  magistratura  e  os  demais  ser\  it;os  do 
Poder  Judiciário,  em  todo  o  território  ''  Iv'.tMii,i;,- 1 

Supprimam-se  os  ns.  26  c  32. 

Accrescente-se  a  este  artigo : 

«  Auctorizar  a  fundação  de  universidades  e  estabeleci- 
mentos de  ensino  superior  nas  províncias,  não  sendo  per- 
mittido  a  nenhuma  delias  estabelecer  e  manter  institutos  de 
instrucção  superior,  cmquanto  não  tiver  organizado  a  etlu- 
cação  agi-icola,  secundaria  e  elementar,  pratica  e  experi- 
mental. 

O  numero  de  estudantes  matriculados  naquclles  insti- 
tutos não  poderá  exceder  de  dez  por  cento  dos  que  cur- 
sarem todas  as  escolas  secundarias  de  agricultura. 

Legislar  sobre  a  organização  da  assistência  e  muluaii- 
dade  social,  para  fins  moraes,  educativos,  de  hygiene, 
económicos,  e  outros  de  necessidade  ou  utilidade  social ; 

Substitua-se,  no  art.  35,  n.  2,  a  palavra:  "  immi- 
gração  »  pelas  palavras  :  «  colonização  por  nacionaes  e  es- 
trangeiros que  já  habitarem  o  paiz  ». 

XX.  Accrescente-se  no  capitulo  II : 

«Art.  Os  deputados  e  senadores  federaes  não  perce- 
berão subsidio  nos  dias  cm  que  não  comparecerem  ás 
sessões  e  não  estiverem  presentes  a  todas  as  discuss«jes,  vo- 
tações e  trabalhos  de  commissões. 

Paragrapho  único.  Não  é  licito  a  nenhuma  das  camarás 
dar  licença  a  seus  membros  para  deixar  de  comparecer  ás 
sessões,  perdendo  o  respectivo  mandato  o  representante  que 
deixar  de  comparecer  ás  sessões  por  período  superior  a  1 5 
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dias.  Neste  caso,  o  representante  terá  direito  a  receber,  a 
titulo  de  indemnização  de  prejuizos,  além  da  ajuda  de  custo 
de  volta,  o  valor  do  subsidio  correspondente  a  três  niezes 
de  sessão,  quando  a  perda  fòr  devida  a  moléstia. 

Art.  Considerar-se-ha  dissolvida  a  Camará  dos  Depu- 
tados, perdendo  seus  membros  os  respectivos  man- 
datos, quando  tiver  decorrido  um  terço  da  sessão  legislativa 
sem  que  os  projectos  das  leis  annuas  haiam  sido  enviados 
ao  Senado;  e  esta  casa  do  Congresso,  com  a  mesma 
sancção,  quando,  exgottados  dous  terços  da  sessão,  os 
mesmos  projectos  não  houverem  sí.Id  ilcvdKI.i. k  'i  (\im.(rM. 
ou  remettidos  á  sancção. 

Paragrapho  único.  As  duas  casas  do  Congress<j  consiije- 
rar-se-hão  dissohidas,  sendo  declarados  vagos  os  respectivos 
lui^ares,  quando,  linda  a  sessão  legislativa,  os  projectos  das 
leis  annnas  não  Ikju verem  sido  sanccionados  e  promulgados, 
nos  termos  do  Capitulo  V,  c  nã(3  tiverem  sido  t.-nind.i^  k 
contas  do  ante-penultimo  e.xercicio  financeiío  ». 

\XI.  No  art.  17  cmende-se  : 

«O  C-ongiesso  tunccionará  durante  seis  mezes,  sem  pro- 
i-ogação,  a  contar  da  data  da  al^rtura.  As  leis  annuas  con- 
siderar-se-hão  prorogadas  para  o  exercício  seguinte  quando 
não  houverem  sido  \'otadas  pelo  Congresso». 

XXII.  Substitua-se  o  art.  43  pelo  seguinte: 

«O  Presidente  exercerá  o  cargo  por  oito  annos 
não  podendo  ser  reeleito  para  o  periodo  presidencial  se- 
guinte ». 

XXIII.  Substitua-se  o  art.  47  pelo  seguinte : 

«O  Presidente  e  o  Vice-Presidente  da  Republica 
serão  eleitos  por  um  eleitorado  especial,  de  que  farão 
parte : 

I.  Os  Senadores  e  Deputados  federaes,  Presidentes  das 
Pro\incias  e  membros  das  Assembléas  Legislativas; 


II.  Os  memlM"()s  d«»  («inscllio  Nacional,  os  Directores 
do  Tiibuiial  tle  Contas,  os  IVocuradores  c  Delegados  da 
União  nas  Províncias  e  no.>  iniinicipios ; 

III.  Os  incinl)n»s  do  Supremo  Tribunal  de  Jusli^,.;  ^ 

tribunacs  de  segunda  instancia,  os  magistrados  e  membros 
do  Ministério  Publico ; 

I\^  Os  lentes  e  professí>res  dos  instituto *s  superiores  e 
secundários  de  ensino ; 

V.  Os  professores  c  directores  de '^civi^-os  do  ínslilulo  de 
Estudo  d(\s  Problemas  Nacionaes; 

VI.  Os  membros  das  corpf)raçõcs  e  associações  de  fins 
scientiílcos,  artisticos,  prolissionaes,  sociaes,  moraes  ou  syn- 
dicaes,  de  numero  limitado  de  sócios,  e  reconhecidas  pelo 
Governo,  que  tomarem  parte  na  eleição  dos  senadore 

VII.  Os  membros  das  commissõcs  syndicaes,  orgim- 
zadas,  com  o  respectivo  numero  limitado,  para  representarem 
as  classes  que  devem  tomar  parte  na  eleição  dos  senadores  ». 

Substitua-se  o  §  2°  pelo  seguinte: 

«  A  apuração  das  eleiçr>es  de  Presidente  e  Vice-Presi- 
dcnte  da  Republica,  e  a  verificação  de  seus  respectivos  po- 
deres, será  feita  pelo  Conselho  Nacional,  que  declarará  elei- 
tos os  candidatos  que  obtiverem  maioria  absoluta  de  votos, 
mandando  proceder  immediatamente  a  segundo  escrutínio 
entre  os  dous  candidatos  mais  votados  para  cada  um  dos 
cargos,  quando  nenhum  a  tiver  obtido.  A  apuração  e  veri- 
ficação de  poderes  proceder-se-ha  acto  continuo  ás  eleiçíles 
de  forma  a  que  todo  o  processo  se  ultime  no  mais  curto 
período  » . 

XXIV.  No   art.    48,  façam-?e  as  seguintes  emendas: 

Substitua-se  pelo  seguinte  o  n .  2  : 

«Nomear  e  demittir  livremente  rs  Ministros  de  Estado 
e,  cm  geral,  os  funccionarios  administrativos  incumbidos  da 
execução  das  ordens  do  Governo; 


Substitua-sc  pelo  seguinte  o  ii .  1 1  : 

«  Nomear  os  magistrados  e  membros  du  Ministério 
Publico  »  ; 

Accrescente-se  a  este  artigo : 

«17.  Intervir  nos  Estados,  nos  termos  do  art.  6', 
quando  o  caso  de  intervenção  íòv  de  natureza  executiva, 
devendo  preceder  auctorização  do  Conselho  Nacional,  se 
IVjr  necessário  o  emprego  da  força  publica ; 

18.  Prestar  as  contas  dos  exercicios  linaiin-uu>; 

§1''.  Considerar- se-ha  perdido  o  mandato  presidencial 
quando,  no  dia  da  abertura  do  Congresso  Nacional,  não 
houverem  sido  apresentados  ao  Congresso  os  seguintes  do* 
cumentos:  a  Mensagem,  contendo  as  informações  de  que 
trata  o  n .  9 ;  os  relatórios  dos  ministros  de  Kstado, 
contendo  amplas  e  minuciosíis  informações  sobre  a  politica 
do  Governo,  a  execução  das  leis  e  os  actos  ordinários  e  ex- 
traordinários da  administração ;  os  projectos  das  leis  annuas 
e  as  contas  do  ante-penultimo  exercicio  financeiro. 

§  2°.  Em  nenhum  caso  é  licito  ao  (íoverno  tomar  ini- 
ciati\a  de  planos  políticos  ou  promover  acção  politica  ou 
administrativa  de  qualquer  natureza  sem  sciencia  e  sem 
auctoiização  de»  Congresso  Nacional,  sendo-lhe  apenas  per- 
niiltido  evitar  a  publicação  dos  meios  e  providencias  legaes 
empregados  para  execução  de  sua  pr»litica,  quando  assim 
convier  ao  êxito  dos  lins  desejados,  ouvidas  as  commissões 
cspcciaes  das  duas  casas  du  Congresso  ». 

X.W.  Substituam-se,  no  art.  52,  ij  i  .  .1.^  palavras; 
«  crimes  qualificados  em  lei  »,  pelas  palavras :  «  vioIaçr>es  da 
lei,  definidas  na  lei  de  responsabilidade  »>  ;  e,  no  §  2**,  as  pa- 
lavras «  nos  crimes  communs  e  de  responsabilidade  »,  pelas 
palavras : «  nas  infracções  da  lei  commum  de  segurança  e 
defesa  social  e  da  lei  de  responsabilidade».  Façam-se,  nos 
art"..  53  e  --},  as  emendas  correspondentes. 
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XXVI.  Accrcsccnle-sc,  antes  da  secvão  III,  unia  nova 
secção,  sob  o  lilulo:  «  Do  PoUer  Coordenador  »,  o»n i  as 
disposições  seguintes : 

«  Art.  O  Poder  CurMclciiudor  lerá  por  orgAos: 

I.  O  Conselho  Nacional,  com  sede  na  Capital  da  Repu- 
blica, composto  de  tantos  membros  quantos  forem  necessários 
á  boa  execução  de  suas  funcções,  ajuizo  do  próprio  Conselho, 
até  o  máximo  de  20,  eleitos  por  um  eleitorado  especial  de 
que  farão  parte :  o  Presidente  e  o  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica, cabendo  ao  primeiro  o  numero  de  votos  correspon- 
dente a  três  quartos  do  numero  de  membros  do  Conselho, 
e  ao  segundo,  o  numero  <.1e  votos  correspondente  a  um  cjuarto 
deste  numeríj ;  (js  membros  do  Conselho ;  tantos  membros  ò> 
Senado  e  da  Camará  dos  l)eputadf)s,  nomeados  pelas  duas 
casas  do  Congresso,  e  tantos  ministros  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiças  e  directores  do  Instituto  de  Estudo  dos  Pr«»- 
blemas  Nacionaes,  quantos  os  membros  do  Cx^nselho, 
quando  o  numero  de  membros  daquellas  corporaçfxís  exceder 
o  desta  ultima,  preenchido  o  numero  de  eleitores  que  calcem 
cá  magistratura  por  juizes  dos  tribunaes  de  appellação, 
quando  o  numero  de  membros  daquelle  Tribunal  for  inferior 
ao  dos  membros  do  Conselho ; 

lí.  Um  procurador  da  União,  cm  aida  iMovnioa,  no- 
meado pelo  Conselho  Nacional ; 

III.  Um  delegado  federal,  em  cada  municipio,  nomeado 
pelo-  Conselho  Nacional : 

IV.  Um  representante  e  um  preposto  da  União,  em  cada 
districto  e  quarteirão,  respectivamente ; 

Art.  Os  membros  do  Conselho  Nacional  e  os  procura- 
dores da  União  são  vitalícios ;  só  perderão  seus  cargos  em 
virtude  de  sentença  judicial,  e  seus  vencimentos  não  poderão 
ser  diminuídos  pelo  Congresso  Nacional. 

Art.  Os  membros  do  Conselho  Nacional  serão  proces- 
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sados  e  julgados,  nas  violações  do  Código  de  Segurança  c 
Defesa  Social  e  nas  das  leis  de  responsiibilidade,  por  um 
Tribunal  especial,  composto  de  Senadores  e  de  Ministros  do 
Supremo  Tribunal  l'ederal,  em  numero  egual,  sob  a  presidên- 
cia do  Vice-Presidente  da  Republica. 

Paragrapho  único.  Os  procuradores  da  União  serão 
julgados  pelo  Conselho  Nacional,  quer  nas  violações  da  lei 
connnum  quer  nas  de  responsabilidade ;  e  os  delegados  tede- 
raes  e  represenlaul''^  <■  pviTt>'<\i><  <l;i  rniru.  peins  pr(x:ura- 
dores  da  União. 

Art.  Compete  ao  Conselho  Nacional: 

1  .  Apurar  as  eleiçr)es  para  Presidente  e  Vice-Presidente 
da  Kepublica  e  verilicar  os  poderes  dos  Senadores  e  Depu- 
tada »s  ao  Congresso  Nacional ; 

2".  Auctorizar  o  Presidente  da  kepublica  a  intervir  nas 
Provincias,  nos  termos  do  art.  6",  quando  for  necessário  o 
emprego  da  força  publica  ; 

3''.  Resolver  os  contlictos  suscitados  entre  os  Poderes 
1^'ederaes  ou  entre  estes  e  os  dos  Estados  e  as  auctoridades 
nmnicipaes,  e  as  questões  de  duphcata  de  poderes  e  legiti- 
midade de  exercício  de  funcçr>es  de  auctoridade,  mediante 
representação  de  qualquer  dos  poderes  ou  auctoridade, 
incluindo-se  nesta  attribuição  os  casos  de  intervenção,  pressão 
ou  immixtão  illegal  e  subrepticia.de  um  Poder  sobre  a 
auctoridade  ou  exercício  do  mandato  ou  das  attribuições  de 
"ulro  ; 

I ".  Declarar,  genérica  e  obrigatoriamente,  a  inconstitu- 
cionalidade das  leis  e  actos  dos  Poderes  Federaes,  das  Pro- 
víncias e  das  auctoridades  municipaes,  mediante  repre- 
sentação de  qualquer  auctoridade  ou  cidadão,  ou  ex-ojjicio ; 

5".  Consolidar,  de  lo  em  i  o  annos,  a  legislação  da  Re- 
publica, confí  »rmc  os  diversos  ramos  em  que  puder  ser  classi- 
licada,  publicando  amuialmente  l^oletiiis  com  as  alterações 
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dccrcUulas  pulo  (  (tii^icsso    Naciuli.u,  ii<>^  (.juac>  >c-  lai.i  icic- 

rcncia  aos  textos  ou  priíuipios  ahiotrailns.  Jci-oL^adus  ou 
revogados ; 

6".  Acompanhar  os  debates  do  Congresso  Nacional, 
estudando  os  projectos  eni  discussão,  afim  de  reprcscntar-llie 
chamando  a  altcnção  para  os  casos  de  inconstitucionalidade 
que  verificar  c  para  os  de  conflicto  das  medidiís  em  discussão 
com  o  systema  geral  das  leis  do  pniz  c  com  as  leis  c|uc 
tiverem  relação  com  sua  matéria  ; 

7°.  l'azcr  o  estudo  permanente  do  systema  de  impostos 
da  União,  das  provincias  e  dos  municipios,  e  dos  respectivos 
processos  de  arrecadação,  para  o  effeito  de  : 

j)  acompanhar  seus  etícitos  com  relação  d  LciKjinia 
geral  do  paiz  e,  particularmente,  aos  interesses  do  consunuj  c 
da  producção,  e  com  relação  ás  diversas  classes  de  contri- 
buintes, especialmente  no  que  disser  respeito  á  incidência  e 
i^epercussão  dos  referidos  impostos  sobre  as  classes  menos 
abastadas ; 

h)  comparar  u^  ilupu^5l-J^  da  União,  das  Provincias  c  dos 
municipios  para  o  mesmo  lim  da  letra  a)  e  para  verificar  sua 
harmonia  e  conformidade  com  os  interesses  geraes  e  perma- 
nentes do  paiz  : 

8°.  Defender  e  manter,  em  todo  o  paiz,  a  liberdade  com- 
mercial,  fazendo  observar  e  cumprir  as  disposições  constitu- 
cionaes  c  leis  tendentes  a  garantil-a,  e  adoptando  mais  as 
seguintes  providencias  : 

a)  declarar  nuUos  e  sem  effeito  os  impostor  e  taxas  que 
a  infringirem,  bem  como  os  respectivos  regulamentos  de 
arrecadação ; 

h)  declarar  nullos  os  actos,  leis,  concess(5es  e  contractos 
do  Governo  da  União,  das  Provincias  e  dos  municipios,  que 
concederem  monopólios  e  privilégios,  facilitarem  açambar- 
camentos  de  qualquer  natureza,  crearem  embaraços  ao  com- 
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mercio,  prclereiícias  e  tavores  a  intermediários,  prejudicando 
os  interesses  dos  consumidores  e  dos  productores ; 

c)  promover  a  adopção  pelo  Congresso  Nacional,  pelas 
assembléas  provinciaes  e  pelas  municipalidades,  de  leis  ten- 
dentes a  assegural-a,  decretando  essas  medidas  quando, 
sendo  de  evidente  necessidade,  não  forem  tomadas  pelos 
Poderes  competentes,  dentro  do  prazo  de  dous  annos  ; 

J)  examinar  as  concessíjes,  os  regulamentos  e  as  tarifas 
das  estradas  de  ferro  e  empresas  de  navegiição  e  de  outros  ve- 
hiculos  de  transporte  por  terra  e  agua,  de  qualquer  natureza; 
de  empresas  de  entrepostos,  armazéns,  depósitos,  d<x*as,  cães, 
trapiches,  estações  de  embarque  <ju  desembarque  de  passa- 
geiros, caiga  ou  descarga  de  mercadorias,  para  o  fim  de 
annuliar  os  preceitos  e  taxas  infringentes  da  liberdade  com- 
mercial ; 

operações  do  commercio  Mntern.icional,  alim  de  estudar  as 
causas  de  desequilibrio  cambial  e  de  perdiís  de  qualquer  na- 
tureza no  intercambio,  e  as  relações  entre  a  producção  e  o 
consumo,  para  o  etTeito  de  defender  o  productor  e  o  consu- 
midor de  monopólios,  açambarcamentos,  fraudes,  press<jes 
e  abusos  de  qualquer  natureza,  de  intermediários  inúteis  e 
despesas  e  ónus  desnecessários,  assim  como  o  paiz,  em  geral, 
dos  effeitos  de  t(xlos  os  negócios  aleatórios  ou  contrários  á 
economia  indi\  idual  e  da  sociedade,  esforçando-se  pela  mais 
larga  distribuição  da  riqueza  e  emancipação  da  producção, 
e  por  fcizer  reverter  a  esta  a  mai<3r  quota  possível  da  renda 
dos  productos ; 

9'\  Examinar  a  legislação  das  Proxincias  e  os  regula- 
mentos e  posturas  municipaes  para  reclamar  dos  poderes 
competentes  as  modificações  necessárias  á  sua  harmonia  com 
a  politica  e  a  legislação  nacional  e  com  os  interesses  geraes  e 
permanentes  do  paiz,  dos  cidadão>  e  dos  povos ; 


10.  iVonirncr  a  dcícsa  do  solo  c  das  riquezas  naluracs 
lio  paiz,  propoiKlo  as  medidas  nccess;irias  para  preservar 
as  loiílcs  de  riqueza  ainda  virgens  e  para  assegurar  a  con- 
veiiieiíle  exploi^ição,  con.servav'ão  e  reparação  das  que  es- 
livereiíi  cin  exploração; 

11.  Pioniover  a  deícsa  ila  s;iude,  do  Ivin-cstar,  da 
educação  e  cultura  de  toda  a  população  do  pjiiz,  recla- 
mando dos  poderes  competentes  as  providencias  que  julgar 
necessárias  a  estes  lins ; 

12.  I''iscalizar  a  organização  do  trabalho  e  a  distri- 
buição dos  meios  e  instrumentos  de  trabalho,  inclusive  a 
concessão  de  terras  a  nacionaes  e  estrangeiros  já  estabe- 
lecidos no  paiz,  assim  como  a  organização  do  credito  c  de 
associações  syndicaes  e  de  mutualidade,  para  defesa  dos  in- 
teresses dos   productores,  consumidores  e   trabalhadores; 

13.  Decretar  a  perda  da  autonomia  ás  Províncias  que 
cahirem  em  estado  de  anarchia  politica,  administrativa  ou 
linanceira,  provendo  á  sua  administração  pelo  periodo  de 
cinco  annos,  para  o  lim  de  as  rcoi-ganizar ; 

14.  Resolver  as  questões  collectivas,  suscitadas  entre 
l(x:adores  e  locatários  de  serviços,  sobre  siilarios,  horas  de 
trabalho  e    condições  de   h\giene,  bem-estar  e  segurança ; 

15.  Velar,  cm  geral,  na  defesa  da  lilx."rdade  individual 
c  cgualdade  dos  cidadãos,  não  tão  síjmente  perante  a  lei , 
senão  lambem  no  que  respeita  ao  alcance  dos  meios  neces- 
sários ao desen vobimenlo e á  cultura  pessoal,  provendo  á  de- 
fesa da  liberdade  de  consciência  e  dos  direitos  dos  indivíduos 
contra  a  pressão  de  forças  sociaes  de  qualquer  natureza,  do" 
tadas  de  privilégios  legaes,  tradicionaes  ou  de  facto,  cuja 
acção  possa,  por  effeito  de  seu  prestigio,  por  suggestão,  ou 
por  causa  da  massa  de  seus  adeptos,  embaraçar  o  surto, 
expansão  ou  desenvolvimento  das  idéas  e  das  actividades,  e 
propondo  aos  poderes  públicos  a  creação  e  manutenção  de 
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cslal3elecimentos  c  órgãos  de  educat^ãn  e  cultura  livre,  des- 
tinados a  propajíar  e  applicar  conhecimentos  emancipados 
de  qualquer  tendência  inspirada  em  fim  alheio  á  exclusiva 
investigação  das  verdades  positivas. 

Art.  Compete  ao  Tribunal  de  Contas : 

I.  Liquidar  as  contas  da  receita  e  despesa  e  verificar  a 
sua  legalidade,  antes  de  serem  prestadas  ao  Congresso  Na- 
cional ; 

II.  Verificar  a  legalidade  duN  acloj,  de  auclouzaçaí»  de 
despesa,  antes  de  serem  executados,  e  as  respectiva^:  c.  mt.K 
á  proporção  que   forem  sendo  eflectuados  ; 

III.  Verificar  a  legalidade  e  exactidão  da  applicação  dos 
dinheiros  públicos,  fiscalizando  os  orçamentos,  planos, 
plantas,  fornecimentos,  requisiç<jes,  encomraendas  e  salários, 
de  accôrdo  com  os  preços  correntes  c  valores  communs,  fi- 
xados periodicamente,  e  publicados  para  conhecimento  das 
repartições,  dos  exactores  e  do  publico. 

Paragrapho  único.  Todo  o  serviço  da  receita  e  ilespesa 
publica  será  centralizado  no  Tliesouro  Nacional,  sendo 
prohibida  a  entrega  de  sommas  em  globo  a  qualquer  Mi- 
nistério ou  repartição  e  o  emprego  discrecionario  de  sobras, 
descontos,  multas  ou  renda  de  qualquer  espécie,  pelas  res- 
pectivas repartiçr)es. 

\  1 1 .  ( )s  procuradores  da  União  exercerão  nas  Pi<  - 
vincias  as  attribuições  que  lhes  forem  delegadas,  em  regula- 
mentos especiaes,  pelo  Conselho  Nacional,  quanto  á  sua 
competência  geral,  e  pelo  Tribunal  de  Contas,  quanto  á  fis- 
calização da  receita,  e  despesa  provincial,  com  recurso  volun- 
tário para  o  Conselho  Nacional,  quando  impuzerem  medid?^ 
de  caracter  obrigatório ;  e  mais  a  xerificação  dos  poderes  do 
Presidente  e  Vice-Presidente  da  Província  e  membros  das 
Assembléas  Provinciaes,  assim  como  a  decisão  dos  conflictos 
entre  os  Poderes  das  Províncias,  e  entre  estes  e  os   muni- 


cipaes,  e  dos  casos  de  duplicata  c  legitimidade  de  auclori- 
dades,  lainlx;m  com  recurso  voluntari" . 

Paragraplio  único.  Competc-lhes,  outrusim,  exercei  <»iai- 
iiariaiiiente,  perante  os  poderes  provinciaes,  por  delegação 
do  Conselho  Nacional  e  do  F'odcr  Fi^xeculivo  l'ederal,  os 
actos  de  bons  officios  e  mediação  que  tiverem  cabimenl<j  para 
solução  amistosa  das  questões  que  derem  lugar  á  intervenção 
da  União,  nos  termos  do  art .  6". 

Art.  Compete  aos  Delegadoí>  iLueiie-.,  juhl"  a-j>  inu- 
nicipios  : 

I.  Verificar  os  poderes  dos  membros  das  Camanus  Muni- 
cipaes  e  mais  auctoridades  electivas  do  município ; 

II.  Resolver  os  conílictos  das  auctoridades  nmnicipaes 
entre  si  e  os  suscitados  entre  auctoridades  municipaes  c 
federaes  ou  provinciaes,  com  recurso  para  os  Procuradores 
da  União ; 

IH.  Exercer,  perante  as  corporações  delil:)erativas  c 
auctoridades  dos  municipios,  as  attribuiç<")es  de  que  trata  o 
art.  6"  que  lhes  forem  delegadas,  em  regulamento  especial, 
oelo  Conselho  Nacional,  c  as  attribuições  de  fiscalização  das 
i-cccitas  e  despesas,  e  applicação  dos  dinheiros  públicos, 
delegadas  pelo  Tribunal  de  Contas. 

Art.  O  representante  e  o  preposto  da  União  exercerão, 
cm  suas  circumscripções,  as  funcções  do  Poder  a  que  per- 
tencem, determinadas  em  regulamento  expedido  pelo  Con- 
selho Nacional,  especialmente  para  os  seguintes  fins : 

I.  Velar  pela  saúde  das  populações  locacs,  observando  e 
estudando  as  causas  de  moléstias  e  de  enfraquecimento  phy- 
sico,  para  solicitar  providencias  dos  poderes  competentes; 

II.  Promover  a  educação  physica.  moral,  intellectual  c 
social  dos  habitantes,  propagando  o  uso  de  hábitos  salu- 
tares, de  aceio.  hygiene  e  bom  gosto,  e  o  de  exercidos  phy- 
sicos,  e  pondo  em  pratica  todos  os  meios  de  divulgação  de 


293 

conhecimentos  e  de  esclarecimenlo  dos  espíritos,  acerca  de 
questões  concretas,  de  interesse  pessoal  ou  publico,  e  espe- 
cialmente de  agricultura  e  de  cultura  geral  eesthetica; 

III.  Velar  pela  manutenção  ou  restauração  das  con- 
dições meteóricas  e  climatéricas,  necessárias  á  saúde  dos  ha- 
bitantes e  á  productividade  dos  terrenos ;  providenciar  pela 
conservação  das  mattas,  necessárias  ao  supprimento  dos  ma- 
nanciaes,  e  promoxer  a  rearborização,  a  execução  das  leis 
ruraes  e  florestaes,  a  conservação  d(j  curso  e  vasão  regular 
das  aguas  e  sua  conveniente  distribuição  parausí)  domestico, 
industrial  ou  agricola,  bem  como  fazer  a  policia  da  caça  e 
da  pesca ; 

IV.  Defender  a  fortuna  c  a  proprietiade  das  populações 
e  .dos  indivíduos,  propondo  e  promovendo  o  estabelecimento 
de  associações  e  instituiçr»es  de  deposito  e  de  credito,  acon- 
selhando e  propagando  hábitos  de  economia,  estudando  e 
applicando  meios  de  reter  a  riqueza  local  e  de  estimular  a 
circulação  monetária  e  de  outros  valores,  advertindo  as  po- 
pulações contra  os  neg(X'ios  e  especulações  contrários  a  seus 
interesses,  e  procurando  conhecer  suas  causas  e  seus  meios  de 
acção,   para  solicitar  providencias  dos  poderes  competentes. 

Paragrapho  único.  Os  objectos  a  que  se  refere  este 
artigo,  não  sendo  da  exclusiva  attribuição  dos  funccionarios 
de  que  trata,  competirão  a  tcxios  os  órgãos  do  Poder  Co- 
ordenador, na  f('>rma  dos  respectivos  regulamentos,  cabendo 
aos  procuradores  da  l'nião,  nas  Províncias,  dirigir  os  func- 
cionarios inferiores  em  seu  exercício. 

Art.  O  Conselhí^  Nacional  tem  competência  para  imp<")r, 
mediante  proposta  do  Pn-curad* >r  da l^nião,  a  perda  dos  res- 
pectivos cargos  aos  Presidentes  e  auctoridades  superiores 
das  PiT)vincias,  bem  como  a  sua  inhabilitação  para  exer- 
cerem outras  funcções  publicas,  quando  fõr  verificada  a  sua 
incapacidade  administrativa. 
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J'ar;i^raji|i')  iiuicu.  A  iiicsiiia  cuiiiiciciicia  cabe  aus  de- 
legados l'cderacs,  com  recurso  para  os  1'rocuradorcs  da 
União,  quanto  ás  autoridades  c  funccionarios  niunicipaes. 

Art.  O  Conselho  Nacional  elegerá  de  seu  seio  o  seu 
Presidente  e  organizará  a  sua  secretaria,  competindo-lhe 

« 

também  a  nomeação  e  demissão  dí)S  respectivos  funcci- 
onarios. 

Art.  Os  actos  e  decisões  do  O^nselho  Nacional  c  dos 
demais  órgãos  do  Poder  Ox)rdenador  serão  exccutadí»s  e 
cumpridos  pelos  funccionarios  federaes  ou  locaes». 

XXVll.  Substitua-se  pelo  seguinte  o  art.  55: 

«  O  Poder  Judiciário  terá  por  órgãos :  um  Supremo 
Tribunal  de  Justiça,  com  sòdc  na  capital  da  Republica,  e 
tantos  juizes  e  tribunacs  disirilMiiilr.s  pt-lo  r.ii/  on.intf.s 
o  Congresso  crear». 

XX  VIII.  Substituam-se,  no  art.  57,  as  palavras :  «juizes 
icderaes»  pela  palavra  «  magistrados- . 

XXIX.  Substitua-se  o  §  2"  do  art.  50  pelo  .seguinte  : 

«  O  Presidente  da  Republica  nomeará,  dentre  os  advf)- 
gados  com  os  requisitos  do  art.  56,  o  Procurador  Geral  da 
Republica,  cujas  attribuições  serão  definidas  p<jr  lei  ■ . 

XXX.  Substitua-se  o  art.  59  pelo  seguinte: 
Art.  Compete  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça : 

I.  Processar  e  julgar  originaria  e  privativamente  : 

a)  o  Presidente  da  Republica,  nas  infracções  da  lei  com- 
mum  e  os  Ministi-os  de  Estado,  nos  casos  do  art.  52  ; 

b)  os  ministros  diplomáticos,  nas  violações  communs  e 
nas  de  responsabilidade ; 

c)  as  causas  entre  a  União  e  as  Provincias,  ou  entre 
Províncias  ; 

d)  os  conflictos  entre  os  Tribunaes  de  Appellação  ; 

II.  Conhecer,  em  grau  de  revista,  das  sentenças  dos  Tri- 
bunaes de  Appellação  e  de  outros  juizos  e  tribunaes,  que, 
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tiverem  por  elfeito  dar  por  liados  os  respectivos  processos, 
quando  houver   injustiça  notória  ou   nuUidade  manifesta ; 

III.  Decidir,  em  ultima  instancia,  sobre  as  sentenças 
dos  Tribunaes  de  Appellação,  nos  seguintes  casos  : 

j)  quando  a  decisão  do  Tribunal  inferior  fòr  contra  a 
validade  ou  a  applicação  de  lratad<js  c  leis  federaes,  questio- 
nadas na  causa  ; 

/?)  quando  se  contestar  a  validade  de  leis  ou  actos  dos 
Oovcrnos  das  Provindas,  em  face  da  Constituição  ou  das 
leis  federaes,  e  a  decisão  do  Tribunal  inferior  considerai' 
Nalidos  as  leis  e  os  actos  impugnados 

c')  quando  a  acção  tiver  sido  pr.-j  ,...i  ^...i  apoio  na 
Constituição,  em  lei  ou  tratado  federal,  originar-se  do  exercí- 
cio de  uma  funcçao  ou  da  pratica  de  um  acto,  dos  Poderes  da 
União,  e  a  decisão  tiver  sido  contraria  ao  direito  reclamado ; 

IV.  Julgar,  em  grau  de  recurso,  as  questões  de  h.ibeas- 
cin-pus  e  as  de  espólios  de  estrangeiros,  em  geral . 

Accrcscenle-se ; 

«  Art.  É  creado  o  mjnJ.iJo  de  gamniu,  destinado 
a  fazer  consagrar,  respeitar,  manter  ou  restaurar  preventiva- 
mente os  direitos,  individuaes  ou  collectivos,  públicos  ou  pri- 
\'ados,  lesados  por  acto  do  poder  publico,  ou  de  p-articulares, 
para  os  quaes  não  haja  outro  recurso  especial . 

Paragrapho  único.  Este  mandado  só  poderá  ser  expe 
dido,  depois  de  ouvido  o  Conselho  Nacional  ou  outro  órgão 
competente  do  Poder  Coordenador,  quando  o  direito  lesado 
fòr  de  natureza  essencialmente  politica,  interessar  directa- 
mente á  independência  dos  outros  poderes  públicos,  ou  quando 
a  lesão  resultar  de  actos  daquelle  poder. 

No  exercício  desta  attribui» -ão,  competirá  ao  órgão  com- 
petente do  Poder  Coordenador  decidir,  sob  critério  politico 
e  administrativo,  o  pont<3  de  interesse  publico  ou  governa- 
mental envolvido  na  causa  » . 


IV 
Das  provindas  e  municipios  e  disposições  geraes 

XXXI,  Supprima-se  o  art.  64,  mantendo-sc  apenas  o 
píiragrapho  único. 

A  passagem  das  terras  devolutas  e  das  minas  para  os 
Kstados  foi  um  dos  j^raxes  erros  da  Constituição.  K  de  evi- 
dente interesse  a  sua  restituição  ao  Governo  [•'ederal,  res- 
peitadas as  concessr)es  feitiis,  sobre  as  quaes  o  Congresso 
proNerá  como  juitíar  conveniente  se  as  entender  prejudiciaes 
aos  interesses  nacionaes. 

XXXII.  Suhstitua-se  o  art.  65,  n.  2,  pelo  sciíuinte : 

«  Em  jíeral,  todo  e  qualquer  poder  ou  direito  que  lhes 
não  fôr  nej^ado  por  clausula  expressa  ou  por  principio  im- 
plicitamente contido  nas  clausulas  expressas  da  Constituição, 
ou  decorrente  do  rej^imen  republicano  federativo,  das 
instituições  creadas  pela  Constituição,  e  de  seus  fins,  objecto 
e  meios  de  acção  ». 

A  definição  dos  psxieres  implicitos,  assim  ampliada, 
tem  por  fim  consignar  na  Constituição  um  critério  de  inducção 
c  deducção  dessíi  importante  ordem  de  idéas  constitucionacs 
que  são  justamente  os  guias  de  sua  applicação  pratica  e  que 
a  jurisprudência  americana  extrahiu  da  exigua  collccção  de 
suas  regras  expressas,  p<:<r  meio  do  processo  hermenêutico 
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a  que  seus  jurisconsull<j.ç  dão  o  nome  de  «  construclion  ». 
Apcsai*  da  ádmiçd(j  um  tanto  stricta,  dada  a  este  methodo,  os 
interpretes  da  Constituição  americana  induziram,  do  confronto 
de  seus  textos  isolados  e  do  systema  da  O>nstituiçno  c  do  Cio 
vcrno  que  ella  creou,  princípios  que  valem,  por  seu  alcance, 
por  sua  extensão,  e  por  sua  importxmcia  e  eflicacia,  mais  do 
que  quasi  todos  os  arti^'0s  expressos  e  do  que  alí^umas  das 
instituições  creadas.  Tal  principio  como  o  da  invalidade  dos 
actos  e  leis  contrários  á  Constituição,  declarada  pela  Su- 
prema Corte,  vale  mais  que  a  própria  instituição  deste  Juizo, 
que  só  adquiriu  a  immensa  auctoridade  que  possue,  depois 
que  Joim  Marshall  o  incorporou  ao  systema  constitucional. 

O  principio  não  resultou  do  processo  elementar  de  com- 
paração c  combinação  de  dous  ou  três  textos  —  relanço  de 
mais  lari^ueza,  em  uso  em  nossos  tribunaes  —  mas  de  um  ar- 
^^umento  mais  vasto,  fundado  no  próprio  íim  da  C^)nsti- 
tuição ;  o  de  que  ella  seria  um  instrumento  ineílicaz,  se  não 
possuísse  o  órgão  competente  para  lhe  dar  sancção  pratica. 
Como  este,  outros  muitos  decorrem,  no  Direito  Americano, 
do  simples  critério  de  que  estão  implícitos  na  Constituição 
os  princípios  que  não  podem  deixar  de  ser  presuppostos 
como  consequências,  como  idéas  preliminares,  ou  como  bases 
dos  princípios  expressos.  Esta  idca  estcá,  aliás,  consignada, 
de  maneira  explicita,  no  art.  78  da  nossa,  com  relação  ás 
garantias  e  aos  direitos  indivíduaes. 

Entre  nós,  a  formação,  no  Direito  Constitucional,  dessa 
somma  de  princípios  que  devem  constituir,  não  só  o  espirito, 
no  dizer  dos  nossos  hermeneutas,  mas  o  elemento  vital 
da  lei,  sua  força,  seu  motor,  e  sua  energia:  a  vis  alque 
potestatem,  dos  romanos,  é  ainda  um  livro  em  branco.  Recor- 
rendo, com  flagrante  impropriedade,  muitas  vezes,  aos  princí- 
pios implícitos  do  Direito  Americano,  não  nos  demos  ainda 
ao  trabalho  de  procurar  conhecer  as  idéas  immanentes  em 
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nossa  lei  básica,  que  devem  formar  a  razão,  o  impulso  e 
essência  de  sua  vida.  Nossa  Constituição  é  uma  coUecção  de 
textos,  mortos  como  specimens  de  herbanario,  sobre  osquaes 
exercemos  uma  dialéctica  de  associações  verbaes  e  de  ra- 
ci(x:inios  doutrinários. 

O  novo  principio,  associad»»  ci>  il-í4í.i>  lIc  interpretação, 
constantes  deste  projecto,  servirá  de  ^uia  a  mellior  intelli- 
gencia  e  applicação  da  lei  constitucional. 

XXXIII.  Accrescente-se  a  este  titulo  : 

«O  prazo  das  legislaturas  das  Assembléas  das  Pro- 
vincias  e  de  seus  respectivos  peri«jdos  prcsidcnciaes,  assim 
como  o  de  todas  as  auctoridades  electivas  das  Provindas 
e  dos  municipios,  não  p(xlerá  exceder  de  três  aniios  ». 

XXXV.  Accrescente-se,  entre  os  litulos  IH  e  IV,  um 
ii<)\n  titul(K  sob  a  epigraphe  «  Da  interpretação  das  leis»: 

'  Alt.  Na  interpretação  da  Omstituição  e  das  leis  devem 
os  Juizes,  legisladores  e  todos  aquelles  a  quem  competir 
a  sua  applicação,  ter  em  vista  os  seguintes  principios,  de 
preferencia  a  outras  regras  jurídicas  de  interpretação  : 

I.  A  Constituição  c  uma  lei  politica,  de  fins  práticos, 
liiiidada  cm  objectos  sociaes  concretos,  e  destinada  princi- 
palmente a  manter  ligados,  harmónica  e  organicamente,  os 
interesses  geraes  e  permanentes  do  paiz ; 

II.  A  base  de  sua  interpretação  é  o  fim  pratico  e  social 
que  seu  conjuncto  e  seus  principios  se  destinam  a  realizar ; 

III.  Nem  o  sentido  literal  do  texto,  nem  a  fonte,  origem, 
escola,  ou  tradição  doutrinaria  a  que  estiver  ligado,  ser- 
virá de  argumento  a  qualquer  interpretação  contraria  a  seu 
destino  pratico  e  seu  fim  social ; 

IV.  Por  elemento  histórico  da  interpretação  deve  enten- 
der-se,  não  somente,  nem  principalmente,  os  debates,  pare- 
ceres, discursos  legislativos  e  mais  actos  preparatórios  da 
elaboração  da  lei,  mas,  sobretudo,  a  razão  de  legislar  e  os 


interesses,  relaç«x.'s  c  lados,  inspiradores  dos  princípios  lejíls- 
lativos,  e  seus  fins  permanentes  e  geraes ; 

V,  Sendo  objecto  da  Constituição  e  das  leis  promover 
os  Uns  da  sociedade  e  da  vida  individual,  seus  princípios 
devem  ser  entendidos  no  sentido  mais  favorável  a  taes  fins: 
ao  desenvolvimento  e  progresso  da  sociedade  e  ao  inte- 
resse e  prosperidade  dos  indivíduos  ; 

Vi.  O  elemento  pratico  da  interpretação  deve  ser  en- 
tendido com  relação  ao  hem-estar  geral  e  permanente  da 
sociedade  e  do  individuo,  ao  desenvolvimento  e  successão 
progressiva  dos  factos  e  phenomenos  s(x:iaes  e  jurídicos,  e 
jamais  aos  accidentes,  factos  isolados  e  interesses  parciaes 
e  momentâneos. 

ParagraplKí  único.  Na  elaboração  das  leis,  deverão  os 
legisladores  ter,  egualmente,  em  vista  os  princípios  deste  ar- 
tigo, na  parte  que  lhes  fòr  applicavel  ». 

XXXV.  Accrescente-se  um  novo  titulo,  sob  a  opÍLTanlie 
«  Das  finanças  »  : 

Art.  A  lei  de  orçamento  da  receita  e  as  de  fixação  da 
despesa  devem  conter  todos  os  impostos,  taxas  e  mais  fontes 
da  receita  publica,  assim  como  todos  os  serviços  creados  por 
lei  especial. 

§  1".  O  Congresso  não  poderá  alterar,  nas  leis  annuas,  os 
cálculos  do  producto  provável  dos  impostos  e  taxas  e  os  de 
a\  aliação  das  despesas,  apresentados  pelo  Presidente  da  Re- 
publica, e  propostos  pelo  Tribunal  de  Contiis,  de  accôrdo, 
os  daquelles,  com  a  producção  dos  tributos  nos  annos  ante- 
riores e  com  as  probabilidades  de  augmento  ou  diminuição, 
segundo  a  sua  progressão  crescente  ou  decrescente  e  a  in- 
fluencia de  novos  factores  económicos  e  sociaes  que  os  possam 
affectar ;  e  os  dos  últimos,  com  as  despesas  verificadas  nos 
excrcicios  anteriores,  os  augmentos  creados  por  lei  e  a  va- 
riação proMivel  d')s  preços  e  salários. 


§  i'\  Nenhuma  despesa  será  effectuada  e  nenhuma 
ordem  de  pagamento  expedida,  sem  que  conste  da  lei  de 
fixação  da  despesa  a  verba  necessária  á  sua  execução, 
discriminada,  quanto  possivel,  de  accòrdo  com  as  regras 
em  uso  entre  os  povos  cuhos. 

§  3".  Salvo  casos  excepcionaes,  dictados  por  acontcci- 
mentíjs  imprevistos  e  urgentes,  a  que  fòr  imprescindi\  el 
acudir  dentro  do  próprio  exercicio  por  meio  de  créditos  ex- 
traordinários, não  é  licito  iniciar  qualquer  ser\  iço  que  tragíi 
dcspesii,  sem  que  haja  \erba  \'otada  na  lei  annua  respectiva. 

§  4'^.  Além  das  verbas  especiaes  e  discriminadas,  con- 
stantes da  lei  de  fixação  da  despesa,  deve  esta  conter  uma 
verba  em  globo,  destinada  a  supprir  os  créditos  supplenien- 
Uires  abertos  pelo  Presidente  da  lU'publica,  com  approvação 
do  Tribunal  de  Contas,  para  occorrer  á  insuíliciencia  das 
verbas  votadas  para  os  serviços  creados  por  lei. 

§  5''.  Em  nenhuma  h\  pothese  poderão  os  credites,  orça- 
mentários, supplementares  ou  extraordinários,  ser  applicados 
a  despesas  differentes  das  creadas  por  lei,  quanto  aos  pri- 
meiros e  segundos,  ou  exigidas  por  urgente  necessidade, 
nos  lermos  do  >;  3°,  quanto  aos  terceiros,  e  fora  dos  fins 
determinados  para  os  serviços  e  do  moJo  de  sua  execução 
prescriptos  na  lei  e  nos  regulamentos. 

í^  ó\  Perderão  os  respectivos  cargos,  mediante  decisão 
do  Conselho  Nacional,  os  membros  do  Tribunal  de  Contas 
que,  no  calculo  do  orçamento  da  receita  e  da  lixação  da  des- 
pesa, remettido  ao  Presidente  da  Republica,  commctterem 
erros  ou  faltas  que  importem  desequilibrio  entre  a  receita 
e  a  despesa,  superior  às  justas  e  naturaes  difterenças  entre 
o  orçado  e  o  arrecadado  na  receita,  e  o  fixado  e  gasto, 
na  despesa. 

§  7'.  Serão  suspenS'.->  u'.»-  iL\>t'LXLi\M>  caiy  »s,  por  de- 
cisão do  Conselho  Nacional.  <>  Presidente  da  Republica  e 


os  Miiiislros  ilc  IvsUuln,  ale  que  n  Coiigrcssíj  resolva,  nic- 
iliaiilc  o  respectivo  processo  de  resp<jiisahilicladc,  tiuaiulo 
deixai'ciii  de  executar  os  serviços  creados  p<jr  lei,  previstos 
na  lei  do  ori;aniento,  e  quando  excederem  as  verbas  votadas 
para  cada  serviço,  em  cada  uma  de  suas  sccçrxis  e  divis<')es. 

1:5  M°.  Nenhum  imposto  será  creado  pelo  (x)ngrcss<j  Na- 
cional, peias  legislaturas  das  Provinciíis,  ou  |x;los  concelhos 
tleliberativos  das  municipalidades,  sem  que  tenha  sido  ouvido 
o  órgão  competente  do  Poder  Oiordenador  sohre  sua  hax' 
de  applicação,  seus  elTeitos  de  incidência  e  repercussão, 
c  suas  consequências,  directas  ou  indirectas,  e  com  relação  a 
outros  impostos  que  onerem  as  mesmas  pessoas,  os  mesmos 
bens,  e  os  mesmos  interesses,  negíxios  ou  relações.  Kste 
estudo  será  particularmente  attcnto  sobre  os  tributos  indi- 
rectos que  oneraiem  os  géneros  de  primeira  necessidade 
consumidos  pelas  classes   menos  abastadas  da  s^Kriedade. 

íí  9".  'Podo  cíjntribuinte  poderá  reclamar,  perante  o 
órgão  competente  do  Poder  ('oordenador,  contra  qualquer 
imposto  ou  conjuncto  de  impostos  que,  recahindo  sobre  sua 
pessoa,  bens,  interesses  ou  negócios,  o  «merarem  pess/xil- 
jiicnle,  ou  o  objecto  particular  a  que  se  applicarem,  de  m<KÍo 
a  annullar  ou  reduzir  exageradamente  sua  renda,  seus  pro- 
ventos geraes,  ou  os  relativos  ao  objecto  taxado. 

v^  10.  ([)uando,  no  caso  do  paragrapho  anterior,  os  im- 
postos excessivamente  gravosos,  para  as  pessoas,  os  \yin> 
ou  os  interesses,  forem  de  varias  procedências,  a  auctoridadc 
competente  reduzirá  as  respectivas  taxas,  propoivi'»!Kil mente 
ao  valor  das  taxas  estabelecidas  por  lei. 

§  1 1 .  A  fiscalização  das  despesas  publicas,  no  tocante 
ao  material,  será  regulada  por  lei  especial,  na  qual  se  deter- 
minarão os  meios  de  exacta  c  económica  applicação  dos 
dinheiros  públicos,  de  forma  a  assegurar  ao  erário  a  acqui- 
sição  do  material  pelos  preços  correntes,  com  as  justas  van- 


lagens  correspondentes  a  compras  a\  ultadas,  e  o  exacto  sup- 
priniento  das  quantidades  necessárias  e  das  melhores  quali- 
dades » . 

XXX \  i.  Mipprjiiia-bc,  nuiiluio  i\  ,  sec\ão  i,  o  numero 
4'  do  ^  i"  do  art.  70,  que  decreta  a  incapacidade  eleitoral 
dos  religiosos  de  ordens  que  imponham  voto  de  oLx.'diencia 
jmportando  renuncia  da  liberdade  individual.  Nenhum  mo- 
tivo ha  para  distinguii"  entre  o  compromisso  de  coíisciencia 
que  por  ventura  restrinja  a  liberdade  de  acção  publica  aos 
religiosos,  e  idênticos  compromissos  de  membros  de  outras 
associações,  como  os  próprios  partidos  polilicos,  por  exemplo, 
em  que  cada  individuo  renuncia  sua  liberdade  nas  mãos  de 
seus  chefes  e  directores,  bem  como  de  classes  c  industrias, 
habitualmente  coagidos  por  pressão  de  seus  interesses  protis- 
sionaes.  O  principio  a  decretar  na  Constituição  não  ê  o 
deste  §  4",  mas  o  da  prohibição  de  voto,  compromisso  ou 
obrigação  de  qualquer  nature/^a  niu-  impnito  r<iiiin.i.i  dr- 
linitisa  da  lilierdade  pessoal. 

XXWIl.  Supprimam-se,  na  segunda  alinea  do  §  2°  do 
art.  72,  as  palavras  :  «  as  ordens  honoriticas  existentes,  e 
todas  as  suas  prerogalivas  e  regalias,  lx.'ni  come 

Os  titulos,  honras,  grusii  e  predicamento.s,  1  uiaiiiciiic 
luínorilicos,  sem  nenhum  eiTeito  pratico  de  privilegio  ou  pre- 
ferencia, não  são  de  nenhum  modo  incompatíveis  com  o 
regimen  democrático  ;  existem,  de  facto,  neste  regimen  e 
entre  nós,  nos  titulos  e  diplomas  escolares  e  proíissionaes, 
nas  denominaçc>es  dos  cargos  public(»s,  nas  formas  de  trata- 
mento ollicial,  nos  post(.»s  militares  e  da  guarda  nacional,  nas 
medallias  militares ;  encontram-se  na  hierarchia  de  todas  as 
religiões,  onde,  sem  prejuízo  da  eguàdade,  ha  dístincçr)es 
inherentes  ás  funcções  exercidas,  acompanhadas  de  predica- 
mentos, emblemas  e  paramentos ;  em  associações,  academias 
e  corporações  de  todas  as  naturezas.  O  espirito  de  distincção 


—  dig-ci-sc,  mcsiiio,  de  ciinjbrcciíncnto  por  niotivíj  deincrilf) 

—  ò  um  phcnomeno  social,  observado  cm  toda  a  parte 
Iodas  ns  classes.  Num  regimen  democrático,  que  aspira  a 
estimular  o  valor  individual  e  a  realizar  o  nivcllaniento  pela 
elevação  c  náo  pjlo  rebaixamento  das  pessoas,  as  dis- 
lincções  honorilicas  náo  píxlem  ser  senão  salutares,  desde 
que  sejam  ligadas  ao  mérito  e  a  serviços  e(Tectivf>s,  e  que 
se  estendam  a  todas  as   classes,  ficando,  assim,  patente  que 

u  Hm  não  é  crear  uma  aristocracia,  senão  assignalar  os 
méritos  pessoaesdos  homens  dignos,  de  todas  as  prolissí'»es  e 
camadas  sociaes.  Conferidas  a  homens  altamente  collocados, 
bem  como  a  operários  dignos  da  estima  social  pela  excel- 
Icncia  de  seu  caracter,  por  bons  serviços  á  causa  publica  e 
á  sua  profissão,  ou  por  inventos,  as  dis  tincçõcs  honorificas 
não  merecendo  a  condemnação  de  espíritos  liberaes,  dariam, 
ás  classes  mais  modestas  da  sociedade  um  grande  estimulo 
de  aperfeiçoamento. 

Não  pequeno  numero  de  serviços  á  sociedade  pDderão 
ser  obtidos,  graças  á  ambição  destas  distincçr>es,  sem 
nenhuma  degradação  do  caracter. 

XXX VIU.  Accrescente-se  entre  os  §§  4**  e  5": 

«  A  Republica  não  reconhece  vinculo,  laço  ou  nexo  de 
qualquer  natureza  que  importe  renuncia  permanente  c  effe- 
ctiva  da  liberdade  individual. 

Perante  a  lei  todo  e  qualquer  vinculo,  entre  duas  ou 
mais  pessoas,  seja  qual  fõr  a  sua  natureza,  é  dissoluvel. 
pelos  diversos  motivos  jurídicos,  inclusive  o  mutuo  con- 
senso das  partes,  resalvados  os  direitos  respectivos  dos  con- 
tractantes  e  de  terceiros.  O  voto  de  confissão  religiosa  pSdc 
ser  revogado  por  simples  deliberação  pessoal». 

Estes  princípios  não  fazem  mais  que  consagrar  corol- 
larios  da  temporalidade  do  Estado,  da  liberdade  espií-itual  e 
da  separação  das  Egrejas  e  do  Estado.  O  Estado,  órgão  de 


relações  politicas,  civis  e  sociaes,  não  pôde  prestar  sancção 
pratica  a  vinculos  estranhos  á  natureza  geral  dos  contractos 
communs . 

XXXIX.  Accrescente-se  entre  os  §§  6°  e  7" : 

§  O  ensino  primário  e  o  profissional  agrícola,  no 
campo,  serão  gratuitos,  sendo  condição  do  exercicio  dos 
direitos  politicos  e  civis  a  posse  de  um  titulo  conferido 
pelas  escolas  primarias  e  o  exercicio  de  uma  profissão,  com 
a  necessária  habilitação  technica.  Nenhum  individuo  será 
declarado  maioi',  para  os  eífeitos  da  capacidade  civil  e  poli- 
tica, sem  exame  que  pro\e  a  sua  idoneidade  physica  e 
mental  e  sem  que  satisfaça  os  requisitos  deste  artigo. 

§  T(xlo  cidadão  tem  direito  aos  meios  de  trabiilho,  de 
educação  e  de  cultura,  competindo  ao  Poder  Publico  sup- 
pril-os,  de  acc(")rdo  com  as  aptidrnís  demonstradas.  Nenhum 
cidadão  poderá  praticar  actos  da  vida  publica,  p<jlitica  ou 
civil,  sem  dar  prova  de  haver  cumprido,  no  anno  anterior, 
os  deveres  politicos,  sociaes  e  jurídicos  de  cidadão  bra- 
sileiro, especialmente  o  de  votar  nas  eleições  e  o  de 
exercer  os  cargos,  múnus  ou  serviços  públicos  de  qualquer 
natureza. 

«5  Os  governos  das  Províncias  e  o  federal  promoverão 
a  educação  gratuita,  até  aos  cursos  superiores,  dos  brasi- 
leiros que  demonstrarem  capacidade.  A  lei  regulará,  por 
outro  lado,  a  admissão  nos  cursos  superiores,  de  modo  a 
restringir  o  numero  dos  que  exercem  profissões  liberaes,  li- 
mitando a  matricula  e  exigindo  rigorosas  provas  de  aptidão. 

§  Todo  cidadão  tem  o  dever  de  trabalhar,  não  podendo 
praticar  actos  da  vida  politica  ou  civil  o  que  não  exercer  uma 
profissão.  Não  se  considera  exercicio  de  profissão  a  simples 
administração  de  bens  de  qualquer  natureza  como  capita- 
lista, bem  como  a  caça,  a  pesca  e  a  colheita  de  productos 
naturaes  para  sustento. 
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^  U  Irabulliu,  qiumdu  i-KiiKuiuai  ciiipL^"uu  i>;n,.i  i^y 
sica,  não  podci'á  exceder  de  iniu  horas  por  dia;  de  bcib, 
quando  exigir  eijÍor<;o  iiilelleclual ;  de  lo,  quando  consistir, 
em  exercícios,  actos  nienlaes  e  pliysicos  ou  niovinienlos 
sem  esforço  fatigante. 

^  Todo  o  cidadão  empregado  em  serviço  de  outrem, 
tem  direito  a  sessenta  dias  continuos  de  repouso,  por  anno, 
percebendo  seus  vencimentos  ou  salários,  e  sendo  obrigado 
a  dar  substituto  idíjneo,  quando  a  natureza  do  serviço 
o  exigir. 

§  O  estrangeiro  residente  no  paiz  é  obrigado  a  lodos  os 
deveres  e  encargos  impostos  ao  cidadão  brasileiro,  não 
podendo,  porém,  ser  eleitor,  nem  eleito  ou  nomeado  para 
cargos  públicos,  senão  depois  de  naturalizado,  e  conver- 
endo-se  o  dever  de  serviço  militar  em  uma  justa  contri- 
tuição. 

XL.  Accrescente-se,  depois  do  §  7** : 

§  O  Estado  entreterá,  comtudo,  com  os  representantes 
dos  diversos  cultos  c  cgrcjas,  as  relações  necessárias  á  ma- 
nutenção da  harmonia  entre  o  poder  pubUco  e  as  opinifxís 
e  os  interesses  religiosos,  entre  os  diversos  cultos  reciproca- 
mente, e  à  cooperação  das  communidades  de  todos  os  credos 
no  serviço  publico  da  nação  ». 

XLI.  Supprima-se  o  §  10.  O  principio  da  livre  entrada  no 
território  nacional  e  da  livre  sabida  deste,  não  necessita,  em 
these,  de  consagi^ação  constitucional,  convindo,  entretanto, 
evital-a,  para  não  privar  o  Estado  do  direito  de  prescrever 
medidas  de  segurança,  impostas  por  interesses  excepcionaes 
de  ordem  publica. 

XLll.  Substituam-se  pelo  seguinte  os  §§  19,  20  e  21 : 

«  Ficam  abolidas  as  restricções  á  liberdade  e  à  integri- 
dade pessoal,  impostas  a  titulo  de  pena,  devendo  os  inte- 
resses da  defesa  social  e  a  correcção  dos  violadores  da  lei  de 


segurança  publica  serem  attendidas  por  meio  de  reclusão, 
sequestração,  regimen  educativo  e  trabalho. 

Em  nenhum  caso  se  imporá  a  morte  ao  violador  da 
segurança  e  da  ordem  social. 

O  julgamento  e  processo  das  violações  das  leis  de  se- 
gurança e  ordem  publica  passarão  a  competir  a  tribunaes 
mixtos,  compostos  de  médicos,  juristas  e  sacerdotes  das 
varias  confissões  religiosas  ». 

XLIV.  Substitua-se  pelo  seguinte  o  §  24  : 

«  \'l  garantido  o  livre  exercício  de  qualquer  profissão 
mural,  intellectual  e  industrial,  mediante  prova  de  com- 
petência profissional,  que  consistirá,  quanto  ás  profissões  li- 
beracs,  na  posse  de  um  diploma  conferido  em  qualquer 
instituto  regular  de  ensino,  mantido  ou  fiscalizado  pelo 
Go\'erno,  ou  em  exame  theorico  e  pratico,  com  exercício 
da  profissão,  durante  seis  mezes  pelo  menos,  perante  a 
congregação  de  um  destes  estabelecimentos». 

Esta  forma  reveste  a  liberdade  profissional  de  seu  ver- 
dadeiro caracter,  permittindo  a  todos  os  cidadãos  estudarem 
livremente  onde  lhes  convier  e  dando  garantias  aos  indi- 
víduos e  ao  interesse  publico,  ligado  ao  exercício  das  pro- 
fissões, contra  o  abusivo  exercício  destas. 

XLV.  Supprima-se  o  §  30,  já  incluído  no  capítulo  «  Das 
Finanças  ». 

XLM.  Supprima-se  o  55  31,  relativo  á  instituição  do 
jury. 

XLV  11.  Accrcscculc-se  aoari.  73  :  «  sendo,  porem,  ve- 
dadas as  accumulações  remuneradas,  quando  prejudicarem 
o  exercício  regular  dos  cargos  ". 

XLVIll.  Substiluam-se,  noart.  81,  as  palavras  »<  em  ma- 
téria crime  •,  pelas  palavras:  «em  matéria  de  capacidade  e 
idoneidade  mental  »,  e  a  palavra  «  condemnadas  »,  pelas  pa- 
lavras «interditadas   do  exercício  dos  direitos. políticos  e 


civis » ;  e,  no  §  2°,  a  palavra  « penas »  pela  palavra : 
«  sancçõcs  ». 

XLIX.  Suppriína-sc  o  art.  ÍJ9,  sobre  u  1  nbunal  de 
Contas. 

XLX.  Accresccnle-sc  o  seguinte  artigo: 

((  Art.  Será  crcado  uni  estalx-leci mento  clenoniinad<j 
((  Instituto  de  Estudo  dos  Problemas  Nacionaes  »,  para  fazer 
o  estudo  dos  problemas  práticos  da  terra  e  da  naciímalidade 
brasileira,  de  seus  habitantes  e  de  sua  sociedade. 

Paragrapho  único.  Este  estabelecimento  será  dirigido 
por  pessoas  competentes  em  ;issiinii  ins  1  f,Iitiv-ns  c  sfx:i:ies  e 
di\  idido  cm  quatro  secç<jes : 

I.  Secção  preparatória,  C(jm posta  de  gabinetes  c  labo- 
ratórios para  estudo  das  sciencias  espcciaes,  básicas  ou  au- 
xiliares, dos  estudos  politicos  e  S(x:iaes ; 

II.  Secção  de  estudo  synthetico  eapplicaJ»»  dL-^LL>  |  i-/- 
blemas,  de  acc(")rdo  com  a  subordinação  de  cada  um  delles 
ao  conjuncto  da  vida  social  c  á  evolução  politica,  e  com  a 
opportunidade  de  seu  exame  e  de  sua  solução ; 

III.  Secção  de  publicação  dos  resultados  colhidos,  das 
indicações,  praticas  e  de  cultura  geral,  definitivamente  ob- 
tidas, bem  cr»nio  de  informação,  orientação  e  conselho  ao 
Governo,  á  imprensa  e  ao  pnvo.  sí.bre  as  questões  de  sua 
alçada ; 

IV.  Uma  Faculdade  de  Altos  Estudos  Sociaes  c  Poli- 
ticos, para  formação  e  educação  das  classes  dirigentes  e 
governantes. 

§  I".  Pertencerão  ao  Instituto,  sendo  classilicados  em 
diversas  categorias,  de  accôrdo  com  seus  méritos  e  com  os 
serviços  prestados  aos  fins  da  instituição,  todos  os  cidadãos 
brasileiros  que  ti\crem  títulos  de  graduação  scientifica  de 
qualquer  espécie  c  os  que  possuirem  preparo  intellectual 
sufficiente  para  auxilial-o . 
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§  2"*.  Incumbe  ao  Instituto  dirigir  e  superintender  a  in- 
strucção  publica,  em  geral,  aconselhar  c  auxiliar  lodos  os 
estabelecimentíjs  lechnicos  e  de  ensino  do  paiz,  bem  como 
promover  a  educação  e  cultura  social,  directamente,  ou  por 
intermédio  dos  associados  a  que  se  refere  o  paragrapho 
precedente  c  das  instituições  e  associações  de  íins  intellectuaes 
que  funccionarem  no  paiz,  confederadas,  para  este  eífeito. 
10  Instituto». 

Accrescente-se : 

«  Art.  O  Governo  da  União  e  os  das  Provindas  e  mu 
nicipios  promoverão  a  fundação  de  associações  de  assistência, 
mutualidade  e  apoio  reciproco,  para  todos  os  íins  espiri- 
tuaes,  moraes,  sociaes  e  económicos,  de  interesse  humano. 

Paragrapho  único.  É  prohibido  o  funccionamenlo 
no  paiz  de  associações  de  Íins  secretos,  ou  que  fizerem 
uso  de  processos  secretos,  sejam  quaes  forem  seus  fins, 
assim  como  o  emprego,  ainda  que  a  titulo  scientifico  e 
curativo,  do  hypnotismo,  da  suggestão,  de  actos  de  pressão 
psychica  ou  de  acção  indirecta  sobre  o  corpo,  o  espirito  e  ( » 
moral  dos  indivíduos.  Nenhuma  auctoridade  poderá  exercer 
sobre  os  indivíduos  e  sobre  a  sociedade  acção  de  qualquer 
natureza,  incluída  nesta  disposição»». 

Art.  A  instrucção  e  o  processo,  nas  causas  judiciarias 
de  qualquer  natureza,  serão  promovidos  com  as  necessárias 
reservas,  em  tudo  quanto  interessar  ao  respeito  á  perso- 
nalidade humana,  tomadas  as  providencias  convenientes  para 
garantia  dos  interesses  em  causa  e  dos  que  puderem  de- 
pender da  decisão. 

Art.  Os  actos  que  iinpoiLaicm  <MÍciisa  aos  indivíduos 
e  cá  sociedade  serão  capitulados  no  Código  de  Segurança 
c  Defesa  Social,  seja  qual  fòr  sua  natureza,  cabendo  á 
auctoridade  publica,  por  seus  órgãos  Icgaes  competentes, 
prover  á  defesa  dos  indivíduos  c  da  sociedade,  eá  reparação 
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do  mal  causado,  por  meio  de  limitaçrKís  da  capacidade  civil 
e  politica,  indemnizações  e  restricçrKjs  á  liberdade,  e  pro- 
mover a  emenda  do  infractor». 

Accrescente-se : 

«  As  classes  que  devem  tomar  parte  na  eleição  dos  sc- 
nadí)res  serão  organizadas  syiidicalmente,  devendo  as  elei- 
ções de  seus  representantes  no  Senado  ser  apuradas  pela 
direcções  cenlraes  dos  syndicatos,  nu  por  commissões 
nomeadas  pelo  Conselho  Nacional,  emquant(j  niio  forem 
orp^anizadas  estas  direcções. 

Art.  A  justiça  será  gratuita,  salvo  r»  dispo.sto  no  pa- 
ragrapho  segundo  deste  artigo,  e  t;v)  prompta,  rápida  c 
simples  quanto  possivel.  Serão  eliminados  das  leis  de  processo 
todos  os  tei*mos,  formulas  e  actos,  desnecessaiios  á  veri- 
íicação  da  verdade  de  direito  e  de  fiicto,  de  accôrdo  com  a 
intenção  das  partes  e  a  natureza  c  fim  srK'iaI  do  contracto, 
acto  ou  facto,  de  onde  nascer  a  obrÍL;-ação  questionada. 

§  I".  Será  organizada  a  assistência  judiciaria  em  todí»s 
os  termos  e  comarcas  do  paiz,  provendo,  em  tod*)  caso,  as 
leis  de  processo  á  decisão  summarissima  de  todas  as  causa:> 
de  pequeno  valor,  mediante  reclamação  xerhal  da  parte  e 
in\'cstigação  directa  e  pessoal  do  juiz,  que  proferirá  e  fará 
autuar  a  sua  decisão,  contendo  os  termos  da  reclamação, 
as  allegações  da  defesa  e  as  razões  de  sua  cr>nvicção  no 
tocante  á  prova  do  facto  e  ao  direito. 

^  2°.  Findos  os  processos,  durante  os  quaes  se  não 
cobrará  nçnhum  emolumento  nem  sello,  a  parte  vencedora, 
SC  fôr  auctor,  entrará  para  os  cofres  do  estado  com  a  im- 
portância de  cinco  por  cento  do  valor  da  causa  e  o  rco 
vencido  entrará  para  os  cofres  públicos  com  vinte  por 
cento. 

Se  a  parte  vencedora  fôr  o  réo  e  a  vencida  fôr  o  auctor 
serão  invertidas  estas  quotas. 
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Nos  j)i<)ccssos  administrativos  a  parte  inlere^sada  pa- 
gará uma  taxa  proporcional,  que  não  poderá  exceder  de 
dous  por  cento  do  valor  do  interesse  que  tiver  no  processo. 

Art.  São  extinctos  os  emolumentos  pagos  por  actos  ju- 
rídicos exlrajudiciaes  aos  officiaes  públicos  em  geral.  A  lei 
fixará  vencimentos  a  estes  officiaes,  de  accArdo  com  o  valor 
e  mérito  de  seus  serviços,  creará  taxas  módicas  e  de  sello 
sobre  os  referidos  actos. 

Art.  São  prohibidos  os  jogos  de  azar  e  de  aposta,  e 
as  loterias,  bem  como  todas  as  opcraç(jes  aleatórias,  feitas 
a  qualquer  titulo,  sendo  considerados  illicitos  os  negócios  e 
profissões,  applicados  nestes  ou  semelhantes  objectos. 


A.i^:pEisr  iDiCE 


A  CONSTITUIÇÃO  VIGENTE 


TITULO  I 

DA   ORGANIZAÇÃO   FEDERAL 
DISPOSIÇÕES   PRELIMINARES 

Art.  i".  A  Nação  Brasileira  adopta  como  fórraa  de  ffííverno,  sob 
o  refíiiiieii  representativo,  a  l^epublica  Federativa  pnK-IamaJa  a  15  de 
Novembro  de  jiMV),  e  constituc-se,  por  uniJo  perp^ítua  c  indissoliivel 
(ias  suas  antitias  provindas,  em  Estados  Unidos  do  Brasil. 

Art.  2*.  Cada  uma  das  antigas  províncias  formará  um  Estado,  e  o 
anti;jro  municipio  neutro  constituirá  o  Districto  Federal,  continuando  a 
ser  a  capital  da  União  emquanto  não  se  der  execução  ao  disposto  no 
artiíro  seíruinte. 

Art.    3".    Fica  |'^-i  Ic-íkl-h.iii  a    l  ma",   no   j>laii:iilO  Centrai   ua  i\.L-j'U' 

Mica,  uma  zona  de  14.40»  l<ilometros  quadrados,  que  será  opportuna- 
mente  demarcada,  para  nella  estal">elecer-se  a  futura  Capital  Federal. 

Para^írapho  único.  Eífectuada  a  mudança  da  capital,  o  actual  Dis- 
tricto Federal  passará  a  constituir  um  Estado. 

Art.  4".  Os  Estados  podem  incorporar-se  entre  si,  subdividir-se, 
011  dc5membrar-s2,  para  se  annexar  a  outros,  ou  formar  novos  Estados, 
mediante  acquiescencia  das  respectivas  assembléas  lefrislativas,  em  duas 
sessfles  annuas  successivas  c  approvaç3o  do  Congresso  Nacional. 
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Ari.  5°.  Incuiiihe  a  caJa  Ivstado  provei,  ^  .>,...,,...-  ,.i,,,  ^^  i-? 
necessidades  de  seu  ffoverno  c  aJniinislraçno  ;  a  União,  porém,  prc  ;  ..a 
Koccorros  ao  FCstado  que,  cm  caso  de  calamidaJe  publica,  os  solicitar. 

Art.  6°.  O  (loverno  Federal  mio  poJcrá  intervir  em  ne^rocios  pe- 
culiares aos  Estados,  salvo : 

I".  Para  repellir  invasão  cstran^-cira,  ou  de  um  Rstado  cm  outro; 

2".  Para  manter  a  forma  republicana  tcJcrativa  ; 

3«.  Para  restabelecer  a  ordem  c  a  tr.in,|iiiIIiJ.u!f  n.w  f^t  i,i,..  ^ 
requisição  dos  respectivos  Governos 

4".  Para  assefrurar  a  execui^o  das  leis  e  sciileni;as  lederaes. 

Art.  7".  IC  da  conipetencia  exclusiva  da  llniao  decretar  : 

1°.  Imixístos  sobre  a  importavão  de  procedência  estrangeira ; 

2".  Direitos  de  entrada,  sahida  e  estada  do  navios,  sendo  livre  o 
commcrcio  de  rabotaí,'-em  ás  mercadorias  nacionaes,  bem  como  ás  cs- 
tran<'eiras  que  já  tenham  pa^^o  imposto  de  importação; 

3".  Taxas  de  sello,  salvo  a  restrlcção  do  art.  9",  §  1°,  n.  1  ; 

4°.  Taxas  dos  correios  e  telcírraplios  federaes. 

§  i".  Também  compete  privativamente  á  rnii-»  • 

1°.  A  instituição  de  bancos  emissores ; 

2°.  A  creação  e  manutenção  de  alfandc«-aN, 

§  2°.  Os  impostos  decretados  pela  União  devem  ser  uniformes  para 
todos  os  Estados , 

§  3°.  As  leis  da  l^nião,  os  actos  c  as  sentenças  de  suas  autoridades 
serão  executados  em  todo  o  paiz  por  funccionarios  federaes,  podendo, 
todavia,  a  execução  das  primeiras  ser  confiada  aos  Governo^  '--'c  r^ 
tados,  mediante  annuencia  destes. 

Art.  8".  É  vedado  ao  Governo  P^ederal  crear,  de  qualquer  modo, 
distincções  e  preferencias  em  favor  dos  portos  de  uns  contra  03  de  outro? 
Estados. 

Art.  9°.  É  da  competência  exclusiva  dos  Estados  decretar  im- 
postos : 

1°.  Sobre  a  exportação  de  mercadorias  de  sua  própria  pro.lnfOMo; 

2°.  Sobre  immoveis  ruraes  e  urbanos  : 

3°.  Sobre  transmissão  de  propriedade  ; 

4°.  Sobre  indústrias  e  profissões. 

.5  1°.  Também  compete  exclusivamente  aos  Estados  decretar  : 

I".  Taxas  de  sello  quanto  aos  actos  emanados  de  seus  respectivos 
Governos  e  negócios  de  sua  economia  : 
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2°.  Contribuições  concernentes  aos  seus  telegraphos  e  correios. 

§  2".  É  isenta  de  impostos,  no  Estado  por  onde  se  exportar,  a 
producção  dos  outros  Estados. 

§  3".  Só  é  licito  a  um  Estado  tributar  a  importação  de  merca- 
dorias estrangeiras  quando  destinadas  ao  consumo  no  seu  território, 
revertendo,  porém,  o  producto  do  imposto  para  o  Thcsuuro  l-'c- 
deral . 

ií  4".  i''ica  salvu  aos  Estados  o  direito  de  estabelecerem  linlias  te- 
Icy  rapliicas  entre  os  diversos  iX)ntos  de  seus  territórios,  e  entre  estes 
e  os  de  outros  I-.'stados  que  se  não  acharem  servidos  por  linhas  fc- 
deraes,  podendo  a  lJniã(j  desaproprial-as,  quando  Ibr  de  interesse 
geral. 

Art.  10.  E  prohibido  aos  Estados  tributar  bens  e  rendas  ledc- 
raes  ou  serviços  a  cargo  da  União,  e  reciprocamente. 

Ait.  II.  1>  vedado  aos  Estados  como  á  União: 

r.  Crcar  impostos  de  transito  pelo  território  de  um  Estado,  ou 
na  passagem  de  um  para  outro,  sobre  producto  de  outros  ICstados  da 
Republica,  ou  estrangeiros,  e  I^kíiii  assim  sobre  os  vehiculos  de  terra  c 
agua  que  os  transportarem  ; 

2°.  Estabelecer,  subvencionar  ou  embaraçar  o  exercício  de  cultos 
religiosos  ; 

3°.  Prescrever  leis  retroactivas. 

Art.  12.  Além  das  fontes  de  receita  discriminadas  nos  arts.  7"  e 
9",  é  licito  á  Unia  o,  como  aos  Estados,  cumulativamente  ou  não, 
crear  outras  quaesquer,  não  contravindo  o  disposto  nos  arts.  7*»,  9" 
c  1 1,  n.  I. 

Art.  13.  ()  dueito  da  Inuio  e  dos  Estados  de  legislarem  sobre 
viação  férrea  e  navegação  interior  será  regulado  por  lei  federal. 

Paragrapho  único.  A  navegação  de  cabotagem  será  feita  \X)r  na- 
vios nacionaes. 

Art.  14.  As  forças  de  terra  e  mar  são  instituições  nacionaes  per- 
manentes, destinadas  A  defesa  da  pátria  no  exterior  e  á  manutenção 
das  leis  no  Ínterim  , 

A  força  armada  o  ossjiiciainicuic  í)dcv:iciuc,  ucimo  dos  limites  da 
lei,  aos  seus  superiores  hierarchicos  e  obrigada  a  sustentar  as  insti- 
t uições  constitucionaes . 

Art.  15.  São  órgãos  da  soberania  nacional  o  Poder  Legislativo, 
o  Excculivo  c  <i   Iiida-i.irio,  lianiujiiicds  e  in,!eneniIi'iitos  entiv  si. 
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SECÇÃO  i 
DO  vobi.n  m:<;isi,ativo 

(Al  TH  LO  i 

An,  i(>.  ( )  1'odcr  Legislativo c  exercido  pelo  Congrcu-so  Nacional, 
com  a  sancçâo  do  Presidenle  da  Republica. 

§  i".  O  Congresso  Nacion.il  r«,i,ii  'w  se  .ic.ii.iii.  i.iiin.--  i  riin.n.i 
lios  Deputados  c  o  Senado. 

§  2*».  A  elei(;«1o  para  Senadores  c  Deputad<)s  iar>se-tia  simultânea- 
mente  era  todo  o  paiz . 

5;  3°.  Ninguém  pôde  ser,  ao  mesmo  tempo,  Deputado  C  Senador. 

Ari.  17.  O  Congresso  rcunir-se-ha,  na  Capital  Federal,  indc|x;n- 
deiitcmonlc  de  convocação,  a  3  de  maio  de  cada  anno,  si  a  lei  não 
designar  outro  dia,  e  lunccionará  quatro  mezcs  da  data  da  aber- 
tura; podendo  ser  prorogado,  adiado  ou  convocado  extraordina- 
riamente. 

^  i".  Só  ao  ('ongresso  compete  deliberar  sobre.»  ,i.iw-a(,-ão  c 
adiamento  de  suas  sessões. 

< -ada  legislatura  durará  três  annos. 

,^  ;;■.  O  (lOverno  do  fCstado  em  cuja  representarão  se  der  vaga 
por  qualquer  causa,  iuclusivc  renuncia,  mandará  immcdiatamente  pro- 
ceder a  nova  eleição. 

Art.  iH.  A  Camará  dos  Deputados  c  o  Senado  trabalharão  sepa- 
radamente e,  quando  não  se  resolver  o  contrario  por  maioria  de  votos, 
em  sessões  publicas.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de 
votos,  achando-se  presente  cm  cada  uma  das  Camarás  a  maioria  abso- 
luta dos  seus  membros. 

Paragrapho  uuico.  A  cada  uma  das  Camarás  compete: 

Verificar  e  reconhecer  os  poderes  de  seus  membros  ; 

Eleger  a  sua  Mesa  ; 

Organizar  o  seu  regimento  interno  : 

Regular  o  serviço  de  sua  policia  interna  ; 

Nomear  os  empregados  de  sua  secretaria. 

Art.  19.  Os  Deputados  e  Senadores  são  invioláveis  por  suas  opi- 
niões, palavras  e  votos  no  exercício  do  mandato. 
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Art.  20.  Os  Deputados  c  os  Senadores,  desde  que  tiverem  re- 
cebido diploma  ale  a  nova  eleição,  não  poderão  ser  presos,  nem  pro- 
cessados criminalmenle,  sem  prévia  licença  de  sua  Camará,  salvo  caso 
de  ilagrancia  em  crime  inafiançavel.  Neste  caso,  levado  o  processo  até 
pronuncia  exclusive,  a  aucloridade  pnx-essante  remetterá  os  autos  á 
Camará  respectiva,  para  resolver  sobre  a  procedência  da  accusação,  se 
o  accusado  não  optar  pelo  julgamento  immediato. 

Art.  21.  Os  membros  das  duas  Gamaras,  ao  tomar  assento,  con- 
trahirão  compromisso  formal,  em  sessão  publica,  de  bem  cumprir  os 
seus  deveres. 

Art.  22.  Durante  as  sessões  vencerão  os  Senadores  e  Deputados 
um  subsidio  pecuniário  igual,  e  ajuda  de  custo,  que  serão  fi.xados  pelo 
Congresso,  no  íim  de  cada  legislatura,  para  a  seguinte. 

Art.  23.  Nenhum  membro  do  Congresso,  desde  que  tenha  sido 
eleito,  poderá  celebrar  contractos  com  o  Poder  Executivo  nem  delle 
receber  commissões  ou  empregos  remunerados  . 

§  1".  Exceptuam-se  desta  prohibição  : 

1".  As  commissões  diplomáticas  ; 

2^.  As  commissões  ou  commandos  militares ; 

3".  ( )s  cargos  de  accesso  e  as  promoções  legaes. 

§  2».  Nenhum  Deputado  ou  Senador,  porém,  poderá  acceitar  no- 
nie;ição  para  missões,  commissões  ou  commandos,  de  que  tratam  os  ns.  i 
e  2  do  paragrapho  antecedente,  sem  licença  da  respectiva  Camará,  quando 
da  acceitação  resultar  piivação  do  exercício  das  íuncçôcs  leyislativasi 
salvo  nos  casos  de  guerra  ou  naquelles  em  que  a  honra  e  a  integridade 
da  União  se  acharem  empenhadas. 

Art.  24.  O  Deputado  ou  Senador  não  pôde  também  ser  presidente 
ou  fazer  parte  de  directorias  de  bancos,  companhias  ou  empresas  que 
gozem  dos  favores  do  Governo  l''ederal  definidos  em  lei. 

Paragrapho  único.  A  inobservância  dos  preceitos  contidc^  rio<t<' 
artigo  e  no  antecedente  imp«-)rta  perda  do  mandato. 

Art.  25.  O  mandato  l^islativo  é  incorapativel  com  o  exercício  de 
qualquer  outra  funcção  durante  as  sessões. 

Art.  20.  São  condições  de  elegibilidade  para  o  Congresso  Nacional : 

1".  Estar  na  posse  dos  direitos  de  cidadão  brasileiro  e  ser  alistavcl 
como  eleitor ; 

2°.  Para  a  Camará,  ter  mais  de  qunt'.^  mn.,^  >^,> ,  i,ii  lin  bra^ilein», 
e  para  o  Senado  mais  de  seis. 


l'>ta  disposit^ilo  não  comprchcndc  (js  cídadAus  a  que  se  refere  o 
n.  4  do  arl.  69, 

Art.  27.  O  Congresso  declarará,   cm  lei  cspci  -  ■'•■  '■)- 

compatibilidade  eleitoral. 

CAIMTIJLO  II 


Arl.  2H.  A  Caiiiara  aos  ijjputa  1  js  comp'>e-sc  de  rc, 
povo,  eleitos  pelos  ICstados  c  pelo  Districto  l"cderal,  mcui  . 

diracto,  garantida  a  representação  da  minoria. 

íi  I'.  O  numero  dos  Deputados  será  lixado  por  lei  «m  prf>porção 
que  não  excederá  de  um  por  setenta  mil  habitantas,  não  dcv""!"  '•^-• 
numero  ser  inferior  a  quatro  por  Estado. 

S  2°.  Para  esse  fim  mandará  o  Clovcrno  Federal  prcxrcder,  desde 
já,  ao  recenseamento  da  população  da  Republica,  o  qual  será  revisto 
deccnnalmeutc. 

Art.  29.  Compete  á  Camará  a  iniciativa  do  adiamento  da  sessão 
legislativa  c  de  toJas  as  leis  de  impostos,  da?  leis  de  fixação  das  forças 
de  terra  e  mar,  da  discussão  dos  projectos  ofTerecidos  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo e  a  declaração  da  prcxredencia  ou  improcedência  da  accusaçâo 
contra  o  Presidente  da  Republica,  nos  lermos  do  art.  53,  e  contra  os 
Ministros  de  Estado,  nos  crimes  conncxos  com  os  do  Presidente  da 
Republica. 

C.\PITLTLO  iir 

DO  SEXADO 

Art.  30.  O  Senado  comp<le-se  de  cidadãos  elegíveis  nos  termos  do 
art.  26  e  maiores  de  35  annos,  em  numero  de  três  Senadores  por  Es- 
tado .c  três  pelo  Districto  Federal,  eleitos  pelo  mesmo  modo  por  que 
o  forem  os  Deputados. 

Art.  31.  O  mandato  de  Senador  durará  nove  anno?,  renovando-sc 
o  Senado  pelo  terço  triennalmente. 

Paragraplio  único.  O  Senador  eleito  em  substituição  de  outro 
exercerá  o  mandato  pelo  tempo  que  restava  ao  substituto. 

Art.  32.  O  Vice-Presidente  da  Republica  será  Presidente  do  Se- 
nado, onde  só  terá  voto  de  qualidade,  e  será  substituído,  nas  ausências 
e  impedimentos,  pelo  Vice-Presidentc  di  mesma  Camará. 


Art.  33.  Compete  privativamente  ao  Senado  julg-ar  o  Presidente  da 
Republica  e  os  demais  funccionarios  federaes  designados  pela  Consti- 
tuição, nos  termos  e  pela  forma  que  ella  prescreve. 

§  i«.  O  Senado,  quando  deliberar  como  tribunal  de  justiça,  será 
presidido  pelo  Presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

§  2".  Não  proferirá  sentença  condem  na  tor  ia  senão  por  dons  terços 
dos  membros  presentes. 

ij  3°.  Não  poJerá  impor  outras  penas  mais  que  a  perda  do  carjío  e 
a  incapacidade  de  exercer  qualquer  (tuiro  ^tMn  nn-ini/o  da  .u-^ão  da 
justiça  ordinária  contra  o  condemnad 

(APITULO  IV 

UAS  ATTRIBUIÇÕES  DO  CONGRESSO 

Art.  34.  Compete  privativamente  ao  Congresso  Nacional : 

r.  Orçar  a  receita,  (ixar  a  despiísa  federal  anniialmente  e  tomar 
as  contas  da  receita  e  despesa  de  cada  exercicio  financeiro; 

'.  Autorizar  o  l^oder  Executivo  a  contrahir  empréstimos,  e  a  fazer 
outras  operaçAes  de  credito  ; 

3°.  Log-islar  sobre  ■  !■<'''  '^'"Mica,  e  estabelecer  (^<  mei(»s  para 
seu  pairamento ; 

4".  Regular  a  arrecadação  e  a  distribuição  das  rendas  federaes  ; 

5".  Regular  o  commercio  internacional,  bem  como  o  das  Estadot; 
entre«si  e  com  o  Districto  Federal,  alfandegar  portos,  crear  ou  sup- 
primir  entrepostos ; 

6".  Legislar  sobre  a  navegação  dos  rios  que  banhem  mais  de  um 
Fstado,  ou  se  estendam  a  territórios  estrangeiros  ; 

7°.  Determinar  o  peso,  o  valor,  a  inscripção,  o  typo  e  a  denomi- 
nação das  moeJas 

iS®.  Crear  banci'->  ^lu  LMiuNí-áo,  icuiMai  ximc  cii;i  c  tiitunal-a  ; 

g°.  Fixar  o  padrão  dos  pesos  e  medidas  ; 

10.  Resolver  definitivamente  sobre  os  limites  dos  Estados  entre  si, 
os  do  Districto  Federal  e  os  do  território  nacional  com  as  naçfles  limi- 
trophes  ; 

1 1 .  .\utorizar  o  Governo  a  declarar  guerra,  se  não  tiver  lugar  ou 
mallograr-se  o  recurso  do  arbitramento,  e  a  fazer  a  paz  ; 

12.  Resolver  definitivamente  sobf"  ^  '-^'^ '  >■  >  -^^nvençAcs  com 
as  nações  estrangeiras ; 

13.  Mudar  a  capital  da  União  ; 
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J4.  Concedei-  subsídios  aos  Estados,  na  liypolhesc  do  arl.  5'^ ; 

15.  Legislar  soÍ)rc  o  serviço  dos  correios  c  t( '         '      '    ' 

jó.  Adoptar  o  regimen  conveniente áse{,^uransi 

17.  lixar  anniialinentc  as  forças  de  terra  e  mar  ; 

Uk  Legislar  sohre  a  org-anização  do  exercito  e  da  arniaJa  ; 

i<;.  Conceder  ou  nc^ar  passag-cm  .1  fui\is  isir.inxí-ii.is  1  iln  (cru 
tório  do  paiz  para  ojxiraçõcs  militais 

2  ).  Mobili/ar  c  uliliz:ir  a  guarda  nacional  ou  uiilicia  cívica,  ncis 
Last)s  previstos  pela  Constituição ; 

21.  Declarar  em  esta.lo  de  sitio  um  ou  mais  pont<Jis  do  território 
nacional,  na  emergência  de  ag-gressSo  por  forças  estrangciraii  ou  de 
commoçao  interna,  e  approvar  ou  Rus|-)endcr  o  sitio  que  houver  sido 
declarado  pelo  PoJer  I-^xeculivo,  ou  seus  agentes  responsas  eis,  na  au- 
sência do  Congresso ; 

22.  Reg-ular  as  condiçTjcs  e  o  processo  da  eleição  para  os  cargos 
federaes  cm  todo  o  paiz  ; 

23.  Lep-islar  sobre  o  direito  civil,  commercial  e  criminal  da  Re- 
publica e  o  processual  da  justiça  federal ; 

24.  Estabelecer  leis  uniformes  sobre  naturalização  ; 

25.  Crear  c  supprimir  empregos  públicos  federaes,  fivar-lhcs  as  at- 
tribuiçoes  e  cstipular-lhes  os  vencimentos ; 

2Ó.  Organizar  a  justiça  federal,  nos  termos  do  art.  55  e  seguintes 
da  Sccçcão  III  ; 

27.  Conceder  amnistia ; 

28.  Commutar  e  perdoar  as  penas  impostas,  por  crime  de  respon- 
sabilidade, aos  funccionarios  federaes  ; 

29.  Legislar  sobre  terras  c  minas  de  propriedade  da  União ; 

30.  Legislar  sobre  a  org-anização  municipal  do  Districto  Federal, 
bera  como  sobre  a  policia,  o  ensino  superior  e  os  demais  serviços  que 
na  capital  forem  reservados  para  o  Governo  da  União  ; 

31.  Submetter  a  legislação  especial  os  pontos  do  território  da  Re- 
publica necessários  para  fundação  de  arsenaes  ou  outros  estabeleci- 
mentos e  instituições  de  conveniência  federal ; 

32.  Regular  os  casos  de  extradicção  entre  os  Estados ; 

33.  Decretar  as  leis  e  resoluções  necessárias  ao  exercício  dos  po- 
deres que  pertencem  á  União  ; 

34.  Decretar  as  leis  orgânicas  para  a  execuçlíi  1  completa  da  Consti- 
tuição. 
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Art.  35.  Incumbe,  outrosim,  ao  Congresso,  mas  não  privativa- 
mente : 

1°.  \"elar  na  y  uarda  da  Consuiuição  e  iis  leis,  e  providenciar  sobre 
as  necessidades  de  caracter  federai  ; 

2°.  Animar,  no  paiz,  o  desenvolvimento  das  letras,  artes  e  sciencias, 
bem  como  a  immif^raçâo.ay^ricultura,  a  industria  e  o  comniercio,  sem 
privilégios  que  tolham  a  acção  dos  Governos  locaes; 

3°.  Crear  instituições  de  ensino  superior  c  secundário  nos  Estados ; 

4".  Prover  á  instrucçâo  secundaria  no  Districto  Federal . 


An.  3').  >">alvas  as  c\ccp^"<>c>.  ao  aii.  jj,  Iujo  os  ^'hjjcv.I(j>  ac  lui 
poJem  ter  orijjem  indistinctameute  na  Camará  ou  no  Senado,  s«_>b  a 
iniciativa  de  qu:ilquer  de  seus  membros. 

Art.  37.  O  projecto  de  lei  adoptado  numa  das  Camar.is  scra 
submeltido  á  outra ;  cesta,  si  o  approvar,  cnvial-o-ha  ao  PulLi  Ia- 
ecutivo,  que,  acquicscendo,  o  sanccionará  e  promuI{fará. 

íi  1°.  Se,  porcnu,  o  Presidente  da  Uepublica  ojulyfar  inconstitu- 
cional, ou  contrario  aos  interesses  da  Náç5o,  negará  sua  sancçáo,  dentro 
de  10  dias  úteis  daquelle  em  que  recclx'U  o  projecto,  de\ol\endc-o, 
neste  mesmo  prazo,  á  Gamara  onde  cUe  se  houver  iaíciado,  com  os 
motivos  da  recusa. 

§  2".  O  silencio  do  Presidente  da  Republica  no  deccnnio  importa  a 
sancção  ;  e  no  caso  de  ser  esta  negada,  quando  já  estiver  encerrado  o 
Conjí  resso,  o  Presidente  dará  publicidade  ás  suas  razões . 

§  3".  Devolvido  o  projecto  á  Camará  iniciadora,  ahi  .-i.  m  ,  aará  a 
uma  discussão  e  à  votação  nominnl,  considera ndo-se  approvado,  se 
obli\cr  dous  terços  dos  suffr3^»-ios  presentes.  Neste  caso,  o  projecto 
será  remettido  á  outra  Camará,  que,  se  o  approvar  pelos  mesmos  tra- 
mites, e  pela  mesma  maioria,  o  enviará  como  lei  ao  Poder  n\e^iiti\  o, 
para  a  formalidade  da  promulgação. 

§"  4".  A  sancção  e  a  promulg-ação  elT>ictuam-se  por  est:is  loniuiias: 

1*.  «O  Congr-^ '^  N ■' -ional  decr-"  ':»  •"  c,n.;,An,,  n  cnr^iritc  lei 
(ou  resolução)  :  »  ; 

2*.  <(  O  Congresso  Nacional  d^jreta  c  eu  promulgo  a  saguinte  lei 
(ou  resolução) :  ». 


Art.  38.  Não  sendo  a  lei  promultfaJa  dentro  de  48  horaa  pelo 
Presidente  da  Republica  nos  aisos  dos  §§  2"  e  3»  do  art.  37,  o  Presi- 
dente do  Senado  ou  o  Vice- Presidente,  si  o  primeiro  nSo  o  fizer  em 
eg-ual  prazo,  a  promulgará,  usando  da  ieguinte  formula  :  «  !•'.,  Presi- 
dente (ou  Vice-Presidente)  do  Senado,  faço  saber  aos  que  a  presente 
virem  que  o  Congresso  Naci<jiial  decreta  e  promulga  a  seguinte  lei 
(ou  resolução)  ». 

Art.  39.  O  projectij  de  uma  Camará,  emendado  na  outra,  voltará 
á  primeira,  que,  s;;  acceitar  as  emendas,  eiivi-ii-o  ii  1  n,<.,liii  i.i..  cm 
conformidade  delias  ao  Poder  Executivo. 

jj  I".  No  caso  contrario  volverá  á  Camará  revisora,  e  si  as  alte- 
rações obtiverem  dous  terços  dos  votos  dos  membros  presentes,  con- 
siderar-se-háo  approvadas,  sendo  então  remettidas  com  o  projecto  â 
Camará  iniciadora,  que  so  poderá  reproval-as  pela  mesma  maioria. 

§  2".  Rejeitadas  deste  modo  as  alterações,  o  projecto  será  sub- 
mettido,  sem  ellas,  á  sancçilo. 

Art.  40.  Os  projectos  rejeitados,  ou  não  sanccionados,  não 
poderão  ser  renovados  na  mesma  sessão  legislativa. 

SECÇÃO   II 

DO    PODEU    EXECUTIVO 
(-.vri  1  LI  Li»  I 

no  PRESIDENTE    E  DO   VICE-PRESIDENTE 

Art  41.  Exerce  o  Poder  Executivo  o  Presidente  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  como  chefe  electivo  da  Nação. 

§  1°.  Substitue  o  Presidente,  no  caso  de  impedimento,  e  succe- 
de-lhe,  no  de  falta,   o   Vice- Presidente,  eleito  simultaneamente  com 

elle. 

§  2".  No  impedimento,  ou  falta  do  Vice-Presidente,  serão  succes- 
si vãmente  chamados  á  Presidência  o  Vice-Presidente  do  Senado,  o 
Presidente  da  Gamara  e  o  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

§  3°.  São  condições  essinciaes  para  ser  eleito  Presidente  ou 
Vice-Presidente  da  Republica  : 

i*.  Ser  brasileiro  nato  ; 

2'.  Estar  no  exercício  dos  direitos  politicos ; 

3*.  Ser  maior  de  35  annos. 
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Art.  42.  Se,  no  caso  de  va{ía,^or  qualquer  causa,  da  Presidência, 
011  \'icc-Presidcncia,  náu  houverem  ainda  decorrido  dous  annos  do 
período  presidencial,  proccder-se-ha  a  nova  elei<,'ão. 

Art.  43.  O  Presidente  exercerá  o  carf^o  por  quatro  annt>s,  não 
podendo  ser  reeleito  para  o  período  presidencial  inimediai.  ■ . 

i5  1".  O  \ice-Presidente  que  exercer  a  presidência  no  ultimo  anno 
do  perioJo  presidencial  "''■-  '^^ >*•"■■'  -'-r  eleito  presidente  p"' '  "  ''"■riotlo 
sejíuinle. 

§  2°.  O  Presidente  deixará  o  exercício  de  suas  funcções,  improro- 
gavelmente,  no  mesmo  dia  em  que  terminar  o  seu  período  presidencial, 
succedendo-lhe  logo  o  recem-eleito . 

§  3".  Si  este  se  achar  injpedido,  ou  faltar,  a  substituição  far-sc-ha 
nos  termos  do  art.  41,  §§  1»  e  2°. 

5;     (O.   Q   pri'ii.Mi-i  1   n/ii-i<»i<i   iii-i»vi.l.'n.iil    tiM-niilVir-í    -l    I  C  ilf»   Vi  AlTlllirO 

de  /Pg4. 

Art.  44.  Ao  empossar-se  do  cargo,  o  Presidente  pronunciará, 
cm  sessão  do  Congresso,  ou  se  este  não  estiver  reunido,  ante  o  Su- 
premo Tribunal  1'ederal ,  esta  afflrmação  : 

i'  Prometto  manter  e  cumprir  com  perfeita  lealdade  a  Constituição 
Federal,  promover  o  bem  p-eral  da  Repuolica,  obserAar  suas  leis,  sus- 
tentar-lhe  a  união,  a  integridade  e  a  independência  ». 

Art.  4v  O  Presidente  e  o  Vice-Presidente  não  podem  sahir  do 
território  nacional  sem  {">ermissão  do  Confrresso,  sob  pena  de  perderem 
o  carito. 

Art.  46.  O  Presidente  e  o  Vice-Presidcnte  perceberão  subsidio 
fixado  pelo  Conírrcsso  no  período  presidencial  antecedente. 


DA    ELFi  i;-i-i<i!^:iii.ML 

Art.  4".  O  Presidente  e  \'ice-Prcsidente  da  Republica  seião 
eleitos  por  sufírap-io  directo  da  Nação,  c  maioria  absoluta  de  votos. 

^  1".  A  eleição  terá  lojrar  no  dia  i  de  março  do  ultimo  anno  do 
período  presidencial,  procedcndo-se  na  Capital  Federal  e  nas  capitães 
dos  Estados  á  apuração  dos  v(^tos  recebidos  nas  respectivas  circum- 
scripçí^cs.  O  Congresso  fará  a  apuração  na  sua  primeira  sessão  do 
mesmo  anno,  com  qualquer  numero  de  membros  presentes. 


326 


Con{,'^rcsso  elcg^crá  por  maioria  dos  votos  presentes  um  dentre  os  que 
tiverem  alcançado  as  duas  votaçOes  mais  elevadas,  na  cleivao  di- 
recta. 

Em  caso  de  empate,  considerar-sc-ha  eleito  o  mais  velho. 

.  <)  processo  da  eleiçio  c  da  apuraçdo  será  re^fulado  por  lei 
orJiiuma. 

§  4".  São  inelefíiveis  para  o-  ...^  _  de  Presidente  c  Vice-Prcsi- 
denlc  os  parentes  consanyuineos  c  aílins,  nos  r  c  2"  gráos,  do  Presi- 
dente c  Vicc-Presidente,  que  se  achar  em  excrcicio  no  momento  da 
cIciçHo,  ou  <|ii"  M  t/'"!'-  ^i-.jv..,!..  .,!.'.  c...;_   ,,,,-.,, .í.  ....ir.. 

CAPITULO  III 

DAS  ATTRIDUIÇÕES  DO  PODER  EXECUTIVO 

Art.  48.   Compete  privativamente  ao  Presidente  da  Republica  : 

1".  Sanccionar,  promulgar  e  fazer  publicar  as  leis  e  resoluções 
do  Congresso ;  expedir  decretos,  instrucçõcs  e  regulamentos  para  a 
sua  fiel  execução ; 

2".  Nomear  e  demittir  livremente  os  iMinistros  de  Kstado  ; 

3".  Exercer  ou  designar  quem  deva  exercer  o  commando  supremo 
das  forças  de  terra  c  mar  dos  Estados  IJniJos  do  Brasil,  qiuindo 
forem  chamadas  ás  armas  em  defesa  interna  ou  externa  da  União  ; 

4".  Administrar  o  exercito  e  a  armada  e  distribuir  as  respectivas 
forças,  conforme  as  leis  federaes  e  as  necessidades  do  rioverno  Na- 
cional ; 

5".  Prover  os  caritos  civis  e  militares  de  caracter  federal,  ?alvas 
as  restricções  expressas  na  Constituição  ; 

6".  Indultar  e  commutar  as  penas,  nos  crimes  0.1^. i...-  á  juris- 
dicção  federal,  salvo  nos  casos  a  que  se  referem  os  arts.  34,  n.  28,  e 

52,  ?;  2"  ; 

7°.  Declarar  a  guerra  c  tazer  a  paz  nos  termos  do  art.  34,  n.  11; 

8".  Declarar  immcJiatamente  a  guerra,  nos  casos  de  invasão  ou 
aggressão  estrangeira  ; 

9\  Dar  conta  annualmente  da  situação  do  paiz  ao  Congresso  Na- 
cional, indicando-lhe  as  providencias  e  reformas  urgentes  em  men- 
sagem, que  remetterá  as  secretario  do  Senado  no  dia  da  abertura  da 
sessão  legislativa ; 
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10.  Convocar  o  Congresso  extraordinariamente  ; 

11.  Nomear  os  magistrados  fcderacs,  mediante  proposta  do  Su- 
premo Tribunal ; 

12.  Nomear  os  membros  Jo  Supremo  Tribunal  Federal  e  os  Mi- 
nistros diplomáticos,  sujeitando  a  nomeação  á  approvação  do  Senado. 

Na  ausência  do  Cong-resso,  desig^nal-os-ha  cm  commissão,  até  que 
o  Senado  se  pronuncie  ; 

13.  Nomear  us  demais    membros  do   Corpo    Diplomática 
agentes  consulares  ; 

14.  Manter  as  relações  com  os  Estados  cstrang-ciros  ; 

15.  Declarar,  por  si,  ou  seus  agentes  responsáveis,  o  estado  de 
sitio  cm  qualquer  ponto  do  território  nacional,  nos  casos  de  aggressSo 
estrangeira,  ou  grave  commoção  intestina  '"-.  '  ',  n.  3,  arv  ^v 
n.  21  e  art.  80) ; 

16.  Entabolar  negociações  intcrnacionaes,  celebrar  ajustes,  con- 
venções e  tratados,  sempre  .7;/  ref  Jo  Congresso,  e  approvar 

os  que  os  Estados  celebrarem  na   . Jade  do  art.  6'.  submct- 

tcndo-os,  quando  cumprir,  A  auctoridade  do  Congressi^ 


(  APITULO   IV 

nos  MINISTROS  hV.    ; 

.\rt.  40.  O  Presidonto  d:i  KopuDlica  é         -s 

de  Estado,  agentes  de  sua  confiança,   que  li:  ,  c 

cada  um  dcllcs  presidírA  a  um  dos  Ministérios  em  que  se  dividir  a 
a Jministração  federal . 

Art.  50.  Os  Mini.>ítr,     w.  .. -ia..-.  .>.;.,  i>.:>der5o  a^v.........ai  .'l\v..- 

cicio  de  outro  emprego  ou  funcção  publica,  nem  ser  eleitos  Presidente 
ou  \'ÍLC-Presidentc  da  União,  Deputado  ou  Senador. 

Paragrapho  único.  O  Deputado  ou  Senador  :ar  o  cargo 

de  Ministro  de  EstaJo  perderá  o  mandato,  e  ;  ---ha   immc- 

diatamcntc  a  nova  eleição,  na  qual  n3o  poderá  ser  votado. 

Art.  51.  Os  Ministros  de  Estado  nSo  poderSo  comparecer  As 
?cssões  do  Congres^ío,  e  só  sí  communicarão  com  elle  por  escrip^'^  '^"' 
pessoalmente,  em  conferencia  com  as  commissOes  das  Camarás. 

Os  relatórios  annuaes  dos  Ministros  serSo  dirigidos  ao  Presidente 
da  Republica  e  distribuídos  por  todos  os  membros  do  Congresso. 
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\!  Ministros  de  ICslado  nflo  sAo  rc8|v>n8avei6  perante  o 

Coni^iesso,  ou  perante  os  'JYllninacs,  pel(j.s  conK<'lho.s  dados  ao  Presi- 
dente da  Republica. 

i5  1°.  Kcspondcm,   porém,  qii.,.  seus  nctm,  pelos  t-riuics 

qualilicados  cm  lei, 

§  2".  Nos   crimes  communs  e  de  rcsp>ii^anilii.!aao  sciao  pi 
sndos  c  jul^'-ados  pelo  Supremo  'i'rilnmal  l"edcral,  c  nos  connexo 

Presidente  da   Republica,  pela  audoritlade  competente  i>ara  o 
juif^amcnto  deste. 

CAi'i  rm.o  \' 

UA  U£t>l'ÚM6AmLIDADE  Du  i 

An.  5.^.  o  Presidente  dos  Estados  Unido.  ...>  ,„\.....  .,  ...  ,..bmct- 

tido  a  processo  e  a  julgamento,  depois  que  a  Camará  dcclafar  proce- 
dente a  accusação,  perante  o  Supremo  Tribunal  F-^cderal,  nos  crimes 
communs,  c  nos  de  responsabilidade  perante  o  Senado. 

Paragraplio  único.  Decretada  a  procedência  da  accusaçío,  ficará 
o  Presidente  suspenso  de  suas  funcções. 

Art.  54.  São  crimes  de  responsabilidade  os  actos  do  Presidente  dí. 
Republica,  que  attcntarcm  contra: 

1°.  A  existência  politica  da  União; 

2°.  A  constituição  e  a  forma  do  Governo  I-^edcral ; 

3".  O  livre  exercício  dos  poderes  políticos ; 

4".  O  gozo  c  exercício  legal  dos  direitos  políticos  ou  individuaef  : 

5".  A  segurança  interna  do  paiz  ; 

6°.  A  probidade  da  administração  ; 

7".  A  guarda  c  emprego  constitucional  dos  dinheiros  públicos; 

8'\  As  leis  orçamentarias  votadas  pelo  Congresso. 

!$  i".  Esses  delictos  serão  definidos  em  lei  especial. 

§  2°.  Outra  lei  regulará  a  accusação,  o  processo  e  o  julgamento. 

§  3».  Ambas  essas  leis  serão  feitas  na  primeira  sessão  do  primeiro 
Congresso . 

SECÇÃO  III 

DO     PODER    JUDICIÁRIO 

Art.  55.  O  Poder  Judiciário  da  l'nião  terá  por  órgãos  um  Supremo 
Tribunal  Federal,  com  sede  na  Capital  da  Republica,  e  tantos  juizes 
e  tribunaes  federacs,  distribuídos  pelo  paiz,  quantos  o  Congresso  crear. 
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Art.  50.  O  Supremo  Tribunal  Federal  compor-se-ha  de  15  juizes 
nomeados,  na  forma  do  art.  48,  n.  12,  dentre  os  cidadãos  de  notável 
saber  e  reputação,  elegíveis  para  o  Senado. 

Art.  57.  Os  juizes  ledcraes  sãovitalicv  ni- 

camente  por  sentença  judicial. 

§  1°.  Os  seus  vencimentos  serão  determinados  por  lei  e  não  poderão 
ser  diminuídos. 

i5  2".  O  Senado  julgará  os  membros  do  Supremo  Tribunal  I- ederal, 
nos  crimes  de  responsabilidade,  e  este,  os  juizes  federaes  inferiores. 

Art.  5Í].  Os  Tribunaas  l'ederaes  elegerão  de  seu  seio  os  seus 
presidentes  e  orgfanizarão  as  respectivas  secretarias. 

§  1°.  A  nomeação  e  a  demissão  dos  empreitados  da  secretaria,  bem 
como  o  provimento  dos  ofíicios  de  justiça  nas  circumscripçõcs  judicia- 
rias, compete  respectivamente  aos  presidentes  dos  tribunaes. 

t;  2".  O  Presidente  da  Republica  desii^nará,  dentre  os  membros  do 
Supremo  Tribunal  l-^ederal,  o  Procurador  Geral  da  Republica,  cujas  at- 
tribuições  se  delinirão  em  lei. 

Art.  59.  Ao  Supremo  Tribunal  1  ederal  compete: 

I.  Processar  e  julg^ar  orig^inaria  e  privativamente  ; 

ã)  o  Presidente  da  Republica,  nos  crimes  communs,  e  os  Ministros 
de  Estados,  nos  casos  do  art.  52  ; 

b)  os  iMinistros  diplomáticos,  nos  crimes  communs  e  nos  de  res- 
ponsabilidade ; 

c)  as  caus;is  e  couliiclos  eiUre  a  Luku  e  os  í,-1:iums,  ou  entre  cmcs 
uns  com  os  outros  ; 

d)  os  litígios  e  as  reclamaçíies  entre  nações  estrangeiras  e  a  União 
ou  os  Estados ; 

c)  os  conflictt)s  dos  juizes  ou  tribunaes  federaes  entre  si,  ou  entre 
estes  e  os  dos  Estad«)s,  assim  como  os  dos  juizes  e  tribnnaes  de  um  Es- 
tado com  os  juizes  e  os  tribunaes  de  outro  Estado : 

II.  Julgar,  em  grá<>  de  recurso,  as  questões  resolvidas  pcií  ^  jm/o  e 
tribunaes  federaes,  assim  como  as  de  que  tratam  o  presente  artigo,  §  i", 
e  o  art .  60  ; 

III.  Rever  os  processos  findos,  nos  termos  do  art.  8». 

5;  1".  Das  sentenças  das  justiças  dos  Estados  em  ultimi  in^tinda 
haverá  recui-so  para  o  Supremo  Tribunal  Federal : 

a)  quando  se  questionar  sobre  a  validade  ou  applicação  de  tra- 
tados c  lei*  federaes,  e  a  decisão  do  tribunal  do  Estado  fôr  contra  ella ; 
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h)  quando  se  ojiUc  .cu.  ......^  ..-  ...^  w..  v..  ...u.^  ...,--  .j.->ci.i.,> 

doíi  Estados  cm  face  da  Constiluição,  ou  das  leis  fcderaes,  c  a  dai«ão 
do  'riibiinal  do  Instado  considerar  validos  esses  act  ,s  leis  im- 

pug-nadas. 

í;  2".  Nos  casos  em  que  houver  de  applicar  leis  dm  Fm:\  ' 
tiça  federal  consultará  a  jurisprudência  dos  tribunacá  locac  isa, 

as  justiças  dos   Estados  consultarão  a  jurisprudência  dos  ii  iUuiacs  fe- 
dcracs,  quando  houverem  de  interpretar  leis  da  Uniiio. 

Art.  6o.  Compete  aos  juizes  ou  fribunacs  foderaes  prfxrcssar  c 
julffar : 

a)  as  causas  ciu  qic  al;,Miiua  ous  panos  mudara  aci^ào,  ou  a  defesa, 
cm  disposição  da  Constituição  Federal ; 

b)  todas  as  causas  propostas  contra  o  Governo  da  Uniáo  ou  I'a- 
zcnda  Nacional,  fundadas  em  disposições  da  Constituição,  leis  e  re},'-u- 
lanientos  do  Poder  rvi.-iifii-,»  ^^"  '^•^  --. ."t.-T-»-.-  ,...i,.k,-.,  !,>  .^..,^  ^^ 
mesmo  Governo  ; 

c)  as  causas  provenientes  de  compensações,  reivindicaç<"jef;,  inde- 
niuização  de  prejuízos  ou  quaesquer  outras  propostas  pelo  Governo  da 
União  contra  particulares  ou  vice-versa; 

d)  os  litígios  entre  um  Estado  e  cidadãos  de  outro,  ou  entre  ci- 
dadãos de  Estados  diversos,  diversificando  as  leis  deste ; 

e)  os  pleitos  entre  Estados  estrangeiros  c  cidadãos  brasileiros  ; 

/)  as  acções  movidas  por  estrangeiros  c  fundadas  quer  em  con- 
tractos com  o  Governo  da  União,  quer  cm  convenções  ou  tratados  da 
União  com  outras  nações  ; 

g)  as  questões  de  direito  marítimo  e  navcLracão.  assim  no  oceano 
como  nos  rios  e  lag-os  do  paiz  ; 

Ii)  as  questões  de  direito  criminal  ou  civil  internacional ; 

í)  os  crimes  políticos. 

§  1".  E  vedado  ao  Congresso  commctter  qualquer  jurisdicção  fe- 
deral ás  justiças  dos  Estados. 

.5  2\  As  sentenças  e  ordens  da  magistratura  federal  são  executa Jas 
por  officiaes  judiciários  da  União,  aos  quacs  a  policia  local  é  obriíra-ia 
a  prestar  auxilio,  quando  invocado  por  elle.s. 

Art.  6i.  As  decisões  dos  juizes  ou  tribunaes  dos  Estados,  nas  ma- 
térias de    sua   COTip^fi''''!"!^.    n-irin     fr-rn^■~,  or^Q     r^.-,^ -,-,.-rr^.    ^  A^     ^,,,,vx^, 

salvo  quanto  a: 

i**.  fíãbeas-corpm,  ou 


2".  Espolio  de  e.strang:eiro,  quando  a  espécie  não  estiver  prevista 
cm  convenção  ou  tratado. 

Em  taes  casos,  haverá  recurso  voluntário  para  o  Supremo  Tribunal 
Federal. 

Art.  62.  As  justiças  dos  Estados  não  podem  intervir  cm  qu 
submettidas  aos  tribunaes  federacs,  nem  annullar,  alterar  ou  susp.. — 
as  suas  sentenças  ou  ordens.  E,  reciprocamente,  a  justiça  federal  não 
púJe  intervir  em  questões  submettidas  aos  tribunaes  dos  Elstadoe,  nem 
annullar,  alterar  ou  suspender  as  decisões  ou  ordens  destes,  exceptuados 
os  casos  expressamente  declarados  nesta  Constituição, 


TITULOU 

DOS    eSTADQS 

Art.  63.  Cada  Estado  re^^er  se-ha  pela  Constituição  c  pcla<i  leis  que 
adoptar,  respeitados  os  princípios  conslitucionacs  da  União. 

Art.  64.  Pertencem  aos  Estados  as  minas  e  terras  deviiiua-  si- 
tuaJas  nos  seus  respectivos  territórios,  cabendo  d  União  somente  a 
porção  de  território  que  fõr  indispensável  para  a  defesa  das  fronteiras, 
fortificações,  construcçõcs  militares  e  estraJas  de  ferro  federacs. 

Paraffrapho  único.  Os  próprios  nacionaes  que  nSo  forem  neces- 
sários para  serviços  da  União  passarão  ao  dominio  dos  Estados  em 
cujo  território  estiverem  situados. 

Art.  65.  É  facultado  aas  Estados  : 

1".  Celebrar  cntn'  si  alnstos  c  convonçOes  sem  caracter  politico 
(art.  48,  n,  16) ; 

2".  Em  ffcral,  todo  e  qualquer  poder  ou  direito  que  lhes  não  for 
nej.Tado  por  clausula  expressa,  ou  implicitamente  contido  "  >  •  •'•^••-..i  - 
expressas  da  Constituição. 

Art.  66.  É  defeso  aos  Estados: 

1°.  Re:iiiar  fé  aos  documentos  políticos,  de  natureza  legrislativa, 
administ'"i''^"i  "'•'  i:iiiii"iiri'i  ii-i  r'iiií(K  om  i?p  .hiiIjiht  i^o^  Fi- 
tados ; 

2°.  Rejeitar  a  moeda  ou  a  emissão  bancaria  em  circulação  por  acto 
do  Governo  Federal ; 

3".  Fazer  ou  declarar  *ruerra  entre  si  e  usnr  de  represálias  ; 


4°.  Dciic^^ar  a  oxtradi(;iío  de  criminosos  reclamadrts  ideias  justiças 
de  outros  Lslados  ou  do  Disiricto  iederal,  sc^^uinl 
por  que  esta  matéria  se  rege  (art.  34  n,  32). 

An.  '.7.  Salvas  as  lestrícçõcs  especilicadas    na  ConstituiçV 
IcLs  lederacs,  o   Dislricto  l^edcral   é  administrado  peLis  auloridad»- 
111  unici  pães. 

Para^raplio   uiiio».  Asdespe.-;i  nacter  local,  na  Capital  da 

Republica,  incumbem  exclusivamente  á  autoridade  municipal . 

TITULO  III 


Art.  68.  Ds  i',stad(is  ()r(,'^aiiizar-M;-iiaii  uc  loima  tjiiu  Í141ÍC  a^^e^u- 
rada  a  autonomia  dos  municípios  em  tudo  quanto  respeita  ao  seu  peculiar 
interesse. 


TITULO   IV 


lios    ( 


SECÇÃO  I 

Art.  69,  São  cidadãos  brasileiros: 

1".  Os  nascidos  no  Brasil,  ainda  que  de  pae  estrançreiro,  não 
residindo  este  a  serviço  de  sua  nação  ; 

2°.  Os  filhos  de  pae  brasileiro,  e  os  illefritimos  de  mãe  brasileira, 
nascidos  em  paiz  estrangeiro  si  estabelecerem  domicilio  na  Republica  : 

3".  Os  filhos  de  pae  brasileiro  que  estiver  noutro  paiz  ao  serviço 
da  Republica  embora  nella  não  venham  domiciliar-se  ; 

4".  Os  estrang-eiros  que,  achando-se  no  Brasil  aos  15  de  Novembro 
de  1889,  não  declararem,  dentro  de  seis  mezes  depois  de  entrar  cm 
vigor  a  Constituição,  o  animo  de  conservar  a  nacionalidade  de  origem  : 

5".  Os  estrangeiros  que  possuírem  bens  immoveis  no  Brasil  c 
forem  casados  com  brasileiras  ou  tiverem  filhos  brasileiros,  com  tanto 
que  residam  no  Brasil,  salvo  se  manifestarem  a  intenção  de  não  mudar 
de  nacionalidade  ; 

6".  Os  estrangeiros  por  outro  modo  naturalizados. 


Art.  70.  São  eleitores  os  cidadãos  maiores  de  21  annos  que  se 
alistarem  na  lórma  da  lei. 

§  1°.  Não  pcxlem  alislar-se  eleitores  para  as  eleições  federacs,  ou 
para  as  dos  Estados  : 

1°.  Os  mendigos  ; 

2".  Os  analphabetos  ; 

3".  As  praças  de  pret,  exceptuando  os  alumnosdas  escolas  niililares 
de  ensino  superior  ; 

4°.  Os  religiosos  de  ordens  monásticas,  companhias,  congrreg-ações 
ou  communidaJes  de  qualquer  denominação,  sujeitas  a  volo  de 
obediência,  reg-ra,  ou  estatuto,  que  importe  a  renuncia  da  liberdade 
individual. 

§  2°.  São  inelegíveis  os  cidaaao,^  iiao  aiisUi\ci>. 

Art.  71.  Os  direitos  de  cidiuião  brasileiro  só  se  suspendem  ou 
[x;rdem-se  nos  casos  aqui  particularizados. 

1°.  Suspcndcm-se  : 

a)  por  incapacidade  physica  ou  nlbral ; 

b)  por  condemnaçâo  criminal  eraquanto  durarem  os  seus  eiTeitos. 
íj  2*.  Perdera-se  : 

a)  por  naturalização  em  pai/.  LMiau-cnw  , 

b)  por  acceitação  de  emprego  ou  pensão  de  g-overno  estrangeiro, 
sem  licença  do  Poder  Executivo  Federal. 

§  3".  Uma  lei  federal  determinará  as  condições  de  rt«cquisição  doa 
direitos  de  cidadão  brasileiro. 

SECÇÃO  11 

DECLARAÇXO  DE  DIREITOS 

Art.  72.  A  Constituição  assegura  a  brasileiros  e  a  estrangeiros 
residentes  no  paiz  a  inviolabilidade  dos  direitos  concernentes  á  liber- 
dade, á  segurança  individual  e  á  propriedade,  nos  termos  seguintes: 

§  1".  Ninguém  pôde  ser  obrigado  a  lazer,  ou  deixar  de  fazer  al- 
guma cousií,  sinâo  em  virtude  de  lei. 

?!  2°.  Todos  são  iguaes  perante  a  lei. 

\  Republica  não  admitte  privilegio  de  nascimento,  desconhece 
foros  de  nobreza,  e  extingue  as  ordens  honorificas  existentes  e  todas  as 
suas  prerogativas  e  regalias,  bem  como  os  títulos  nobiliarchicos  e  de 
conselho. 
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.  Todos  os  indivíduos  c  confissões  relig^imas  podem  exercei 

l)ui'iic:i  c  livremente  o sc:i     "  '     '  '   icadqulrinJ') 

bens.  observadas  as  dis,i(  i 

A.  Republica  só  reconhece  o  casamento  civil,  cuja  cclcbra»^'i ) 
será  graluita. 

§  5",  Os  Cv.M..^..  .     >  ..........    .. ^  — iJminixtra  !' 

pela  auctoridade  municipal,  ficando  livres  a  todos  os  cultos  reli; 
pratica  dos  respectivos  ritos  em  relaçfi  ns  crentes,  desde  qi!: 

nio  olfendani  a  moral  publica  c  as  leis, 

5  (p.  Será  leifíoo  ensino  ministrado  ntís  estabelecimentos  puMicwí. 
.  Veiihum  culto  ou  iyreja  g^^sará  de  subvenção  official,  nem 
terá  rclatjões  de  dependência  ou  alliança  com  o  (iovc! 
o  dos  Kstados. 

^  0°.  A  lod()s  é  licito  associarem-se  e  rcunircm-sc  livremente  e  sci;i 
armas,  nao  podendo  intervir  a  policia  senSo  para  manter  a  ord.in 
publica. 

§  9°.  í::  permittido  a  quem  quer  que  sej;i  representar,  mcJiin!  • 
petição,  aos  poderes  públicos,  denunciar  abusos  das  autoridades 
mover  a  responsabilidade  dos  culjxidos. 

§  IO.  Em  tempo  de  paz,  qualquer  p<kle  entrar  no  tcrritíjii' 
nacional  ou  dellc  sahir,  com  sua  fortuna  c  bens,  quando  c  como  Ilic 
convier,  independentemente  de  passaporte. 

i;  II.  .\  casa  ó  oaívlo  inviolável  do  inJ..j^iu.j ,  .,ii._uv....  p. ...^  .ilii 
penetrar  de  noite  sem  consentimento  do  morador,  sindo  para  acudir  a 
victimas  de  crimes  ou  desastres,  nem  de  dia,  sinão  nos  casos  c  pela 
forma  prescriptos  na  lei. 

§  12.  Km  qualquer  assumpto  é  livre  a  manifestação  do  pensamento 
pela  imprensa  ou  pela  tribuna  sem  dependência  de  censura,  respon- 
dendo cada  um  pelos  abusos  que  commetter,  nos  casos  e  pela  forma  que 
a  lei  determinar.  Não  é  permittido  o  anonymato. 

.í  13.  A   excepção  do  flagrante  delicto,  a  prisão  não  poderá  c\ 
ccutar-se,  senão  depois  de  pronuncia  do  indiciado,  salvo  os  casos  de- 
terminados em  lei  e  mediante  ordem  escripta  da  auctoridade  competente. 

§  14.  Ning-uem  poJerá  ser  conservado  em  prisão  sem  culpa  for- 
mada, salvo  as  excepções  esp3cificadas  em  lei,  nem  levado  á  prisão  ou 
nella  detido,  si  prestar  fiança  idónea,  nos  casos  em  que  a  lei  admittir. 

^  15.  Ning-uem  será  sentenciado  senão  pela  auctoriJade  com- 
petente, em  vTtude  de  lei  anterior,  e  na  forma  por  ella  regulada. 


i  i6.  Aos  accusados  se  assegurará  na  lei  a  mais  plena  defesa,  com 
todos  os  recursos  e  meios  essenciaes  a  ella,  desde  a  nota  de  culpa,  en- 
tregue em  24  horas  ao  preso,  e  assignada  pela  auctoridade  competente 
com  os  nomes  do  accus:idor  e  das  testemunhas. 

§  17.  O  direito  de  propriedade  mantem-seera  toda  a  sua  plenitude, 
salvo  a  desapropriação  por  necessidade  ou  utilidade  publica,  mediante 
indenmização  prévia. 

As  minas  pertencem  aos  proprietários  do  solo,  >alvo  :is  limitações 
que  forem  estabelecidas  por  lei  a  bem  da  exploração  deste  ramo  de 
industria. 

§  18.  É  inviolável  o  sigillo  da  correspondência. 

§  19.' Nenhuma  pena  pasmará  da  pessoa  do  delinquente. 

§  20.  Fica  abolida  a  pena  de  galés  c  a  de  banimento  judicial. 

§  21.  Fica  egualmente  abolida  a  pena  de  morte,  reserva  f'      ■ 
disposições  da  legislação  militar  era  tempo  de  guena. 

§  22.  Dar-se-ha  o  habeãs-corpus  sempre  que  o  individuo  soffrer  ou 
SC  achar  em  imminente  p;;rigo  de  soffrer  violencii  ou  coacção  por  ille- 
galidnde  om  abuso  de  poder. 

\.ccpção  das  ciusas  que,  por  sua  natureza,  pertencem  a 
juizoi  cspeciaes,  não  haverá  foro  privilegiado, 

íí  24.  K  garantido».  Kvr,"  <>vvt,iin  ,1,.  ,jualquer  prolis:>.i..  .n-ial, 
iiitellectual  e  industrial. 

§  25.  Os  inventos  industriaes  pertencerão  aos  seus  auctores,  aos 
quaes  ficará  garantido  por  lei  um  privilegio  temporário,  ou  será  con- 
cedido pelo  Congresso  um  premio  razoável,  quando  haja  con\enicncia 
de  vulgarizar  o  invento. 

.^  26.  Aos  auctores  de  obras  literárias  e  artísticas  é  garantido  o 
direito  exclusivo  de  rcproduzil-as  pela  imprensa  ou  por  qualquer  outro 
processo  mecânico.  Os  herdeiros  dos  auctnres  gozarão  desse  direito 
pelo  tempo  que  a  lei  determinar. 

§  27.  A  lei  assegurará  também  a  pn.pnjaaaj  ua^^  marcas  de  fai^ica. 

§  28.  Por  motivo  de  crença  ou  de  ftmcção  rcligiijsa  nenhum 
cidadão  brasileiro  poderá  ser  privado  de  seus  direitos  civis  e  políticos, 
nem  eximir-se  do  cumprimento  de  qualquer  dever  ci\ico. 

i^  29.  Os  que  allegarem  nwtivo  de  crença  religiosa  co,,.  ...  ■■„,  .ic 
se  isentaiem  de  qualquer  ónus  que  as  leis  da  Republica  imponham  aos 
cidadãos,  e  us  que  acceitarem  condecorações  ou  títulos  nobiliarchicos 
,v^t'-in..f.u-,íQ  '^'iderão  todos  os  direitos  políticos. 
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§  30.  Nenhum  imposto  de  qualquer  natureza  poderá  bcr  cobrado 
scnâo  cm  virtude  de  uma  lei  que  o  autorize. 

15  31 .  É  mantida  a  institui(;.1o  do  jury. 

Art.  73.  Os  car^ros  públicos,  civis  ou  militares,  sâo  accessiveis  a 
todos  os  brasileiros,  observadas  as  condições  de  capacidade  especial, 
que  a  lei  estatuir,  sendo  porém  vedadas  as  accumulaçfles  remuneradas, 

Art.  74.  As  patentes,  Oá  postos  e  os  caritos  ininio viveis  sflo  ga- 
rantidos em  toda  :i  sua  plenitude. 

Art,  75.  A  aposentadoria  só  poderá  ser  dada  aos  funccionarios 
públicos  cm  caso  de  invalidez  no  servis;o  da  Nat;âo, 

Art.  76.  Os  olTiciaes  do  exercito  e  da  armada  só  perderío  suas 
patentes  por  condemnaçSo  em  mais  de  dous  annos  de  prisão,  passada 
em  julgado  nos  tribunaes  competentes. 

Art.    77.    Os  militares  de  terra  c   m.ii    iciw  . 
delidos  militares. 

§  1°.  Bste  fôro  compor-se-ha  de  um  Supremo  Tribunal  Militar, 
cujos  membros  serão  vitalicios,  e  dos  conselhos  necessários  para  a  for- 
nia(;ão  da  culpa  e  julgamento  dos  crimes. 

,^  2°.  A  organização  e  attribuiçõas  do  Supremo  Tribunal  Militar 
serão  reguladas  por  lei. 

Art.  73.  A  especificação  das  garantias  e  direitos,  expressos  na 
Constituição,  não  exclue  outras  garantias  e  direitos,  não  enumerados, 
mas  resultantes  da  forma  de  governo  que  ella  estabelece  e  dos  prin- 
cipies que  consigna. 

TITULO    V 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  79.  O  cidadão  investido  em  funcçAcs  de  qualquer  dos  tro- 
poderes  federnes  não  poderá  exercer  as  de  outro. 

Art,  80.  Poder-se-ha  declarar  cm  esta.io  de  sitio  qualquer  parte  do 
território  da  União,  suspendendo-se  ahi  as  garantias  constitucionaes  por 
tempo  determinado,  quando  a  segurança  da  Republica  o  exigir,  em  caso 
de  aggressão  estrangeira  ou  commoção  intestina  (art,  34  n,  21). 

§  I».  Não  se  achanJo  reunido  o  Congresso,  e  correndo  a  Pátria 
imminente  perigo,  exercerá  essa  attribuição  o  Poder  Executivo  Fedeml 
(art.  48  n.  15). 


§  ?".  Este,  porém,  durante  o  estaJo  de  sitio,  restrin^ir-se^ha,  nas 
medidas  de  repressão  contra  as  pessoas,  a  impor 

i".    A  detenção   cm    Io-m-    ni,,   ,1,-^tin  i.l.  ■  ,^  ,_,     ,_   v.;;...v.i 

comniuns. 

2'.  O  desterrcj  para  outros  sítios  do  território  nacional . 

§  3'.  Lo<í0  que  se  reunir  o  Congresso,  o  IVesidente  da  i^cpiuiici 
llie  relatará,  motivando-as,  as  medidas  de  excepto  que  houverem  sido 
tomadas. 

§  4".  As  auctoridadcs  que  tcniiam  ordenado  taes  niedidoa  são  res- 
ponsáveis pelos  abusos  commettidos. 

Art.  Bi.  Os  processos  findos,  em  matéria  crime,  poderão  sor  revisbjs 
a  qualquer  tempo,  em  benelicio  dos  condemnados,  pelo  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  para  reformar  ou  confirmar  a  scntent;a. 

§  i\  A  lei  marcará  os  casos  e  a  forma  da  rovi.«ão,  que  poderá  ser 
requerida  pelo  sentenciado,  por  qualquer  povo,  ou,  ex-officio,  pelo  Pro- 
curador Geral  da  Republiai . 

§  2".  Na  revisão  não  podem  ser  airtrravadas  as  penas  da  senteiiLa 
revista. 

§  3°.  As  disposições  do  presente  ariij^osão  exteiisivas  aos  procusso» 
militares. 

Art.  82.  (3s  funccionarios  públicos  são  estrictamente  responsáveis 
pelos  abusos  e  omissões  em  que  incorrerem,  no  exercício  de  seus 
carjíos,  assim  como  pela  induly^encia  ou  neglig-encia  em  não  responsa- 
bilizarem ellcctivamente  os  seus  subalternos. 

Paragrapho  único.  O  funccionario  publico  obrig-ar-se-ha  por  com- 
promisso formal,  no  acto  da  posse,  ao  desempenho  dos  seus  deveres 
le-íaes. 

Art.  83.  Continuam  em  vigor,  einquanto  não  reveladas,  as  leis 
do  antigo  regimen,  no  que,  explicita  ou  implicitamente,  não  for  con- 
trario a.)  systema  de  governo  firmado  pela  Constituição  e  aos  princípios 
nella  consagrados. 

Art.  >)4.  O  Governo  da  União  afiança  o  pagamento  da  divida 
publica  interna  e  externa. 

.\rt.  .">5.  Os  ofliciaes  do  quadro  e  das  classes  annexas  da  armada 
terão  as  mesmas  patentes  e  vantairens  que  os  do  exercito,  nos  careos  de 
categoria  correspondente. 

Art.  8ó.  Tõd:)  brasileiro  <. ->i.^au.»   a'^>^iw..)  m.  le- 

lesa  da  Pátria  e  da  Constituição,  na  forma  das  leis  federae-. 

nó.)  2i 
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An,  'iv,  ^J  c\civiii)  it\u  r  ' 
listados  e  o  Districto  Federal  .-  > 
conlbrmiJadc  com  a  lei  anniia  de  lixat,'ão  du  forças. 

§  i".  Uma  lei  federal  determinará  a  org^anbtaçáo  geral  do  exercito, 
de  accôrdo  com  o  n.  lí!  do  art.  34. 

§  a".  \  UniJo  so  cncarre^'arii  da  instriR-çAo  militar  dos  corpos  c 
armas  e  da  instrucção  militar  supcri 

§  3".  Fica  abolido  o  rccrutameiíi'-  iiin,(  u  in^aao. 

§  4",  O  exercito  c  a  armada  comjv»r-se-liáo  j->clo  voluntariado  sem 
premio  e,  cm  falta  deste,  pelo  sorteio  prúviamunte  orffanizado. 

Concorrem  para  o  jieísoal  da  armada  a  Etjojla  Naval,  as  de 
Aprendizes  Marinheiros  c  a  marinlu  mercante,  mediante  s<3rtcio. 

Art.  8B.  Os  Ratados  Unidos  do  Brasil  em  caso  algum  se  empc- 
niiarâo  em  guerra  de  conquista,  directa  ou  indirectamente,  par  si  ou  cm 
alliança  com  outra  nação. 

Art.  89.  IC  instiiuido  um  Tribunal  de  Contas  para  liquidar  a- 
contas  da  receita  e  desposa  e  veriticar  a  sua  legalidade  antes  de  sereiu 
prestadas  ao  Congresso. 

Os  membros  desto  tribunal  serão  nomeados  pelo  Presidente  d;»  Re- 
publica, com  approvação  do  Senado,  c  somente  perderão  os  seus  logare^ 
porsenteni;a. 

.'\rt.  90.  A  Constituição  podeja-u.  iv.i>., u.iua,  j' -1  huluu  .  i  ■ 
Congresso  Nacional  ou  das  Assembléas  dos  Estados. 

í  \'\  Considerar-se-ha  proposta  a  reforma  quando,  sendo  apresen- 
tada por- uma  quarta  parte,  pslo  menos,  dí)s  membros  de  qualquer  d;is 
Camarás  do  Congresso  Nacional,  fôr  acceita,  em  três  di.scussões,  por 
dous  terços  dos  votos  numa  Camará,  ou  quando  fôr  solicitado  por  dou- 
terços  dos  Estados,  no  decurso  de  um  anno,  representado  cada  Estado 
pela  maioria  de  votos  de  sua  Assembléa. 

§  2".  Essa  propoLsta  dar-se-ha  por  approvada  se  no  anno  s^'-uintc 
o  lòr,  mediante  trcs  discussões,  por  maioria  de  dous  terços  dos  votos, 
nas  duas  Camarás  do  Congresso. 

§  3°.  A  proposta  approvada  publicar-se-ha  com  as  assignaturas 
dos  Presidentes  e  Secretários  das  duas  Camarás,  e  incorporar-se-ha  á 
Constituição  como  parte  integrante  delia. 

§  4°.  Não  poderão  ser  admittiJos  como  objecto  de  deliberação,  no 
Congresso,  projectos  tendentes  a  abolir  a  forma  republicana  federativa 
ou  a  igualdade  da  representação  dos  Estados  jio  Senado. 


Art.  91.  Approvada  esta  Constituição,  será  cila  promulyada  pela 
Mesa  de  Congresso  e  assiy^nada  pelos  membros  deste. 


bisi'0.sii  ois  rií  wscrniíi^s 


Art,  1°.  Pronuilyada  cbia  CuiisUiuii^ão,  o  Ojngresso,  reunido  cuí 
Assembléa  Geral,  elegerá,  cm  seg^uida,  por  maioria  absoluta  de  votos, 
na  primeira  votação,  e,  se  nenhum  candidato  a  obtiver,  por  maioria  lo- 
lativa,  na  segunda,  u  Presidente  e  o  \'ice  Presidente  dos  Estados  Unidos 
do  Brasil. 

§  1".  Essa  eleição  será  feita  cm  d' jus  escrutínios  distinctos,  para  o 
Presidente  e  o  \'ice- Presidente  respectivamente,  rccebcndo-se  e  apuran- 
do se  em  primeiro  logar  as  cédulas  para  Presidente  e  procedendo-se  em 
scsfuida  do  mesmo  modo  para  o  Vice- Presidente. 

§  2".  O  Presidente  e  o  Vice- Presidente,  eleitos  na  fórraa  dostc  artigo, 
occaparão  a  Presidência  e  a  Vice-Prcsidem.ia  da  Republica  durante  o 
piimeiro  pcriodo  presidencial. 

§  3°.  Para  essa  eleição  não  haverá  incom^>atibilidades. 

§  4°.  Concluída  cila,  o  Cong^resso  dará  por  terminada  a  sua  missão 
constituinte,  e,  separaado-se  cm  Camará  e  Senado,  encetará  o  exercício 
de  suas  fiincções  noriiiaes  a  15  de  junho  d.»  o  .n-.Mit.-  mn,.  ni,»  -^-..  fendo 
em  hypothese  alguma  ser  dissolvido. 

5;  5°.  No  primeiro  anno  da  primeira  legislatura,  lt^'o  nos  trabalhos 
preparatórios,  discriminará  o  Senado  o  primeiro  e  segundo  terço  de 
seus  membros,  cujo  mandato  ha  de  cessar  no  termo  do  primeiro  c  do 
segundo  triennios. 

§6°.  Essíidiscruimiaça»  cil  n  trc^  listas,  correspon- 
dentes aos  três  terços,  gradiuind             res  de  cada  Estado  c  os 

do  Districto  Federal  pela  ordem  de  sua  votação  respectiva,  de  modo  que 
se  distribua  ao  terço  do  ultimo  tricnnio  o  primeiro  votado  no  Districto 
Federal  e  em  cada  um  dos  Estados,  e  aos  dous  terços  seguintes  os 
outros  dous  nomes,  na  escala  dos  suffragios  obtidos. 

§  7^  Em  caso  de  empate,  considerar -se-hão  favorecidos  os  mais 
velhos,  decidindo-se  por  sortei.),  quanJo  a  idade  fôrcfrual. 

Art.  2".  O  Estado  que  até  ao  fim  do  anno  de  lí^iy::  não  houver  de- 
cretado a  sua  Constituição  será  submcttido,  por  acto  do  Congresso,  á  de 
um  dos  outros,  que  mais  conveniente  a  essa  adaptação  parecer,  até  qu2  o 
Estado  suiciti)  a  oss,'  i"0"iiTion  i  Ví^fiu-m.'  n  >i,^  ni-1  ,/;•. ic^íi  p.'iii.  'i'»tcrminado. 
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Ari.  A    proporí^ao  i^tic  os  l^studus  .<  urbanizando,  o 

Governo  l"cdcral  cnlrcgar-lhcs-ha  a  adniinisluvão  dos*  scrvit^os  que 
pela  Constitiii(;a()  lhes  compelirem  e  liquidará  a  resiKuisabílidaUc  da 
admninislração  federal  no  tocante  a  esses  scr\  i<;o8  e  ao  pa^^amcnto  d(» 
pessoal  respeclivc 

An.    4".     fc/IIlí-Juamu    i;.>   i  ^.-i:  .ii.iw.>    m.;      i,(i.Iw1ijmi  liii     ijiii    i  l^j  lu.ii  i/.ii    »i.t 

despesas,  durante  o  pjriodo  de  or^íanizasáo  dos  s<íus  scrviví>s,  o  Go- 
verno Federal  abnr-lhes-ha  para  csáo  fim  créditos  espcciaui,  sejçundo 
as  condj(,'ões  estabelecidas  por  lei. 

Art.  5°.  Nos  Ivslados  que  se  forem  organizando,  entrará  cm 
vigor  a  classitica(;rio  das  rendas  estabelecidas  na  Con8tituj(;âo. 

Art.  6".  Nas  primeiras  nomeações  para  a  magistratura  federal  e 
para  a  dos  Estados  serão  pr.'r.ii.i<.<  <-  u>  />■..  .!.•  iIik'  r,.  .■  n,  ,i.-^<!n- 
bargadores  de  mais  nota. 

Os  que  não  forem  admittidos  na  nova  or^jranizavão  judiciaria,  e  ti- 
\erem  mais  de  30  annos  de  exercício,  serão  aposentados  com  todos  os 
vencimentos. 

Os  que  tiverem  menos  de  30  annos  de  exercício  continuarão  a 
perceber  seus  ordenados  até  que  sejam  apro\ citados  ou  aposentados 
com  ordenado  correspondente  ao  tempo  de  exercício. 

As  despesas  com  os  magistrados  aposentados  ou  postos  em  dispo- 
nibilidade serão  pagas  pelo  Governo  Federal. 

Art.  7°.  É  concedida  a  D.  Pedro  de  Alcântara,  ex-Imperadoí  u(j 
Brasil,  uma  pensão  que,  a  contar  de  15  de  Novembro  de  liiHf),  lhe  ga- 
ranta, por  todo  o  tempo  de  sua  vida,  subsist  encia  decente.  O  Congresso 
ordinário,  em  sua  primeira  reunião,  fixará  o   quantum  desta  pensão. 

Art.  8°.  O  Governo  Federal  adquirirá  para  a  nação  a  casa  em 
que  falleceu  o  Dr.  Benjamin  Constant  Botelho  de  Magalhães  e  nella 
mandará  coliocar  uma  lapide  em  homenagem  á  memoria  do  grande 
patriota  —  Fundador  da  Republica. 

Paragrapho  único.  A  viuva  do  mesmo  Dr.  Benjamin  Constant  terá, 
emquanto  viver,  o  usufructo  da  casa  mencionada. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  4ui_iii  •-  ^<nln^^Ci- 
mento  e  execução  desta  Constituição  pertencerem,  que  a  executem  e 
façam   executar  c  observar  fiel  c  inteiramente  como  nella  se  contém- 

Publique-se  e  cumpra -se  em  todo  o  território  da  Nação. 


PROJECTO  DE  REVISÃO  CONSTITUCIONAL 


TITrí.O  í 
(íamzação    federal 

DISPOSIÇÕES    PRELIMINARES 

An.  I  .  \  Xação  Brasileira  mantém  como  forma  de  frovemo, 
sob  o  reírlnion  representativo,  a  Republica  Federativa,  proclamada  a 
15  de  Novembro  de  iH8q,  constituida  por  união  perpetua  e  indissolúvel 
das  suas  anti^-as  províncias. 

Art.  2°.  Qida  uma  das  antipras  províncias  e  actiiaes  estados  for- 
mará uma  «  província  autónoma  ■>,  e  o  Districto  Federal,  continuando 
a  ser  a  Capital  da  Republica,  terá  uma  oríranizíç5o  especial,  de  accórdo 
com  esta  Constituição  e  a  sua  lei  orp-anica. 

.\rt.  3*.  O  Estado  é  leipro  ;  não  reconhece  divindades,  symbolos 
ou  imafícns,  doírmas,  princípios,  normas  ou  preceitos,  de  caracter,  ou 
espirito  reliiííoso,  seja  sobrenatural  ou  não.  Garantindo  a  todos  os 
credos  e  crenças  a  mais  ampla  liberdade-  de  e\ercicio,  de  culto  e  de 
propapranda :  a  representação  no  Senado  Federal,  nos  termos  desta 
Constituição,  c  participação  em  certos  actos  públicos,  quando  o  mínis- 
rcrio  de  seus  sacerdotes  corresponder  a  um  reclamo  da  consrcicncia  dos 
crentes,  como  no  julíramento  das  violações  do  Codifro  de  Scíriírança  e 
Defesa  Rociai ;  os  direitos  de  representação  ao  poder   publico,  de   au- 
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dicncia  perante  este,  e  Je  apoio  Ic^al,  no  interesse  da  liberdade  Jc  cada 
um,  das  hoas  rclav^es  entro  todíw, c  entre  este»  c  o  poJcr  publico  ;  — 
rcscrva-sc  a  niissílo  de  promover,  p;;los  meios  ao  alcance  de  seus  or- 
p-ãos  de  cultura  social,  a  liberdade  de  opiniilo  e  a  propjíraçJio  de  iJéas 
e  doutrinas  scienlificaí,  philosophicas,  literárias  e  artísticas,  livres  de 
qualquer  indiicncia  rcli;4"i'>sa,  c  de  fazjr  aj'  '  pro- 

blemas sociacs  c  políticos,  do  crilcrio  da  i  cx- 

pcricncia  c  da  observação. 

Art.  4".  í)  Conft:resso  poclérá  subJiviJir,  mediante  votação  de 
doas  terços  de  seus  mcml>ros,  as  províncias  autónomas  de  f^rande  área 
territorial,  reunir  em  uma  »>)  as  de  menor  extensão,  bem  como  privar 
da  autonomia  as  incapazes  de  exercer  as  respectivas  funcçfies  con- 
stitucionacs. 

Art.  5".  Incumbe  a  cada  província  prover  a  expensas  próprias 
ás  necessidades  de  seu  frovcrno  e  administração ;  a  União,  porém, "pre- 
stará soccorros  á  província  que,  em  caso  de  calamidade  publica,  os  soli- 
citar. 

Art.  6".  O  Governo  Federal  poderá  intervir  em  negócios  pe- 
culiares ás  províncias : 

i".  Para  rcpcllír  invasão  estrangeira,  ou  de  uma  província  em  outra  ; 

2".  Para  manter  o  regímen  republicano  federativo  e  a  soberania 
politica  da  Uniilo ; 

3".  Para  manter  a  ordem  e  a  segurança  nas  províncias,  á  requi- 
sição de  qualquer  de  seus  oigSos  constitucíonaes  ; 

4''.  Para  assegurara  execução  das  leis  e  sentenças  federaes  e  apoiar 
o  funccionamento  normal  c  livre  exercido  dos  poJeres  e  auctoridades 
federaes ; 

5'.  Para  assegurar  ou  restabelecer  o  estado  normal  de  paz  e  lega- 
lidade cm  regiões  conflagradas  ou  anarchizadas,  bem  como  nas  que 
não  estiverem  sob  a  auctoridade  e  protecção  legal  dos  poderes  pro- 
vi nciaes  ; 

6°.  Para  tornar  cíTectivas  as  garantias  constitucíonaes  á  liberdade, 
i  segurança  e  á  propriedade,  assegurar  aos  cidadãos  bem-estar,  pros- 
peridade e  educação,  direito  ao  trabalho  c  a  seus  instrumentos,  bem 
como  á  justa  remuneração  de  seus  frnctos  ; 

7".  Para  harmonizar  as  leis  e  os  actos  dos  poderes  das  províncias  e 
dos  municípios  com  a  Constituição,  as  leis  e  os  actos  federaes,  das 
outras  províncias  e  municípios  • 


M3  ^ 

T)».  Para  liarmonizar  os  interesses  t-eraes  e  permanentes,  actuaes 
c  futuros,  da  na(;ão  c  dos  individuo?,  em  todo  o  território  do  paiz ; 

9".  Para  garantir  a  liberdade  commercial,  apoiar  a  producção  e 
asse;,'-urar  aos  consumidores  a  acquisição  de  tudo  quanto  interessar  á 
vida,  á  saúde,  á  educação  e  á  propriedade,  por  seu  justo  pre<,-o  ; 

II).  Para  facilitar  a  toJos  os  brasileiros  capazes  os  meios  de  in- 
strução, estudo  e  aperfeiov— ^-o  ;nt,.ii,.,.im)  ,..,in  ii  nin  tivciTm 
próprios ; 

II.  l*ara  tornar  eITectiva  a  educação  moral,  social,  civica  e  eco- 
nómica das  populações,  a  instrucçno  primaria  e  a  a!,'ricola,  pratica  c 
cvperimental ; 

J2.  Para  auctorizar  as  províncias  é  os  municípios  a  contrahireni 
empréstimos  internos  c  externos, y\'crilicar  a  sua^necessidade  e  íísealizar 
a  sua  applicação ; 

13.  Para  assegurar  e  proteger  a  autonomia  eíTectiva  das  popu- 
lações e  os  interesses  permanentes  e  ftituros  do  povo,  a  legitima  c  re- 
gular representaçilo  popular  nas  eleições,  moderação,  justiça  e  critério, 
na  decretaçSo  e  arrecadação  dos  impostos  ; 

14.  Para  verificara  constitucionalidade  dos  impostos  creados,  bem 
como  o  emprego  legal  c  recta  applicação  dos  dinheiros  públicos,  contra 
o  abusivo  exercido  dos  poderes  locaes,  por  parte  de  suas  auctoridades  ; 

15.  Para  promover  e  defender  os  interesses  geraes,  permanentes  o 
futuros,  do  individu<\  da  naçclo  brasileira  e  da  sociedade  humana. 

Paragrapho  único.  Estas  attrihuições  scrSo  exerci '  '  ~  di- 

versos poderes  da  Uniíío  nos   ternv>s  da>  di-nvisicrKís  .  naes 

que  lhes  fixam  as  respectivas  competência- 

Art.  7".  É  da  exclusiva  competência  da  União  decretar  : 

1».  Impostos  sobre  a  importação  de  procedência  estrangeira  c  sobre 
a  exportaçito  para  o  estrangeiro  de  mercadorias  de  producç3o  nacional ; 

2°.  Direitos  de  entrada,  sahida  e  estada  de  navios,  sendo  livre  de 
tributos  a  navegação  de  cabotagem,  o  transporte  por  mar,  e  a  entrada, 
circulação  e  commercio  de  mercadorias  nacionn-^^^  o  '1 1<  t^-;trin'-cirm 
que  já  tiverem  pago  imposto  de  importação  ; 

3°.  Taxas  de  sellos,  salvo  a  restrlcção  do  art.  q*,  jj  1°,  n.  i. 

4° .  Taxas  dos  correios  e  telegraphos  federacs  ; 

5".  Impostos  sobre  as  operações  de  cambio,  quando  não  se  des- 
tinarem A  liquidação  de  contas  commerciaes  comprovadas  por  do- 
cumentos authenticos,  passados  pelas  auctoridades  consulares  e  pelas 


alíancIcM-as  nacioiíacs ;   elevados  ao  duplo,  quando  representarem  re- 
messas de  capitães,  ou  de  rendimentos,  de  brasileiros  ou  csti 
proprietários  de  bens  no  IJnisil  e  residentes  no  estran-eiro,  <  . 
yem  por  tempo  superior  a  um  ann(j ; 

6°.    Impostos   progressivos  sobre  a  renda,   a  ,   , 

postos  lixos  que  a\bem  ás   provindas,  applicatlos  ,  .,.-.  j^ 

capitães  e  bens  iniproductivos,  e  aírgravados,  nos  casos  de  auscntia  or- 
dinária ou  IVetiuente  tios  capitalistas  e  de  sua  dcsoccupa»,-Ao  ou  oc- 
cupavão  em  trabalhos  sem  producti vidado  económica. 

S  1°.  Também  compete  privativamente  á  UniAo  : 

I".  A  institui.;ao  de  bancos  emissores  ; 

2°.  A  creiíção  e  manutongílo  de  alfande<,'ns. 

S  2°.  Os  impostos  decretados  pcl;^  TniAo  devem  ser  unilormcs  para 
todos  os  Kstados, 

S  3".  As  leis  da  l  niáo,  os  actos  c  as  senten(;as  de  suas  auctoridades 
serão  executados  em  tijdo  o  paiz  por  tunccionarios  lederaes,  podendo 
todavia  a  execução  das  primeiras  ser  confiada  aosf^ovcrnos  dos  Kstad<«>. 

Art.  a».  K  vedado  ao  Governo  I'ederal  crear,  de  qualquer  modo, 
distincçôes  c  prcfVp-  •:- •  cm  favor  dos  port.-«  de  uns  contra  os  de 
outros  Estados. 

Art.  9°.  K  da  competência  exclusiva  das  províncias  decretar  im- 
postos : 

i".  Sobre  o  consumo  ; 

2°.  Sobre  immoveis  ruraes  e  urbanos,  inclusive  o  imposto  ter- 
ritorial ; 

.^".  Sobre  transmissão  de  propriedade  ; 

4°.  Sobre  industrias  e  profissões  ; 

5".  Sobre  a  renda,  por  meio  de  uma  taxa  fixa,  proporcional. 

§  1°.  Também  compete  exclusivamente  ãs  provindas  decretar: 

r.  Taxas  de  sello  fixo  sobre  os  actos  eni-imd'^'--  '"  ^"^^'^  respe- 
ctivos sovemos  e  neo-ocios  de  sua  economia : 

2".  Contribuições  "concernentes  aos  seus  tele^raphos  e  correios. 

§  2°.  Fica  salvo  ás  províncias  o  direito  de  estabelecerem  linhas  tele- 
p-raphicas  entre  os  diversos  pontos  de  seus  territórios,  e  entre  estes  e  os 
de  outras  provindas  que  se  não  acharem  servidas  por  linhas  federaes, 
podenjo  a  União  desaproprial-as  quando  convier  ao  interesse  publico. 

Art.  IO.  E  prohibido  ás  províncias  tributar  bprQ  r-  rendas  federaes 
011  serviços  a  cara-o  da  União,  e  reciprocamení. , 


Art.  1 1 .  É  vedado  ás  provindas,  como  á  União  : 

r.  Tributar  a  produc*;ão  de  uma  provinda,  exportada  por  outra 
provinda  ou  pelo  Districto  Federal ; 

2°.  Tributar  a  entrada  no  território  de  uma  provinda  de  mercado- 
rias de  outra  província  ou  estrang-eiras  que  já  tenham  pago  imposto  de 
importai;ão,  o  percurso  das  mesmas  mercadorias,  desde  o  ix)rto,  estacão 
ou  qualquer  ponto  de  desembarque  ou  de  descarga,  até  a  entrega  ao 
importador,  e  o  transito  pelo  território  de  uma  província,  de  merai- 
dorias  de  outra,  com  destino  a  uma  terceira,  l->em  ccyiio  os  vehiculos  de 
terra  e  agua  que  as  transportarem  ; 

3".  Tributar  o  commercio  de  importat^âo  de  mercadorias  de  outras 
provincuis  e  estrangeiras,  seu  capital,  suas  opera*,ões,  seus  estabeleci- 
mentos, sua  renda,  e  as  próprias  mercadorias^  • ■  *  ■  ':is,  seja  em  género, 

em  deposito  actual,  ou  no  conjunclo  dos  i,  ie  certo  período  ; 

4°.  Tributar  os  negixios  sobre  as  mercadorias  importadas,  antes  de 
passarem  das  mãos  do  importador  para  as  do  retalhista,  ou  para  as  do 
comprador  a  retalho ; 

5°.  Crear  impostos  que,  ombora  recahindo  também  sobre  mercado- 
rias de  producgão  da  província,  embaracem,  difticultem  ou  tornem 
desvantajoso  o  commercio  de  mercadorias  d-  ■  ""-'  — ••"  ■•ida  ou  t^tran- 
geiras ; 

6".  Estabelecer,  subvencionar  ou  embaraçar  o  exercício  de  cultos 
religiosos ; 

7°.  Prescrever  leis  retroactivas. 

Art.  12.  Além  das  fontes  de  receita  discriminadas  nos  arts.  7» 
e  9°,  é  licito  á  UniJo  como  aos  Estados,  cumulativamente  ou  não, 
crear  outras  quacs^juer. 

Art.  13.0  direito  da  União  e  das  províncias  de  legislar  sobre 
a  viação  férrea  e  navegação  interior  será  regulado  por  lei  federal. 

Art.  14.  A  navegação  de  cabotagem  será  feita  por  navios  na- 
cionaes,  devendo  ser  taml^m  nacionaes  as  estradas  de  ferro,  empresas 
de  viação  e  navegação  interior,  como  todas  as  que  explorarem  negó- 
cios ou  inJustrias  de  interesse  vital  para  a  Nação,  pc\a  natureza  de  seu 
objecto  e  seu  valor,  influencia  ou  alcance  social  ou  económico. 

Ficam  vedados,  por  consequência,  todos  os  estabelecimentos  es- 
trangeiros que  tiverem  caracter  de  feitorias  coloniaes. 

í?  i».  Nenhuma  empresa,  companhia  ou  syndicato  poderá  explorar 
no  paiz    industria,  commercio    ou   producção  de  qualquer  natureza, 
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SC  nilo  tiver  sédc  no  território  nacional,  c  na  direcçSo,  na  administração  c 
no  pessoal,    brasileii'  rangeiros  residentes  c  domiciliad 

território  nacional. 

•s  indivíduos  brasileiros  c  cstrapgciros  que  nilo  tiverem  do- 
micilio c  residência  no  paiz  nSo  poderilo  possuir  bens  de  raiz,  ou 
explorar  bens,  negócios  ou  empresas,  em  seu  território,  incluindí)-so 
nesta  disposição  os  que  tiverem  dupla  residência  ou  duplo  domicilio. 

§  3°.  O  regimen  das  empresas  a  que  se  refere  este  artigo  será  re- 
gulado por  lei  ordinária,  sendo  asseguradas  to  '••    ■• -••        -,"', 

didos  todos  os  riK^ios  de  fiscn1i/i(,'Ao  nos  cnpifi 

ihtituiçõcs  nacionaes 
pci-in:iiiL'iucs,  L!e-^liiud:i,s  a  tíjlc-u  a:i  pati  iianutcnçilo 

das  leis  no  interior. 

A  força  armada  é  essencialmente  obediente,  dentro  dos  Jímites  da 
lei,  aos  seus  superiores  hierarchicos  c  obrigada  a  sustentar  as  insti- 
tuições constitucionaes. 

Art.  16.  São  órgão  da  soberania  nacional  o  Poder  Legislativo, 
o  Executivo,  o  Coordena  i  Judiciário,  harmónicos  e  indepen- 

dentes entre  si. 

SECÇÃO  I 

hO    I'i  i|,|  K    rvKCCTIVO 

C.\PITUÍ,í)    [ 

DlSPOSIÇÕi  - 

Alt.  I-.  O  Poder  I.egislativo  é  exercido  pelo  Congresso  Nacional 
com  a  sancção  do  Presidente  da  Republica. 

§  1°.  O  Congresso  Nacional  compõe-se  de  dous  ramos :  a  Ca- 
mará dos  Deputados  e  o  Senado. 

§  2°.  A  eleição  para  Senadores  e  Deputados  far-se-ha  simultanea- 
mente em  todo  paiz. 

§  3°.  Ninguém  pôde  ser,  ao  mesmo  tempo,  Deputado  e  Senador. 

Art.  18.  O  Congresso  reunir-se-ha,  na  Capital  Federal,  indepen- 
dentemente de  convocação,  a  3  de  maio  de  cada  anno,  se  a  lei  não 
designar  outro  dia,  e  funccionará  durante  seis  mezes,  sem  prorogação, 
a  contar  da  data  da  abertura,  podendo  ser  adiado,  ou  convocado  extra- 
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ordinariamente.  As  leis  annuas  considerar-se-hão  prorogadas  para  o 
exercício  seguinte,  quando  não  houverem  sido  votadas  pelo  Con- 
gresso. 

§    1°.    Só   IV>     <    I  niL;  l<-■•-^|)      CuuiJ'Cic      .mm^^iai      .-^'•i'!'.     ■'     .1  ......i'_.ii- ■ 

dé  suas  sessões. 

i;  2".  Cada  legislatura  durará  tresann') -. 

§  3".  O  Governo  do  Estado  em  cuja  representação  se  der  vaga 
por  qualquer  causa,  inilus!vt''  nimn.ia.  niandarA  immediatamentc 
proceder  a  nova  eleição. 

Art.  19.  A  Camará  dos  Deputados  e  o  Seiuido  trabalharão  sepa- 
radamente e,  quando  não  se  resolver  o  contrario  por  maioria  de  votos, 
em  scssOes  publicas.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de 
votos,  achando-sc  presentes  em  cada  uma  das  camarás  a  maioria 
absoluta  dos  seus  membros. 

Paragrapho  único.  A  cada  uma  diis  camarás  compete  : 

Eleger  a  sua  Mesa  ; 

Organizar  o  seu  regimento  interno  ; 

Regular  o  serviço  de  sua  policia  interna ; 

Nomear  os  empregados  de  sua  secretaria. 

Art.  20.  Os  Deputados  e  Senadores  são  invioláveis  por  suas 
opiniões,  palavras  e  votos  no  exercício  do  mandato. 

Art.  21.  Os  Deputados  e  os  Sonadorce,  desde  que  tiverem  rece- 
bido diploma  até  á  nova  eleição,  não  poderão  ser  presos  nem  pro- 
cessados, sem  prévia  licença  de  sua  camará,  salvo  no  caso  de  flagrância 
cm  crime  em  que  não  caiba  fiança.  Neste  caso,  levado  o  processo  até 
pronuncia  exclusive,  a  auctoridaJc  processante  remetterâ  os  autos  á 
camará  respectiva  para  resolver  sobre  a  sua  procedência,  se  o  accusado 
não  optar  pelo  julgamento  im mediato. 

Art.  22.  Os  membros  das  duas  camarás,  ao  tomar  assento,  con- 
trahirão  compromisso  formal,  em  sessão  publica,  de  bem  cumprir  os 
seus  deveres. 

Art.  23.  Durante  as  sessões  vencerão  os  Senadores  e  os  Deputados 
um  subsidio  pecuniário,  e  receberão,  para  as  despesas  de  viagem,  uma 
ajuda  de  custo.  O  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  serão  fixados  pelo 
Congresso  no  fim  de  cada  legislatura  pnra  a  seguinte. 

Art.  24.  Os  Deputados  e  Senadores  federaes  não  perceberão 
subsídio  nos  dias  em  que  não  comparecerem  ás  sessões  e  não  estiverem 
presentes  a  todas  as  discussões,  votações  c  trabalhos  de  commissões. 


Paraj^raplio  único.  Nfto  à  licito  a  nenhuma  das  câmaras  dar  licença  a 
seus  membros  pnra  licixar  de  comparecer  As  sessíics,  perdendo  o  respe- 
ctivo mandato  o  ropmsentante  que  deixar  de  comprcccr  ás  scssíies  por 
período  superior  a  15  dia».  Neste  caso,  o  representante  terá  direito 
a  receber,  a  titulo  de  indemnização  de  prejuizos,  além  da  ajuda  de  cu-iV, 

de  volta,  o  valor  do  subsidio  correspondeu*    mezcs  de  sessA", 

quando  a  perda  fAr  devida  a  moléstia. 

Art.  25.  ConsiJerar-sc-ha  dissí>lvida  a  Camará  dos  Deputado^, 
perdendo  seus  membros  os  respectivos  mandatfjs,  quando  tiver 
tlecorrido  \\m  terço  da  sessão  legislativa  sem  que  os  projectos  das  leis 
annuas  hajam  sido  enviados  ao  Senado ;  c  esta  casa  do  Conjí^resso, 
com  a  mesma  sancçilo,  quando,  exprottados  dous  terços  da  8cs.sflo,  os 
mesmos  projectos  n?lo  tiverem  sido  ticvolvidos  á  Camará  ou  remettido< 
á  sancçao. 

Paraírrapho  único.  As  duas  casas  do  Conpresso  considerar-se-hfío 
dissolvidas,  sendo  declara  !os  vaj^os  os  respectivos  lupares,  quando, 
finda  n  scss:lo  leijislaliva,  os  projectos  das  leis  annuas  nSo  houverem 
sido  sanccionados  e  promulgados,  nos  termos  do  Capitulo  V,  e  r\!\(> 
tiverem  sido  tomadas  as  contas  do  antc-ponultimo  exercido  finan- 
ceiro. 

Art.  26.  Nenhum  membro  do  Concrresso,  desde  que  tenha  sido 
eleito,  poderá  celebrar  omtractos  com  o  Poder  Executivo,  nem  dellc 
receber  commissfles  ou  empre^ros  remunerados. 

§  1°.  E\ceptuam-se  desta  prohibiç?1o : 

1°,  As  missões  diplomáticas  ; 

2°.  As  commiss('5es  ou  commandos  militares; 

-,".  (^s  caríros  de  accesso  e  as  promoç(')es  loiraes. 

?í  2°.  Nenhum  Deputado  ou  Senador,  porém,  poderá  acceitar 
nomeação  para  missões,  commissões  ou  commanJos,  de  que  tratam  o^ 
ns.  .1  e  2  do  paratrrapho  antecedente,  sem  licença  da  respectiva  Camnrn. 
quando  da  acceitação  resultar  privação  do  exercício  das  funcçõe- 
leírislativas,  salvo  nos  casos  de  «ruerra,  ou  naquelles  em  que  a  honra  c 
a  inteírridade  da  União  se  acharem  empenhadas. 

Art.  27.  O  Deputado  ou  o  Senador  não  pôde  também  ser  presi- 
dente, ou  fazer  parte  de  directorias  de  bancos,  companhias  ou  empresas 
queíTOzem  dos  favores  do  Governo  Federal,  definidos  em  lei. 

Paragrapho  nnico.  A  inobservância  dos  preceitos  contidos  nesto 
artiíTo  e  no  antecedente  importa  perda  do  mandato. 


o4.' 


i\it.  28.  O  nianJato  legislativo  é  inccnipativcl  com  u  exercido 
de  qualquer  outra  íuncção,  durante  as  sessões. 

Art.  29.  São  condií^Gcs   de  elegibilidade!  i!<.!0<-"  \ '.- 

cional :    ■ 

1°.  Estar  na  posse  dos  direitos  de  cidadão  brasileiro  c  ser  alistas  el 
como  eleitor; 

2°,  Para  a  Camará,  ter  mais  de  quatro  annos  de  cidadão  brasileiro, 
c  para  o  Senado,  mais  de  seis,  não  se  comprehendendo  nesta  disposi(,'ão 
os  cidadãos  a  que  se  relere  o  n.  4  do  art.  {53  ; 

3".  A  apresentação  de  um  programma  conte.i-^   estudo  sobre 

os  problemas  nacionaes  c  as  providencias  que  o  candidato  julgar  neces- 
sárias á  sua  solução.  Este   progranima  será  enviado  ao  Instituto  de 

Kstudo  dos  Problemas  Xaciunacs,  que  o  '■•.■■■'    •'■  •■"    -  .1,1,....  .-.„, 

quando  o  julgar  digno  disso. 

Art.  3(j.  O  Congresso  declarará.  especial,  os  casos  de 

incompatibilidade  eleitoral. 

c;.VI'lTULO  u 

l>A      AMARJt    DOS  l': 

.\rt.  .^1 .  A  Camará  dos  Deputados  será  composta  de  cento  c  vinte 
cinco  membros,  eleitos  por  sutVragio  directo,  sendo  a   metade  deste 

numero  eleita   por  districtos  ■■' ■ ' '  ■ ^^     ...•..■^.^    .-,.,•  ...t  ,1-..  •   q 

outro  quarto,  por  todo  o  pai/  . 

.\rt.  32.  Compete  á  Camará  a  iniciativa  do  adiamento  da  sessão 
legislativa  c  de  tod:  -       ■       ■  ,,.,..      -^  ^^  forças 

de  terra  e  mar,  da  a  ,  .      >    P^xlcr  Kx- 

ecutivo,  e  a  declaração  da  procedência  ou  improcedência  da  accusaçào 
contra  o  Presidente  da  Republica,  nos  termos  do  art.  55,  e  contra  os 
ininislros  J.''  1  ^i  1 1..  "•■-  .ri:'.!,..  :umu\i^\,,<  r,,\u  it<  ,11  Pri<;.i.-nií'  ,'1  Re- 
publica. 

rvpiTur.o  iri 


Art.  33.  O  Senado  comp<ir-se-ha  de  dous  grupos  de  representantes, 
eleitos  da  seguinte  forma : 

I.  Cinco  senadores,  elegi\eis  nos  termos  d'  e  maiores  de 

trinta  c  cinco  annos.  nomeados  por  todd  o  nai/  ; 
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11.  Vinte  c  um  cidaJãos,  elc^,MVCÍs  nos  tcrm(js  do  mesmo  ar' 
maiores  de  trinta  c  L'iii'i>  ■mii,,,   uíiiiu'!  i...  i.  ii-.  iH.,vin,  ; ,.  !•  i.. 
tricto  l''edcral ; 

1(1.  Trinta  e  sete  cidadãos,  elcffivcis  nos  termos  íio  mesmo  a 

maiores  de  trinti  •■ -■- •  ■ ■■      ■..-;..- i      .--i.-.  .;-.  .    .... 

eleitores: 

3  senadores,  pelos  sacerdotes  do  clero  catholico  ; 

I,  pela  Kyreja  c  Apostolado  Positivista  Ura-il  • 

I,  pelos  sacerdotes  das  demais  conlissõcs  reli 

1,  pelos  eleitores  irreligioso^ ; 

2,  pelas  associações  de  caridade,  mutualidade  e  lirs  moraes,  scr.i 
caracter  reli" i'"^'\    '^'^  •■•n ■■,-,..■,,  ii,.,;t.,,i,.  ,1,^  .,..•;..   ,.   i-.....>niw.,i,i  >^   nd., 

Governo ; 

3,  pelas  çongreg-açõss,  academias,  associações  scientiljcas,  literárias 
c  artísticas,  reconhecidas  pelo  Governo,  e  professores  de  ensino  secun- 
dário e  primário ; 

2 ,  pelos  ma<íistrados  e  advogados ; 

2,  pelos  médicos,  pharmaccuticos  e  cirurgiões  dentistas ; 
:,  pelos  engenheiros  e  industriaes  ; 

5,  pelos  lavradores  que  cultivarem  productos  de  exportação ; 

6,  pelos  lavradores  e  productores,  em  geral,  de  géneros  de  consumo 
no  paiz ; 

1 ,  pelos  operários  urbanos  ; 

3,  pelos  operários  agricolns  ; 

2,  pelos  banqueiros,  commerciantes,  corretores  e  pessoas  que  exer- 
cerem profissões  congéneres ; 

2,  pelos  funcdonarios  civis  e  militares  da  União,  das  provindas  c 
dos  municípios  ; 

dade. 

■  §  1".  O  processo  da  eleição  deste  grupo  de  senadores  será  regu- 
lado por  lei  especial. 

§  2°.  O  mandato  dos  senadores  durará  por  nove  annos. 

§  3°.  A  representação  das  classes  e  das  províncias,  prescriptancstc 
artigo,  não  significa  que  estes  senadores  se  devam  considerar  advogados 
exclusivos  dos  interesses  dos  grupos  de  eleitores  e  das  províncias  que 
representarem,  senão  seus  órgãos,  no  conjuncto  e  na  continuidade  da 
vida  nacional. 
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§  4".  As  discussões  serão  coraniuns,  no  Senado,  entre  os  represen- 
tantes dos  três  grupos  de  senadores,  procedendo-se,  porém ,  em  sepa- 
rado, ás  votações,  que  começarão  pelos  senadores  representantes  das 
provincias.  As  matérias  rejeitadas  pA:x  maioria  destes  representantes 
serão,  cuintiido,  submettidas  ao  voto  de  todos,  quando  approvadas  por 
três,  pelo  menos,  dos  senaJores  eleitos  por  todo  o  paiz. 

Art.  34.  O  Vice -Presidente  da  Republica  será  presidente  do 
Senado,  onde  só  terá  voto  de  qualidade,  e  será  substituído,  nas  ausências 
e  impedimentos,  pelo  Vice-Pre^idente  da  mesma  Camará. 

Art.  35.  Compete  privativamente  ao  S<'"''  •  ■■■'■-■■  ,,  ,  .^aiicntc 
da  Republica  e  os  demais  funccionarios  leJ.  *s  pela  Con- 

stituição, nos  termos  e  i>ela  lórma  que  ella  prescreve. 

§  i".  O  S_'iiado,  quando  deli'  d  de  juaiiça,  será 

presidido  pelo  presidente  do  Siipi^  lal. 

§  2°.  Não  proferirá  sentença  contra  o  processado  senão  por  dous 
terços  dos  membros  presentes. 

§  3°.  Não  poderá  impor  outras  sancções  além  dii  f^.^.i  ^..  .^.-,w  ^ 
incapacidade  de  exercer  qualquer  outro,  scw  prejuízo  da  acçào  da  jus- 
tiça ordinária. 

CAPITULO  IV 


Ali.    v».    viMijLtu  j'i  I  \  .iLn  .iiiiuiiic  ai)   <-  uiil;;c-mi     xacKMiai  ; 

1".  Orçar  a  receita  e  tixar  a  despesa  federal  annualmente  e  tomar  as 
contas  da  receita  e  despesa  de  cada  exercício  financeiro  ; 

2".  Auctorizar  o  Poder  Executivo  a  contrahir  empréstimos  e  a  fazer 
outras  operações  de  credito  ; 

3".  Legislar  sobre  a  divida  publica  e  estabelecer  os  meios  para  o 
seu  pagamento ; 

4°.  Regular  a  arrecadação  ^  .1  u.^i.i.  i.n,.i.p  ua>  icuua-  ll:ucla^J^  , 

5".  Regular  o  commercio  internacional  e  a  liberdade  cx)mmercial, 
no  interior  do  paiz  ;  alfandegar  portos,  crcir,  ou  supprimir,  entre- 
postos ; 

6".  Legislar  sobre  a  navegação  dos  rios  que  banhem  mais  de  uni 
Estado  ou  se  estendam  a  territórios  estrangeire 

7".  Determinar  o  peso,  o  valor,  a  inscripção,  o  lypo  e  a  denonii- 


H".  Crear  bancos  de  emissão,  legislar  sohre  cila  e  tributai -a  ; 
9".  Fixar  o  padrão  d(js  pesos  c  medidas  ; 

10.  llosolver  dclinitivanicntc  sobre  os  limites  das  provindas  entre 
si  ou  com  o  Districto  Federal,  e  os  do  território  nacional  com  as 
nações  limitropiícs  ; 

11.  Auclorizar  o  Governo  a  declarar  a  ^,aieri.i,  ,v.  >  u^--r  i-.-fr 

ou  malIog:rar-8e  o  recurso  de  arbitramento,  e  a  fazer  a  pa/ 

12.  Resolver  definitivamente  sobre  os  tratados  e  convenções  com 
as  nações  estrangeiras ; 

13.  Mudar  a  capital  da  União ; 

1  |.  I  oiiceder  subsídios  às  províncias,  na  hypothese  do  art.  5" ; 
15.  i^cgislar  sobre  o  serviço  dos  correios  e  tcleyraphos  Icd 
lò.  .Adoptar  o  re^rimen  conveniente  á  sct'iiríi'KM  d.is  fVcni' 

17.  Fixar  annualmente  as  forças  de  terra  e  m.i: 

1 8.  Leg  islar  sobre  a  orf^anização  do  exercito  e  da  ai  niada ; 

19.  Conceder  ou  neg-ar  passajrens  a  forças  estran^-ciras  pelo  terri- 
tório do  paiz,  para  operações  militares  ; 

20.  Organizar,  mobilizar  e  utilizar  a  guarda  nacional,  nos  casos 
previstos  cm  lei  ; 

21.  Declarar  em  estado  de  sitio  um  ou  mais  pontos  do  território 
nacional,  na  emergência  de  aggrespão  por  forças  estrangeiras  ou  de  com- 
moção  interna,  c  approvar  ou  suspender  o  sitio  que  houver  sido  decla- 
rado pelo  Poder  Fxcciitiv>  o"  ^>vic  -ynnu^^  ■•,..:n. .nc^veis,  na  ausência 
do  Congresso  ; 

22.  Regular  as  condições  e  o  processo  da  eleição  para  os  cargos 
lederaes  cm  todo  o  paiz  ; 

23.  Legislar  sobre  o  Direito  Civil  e  o  Commercial,  decretar  o 
Código  de  Segurança  e  Defesa  Social  e  as  leis  processuaes  de  toda  a 
Republica ; 

24.  Organizar  a  magistratura  e  os  demni<  vrvlnx.  ,!n  P. uicr  ju- 
diciário em  todo  o  território  da  Republica  ; 

25.  Estabelecer  leis  uniformes  sobre  a  naturalização; 

26.  Crear  e  supprimir  empregos  públicos  federaes,  fixar-Ihes  as 
attribuições  e  cstipular-lhes  os  vencimentos  : 

27.  Conceder  amnistia  ; 

28.  Commutar  e  perdoar  as  penas,  impostas  par  crimjs  de  respon- 
sabilidade aos  funccionarios  federaes ; 

29.  Legislar  sobre  terras  e  minas  ; 


30.  Legislar  sobre  a  organização  municipal  do  Districto  l"ederal, 
bem  como  sobre  a  policia,  o  ensino  superior  e  os  demais  serviços  que, 
na  Capital,  forem  reservados  para  o  Governo  da  Uniào  ; 

31.  Submetier  a  Ic^íislação  especial  os  pontos  do  território  da 
Republica  necessários  à  ruiidai;ão  de  arsenaes  uu  outros  estabeleci- 
mentos e  instituições  de  conveniência  federal ; 

32.  iJccretar  as  leis  e  resoluções  necessárias  ao  exercício  dos  po- 
deres que  pertencem  á  União  ; 

33.  Decretar  as  leis  orgânicas  para  a  execução  completa  da  Con- 
stituição ; 

34 .  Adiar  suas  sessões  ; 

35.  Auctorizar  a  fundação  de  universidades  e  estabelecimentos  de 
ensino  superior  nas  províncias,  não  sendo  permittido  a  nenhuma  delias 
estabelecer  e  manter  institutos  de  instrucção  superior  emquanlo  não 
tiver  organizado  a  educação  agricola,  secundaria  e  elementar,  pratica 
e  experimental . 

0  numero  de  estudantes  matriculados  naquelles  institutos  não  po- 
derá exceder  de  dez  por  cento  dos  que  cursarem  todas  as  escolas 
secundarias  de  agricultura. 

36.  Legislar  sobre  a  organização  u.i  .i.-.^i-.i..ii^ia  c  mutualidade  so- 
cial, para  tins  moraes,  educativos,  de  hygiene,  ecxtnomicos  e  outros  de 
necessidade  ou  utilidade  social. 

Art.  37.  Incumbe,  outrosim,  ao  Congresso,  porem  não  privativa- 
mente: 

1  .  \'elar  na  guarda  da  Constituição  o  das  leis,  providenciar  sobre 
as  necessidades  de  caracter  federal. 

2".  Animar  no  paiz  o  desenvolvimento  das  lettras,  artes  esciencias, 
bem  como  a  colonização  por  nacionaes  ou  estrangeiros  que  já  habitarem 
o  seu  território,  a  agricultura,  a  industria  e  ocommcrcio,  sem  privilégios 
que  tolham  a  acção  dos  governos  locaes. 

3°.  Crear  instituiçOtes  de  ensino  supcr'or  e  secundário  nas  províncias. 

4°.  Proverá  instrucção  secundaria  no  Districto  Federal. 

CAPITlT.õ  \ 

r>As  I  EIS 

Art.  3R.  Salvas  as  excepções  do  todos  os  projectos  de 

lei  podem  ter  origem,  indistinctamente,  na  Camará  ou  no  Senado,  p)or 
iniciativa  de  qualquer  d<^-  <''!i-  iiir.,ii!M-, ><: 
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Ari.  39.  O  projecto  de  lei,  adoptado  em  uma  das  Camará»,  será 
siibníeltido  á  outra,  e  esta,  se  o  approvar,  cnvial-o-ha  ao  PoJci    ' 
ccutivo,  que,  aaiuieík.-cndo,  o  sancciunará  c  proiDulgarà. 

§  1°.  Se,  porém,  o  l'residcnteda  Republica  o  julí^ar  inconiitilu- 
cional  ou  contrario  aos  interesses  da  Na(;ão,  ii< 

úc  dez  Jiab  úteis  daquclle  em  que    recetxiu   u   ,  .    , , >   ., 

nesse  mesmo  prazo,  &  Camará  onde  elle  se  houver  iniciado,  am  m  mo- 
tivos da  recusa . 

8  3   •  U  Silencio  uO  1  I  c->i -n-iiic  v.ja  iví^jMii 'iici,  mj  v;cn;ii  .11' ij  uiii  )(,i  ij  ^ 

sancçAo  ;  e,  no  caso  de  ser  esta  negada  quando  já  estiver  encerrado   o 
Congresso,  o  Presidente  dará  publicidade  As  suas  razfic  . 

§  3».  Devolvido  o  projecto  â  Gamar  i  V 

uma  disjussao  e  á  votação  n(jminal,  con- 
tiver dous  terços  dos  suíTragios  presentes.  Neste  caso,  o  projecto   será 
remettido  á  outra  Camará  que,  se  o  approvar  pelos  mesmos  tramites,  e 
pela   mesma   maioria,  o  enviar.V ''•*'""  !"i   -r,  i>->!,..   i^,.--ni,v  .>  ...r.  . 
íormalidade  da  promulgação. 

§  4".  A  sancção  e  a  promulgação  eHectuam-se  por  eslas  fórmula^: 

1".  «O  Congresso  Nacional  decreta,  e  eu  sancclono  a  seguinte  lei 
(ou  resolução) :  ». 

2».  «  O  Congresso  Nacional  decreta,  e  eu  promulgo  a  seguinte  Iti 
(ou  resolução) :  ». 

Art.  4(j.  Não  sendo  a  lei  promulgada  dentro  de  40  horas  pelo 
Presidente  da  Republica,  nos  casos  dos  §§  2"  e  3°  do  art.  39,  o  Presi- 
dente do  Senado  ou  o  Vice-Presidente,  se  o  primeiro  não  o  fizer  cm 
egual  prazo,  a  promulgará,  usando  da  seguinte  fórmula:  «F.,  presidente 
(ou  vix-presidenle)  do  Senado,  faço  saber  aos  que  a  presente  virem 
que  o  Congresso  Nacional  decreta  (ou  promulga)  a  seguinte  lei  ou  re- 
solução :  ». 

Art.  41.0  projecto  de  uma  Camará,  emendado  na  outra,  volverá 
á  primeira,  que,  se  acceitar  as  emendas,  envial-o-ha,  modificado  em  con- 
formidade delias,  ao  Poder  Executivo. 

ií  1°.  No  caso  contrario,  volverá  á  Camará  revisora,  e  se  as  alte- 
rações obtiverem  dous  terços  dos  votos  dos  membros  presentes,  consi- 
derar-se-hão  approvadas,  sendo  então  remcttidas  com  o  projecto  á  Ca- 
mará iniciadora,  que  só  poderá  reproval-as  pela  mesma  maioria. 

§  2°.  Rejeitadas  deste  modo  as  alterações,  o  projecto  será  sub- 
mettido  sem  ellas  á  sancção. 


.ídd 


Art.  42.  Os  projectos  rejeitados,  ou  não  sanccionados,   n' 
dcrão  ser  renovados  na  mesma  sessão  legislativa. 


SECÇÃO  n 

UO      l'Obi.lV         LAIA.L.    .i»0 

CAIMIULU  1 

I    >    IMtESlUiíNTB  E    D  J    VU;ii-HUiSlbeNTlí 

.viL.  -,j.  .. ._. V.V.W  i  V...V..  ..  .^v.>..,,v^  V.  .  .^....^,..^  ^^  Kepuhlica  dos 
Estados  Unidos  do  Brasil,  como  chefe  electivo  da  Nação. 

j  1°.  Substitue  o  Presidente,  no  caso  de  impedimento,  e  succe- 
dc  lhe,  no  de  fulla,  o  Nice-lYesidenle  eleito  simuitajieamente  c<>ra 
clle. 

§  2».  No  impedimento,  ou  tilta,  do  Vice-Presidente,  serão  suaes- 
sivamente  chamados  á  presidência  o  \'ice-Presidente  do  Senado,  o  Presi- 
dente da  Camará  e  o  do  Supremo  Tribunal  1'ederal. 

§  3°.  São  condiíj-õcs  essenciacs,  para  ser  eleito  presidente  ou  vice- 
presidente  da  Republica  : 

1».  Ser  brasileiro  nato  ; 

2".  Estar  no  exercício  dos  direitos  políticos  ; 

3°.  Ser  maior  de  trinta  e  cinco  annos. 

Art.  44.  Se,  no  caso  de  vaíja,  por  qualquer  causa,  da  prcbidcncia 
ou  vice-pres-dencia,  não  houverem  ainJa  deconido  seis  annos  do 
periodo  presidencial,  proceder-se-ha  a  nova  eleição,  preenchendo  o  Pre- 
sidente eleito  um  novo  periodo  integralmente. 

Art.  45.  O  Presidente  exercerá  o  cargo  pui  unu  aimu.-.  luu»  y^- 
dendo  ser  reeleito  para  o  periodo  presidencial  seguinte. 

.^  1°.  O  \'ice-Presidente  que  exercera  presidência  no  ultimo  anno 
do  pjriodo  F^residencial  não  poderá  ser  eleito  presidente  para  o  periodo 
seguinte. 

§  2".  O  presidente  deixará  o  exercício  de  suas  funcçOcs,  imprcro- 
gavelmente,  nj  mesmo  dia  em  que  terminar  o  seu  perioJo  presidencial, 
succedendo-lh2  logo  o  recem-eleito. 

S  3°.  Se  este  se  achar  impedido,  ou  faltar,  a  substituição  far-sc-ha 


nos  termos  do  art.  43,  §§  1°  c 
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Ali.  46.  Ao  cnipossar-sc  do  carj^o,  o  Presidente  pronunciará,  em 
sessão  do  Conyresso,  ou,  se  este  nâo  estiver  reunido,  ante  o  Supremo 
Tribunal  Federal,  esta  allirmavão: 

(.  Promctto  manter  c  cumprir  com  lealdade  a  ("onstittiiijão  lederal, 
promover  o  bem   geral  da   Republica,  obsc: 
tar-lhe  a  união,  a  integridade  e  a  indcpcndcnc.a. 

Art.  47.  O  i'residente  e  o  Vice-Presidente  nSo  |X>derão  sahir  do 
território  nacional  sem  permissão  do  Congreso,  sob  pena  de  perderem 
os  cargos. 

Art,  4:..  w  i  .v...-v,,.i^  >. v^  /lubidciilc  perceberão -subsídios, 

lixados  pelo  Congresso   no  periodo  presidencial  antecedente . 

CAPITULO  II 

iiA  i;i.b;içÃu  un  i-rkmiu  ! 

Ari.  49.  O  Presidente  e  o  Vice-1 'residente  da  ilepublica  serão 
eleitos  por  um  eleitorado  especial,  de  que  farão  parte  : 

I.  Os  Senadores  e  Deputados  federaes,  os  Presidentes  das  províncias 
os  membros  das  Assembléas  Legislativa 

II.  Os  membros  do  Conselho  Nacionai,  «»  anuci-^n-r^ 
de  Contas  e  os  procuradores  da  União  nas  províncias  ; 

III.  Os  membros  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  os  dos  tribunacs 
de  segunda  instancia  e  os  magistrados  e  membros  do  iMinisterio  Publico  ; 

IV.  Os  lentes  e  professores  dos  in<iitiii(ts  superiores  e  secundários 

de  ensino ; 

V.  Os  directores  de  servidos  e  professores  do  Instituto  de  Estudo 
dos  Problemas  Nacionaes  ; 

VI.  Os  membros  das  corporações  e  associações  de  fins  scientificos, 
artísticos,  profissíonaes,  sociacs,  moraes  ou  syndicaes,  de  numero  limi- 
tado de  sócios,  reconhecidas  pelo  Governo,  que  tomarem  parte  na 
eleição  dos  Senadores ; 

VII.  Os  membros  das  commissões  syndicaes,  organizadas,  com 
limitado  numero  de  sócios,  para  representarem  as  classes  que  deve;n 
tomar  parte   na  eleição  dos  Senadores. 

^  1".  A  apuração  das  eleições  de  Presidente  e  ^Jce-PresiJenle  da 
Republica  e  a  verificação  de  seus  respectivos  poderes  serão  feitas  pelo 
Conselho  Nacional,  que  declarará  eleitos  os  candidatos  que  obtiverem 
maioria  absoluta  de  votos,  mandando  proceder  immediatamente  a  se- 


g-undo  escrutinio,  entre  os  dons  candidatos  mais  votados  para  cada  um 
dos  carg-os,  quando  nenhum  a  tiver  obtido.  A  apuração  e  á  veritica^^âo 
de  poderes  proceder-se-ha  acto  continuo  ás  eleições  de  forma  a  que 
todo  o  processo  se  ultime  no  mais  curto  prazo. 

§  2".  O  processo  da  eleição  e  da  apuração  será  regulado  por  lei 
ordinária. 

.í  3".  São  iiiciL-ncis  (Mia  us  ^.ii^..>  a^  presidente  e  vice-presi- 
dente os  parentes  consan^aiineos  e  aflins,  nos  r  e  2°  gráos,  do  presi- 
dente ou  vice-presidente  que  se  acharem  exercicio  no  momento  da 
eleição  ou  que  o  tenha  deixado  até  seis  mezes  antes. 

CAHTULO  11  [ 

ATTRIBUIÇÕES  DO    PODER  BXECITIV  ' 

.\rt.  i^o.  Ltímpcie  privativamente  ao  Presidente  a.i  Kcpi.piua  : 

1".  Sanccionar,  promulg-ar  e  lazer  publicar  as  leis  e  resoluções  do 
Confíresso  ;  expedir  decretos,  instrucçfies  e  regulamentas  para  sua  lie! 
execução  ; 

2°.  Nomear  c  demittir  livremente  os  .Ministros  de  Estado  e,  em 
g^eral,  os  funccionarios  administrativos  incumbidos  da  execução  das 
ordens  do  ( lovorno  ; 

3".  Exercer,  ou  desig-nar  quem  deva  e\ercor,  o  commando  supremo 
das  torças  de  terra  e  mar,  quando  forem  chamadas  ás  armas,  em  defesa 
interna  ou  externa  da  Nação; 

4".  .\dministrar  o  exercito  e  a  armada  c  distribuir  as  respectivas 
forças,  conforme  as  leis  feieraes  eas  necessidades  do  Governo  nacional ; 

5".  Prover  os  cargfos  civis  e  militarei;  de  caracter  federal,  salvas  as 
restricçõcs  expressas  na  Constituição  ; 

6".  Indultar  e  commutar  as  penas,  n^s  crimes  sujeiios  a  junsdicção 
federal,  s;ilvo  nns  casos  a  que  se  referem  os  arts.  36,  n.  2»,  e  54,  §  2" ; 

7 '.  Declarar  a  truerra  e  fazer  a  paz,  nos  lermos  do  art.  36,  n.  1 1  ; 

n°.  Declarar  immediatamente  a  g^uerra  nos  casos  de  invasão  ou 
nrrcrrcssão  estrang-eira ; 

0°.  Dar  conta  annualmente  da  sftuação  do  paiz  ao  Cong-resso  Na- 
cional, indicando- lhe  as  providencias  e  reformas  urp-entes,  em  !Nkn- 
safrem  que  remetterá  ao  secretario  do  Senado  no  dia  da  abertura  da 
sessão  Icfrislativa  ; 

10.  Convocar  o  Congresso  extraordinariamente  ; 

1 1.  Nomear  os  magistrados  e  membros  do  Ministério  Publico; 


Nomear  os  membros  do  Supremo  Tribunal  de  Jusiiça 
iiiimsiios  diplomáticos,  sujeitando  a  nomcai;ílo  A  approvaçao  do  Sc- 

Na  ausência  do  Cop^tcsso,  clcsl;,'-naI-os-lia  cm  commissão  at' 
o  Senado  se  pronuncie. 

13.  Nomear  os  demais  membros  do  corpo  diplomático  e  os  agentes 
coiNiilarcs  ; 

I  I .  Manter  as  relações  com  os  Kstados  estrangeiros  ; 

Declarar  por  .si,  ou  seus  agente^  responsáveis,  o  estado  de  silio 

um  qualquer  ponto  do  território  naci'"-'    • dcaggrc^'-^    " ■■ 

p-eiro  ou  ^Tavc  commoçio  intestina  , 

I').  I'nt.ib:)lar  negociações  intcrnacionacs,  celebrar  ajustes, 
\ençõcs  e  tratados,  sempre  aJ  referendum  do  Congresso,  c  appi 
os  que  as  províncias  celebrarem  na  conformidade  do  art.  ''>í.  su' 
tendo-os,  quando  cumprir,  á  auctoridadc  do  Congresso  ; 

17.  Intervir  nos  Estados,  nos  termos  do  art.  6",  quando  ocaso 
de  intervenção  fôr  de  natureza  executiva,  devendo  preceder  auctorizaçân 
do  Conselho  Nacional,  se  fôr  necessário  emprego  da  força  publica; 

if?.  Prestar  as  contas  dos  exercícios  financeiros. 

í;  r.  Considerar  sc-ha  perdido  o  mandato  presidencial  quando,  no 
dia  da  abertura  do  Congresso  Nacional,  não  houverem  sido  apresentados 
ao  Congresso  os  seguintes  documentos  :  a  Mensagem,  contendo  as 
informações  de  que  trata  o  n.  9;  os  relatórios  dos  Ministros  de  Es- 
tado, contendo  amplas  c  minuciosvis  informações  sobre  a  politica  do 
Governo,  a  execução  das  leis  e  os  actos  ordinários  e  extraordinários  da 
administração  ;  os  projectos  das  leis  annuas  c  as  contas  do  ante-pcnul- 
timo  exercício  financeiro. 

§.2°.  Em  nenhum  caso  c  licito  ao  Governo  tomar  iniciativa  de 
planos  políticos,  ou  promover  acção  politica  ou  administrativa  de 
qualquer  natureza,  sem  sciencia  e  sem  auctorização  do  Cons^resso  Na- 
cional, sendo-lhe  apenas  permittido  evitar  a  publicação  dos  meios  e 
providencias  legaes  empregados  para  execução  de  sua  politica,  quando 
assim  convier  ao  cxito  dos  fins  desejidos,  ouvidas  as  commissõss  espe- 
ciacs  das  duas  casas  do  Congresso. 

CAPITULO  IV 

DOS   MINISTROS  DE  ESTADO 

Art.  51.  O  Presidente  da  Republica  c  auxiliado  pelos  .Ministros  de 
Estado,  agentes  de  sua  confiança,  que  lhe  subscrevera  os  actos,  e  cada 
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ura  delles  presidirá  a  um  dos  ministérios  em  que  se  dividir  a  adminis- 
tração federal . 

Art.  52.  Os  Ministros  de  Estado  não  poderão  accumiilar  o  exer- 
cício de  outro  empregro  ou  funcçâo  publica,  nem  ser  ek-ii^  >s  Presidente 
íui  Vice  Presidente  da  União,  Deputado  ou  Senadci . 

Paray:rapho  único.  O  Deputado  ou  Senador  que  acceilar  o  carito 
de  Ministro  de  Estado  perderá  o  mandato,  procedendo-se  immediata- 
mcnte  a  nova  eleição,  na  qual  não  poderá  ser  votado. 

Art .  53 .  (  s  Ministros  de  Estado  não  poderão  comparecer  ás  sessões 
do  Congresso,  e  só  se  >  '  "por  escripto  ou  em  con- 

ferencias com  as  commi 

Os  relatórios  annuaes  dos  Ministros  serão  dirigidos  ao  Presidente 
da  Republica  e  distribuídos  por  todos  os  ::  'aConfírcsso. 

Art.  54.  Os  Ministros  de  Estado  não  ^u-  ■>..  pousáveis,  perante  o 
Cong-rcsso,  ou  perante  os  tribunaes,  pelos  conselhos  dados  ao  Presi- 
dente da  Republica. 

§  1°.  Respondem,  por  ;  seus  aoios,  peias  vi(iia>,»>e's 

da  lei  definidas  na  lei  de  re  ^ 

§  2*.  Nas  infracções  da  lei  commum  de  segurança  e  defesa  social 
e  da  lei,  de  responsabilidade  serão  processados  c  julgados  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal,  c  nas  conncxas  com.as  do  Presidente  '•'  R.-^nMi.-i. 
pela  auctoridade  competente  para  o  julgamento  deste. 

CAPITULO  V 

DA   RESPONS.\IUUI>ADC  DO  PRESIDENTE 

Art .  55 .  o  Presidente  da  Republica  será  submettido  a  processo 
c  julíramento,  depois  que  a  Camará  declarar  procedente  o  inicio  do 
procedimento,  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal,  nas  violações 
eommuns,  e  nos  de  responsabilidade,  perante  o  Senado. 

Pnragrapho  único.  Decretada  a  procedência  do  processo,  ficará  o 
Presidente  suspenso  de  suas  funcçõcs. 

Art.  56.  São  casos  de  responsabilidade  os  actos  do  Presidente  da 
Republica  que  attentarem  contra: 

1".  A  existência  politica  da  l'nião; 

2".  A  Constituição  e  a  forma  do  Governo  Federal ; 

3'.  o  livre  exercício  dos  poderes  políticos  ; 

! ' .  o  goso  G  exercício  legal  dos  direitos  políticos  ou  individuacs ; 
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5".  A  segurança  interna  do  paiz  ; 

ó".  \  probidade  da  adniiiii.stravào ; 

7".  A  guardii  e  o  cmprcyo  constitucional  dcjs  dinhrlnis   nnhlit.K  ; 

8°.  As  leis  orçamentarias  votadas  pelo  Congresso. 

§  1°.  Estas  infracções  serão  delinidas  em  lei  especial. 

í?  2".  Outra  lei  regulará  o  processo  c  o  julgamento. 


1»0   l'UULlv    '  OUIUjLNADOR 

Art.  57.  O  Poder  Coordenador  terá  por  orgilos 

I.  O  Conselho  Nacional,  com  sede  na  Capital  da  Republica,  com- 
posto de  tantos  membros  quantos  Ibrem  necessários  á  boa  execução  de 
suas  luncções,  a  juizo  do  próprio  Conselho,  até  o  máximo  de  vinte, 
eleitos  por  um  eleitorado  especial  de  que  larílo  parte  :  o  Presidente  e  o 
\'ice-Presidente  da  Republica,  cal^Kíndo  ao  primeiro  o  numero  de  votos 
correspondentes  a  três  quartos  do  numero  de  membros  do  Conselho,  e 
ao  sj^^^undo,  o  numero  de  votos  correspondente  a  um  quarto  deste  nu- 
mero ;  os  membros  do  Coaseliio ;  tantos  membros  do  Senado  e  da 
Camará  dos  Deputados,  nomeados  pelas  duas  casas  do  Congresso,  e 
tantos  Ministros  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  c  directores  e  profes- 
sores do  Instituto  de  Estudo  dos  Problemas  Nacionaes,  quantos  os 
membros  do  Conselho,  quando  o  numero  de  membros  daquellas  corpo- 
r;;çõjs  exceder  o  desta  ultima,  preenchido  o  numero  de  eleitores  que 
cabem  á  magistratura  por  juizes  dos  tribunaes  de  appellação,  quando  o 
numero  de  membros  daquelle  tribunal  fôr  inferior  ao  dos  membros  do 
Conscliio  ; 

íí.  Um  procurador  da  União,  cm  cada  provinda,  nomeado  pelo 
Conselho  Nacional ; 

III.  Um    delCCfad'^  r^loiVTÍ,   íMH    í^i.I-i   munií-ini.,     ii..nir>n,lA  n  .In   ("nn. 

selho  Nacional  ; 

IV.  Um  representante  e  um  preposto  da  União,  cm  cada  districto  e 
quarteirão,  respectivamente. 

Art.  58.  Os  membros  do  Conselho  Nacional  c  os  procuradores  da 
União  são  vitalícios  ;  só  perderão  seus  carsfos  cm  virtude  de  sentença 
judicial,  e  seus  vencimentos  não  polerão  ser  diminuídos  pelo  Congresso 
Nacional. 
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An.  5v.  Oá  membros  do  Conselho  Nacional  serão  processados  e 
julgados,  nas  violações  do  Código  de  Segurança  e  Deles-i  Social  e  nas 
das  leis  de  responsabilidade,  por  ura  tribunal  especial,  composto  de  Se- 
nadores e  -Ministros  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  em  numero  egruai, 
sob  a  presidência  do  \' ice- Presidente  da  Republica. 

Paragrapho  único.  Os  procuradores  da  União  serão  julgados  pelo 
Conselho  Nacional,  quer  nas  violações  da  lei  commum,  quer  nas  de 
responsabilidade;  e  os  delegados  lederaes  e  roniv-  "tinto  r  iM-iPostos 
da  União,  pelos  procuradores  da  União. 

Art.  6u.  Compete  ao  Conselho  Nacional  : 

1°.  Apurar  as  eleições  para  Presidente  e  Nicc-ii ejacule  da  Repu- 
blica e  verificar  os  poderes  dos  Senadores  e  Deputados  ao  Coni^-^rest'© 
Nacional ; 

2".  .'\uctori/ar  o  Presidente  da  Republica  a  intervir  nas  pnjvincias, 
nos  termi)'^  ,ln  mt,  ur  iih.ui.Im  f('n'  nocess;\rio  o  empreao  da  forca 
publica  ; 

3".  Resolver  os  conilicios  suscitados  entre  os  poderes  federaes  ou 
entre  estes  e  os  dos  Estados  e  as  auctoridades  municipaes,  as  quest(\;s 
de  duplicata  de  poderes  e  legitimidade  de  exercido  de  funcções  de 
auctoridade,  mediante  representação  de  qualquer  dos  poderes  ou 
auctoridade,  incluindo-se  nesta  attribuição  os  casos  de  intervenção, 
presslo  ou  immistão  illegal  e  sui->repticia  de  um  poder  sobre  a  aucto- 
ridade ou  o  exercício  do  mandato  ou  das  attribuições  de  outros ; 

4".  Declarar,  genérica  e  obrigatoriamente,  a  inconstitucionalidade 
das  leis  o  actos  dos  poderes  federaes,  das  províncias  e  das  auctoridades 
municipaes,  mediante  representação  de  qualquer  auctoridade  ou  cidadão, 
ou  ex-officio  ; 

5°.  Consolidar,  de  lo  em  i'>  annos,  a  legisia.a')  a:i  k^'[vu'iij:i.  con- 
forme os  diversos  ramos  em  que  puder  ser  classificada,  publicando 
annualmente  boletins  com  as  alterações  decretadas  pelo  Congresso  Na- 
cional, nos  quaes  se  fará  referencia  a*^  textos  ou  princípios  abrogados, 
dcrogados  ou  revogados ; 

6".  Acompanhar  os  écbates  do  Congresso  Nacional,  estudando  os 
projectos  em  discussão,  afim  de  representar-lhe,  chamando  a  attenção 
para  os  casos  de  inconstitucionalidade  que  verificar  c  para  os  de  con- 
flicto  das  medidas  em  discussão  com  o  systema  geral  das  leis  do  paiz 
e  com  as  leis  que  tiverem  relação  com  sua  matéria  ; 

7'.  Fazer  o  estudo  permanente  do  systema  de  impostos  da  União, 


das  províncias  c  dos  miinicipios,  c  dos  respectivos  proccsfios  de  arreca- 
I  :ão,  para  o  fim  de  : 

c,  particularmente,  aos  interesses  do  consummo  c  da  pro  ln'-,-')'.,  c  com 
relação  ás  diversas  classes  dt;  contribuintes,  cspecialmcnt  lisscr 

respeito  á  incidência  c  repercussão    '  "    " '  ubios  s<ibre  as 

classes  menos  abastadas ; 

t)  comparar  fis  impostos  da  União,  das  provindas  e  do6  municípios 
para  os  mesmos  fins  da  lettra  a)  e  para  verificar  sua  liarmonia  e  conformi- 
dade com  os  interesses  geraes  c  permanentes  do  paiz  ; 

8".  Defender  e  manter,  cm  lodo  o  paiz,  a  liberdade  commcrcial, 
fozendo  observar  c  cumprir  as  disposições  constitucionaes  c  leis  ten- 
dentes a  írarantil-a,  c  adoptando  mais  as  sefruintes  providencias : 

a)  declarar  nullos  c  sem  cíTeito  os  impostos  e  taxas  que  a 
infrin!?ireni,   bem  como  os  respectivos  refíulamcntos  de  arrecadação  ; 

/')  declarar  nullos  os  actos,  leis,  concessões  c  contractos  do  Governo 
da  União,  das  províncias  e  dos  raunicipios  que  concederem  monopólios  e 
privileírios,  facilitarem  açambarcamentos  de  qualquer  natureza,  crearem 
embaraços  aocommcrcio,  preferencias  e  favores  a  intermediários,  preju- 
dicando os  interesses  dos  consumi  Joros  e  dos  productorcs ; 

c)  promover  a  adopção  pelo  Congresso  Nacional,  pelas  asscmbléas 
provinciaes  e  pelas  municipalidades,  de  leis  tendentes  a  asscg-ural-a,  de- 
cretando estas  medidas  quando,  sendo  de  evidente  necessidade,  não 
forem  tomadas  pelos  poderes  competentes  dentro  do  prazo  de  dons 
annos ; 

d)  examinar  as  concessões,  os  rep-ulamentos  c  as  tarifas  das  estradas 
de  ferro  e  empresas  de  naveo-ação  e  outros  vehiculos  de  transporte 
por  terra  c  agua  de  qualquer  natureza,  de  empresas  de  entrepostos, 
armazéns,  depósitos,  docas,  cáes,  trapiches,  estações  de  embarque  ou 
desen.ibarquc  de  passageiro:.,  carga  ou  descarga  de  mercadorias,  para 
o  fim  de  annullar  os  preceitos  e  taxas  infringentes  da  liberdade  com- 
mercial  ; 

e)  fazer  a  policia  económica  do  paiz,  fiscalizando  as  operações  do 
commcrcio  internacional,  afim  de  estudar  as  causas  de  desequilibrio 
cambial  e  de  perdas  de  qualquer  natureza  no  intercambio,  e  as  relações 
entre  a  producção  c  o  consumo,  para  o  eíFeito  de  defender  o  productor 
e  o  consumidor  de  monopólios,  açambarcamento?,  fraudes,  pressões  e 
abusos  de  qualquer  natureza,  de  intermediários  inúteis  e  despesas  e  onug 
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desnecessários,  assim  como  o  paiz,  em  geral,  dos  efleitos  de  todos  os' 
negócios  aleatórios  ou  contrários  á  economia  individual  ou  da  socie- 
dade, eslorçando-se  pela  mais  larg^a.  distribuis;ão  da  riqueza  e  emanci- 
pação da  producção  e  por  fazer  reverter  n  "^'i  '  "i'i"r  ii".,ri  no^^vel 
da  renda  dos  productos ; 

</.  Examinar   a   leg-islaçao  das  províncias  e  os  regulamentos  e 

posturas  municipaes  para  reclamar  dos  poderes  comr  * "s  moditi- 

cações  necessárias  á  sua  harmonia  com  a  politica  e  a  ■)  nacional 

e  com  os  interesses  geraes  e  permanentes  do  paiz,  dos  cidadãos  e  dos 
povos ; 

IO.  Promovera  deíesa  ^  - lUezas  naturaes  do  paiz, 

propondo  as  medidas  necessárias  para  preservar  as  fontes  de  riqueza 
ainda  virg-cns  c  para  assegurar  a  conveniente  exploração,  conservação 
e  reparação  das  que  estiverem  cm  exploração ; 

ji.  Promover  a  defesa  da  saiiJe,  do  bem-estar,  da  educação  c 
•cultura  de  toda  a  população  do  paiz,  reclamando  dos  poderes  txjmpe- 
tentes  as  providencias 

12.  Fiscalizar  a  oiv ,-    -  ição  dos  meios 

c  instrumentos  de  trabalho,  inclusa ve  a  concessão  de  terras  a  nacionaes 
c  estrang-eiros  já  estabeleci Jos  no  paiz,  assim  como  a  <  '  ^io 

credito  e  de  n~-    " '  ' "<?  syndicaes  c  de  nni'  '  '' ''  ' '  '""'  '- 

tercsses  dos  j  :  js,  consumidores  e  i 

13.  Dxretar  a  perda  da  autonomia  à«  províncias  que  cahirem  cm 
estado  de  anarchia  politica,  aJ  ' 

provendo  á  sua  adininisii-.uã,».  •. 
de  as  reorganizar ; 

14.  Resolver  as  questões  cullectivas  suscita Jas  entre  loc.idorcs  e 
locatários  de  serviços,  sobre  salários,  '^  ''••^/-  '  ■  ^'-''^^"^'^  -  ■  -vi:  r...^  .í.^ 
hvfí-iene,  bem-estar  e  sejrurança  ; 

i^^.  \'el:ir,  em  geral,  na  defesa  da  liberdade  c  egualdade  dos  ci- 
dadãos, não  tão  somente  perante  a  lei,  senão  tamlMím  no  que  re^^ 
ao  alcance  dos  meios  necessários  ao  desenvolvimento  eá  cultura  pv 
provendo  á  defesa  da  liberdade  de  consciência  e  dos  direitos  dos  indi- 
víduos, contra  a  pressão  de  forças  sociaes  de  qualquer  natureza,  dotadas 
de  privilégios  legaes,  tradicionacs  ou  de  facto,  cuja  acção  possa,  por 
cíTeito  de  seu  prestigio,  por  siiggestão  ou  por  causa  da  massa  de  seus 
adeptos,  embaraçar  o  surto,  expansão  ou  desenvolvimento  das  idéas  e 
das  actividades,  propondo  aos  poderes  públicos  a  crcação  e  manutenção 


de  estabelecimentos  c  orj^aos  de  cultura  livre,  destinados  a  propa^rar  c 
applicar  conhecimentos  emancipadí^  de  L|ualqucr  tendência  inspirada  cm 
lini  alheio  á  exclusiva  investÍ!,^nv'''io  <^ias  verdades  positivas. 
Art.  6i.  Compete  ao  Tribunal  de  Contíis  : 

I .  Liquidar  as  contas  da  receita  e  despesa  e  verificar  a  sua  leffaii- 
i-iade,  antes  de  serem  prestatias  ao  Conj^rcsso  Nacional ; 

II.  Vcrilicar  a  lej^alidade  dos  actos  de  auctorizaçáo  de  despesas, 
antes  de  serem  excutados,  c  as  respectivas  contas,  á  proporção  que 
forem  sendo  eflfectuadas ; 

III.  Verificar  a  le^ralidade  e  cxacticlào  u.i  .ij.i.nL.n,.!..  u.o  uiiilieiros 
públicos,  fiscalizando  os  orçamentos,  plaoos,  plantas,  fornecimentos,  re- 
quisições, encommendas  e  salários,  de  acc<^rdo  com  os  preçí)s  correntes 
c  valores  communs,  fixados  periodicamente  e  publicados  para  conheci- 
mento das  repartições,  dos  exactorcs  e  do  publico. 

Paragrapho  único.  T(k1o  o  serviço  da  receita  e  despesa  publica  será 
centralizado  no  Thesouro  Nacional,  sendo  prohibida  a  entrc^ra  de 
somnias  em  globo  a  qualquer  ministério  ou  repartição,  e  o  cmprc^'o 
discricionário  de  sobras,  descontos,  mult -s,  ou  renda  de  qualquer  es- 
pécie, pelas  respectivas  repartições. 

Art.  Ó2.  Os  procuradores  da  rniru)  exercerão,  nas  províncias,  as 
attribuiçõcs  que  lhes  forem  delegfadas  cm  rcg-ulamentos  especiaes  pelo 
Conselho  Nacional,  quanto  à  sua  competência  freral,  e  pelo  Tribunal  de 
Contas,  quanto  á  fiscalização  da  receita  e  despesa  provincial,  com  re- 
curso voluntário  para  o  Conselho  Nacional,  quanJo  impuzerem  medidas 
de  caracter  obrií»atorio  ;  e  mais,  a  verificação  dos  poderes  do  Presidente 
c  Vice  PrcslJentc  da  província  e  membros  das  assembléas  provlnciaes, 
assim  como  a  decisão  dos  conflictos  entre  os  poderes  das  províncias  c 
entre  estes  e  os  miinicipaes,  e  dos  casos  de  duplicata  e  lepritimidadc  de 
auctoridade,  também  com  recurso  voluntário. 

Paragrapho  único.  Compete-lhes,  outrosim,  exercer  ordinaria- 
mente, perante  os  poderes  provinciaes,  por  tlele^^ação  do  Conselho  Na- 
cional e  do  Poder  Executivo  Federal,  os  actos  de  bons  oflficios  e  me- 
diação que  tiverem  cabimento  para  solução  amistosa  das  questões  que 
derem  lug-ar  á  intervenção  da  União,  nos  termos  do  art.  6". 

Art.  63.  Compete  aos  delecraJos  fedcraes,  junto  nos  mimi- 
cipios: 

T.  Verificar  os  poderes  dos  membros  das  camarás  municipacs  o 
mais  auctoridades  electivas  do  município  ; 
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II.  Resolver  os  conilictos  das  auctoridades  municipaes  entre  si  e 
03  suscitados  entre  as  auctoridades  municipaes  e  federaes  ou  provinciaes, 
com  recurso  para  os  procuradores  da  União  ; 

III .  Exercer,  perante  as  corporações  deliberativas  e  auctoridades  dos 
municípios,  as  altribuições  de  que  trata  o  art.  6",  que  lhes  íbreni  dele- 
gadas, cm  rcífulamento  especial,  pelo  Conselho  Nacional,  c  as  de  tisca* 
lização  das  receitas  e  despesas  e  applicação  dos  dinheiros  públicos,  de- 
leyadas  pelo  Tribunal  de  Cromas. 

Art.  64.  O  representante  e  o  preposto  da  União  exercerão,  em 
suas  circumscripções,  as  luacções  do  poder  a  que  i">ertencem  determi- 
nadas cm  reg-ulamento  ex|->edido  pelo  Conselho  Nacional,  especialmente 
para  os  seguintes  lins: 

I.  Velar  pela  saúde  das  populavOes  lu^.^v.^,  ...  curvando  e  estudando 
as  causas  de  moléstias  e  de  enfraquecimento  physico,  para  solicitar  pro- 
videncias dos  poderes  competentes ; 

II.  Promover  a  educação  physíca ,  iimiai,  iiueiie^iuai  e  í^ociai  uus 
habitantes,  propagando  o  uso  de  hábitos  salutares,  de  aceio,  hygiene 
e  bom  gosto  e  de  exercícios  physicos,  c  pondo  em  pratica  lodos  os 
meios  de  divulgação  de  conhecimentos  e  de  esclarecimento  dos  espíritos 
acerca  de  questões  concretas  de  interesse  pessoal  ou  puMi.)  r  espe- 
cialmente de  agricultura  e  de  cultura  g-eral  e  esthetica  : 

III.  \elar  pela  manutenção  ou  restauração  das  condições  meteóricas 
e  climatéricas,  necessárias  á  saúde  dos  habitantes  e  á  productiv idade 
dos  terrenos  ;  providenciar  pela  conservação  das  mattas,  necessárias  ao 
supprimento  dos  mananciaes,  e  promover  a  rearborização,  a  execução 
das  leisruraes  e  florestaes,  a  conservação  docursD  e  vasâo  regrular  das 
agruas  e  sua  conveniente  distribuição,  para  uso  domestico,  in.in^.trial 
ou  ag^rioola,  bem  como  fazer  a  policia  da  caça  e  da  i^>esca ; 

I\^  Defender  a  fortuna  e  a  própria  Jade  das  p<ipulações  e  dos  in- 
divíduos, propondo  e  promovendo  o  estabelecimento  de  associações  c 
instituições  de  deposito  e  de  credito,  aconselhando  e  propag-anJo  há- 
bitos de  economia,  estudando  e  applicando  meios  de  reler  a  riqueza 
local  e  de  esliuuilar  a  circulação  monetária  e  de  outros  valores,  adver- 
tindo as  p*^^)pulações  contra  os  negfocios  e  especulações  contrários  a  seus 
interessas  c  procurando  conhecer  suas  causas  e  seus  meios  de  acção, 
para  solicitar  providencias  dos  poderes  competentes. 

Paragrapho  único.  Os  objectos  a  que  se  refere  cm»,  aiuLw,  lui» 
;  ondo  da  exclusiva  attribuição  dos  funccionarios  de  que  trata,  compc- 


linlo  a  lodos  os  orgôos  do  I»odcr  Coordenador,  na  fórina  dos  i 
rc{,nil:imentos,  cabendo  ao8  procuradores  da   IJiir- 
dirií^ir  os  fnnccionarios  inferiores  em  seu  exercício. 

iiseltio  Nacional  tem  competência  para  tmpôr, 
nicaiiuiie   injp. .u  do  prcxiurador  da  União,   a  ik- 
cargos  aos  Presidentes  c  aiictoridades  superiores 
como  a  sua  inhabilitaçao  para  exercerem  oulnis  funcções  publicas, 
quando  fôr  verilicada  a  sua  incapacidade  administrativa. 

Paragraplio  único.  A  mesma  competência  cabe  aos  j^.v^..-..ó  .^..v.- 
raes,  com  recur.so  para  os  procuradores  da  IJniAo,  quanto  ás  auctori- 
datJes  e  í\inccionarios  municipacs. 

Art.  6ó.  O  Conselho  Nacional  t' 
e  organizará  a  sua.  secretaria,  comp 
demissão  dos  respectivos  funccionarios . 

Art.   67.  O3  actos  c  decisões  do  Conselho  Nacional  e  dos  d 

or;^aos  do   Poder  Coordenador  ^""''^  ,.vr.-  ,1 ,  f,._  ..  „,^ri  1,,. 

fimcclon.irios  federaes  ou  locaes. 


SECÇA'»   l\ 

!  R    JUDICIÁRIO 

.\rl.  uo.  i*  i'()Liei  ju.iii^-i.ii  lu  a;i  L  iiKio  leia  p^ji  nrga  >s  11111  .^uprciiio 
Tribunal  de  Justiça,  com  sede  na  capital  da  Republica,  e  tantos  juizes  e 
tribunacs,  distribulJos  pelo  paiz,  quantos  o  Congresso  crear. 

Art.  69.  O  Supremo  Tribunal  de  Justiça  compôr-se-ha  de  quinze 
juizes,  nomeados  na  forma  do  art.  48,  n.  12,  dentre  os  cidadãos  de  no- 
tável saber  e  reputação,  clegiveis  para  o  Senado. 

Art.  70.  Os  magistrados  são  vitalícios  e  perderão  o  cargo  unica- 
mente por  sentença  judicial. 

§  i".  Os  seus  vencimentos  serão  determinados  por  lei  c  não  po- 
dcrão  ser  diminuídos. 

§  2°.  O  Senado  julgará  os  membros  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  nos  processos  de  responsabilidade,  c  este  os  j  lize  federaes  infe- 
riores . 

Art.  71.  Os  tribunaes  federaes  elegerão  de  seu  seio  os  seus  presi- 
dentes c  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  organizará  a  rc"'^-^^' ■"■'•■^. 
secretaria. 
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§  1°.  A  nomeavãu  e  a  demissão  dos  empregados  da  secretaria, 
bera  como  o  provimento  dos  oílicios  de  justiça,  nas  circunigcripções  judi- 
ciarias, competem  respectivamente  aos  presidentes  do^  tribunaes. 

§  2°.  O  Presidente  da  Republica  nomeará,  dentre  os  advogados 
com  os  requisitos  do  art.  69,  o  procurador  geral  da  Republica,  cujas 
attribuiçõjs  se  delinix"âo  em  lei. 

Art.  72.  Ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça  coinpctc  : 

I .  Processar  e  julgar,  originaria  e  privativamente  : 

a)  o  Presidente  da  Republica,  nas  infracções  da  lei  commum,  e  os 
Minist/os  de  Estado  nos  casctó  do  art.  54  ; 

b)  os  Ministros  diplomáticos,  nas  violações  commuus  e  nas  de  res- 
ponsabilidade ; 

c)  as  causas  ci.v.^  .,  v  ...^..w  ..  ..,,  1  ,.,,^,.^..i,-,  ^,.  .ww^i.ia, 
J)  os  conlliclos  entre  tribunaes  de  appeliaçao  ; 

II.  Julgar,  cm  grau  de  revista,  as  sentenças  dos  tnbunaes  de  Ap- 
pellação  e  de  outros  juiz  "  '  '  '"  '  1  por 
lindos  os  re>pectiv'»s  ;  ^  ,  .  i  ou 
nullidade  manifesta  ; 

III.  Rever  os  processos  lindos,  nos  termos  do  art.  81 ; 

IV'.  Decidir,  em  ultima  instancia,  ^•''^'•..  -.c  sentenças  dos  tribunaes 
de  appellaçio,  nos  seguintes  casos  : 

a)  quando  a  decisão  do  tribunal  interior  lôr  contra  a  validade,  ou 
a  applicaçâo,  de  tratados  e  leis  federaes,  o      -        ■  ^a ; 

b)  quando  se  contestar  a  validade  de  I^  ernos  das 
províncias  em  face  da  Constituição  ou  das  leis  federaes,  e  a  decisão  do 
tribunal  inferior  considerar               -  leis  e  os  actos  imp 

c)  quando  a  acção  tivci ,  ..posta  com  apoio  na  i ^.^ão, 

em  lei,  ou  tratado  federal,  originar-se  do  exercido  de  uma  funcção,  ou 
da  pratica  de  um  acto,  dos  poderes  da  União,  e  a  decisão  tiver  sido 
contraria  ao  direito  reclamado ; 

y.  Julgar,  em  grau  de  recurso,  as  questões  de  hatcãs-corpus  e  as 
de  espólios  de  estrangeiros,  em  geral. 

Art.  73.  É  creado  o  «  manda Jo  de  garantia  -,  destinado  a  fa/er 
consagrar,  respeitar,  manter,  ou  restaurar,  preventivamente,  os  direitos, 
indivi Juacs  ou  collectivos,  públicos  ou  privados,  les;idos  por  acto  do  poder 
publico,  ou  de  particulares,  para  os  quaes  não  haja  outro  recurso  especial. 

Paragrapho  único.  Este  mandado  só  poderá  ser  expedido,  depois  de 
ouvido  o  Conselho  Nacional,  ou  outro  órgão  competente  do  Poder  Coor- 
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dcnador,  qiiaiidfj  o  direito  le.s:Klo lorde  natiirc/ac-  a, 

interessar  direL-lamentc  a  independência  dos  oulp'    ,  ,  .u 

cliiaiido  a  Icsilo  resultar  de  actos  daquclle  poder. 

No  exercício  desta  attrihuiçAo,  competirá  ao  orj,'áo  conjpjlcnte  do 
Poder  Coordenador  decidir,  8<jb  critério  politico  c  aJministrativo,  o 
ponto  de  interesse  publico  ou  jí-overnamcnt  il  envolvido  na  cau«a. 

TITULO  II 

DAS   províncias   AUTÓNOMAS 

An.  .4.  Cada  provincia  autónoma  i^^^.    ..  ....  , -...  i  oustituii^áo  e 

pelas  leis  que  adoptar,  respeitada  a  Constituição  Federal. 

Alt.  75.  Os  próprios  nadonaes,  que  nílo  forem  necoss^irios  ao 
sei  vi(,»  da  CniJlo,'passarilo  ao  domínio  das  Provindas  cm  cujo  território 
estiverem  situados. 

Art.  76.  E  facultado  ás  províncias  : 

1°.  Celebrar  entre  si  ajustes  c  convenções  sem  caracter  politico 
( art .  5(j,  n .  1 6  ) ; 

2°.  Em  i^^eral  todo  e  qualquer  poder,  ou  direito,  que  lhes  nSo  fôr 
neg-ado  por  clausula  expressa  ou  implidtamente  contida  nas  clausulas 
expressas  da  Constituição,  ou  decorrente  do  reg-imen  republicano  fede- 
rativo, das  instituições  crealas  pela  Constituição  ou  de  seus  fins,  objecto 
e  meios  da  acção. 

Art.  77.  É  defeso  aos  listados  : 

1".  Recusar  fé  aos  documentos  públicos,  de  natureza  leg-islativa, 
administrativa,  ou  judiciaria,  da  União  ou  de  qualquer  das  províncias  : 

2°.  Rejeitar  a  moeJa  ou  emissão  bancaria,  em  circulação  por  acto 
do  Governo  Federal ; 

3°.  Fazer  ou  declarar  j,'-uerra  entre  si  e  usar  de  represálias. 

Art.  78.  Salvas  as  restricções  especificadas  na  Constituição  e  nas 
leis  federaes,  o  Districto  Federal  é  administrado  pelas  auctoridadas  mu- 
nicipaes. 

Paragrapho  único.  As  despesas  de  caracter  local,  na  capital  da  Re- 
publica, incumbem  exclusivamente  áauctoridade  municipal. 

Art.  79.  O  prazo  das  assembléas  legislativas  das  províncias  e  dos 
seus  períodos  presidenciaes,  assim  como  o  de  todas  as  auctoriJades  ele- 
ctivas das  províncias  c  dos  munic^íos,  não  poderá  exceder  de  Ires  annos. 
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TITULO  III 

DO     M  U  N  I  C  1  P  I  O 

Art.  80.  As  províncias  antonomas  org-anizar-se-hâo  de  forma  que 
fique  assegurada  a  autonomia  dos  municípios  em  tudo  quanto  resjteite  ao 
seu  peculiar  interesse. 

TITULO  IV 

DA    INTERPRETAÇÃO    DAS    I.EIS 

Art.  8í.  Na  interpretaç5o  da  Constituição  e  das  leis  devem  os 
juizes,  legisladores  e  todos  aquelles  a  quem  competir  a  sua  applicaçSo 
ter  em  vista  os  secruintes  princípios,  de  preferencia  a  outras  regras  ju- 
rídicas de  interpretação  :  v 

I.  A  Constituição  é  uma  lei  politica,  de  fios  práticos,  f-indida  em 
objectos  sociaes  concretos,  e  destinada  ;  ;  '  i^nte  a  manter  ligados, 
harmónica  e  organicamente,  os  intci  raes  e  permanentes  do 
paiz  ; 

II.  A  base  de  sua  interpretação  ú  o  lim  pratico  e  social  que  seu  con- 
juncto  e  seus  princípios  se  destinam  a  realizar; 

III.  Nem  o  sentido  literal  do  texto,  nem  a  fonte,  origem,  escola  ou 
tradição  doutrinaria,  a  que  estiver  ligado,  servirá  de  argumento  a 
qualquer  interpretação  contraria  a  seu  destino  pratico  e  seu  fira  social  ; 

IV.  Por  elemento  histórico  da  interpretação  deve  entender-se, 
não  somente,  nem  principalmente,  os  debates,  pareceres,  discursos  le- 
gislativos, e  mais  actos  preparatórios  da  elal)oração  da  lei,  mas,  sí)bre- 
tudo,  a  razão  de  legislar,  e  os  interesses,  relações  e  íactos,  inspiradores 
dos  princípios  legislativos,  e  seus  fins  permanentes  e  geraes  ; 

V.  Sendo  o  objecto  da  Constituição  e  das  leis  promover  os  fins  da 
sociedade  e  da  vida  individual,  seus  princípios  devem  ser  entendidos  no 
sentido  mais  favorável  a  taes  fins  :  ao  desenvolvimento  e  progresso  da 
sociedade  e  ao  interesse  e  prosperidade  dos  indivíduos  ; 

\'I,  O  elemento  pratico  da  interpretação  deve  ser  entendido  com 
relação  ao  bem  estar  geral  e  permanente  da  sociedade  e  do  individuo, 
ao  desenvolvimento  e  successão  progressiva  dos  factos  e   phenomenos 
HC4  24  _ 
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sociacii  c  jiinaicíj.-,  c  jamais  aos  acuJciilc^':,  i.iclo>  isola  Jus  c  )iucrc8t>j8 
parciacs  e  iiionicnlancus. 

1'aiayrapliu  iin.co.  Na  clatxjração  das  leis,  deverão  os  le^fisladorcs 
ter,  cguaiiiicnic,  cm  vista  os  princípios  deste  arti|,'0,  na  parte  que  lhes 

íor  applicavol. 

TITULO  V 

D  A  S     I    I  N  A  K  Ç  A  S 

Ari.  '.!.  A  lei  de  orc,anicnto  da  receita  e  as  de  tixação  da  despesa 
devem  conter  todos  os  impostos,  taxas  c  mais  fontes  da  receita  publica, 
assim  como  todos  os  servidos  cread<»s  por  lei  csjxxial. 

.^  I*.  O  Congresso  não  poJerá  alterar,  nas  leis  annuas,  os  cálculos 
do  producto  provável  dos  impostos  e  taxas,  c  os  da  avaliação  das  des- 
pesas, apresentados  pelo  Presidente  da  Republica  e  propostos  pelo 
Tribunal  de  Contas,  de  accôrdo,  os  daquelles,  com  a  producçâo  dos 
tributos  nos  annos  anteriores  e  com  a**  probabililades  de  au;,'mcnt(j  ou 
diminuição,  segundo  a  sua  progresí^ão  crescente  ou  decrescente  e  a  io- 
fluência  de  novos  factores  económicos  e  sociaes  que  os  possam  afTectar  ; 
e  os  dos  últimos,  com  as  despesas  verificadas  nos  exercicios  anteriores, 
os  augmentos  creados  por  lei  e  a  variação  provável  dos  preços  e 
salários. 

§  2°.  Nenhuma  despesa  será  eíTectuada  e  nenhuma  ordem  de  pzgar 
mento  expedida,  sem  que  conste  da  lei  de  fixação  da  despesa  a  verba 
necessária  á  sua  execução,  discriminada,  quanto  possível,  de  accôrdo 
com  as  regras  em  uso  entre  os  povos  cultos. 

§  3°.  Salvo  casos  excepcionaes,  dieta Jos  por  acontecimentos 
imprevistos  e  urgentes,  a  que  fôr  imprescindível  acudir,  dentro  do 
próprio  exercício,  por  meio  de  créditos  extraordinários,  não  é  licito 
iniciar  qualquer  serviço  que  traga  despesa,  sem  que  haja  verba  votada 
na  lei  annua  respectiva. 

§  4°.  Além  das  verbas  especíaes  e  discríminaJas,  constantes  da  lei 
de  fixação  da  despesa,  deve  esta  conter  uma  verba  em  globo,  destina Ja 
a  supprir  os  créditos  supplementares  abertos  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica, com  approvação  do  Tribunal  de  Contas,  para  occorrer  á  insuRi- 
cíencia  das  verbas  votadas  para  os  serviços  creados  por  lei . 
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§  5".  Em  nenhuma  hypothese  poderão  os  creJilos  orçamentários, 
supplementares  ou  extraordinários,  ser  applicados  a  despesas  diflcrentes 
das  creadas  por  lei,  quanto  aos  primeiros  e  segundos,  ou  exigidas  por 
urgente  necessidade,  nos  termos  do  §  3°,  quanto  aos  terceiros,  ou  fora 
dos  fins  determinados  para  os  serviços  e  do  modo  de  sua  execução, 
prescriptos  na  lei  e  nos  regfulamentos. 

§  6°.  Perderão  os  respectivos  cargos,  mediante  decisão  do  Con- 
sellio  Nacional,  os  membros  do  Tritjunal  de  Contas  que,  no  calculo  do 
orçamento  da  receita  e  da  fixação  da  despeza,  remettiJo  ao  Presidente 
da  Republica,  commettercm  erros  ou  faltas  que  importem  desequilíbrio 
entre  a  receita  e  a  despesa,  superior  ás  justas  e  naiuraes  differenças 
entre  o  orçado  o  o  arrecadado  na  receita,  e  o  fixado  e  gasto  na  despesa. 

§  7°.  Serão  suspensos  dos  respectivos  cargos,  por  decisão  do  Con- 
selho Nacional,  o  Presidente  da  Republica  e  os  Ministros  de  Estado, 
até  que  o  Congresso  resolva,  mediante  o  respectivo  processo  de  res- 
ponsabilidade, quando  deixarem  de  executar  os  serviças  creadc  s  por 
lei,  previstos  na  lei  do  orçamento,  e  quando  excederem  as  verbas 
votadas  para  caJa  serviço,  em  cada  uma  de  suas  pecçOes  e  divisões. 

§  8".  Nenhum  imposto  será  creado  pelo  Conyiesso  Nacional, 
pelas  leg^islaturas  das  províncias,  ou  pelos  conselhos  deliberativos  das 
municipalidades,  sem  que  tenha  sido  ouvido  o  orgâo  competente  do 
Poder  Coordenidor  sobre  sua  base  de  applicaçâo,  seus  effeitos  de  inci- 
dência e  repercussão,  e  suas  consequências,  directas  ou  indirectas,  e 
com  relação  a  outros  impostos  que  onerem  as  mesmas  pessoas,  os 
mesmos  bens  e  os  mesmos  interesses,  negócios  ou  relaçOes.  Este 
estudo  será  particularmente  attento  quanto  aos  tributos  indirect(  s  que 
onerarem  os  géneros  Je  primeira  necessidade,  wnsumidos  pelas  classes 
menos  abastadas  da  sociedade . 

§  g".  Todo  contribuinte '  poderá  reclamar,  i->erante  o  órgão  com- 
petente do  Poder  Coordenador,  contra  qualquer  imposto  ou  conjuncto 
de  impostos  que,  recahindo  sobre  sua  pessoa,  bens,  interesses  ou  ne- 
gócios, o  onerarem  pessoalmente,  ou  o  objecto  particular  a  que  se 
applicarem,  de  mxioa  annullar  ou  reduzir  exaggeradamente  sua  renda, 
seus  proventos  geraes,  ou  os  relativos  ao  objecto  taxado. 

§  10.  Quando,  n  >  caso  do  paragrapho  anterior,  os  impostos  exces- 
sivamente gravosos  para  as  pessoas,  os  bens,  ou  os  interesses,  forem 
de  vari«  procedências,  a  auctoridade  competente  reduzirá  as  respe- 
ctivas taxas,  proporcionalmente  ao  valor  das  taxas  estabelecidas  por  lei. 
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§  II.  A  lif>caliza(,.iw  ua»  u^mc  :.-.a^>  jHiiin..!-,  iiw  I.H..111H;  aw  iiiatcrial, 
será  re^-^ulada  por  lei  especial,  na  qual  se  determinarà(j  os  meio»  de 
exacta  e  económica  applicaçâo  dos  dinheiros  públicos,  de  forma  a  asse- 
gurar ao  oraria  a  acquisi(;âo  do  material  pelos  preços  correntes  com  a» 
justas  vanla;,'ens  correspondentes  a  compras  avultadas,  e  o  exacto  sup 
orinunto  das  quantidades  necessárias  e  das  melhores  qualidades 

TITULO  V 

DOS  CIDAOAOS   BRASILEIRí:)S 
SECÇÃO  I 

D.\S   QUALIDADES  DR    CIDADÃO    BRAMI.IJHO 

Art.  83.  Sao  cidadãos  brasileiros : 

1°.  Os  nascidos  no  Brasil,  ainda  que  de  pac  eslrang:eiro,  n^o  resi- 
dindo este  a  serviço  de  sua  naçãí) ; 

2".  Os  lilhas  de  pae  brasileiro  e  os  illegitiraos  de  mâe  brasileira, 
nascidos  em  paiz  estran^féiro,  se  estabelecerem  domicilio  na  Repu- 
iMica  ; 

3".  Os  filhos  de  pae  brasileiro  que  estiver  em  outro  paiz  ao  serviço 
da  Republica,  embora  nella  nâo  venham  domiciliar-se ; 

4".  Os  estranj^eiros  que,  achando-S3  no  Brasil  aos  15  de  No- 
vembro de  i83r),  nâo  declararam,  dentro  em  seis  mczes  depois  de 
entrar  em  vigor  a  Constituição,  o  animo  de  conservar  a  nacionalidade 
de  orig^em ; 

5°.  Os  estraniíeiros  quj  possuírem  bens  immovcis  no  Brasil,  e 
forem  casados  com  brasileirís  ou  tiverem  filhos  brasileiros,  contanto 
que  residam  no  Brasil,  salvo  se  manifestarem  a  intenção  de  não  mudar 
de  nacionalidade. 

6°.  Os  estranireiros  por  outro  modo  naturalizados. 

Art,  84.  São  eleitores  os  cidadãos  maiores  de  21  annos,  que  se 
alistarem  na  forma  da  lei. 

§  1°.  Não  podem  alistar-se  eleitores  para  as  eleições  federaes,  ou 
para  as  dos  Estados  : 

1°.  Os  mendio-os  ; 

2*.  Os  analphabetos  ; 
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3".  As  praças  de  pret,  exceptuados  os  alumnos  das  escolas  mili- 
tares de  ensino  superior ; 

§  2°.  Sâo  inelegíveis, os  cidadãos  não  alistáveis. 

Art.  B5.  Os  direitos  de  cidadão  brasileiro  só  se  suspendem  ou 
perdem  nos  cases  aqui  particularizados. 

§  1°.  Suspendem-se: 

a)  por  incapacidade  physica  ou  moral ; 

b)  por  elVeito  de  processu  judicial,  emquanto  durarem  os  seus  effeitos. 
§  2".  Perdem-se  : 

a)  por  naturalização  em  paiz  estranyeiru  ; 

b)  por  acceitação  de  empreg-o  ou  pensão  de  e-overno  estraniieiro, 
sem  licença  do  Poder  Executivo  federal. 

§  3°.  Uma  lei  federal  determinará  as  condições  de  reacquisiçào  dos 
direitos  de  cidadão  brasileiro. 


SECÇÃO  II 

OKCLVKAÇXO     DK     DIRLITOS 

Art.  8ó.  A  Constituição  assej^ura  a  brasileiros  e  a  estrang-eiros 
residentes  no  paiz  a  inviolabiliJade  dos  direitos  concernentes  à  liber- 
dade, á  seg-urança  individual  e  á  propriedade,  nos  termos  gsguintes  : 

i^  1°.  Ninjruem  pôde  ser  obrigado  a  fazer  ou  deixar  de  fazer  alguma 
cousa  senão  em  virtude  de  lei. 

§  2".  Tcxlos  são  eg^uacs  f>erante  a  lei. 

A  Republica  não  a  Imitte  privilégios  de  nascimento  e  desconhece 
foros  de  nobreza . 

§  3°.  Todos  os  indiviJuos  e  confissões  rclisriosas  podem  exercer 
publica  e  livremente  o  seu  culto,  ass xriando-se  para  esse  fim  e  adqui- 
rindo bens,  observadas  as  disposições  do  direito  commum. 

§  4"*.  A  Republica  só  reconhece  o  casament  >  civil,  cuja  celebração 
será  gratuita. 

;;  5°.  A  Republica  não  reconhcc*e  vinculo,  laço  ou  nexo,  de  qual- 
quer natureza,  que  importe  renuncia  permanente  e  eíTectiva  da  liberdade 
individual. 

Perante  a  lei,  todo  e  qualquer  vinculo  entre  duas  ou  mais  pe-^soas, 
seja  qual  f(^r  a  sua  natureza,  é  dissoluvel  pelos  diversos  motivos  jurí- 
dicos, inclusive  o  nnitu.'^   .-ntK.Mi^o  ,íi<    nirtpN,   r.^^ilv.uliK    í-;  Liircitns 


.3.4 

i  cspcctivos  dos  contractaiUcs  c  os  de  tercdro.s.  O  voto  de  con(iij«ao  re- 
ligiosa pôde  ser  revofíado  [^>r  simples  delibci     '         soai. 

S  6".  Os  cemitérios  lerAo  caracter   .secm  i.»  administrados 

pela  aucloridade  municipal,  ficando  livre  a  todos  os  cultos  religiosos  a 
pratica  dos  respectivos  ritos  em  relaçAo  aos  seus  crentes,  desde  que  nâo 
ollendam  a  moral  publica  e  as  leis. 

§  7".  Será  leiyo  o  ensino  ministrado  nos  estabelecimentos  públicos. 

.5  ii".  O  ensino  primário  e  o  profissional  agrícola,  no  campo,  serão 
gratuitos,  sendo  condição  do  exercício  dos  direitos  políticos  c  civis  a 
posse  de  um  titulo  de  habilitação  pelas  escolas  primarias  c  o  e.xercicio 
de  uma  profissão,  com  a  necessária  habilitação  techníca.  Nenhum  indi- 
viduo será  declarado  maior,  para  os  cfieitos  di  capacidade  civil  c  poli- 
tica, sem  exame  que  prove  a  sua  idoneidade  physica  e  mental  e  ,scm  que 
satisfaça  os  requisitos  deste  artigo. 

§  9".  Todo  cidadão  tem  direito  aos  meios  de  trabalho,  de  educação 
e  de  cultura,  compotinJo  ao  Poder  Publico  suppril-os,  de  accôrdo  cora 
as  aptidOcs  demonstradas.  Nenhum  cidadão  poderá  praticar  actos  da 
vida  publica,  politica  e  civil,  sem  dar  prova  de  haver  cumprido,  no 
anno  anterior,  os  deveres  políticos,  sociaes  e  jurídicos  de  cidadão  brasi- 
leiro, especialmente  os  de  votar  nas  eleições  e  de  exercer  os  cargos 
ou  serviços  públicos  de  qualquer  natureza . 

§  IO.  Os  governos  uas  províncias  e  o  feJeral  promoverão  a  edu- 
cação gratuita,  até  os  cursos  superiores,  dos  brasileiros  que  demons- 
trarem capacidade.  .\  lei  regulará,  por  outro  lado,  a  admi.ssão  nos 
cursos  superiores,  de  modo  a  restringir  o  numero  dos  que  exercem  pro- 
fissões liberaes,  limitando  a  matricula  e  exiirindo  rigorosas  provas  de 
aptidão. 

§11.  Todo  cidadão  tem  o  dever  de  trabalhar,  não  podendo  pra- 
ticar actos  da  vida  politica  ou  civil  o  que  não  exercer  uma  profissão. 
Não  se  considera  exercício  de  profissão  a  simples  administração  de  bens 
de  qualquer  natureza,  como  capitalista,  bem  como  a  caça,  a  pesca  ou 
colheita  de  productos  naturaes  para  sustento. 

§12.0  trabalho,  quando  demandar  emprego  de  força  physica,  nâo 
poderá  exceder  de  oito  horas  por  dia  ;  de  seis,  quanJo  exigir  esforço 
intellectual ;  de  dez,  quando  consistir  em  exercícios,  actos  raentaes  e 
physicos,  ou  movimentos,  sem  esforço  fatigante. 

§  13.  Todo  cidadão  empregado  era  serviço  de  outrem  tem  direito 
a  60  dias  contínuos  de  repouso,  por  anno,  percebendo  seus  vencimentos 


Ou  ^akuiw:-,  c  ..cndo  obrigado  a  dar  oii^ount,,  id..ne(.   juando  a  natu- 
Ttízà  do  serviço  o  exigir. 

§  14.  O  estrangeiro  residente  no  paiz  é  obrigado  a  todos  os  de- 
veres e  encargos  impostos  ao  cidadão  brasileiro,  não  podendo,  porém, 
ser  eleito  ou  nomeado  para  cargos  públicos,  senão  depois  de  natu- 
ralizado, e  convertendo-se  em  uma  razoável  contribuição  o  dever  de 
serviço  militar. 

§  15.  Nenhum  culto  ou  egreja  gosará  de  subvenção  oflicial,  nera 
terá  relações  de  dependência,  ou  alliança,  com  o  Governo  da  União,  ou 
com  os  das  Províncias. 

;;  lò.  O  Estado  entreterá,  contudo,  com  os  representantes  dos  di- 
versos cultos  e  egrejas  as  relaçr)es  necessárias  á  manutenção  da  har- 
monia entre  o  poder  publico  e  as  opiniões  e  interesses  religiosos,  entre 
os  diversos  cult<  s  recipnxamente,  e  á  cooperação  das  communidades  de 
loddS  os  cre  los  no  serviço  publico  da  nação. 

§  17  A  todos  é  licito  associarem-se  e  reunirerase  livremente  c  sem 
armas,  não  podend )  intervir  a  policia  senão  para  manter  a  ordem 
publica. 

§  iR.  É  permittido,  a  quem  quer  que  seja,  representar,  mediante  pe- 
tição, aos  poderes  públicos,  denunciar  abusos  das  auctoridades  e  pro- 
mover a  responsabilidade  dos  culpados. 

§  ic).  A  casa  éo  asylo  inviolável  do  individuo;  ninguém  pôde 
ahi  penetrar,  de  noite,  sem  consentimento  do  morador,  senão  para 
acudir  ás  victimas  de  crimes  ou  desastres,  nem  i^e  dia,  senão  nos  casos 
e  pela  forma  prescriptos  na  lei. 

Em  qualquer  assumpto  é  livre  a  manifestação  do  pensamento 
pela  imprensa  ou  pela  tribuna,  sem  dependência  de  censura,  respon- 
dendo cada  um  pelos  abusos  que  commctter,  nos  casos  c  pela  forma 
que  a  lei  determinar.  Não  é  permittido  o  anonymato. 

§  21.  A'  excepção  do  flagrante  delicto,  a  prisão  não  poderá 
executar-se  senão  depois  de  pronuncia  do  indiciado,  salvo  os  casos 
determinados  em  lei,  e  mediante  ordem  escripta  da  auctoridade  compe- 
tente. 

§  22.  Ninguém  pí)derá  ser  conservado  em  prisão  sem  culpa  for- 
mada, salvo  as  excej^Oes  especificadas  em  lei,  nem  levado  á  prisão,  qu 
nella  detido,  se  prestar  fiança  idónea,  nos  casos  em  que  a  lei  a  admittir. 

§  23.  Ninguém  será  sentenciado  senão  pela  auctorida  le  competente, 
em  virtude  de  lei   anterior,  e  na  forma  por  ella  regulada. 
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§  24*  Aos  accusacios  se  assegurará  na  lei  a  mais  plena  defesa,  com 
lodos  os  recursos  e  meios  esscnciaes  a  ella,  desde  a  nota  de  culpa,  cn- 
trcfíuc  cm  vinte  e  quatro  horas  ao  preso,  e  assignada  pela  autbjridaJc 
competente,  com  os  nomes  do  accusador  e  das  testemunhas. 

?!  25.  A  instrucçâo  e  o  processo,  nas  causas  juliciarias  de  qualquer 
natureza,  serão  promovidos  com  as  necessárias  reservas,  em  tudo 
quanto  interessar  ao  respeito  á  personalidade  humana  e  á  moral  pu- 
blica, tomadas  as  providencias  convenientes  para  garantir  os  inte- 
resses em  causa  e  os  que  puderem  depender  da  decisão. 

§  26.  Os  actos  que  importarem  olíensa  aos  inJividuoseá  sociedade 
senlo  capitula  Jos  no  Código  de  Seguran^'a  c  Defe*^  Síjcial,  seja  qual  f6r 
a  sua  natureza,  cal">endo  á  auctoriJade  publica,  por  seus  or^.'ã' 
competentes,  prover  á  defesa  dos  indivíduos  e  da  s  iciedade  e  á  1 ' , 
do  mal  causado,  por  liiuitaçíies  da  capacidade  civil  c  politica,  indemni- 
zaç('5es  c  restricgões  á  liberdade,  e  prcjmover  a  emenda  do  infractor. 

§  27.  .\  justiça  serA  gratuita,  salvo  o  disposto  no  §  29  deste  ar- 
tigo, e  tão  prompta,  rápida  e  simples  quanto  possível,  s  ndo  elimi- 
nados das  leis  de  processo  todos  06  termos,  formulas  e  actos,  desneces- 
sários á  verificação  da  verdade  de  direito  e  de  facto,  de  accòrdo  com 
a  intenção  das  partes  e  a  natureza  e  fim  social  do  contracto,  acto  ou 
facto,  de  onde  nascer  a  obrigação  questionada . 

§28.  Será  organizada  a  Assistência  judiciaria  em  todos  os  termos 
e  comarcas  do  paiz,  prt)vendo,  em  todo  o  caso,  as  leis  de  príx:esso  á 
decisão  summarissima  de  todas  as  causas  de  pequeno  valor,  mediante 
reclamação  verbal  da  parte  e  investigação  directa  e  pessoal  do  juiz,  que 
proferirá  e  fará  autuar  a  sua  decisão,  contendo  os  termos  da  recla- 
mação, as  allegaçõcs  da  defesa,  e  as  razões  de  sua  convicção,  no  tocante 
á  prova  do  facto  e  ao  direito. 

§  29.  Findos  os  processos,  durante  os  quaes  se  não  cobrará 
nenhum  emolumento,  nem  sello,  a  parte  vencedora,  se  fôr  o  auctor, 
entrará  para  os  cofres  do  Estado  com  a  importância  de  cinco  por  cento 
do  valor  da  causa,  e  o  réo  vencido  entrará  para  os  cofres  públicos  com 
vinte  por  cento. 

Se  a  parte  vencedora  fôr  o  réo  e  a  vencida  fôr  o  auctor,  serão  in- 
vertidas estas  quotas. 

Nos  processos  administrativos,  a  parte  interessada  pagará  uma  taxa 
proporcional,  que  não  poderá  exceder  de  dous  por  cento  do  valor  do 
Tnteresse  que  tiver  no  processo. 


§  30-  ^âo  extinctos  os  emolumentos,  pagos  por  actos  jurídicos 
extra -judiciaes  aos  officiaes  públicos  era  geral.  A  lei  fixará  vencimentos 
a  estes  pfficiaes,  de  accôrdo  cora  o  valor  e  raerito  de  seus  serviços,  e 
creará  taxas  módicas  de  sello  sobre  os  referidos  actos. 

§  3t.  O  direito  de  propriedade  mantem-se  em  toda  a  sua  pleni- 
tude, salva  a  desapropriação  por  necessidade,  ou  utilidade  publica, 
mediante  indemnização  prévia. 

As  minas  pertencem  aos  proprietários  do  solo,  salvas  as  limitações 
que  forem  estabelecidas  por  lei  a  bem  da  exploração  ou  conservação 
desta  lonte  de  riqueza. 

§  32.  É  inviolável  o  sigillo  da  corresi>v.ií.i..ii^i.i. 

i5  33.  Ficam  abolidas  as  restricções  á  liberdade  e  á  integridade 
pessoal,  impostas  a  titulo  de  pena,  devendo  os  interesses  da  defesa 
social  e  da  correcção  dos  violadores  da  lei  de  se^  urança  publica  ser 
solvidos  por  meio  de  reclusão,  sequestração,  ret^imen  educativo  e  tra- 
balhe > . 

Km,  nenhum  caso  se  imporá  a  morte  ao  violador  da  segurança  e 
da  ordem  soc-iil,  icsit^k]  1,  -is  .iiso. Kjí^ôes  da  !ei  milit  ir  cim  ,-i^o  de 
guerra. 

O  julgamento  e  processo  das  violações  das  leis  de  segurança  e 
ordem  publica  passarão  a  comfxítir  a  tribunaes  mixtos,  a)mpostos  de 
médicos,  juristas  e  sacerdotes  das  varias  confissões  religiosas. 

.í  34.  Dar-se-ha  o  habeas-corpns  sempre  que  o  individuo  soffrer  ou 
se  achar  em  imminente  perigo  de  soffrer  violência  ou  coacção  por  illega- 
I idade  ou  abuso  de  poder. 

j5  35.  Â  excepção  das  causas  que,  por  sua  natureza,  pertencem  a 
juizos  especiaes,  não  haverá  foro  privilegiado. 

^  36.  \\  garantido  o  livre  exercício  de  qualquer  profissão  mwiai, 
intellectual  e  industrial,  modiante  prova  de  competência  profissional,  que 
consistirá,  quanto  ás  profissões  liberaes,  na  posse  de  um  diploma  con- 
ferido por  qualquer  instituto  regular  de  ensino,  mantido  ou  fiscalizado 
pelo  Governo,  ou  em  exame  theorico  e  pratiai,  com  exercício  da  pro- 
fissão durante  seis  mezes  pelo  menos,  perante  a  congregação  de  um 
desses  estabelecimentos. 

§  37.  Os  inventos  inJustriacs  pertencerão  aos  seus  auctores,  aos 
quaes  ficará  garantido  por  lei  um  privilegio  temporário,  ou  será  conce- 
dido pelo  Congresso  um  premio  razoável,  quan.io  haja  conveniência  de 
vulgarizar  o  invento. 
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§  38.  Aos  auctores  Je  obras  literárias  e  artísticas  é  garantido  o 
direito  exclusivo  de  rcproduzil-as  pela  imprensa  ou  por  qualquer 
outro  processo.  Os  herdeiros  dos  auctores  «-osarao  desse  direito  pelo 
tempo  que  a  lei  determinar. 

§  39.  A  lei  asse^^urar;\  tambcín  a  propriedade  das  marcas  de 
fabrica. 

§  40.  Por  motivo  de  crença  ou  de  funcção  religiosa,  nenhum  ci- 
dadão brasileiro  poderá  ser  privado  de  seus  direitos  civis  e  políticos, 
nem  exiinir-se  do  cumprimento  de  qualquer  dever  cívico. 

15  41 .  Os  que  allcjfarem  motivo  de  crença  religiosa  com  o  lim  de 
se  isentaram  de  qualquer  ónus  que  as  leis  da  Republica  imponham  aos 
cidadãos,   e  os  que  acceitarem   condecoração  ou   titulot  ros, 

sem   consentimento  do  Governo,    perderão   lodos  os    :.  .  oli- 

ticos . 

Art.  87.  Os  car^^os  públicos  civis  ou  militares  sâo  accessiveis  a 
todos  os  brasileiros,  observadas  as  condições  de  capacidade  especial  que 
a  lei  estatuir,  sendo,  porém,  vedadas  as  accumulaçAes  remuneradas, 
quando  prejudicarem  o  exercício  regular  dos  cargos. 

Art.  OH.  As  patentes,  os  postos  c  os  cargos  inaiiioMNci:^  -a^  ga- 
rantidos em  toJa  a  sua  plenitude. 

Art.  89.  A  aposentadoria  só  poderá  ser  dada  aos  funccionarios 
públicos  em  caso  de  invaliJez  no  serviço  da  nação. 

Art.  90.  Os  officiàes  do  exercito  e  da  armada  só  perderão  suas 
patentes  por  condemnação  cm  mais  de  dous  annos  de  prisão,  passada 
em  julg-ado  nos  tribunaes  competentes . 

Art.  91.  Os  militares  de  terra  e  mar  terão  foro  especial,  nosdelictoe 
militares. 

§  1°.  Este  foro  compôr-se-fca  de  um  Supremo  Tribunal  Militar, 
cujos  membros  serão  vitalícios,  e  dos  conselhos  necessários  para  a  for- 
mação da  culpa  e  julg-amento  dos  crimes. 

§  2".  A  organização  e  attríbuições  do  Supremo  Tribunal  Militar 
serão  reguladas  por  lei. 

Art.  92.  A  especificação  das  garantias  e  direitos  expressos  na  Con- 
stituição não  exclue  outras  garantias  e  direitos  não  enumerados,  resul- 
tantes do  systema  de  governo  que  ella  estabelece  e  dos  princípios  que 
consigna. 
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TITULO  V 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

y\rt.  93.  O  cidadão  investiJo  em  funcções  de  qualquer  dos  ires 
poderes  feJeraes  não  poderá  exercer  as  de  outro. 

Art.  94.  Poder-se  ha  declarar  em  estado  de  sitio  qualquer  parte 
do  território  da  União,  suspendendo-se  ahi  as  garantias  constitucionaes 
por  tempo  determinado,  qiian  lo  a  sej^urança  da  Republica  o  exio^ir, 
em  caso  de  ai;y:ressão  estrani:cira  ou  comm<xão  intestina  (art.  36,  n.  21). 

§  1°.  Não  se  achando  reunido  o  Congresso,  e  correndo  a  pátria 
imminente  perig-o,  exercerá  e^sa  altribuiçâo  o  Poder  Executivo  Federal 
(art.  50  n.  15). 

§  2°.  Este,  porém,  durante  o  estado  de  sitio,  restringir-se-ha,  nas 
medidas  de  repressão  contra  as  pessoas,  a  impor  : 

1°.  A  detenção  em  logar  não  destinado  aos  réos  de  crimes  com m  uns; 

2".  O  desterro  para  outros  sitios  do  território  nacional. 

§  3".  Log:o  que  se  reunir  o  Congresso,  o  Presidente  da  Republica 
lhe  relatará,  motivando-as,  as  medidas  de  excepção  que  houverem  sido 
Lomadas, 

§  4°.  As  aucturidades  que  tenham  ordenado  taes  medidas  são  res- 
ponsáveis pelos  abusos  commettidos. 

Art.  05.  Os  pnxressos  findos,  em  matéria  de  capacidade  e  idonei- 
dade mental,  poderão  ser  revistos,  a  qualquer  tempo,  em  beneficio  dos 
interdictados  do  exercício  dos  direitos  pessoaes  ou  da  sociedade,  pelo 
Supremo   Tribunal   Federal,  para  reformar  ou  confirmar  a  sentença. 

§  1°.  Alei  marcará  os  casos  e  a  forma  da  revisão,  que  poderá  ser 
requerida  pelo  sentenciado,  por  qualquer  pessoa  do  povo  ou  auctori- 
dade,  ou,  ex-officio,  pelo  procurador  geral  da  Republica. 

^  2".  Xa  revi^íTn  nriili^-fní^  st^r  .imnli-h^n»?  n^  «vinr^ri;»*;  da  st^ntencn 
revista. 

§  3"».  As  disposições  do  presente  artigo  são  extensivas  aos  pro- 
cessos militares. 

Art.  96.  Os  funccionarics  públicos  são  estrictamente  responsáveis 
pelos  abusos  e  omissões  em  que  ina)rrerem  no  exercido  de  seus  cargos, 
assim  como  pela  indulgência  ou  negligencia  em  não  respon.sabilizarem 
efíecti vãmente  os  seus  subalternos. 
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Parographo  iiiiico.  O  lunccionario  publioj  obrigar-se-la  por  com- 
promisso furnul,  no  acto  da  posse,  ao  desempenho  doe  seus  deveres 
legaes. 

Art.  97.  Continuam  em  viyor,  emqiianto  nio  revoífadas,  as  leis  do 
antigo  regimen,  rio  que,  explicita  ou  implicitamente,  nâo  fôr  contrario 
ao  systcma  de  governo  tirmado  |")ela  Constituição,  e  aos  princípios  nella 
consíigruilos, 

Art.  yB.  U  governo  da  União  alian(;a  o  pagamento  da  divida  pu- 
blica interna  c  externa. 

An.  'ig.  Oá  olliwiaes  do  quadro  e  das  classes  anncxas  da  armada 
terão  as  mesmas  patentes  e  vantagens  que  os  do  exercito,  nos  cargos  de 
categoria  correspondente. 

Art.  100.  Todo  o  brasileiro  é  obrigado  ao  serviço  militar  ">"  le- 
fesa  da  pátria  e  da  Constituição,  na  forma  das  leis  fedéraes. 

Art.  101.  O  exercito  federal  compôr-se-ha  de  contingentes  que  os 
Estados  e  o  Districto  Federal  sao  obrigados  a  fornecer,  wnstituidos  de 
conformidade  com  a  lei  aiinual  de  fixação  de  forças. 

.^1°.  Uma  lei  federal  determinará  a  organização  geral  do  exercito, 
de  accôrdo  com  o  n.  18  do  art.  36. 

§  2°.  A  Uni!lo  se  encarregará  da  instrucção  militar  dos  corpos  e 
armas  e  da  instrucçSo  militar  superior. 

§  3".  Fica  abolido  o  recrutamento  militar  forçado. 

§  4°.  O  exercito  e  a  armada  compôr-se-hão  pelo  voluntariado,  «cm 
premio,  e,  em  falta  deste,  pelo  sorteio,  previamente  organizado. 

Concorrem  para  o  pessoal  da  armada  a  escola  naval,  a  de  apren- 
dizes marinheiros  e  a  marinha  mercante,  mediante  sorteio. 

Art.  102.  Os  Fstados  Unidos  do  Brasil  cm  caso  algum  se  empe- 
nharão em  guerra  de  conquista,  directa  ou  indirectamente,  por  si  ou  em 
alliança  com  outra  nação. 

Art.  103.  Será  creado  um  estabelecimento  denominado  «Instituto 
de  Estudo  dos  Problemas  Nacionaes  »,  para  fazer  o  estudo  dos  pro- 
blemas práticos  da  terra  e  ia  nacionalidade  brasileira,  de  seus  habitantes 
e  de  sua  socieda  le. 

Paraorapho  único.  O  instituto  será  diritrido  por  pessoas  compe- 
tentes em  assumptos  politicos  c  sociaes  e  dlviJido  em  quatro  secções : 

I.  Secção  preparatória,  composta  de  gabinetes  e  laboratórios  para 
estudo  das  sciencias  especiaes,  básicas  ou  auxiliares,  d'  s  estudos  polí- 
ticos e  sociacs ; 
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II.  Secção  de  estudo  synthetico  e  applicado  destes  problemas,  de 
accôrdo  com  a  subordinação  de  cada  um  delles  ao  conjuncto  da  vida 
social  e  á  evolução  politica  e  com  a  opportunidaJc  de  seu  exame  e  de 
sua  solução ; 

III.  Secção  de  publicação  dos  resultados  colhidos  e  das  indicações, 
praticas  e  de  cultura  g^eral,  deli niti vãmente  obtidas,  bem  como  de  infor- 
mação, orientação  e  conselho  ao  Governo,  á  impren&i  e  ao  povo  sobre 
as  questões  de  sua  alçada  ; 

IV  .  Uma  I-'aouldade  de  Altos  Estudos  Sociaes  e  Politicos  para  for- 
mação das  classes  diri<>-entes  e  governantes. 

§  i".  Pertencerão  ao  Instituto,  sendo  classificados  em  diversas  cate- 
gorias, de  accôrdo  com  seus  méritos  e  com  os  serviços  prestados  aos 
fins  da  instituição,  todos  os  cidadãos  brasileiros  que  tiverem  titiilos  de 
graduação  scientifica  de  qualquer  cs^^^ecie  e  os  que  possuírem  preparo 
intellectual  sufficiente  para  auxilial-o. 

§  2".  Incumbe  ao  Instituto  diriírir  e  -  >>  pu- 

blica em  geral,  ajonselhar  e  auxiliar  todo-  nicos 

e  de  ensino  do  paiz,  tem  como  promover  a  educação  e  cultura  social, 
directamente  ou  por  intermédio  dos  associados  a  que  se  refere  o  para- 
grapho  prececl;inte  e  das  instituições  e  associações  de  fins  intellectuaes 
que  funccionarem  no  paiz,  consideradas,  para  este  efteito,  confederadas 
ao  Instituto. 

Art.  104.  ()  Cloveriiu  da  Lnião  e  os  das  protincias  e  municípios 
promoverão  a  ftmdação  de  associações  de  assistência,  mutualidade  e 
apoio  reciproco,  para  tod.»  os  fins  espirituaes,  moraes,  sociaes  e  eco- 
nómicos, de  interesse  humano. 

Paragrapho  único.  È  prohibido  o  funccionaraento  no  paiz  de 
associações  de  fins  secretos,  ou  que  empregarem  processos  secretos, 
sejam  quaes  forem  seus  fins,  assim  como  o  emprego,  ainda  que  a  titulo 
scientifico  e  curativo,  do  hypnotismo,  da  suggcstão,  de  actos  de  pressão 
psychica  ou  de  acção  indirecta  sobre  o  corpo,  o  espirito  e  o  moral  dos 
indivíduos.  Nenhuma  auctoridade  poderá  exercer  sobre  os  individues  e 
sobre  a  sociedade  acção  de  qualquer  natureza,  incluída  nesta  disposição. 

Art.  105.  As  classes  que  devem  tomar  parte  na  eleição  dos 
Senadores  serão  organizadis  syndicalmente,  devendo  as  eleições  de  .«íeus 
representantes  no  Senado  ser  apuradas  pelas  direcções  centraes  dos 
syndicatos  ou  por  commissc^íes  nomeadas  pelo  Conselho  Nncional, 
emqnanto  não  forem  organizadas  estas  direcções. 


Art.  loó.  Sáo  prohibiJos  os  joyos  de  azar  e  de  aposta  e  as 
lutcrias,  bem  como  toJas  as  opera(;óc8  alealíjrias,  feila.s  a  qualquer 
titulo,  sendu  considerados  illidlos  os  nef^ocios  c  proliss'n;s  applicados 
nestes  ou  semelhantes  objectos. 

Art.  107.  A  Constituição  poderá  ^er  rclornuda  por  iniciaiiva  uo 
Congresso  Nacional  ou  das  assemblcas  das  provindas. 

5;  I".  Considerar-8c-ha  proposta  a  reforma,  quando,  sendo  apre- 
sentada por  uma  quarta  parte,  pelo  menos,  dos  membnjs  de  qual  - 
das  Camarás  do  Congresso  Nacional,  íôr  acceita,  em  três  discui^,-. , 
por  dous  terços  dos  votos  em  uma  e  em  outra  Gamara,  ou  quando  fôr 
solicitada  por  dous  terços  das  províncias,  reprcscntaJa  cada  província 
pela  maioria  de  votos  de  sua  assemblca  legislativa. 

§  2°.  l'2ssa  proposta  dar-se-lu  por  approvada  quando  o  íôr,  nas 
três  discussões  legislativas  ordinárias,  píjr  maioria  de  votos,  nas  duas 
Gamaras  do  Congresso. 

§  3°.  A  proposta  approvada  publicar-se-ha  com  as  assignaturas 
dos  prcsid;jntes  e  secretários  das  duas  Camarás  e  incorporar- se-ha  á 
Constituição  como  parte  integrante  desta. 

§  4".  Nâo  poderão  ser  admitiidos  como  objecto  de  deliberação  no 
Congresso  projectos  tendentes  a  abolir  a  íórraa  republicana  federativa 
ou  a  igualdade  da  representação  das  províncias  no  Senado. 

An.  108.  Approvada  esta  Constituição,  será  ella  promulgada 
pela  mesa  do  Congresso  e  assignada  pelos  membros  deste. 


Devem  sc^  uir-se  as  Disposições  Transitórias  provendo  sobre  a 
applicação  da  Constituição  e  sobre  a  reorganisaçâo  administrativa  e 
financeira  do  paiz. 
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